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1.1 -ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

SENADOR J{.JTNfY frM&IL/PÍES- Ima-
gem do Poder Legislativo junto à- opinião pú­
blica. 

SENADOR LUIZ vz.tr.t.\ - Nec:-~oÍÓgio do 
prof. Jorge Novis. 

1.2.2 -Requerimentos 
- N9 248/87, do Senador José Agripino, 

solicitando, a prorrogação por mais 30 dias 
do prazo concedido à Comissão Parlamentar 
de Inquérito, destinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elétrica e a polí­
tica para o setor elétrico. Aprovado. 

- N9 249/87, do Senador lrapuan Costa Jú­
nior, s_olicitando, a prorrogação por mais de 
90 dias do prazo concedido .à Comissão Espe­
cial, com a finalidade de levantar o grau de 
estatização da economia brasileira e partici­
pação das empresas estatais no endividamen­
to externo e interno do País. Aprovado. 

1.2.3 - Comunicação 
-Do Senador Mário Maia, de que se ausen­

tará do Pals. 

1.3 - ORDEM DO DIA 
-Redação final do Projeto de Lei da Câma­

ra no 24, de 1987 (n• 8.551/86, na Casa de 
origem), de- iniciativa do Senhor Presider:te 
da República, que dispõe quanto à proteçao 
da propriedade intelectual sobr~ programas 

SUMÁRIO 

para computadores e sua comercialização no 
País, e dá outras providências. Aprovada a re­
dação final da matéria, Jída nesta oportuni­
dade, após usarem da palavra aos Srs. Virgílio 
Távora, Roberto Campos, Cid Sabóia de Car­
valho e Nelson Wedekín. A Câmara dos Depu­
tados. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 31, de 
1987-DF, que estima a Receita e faxa a Des­
pesa do Distrito Federal para o exerclcio fman­
ceiro de 1988, nas seguintes partes: 

-...;.;.... Gabinéte do Governa-dor, Procuradoria 
Geral e Secretaria de COmunicação Social. 
Discussão encerrada, ficando a votação pa­
ra-a _sessão se-gUinte. 

-Secretarias do Governo e- da Adminis­
tração. Discussão encenada, ficando a vota­
ção para· a sessão seguinte. 

-Secretaria de Finanças e R e selVa de Con­
tingência.Discussão encerrada, ficando a 
votação para a sesSão SegUinte. 

---Secretarias de Educação, de Cultura, de 
Saúde e ·ae Serviç-os Sociais. Discussão en­
cenada,. ficando a votação para a sessão se­
guinte. 

-Secretarias de Viação e Obras e de-SerVi­
ços Públicos. DisCllssáo encemtda, ficando 
a votação para a sessão seguinte. 

-Secretarias da Indústria, Comércio e Tu­
rismo, de Trabalho e de Agricultura e Produ­

. çilo.Dis<:ussão encerrada •. ficando a votação 
para a sessão seguinte. 

....,.-Secretaria de Segurança Pública. Dis­
cussão encerrada, ficando a votação para 
a sessão seguinte. 

-Tribunal de ContaS dO Distrito Fedêral 
e Receita e texto da lei. DiscuSsão encerada, 
ficando a votação para a sessão seguinte. 

1.3.1 -Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR GDS480IA DE CAR~O­
Protesto ante a possibilidade de localização 
de depósito de lixo atômico em região do Esta­
do do Ceará. 

SENADOR CIVICMS RODfi!GUE:S -c Ex­
clusão do Estado do Piauí dos benefícios de 
projeto de assistência sanitária para o Nor­
deste. 

SENADOR frMU/10 BORGES'- Lei anti-
truste. · 

SENADOR MARCO .MAOEL - S_erriinárlo -
do PFL "Mulher políJica _e poder contempo­
râneo". 

SENADOR EDISON WBÃO- Documen­
tação sobre viagem do Governador do Distrito 
Feôeral ao exterior. 

SENADOR LCXJRJVAL E3AP7lsTA- Felici­
tações ao Presidente José Samey, pela inicia­
tiva de construir a Ferrovia Norte-Sul. 

SENADOR IRAM S<IRAIVA - Congratulan­
do-se pela aprovação Po substitutivo do pro­
jeto de lei sobre a reserva de mercado de infor­
má.tica. 

1.3.2 - ComunicaÇão da Presidência 
-Convocação de sessão extraordinária 

a realizar-se hoje, às 15 horas, com Ordem 
-do Dia que designa. 

1.4 -ENCERRAMENTO 
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DiretOr-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
"Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 
piretor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
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Diretor Adjunto 

2-ATA DA 80' SESSÃO, EM 19.de 
NOVEMBRO DE 1987 

2.1 -ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 
-N,s 250 .a 264/87, do Senador Jutahy __ 

Magalhães, solicitando o desa:rquivamento de 
projetos_ que menciona. 

2.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei do Senado fl0 31/87-DF, 

que estiro a a Reçeita e ft;~C.a a_ Despesa do Dis­
trito Federal para o exercício fíni:mceiro de 
1988, nas seguintes partes: 

-Gabinete do Gqvernadqr, Procurador­
Geral e Secreta_r(;;,\_ de Comunicação Social. 
Aprovado. À Comissão do Distrito Federal 
para Redação final. 

-Secretarias do Governo e Administração 
Aprovado. À Comissão do Distrito Fe.dera1 
para Redação fmal. 

-Secretaria de Finanças e Reserva de Con­
tingência. Aprovado. À Comiss_ão do Distrito 
Federal para Redação fin~. 

-Secretaria de Educação, Cultura, de Saú­
de e de Serviços Sociájs; Aprovado. À Comis­
são do Distrito Federal para Redação fmal. 

-Secretarias de Viação e Obras e de Servi­
ços Públicos. Aprovado. À Comissão do Dis­
trito Federal para Redação final. 

-Secretarias da lndústria, Coffiércio eTu­
rismo, de Trabalho e de A9ric:ultura e Produ­
ção. Aprovado. À Comissão do Dístrito Fede­
ral para Redação final. 

-Secretaria de SeguranÇa Pública. Apro­
vado, À Comissão do Distrito Federal para 
Redação fin'aL _ 

-Tribunal de Con~s do_ Qi~rito, Federal 
e Receita e Texto da Lei. Aprovado. A Comis­
são do Distrlto Federal para Redação final. 

-Redação final do Projeto de Lei do Sena­
do ne 31/f37 - Aprovada. à sanção. 

-Requerimento no 142, d~ 1 QS,7, de auto­
ria do Senador Nelson Catnei~;o, ~olicitando, 
nos termos_ r_eglmentais, a tra.nscrição, nos 
Anais do Senado Federal, da. entr~sta conce­
dida ao Jornal do Brasil, edição de 13-9-87, 
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pelo ex-Senaaor- Amaral Peixoto, a respeito 
de problemas da atualidade bras~eira. Apro· 
vado. 

-Requerimento no 180, de 1987, de auto~ 
ria do Senador Márcio Lacerda, solidta_ndo, 
nos termO-S do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n~ 53, de 1981, do Senador Gastão MÇ!ller, 
que obriga os fabricantes de colas ou fluídos 
para limpeza de máquinas a adicionarem a 
estes produtos repelentes odoríferos que im­
peçam a sua utilização como substâncias en~ 
torpecentes e dá outras providências. Apro· 

rvado. 
· ··--=Requerimento n?181, de 1987, de auto~ 

ria--do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
-nos termos do art.-367 do Regimento Interno, 
o desarquivamEmto do Projeto de Lei do Sena~ 
do n9 90, de 1983, do Senador Gastão Müller, 
que veda a cobrança de juros e multas pelo 
ãtfàso de pagamento de quaisquer obriga­
ções, quando não resultantes de apuração -cal­
culada proporciOnalmente aos dias ele efetivo 
atraso que lhe deram motivo. Aprovado. 

--Requerimento n? 182, de 1987,_de.auto­
ria do Senador Mãrcio L_acer!fa,. ~olicitando, 

· nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
_o-desarquivamento do Projeto de Lei do SeT}a­
don9211, de 1981 do_SeoadorÇiastãoMüller, 
que toma obrigatór~ a gravação do número 
do respectivo ch&s.Si nos vidrO$ de veículos 
automotores fabricados 1')0 país e dá outras 

· pró\rfdências. Aprovado. 

• -:._Requerimento no 183, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
·nos termOs do art. 367 do Regimento Interno, 

- - O deSarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
don9258, de 1981, do SenadorGastãoMüller, 
que_ autoriza a Empresa Brasileira de Filmes 
'S/A -- Embrafilme, a disciplinar a inclusão 
Obrigatória de fUmes nacionais de longa e cur­
ta metragem nas programações das estações 
de televisão. Aprovado. 

.....:.Re(juerimenfo n~ 184, de 198't, de auto­
,ri_a do Senador Már_:cio Lacerda, solicitando, 
nos termos do ArtigÓ 367 do Regimento lnter­
,no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
_Senado _n? 7 4, de 1982, do Senador Gastão 
Müller, que dispõe sobre a padronização dos 

contratos relativos ao sistema de consórcio 
para aqulsição de bens e dá outras providên­
cias. Aprovado. 

-Requerimento n? 185, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
noS termos do Artigo 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 86, de 1982, do Senador Gastão 
Müller, que torria,_ obrigatória a impressão, no 
rótulo e na bula de produtos industriais que 
contenham a substância "berizeno'', da pala­
vra ''veneno .. e da ind!Cãção do correspon­
dente antfdoto, e dá outras provtdêncías. 
Aprovado. -
.~Requerimento no_186, de~1987, de a,uto­

ria do Senador Márçio Lacerda,- solicitaildo, 
nos termos do Art. 367 dO Re"glmeni:ci lritemo, 
o desarquivamento do Pr_ojeto de Lei do Sena­
do no 93, de 1982~ do Senador Gçi~o Müller, 
que obriga os cartóriOS d<;i vara civil a fazer 
comunicação ao cartório de distribuição, para 
efeito de baixa, das ações arquiyadas ou julga-

. ~s improcede:ntes. Aprovado. 

-Do Requerimento n°_l87, de 1987, de 
autoria do Senador Márcio Lacerdét, solicitan­
do, nos termos do Artigo 367 do Regimento ' 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado n~ 116, de 1982, do Senador Gas­
tão Müller, que dispõe sobre a impressão da 
data de fabricação e do respectivo prazo de 
validade nas embalagens de produtOs indus­
trializados destinados à alimen.taç~o humana. 
Aprovado. 

-Requerimento f19 188, de "1987, de auto­
ria _dQ Senador Má~:çio Lacerda, solicitando, 
nos termos do Artigo 367 do Regimento Inter· 
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senac;lo n~ 137, de 1982, do Senador Gastão 
Müller, que altera o artigo n" 132 do Código 
Penal e revoga o artigo 34 da lei das contra­
venções penais. Aprovado. 

-RequerlnlentO ri0 "189, de 1987, de auto­
ria do Senador Má.rcLo Lacerda, solicitando, 
n<;>s termos do Arti_go 367 do Regimento !!)ter­
no, o desafqUivarn_ento do Projeto de Lei do 

. Sknado ·n9 204-, de 1982, do Senador Gastão 
Müller,· que ·veda a c;omercializa_ção de plantas 
Om8mentais venenosas, tóxicas ou nocivas à 
saúde. Aprovado. 
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- ReqUerimento n9 190, de I987,- de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do Artigo 367 do Regirriento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~ 216, de 1982, do Senador Gastão 
Müller, que dispõe sobre a comercialização 
de produto industrial que contenha substância 
tóxica ou venenosa. Aprovado. 

-Requerimento n9191, de 1987, de·auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do Artigo 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado nc 11, de 1983, do Senador Gastão 
Müller, que altera a Lei n" 5.988, de 14 de 
dezembro de 1973 - "Que regula os direitos 
autorais e dá outras providências". Aprovado. 

-Requerimento n9 192, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do Artigo 367 do Regimento lnterM 
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n~ 29,-de 1983, dO Senador Gastão 
Müller, que limita a utilização de bromato de 
potássio, como aditivo químico, -pelos moi­
nhos, na indusbialização da farinha de trigo. 
Aprovado. 

-Requerimento n~ 193, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do Artigo 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n9 144, de 1983, do Senador Gastão­
Müller, que dispõe sobre a proibição de impor­
tação de bebidas alcoólicas em tonéis ou 
acondicionamento assemelhado e dá outras 
providências. Aprovado. 

-Requerimento n9 194, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do Artigo_3_67 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei _do 
Senado n9 178, de 1983,_do Senador Gastão 
Müller, que veda a utilização de corantes artifi­
ciais na fabricação de produtos alimentícios 
ou medicinais e dá outras providências. Apro­
vado. 

-Requerimento 09 195, de 1987, de autoM 
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do Artigo 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n" 185, de 1983~-do Senador Gastão 
Müller, que dispõe sobre a cobertura da apó­
lice de seguro habitacional. Aprovado. 

-Requerimento n~ 196, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, sOJidtando, 
nos termos do art. 367 do Regimento lntemo, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n9 62, de 1984;06 Senador Gastão Müller, 
que habilita as micrOdestilarias de áJcool para 
fins carburantes a participarem- dos prograM 
mas oficiais de financiamento, libera a comer­
cialização da respectiva produção, e dá outras 
proVidências. Aprovado. 

-Requerimento n9 197, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do art 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n9 75, de 1984, do Senador Gastão Müller, 
que acrescenta alínea ao item 11, do § }9, do 
artigo 250, do Decreto-Lei ri9~2.848, de 7 de 
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dezembro de 1940- Código Penal. Apro· 
vado. 

-Requerimento n1 198, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do no 107, de 1984, doSenadorGastaoMüller, 
que proíbe ao BNH e quaisquer outras entida­
des financeiras vinculadas ao Sistema Finan­
ceiro de Habitação o fornecimento de informa­
ções sobre mutuários em débito. Aprovado. 

-Requerimento n? 199, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n? 111, de 1984, do Senador Gastão Müll~r, 
que estabelece o seguro finança como garan­
tia indiscutível e irrecusável para a locação 
de imóveis, residenciais ou comerciais, e dá 
outras providências. Aprovado. 

-Requerimento n~ 200, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do no 152, de 1984, do Senador Gastão Müller, 
que- torna obrigatória, nas sindicâncias que 
envolvam apuração das causas de acidentes 
aéreos, a presença de um membro designado 
pelo sindicato dos aeronautas que tramita _em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n•s 145, de 1984 e 78, de 1987. Aprovado. 

-Requerimento n~ 201, de 1987, do Sena­
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado no 157, 
de 1984, de autoria do Senador Gastão Müller, 
que profbe o trabaJho em horas extraordinárias 
nas _empresas que, no óltimo qüinqüênio, te­
nham reduzido o número de empregados. 
Aprovado. 

-:-Requerimento no 202, de 1987, do Sena­
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art 367 do Regimento Interno, o desarqui~ 
vamento do Projeto de Lei do Senado n? 187, 
de 1984, de autoria do Senador Gastão Müll_er, 
qUe dispõe sObre programação de interesse 
local nas emissoras de televisão. Aprovado. 
- ..:,..;. ~Ei(iuerimento n~ 203, de I 987, de auto-­

ria do -senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivarnento do Projeto de Lei do SenaM 
do n~ 194, de 1984, do Senador Gastão Müller, 
que torna obrigatório o laudo de peritos da 
secretaria do patrimônio histórico e artístico 
nacional nas obras de arte, e dá outras proviM 
dências. Aprovado. 

-Requerimento n? 204, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
don~231, de 1984, do Senador GastãoMüller, 
que dispõe sobre a extração e o transplante 
de tecidos, órgãos e -partes do corpo humano, 
com fins terapêuticos -e déttíficos, e dá OUtras 
providências. Aprovado. 

-Requerimento n? 205, de 1987, do Sena­
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui-
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vamento do Projeio de Lei do Senado n" 106, 
de 1985, de autoria do Senador Gastáo Müller, 
que institui a semana nacional da democracia, 
cujo patrono é Tancredo de Almeida Neves. 
Aprovado. 

-Requerimento n9 206, de 1987, do Sena­
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o·desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n~ 154, 
de 1985, de autoria do Senador Gastáo Müller, 
que denomina rodovia Presidente Thncredo 
Neves a BR-158, que liga altamira, no Pará, 
a Santana do Uvramento, no Rio Grande do 
Sul. Aprovado. 

-Requerimento n? 207, de 1987, do Sena­
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n? 216, 
de 1985, de autoria do Senador Gastão Müller, 
que modifica o "caput" do art. 70 da Lei n9 
5.108, de 21 de setembro de 1966, para Per~ 
mitir que analfabetos possam obter carteira 
de habilitação para conduzir veículo automo­
tor. Aprovado. 

-Requerimento n9 208, de 1987, do Sena­
dor Márcio Lacerda, sollcitando, nos termos 
do art 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n9 317, 
de 1985, de autoria do Senador Gastão Müller, 
que aJtera o artigo _95 da Lei n~ 4.737, de 15 
de julho de 1965, para pe~itir,_ desde que 
não_ofensivo à moralidade pública, o registro 
do cognome do candidato. Aprovado. 

-Requerimento n9 209, de 1987, dO senaM . 
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui~ 
vamento do Projeto de Lei do Senado n? 360, 
de 1985, de autoria do Senador Gastão Müller, 
que retira do alienante as exigências de apre­
sentação de certidões, quando o imóvel alieM 
nado já for financiado pelo SFH e estiver sendo 
objeto _de transferência a terceiros. Aprovado. 

-Requerimento n~ 210, de 1987, do Sena­
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art. 367 c;lo Regimento Interno, o desarqui-­
varnento -do Projeto de Lei do Senado n? 363, 
de 1985, de autoria do Senador Gastão Müller, 
que _dispõe sobre a obrigatoriedade da adoçã"o 
de métodos ou sistemas de proteção à fauna 
aquática, quando da existência de barragens. 
Aprovado. 

-Requerimento n? 211, de 1987, do SenaM 
dor Márcio Lacerda, solicifaildo, nos termos 
do art. 367 do Regimento Inferno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado no 367, 
de 1985, "de autoria do Senador Gastão Müller, 
que frxa o valor da taxa de inscrição e expe­
diente cobrada pelo agente- financeiro nas 
operações de transferência de imóveis finan­
ciados pelO Sistema Financeiro de Habitação. 
Aprovado. 

-Reqúerimento no 212, de 1987, do Semi­
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n~ 373, 
de 1985, de autoria do Senador Gastão Müller, 
que obriga a devolução de importâncias anteM 
dpadas como sinal ou inicio de pagamento 
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de imóvel financiado pelo SFH, quando não 
concretizada a transação. Aprovado. 

-Requerimento nç 213, de 1987, do Sena­
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de _Lei do Senado n" 376, 
de 1985, de autoria do Senador Gastão Müller, 
que referência obrigatória às normas da assow 
dação brasileira de normas técnica~_nos rótu­
los dos produtos industrializados. Aprovado. 

-Requerimento n"214, de 1987, de auto­
ria do Senador Márd9_ Lacerda, sol\citando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de L..ei do Sena­
do n9 32, de 1986, do Senador Qastão Müller, 
que acrescenta parágrafos ao art. 69 e modifica 
a redação do parágrafo único do _art. 6~ do 
Decreto_-lei n9 2.063, de 6 de outubro de 1983, 
que "dispõe a regulamentação para execução 
de serviço de transporte rodoviário de cargas 
ou produtos perigosos, e dá outras providên­
cias. Aprovado. 

-Requerimento n"215, de 1987, de ~uto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos-do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de L~ i dq_ Sena­
do n9 88, de 1986, do Senador Gastão Müller, 
que institui o salárici-profissiorial. do músico. 
Aprovado. 

-Requerimento n? 216, çle 1987, de auto­
ria do Senador Márc;:io Létcerda, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n9 108, de 1986, do Senador G&stão Müller, 
que cria a residência fonoaudiológica para os 
formandos em fonoaudiologia, e dá outras 
providências. Aprovado. 

-Requerimento n~ 217, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio_ Lacerda, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Inte1J10, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena· 
do n~ 120, âe 1986, do Senador Gastão Müller, 
que dispõe sobre o direito de pl"eferêrida dos 
condutores autônomos na aquisição de cami­
nhões, e dá outras providências. Apmvado. 

-Requerimento n9 218, de 19_86, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena_­
do n" 127, de 1986, do Senador Passos Pôrto, 
que altera disposições_ da Lei n? 6.5:165, de 9 
de dezembro de 1981, que regula o exercício 
da proftssão de fonaudiólogo. Aprovado. 

-Requerimento n? 219, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimehto Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do sena­
do n9 158, de 1986, á6 Seriador-oaStáO-Mtiiíei; 
que estabelece a obrigatoriedade de manu­
tenção de posto de serviço bancário no caso 
de extinção ou fechamento de uma única 
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agência bancária em determinado município. 
Aprovado. 

--Requerimento n9 220, se 1987, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, solicitando, nos 
termos do a_rt. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n" 167, de 1986, do senador Gastão Müller, 

que inStitui a- residência em Psicologia Clínica, 
cria a Comissão Nacional de Residência em 
Psicologia Clínica e estabelece outras provi­
dências. Aprovado. 

......... Requerimento no 221, de 1987, de auto­
ria do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
o d.e.sw-quivamento do Projeto de Lei do Sena­
do no 181, de 1986, do Senador Gastâo Müller, 
que toma obrigatória a especificação dos ali­
mentos e bebidas que interferem na absorção 
ou no efeito das drogas e medicamentos, 
nos rótulos, bulas e impressos dos mesmos. 
Aprovado. 

-Requerimento no 222, de 1987, de auto­
óa:_do Senador Márcio Lacerda, solicitando, 
nos tennos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do no 230, de 1986, do Senador Gastão Müller, 
que· áSsegura, -aos contribuintes do Imposto 
de Renda optar pela compensação do valor 
total ou parcial da restituição de que trata o 
artigo 14 da Lei n9 7.450, de 23 de dezembro 
de 1985, com o Imposto devido nas declara­

-ções de rendimentos dos exercícios de 1987 
-e~seg-uintes, e- dá outras providências. Apro-
vãdo 

_:_Requerimento n~ 227, de 1987, de auto­
ria "do Senador Carlos Chiarelli, solicitando, 
nos terinos do art. 367 do Regimento Interno, 
o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n9 358, de J 985, de sua autoria, que dispõe 
sobre a profissão de Zootecnista. Aprovado 

...... Requerimento n? 228, de 1987, do Sena­
dor Francisco Rollemberg, solicitando, nos 
termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquívamento do projeto de lei do Senador 
Passos Pôrto, que cria _o Instituto Nacional de 
Cons_ervação do Solo e dá outras providências. 
Aprovado 

-Requerimento n~ 229, de 1987, do Sena­
dor Francisco Rollemberg, soiLcitando, nos_ 
termos do art. 367 do Regimento Interno, de­
sarquivamento d.o_ Projeto de Lei. do_ Senado 
n~ 173, de 1981, de autoria do Senador Passos 
2ôrto, que extigue os incentivos fiscais a inves­
timentos aplicados na compra de ações e de­
bêntures conversíveis em ações mediante a 
composições de fundos de investimentps au­
torizados pelo Decreto-Lei n~ 157, de 10 de 
fevereiro de 1967, Aprovado. 

-Requerimento nç 230, de 1987, de auto­
ria do Senador FranCisco Rollemberg, solici­
tando; nos termos do artigo 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei 

do Senado 11° 66, de 1983, do Senador Passos 
Pôrto, que institui" o Projeto Nordeste e dá ou­
tras providências. Aprovado. 

- Requerinle!lio -if 231, de 1987, do Sena­
dor Frc1ndsco Rollemberg, solicitando, nos­
termos do art 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
fl9187, de 1983, de autoria do Senador Passos 
Pôrto, que estal;:lelece normas de uso do solo 
agrfcula. Aprovado. 

-Requerimento n9 232, de 1987, de auto­
tia do Senador Frandsco Rollemberg, solici­
tando, nos tennos do artigo 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento Qo Projeto de Lei 
do Senado n9 29, de 1984, do Senador Passos 
Pôrto, que inclui, no Polígono das Secas, toda 
a área dos.Estados de Sergipe, Alagoas, Per­
nambuco, Parmba, Rio Grande do Norte, ~a~ 
rá e Piauí. Aprovado. 

-Requerimento nç 233, de 1_987, do S~na­
dor Francisco Rollemberg, solicitando, ~os 
termos do _art. 367 do Regimento interno, de­
sarquivameil.to do Projeto de Lei d,o Senae\o 
n~ 124, de 1986, de autoria doSenc,:dor Passos 
Pôrto, que autoriza o servidor ctvil da Unlào 
a indicar pessoas que tenha como depedente 
para efeito de percepção de pensão e dá ou­
tras providências. Aprovado. 

-Requerimento n9 234, de 1987, de auto­
ria do Senador FratiC:isco Rollemberg, solici­
tandõ~ nos termos do artigo 367 do Regimento 
fnteiTiô, o desarquivamehto do Projeto de Lei 
do Senado n~ 129; de 1986, do Senador Pas­
sos Pôrto, que disPõe sobre" a Proteção do 
Trabalho do Empregado em Servjços Domés­
ticos e da outras providências, Aprovado. 
-·-Requerimento n" 244, de 1987, de auto­

ria do Senador Virgl1io Távora, solicitando, nos 
termo-s regimentais, o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n? 30-g, de 1985, 
do Senador Heráclito RoUemberg, que autoriza 
o Poder Executivo a criar a Fundação Nacional 
do Bem-estar do Idoso- Funabei, e dá outra~ 
providências. aprovado. 

2.3.1_ -....:.])eslgnação da Ordem -do Dia 
~ ·pióxlma sessão 

2.4-Encerramento 
3-ATO DO PRESIDENTE DO SEriA­

DO FEDERAL 

- N• 232, de 1987 
4 -PORTARIA DO PRIMEIRO-

SECRETÁRIO 

-N• 29, de 1987 
5 -'ATAS DE COMISSÕES 
6- MESA DIRETORA 

7 '--'LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

8-COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES 
PERMANErrrES 
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Ata da 79~ Sessão, em 19 de novembro de 1987 
1 ~sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs- Humberto Lucena e Jutahy Magalhães 

Às 10 horas, acham-se presentes os Sfs. Sena-
dores. __ __ __ 

Mário Maia -Aluízio Bezerra - Leopoldo Perez 
- Odacir Soares - Ronaldo Aragão - João 
Menezes - Jarbas Passarinho - João Castelo 
- Alexandre Costa - Edison Lobão - João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Álvaro Pacheco 
- Vtrgílio Távora - Od Sabóia de Carvalho -
Mauro Benevides - Carlos Alberto -José Agri­
pino - Lavoisier Maia - Humberto Lucena -
Raimundo Lira-Marco Maciel- Antonio Farias 
- Mansueto de Lavor- Guilherme Palmeira -
Divaldo Suruagy- Teotônio Vilela Filho- Alba­
no-Franco-Francisco Rollemberg -_Lourival 
Baptista - Luiz Viana - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar - Gersoi"l Camata -João Calmon 
- Jamil Haddad - Nelson Carneiro - Ronan · 
Trto- Fernando Henrique Cardoso- Mário Co­
vas - Mauro Borges - Iram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior -- Pompeu de Sousa --Mauricio 
Corrêa- Meira Filho- Roberto Campos- Lou~ 
remberg Nunes Rocha - Rachid Sa1danha Derzi 
-Wilson Martins- Leite Chaves -Affonso Ca~ 
margo - Dirceu Cãmeiro-- Nelson Wedekin 
~José Paulo Bisol. 

O SR PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Dsta de pres_ença acusa o comparedmento de 
55 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Não há expediente a ser lido. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 

Magalhães, primeiro orador inscrito. 

OSR-J(ITAHYMAGALHÃES(PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

Em abril de 1984, em ediçao que ficaria famo­
sa, a revista Veja divulgou urna pesquisa do Jnsti~ 
tuto Gallup sobre o nível de confiança da popu­
lação brasileira em 13 ramOs de atividades e insti­
tuições públicas brasileiraS. 

Colocado em último lugar, entre as_áreas avalia­
das, o Legislativo, representado no item "Depu­
tados e Senadores", apreSentou um nível de con­
~ança de -60. Outras instltuiçôeS COm níveis nega­
tivos, foram à Imprensa (-13), aos Empresários 
(-25), à Televisão (-28), ao G6vemo Federal (-35) 
e à Propaganda (-39). 

Avaliando-se a pesqulsa, descobre-se que, no 
total de pessoas ouvidas, 76% manifestaram a 
opinião de que se pode acreditar ou confiar ape-­
nas em multo pouco ou em nada do que dizem 
ou prometem os Deputados e os_Scinadores. 

Passados três anos da divulgaÇão da pesquisa, 
período em que grandes transformações institu­
cionais ocorreram no Pals, julgo lícito supor que 

a pesquisa mantém sua validade no que diz res­
peito à credibilidade dos políticos brasileiros, se 
é que nossa situação não piorou. 

- Na verdade, embora_ tenhamos a preocupação 
constante de projetar uma imagem correta de 
íiossóS trabalhos ao público, não conseguimos 
obter resultados satisfatórios. Ainda que eleitos 
pelo sufrágio de milhões de brasileiros, vivemos 
sbb grande descrédito popular. Corri o esperar que 
o Legislativo asslll_!la a plenitude_ de suas funções 
institucionais, tomãndo~se um poder forte, se os 
seus compOnentes, os Parlamentares, encon~ 
tram-se tão desacreditados? Mais: o que precisa-

~~triOs f~er, a~mi!, para que nosso trabalho e esfor­
. -ço-chéguerõ corretamente ao povo, para que nos­

sa credibilidade aumente e deixemos de viver sob 
o -c-onstant"e e if'lju~õ Pfejulgamento daqueles que 
devemos representar? 

Do ponto de vista material, o Poder Legislativo 
hoje, está razoavelmente bem aparelhado par~ 
desempenhar suas atividades, sendo inconsisten­
te, a meu ver, qualquer tentativa de justificar o 
descompasso entre 6 que fazemos e o que de 
nós pensa a população com base em carências 
de recursos. Pelo contrário, ainda que tenhamos 
eventuais problemas para desempenhar com total 
proficiência nossas atividades, mister é que reco­
nheçamos a grande concentração de recursos 
per caplta que caracteriza o Poder Legislativo, 
sejam recursos materiaiS Ou humanos, embora 
estes nem sempre tenham sido selecionados, co~ 
mo seria des~j_~vel, pelo critério democrático do 
COncurso- público em todos os níveis, fazendo 
com que, ao lado de profissionais altamente quali­
ficados a serviço-do Poder Legislativo, nosso qua­
dro fllricio~al apresente imensas distorções. 

Quanto à capacidde de nosso aparelhamento 
_Ena~e_rial, tivemos a oportunidade de avaliá~ la du­
rante os __ ~~~alhos da Constituinte, nos quais a 
Gráfica do Senado e o Prodasen tiveram uma 
participação decisiva, graças à aparelhagem téc­
nica e a competência de seu pessoal, aliada ao 
trabalho de nossa Assessoria, numa demonstra­
ção de grande eficiência e eficácia. 

Mas, cabe aqui perguntar: essa aparelhagem 
sofisticada e esse quadro funcional volumoso es­
--~o servindo para capacitar os Senadores e nePu­
tados a executar com maior eficiência sua ativi­
d~de parlamentar? _Certamente que estão, mas 
nao na tãião dlreta da qualidade de nosso apare­
lhamento material e de nosso efetivo funcional. 
E quanto à imagem do Congressista ante a -opi­
nião pública? Estaráo esses elementos contribuin~ 
do para elevá-la, dando-lhe a real dimensão envol­
vida na atividade parlamentar? Neste caso, a res­
posta só po_de ser negativa. 

_ Providências administrativas de curto, médio 
e longo prazo podem ajudar-nos, não há dúvida, 
étn busca de uma utilização mais racional e efi-

ciente dos recursos de que dispomos. otimizando 
o desempenho de nossas atividades. 

Mas, e quanto à nossa imagem perante a opi­
nião pública? Essa é uma questão que precisa 
ser estudada com mais atenção. A simples divul­
gação de nossas atividades - como a realizada 
diariamente para os trabalhos constituintes- tem 
sido inócua para evitar a distorção da imagem 
do Congresso e dos Parlamentares. 

Verificar es:sã diStorção nã.o oferece dificulda~ 
des. Uma simples visada no notidário da Impren­
sa, nos programas da televisão, nas seções de 
cartas dos periódiCos, basta para constatarmos 
como o politico é caluniado, jogado na vala co­
mum da inefidência, da incompetência, muitas 
vezes da desonestidade, sem ter como defender 
sua imagem. O povo brasileiro é bÕmbardeado 
diutu~namente com criticas aos políticos em ge­
ral. As falhas particulares de alguns, que infeliz­
mente ocorrem em qualquer coletividade, são ge­
neralizadas, passam a ser associadas à figura de 
cada um dos parlamentares, acabando por eno­
doar a própria instituição da qual fazem parte. 
Nossos erros são ampliados e nossos críticos, 
quando seus interesses especificas são contra­
riados as suas opiniões não são acatadas, ub1izam 
suas poderosas armas contra os políticos em ge­
ral. 

E que armas têm os políticos, o Congresso, 
para oporem~se a tais ataques? Será que ocu­
pando maiores eSpaços, comprando aparelha­
gens modernas, contratando técnicos especiali~ 
zados em comunicação, teriamos aumentada 
nossa credibilídade e diminuída a desconfiança 
do povo em nossa instituiçãoTParece-me que 
não. 

Na verdade, sempre que se fala- em melhoria 
de nossa imagem, agimos empiricamente, aleato-­
riamente, sem avaliarmos concretamente a eficá­
cia das medidas a serem tomadas. 

Penso que a primeira questão que devemos 
responder é _a seguinte: por que o povo tem essa 
imagem negativa de nós, políticos? Não se trata 
de questão simples. A única forma de encon­
trarmos respostas consistentes _a essa pergunta 
seria por meio da realização, com o concurso· 
de profissionais qualificados, de urna pesquisa 
em nivel nacional, que rastreasse a origem dessa 
desconfiança, as expectativas, as aspirações po­
pulares em relação ao Po_der Legislativo e seus 
Integrantes. 

Com base nos dados obtidos, teríamos condi­
ções de aprimorar nosso trabalho e nossa institui­
ção, rever nossa atuação, avaliar nossos erros e 
acertos. 

Além disso, teríamos ainda que demonstrar, 
de forma profissional e impessoal, por meio dos 
diversos meios de divulgação, o que representa 
o Poder Legislativo para Sociedade brasileira, qual 
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a importância da instituição j?ara o povo e a Na­
ção, o mal que faz à democracia ~J,m Poder Legjs­
lativo fraco~ Não se trata da aparição de qualquer 
par~entar, nem de proposições ideológicas; os 
motivos, as razões, as explanações sobre esses 
temas deverão ser levantadas e expostas por pro­
fissionais habilitados, de um correto ponto de vista 
histórico e social. 

Tenho em meu poder um trabalho ein -que 
se faz uma análise crítica sobre a imagem pública 
do Pocler Legislativo no Brasil. Infelizmente, por 
recomendação expressa do autor na capa do tra­
balho, não posso reproduzi-lo aqui, mas seria mui­
to importante levá-lo ao c9nhec:imento de t9dos 
os congressistas, para que todos pudessem ~entir 
a importância e a necessidade de bus~armos as 
causas do descrédito_ que nos_ atinge. 

Não basta jogarmos a culpa na falta de espaço 
nos me tos de dívulgação ou ern c:ampanhas dirigi­
das propositadamente para criar a imagem ruim 
da instituição. Não nos esqueçamos que a própria 
Imprensa, ou mesmo a T elevísão,_ não _dispõem 
da confiança da população, de acordo -Cõm a 
pesquisa divulgada pela revista Veja, que cons­
tatou um nível de desconfiança de - 13 para 
a lmpresa e de --28 para a Televisão. 

O Sr. Pompeu de Sousa - Permite V. Ex­
um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Pois não, 
Ouço, com todo prazer, o aparte de V. EX', nobre 
Senador Pompeu de Sousa. 

O Sr. Virgílio Távora - V, EX' nos pe~ite 
um aparte, nobre Senador JtJtaily Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Com mui­
to prazer ouço V. E>r, nobre Senador Virgílio Távo-­

--ra. Responderei a V. EX' depois deste aparte. 

O Sr. VIrgílio Távora - Eminente Senador 
Jutahy Magalhães, seria um simplismo muito 
grande atribuir a 21 anos de regime autocrático 
este descrédito, este desencanto, que o povo tem 
para com o Poder Legislativo; este superlativo que 
ele atribui sempre aos defeitos da comunic;l.ade 
parlamentar, como toda outra os possui. Vamos 
dar um exemplo histórico a V. Ex': numa resis­
tência de dias e dias e dias, nos_ idos de 1968, 
_d_eçidiu a Câmara dos Deputados não conceder 
licença para que_o_S_upremo Tribunal Federal pu­
desse, em aceitando a denúncia, processar o De­
-putaaõ Mârclo Moreira Alves. As passeatas na rua, 
ºlevante gera1 dos estudantes da Capital, as mini­
greves, embora sob estado autoritário, que se rea­
lizavam naquela época, davam-nos a impressão 
do_Çlpoio generalizado à atitude legislativa. Houve 

__ Q ~-,2,_Que surpresa teve o Deputado de então, 
que hoje fala como Senador, percorrendo as ruas 
desta Capital que lhe ê tão querida, pois foi um 
dos seus fundadores, ouvir, quase que uníssono 
cfo Jx>vo: "Já fecharam tarde, esse bando de para­
sitas que não fazem nada para a Nação". Há real­
mente uma distorção da idéia da ação do parla­
mentar que não vem de h_oje, vem da antiga pátria 
velha Garoto, já ouvíamos Cçisa !$ímile,_enuncia­
dos deprimentes quanto àqueles que eiam fruto 

O Sr. Pompeu de Sousa- Nobre Senador, de más eleições, mas de escolhas boas por serem 
quero ac:entuar a altíssima importância do discur- a _nata praticamente de todos os Estadas. Não! 
so que V. Ex' está pronunciando nesta hora. Com O mal é muito mais p-rOtundo, V. Ex', que ê o 
efeito, a democracia é o povo no poder e o instru- Primeiro-Secretário desta Casa, te_m uina respon-
mento para o povo atingir o poder são Os nascidos sabilidacle ,ml-!ito grande de procurar, in dormida-
do sufrágio popular e nenhum poder mais nas- mente, por ato, por atitude, por uma divulgação 
cido do sufrágio popular do que o Poder Legis- também dos pontos positivos desta Casa, mudar 
!ativo. Mas a verdade, meu caro Senador Jutahy esta fisionomia. Veja V. Ex!': depots de cinqüenta 
Maga1hães e meus caros companheiros, é que e oito dias indormidos,_ estamos, aqui, com os 
essefenômenodedescréditoconstitui,realmente, olhos miúdo_s. Terminamos, ontem, o trabalho 
um dos males mais graves que atinge o Legis- inÍcial da Comissão de SistematQ;ação (primeira 
!ativo e, atingindo o Legislativo, atinge a demo- etapa), e o que _ouvíamos das galerias? Não era 
cracia e que, aliás, ultimamente, atinge o Poder o-incentivo, era_o piu-i-i do apito do trem, como 
Público, não apenas o Legislativo. Houve, real- se estivessem fazendo lá \tens de alegria, quando 
mente, um processo de descrédito ger~l do Poder justamente o que acudiamos eram centenas e 
Público e isto _ê gravíssimo. Há, sem dúvida, uma __ centenas e centenas, milhares, milhares, e milha­
componente de 21 anos de regime autoritário r~deassinaturasdeemendaspopularesquesoli~ 
em que se criou uma expectativa de contraste ç:ltaVam, por exemplo, a estabilidade de quem 
tão forte; de responsabilização tão forte para os ]á tivesse cinco anos de serviço público para tomar 
homens públicos que, livrando o País desse poder eaS_as pessoas indenes à ação repressiva âos Go­
autoritário, vinham ungidos de w:na capacidade vemos Estaduais que sucediam aos anteriores 
mirífica de uma expectativa popular de se fazer nesta devastação que está sendo feita aí, Sqmos 
um milagre Deus ex-machlna para este País. su.speitos porque votarnQS çon!:fa..Mas, o que vi­
Há, sem dúvida, esse componente da expectativa mos, .a impressão geral, a impressão humana é 
exagerada sobre as nossas possibilidades. Mas que estávamos fazendo uma imora1idade. O que 
o fato é que este fenômeno não provêm apenas o Relator tinha fe_ito, acolhido, de todos os Parti~ 
dos últimos 21 anos e suas seqüelas. Este fenô- __ dos? Mormente daqueles que foram mais. gritar 
meno tem raízes histórico.-culturais bem mais ·re- na tríbuna conforme depois ele explicitou pela 
matas e mais profundas. Parece-me, Sr. SeitadOr lista fornecida pelo Prodasen: emendas lpsls nt .. 
Jutahy Magalhães, que a iniciativa que se me asse- _ ttfb:~ verbo ad verbum~ do mesmo teor do texto 
melha está sendo conduzida através da 11-Secre- ~OI)_~nte nªs_Disposições Transitórias. É p-or is­
taria desta Casã do Poder Legislativo, ê da maior so; pela nOSsa própria autofagia -também, pelo 
importância. É preciso diagnosticar o mal. É pre- _c:te~ejo de parecer bonito lá fora contando algo 
ciso fcu:er a propedêuticª do maJ para tentarmos lá _que não foi real~do aqui, que também nós 
a terapêutica; e esta terapêutica é urgente em nos perdemos. E se este aparte-é um pouco pro­
beneficio da democracia e do povo deste País longado, é pela revolta que sentimos outro dia 

portanto, em beneficio deste País. _ quando _vimos um parlamentar dos mais ilustr~s 

votar contra as elelçõ~ gerais na Comtssão de 
Sistemat;!zação e sorridente, fazer apologia das 
mesmas e apontou a execração dos companhei­
ros que não tinham seguido a orientação do apelo 
popular. Ele tinha exercitado seu voto exatamente 
ao contrário do que afirmava. São _esses, meu 
caro colega, atos que são do çoilhecimento públi­
co pelo vazamento através da Imprensa, através 
do disse-me~disse, que realmente junto com a 
injustiça paralela que é praticada, que estão for­
mando --esta imagem que realmente no dia de 
hoje deixa o Constituinte brasileiro em uma situa­
çãp .ITiora1 mu_ito desconfortável. 

_O SR. JCITAHY MAGALHÃES- O aparte 
d~ _V. I;x-! Senador Virgílio Távora, bem como 
o dt_? Se!l_adofP_om.peu de Sousa, vierarri enrique-
cer esse pronunciamento. -

Senador Virgílio Távo~a, y. Ex' clta um fato ~e 
realmente leva uma imagem distorcida dos políti­
Cos'pãra a opinião pública. Mas esse fato é trans­
mitido à opinião pública. Agora, o trabalho diu­
turno de V. Ex~ com s_eus companheiros na Co­
missão de Sistematização; oitenta dias de trabalho 
ininterruptos que V. ~ tiveram em que foi feito 
Um projeto de Constituição --como disse hoje 

--em seu artigo, o nobre Líder do PMDB, Senador 
Fernando Henrique Cardoso- no qual pudemos 
discordar em poucos pontos, que a divergência 
que existe, seja na sociedade, seja dentro desta 
Constituinte, essa divergência existe apenas 1 O%; 
no- entanto, qual a imagem que se leva para fora? 
Que estamos fazendo uma Constituição que não 
presta, qüé nãO" tem o apoio popular, que não 
tem o apolo da" própria Constituinte; qu-e·a Comis­
são de Sistematização uma minoria desta Consti­
tuinte, procurou levar fdéias que não representam 
a idéia majoritária, É iSSo qUe-se procura trahsmitir 
à população em geral, quando na realidade o 
trabalho foi feito com a preocupação de atender 
aos reclamos naciqnais. V. ~ traba1hãram com 
eficiênCia. 

Podemos discordar de alguns pontos; alguns 
podem considerar - e isso e uma ação inexpli­
cável da Constituinte - que alguns empresários 
não podem suportar a jornada de trabalho de 
44 horas. Este ainda ê um avanço pequeno, eu 
sempre defendi a jornada de 40 horas, mas con­
cordo que haja disc:ordância neste sentido, como 
haja discordãriciã- na questão da estabilidade -
corno eu pessoalmente acho que imprescrltJbi­
lidade foi um erro da Comissão de Sistematização, 
Mas isso pode ainda ser recuperado no plenário. 
Poderrios ter divergências, que o sistema de go­
Verno deve ser parlamentarista ou pnisideni::ia­

. líStã; -podemos divergir quanto ao prazo do man-
datõ, -mãs esse- é urn trabalho em Que a maioria 
fem que--prCvalei:::er. Todavia, a imagem que sai 
dacjui é a imagem da ineficiência, da improbidade, 

- dos ''trens da alegria", como citou V, Ex~, e não 
foi isso que a Comissão de Sistematização fez. 
O Senador Pompeu de Sousa tem a experiência 
dos dois lados, faz parte da Legislativo, é homem 
da Imprensa, Eu me lembro que acorripanhando 
os 1iãba1hos da ConStituinte de 46, jovem atnda, 
não era nem eleitor, mas acompanhava de perto 
oS trabalhos da Constit.uinte ·na Palácio. Tiraden­
tes, e lia no dia seguinte nos jamais aquilo que · 
se passava naquele recinto sagrado da nova Cons­
tituição. Hoje não podemos culpar a falta de divul­
gação, apenas acho ta~bém q.ue os nossos atos 
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têm que ser responsáveis para fixar uma imagem, 
e o Presidente desta Casa, Senador Humberto 
Lucena tem tido a preocupaçáo de buscar as cau­
sas desse problema, e levar __ uma imagem nova 
da instituição, não dos Senadores individualmente 
que apareçam na televisão para defender a insti­
tuição, mas uma imagem da instituição como 
um todo, porque o Poder Legislativo é que tem 
que ser forte e respeitado. É isso que o Presidente 
Humberto Lucena tem feito no sentido de atender 
a essas necessidades. 

Por isso nobre Senador, agradeço o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Pompeu de Sousa - Meu caro Sena­
dor, gostaria de acrescentãr algumas palavras ao 
argumento de V. Ex" sobre a elaboração constitu­
cional. Nunca no Brasil se elaborou uma Consti­
tuição em que se ouvisse tão profundamente a 
sociedade, enfim, uma Constituição- nascida da 
sociedade - porque descemos a todos os seg­
mentos da sociedade, o~vindo-os de ba_ixo para 
cima para elaborar-mos o texto c_onstitudonaJ. 
Esse foi um trabalho sem precedentes no Brasn 
e no mundo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-Muito obri­
gado, nobre Senador Pompeo de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Jutahy Magalhães, o tempo de 
V. Ex" já se esgotou. Pediria que V. Elr respondesse 
aos apartes já concedidos e concluísse o seu pro­
nunciamento. a fun de que pudéssemos entrar 
na Ordem do Dia. 

O Sr. João Lobo - Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, acho que a conceituação por que pas­
sa o Legislativo não tem muita importância, pois 
também está atingindo o Executivo, o Judiciário, 
a imprensa. O desencanto e a descrença são ge­
neralizados. Esse é um ponto comum hoje em 
todo o mundo moderno. Não acontece somente 
no Brasil essa descrença para com o Legislativo, 
atinge também o Executivo brasileiro. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Não, o ín­
dice do Executivo foi menos 39%. 

O Sr. João Lobo - Acho. nobre Senador, 
desde os tempos da Roma antiga, quando César 
e depois Marco Antônio queriam fazer qualquer 
coúra -rompendo a tradição democrática daquela 
grande nação, jogavam logo a culpa no Legis­
lativo, na sua ineficiência, na sua ineficácia, na 
sua corrupção. [sto é tema universal e repetido 
ao longo de toda a História da humanidade. Sena· 
dor Jutahy Magalhães, nós, do Legislativo, não 
precisamos ter "a pele tão f ma", ser tão suscetíveis 
à crítica da imprensa, aos "ibopes" feitos para 
atender a interesses de grupos ou de quaisquer 
facções ou partidos políticos. O procedimento do 
Legislativo não deve ficar à mercê do que a im~ 
prensa vai dizer, do que os outros vão dizer. O 
nosso procedimento deve ficar apenas afeto à 
nossa consciência de homens públicos ao nosso 
julgamento do que é melhor, do que é bom; do 
que serve, do que é moral e do que é imoral, 
e não ao julgamento da imprensa, de qualquer 
jornalista ou de qualquer órgão que não tenha, 
talvez, o apuro e a tepreS:éfltatiVidade de certos 
segmentos sociais, como nós, Parlamentares Te-­
mos. ~ inadmissível, Seriador Jutahy Magalhães, 
que um Senador tenha que se conter ou votar 

contra a sua consciência, contra os seus conven­
cimentos, apenas porque pode desgostar certos 
setores da imprensa, certas tendências modernas. 
ESSa é ·que é nossa culpa. Essa é que é a nQSsa 
responsabilidade. E o que devemos preservar nes­
ta instituição é a coragem de assumir os ditames 
de nossa consciência e de nosso convencimento, 
sem dar maior interesse, sem dar maior impor· 
tância ao julgamento que de nQssos atos, que 
de nossas palavras, que de nossos votos, a im· 
prensa faça, ou divulgue, ou ameace fazê-lo, ou 
crie esse clima de chantagem. Há uma pressão, 
quase que insuportável. em cima dos Parlamen· 
tares, principalmente em cima do Legislativo, mas 
há, também, em cima do Executivo essa pressão 
de se comportar de acordo com os- pontos_ de 
vista que a imprensa acha -rãzoável ou quer adotar. 
Acho que os pontos de vista certos são, pelo me­
nos, os de nossa consciência e de nosso conven­
cimento. Pof isso, ·achO que -grande parte desse 
desgaste que sofre o Poder Legislativo tem a nos­
sa responsabilidade e tem a nossa aceitação. Se 
fossemos mais independentes, se fossemos, tal· 
vez, mais desprendidos para com a popularidade 
ou a divulgação de nossos atos a coisa tomaria 
outro sentido. Era eSte o aparte que queria fazer 
ao discurso de V. EX' 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço 
a V. Ex~, embora discorde em boa parte do aparte 
de V. Ex•, mas agradeço porque, também, veio 
enriqll~cer este pronunciamento. 

O Sr. Luiz Viana- Senador Jutahy Maga­
lhães, desejo manifestar a V. ~a minha solidarie­
dade e meu aplauso pelo discurso que está profe­
rindo. Infelizmente, n!o tenho. como o Senador 
João Lobo, pele de elefante; sou sensível às críti­
cas, às injustiças, às acusações. E, muitas _vezes, 
isso -é até ignorância, porque são feitos ctiSCW'SOS 

e, no dia seguinte, há uma grande notícia sobre 
um crime quaJquer, e o discurso da maior impor­
tância da atualidade sai noticiado em duas linhas. 

-EstõUCansado de obseNar isso, que me parece 
ser feito de propósito, não sei mesmo o porquê. 

-Mas, já que estamos faJando de Co~tituinte, que­
ro Iémbrar o que foi a Consbluinte de 1946, men­
cionada pelo nosso colega Pompeu de SoUsa. 
Havia a bancada de impr~nsa no TJJadentes, e 
lá havia as figuras maJs ~ustres do jornalismo: 
Prudente de Moraes Neto, Pedro Dantas, que tinha 
a sua coluna diária no Plárlo Carioca, onde tra­
baJhava o Senador Pompeu de Sousa; estavam 
também Carlos Lacerda, Osório Borba, Carlos 
Castello Branéo, Rafael Correa de Oliveira, enfun 
um número grande de jornalistas, homens que 
foram ilustres na imprensa brasileira e que perma­
neceram muito tempo em atividade e que lá esta­
vam e que, dia a dia informavam o público sobre 
os trabaJhos da Constituinte, sobre o que lá se 
passava. Davam uma imagem, mais ou menos, 
o tanto quanto Possível, real e: até encomiástica, 
porque realmente lá, como acontece hoje, aconte~ 
ceu aqui- na Comissão -de -Sistematização, havia 
reãlmente o propósito, o trabalho de procurar fa­
zer o melhor para o País. Isso se procurou na 
ComíSSão de Sistematização, até porque a Consti· 
tuição tem de ser um documento de transação, 
de acordo. Então, agrada a uns, não agra'da a 
outros, isso é o normal. Se esse projeto estivesse 
agradando inteiramente um setor da sociedade, 
uma parte da sociedade, estaria errado, porque 

estaria marginalizando ou esmagando uma outra 
parte da sociedade. Não estamos fazendo uma 
ConstitYiç_ão sectária, quer dizer, não houve a vitó­
ria, no Brasil, de uma determinad?l ideologia, _seja 
de esquerda, direita ou centro, caso em que natu­
ralmente a Constituição reflete aquele grupo vito­
rioso e que esmaga os demais. Estamos proCU­
rando fazer uma Constituição demoCrática. É na­
tufal, portanto, que ela seja debatida, suscite críti­
cas, aborrecimentos, mas devemos esperar que, 
com o correr dos trabaJhos do Plenário e do tem­
po, vá-se decantando, que se tenham novas fóf'­
mulas para que a Constituinte e a Constituição, 
afinal, sejam, realmente, o in_strumento que o Bra­
sil espefe para a sua vida política, a sua vida institu­
to que trata, porque devemos realmente preservar 
essa imagem, para que ela não chegue ao povo 
como está chegando, não por nós, mas pelas 
instituições, pela própria Constituição que terá 
que chegar com o apolo público._ Se fizermos 
uma Constituição que não mereça esse apolo, 
esse aplauso, essa aceitação, logo depois de pro­
mulgada, estaremos aí com a bandeira revisio­
nista na rua, o que é altamente desaconselhável. 
Meus parabéns a V. Ex" 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Eu é que 
agradeço a V. ~. nobre Senador Luiz Viana. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Jutahy Magalhães, eu pediria a 
V. ~. mais uma vez, que não concedesse mais 
apartes, porque estamos no perfodo destinado 
à Ordem do Dia. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr. Presi­
dente, eu me permito apenas agradecer a mani­
festação do Senador Luiz Viana, porque se ne­

- -nhuin sentido tivesse este pronunciamento, teria 
tido a importância de fazer com que S. EX' se 
manifestasse nesta hora a respeito desse assunto. 

Sr. Presidente, vou concluir. 
Se quer~mos a verdade, devemos ir buscá-la 

onde estiver. Como o povo brasileiro terá foimado 
essa imagem sobre nós? Baseado em que dados? 
Em que veículos de infonnação? Em que tipos 
de experiências? Em que expectativas? 

Penso que apenas combinando os três tipos 
de ação que citei, ou seja, a pesquisa das causas 
reais do descrédito que nos atinge, a utilização 
racional dos recursos de que dispomos e a assun­
ção de uma nova postura, menos personalista, 
que se preocupe com o exercido adequadO de 
nossos direitos, visando apenas ao interesse e 
ao benefício .da instituiçãO e de nossa coletividade, 
somente dessa forma poderemos levar ao povo 
uma imagem real de nossas preo-cupações com 
a comunidade e com noss_os (epresentados. 

Essa-ajdéia que trago aos meus pares, na espe­
rança de que ~la seja aceita e aperfe!çoada, para 
que possamos enfrentar essa questão da maior 
importância para a democrada brasileira: o forta­
lecimento do Poder Legislativo, que está na razáo 
direta da credibilidade dos parlamentares ante a 
população. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado. (Multo _bem_! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Viana, 
para uma comunicação. 
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O SR. LmZ VIANA (PMDB- BA. Para uma 
comunicação.)-: Sr._ Presidente, Srs. Senadores: 

Faleceu na Bahia, nessa semana, uma das 
grandes figuras da Medicina do_meu Estado, o 
Dr. Jorge Novis, professor da Faculdade de Medi­
cina, ex-Secretário da Séiilâe; ·que foi um homem 
voltado para o bem comum. Foi um grande traba­
lhador, mas foi sobretudo um grande caráter e 
uma grande inteligência. Era ele o continuador 
de uma tradição, uma vez que é a quarta geração 
que participa da alta direção da velha Faculdade 
de Medicina da Bahia. Ele honrou os seus ante­
passados, os diretores daquela Faculdade, seu 
avô e seu pai, cujas pegadas ele sempre procurou 
segu[r com um grande amor à coletividade baia­
na. Ele serviu à Bahi-ª---~ servindo à Bahia, serviu 
ao Brasil, a sua cultura e a sue:) int~lígência. Eu 
desejava, nestas breves palavras, deixar registrado 
nos Anais da casa, wn voto de pesar pelo lutu_oso 
acontecimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa requerimento que serâ lldo pelo 
Sr. 19-Secretârlo. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQOERJMENTO 
N• 248, de 1987 

OI. n' 022/87-CPJEE;: 
11 de novembro de 1987 

Senhor Presi!fente, 
Na qualidade_ de Presidente da Comissão Parla­

mentar de Inquérito, criada através da Resolução 
rr.> 8, de 1987, deS:tinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elétrica e a politica 
para o setor elétric:o,_venho, pelo presente, solidtar 
a Vossa Excelência, a prorrogação por mais. 30 
(trinta) dias do prazo concedido a esta Co11JiSsão 
que se encerrará no çl.ja 25 de novembro próximo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência, os protestos de estima e consi~ 
deração. - Senador Jo$é Agripino, Presidente. 

Durante a leitura _do requerimento, o Sr. 
Humberto Lucena, PresideQte, .deixa a cadei­
ra da presidência que é ocupada pelo Sr. 
Jutahy Magalhães, 1~-secretáflo. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovado o requerimento, fica prorrogado-o prazo 
da Comissão pelo ternpo requerido. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 9-5ecretário. 

t lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 249 de 1987 

sas Estatais no Endividamento Externo e lriterno 
do~ País", venho, p~lo presente, solicitar a Vossa 
E>Çcelência,' a--prorrog-aÇãO por mais 90 (noventa) 
-dias de Prazo cOncedido a esta Comissão que 
se encerrará dia 05 de dezembro. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excel(!:ncia, os protestos de estima e apreço. -
Sen~d'!r l~uan Costa Junior, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Aprovado o requerimento, fica prorrogado o prazo 
da Comissão pelo tempo requerido. 

- O"sit PREsiDENTE (Jutahy Magalhães)­
SObre ã mesa, ·cõmonicação que vai ser lida pelo 
Sr: }9-Secretário. 

É lida a s_eguinte-

- -- COMUNICAÇÃO 

--Senhor Presidente, 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­
lência, de acordo com o disposto no art. 43, alinea 
a, do Regimento Interno. que me ausentare::i dos 
trabalhos da Casa rio período de 19 a 20 do cor­
rente, para breve viagem ao Uruguai, em caráter 
particular. 

Atenciosas saudações -Senador Mário Maia. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
O expediente lido vai à publicação. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

(Em regime de urgência - art. 37 I, b, 
-do Regimento mtemo.) 

Discussão, em turno único, da redação fi­
nal do Projeto de Lei da Câmara nQ 24, de 
1987 (n~ 8.551186, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, 
que dispõe quanto à proteçãõ da propriedade 
intelectual sobre programas para computa­
dores e sua comécialização no País, e dá 
outras providências. (Dependendo de Pare­
cer.) 

Sobre a mesa, redação final da matéria elabo­
rada pelo Relator, Senador Nelson Wedekin, que 
~rá lida p~lo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte 

REDAçAO FINAL DO 
PROJETO DE LEI DA <:AMARA 

N• 24, DE 1987 
(N• 855/86, na Casa de origem) 

OF. N? O 10/87 - CEEB _____ ._ O Relator apresenta_ a redação final do Projeto 
Brasília, 12 de novembro de 1987 de Lei da Câmara no 24, de 1987 (no 855/86, 

na Casa de origem), que dispõe quanto à proteção 
Senhor Presidente, . da propriedade intelectual sobre programas de 
Na qualidade presidente da Comissão Especial, computador<:$ e sua comercialização no Pais e 

criada através do Requerimentb"73 de 1987, com dâ oUtras providências. 
a finalidade/ de "Levantar o Grau de Estatização __ :J;aia das Sessões, 19 de novembro de 1987. 
da Econômia Brasileira e Participação das Empre- --Nelson We~ekin, Relator. 

Redação OnaJ do Projeto de Lei da Câ­
mara n• 24, de 1987 (n' 8.551/86, na Ca­
Sa de origem, que dispõe quanto à prote­
ção da propriedade intelectual sobre 
programas de computadores e su.a c:o­
merdalizaçáo no País e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 

TirULOI 
Disposições preliminares 

Art 1 ~ São livres, no País, a produção e a 
comercialização de programas de computador, 
de origem estrangeira ou nacional, assegurada 
integral proteção aos titulares dos respectivos di· 
réitos, nas condições estabelecidas na lei. . _ 

Parágrafo único. Programa de computador é 
a expressão de U(11 conjunto organizado de instru­
ções em linguagem natural ou Codificada, contida 
em suporte físico de qualquer natureza, de empre­
_go necessário em máquinas automáticas de trata­
-mento da infoimãÇão; dispositivos, iri.strumentos 
ou equipamentos periféricos, baseados em técni­
ca digital, para fazê-los funcionar de modo e para 
fins determinados. 

Art 2° O regime de proteção à propried.:ide 
intelectual de programas de computador é o dis­
posto na Lei no 5.988, de 14 de dezembro de 

- 1973, coin as modificações que esta ler estabe­
lece para atender às peculiaridades inerentes aoS 
programas de computador. 

TÍTUI..O 11 
_Da Prot_e@_o aos Direitos 

Deautor · 

-- Art. 3" É assegurada a tutela dos direitos rela­
tivos aos programas de computador, pelo prazo 
de 25 (vinte e cinco) anos, contado a partir do 
seu lançamento em qualquer país. 

§ 1 ~ A proteção aos direitos de que trata esta 
Lei independe -de-- registro ou cadastramento na 
Secretaria Especial de Informática -SEI. 

§ 2< Os direitos atribuídos por esta Lei aos 
estrangeiros, domiciliados no exteriof, ~Cam asse­
gurados, desde que o país de origem do 'programa 
conceda aos brasileiros e estrangeiros domici­
liados no Brasil direitos equivalentes, em extensão 
e duração, aos estabelecidos no caput deste ar-
tigo. / · 

Art. 4~ Os prograinas de computador pode­
rão, a critério do autor, ser registrado em órgão 
a ser designado pelo Conselho Nacional de Direito 
Autoral - CNDA, regido pela Lei n" 5.988. de 
14 de dezembro de 1973, e reorganizado pelo 
Decreto no 84.252, de_ 28 de julho de 1979. 

§ 1? O titular dó direito de autor_ submeterá 
ao órgão designado pelo Conselho Nacional de 
Direito Autor&! """':"' CNDA, quando dr;> pedido de 
registro, os trechos do programa e outros dados 
que considerar suficientes para caracterizar a cria~ 
ção índependente e a identidade do programa 
de computador. 

_§ 2° Para identificar-se como titular do direito 
de autor, poderá o criador de programa usar de 
seu nome c_iv11, completo ou abreviado, até por 
suas iniciais, como previsto no art. 12 da Lei n~ 
5.988. de 14 de dezembfQ_@ 1973. 

§ 3Q As informações que fundamentam o re-­
gistro são de caráter sigiloso, não podendo ser 
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reveladas, a não ser por ordem judicial ou a reque· 
rimento do próprio titular. 

Arl 5o Salvo estipulação em contrário, per­
tenc~rão exclusivamente ao empregador, ou con­
tratante de serviços, os direitos relativos a progra­
ma de computador, desenvolvido e elaborado du­
rante a vigência de contrato ou de vínculo estatu­
tário, expressamente _destinado à pesquisa e de­
senvolvimento, ou_ em que a atividade do empre­
gado, servidor ou contratado de serviços seja pre­
vista, ou ainda, que decorra da própria natureza 
dos encargos contratados. 

§ 1 ~ Ressalvado ajuste em contrário, a com­
pensação do trabalho, ou se!Vlço prestado, será 
limitada à remuneração ou ao salário conven­
cionado. 

§ 2° Pertencerão,_com excluSividade, ao em­
pregado, servidor o_u contratado _de serviços, os 
direitos concernentes a programa de computador 
gerado sem relação __ ao contrato de trabalho, vín­
culo estatutário ou prestação de serviços, e sem 
utilização de recursos, informações tecnológicas, 
materiais,. instalações ou equipamentos do em­
pregador ou contratante de serviços. 

Art. 6<>- Quando estipulado em contrato firma­
do entre _as partes, os direitos sobre as modifi­
cações tecnológicas e derivações pertencerão à 
pessoa autorizada que as fizer e que os exercerá 
autonomamente~ 

Art. 7o Não constituem ofensa ao direito de 
autor de programa de computador: 

I - a reprodução de cópia legitimamente ad­
quirida, desde que indispensável à utilização ade­
quada do programa; 

n -a citação parcial, para fins didáticos, desde 
que identificados o autor e o programa a que 
se refere: 

m-a ocorrência de semelhança de programa 
a outro, preexistente, quando se der por força 
das características funcionais de sua aplicação, 
da observância de preceitos legais, regulamen­
tares, ou de normas técnicas, ou de limitação 
de forma alternativa para a sua expressáo~ 

IV - a integração de um programa, manten­
do-se suas caracterlsticas essenciais, a um siste­
ma aplicãtivo ou operaciorial, teCniCamente indis­
pensável às necessidades do usuário, desde que 
para uso ex:clusivo de quem a promoveu. 

muco 111 
Do cadastro 

Art. 89 Para a· comercialização de que trata 
o art. 19 desta lei, é obrigãtOiiO-o-prév:iO cadastra­
mento do programa ou conjunto de programas 
de computador, pela Secretaria Especial de Infor­
mática - SEI, que os classificará em diferentes 
categorias, conforme sejam desenvolvidos no 
País ou no exterior, ern associação ou não entre 
empresas não-nacionais_e nacionais, definidas es­
tas pelo art. 12 da Lei n~ 7.232, de 29 de outubro 
de 1984 e art. 19 do Decreto-Lei n<> 2.203, de 
27 de dezembro de 1984, 

§ 1 o No que diz respeito à proteção dos direi­
tos_do autor, não se estabelecem diferenças entre 
as categorias referidas no caput deste artigo, as 
quais serão diversificadas para efeito de financia­
mentos com recursos públicos, incentivos fiscais, 
comercialização e remesJ;ja de lucros, ou paga­
mento de direitos aos seus titulareS domiciliados 
no exterior; conforme o caso, 
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§ 29- O cadastramento_de que trata este_artigo 
e a aprovação dos atos e contratos referidos nesta 
lei, pela Secretaria Especial de Informática -SEI, 
ser.ão condicionados, quando se tratar de progra­
mas desenvolvidos por empresas não-nacionais, 

- à apuração da inexistência de programa de com-
putador similar, desenvolvido no País, por empre­
sa- nacional. 

§ 39 Além do diSposto no caput deste artigo, 
-o cadastramento de que trata esta lei é condição 
prévia e essencial à: 

r - validade e eficácia de quaisquer negócios 
jurídicos relacionados a programas; 

n - produção de efeitos fiscais e cambiais e 
legitimação de pagamentos, créditos ou remessas 
corresporrdentes, quando for o caso, e sem pre­
jUíZo de outros requisitos e condições estabele­
cidos em lei. 

Art. 9? O cadastramento, para os fins do dis­
_posto no artigo anterior, terá.validade mínima de 

3 (três) anos, e será renovado, automaticamente, 
pela Secretaria Especial de Informática - SEI, 
observado o_ disposto no § 2° do citado artigo. _ 

ParágrafO único. Da decisão que deferir ou de­
negar o pedido de cadastramento, caberá recurso 
ao Conselho Nacional de Informática a Automa­
ção-Conin, observado o disposto no Regimento 
[ntern_o deste Conselho. 

Art. 1 O. Para os efeitos desta lei, um progra­
-ma de computador será considerado similar a 
outro, quando atender às seguintes condições: 

a) ser funcionalmente equivalente, conside-
rando que deve: ___ _ 

I - ser original e desenvolvido Independen­
temente; 

TI- ter, substancialmente, as mesmas caracte­
rísticas de desempenho, considerando o tipo de 
aplicação a que se destina: 

m -operar em eqt,~ipamento similar e em am­
b_iente de processamento similar; 
- b) dispor de suporte considerado satisfatório 
pelo usuário; 

c) ter Prazo de entrega considerado satisfatório 
pelo usuário; 

d) observar padrões _nacionais estabelecidos, 
quando pertinentes; 

e) ter preço não superior à base de cálculo 
da quota de contribuição de que trata o art. 18 
desta lei, acrescido do valor resultante da aplica­
ção_ d~ percentual máximo da quota de contri­
buiçao Para suã classe sobre este preço; 

f) executar as mesmas funções, consideran9o 
o tipo de aplicação a que se_ destina e as_caracte­
rístiCâs do mercado nacional. 

Art. 11. Fica estipu1ado o prazo de 120 (cento 
e vinte) dias concedído,_à Secretaria Especial de 
Informática - SEl, para manifestar~se sobre o 
pedido de cadastramento de que trata este artigo, 
contado a partir da data do respectivo protocolo. 

AJ:t. 12. Às empresas não nacionais, o cadas­
fraritento_será concedido, exclusivamente, a pro­
grãmas de computador que se apliquem a_ equi­
pamentos produzidos no País ou no exterior, aqui 
comercializados por empresas Clesta mesma cate­
goria.-

Art. 13. Será tomado sem efeito, a qualquer 
tempo, o cadastramento de programa de compu-
tador: __________ __ _ 

1- por sentença judicial transitada em julgado; 

11- por ato administrativo, quando co~prova­
do que as informações apresentadas pelo Interes­
sado para instruir o pedido de cadastramento não 
são veridicas. 

Art-.14. A Secretaria Especial de Informática 
-SEr' poderá cobrar emolumentos pelos seiViços 
de cadastro e emissão de Títulos de Uso, confor­
me tabela própria a ser aprovada pelo Ministério 
da 'Qêitcia e Tecnologia. 

TifULON 
Da Quota de Contribuição 

Art 15. O Fundo Especial de Informática e 
Automação, de que trata a Lei n~ 7 .232, _de 29 
de outubro de 1984, será destinado ao tinaricia­
mento a programas de: 

a) pesquisa e desenvolvimento de tecnologia 
de informática e automação; 

b) formação de recursos humanos em infor­
mática; 

c) aparelhamento dos Centros de Pesquisa em 
[nfomática, com prioridade às Universidades Fe­
derais e Estaduais; 

d) capitalização dos Centros de Tecnologia em 
- Informática, criados em consonância com as dire­
trizes do Plano Nacional de lnforTnática e Automa­
ção - Planin. 

Parágrafo único. O Fundo ESPeciar de lnfor-
m.átiCa e Automação será constituído de: 

a) dotações orçamentárias; 
b) quotas de contnbuiçãO; 
c) doações de origem interna ou externa. 
Art. 16~ É instituída quota de contribuição in­

cidente sobre a emissão_ de Títulos de Uso de 
programas de computados de origem externa, 
a ser creditada na subconta "Programas de Com­
putador", tio Fundo Especial de Informática e Au­
tomação_, destinada ao financiamento de atMda­
des na área de programas de computador, atendi­
das _as linhas gerais estabelecidas no caput do 
art. 15. 

Art 17. A quota de contnbuição a que s_e refe­
re o artigo anterior terá _percentuais diferenclados, 
observado o percentual máximo de 200% (duzen­
tos por cento), "ad valerem", dev~ndo o percen­
tual máximo reduzir-se para 150% (cento e cin­
qüenta por ~eo,tq), concluído o primeiro qüiriqüê­
nio, e par_a 100% (cem por cento), concluído o 
sefjúndo qüinqüênio, respectivamente, da entrada 
em vigor _desta lei. 

Parágrafo único. Os percentuais seráo fixados 
por classe de programa de computador, confor­
me tabela a ser aprovada pelo Conselho Nacio­
nalde Informática e Automação- CONIN, levan­
do-se em conta o desenvolvimento da capaci­
tação tecnólogica nacional em informática e as 
necessidades do usuário. 

Art. 18. A base de cá1culo da quota de contri­
buição referida no art. 16, a- ser dedarada pelo 
requerente do cadastramento será: 

a) o preço praticado para usuário final no País 
de origem; 

b) a quantia correspondente a 36 (trinta e seis) 
vezes o valor do preço mensal de aluguel prati­
cado para o usuário final, no País de origem, quan­
do for o caso; 

c) o preço de um programa de computador 
similar, na impossibilidade de outra forma de apu-
ração. _ _ 

-Art 19. Quando houver fundadas dúvidas so­
bre o valor declarado, a Secretaria Especial de. 



3012 Sexta-feira 20 . DIÁR!O-DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Novembro de 1987 

[nformática -SEI fixará a base de câlculo, toman­
do em conta os critérios do artigo anterior, caben­
do, desta decisão, recurso sem efeito suspensivo, 
ao Conselho Nacional de Informática e Automa­
ção-CONJN. 

TÍTULO V 
Da Comercialização 

Art. 20. A ceSsão_a_te_rc_eir_Qs_dos direitos de 
utilização de programas de computador far-se-á 
através de Títulos de Uso, que serão documentos 
comprobatórios da regularidade das respectivas 
cópias. 

§ 1 Q Para a _emi'ssãodos Títulos de Uso é ne­
cessário o prévio cadastramento do programa de 
computador. 

§ 2c Os Titulas de Uso serão emitidos num 
prazo máximo de 30 (trinta) diaS do seu requeri­
mento pelo titular do cadastro. 

§ 3? Os Títulos de Uso deverão conter a iden­
tificação do programa de computador, o número 
do cadastro, o número do Título de Uso e demais 
elementos pertinentes, na forma a ser estabele­
cida na regulamentação desta Lei. 

§ 49 Os usuários finais serão dispensados do 
Titulo de Uso dos programas de computador per­
tencentes ao domínio público. 

§ 59 Serão dispensados do título de Uso os 
programas de computador cuja cessão dos direi­
tos de utilização tenham, comprovadamente, 
ocorrido anteriormenteà entrada em vigor desta 
Lei. 

Art 21. Os Títulos de Uso emitidos pela Se­
cretaria Especial de Informática - SEI ou outro 
órgão ou entidade por ela credenciada. 

Art 22. Quando se tratar de programas de 
computador de origem externa, os Títulos de Uso 
serão fornecidos mediante a apresentação da guia 
de recolhimento da quota de contribuição, efetua­
da à ordem da subconta "Programa de Compu­
tador", do Fundo Especial de Informática e Auto­
mação". 

Art. 23. Os suportes fisicos de programa de 
computador e respectivas embalagens, assim co­
mo os contratos a eles referentes, deverão consig­
nar, de forma facilmente legível pelo usuári,- o 
número de ordem de cadastro, o número do Títu­
lo de Uso e o prazo de validade técnica da versão 
comercializada. 

Art. 24·. O Titu1ar dos direitos de comerda­
lizção de prog,rama de computador, durante o 
prazo de validade técnica da respectiva versão, 
é obrigado a: 
I- divulgar, sem ônus adicional, as correções 

de eventuais erros; 
U-assegurar, aos respectivos usuários, a pres­

tação de serviços técnicos complementares relati­
vos· ao adequado funcionamento ~do programa 
de computador, consideradas as suas especifi­
cações e as particularidades do usuário. 

Art. 25. O titular dos direitos do programa de 
computador, durante o prazo de validade técnica, 
tratado nos artigos irriediatamente anteriores, não 
poderá retirá-lo de circulação comercial, sem a 
justa indenização de eventuais prejuízos causados 
a terceiros. 

Art 26. O titular dos direitos de programa de 
computador e de sua comercialização responde, 
perante o usuário, pela qualidade técnica adequa­
da, bem como pela qualidade da fixação ou grava­
são dos mesmos nos respectivos suportes fisicos. 

cabendo aç:áo regressiva contra antecessores titu­
lares desses mesmos direitos. 

Art. 27. A exploração econômica de progra­
mas de computador, no País, será objeto de con­
tratos de licença ou de cessão, livremente pactua­
dos entre as partes, e nos quais se ftxará, quanto 
aos tnbutos e encargos exigíveis no País, a respon­
·sabilidade pelos respecUvós pagamentos. 

Parágrafo único. Serão nulas as cláusulas 
que: 

a) fLXem exclusividade; 
b) limitem a produção, distribuição e comer­

cialização; 
c;) eximam qualquer dos contratantes da res­

ponsabilidade por eventuais ações de terceiros, 
decorrentes de vícios, defeitos ou violação de di­
reitos de autor. 

Art. 28. A comercialização de programas de 
computador, ressalvado o disposto no art. 12 des­
ta Lei, somente é permitida a empresas nacionais 
que celebrarão, com os fornecedores não nacio­
nais, os contratos de cessão de direitos ou licença, 
rios ·termos desta Lei. 

Parágrafo único. A aprovação, pelos órgãos 
competentes do Poder Executivo, dos atos e con­
tratos ·relativos à comercialização de programas 
de computador de origem externa, é condição 
prêv1a e essendal para: 

a) possibilitar o cadastramento do programa; 
b) permitir a dedutibilidade fiscal, respeitadas 

aS norma:ÇpreVistas na legislação específica; 
c) possibilitar a remessa ao exterior dos mon­

tantes devidos, de acordo com esta Lei e demais 
disposições legais aplicáveis. 

Art. 29. A aprovação e a averbação serão 
concedidas aos atos e contratos, relativos a pro­
grama de origem externa, que estabelecerem re­
muneração do autor, cessionário regjdente ou do­
míciliado no esterior, a preço certo por cÓpia e 
respectiva documentação técnica, que não exce-­
da o valor médio mundial praticado na distribui­
ção do mesmo produto, não sendo permitido pa­
gamento calculado em função de produção, re­
ceita ou lucro do cessionário ou do usuário. 

§ 1 <> _ Excluem-se da permissão deste artigo 
as ~mpresas não nacionais, a elas assegurada, 
em decorrência da comercialização regulada pelo 
arl-12, a remessa de divisas previstas nas dispo­
sições e nos limites da Lei n? 4.131, de 3 de 
setembro de 1962, e legislação posterior. 

§ 29 A nota fisc::al, emitida pelo titular dos cor­
!espon~~ntes direit~~ ~u seus representantes le­
~jãiS, qUe cOmprove a comercialização de progra­
mas de computador de origem externa, será o 
suficiente para possibilitar os pagamentos previs­
tos rio caput deste artigo. 

TÍTULO VI 

Disposições Gerais 

Arl 30. seraperinit]da a Importação ou o-in­
ternamento, conforme o caso, de cópia única de 

__ programa de computador, destinado à utilização 
exclusiva pelo usuário final, cabendo a este o pa­
gamento da quota de contribuição de que trata 
o art. 16. 

Art._ 31. Nos casos de transferência de tecno­
lo9ia de programa de computador, será obriga­
tória, inclusive para fins de pagamento e dedutibi~ 
lidade da respectiva remuneração, e demais efei­
tos previstos nesta Lei, 0: averbação do contrato 

no Instituto Nacional de Propriedade lndustrial­
INPI. 

Parágrafo único. Para a averbação de que tra­
ta este artigo, além da inexistência de capacitação 
tecnológica nacional, é obrigatório o fornecimen­
to, por parte do fornecedor ao_receptor de tecno~ 
logia, da documentação completa, em especial 
do código-fonte comentado, memorial descritivo, 
especificações funcionaiS__e internas, diagramas, 
fluxogramas e outros dados técnicos necessários 
à absorç_ão da tecnologia. 

-Art. 32. As pessoas julidicas poderão deduzir, 
ã.té o dobro, como despesa or;)eraciona~ para efei­
to de apuração do lucro tnbutável peló Imposto 
de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, os 
gastos realizados com a aquisição de programas 
de computador, quando forem os primeiros usuá­
rios destes, desde que os programas se enqua­
drem como de relevante interesse, observado o 
disposto nos arts. 15 e 19 da Lei n9 7 .232, de 
29 de outubro de 1984. -

§ 1 o Paralelamente, como forma de incenti­
vo, a utilização de programas de computador de­
senvolvidos no Pais, por empresas privadas nacio­
nais, será levada em conta para efeito da conces­
são dos incentivos_ no art. 13 da Lei n<> 7 .232, 
de 29 de outubro de 1984, bem como fmancia­
mentos com recursos públicos. 

§ Z' Os órgãos e entidades da A_drninistração 
Pública Direta ou (ndireta, Fundações instituídas 
ou mantida$ pelo Poder Público e as-demais enti­
dades sob o controle d_ireto ou indireto do Poder 
Público, darão preferência, em igualdade de con­
dições na utilização de programas de computa­
dor, desenvolvidos no País por empresas privadas 
nacionais, de conformidade com o que estabelece 
o art. 11 da Lei n~ 7 .232, de 29 de outubro de 
1984. . . 

§ 39 A participação do Estado na comercia­
lização de Programas de Computador obedecerá 
o diSposto no inciso 11 do art. 29 da Lei n~ 7 .23_2, 
de 29 de outubro de 1984. 

Art, 33. As ações de nulidade do registro ou 
do cadastramento, que correrão em segredo de 
JustiÇa, poderão ser propostas por qualquer inte· 
ressado_ou pela União Federal. 

Art. 34. A nulidade_ do registro constitui maté­
ria de defesa nas ações cíveis ou criminais, relati­
vas à violação dos direitos de autor de programa 
de computador. 

TÍTULO VIl 
Das Sançê?eS e PenaUdades 

Art. 35. Violar direitos de autor de programa 
de computador: 

Pena- detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dols) 
anos e multa. 

Art 36. Utilizar programa de computador de 
terceiros_ ou c;gmercializar programa de compu­
tãdor. Sém o respectivo Título de Uso ou não 
cadastrado: 

Pena- detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) 
anos· e multa. 

Art. 37. Importar, expor, manter em depósito, 
para fins de comercialização, programa de origem 
externa não cadastrado: 

Pena- detenção, de 1 (um) a 4 (quatro) anos 
e multa. 

Parágrafo único. O disposto neste- artigo não 
se aplica a programas internados eXdUsjvamente 
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para demonstração ou aferição de mercado em 
feiras ou congressos de natureza técnica, cientí­
fica ou industrial. 

Art 38. A ação penal, no crime previsto nos 
arts. 35, 3õ e 37 desta Lei, é promovida mediante 
queixa, salvo quando praticado em prejuízo da 
União, Estado, Distrito Federal, Município, autar­
quia, empresa pública, sociedade de economia 
míst.a ou fundação sob supervisão ministerial. 

Parágrafo único. A ação penal e as diligências 
preliminares de busca e apreensão, no crime pre­
visto no art. 35, serão precedidas de vistoria, po­
dendo o juiz ordenar a apreensão das cópias pro­
duzidas ou comercializadas com violação a direito 
de autor, suas versões e derivações, em poder 
do infrator ou de quem as esteja expondo, man­
tendo em depósito, reproduzindo ou comerciaM 
lizando. 

Art. 39. Independentemente da ação penal, 
o prejudicado poderá intentar ação para proibir 
ao infrator a prática do ato incriminado, com a 
cominação de pena pecuniária para o caso de 
transgressão do preceito (art. 287 do Código de 
Processo Civil). 

§ ]9 A ação de abstenção de prática de ato 
poderá ser cumulada com a de perdas e danos 
pelos prejuízos decorrentes da infração. 

§ 2~ A ação civil, proposta com base em violaM 
ção dos direitos relativos à propriedade intelectual 
sobre programa de computador, correrá em se­
gredo de Justiça. 

§ 39 Nos procedimentos cíveis, as medidas 
cautelares de busca e apreensão observarão o 
disposto no parágrafo único do art 38. desta Lei. 

§ 49 O Juiz. poderá conceder medida liminar, 
proibindo ao infrator a prática do ato incriminado, 
nos termos do caput deste artigo, independen­
temente de ação cautelar preparatória. 

§ 69 Será responsabilizado por perdas e da­
nos,_aquele_que requerer e promover as medidas 
previstas neste e no artigo anterior, agindo de 
má-fé ou por espírito de emulação, capricho ou 
erro grosseiro, nos termos dos arts. 16, 17 e 18 
do Código de Processo Ovil. 

T[TULOVIII 
Das Prescrições 

Art. 40. Prescreve em 5 (cinco) anos a ação 
cMI por ofensa a direitos patrimoniais do autor. 

Art 41. Prescrevem, iguahnente _em 5 (clnco) 
anos, as ações fundadas em inaâimPiemento das 
obrigações decorrentes, contado o prazo da data: 

a) que constituiu o termo final de validade téc­
nica de versão posta em comérdo; 

b) da cessação da garantia, no caso de progra­
ma de computador desenvolvido e elaborado por 
encomenda; 

c) da licença de uso de programa de compu­
tador. 

TITULO IX 
Das Disposições Finais 

Arl 42. Esta Lei entra em vigor na data de 
sua publfcação. 

Parágrafo único. O Poder Executivo regula­
mentará esta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, a contar da data de sua publicação. 

Art 43. Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Eni: discussão. 

DIÁRIO DO CONGRESSONAOONAL (Seção 11) 

O Sr. Vlrgillo Távora- Peço a palavra, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães)­
Com a palavra o nobre Senador Virgílio Távora, 
para discutir. 

OSR. VIRGIUOTÁVORA(PDS-CE.Para 
discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ontem, premido pelo tempo, fiz declaração iniM 
cial de voto_, aqui neste plenário, protestando para 
ins~rÇão posterior, mais alguma coisa a afirmar 
sobre o respeito. 

QUerra-dizer, Sr. Presidente, que com a votaç:áo 
da Lei n~ 7.232, há três anos e, agora, deste Projeto 
024/87, realmente se fecha um círculo na história 
da informática brasileira. Desde o primeiro mo­
mento, fomos contrários - e o afirmamos em 
todas as emendas apresentadas - à idéia geral 
deste projeto. Mas, convencidos de que ele haveria 
de passar, mais ainda convicto de que não haveria 
força humana que fizesse desengavetar projeto 
que há três anos, em decorrência de inciso da 
própria Lei n~ 7 .232, apresentamos, de acordo 
com a ASSESPRO, a SUCESU e com a SEI, neste 
Senado, e que não sairia ele, absolutamente, das 
gavetas das Comissões, é que procurei-o, com 
essas dezenas de emenda sugeridas, torná-lo não 
melhpr, mas menos ruim. Isso não nos cons­
trange em, de outro lado, afirmar em alto e bom 
som a admiração e o reconheci~ento que_ tive, 

_repitO, pelo trabalho do_ eminente Senador Nelson 
Wedekin, que, com essa linguagem de antigo_sol­

_4ado, que tenho, até me surpreendeu pela malea­
_b:UW_gçl~ polhlca que demonstrou nos inumeráveis 
e intermináveis entendimentos tidos para tomar 
possível, ontem, haver aquela votação. 

O projeto está votado. Então, em homenagem, 
Sr. Presidente,a um homem que dedicou já vários 
anos de sua vida à informática, que foi mal com­
preendido por pares e impares, a cüreita achando 
que ele era esquerdista, e a esquerda achando 
que ele era direitista, não é ·muito pedir a V. ~ 
um pouco de compreensão, retirando os seus 
olhos do relógio, que é o nosso juiz implacável. 
Predsainõs de algum tempo. 

Sr. Presidente, primeiro de tudo, um apelo a 
toda esta. Casa. Trremos isso como lição. Unan1-se 
todas as lacções aqui presentes para exigir desse 
GOverno, ou do futuro, qUe, a Lei de Informática, 
a 2.732, seja exãtamerite aquele projeto vOtado 
pela prática unanimidade do Congresso, sem_ os 
vetos, vetos esses, vamos falar claro, que consti­
tuíram verdadeiia traiçãO a acordos aqui perpetra­
dos, coni a interVeniência do ExecutivO da época, 
cOm a Ciência de_ quem hoje chefe do Executivo 
é. - -

tometi uffi Qrave eira, ·talveZ um daqueles :que 
eu leve pela vida afora. Como sou- das peSSOas 
que acredito que uma palavra, o antigo fio de 
bigode vale mais do que uma assinatura, não 
exigi do Poder Executivo e das partes contratan­
tes, lá em nosso gabinete, que apusessem suas 
~ssinaturas no acordo realizado. 
-- Então, Sr. Presidente, toda essa distorção que 
houve - que se não existisse poderia ter dado 
um impulso muitíssimo maior, porque avanço 
-grande houve, não tenho a menor dúvida- ~om 
a lnformática brasileira deriva, prindpaJmente, dos 
vetos aplicados às atribuições do CONIN; á sua 
hierarquia na organizaçáo da Administração Fe­
deral e_nO ·corte do Fundo de Informática e Auto-
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mação que hoje, novamente, bem mais anemia­
do, em todo caso, para satisfação nossa, vejo 
emenda minha ser aceita pelo eminente Senador 
Nelson Wedekin. 

Mas, Sr. Presidente, nestes pontos é que o Con­
gresso, há pouco referido por V. Ex quanto à injus­
tiça que lhe é praticada, abre os flancos. Se uma 
lei é resultado de um projeto aprovado pela quase 
unanimidade da Câmara e do Senado e pela una­
nimidade da Comissão Mista, conforme -consta 
dos Anais, se os pontos controversos foram todos 
acordados em entendimento em que a Presidên­
cia da República era repreSentada pelo Sr. Ministro 
Danilo Venturini - vamos dar o nome aos bois 
-Ministro doS Assuntos Fundiários e Secretário 
do Conselho de Segurança Nacional, e o Sr. Cel. 
Edison Dyt:z, da SEI, e do lado das forças que 
mais pugnavam pela defesa intransigente de pon­
tos ultra naclonalista - refiro-me a Parlamento 
e Presidente - este acordo não foi respeitado. 

O qUe se exigia deste Congresso era ter derru­
bado os vetos. Não o fez. Insisti no Projeto de 
Lern~ 86, deste Senado. Nele foi justamente ten~­
do restabelecer, como me permite o Regimento, 
todos aqueles incisos básicos para este desenvoiM 
vimento, ·para este avanço. O Senado - faça-se 
justiça - aprovou por unanimidade. Dorme ele 
há dois anos e meio na Câmara dos Deputados. 

Sr. Presjdente, uma idéia combatida por alguns, 
não há dúvida, mas uma idéia que, pelo menos, 
a meu ver e da maioria da comunidade brasileira, 
fundamental para o desenvoMmento do País, esM 
tava a exigir o CONIN - Conselho Nacional de 
lnformática e Automação -a nível de órgão pre­
sidencial, l_á, composto de Ministro, de represen­
tantes d<;>s ~etores interessaqo!> e_ presidido por 
Sua Excelência o Presidente da República, volte 
a ser ele o Órgão diretor da Polltica de Informática. 

Segundo:_ é Imperioso enviar Plano· Nacional 
de Informática a este Congresso que delimitará 
critérios, diretrizes, a serem pelo CONIN seguidos, 
e aprovaria o Plano Nacional de Informática Trie­
nal (do qual debuxo me apresentando- [Plano), 
cujo acompanhamento era obrigação nossa. 

Pergunto a V. Ex"" se isso houve. Pergunto aos 
Srs. Senadores se passa na cabeça de alguém 
que poderemos ter desenvolvimento de nossa 
tecnologia sem a instituição de um Fundo Nacio­
nal de Informática e Automação, que independa 
dos humores de quem esteja no momento exer­
cendo o cargo executivo, ao qual subordinada 
esteja a execução da distribuição desses recursos. 

Então, Sr. Presidente, quando vejo, de vez em 
quanto, alguém "mais açodado dizer que a lei é 
cartorial e que impede o nosso desenvoMmento, 
eu digo: a lei está falhando em vários pontos, 
mas não o projeto, pelo qual o Congresso é res­
ponsável. Ela falha nos pontos aqui pelos ConM 
gresssitaS colocados e pelo Executivo retirados. 

Vamos mais adiante. A questão ideológica, infe­
lizmente, hoje parece transcender muitas vezes 
até os interesses regionais e nacionais. 

Os arts. 25,26 e 27 da L_ei no 7.232 estabelecem 
os Distritos de Informática de Exportação. 

Sr. Presidente, quero que V. EJcl' me diga qual 
o passo dado por um dos Governos da VR (Velha 
República), NR (Nova República) que tenha con~ 
cretizado tal determinação legal? Assim, Sr. Presi­
dente, na hora em que é dada esta grande avan­
çada, que é a Lei de Software, no momento 
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em que: nós cumprimos, com três anos de atraso, 
esse disciplinamento legaL Quero _rejubíla~~m~ 
com esta Casa, mas reafirma_[_ ~gue não abram 
mão daquela idéia norteadora do Projeto 260, 
que, aliás, era a idéia do Governo quando apresen­
tado foi como complemento da_Lei n" 7 .23?. Mas, 
na impossibilidade de fazê-lo vitorioso, acho que 
efetivamente, no momento atual, com a conjun­
tura internacional existente - e aqui não quero 
ferir brios de ninguém_ - q lei que derivar do 
029 com todas as modificações apresentadas pe­
lo eminente Senador N_elson Wedekin no acolhi­
mento de todas essa& emendª-s_ çi.f._adas, não é 
boa, mas sem o que foi possível fazer." E, -permí­
ta-me parodiar o mestre AfonSÇ> Arinos çntem, 
quando encerrou a primeira parte dos trabalhos 
da Comissão de Sistematização, citando Frank.lin. 

"Os homens, às vezes. mudam as suas idéias 
no correr dos anos. Assino esta Lei" - no caso 
era a Constituição americana - ''não pOr ela ser 
a melhor, mas com receio de que no momento 
não possamos fazer coisa melhor e também na 
dúvida de que as circu_nstâ_n_ç:i-ª? obriguem a ser 
isso o melhor que se pode fazer". 

Era o que tinha a di~er, Sr. Pre?idente. (Muito 
bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Continua em discuss_ão a matéria. (Pausa.) -· _ 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Campos, para discutir a matéria. 

O SR- ROBERTO CAMPOS (PDS ~ MT. 
Para discutir) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Como indicou o nobre Senador VLrgílio Távora, 
graças a um esforço cq_o~o da Liderança 
no PMDB _e do Partido da Frente Llberal, foi possi­
vel atenuar-_se, um pouco, o desastroso projeto 
de reserva de mercado de software que nos veio 
da Câmara. 

Conseguimos alisar verrugas porém não ampu­
tar o câncer. Não se pode corrigir a sombra de 
uma vara torta. A filosofiª d_o projeto é errônea, 
porque se baseia na pior das técnicas protecio­
nistas .:...... a reserva de mercado. Em segundo lu­
gar, contraria declarações expressas do Presiden­
te da República, em outras ocasiões, de que não 
mais seriam criadas re:!ieLVaS de mer~do. 

Consideremos, Sr. Presidente, quais são os me­
canismos possfveis de proteção a uma indústria 
nascente que se quer desenvolver. A proteção 
à indústria nascente é algo rotineiro na experiência 
internacionaL Hoje, o mundo assiste, até mesmo 
a um fenômeno alnda_m<;!lis peculiar, que é a pro­
teção a indústrias senis. No noss_o caso, trata-se 
de dar proteção às indústrias nascentes de infor­
mática-hardware e software. Há vários instru­
mentos internacionalmente conhecidos para isto 
e variam em grau de eficácia. 

O instrumento -de proteção mais eficaz é aquele 
que menos violenta_ o usuário e o consumidor~ 
e menos interfere com o comérdo internacional, 

Eu classificaria os subsidias e incentivos à pro­
dução interna como s_endo a menos perturWdor~ 
das formas de proteção à indústria nascerte. 

A segunda fonna, clássica, universalmente ad­
' 11iuua é a da tarifa aduaneira. Neste c~so, q usvá­
rio ou consumidor não precisa sujeitar-se ao ca­
pricho burocrático; basta-lhe pagar o encarn0 f'll'"' 

lhe e pwposto pela autoridade. Mas, dentro desta 
limitação financeira, ele preserva su.~ liberdade 
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de opção. Por isso, nos instrumentos internacio­
nais como o GATI, a tarifa aduaneira é normal­
mente aceita e negociada sem dificU!dade~ 

Um grau bastante mais dístorsivo de proteção, 
são as cotas de importação. Vários países a elas 
têm recorrido. é: um instrumento que o GATI 
apep_as tolera, e tolera em condições restritas. 
Quero dizer, deve haver prévia consulta à parte 
contratante, cujo interesse comercial é atingido 
pela imposição de cotas. As cotas devem, tanto 
quanto possível, preservar os canais normais do 
comércio internadonal e não devem ser discrimi­
natórias, cabendO ao país ·que se sente discrimi­
nado reclamar compensações. 

A pior forma de proteção, a mais brutal de to­
das, a que mais viola os direitos do usuário, a 
que mais distorceo comércio internacional, é pre­

--cisamente aquela que se tomou mais Sexy no 
~Brasil; a chamada reserva de mercado. Esta, des-

poja o usuário e o consumidor, totalmente, do 
seu direito de escolha. Quem escolhe por ele é • 
o burocrata que dá licenças. É uma forma de 
autoritarismo burocrático e de escravidão do 
usuário ou consumidor, que afinal de contas deve­
riam ser o fim e não o meio do processo- econô­
mico. 

O OATT não admite a reserva de mercado sob 
a forma de prOibição de importação, a não ser 
em especialíssimos casos a serem discutidos en­
tre as partes, tolerância reservada particularmente 
para os paíseS-de menor desenvolvimento relativo. 
Não é esse o caso do Brasil, que é de desenvol­
virrienfo niédio. São conhecidas proibições de im­
portaÇões Quandp há problema_~ fitosS_ariLtártos, 
no con:léi'Clo de drogas e de armamentos. 

Nós vínhamos aplicando a reserva de mercado, 
a partir da Lei de Informática, com total despudor, 
e agressiva inob_serv_i)l_n_cia dos principias do GA TT. 
O ·resyltado é que os países que querem transa­
cionar com o Brasil em informática, não _têm ne­
nhuma possibilidade de planejar seu comércio. 
Poderiam fazê-lo se o ingresso_de produtos no 
Brãsil fosse gOvernado por tarifaS. Poderiam fazê­
lo$, mais_limitadamente, se as importações brasi­
leiras fossem reguladas por cotas. Poderiam, se 
não existe a reserva de mercado, passar a fabricar 
seus produtos no Brasil. No sistema atual o ingres­
so _de produtos no Brasil é efetuado unicamente 
através de licenças de importação, que o buro­
crata pode ou não outorgar, hoje ou amanhã, 
dependendo do seu humor. E1e pode estar com 
hemorróidas ou a mu1her ter fugido com o amigo. 
Pode atrasar a emissão das licenças por seis me­
ses, sete meses_ ou oito meses. Pode licenciar 
mercadorias de alguns países e não de outros. 
T Cena-se impossível planejar o desenvolvimento 
de_uma .indústria no regime de reserva de mer­
cado. 

Tanto assim que a válvula de escape, para man­
ter a produção nacional de informática, tem sido 
0- contrabando. O contrabandista, e figura dele­
téria da sociedade, passou a ser o herói do capita­
lismo e o garantidor da continuidade de produção 
das fábricas brasileiras. Se elas dependessem d·J 
humor da SEI para a importação de seus campo­

. ne,otê .. não poderiam organizar nenhum progr~-
.• d .,::'ânico e contínuo de produção. 

Hoje, Srs. Senadores, todas as indústrias pau 
listas de informática têm duas linhas de supri­
mento. Uma incorifiável, que é o pedido de licença 
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à SEI e a outra, mais confiª-vel, o contrabando 
da Rua Santa lfigênia. Os contrabandistas da ele­
trônica tornaram-se heróis do capitalismo, Sua 
COntribuição é importante para a informatização 
da economia nacional, mais importante do que 
a da indústria de informática nacional, porque 
os produtos importados por contrabando são de 
melhor qualidade, são vendidos a uma_ e meia 
vezes o preço internacional e não a três vezes 
o preço internacional, e têm maior confiabilidade 
e potencial de operaçãO. 

A adoção do principio de reserva de mercado 
resulta numa aplicação perVersa. -no Brasil, do 
prinCípio de Lavoisier: "Nada se perde, nada se 
cria, tudo se copia". J:: esta a situação da informá­
tica brasileira. 

Sr. Presidente, para aqueles que encaram com 
tolerância, senão com aprovação, esse apetite se­
xual do burocrata de impor decisões ao usuário, 
vale relembrar a história concreta e prática do 
instituto de reserva de mercado, que no Brasil 
é uma doença antiga. A primeira reserva de mer­
cado foi criada por Dom João VI para a navegação 
de cabotagem. Haverá coisa mais ineficiente nc 
Brasil do que a navegação de cabotagem, secular­
mente protegida pela reserva de mercado? Não. 
É irritantemente ineficiente. Força o transporte 
de cargas e longa distância por veículos inapro­
priados, como o caminhão, tipicamente um veicu­
lo de curta e média distância. 

CoriSidereiilOs urTi outro contraste:- a indústria 
de filmes e a indústria de televisão. A indústria 
de filmes tem reserva de mercado, beneficia-se 
da obrigação de exibição compulsória, há finan­
ciamentos subvencionados pela Embrafilme que 
não são quase nunca pagos; porque parece ser 
glamoros-o na vida artística o descumprimento 
de compromissos. Entretanto; apesar desse apoio 
maclç:o, nossa indústria cinematográ~ca pouco 
produz, internacionalmente falando. E mais co­
nhecida mundialmente pela pornochanchada. 

Em contraste, a indústria de televisão 1nterra­
mente privada, não tem nenhum incentivo nem 
financiamento especial, neriffeserva de mercado. 
Nossas novelas de televisão competem no interior 
do Brasil vantajosamente com seriados _ameri­
canos cOmo com "Dallas" e "Dinasty" e outras 
novelas livremente jmportadas. Chegam a con­

. correr vigorosamente no mercado internaçional. 
A reserva de mercado para a indústria cinemato­
gráfica limitou-se à organização de pequenos car­
tórios de pomochanchadas, com pouca criativi­
dade, e_ mísera incapacidade de competição no 
mercado internacional. 

Se qUiserem mais exemplos, poderia deSffiá~Ios 
jnterminavelmente, Há, por exemplo, o caso da 
indústria de máquinas e ferramentas. Essa indús­
tria no Brasil é exportadora e eficiente. Temos 
duas grandes empresas brasileir~s. a Remi e Bar­
della, de alta sofisticação tecnológica, que estão 
exportando para o exterior sem nunca terem sido 
privilegiadas com reservas de mercado. Pode-se 
até dizer que sua reserva de mercado é negativa, 
porque as empresas estatais compradoras obtêm 
no exterior financiamentos melhores do que 
aqueles disponíveis em nosso sistema financeiro . 
A tentação que existe _é_ de importar, não porque 
a qualidade da máquina importada seja" superior 
à da Remi ou da Bardella, mas simplesmente 
porque o financiamento estrangeiro é mais 
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atraente. Apesar dessa reserva negativa de merca~ 
do, temos uma indústria mecânica sólida, eXpor­
tadora e mlllldía/mente respeitada. 

Tomemos dois outros casos; a eletrônica de 
consumo-e- a ii1formática. A eletrônica de consu­
mo - rádios, televisões - é uma indüstria que 
não teve reserva de mere&do, progrediu e tornou­
se exportadora. Agora está começando a retar­
dar-se tecnologicamente, porque a SEI vem difi­
cultando a importação de chips. Estamos per­
dendo modernidade pela intervenção absurda de 
um outro organismo burocrático, que se com­
porta mais como antagonista do que corno aliado 
dentro do mesmo governo; ajnda assim é uma 
indústria muito mais competitiva e conhecida no 
mercado [ntemacional, mais satisfatória para o 
usuário do que a informática com todos os seUs 
privilégfos de reserva de mercado. Agora, a Câma­
ra e o Senado se lançam na aventura de estender 
o regime da reserva de mercado ao software. 

Isto, Srs. Senadores, é ignorãr-que o software 
é apenas o livro da Jdade eletrônica. O que esta-. 
mos criando, na realidade, é um direito de censura 
do livro da era eletrônica, uma Santa Inquisição 
eletrônica. Teremos burocratas a decidir coisas 
complexas, tais que: se há ou não um similar 
nacional de um software sobre transplante de 
fígado; se há ou não um similar nacional de um 
software sobre essa grande novidade tecnoló­
gica que são as ligas de metais supercondutoras. 
Haverá um burocrata decidindo, melhor do que 
o fazendeiro, se este pode ou não importar um 
software relativo à administração agrária, à me­
lhoria de rendimento de vacas leiteiras, à melhor 
combinação de adubos. Em suma, ó'íã-se eSSe 
fato absurdo de que 150 ou 200 funcionários 
da SEI, de especialidade muito limitada e alguns, 
sem especialidade nenhuma, outros, passem a 
julgar, em nome do usuário, aquilo que é mais 
conveniente para o usuário; ê o hurocrata deci­
dindo pdo empresário, grande ou pequeno, pela 
pequena. média ou grande empresa, impjngin~ 
do-lhe um produto -que ele, funcionário, não sabe 
corretamente julgar ou apredar, e cuja reaJ produ­
tiVidade não sabe medir. 

O que conseguimos, pOrtantO, na sessão de 
ontem, foi manter um princípio errado e podar 
marginalmente certos aspectos rebarbativos do 
poder da SEr. Não logramos, infelfzmente, produ· 
zir uma peça inteJigente, que seria apenas aplicar 
wn desincentivo fimmceiro, ou sejam, taxas de 
contribuição sobre o software importado. T ería~ 
mos, se o fizéssemos, preservado a lit;:~erdade do 
usuário e a viabilidade do comércio internacional. 

Os efeitos da nossa legislação sobre.o comércio 
internacional têm sido deploráveis. Na verdade, 
estamos produzindo uma fábrica de atritos. Esta_: 
va temporariamente encerrado o processo de re­
taliação americana contra _o Brasil, mas ele se 
reabriu. Assistimos à fala do Ministro da Ciência 
e Tecnologia sobre contr.:Hetaliaçães brasileiras. 

Nossa felicidade, aJiás, é que os dois minJstros 
da Ciência e Tecnologia, que se sucederam, não 
entendem nem de ciência nem -de tecnologia. 
O que houve por parte dos Estados Unidos foi 
uma mera advertência, para sinalizar que se _o 
Brasil considera seu mercado interno um patri­
mônio nacional - "o mercado ê nosso" -, ou­
tros países, soberanos, também têm o mesmo 
direito. Cabe-lhes tambérn o direito de declarar 

que o mercado deles é patrimônio deles. Por isso 
predsamos expungír do projeto de Constituição 
essa expressão ridícula: ''o mercado interno é pa­
trimônio nacional". A prevalecer essa idéia, desa­
pareceria o mercado internacional. Hoje estão 
mudando os espaços econômicos; Portugal e Es­
panha se associaram ao Mercado Comum Euro­
peu. 

Dentro da "literatice" do projeto de Constituiç:ão 
bras~ eira, esses dois países teriam sacrificado seu 
patrimônio nacional, porque em se associando 
ao Mercado Comum Europeu. abriram o seu mer­
cado aodospaíses que o compõem. Na realidade, 
o que ganharam foi trocar um ·pequeno patrimô­
nio, que era õ seu minguado mercado interno, 
pelo vasto patrimônio da Comunidade E~nà~ 
mica Européia, que tem 360 milhões de habi~ 
tantes e mais de 3 trilhões e 500 bilhões de dólares 
de mercado. Portugal passou a ter um mercado 
onze vezes superior ao brasileiro. 

Não subestimemos os perigos da nossa atitude 
de menino zangado que esplcaça a onça e depois 
se adrníra de que ela reaja. Não abusemos dessa 
atitude. Há um provérbio francês qu~ diz: "Cet 
anirl'ial est méchant; sil'on l'attaque il se défend". 

Algumas cifras ilustrarão o caso cõm grande 
simplicídade. 

O mercado norte-americano representa 33% 
de nossas exportações, O Brasil, para os Estados 
Unidos, é um mercado que representa menos 
de 2% das suas exportações. Se quisermos esten­
der esse conflito, estaremos numa desvantagem 
d.e proporção de quinze para um. 

Não há produto brasíleiro que não seja dispen· 
sável para os Estados Unidos e em relação ao 
qual não haja outros fornecedores ansiosos por 
abastecê-los. 

Como exemplo há a Coteia, Itália e Espanha, 
com relação a sapatos; Coréia e Índia, em matéria 
de aço; no que diz respeito a café, há setenta 
ou oitenta países produtores. 

Vejamos o que podemos sofrer se levarmos 
a contra;.retafiação a esse extremo. Na realidade, 
para dar azo à negociação, c;s· Estados Unidos 
nos fiZeram uma simples advertência: 105 mi­
lhões de dólares não são urna quatttfa significativa 
como retaliação, mas expressiva como advertên~ 
cia. Indica que o problema está sendo conside~ 
rado com gravidade e que o Brasil não se pode 
dar ao luxo da imprudência flitil. 

Dependemos do mercado norte~americano pa~ 
ra 80% da exportação de calçados, que dão ocu~ 
pação a milhares de pessoas: cerca de 300 mil· 
no Rio (]_r_ande do Sul e cerca de 60 mil em Franca. 
Esse mercado representa 56% de nossas vendas 
de suco de laranja; 47% do mercado de ferro 
e aço: 60% do mercado de móveis de madeíras; 
praticamente 90% do mercado de gasolina -
se não, mais - e 90% do mercado de aviões. 

Nir19uérn quer um conflito comercial aberto 
entre ·os dois pa:íses. Se' persistimos numa atitude 
isolacíonísta, criando aqui e ali "reservas de mer~ 
cado", sem dar uma oportunidade de consulta 
aos nossos parceirOs coinerciais, es'taremos co­
metendo um grave erro. 

Ontem, o Senado, ao votar a lei de software, 
apenas dimínuíu ligeiramente as proporções des­
se grande erro: transformamos um pecádo mortal 
nu-rrr ·pe-cã:-do-gràVe, sem, entretanto, reduzi-lo às 
proporções de um pecado venial, e muito menos 
convertê-lo numa virtude. (Muito bemf) 
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O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Continua erri discussão a matéria. 

O Sr. CJd Sabóia de Carvalho - Peço a 
palavra, Sr, Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid S::tbóia 
de Carvalho para discutir. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO -
(PMDB- CE. Para discutir. Sem revísâo do ora­
dor.)- Sr. Presidente. Srs. Senadores: 

t. inegável a complexidade desse trabalho; ine­
gável a dedicação da_ Comissão de Constituição 
e Justiça, mas também é inconstestável, Srs. Se­
nadores, a dificuldade que têm os parlamentares 
de, de repente, poderem se aprofundar e, de mo· 
do tão decisivo, definir uma questão tão dificíl 
e de tanto interesse nacional. 

Ouvimos as palavras do Senador Virgilio Távo~ 
ra, ouvimos as palavras do Senador Roberto Cam~ 
pos, e esses dois discursos mostram como é cem~ 
plexa a matéria, que chega agora à redação final 
depois do substitutivo tão brilhantemente defen~ 
diáo pelo Senador Nelson Wedekin. 

Mas tambêrn, Sr. Presidente, é inequívoco que 
o Pais necessita corn urgência de urna legislação 
que preencha essa lacuna provoc:ada pelo pro-­
gresso cJ:a técnica, pelo desenvolvimento da Oên­
cia e pelas revelações da informática. 

Não se trata de vacatlo Jegis; é evidente, trata~ 
se da inexistência da lei porque não havia uma 
razão maior, uma razão social, não havia nada 
de conceitos morais que PUdessem dar origem 
a uma lei c::omo está, décadas atrás. 

Náo se pode negar, no entanto, Sr. ?residente, 
que chegamos com um pouco 'de atraso; um 
atraso de dois, três, pelo menos, de quatro anos; 
É esse o atraso que temos; quando finalmente 
conseguimos produzir esse instrumento que ago-­
ra se dâ em redação finaL 

Corria pârtidpei da Comissão de· C6nstítuiÇão 
e Justiça,. como lá dialoguei com o Senador _Ro~ 
berto Campos, tão Interessado nessa ffiatéria, 
além dos Senadores AJuízo Bezerra, Nelson We­
dekin, Chaga~ -J{odri!;rue-s e tantoS outros, acho 
que tambéffi,_ para que conste_ dos Anais desta 
Casa, devo frxar pelo menos um pouco a minha 
posição sobre essa matêria. Eu nem me Preocu­
paria com o assunto reserva de mercado porque, 
afinar de contas, esse tem sido o ponto polêmico 
de toda a questão e um assunto muito bem expli­
cado pelos diversos oradores e pess~s que em 
outras oportunidades tentaram seus conhecimen­
tos a esse respeito, notadamente conhecimentos 
na área econômica, ou num pra9'rnatisino econô­
mico que di9a respeito à informática em nosso 
País. Mas acho, Sr. Presidente, que pelo modo 
como chegamos a essa matéria, pela pressa, uma 
incrível pressa, que não sel como pos·sa existir, 
depois do r' e lato do Senador Vkgíllo T âvora, o 
fato é que elaboramos ainda, com algumas imper­
feições, isto que futuramente será uma lei. Fico 
aqui toréendo para que na volta dessa matéria 
à Câmara Federal, lá, Deputados inreressados, 
como Senadores aqui, possam burilar um pouco 
mais essa redação e encontrar soluções jurídicas 
mais compatíveis, soluções mais adequadas a es­
sa matéria. 

A mim causa estranheza aqu'tlo que, nos mo­
mentos dos debates, já revelara aqui desta tribuna. 
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O fato de eStarmo.s _clis.cutindo direitos autorais 
e, ao mesmo tempo, tratarmos de.Direito Comer­
cial, de regras atinentes à comercialização. Sai­
mos do f!lmbito que diz respeito a bens imateriais, 
bens incopóreos e de repente, temos normas e 
regras para bem corpóreas, para bens de co­
mércio. 

Se falo nisso repetitivamente, outra coisa não 
é senão para fixar a _minha re_sponsabilidade, o 
meu modo de ver essa matéria, o meu compor­
tamento e, acima de tu.,do, a disciplina partidária 
que me levou a adotar o comportamento de 
ontem quando, cooperando com a Uderança do 
Partido, entendi que não tinha <;:~ menor val_idad~ 
prática estarmos a discutir assuntos, cujo desen':' 
rolar poderia levar, evidentemente, a um prejuízo 
nacional, dada a premência com que examina­
mos esse assL!lltO, a pressa, a urgência, urgen­
tíssima muito mais do País do que propriamente 
por força do Regimento desta Cas_a. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ quero deixar os 
meus reparos ao parágrafo único do art. 1 ", por­
que me parece uma definição perigosa, e sempte 
que as leis definem, é perigoso. Se formos verificar 
todos os institutos jurídicos definidos, todos eles 
encontram colocações, frases, orações, conceitos 
absolutamente di~ersos de autor para autor. As 
definições nas doutrinas várias são sempre cot_:~fli­
tantes, muito embora __ o instituto seja o mesmo. 
A lei brasileira, pela sua complexidade, porque 
via de regra são leis prolíxa:s, a lei brasileira gosta 
de definir, muito embora haja urn grande risco 
quando o comportamento leva a_ tanto. 

Esse parágrãfo único, cuja redação final vamos 
aprovar agora, merece aqueles reparos que aqui 
já fiZéramos, no dia de ontem, no debate de on­
tem, aqui realizado, quando procuramos definir 
o que é o programa de computador. Sabemos 
que há uma regra processual do Direito, mas que 
é também uma re·gra que se estende pelo Direito 
substantivo, e não apenas uma regra atinente, 
uma regra atinente: ao Direito adj~ivo._Aquilo que 
é público e notório independe de prova do proces­
so, e o que é óbvio dispensa definições na lei 
substantiva. Quando o Código CivifbrasíleiiO trã:ta 
do casamento, não define o que é casamento, 
quem define casamento é o doutriflador, é o Con­
selheiro Lafaiete, é Clovis Bevilácqua, é Orlando 
Gomes, mas a lei não defini casamento, porque 
sempre é dificil definir um institutO onde o ângulo 
de visão pode variar sobremaneil:a~_S_eri-ª..Q casa- _ 
mente um contrato? Seria até um negócio jürídi­
co? TU:do é discutível, mas a lei nãO entra nesse 
terreno, apenas determina as normas prelimina­
res, as subsecjüentes atinenteS ·ao aSsunto, não 
é necessário definir. 

O Estatuto da Terra, por exerhplo, tem defini­
ções, tem uma parte de definições; e talvez sejam 
estas definições que teriham prejudicado o de­
curso- e a implantação da reforma agrãria e a 
existência de uma política agrícola no País. Essa 
história de definir na lei, que hoje é_ tão freqüente, 
parece não ser muito antiga. As definições passa­
ram a aparecer nas iels à medida em que o legis­
lador se tomou mais despreparado ou, por que 
não dizer, menos preparado; porque aqu_ele atento 
aos culdados da técnica legislativa, ou seja, quem 
estiver atento à técnica legislativa fugirá, evidente­
mente, das definições. 

_ Não quero, no entanto, analisar por impróprio, 
. a,qui, nesta hora, o mérito do parágrafo -único do 
art. 19, m?\S faço questão, também, Sr. Presidente, 
de mencionar nesta Casa o art. s~. que também 
precisará de um dia ser revisto, ou de logo ser 
reexaminado na Câmara Federal, porque aqui há­
referências a empregador e a empregado; há refe­
rência a vínculo de emprego estatutário ou, pelo 
que se deduz, mediante a legislação trabalhista; 
e isso aqui Poderá ter um çl.ia, não sei se agora, 
um reflexo profundo no Direito do Trabalho, haja 
vista o desenrolar da informática no País, o desen­
volvimento de computadores, de programas de 
computadores. Hoje, Isso, como disse o Senador 
Roberto Campos, é capaz de caracterizar o livro 
dO futuro, o_livro do_ final do sêculo. J::. uma nova 
concepção do veículo condutor das idéias, das 
palavras, dos pensamentos, dos sentimentos, das 
emoções, das investigações, das revelações téc­

nicas ou até de investidas filosóficas. Tudo caberá 
na informática, ela é o destino do mundo. E ai 
dos países que se atrasaram ou mais se atrasarem 
nesse dificil campo da informática, porque este 
será capaz de ditar as normas da paz e da guerra, 
.de todos os momentos. 

. Há, portanto, aqui, as portas abertas para uma 
inffuênda não muito bem medida, muito menos 
comedida, no campo do Direito do Trabalho, e 

-nós não sabemos que conseqüências s_erão essas. 
Foi isso que levou ontem, evidentemente, à indig­

. nação do Senador Leite Chaves, graças a Deus 
contida pela nossa prudência, pela prudência da 
Bancada a que ele pertence, e pelo sentimento 
de unidade que norteia o PMDB, aqui, no Plenário 
do Senado Federal. 

_Apresentei também uma emenda na qual não 
me..empenhei, no entanto, mas a apresentei ape­
nas como uma questão de consciência, e por 
ser um advogado de certo modo veterano, e que 
muitas vezes Compareceu ao Supremo Tribunal 
Federal, conduzindo questões como_ estas que 
quis evitar pudesse se produzir através. do texto 
desta lei. 

Há muitos recursos extfaordiriáriOS neste País 
tratando, Sr. Presidente_ e Srs._ Senadores, da vj­
gência das leis, porque as leis têm dispositivos 
que independem de regulamentação, mas as leis 
têm dispositivos que só entram em vigor devida­
mente regulamentados~E quando a regulamen­
tação não ocorre, o dispositivo dessa lei ou a 
lei toda, se for o caso, tudo será declarado ineficaz 
pelo Supremo Tribunal Federal, pela impossibi­
lidade aplicatória. E aquí, por um cuidado do Rela­
tor na Comissão de Constituição e Justiça, o bri­
lhante professor_ de Direito, advogado, Senador 
João Menez._es, S. Ex" teve o cuidado de determinar 
um prazo para a regulamentação dessa lei, e isso 
é, no entanto, uma faca de dois gumes, que pode 
cortar __ de.. um lado e pode cortar de outro lado. 
Se obedecido o prazo e houver a regulamentação, 

- .s&l:ve o Senador João Menezes pelo seu cuidado. 
Mas, se o Poder Executivo negociar_ nisso, desi­

diosamente se comportar, e não ocorrer a regula­
mentação, a lei poderá ser declarada ineficaz, pelo 

_menos nos seus principais pontos;-diante da com­
plexidade de _que ela se reveste, poucos são os 
dispositivos capazes de dispensar uma regula­
mentação para aplicação não apenas adminis­
trativa, mas aplicação mais nobre de todas as 
leis, que é aquela que é fefta pelo Poder Judiciário. 
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Daí por que eu quis remover do texto a iniciativa 
dO Senador JoãO Menezes, que é esta contida, 
exatamente, no parágrafo único do art. 42: "O 
Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de 120 di~s~ a contar da sua publicação", 

Esse dispositivo tem, portanto, duas faces, uma 
de grande proveito, que orientou o Senador Joã_o 
Menezes nos seus magníficoS propósitos, e outra 
de grande ris_co, para o qual adverte o veterano 
advogado, porque tantas vezes já intentou e já 
venceu em incursões deSse tipo. 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex" um 
ãparte? 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não! 

O Sr. Vlrgíllo Távora- Esse dispositivo aí 
é posto pela absoluta impossibilidade de, de ime­

-diato, fazer alei funcionar. Sem ele_95% dos usuá­
rios estariam fora da lei, no dia de sua publicação, 
sem exagero. Portanto, _esse prazo que é dado 
- que aliás foi. mo_tivo de muita discussãq em 
uma emenda minha- é o mínimo que foi julgado 
pelas autoridades competentes possível para que 
se ajustassem os usuários, os ·comercfantes, os 
fornecedores à_ exigência áa -lei. Estou com V. 
Ex-o, que o bom s_eria a lei entrar em vigor na 
data da publicação, mas tenho dito tantas :vezes 
aqui que é cediço: às vez~_ o .f>timp. é inlmigo 
e destrói o bom. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Acredito 
que V. Ex" tenha razão na sua experiência, notada­
mente sobre essa matéria, mas o risco que falo 
não é atinente somente a esta lei mas a toda 
e qualquer lei que disponha de dispositivo destE 
tipo. Já concordei, inclusive, ontem retirei a minha 
emenda em contrário, exatamente para somar 
com o Sertãdo naquela hora em que era preciso 
chegar-se ao ponto em que es_tamos_ c;begando 
agora, a essa redação final que é das _mais lou­
váveis. 

-_ Por fim, Sr. Presidente, quero 16Uvãr o trabalhe 
. dos s·enadores .Ne"!sori Wedekin,- Virgílio Távora, 
Roberto Campos, Fernando Henrique Cardoso, 
o trabalho de toda a Comissão de ConstituJção 
e Justiça, o trabalho desta Casa em chegar a 
isto, que pode ter mil imperfeições, pode ter mil 
defeitos, mas pelo menos é o passo inicial quandc 
fundamos quase que o novo Direito, nós abrimos 
novas portas jurídicas deste País, nós nos escan­
caramos para a realidade do progresso da técnica 
e da Ciêridél e já nos preparamos na lei, para 
enfrentarmos este Brasil novo que Com reserva 
de mercado vai garantir, evidentemente, um pou­
co de solidez, um pouco de garantia, um pouco 
de crescimento básico, acertado _para que sendo 
brasileiros pretendem dar aQ País a posição pró­
pria e independente neste campo. 

Isso é muito polêmico, mas foi uma tese abra­
çada e graças a Deus é uma tese nacionalista. 
Muito obrigado, Sr. Presidente, (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Mogalhães) -
C'OrltiOUa E:fn. discussão a redação final. (Pausa.) 

O Sr. Nelson Wedeldn- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senado[ Nelson We· 
dekin, para discutir a redação final. 
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O SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisao do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Serei bastante breve. Apenas para fazef desde 
o inído uma observação que ontem, com a pressa 
que tinham os, na circunstância em que-se reãlizou 
aquela sessão, não foi devidamente formalfzada. 
Nos termos do acordo que fizemos no Gabinete 
do Senador Fernando Henrique Cardoso, faltou 
formalizar que o parágrafo único do art. 30 do 
Substitutivo, que eu havia apresentado iniciaJmen~ 
te. seria extirpado e seria .substttuído por uma 
nova redação para o art.3Q, o que foi devidamente 
feito._ 

Como não formalizamos Isso, que era o reSul­
tado do acordo, neste momentõ ó féll_emos_. Tam­
bém não posso, nestas breves palavras que quero 
fazer, deixar de concordar com o Senador Cfd 
Sabóia de Carvalho, em relação ao parágrafo úni­
co do art. ]9 e em relação ao art5?._Na.verdade, 
ao longo de todas as discussões que tivemos, 
em momento algum foi questionado nem este 
§ 19 do art. 1~ nem o art. s~, por esse motivo 
deixamos de fazer o que poderíamos ter feito se 
a tempo e hora tivéssemos sido advertidos para 
a redação não correta e uriia certa falta de clareza 
que existe, tanto na definição do programa dos 
computadores, como em relação ao art. 5o 

O Sr. Virgl1io Távora- Eminente Senador, 
permita-me discordar de V. Ex" Esta definição, 
que corresponde a uma das vertentes da aprecia­
ção do que seja programa soft, está absoluta­
mente correta. Posso não concordar com ela no 
conjunto, pela sua abrangência, mas está rigoro­
samente correta. V. Ex• não tem nada que se peni­
tenciar disso, e lhe digo c.om toda a franqueza, 
melhorando ainda o bom humor que deve ter 
um Relator quando vê já no fim da votação um 
trabalho que lhe deve ter sido tão exaustivo. Por 
isso fique com a consciência Completamente­
tranqüilizada. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Senador Virgí­
lio Tâvota, V. ~me -dá-Uma trimqüüidade muito 
grande, pois V. Ex", desde o lnício, participou de 
todas essas g·estões, de todos _esses entendimen­
tos, e creio que fica, diante da sua palavra ... 

O Sr. Vlrgl1io Távora- Lidando com assunto 
há muitos anos! 

O SR. I'IELSOI'I WEDEKII'I - ... e lidando 
há muitos anos com Isso, fica apenas registrada 
a opinião do Senador Cíd Sabóia de Carvalho, 
em contrapartida a opinião... . 

O Sr. Virgílio Távora - Mas tecnicamente 
V. Ex" encontra essa definição. Não estam_ os falan-
do - quem somos nós para discutir .. . 

O SR. NELSON WEDEKJN - ... politica-
mente ... 

O Sr. Vtrgilio Távora - .~. algo que cheire 
de longe a questão jurídica com o eminente pro­
fessor da matéria, que é o Senador Cide Sabóia 
de Carvalho. Mas, dentro do setor de informática, 
V. Ex~ está com uma definiçãO rigorosamente de 
acordo com uma das vertentes do entendimento 
do que seja soft e programa de computador. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Gostaria defazer um aparte ao pronunciamento 
de V. f:xi' (assentimento do orador.) Não vou dis-. 
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_ cutir o aspecto técnico, porque sabemos que o 
tecnidsmo existiu neste País e até inutilizou certos 
campos do conhecimento, como no setor adua­
neiro. As lels feitas a partir da Revolução de 1964, 
que tiveram um predomínio técnico, chegaram 
a pôr o nosso Direjto em grande risco. Eu citaria 
os riscos no Estatuto da Terra, que apresenta 
grandes erros atinentes à Teoria Geral do Direito, 
consagradas estas defeituações na própria lei. A 
lei que rege o setor aduaneiro do Pais está cheia 
de defeitos técnicos, prevendo até a nulabiUdade 
de atos no campo do Direito Administrativo, o 
que é um absurdo, além de outros casos. Como 
estamos recebendo novamente aqui uma influên­
cia tecnicista, exatamente por estarmos tratando 
do assunto informática, podemos pensar que, pbr 
isto, é possível abandonar a Teoria do Direito, 
como se se pudesse fazer incursões na Filosofia 
contrariandoMa, ou na Medicina, contrariando os 
preceitos médicos, e com_ issg_l_ograr êxito. 

Então, aqui nesse p.3rágrafo único nós chega­
mos a grandes riscos quando dizemos que pro­
grama de computador é a "expressão", vamos 
garantir no Direito Autoral uma coisa altamente 
discutível que é a "expressão". E garanto que 
isso nuni tribunal dará lugar a tantas e tantas 
teses que essas questões serão Intermináveis e 
de julgamento absolutamente imprevisível. Por­
que esse Direito que aqui se funda ·no parágrafo 
único não tem solidez, nem tem lógica e nem 
significa coisa nenhuma. Isso pode significar mui- · 
to, no campo técnico, mas--no campo jurídico 
quando faz isso aqui, está escrito, como não está 
escrito é absolutamente o nada, pela impossi­
bilidade de aplicação no Direito. Sei perfeitamente 
que há até um linguajar técnico neste País. Há 
palavras que não existem, que foram criadas~ Há 
expressões que não existem, que foram criadas 
para atender uma pressa técnica, a uma influência 
estrangeira- etc. e outras coisas tantas. Eu con­
cordo que tecnicamente isso esteja bem. Mas pe­
ço a Deus que um dia nós consigamos expressar 
esse mesmo acerto técnico corretamente dentro 
do Direito. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Jutahy Magalhães) -
T ecilfcainente o aparte é breve. 

0-SR:. NELSONWEDEKIN -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o drama do Relator desse projeto 
é que ele não tem os conhedmentos jurídicos 
do Senador Cid Sabóia de Carvalho nem os co­
nhecimentos técnicos do Senador Virgüio Távora. 
De qualquer modo, pOdemos ir em frente ... ape­
nas queria dizer - e tinha assumido o compro­
misso_ de ser breve e estou sendo impedido de 
ser breve "'"""" o que já foi dito aqui: esse projeto 
não é um projeto perfeito,_é um projeto que con­
tém imperfeições, mas é o resultado de um_ aroplo 
enténdimento onde todOs ganharam e onde todos 
perderam. Ele é_o resultado de negociações que 
forctm até o limite possíveJ de cada um dos setores 
que estiveram envolvidos nessa discussão. 

Creio que esta Casa inaugurou, se não inaugu­
rou, pelo menos exercitou uma nova prática. A 
prática da discussão, do debate,_da ampla audiên­
cia, e se alguma coisa melhorou neste projeto, 
se alguma coisa foi aperfeiçoada, foi, sem dúvida 
nenhuma, o resultado dessas negociações, desse _ 
espírito aberto que tivemos, que teve o Senador 
Fernando Henrique Cardoso,_ quando me orientou 
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para que relatasse este projeto. Daqui para frente, 
sobretudo depois da Constituinte, em muitas oca­
siões vamos ter_ que repetir essa prática, melho­
rá-la, aperfeiçoá-la-a prática da audiência dentro 
da Casa, a prática da audiência de setores da 
sociedade civil, como fizemos exaustivamente ao 
longo destes vinte dias. 

Insisto apenas naquilo que disse na minha pri· 
meira intervenção, na sessão de ontem, de que 
este trabalho é obra de tcxios aqueles que dele 
participaram. O Relator NelsoÍ1 Wedekin pouco 
participou, senão como uma espécie de coordeM 
nadar, que teve a paciência de ouvir e teve o 
cuidado de procurar atender, na medida do possí­
vel, nos limites em que es_te projeto nos impunha, 
ouvir a todos os setores interessados. 

Não posso, nesta ocasião, deixar de fazer refe­
rências à clareza e à objetividade das intervenções 
do Senador Carlos Chiarelli. Não posso deixar 
de fazer referência ao trabalho excepcional feito 
pelo Relator João Menezes, na Comissão de Cons­
tituição e Justiça, porque essa prática da audiên­
cia S. Ex? inaugurou lá na Comissão de Consti­
tuição e Justiça sem ter necessidade para isso. 
Na verdade, o Senador João Menezes poderia, 
burocraticamente, terMse restrito à análise do pro­
jeto do ponto de vista da constitucionalidade, da 
técnica legisJativa, mas foi mais longe e o fez com 
muita propriedade e com ·muita competência. 
Não devo deixar, também, de fazer referência ao 
nobre Senador Roberto Campos, com as diferen­
ças - _diferenças que eu, pess_oalmente, tenhO 
com S. Ex~ - que já declarei, sob o ponto de 
vista político e ideológico, as diferenças de con­
cepções qUe temos em relação à economia, em 
relação à concepção de vida e até -de mundo, 
mas, o fato é .que o Sr. Senador Roberto Campos 
merece esta nossa afirmação, neste momento, 
pela sua combatividade. S. EX' tem a sua visão 
sobre este projeto, sobre a Lei da Informática, 
e, no seu esforço, no seu empenho, tenho certeza 
de que há muito do pensamento_ do Sr. Senador 
Roberto Campos neste projeto -~que vamos votar 
neste morriento. Vejo que o Senador Edison Ler 
bão faz uma referência e não há nenhuma dúvida 
de que _algumas .das emendas que _S. EJcl'_ apre­
sentou - não. ontem, mas anteriormente - fo­
ram devidamente comtempladas no_ meu substi· 
tutivo. Faço, também, referência, que não pode 
deixar de ser feita, ao nobre Senador V~rgllio Távo­
ra, com a suct serenidade, com a sua clareza de 
pensamento,_com o seu patriotismo e com Um 
imenso espírito de colaboração. Tenho, também, 
claro para _mim, de que há muito da mâo, há 
muito da concepção, do pehsamenfu e do talento 
desse homem que tem o respeito de todos os 
Pares desta. Casa e do próprio Congresso Na­
cional. 

Finalmente, a referência que devo fazer é à vita­
lidade das instituições ligadas à Informática, como 
a ASSESPRO, como a SUCESU, como o .MBI, 
como a ABIS e como a DPI, que mostram a vitali­
dade da sociedade civil. 

Não fizemos este substitutivo que vamos Votar, 
neste momento, apenas dentro desta Casa. De 
fora, destas instituições da sociedade civil, tam­
bém, com posições muito claras, com imenso 
espfrito de contribuição, houve uma participação 
e deram uma contribuição enorme a este substi­
tutivo que votaremos em seguida. 
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E para fina1izar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
quero fazer uma referência especial à Secretaria 
de Informática e ao Ministério de Ciêõdã. eT ecno~ 
fogia. Ao longo dos anos, depois da Lei de lnfor-. 
mática, sempre ouvi dizer nos artiijõS de Imprensa 
que os técnicos da SEI_, os técnicos do MCf, são 
pessoas herméticas, são pessoas fechadas, são 
pessoas autoritárias. A minha experiência- deve 
esta referência ser feita aqui- com estes técnicos 
me dá uma impressão inteiramente diferente. São 
pessoas tolerantes, capazes de compreender todo 
o jogo político e até mesmo o Jogo de interesses. 
que há atrás de um projeto como este. Deram-me 
esta impressão de terem um_ e:Spídto aberto, de­
mocrãtico e de se. comportarem com multo pa­
triotismo. Também, eles, à feição do Senador Ro­
berto Campos, são combativos na defesa das suas 
idéias. O fato é que este rêgistro precisa ser feito. 

A SEI, o Ministérlo, os técnicos ·do Ministério 
da Oência e Tecnologia, rtãO são, Páfã fi"li!l'l, aqui­
lo que sempre me passaram, de muito rigor, com 
muita força, de um autoritarismo que não têm, 
de uma intolerância que não demonstraram ou 
pelo menos durante estas negociações. 

Era isto que tinha a declarar, Sr. Presldente 
e Srs. SenadOres, com os meus agradecimento~ 
por todas as palavras generosas que foram dirigi­
das a mim e que, na verdade, não devem sei­
dirigidas ao Relator, devem ser dirigidas ao con­
junto· de todos estes setores, de todas estas pes­
soas que se envolveram em uma discussão pro­
funda, numa discussão séria e que permitiu, no 
mínimo, um razqável aperfeiçoamento do projeto 
que veio da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Continua em discussão. (Pausa.) 

Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O projeto voltará á Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 2: 

Discuss_ão, em turno único, do Projeto de 
Lei doSenádon~ 31 de 1987-DF, que estima 
a receita e fixa a despesa do Distri_to Fed,eral 
para o exercício financeiro de 1988, nas par­
tes relativas ao Gabinete do Governador, Prcr 
curadoria Geral e Secretaria- de Comunica­
ção Social, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob rio25; áe 
1987, da Comissão 

-Do Dlsbito Federal. 

Em diScussão o projeto, na pãrte niencionada, -
em turno único. (Pausa.) _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerrO 
a discussão. 

A votação da matéri<l fªr·se-á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 3: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 3T, de 1987-DF, que eStima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal 
para o exercido fman_c_eir_o de 1988, nas par­
tes relativas às Se<:retaiíá.S -do GOverno' é oda 
Administração, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n"' 26, de 
1987, da Comissão - · 

_ -:::-- .._Do -Distrito Federal. 

Errrâiscussão o projeto, na parte mencionada, 
em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

-A votação da matéria far-se-á na sessão seguin­
te, nos termos regímentaís. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
LeidoSenadon931, de 1987-DF,queestima 
a receita e ftxa a despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1988, nas Pár-_" _ 
te:s relatiyas à Secretaria de Finanças e Re­
serva de Çon!~gências, tendo 

PARECER, sob n9 27, de 1987, da Comis­
são 

-Do Distrito Federal, favorável às par­
tes mencionadas, e contrário às emendas 
apresentadas, com voto vencido, quanto às 

. emendas, do Senador Mauro Borges, Rel_ator. 

Em discussão o projeto, na parte mencionada, 
em turno único. (Pausa.) 

Não havendo_ quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A votação-da matéria fa_r-se-ª- na sessão seguin­
te, nos termoS regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Item 5: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senadon~31,de 1987-DF,que estima 

-areceita e fixa a despesa dO Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1988, nas par­
tes relativas às Secretarias de Educação, Cul­
tura de Saúde e de SelViços Sociais, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 28. de 
1987, da Comissão 

-Do Distrito Federal. 

Em. discusSão o projeto, na parte mencionada, 
em turno únlco.(Pausa.) 

Não hcivendo quem peça a palavra, encerro 
a d_iscussão, 

i ~otaçãO da matéria f~r-se-á na sessão_s~~in· 
te, n_os termo~ reg~men~is. " 

Ó SR. PRESIDEI'fi"E (Jutahy Magalhães) -
Item 6: 

DiscusSãO, em turno único, do Projeto de 
LeidoSenadon~31, de 1987-DF,queestirTia 

_ a receita e fota a despesa do Distrito Federal 
para o exercício finanCeíro de 1988, nas par· 
tes relativas às Sectetai'fas de Viação e Obras 
e de Serviços Públi<:;os, tendo 

PARECER, sob ne 29, de 1987, da Comis­
&o 

- Do Distrito Federal, favorável, com 
emendas que apresenta. 

Em diScüssao-õ-ptõfeto, na parte mencionada, 
em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discUssão. 

A votação da matéria far-se·á na sessão seguin­
te, nos termos regimentais. 

O SR.. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Jtein 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do S_enado no 31, de 1987-DF, que estima 
a receita e ftxa a despesa do Distrito Federal 
para o exen:::ício financeiro de 1988, nas par­
tes relativas às Secretarias da Indústria Co· 
mércio e Turismo, de Trabalho e de Agri­
cultur_a e_ ProduçãQ.._ teodo 

~ PARECER FAVORÁVEL. sob n' 30. de 
---1987, da Comissão 

-Do Distrito Federal. 

Em discussão o projeto, na parte mendonada, 
em turno úniço. (P{lusa.) 

Não havendo quem pe:Ça a palavra, encerro 
a diScussão. 

A vot;,ção da matéria far-se-á na sessão sEiguin­
te, nOs termOs reQimentais. -

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
ltem8: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
LeidoSenadon931, de 1987-DF, que estima 
a receita e ftxa a despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1988, na parte 
relativa à Secretaria de Segurança Pública, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 31. de 
1987, da COmissão 

..::. Do DIStrito Federal. 

Pa$sa-se à dls.cuss.ão do projeto, na parte men· 
danada, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. _ 

A votação da matéri.a [ar-se-á na sessão segJ.Jin- . 
te, nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) ..:... 
Item 9: 

-- Discus_são, em turno único, do Projeto de 
LeidoSenadon°31, de 1987-DF, que estima 
a receita e fixa a despesa do Distrito Federal 
para o exercício financeiro de 1988, nas par­
tes re1ativas ao Tribunal de Contas do Distrito 
Federal e receita e texto da lei, tendo 

PARECER, sob n_? 32, de_ 1987, da Comis­
são 

- Do Distrito Federal, favorável, com 
emendas que apresenta. 

-Passa-se_ à discussã_o do projeto, na parte--m-Em­
dona da, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo· quem peça ·a palavra, _encerro 
a discussão. 

NvotaçâO da matéria f ar-se-á na sessão seguin­
te, nos têrmos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Enc:errada a Ordem do Dia, volta-se à lista de 
oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sa­
bóia ~de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. 

Ocupo esta tribuna apenas para dizer da 
apreensao do povo do Ceará ante a informação 
que yem circulando de que o lixo atômico seriá 
levado a zona jaguaribana do nosso Estado. Co-
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mo -o Ceará já é uma terra muito infeliz, pelos 
problemas de climas e, conseqüentemente, pro­
blemas econômicos, de âmbito social, seria ab­
surdo que devesse esse Estado, com tanta infelici­
dade, correr o risco ainda de abrigar o lixo atômico 
e, pior ainda, em uma das zonas mais problemá­
ticas, onde o povo é mais miserável e mais famin­
to, que é a zona jaguaribana. Deixamos, aqui, o 
protesto do Ceará ante essa possibilidade. 

Sabemos o que aconteceu em Goiânia, do pro­
testo do povo de Goiás, sabemos do que ocorre 
no Rio de Janeiro, do que ocorreu no Pará, sabe­
mos que até os índios se mobilizaram para pro­
testar ante o fato_ de a região que habitam ser 
utilizada para depósito de lixo atômico. Este as­
sunto, no entanto, é dificil, e nem podemos ima­
ginar o que deve o País fazer dos seus restos 
atômicos, das matérias imprestáveis, que são con~ 
seqüências da mis.erável evolução da Técnica e 
da Gência. 

O fato é que o Ceará, por tudo que já tem 
de ruim, por tudo que já tem de miserável, por 
todo o progresso que não ácorreu; ·pelo fato de 
o Imperador Pedro fi não ter empenhado o bri­
lhante de sua coroa, por tudo que o Ceará já 
passou, já teve de ruim e deixou de ter de bom, 
eu acho que não se justifica de mo_do nenhum 
que o lixo atômico vá para- üiTf Estado como o 
nosso. 

Fica, portanto, desta tribuna, o protesto do meu 
povo, o protesto da minha gente e, acima de tudo, 
o protesto formal do Estado do Ceará ante essa 
possibilidade. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Chagas Ra~ 
drigue.s. 

O SR. CHAGAS RODRIGQES (PMBD .,.­
PI. Pronuncia o seguinte discur~.) -Sr. Presi~ 
dente, Srs. Senadores: 

A publicação DF~Repórter, que já goza de 
grande conceito, em sua edição de 16 do corren~ 
te, segunda~feira, traz uma notícia que reputo im~ 
portante, relacionada ao Nordeste. 

Sr. Presidente passo a ler a nota: 
''SAÚDE DO NORDESTE 

•·o Nordeste brasileiro terá Cz$ 31,5 bi~ 
lhões para investir na melhoria de sua rede 
póblica de saúde. O valor ficou acertado du­
rante reunião entre o Ministro da Saóde, Bar~ 
ges da Silveira, técnicos do Banco Mundial 
- BJRD- e da KFW- instituição de crédito 
alemã- que estão no Brasil há três semanas 
avaliando as propostas dos Estados para a 
implantação do Projeto Nordeste 11, que be-. 
neficiará os Estados do Ceará, Paraíba, Mara­
nhão e Alagoas. Segundo técnicos do Minis­
tério da Saóde, a missão do BIRD, chefiada 
por Bruce Carlson, responsável pelo Projeto 
Nordeste junto ao banco, percorreu todos 
os Estados envolvidos na proposta de me lho~ 
ria das ações básicas de saúde na área rural. 
O resultado dessa visita foi apresentado na 
reunião com o Ministro Borges da Silveira, 
em que o BIRD se comprometeu a conceder 
um financiamento deUS$ 225 milhões, ou 
seja, Cz$ 13,5 bilhões, para o projeto. A KFW, 
conforme garantiu sua representante junto 
ao Brasil, Paraguai e Uruguai, Brigitte Biessin-
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ger, emprestará ao projeto US$ 20 milhões 
(Cz$ 1,2 bilhão). O restante do custo total 
em que está orçada a proposta será garantido 
pelo Governo brasUeiro." 

Sr. Presidente, como V. Ex" vê, "Saúde do Nor~ 
deste"é o título, mas, na realidade, esse programa 
vai beneficiar a um reduzido número de Estados 
nordestinos, ou --seja, Ceará, Paraíba, Maranhão 
e Alagoas. Congratulcrme com esse programa 
e espero que seja favorável às populações daque­
les Estados. Mas, não quero crer que o Governo 
do meu Estado tenha sido omisso; acredito mes­
mo que ele tenha tomado as providências devidas. 
Lamento profundamente que o meu Estado, o 
Piauí, considerado um dos mais subdesenvolvid~ 
so __ do País, apresentando no -Nordeste um dos 
índices mais rleQativos, lamentaveJmente, não te­
nha sidQ incluído entre esses raros Estados nor~ 
_destinos contemplados. 

Aqui fica o meu protesto diante dessa discrimi­
nação. É o meu protesto junto ao Governo Fede~ 
ral, ao Senhor Presidente da Repúbl_i~a, ao _Minis­
tro da s-aúde e à:;;- outras autoridades que não 
tiveram a necessária sensibilidade para incluir o 
Estado do Piauí entr_e os beneficiados e, conse­
qüentemente, não tiveram interesse em resolver 
os problemas de saúde do meu Estado. 
--A população piauiense é profundamente caren­

te, Sr. Presidente. Basta dizer que quando governei 
o Piauí - assumi o poder em 1959, eJeito pelas 
opOsições - tive oportunidade de inaugurar o 
primeiro hospital de toda a região sul do Piauí, 
em SãO Raimundo do Nonato, e a primeii-a unida~ 
de mista de saúde, no Município de Jaicós, na 
região central. 

Vejo com muíta tristeza esse descaso e deixo 
aqui o meu protesto. Não é por acaso que o Mara­
nhão está incluído, Sr. Presidente, e, além dele, 

-o Ceará~ ·EXcluíram o meu Estado e contempla~ 
·ratrroutras duas Unidades da Federação; 

- - - Esperá (jUe o Sr. Ministro da Saúde e o Palácio 
do Planalto sejam mais sensíveis a uma p-olítica 
de justiça soclal, levando saúde às regiões mais 
carentes do Nordeste e não àqueles Estados com 
grande patrocínio na área pública. 

Espero, ainda, que o Governo tome as neces~ 
sárias providências para levar assistência sanitária 
também às populações piauienses. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro Bor~ 
ges. 

O SR. MAORO BORGES (PDC- GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores~ 

Q abuso do poder e.conõmico manifesta~se de 
variadas formas, em todos os setores de atividade, 
inclusive na política e no processo eleitoral, onde 
infirma a legitiniidade da representação popular. 
Igualmente perniciosa é sua incidência no mer­
cado econômico, <:;mde monopólios, oligopólios, 
trustes e cartéis, responsáveis por práticas des~ 
leais de concorrência, asfiXiam produtores, co~ 
merciantes e corisumidores, acelerando o pro­
cessO lntlacionádo. 

Por isso condena-se o abuso do poder econô~ 
mico em todoS os países civilizados, e os legisla~ 
dores procuram coibt~lo mediante leis específicas, 

Sexta-feira 20 3019 

quase sempre amparadas em preceito constitu~ 
dona!. 

Escusado será dizer que o nosso País tem sido 
vítima dessas práticas delituosas de longa data. 
As primeiras e isoladas tentativas de s_oerguimen­
to da indústria nacional foram rechaçadas inape­
lavelmente. Para citar apenas um exemplo, lem­
bramos a destruição das máquinas de Delmiro 
Gouveia, no início do século, adquiridas por repre­
sentantes da Machine Cotton, após o seu assassí~ 
nato, e atiradas nos penhascos de Paulo Afonso, 
r10 rio São Francisco. ---

Hoje, certamente, recorre-se a métodos mais 
cMiizados, que todos conhecemos. mas que al~ 
cançam sempre o mesmo objetivo: a eliminação 
da concorrência, o domínio dos mercados e o 
aumento arbitrário dos lucros. 

Ora, o fato que acabamos de mencionar foi 
presenciado por Agamenon Magalhães, quando 
ainda jovem, segundo declaração de seu filho, 
Paulo Germano Magalhães, em entrevista ao pe­
riódlco "Direito Econômico", edição de janeiro/ 
março de 1986, e o marcou profundamente. 

Assim é que, em 1945, quando Ministro da 
Justiça, Agamenon Magalhães apresentou a Ge­
túlio Vargas um projeto de lei antitruste. que se 
transformou no Decreto-Lei n9 7 .666, editado em 
junho do mesrT:tci- ano. Esse decreto, porém, que 
provocou imensa reação dos meios empresariais, 
foi revogado pelo Presidente José Unhares, pau­
Cós meses depois, após a queda de Getúlio Var­
gas. 

Mas Agamenon não esmoreceu em sua luta 
contra os abusos do poder econômico e,na Cons­
tituinte de 1946, encarregado da elaboração do 
Capítulo da Ordem Econômica e Social, inseriu 
nele o dispositivo (art 148) que remetia à lei a 
repressão a "toda e qualquer forma de abuso 
do poder econômico, inclusive as uniões ou agru­
pamentos de empresas individuais ou sociais, seja 
qual for a sua natureza, que tenham por fim domi­
nar os mercados nacionais, eliminar a concor­
rência e acumular arbitrariamente os lucros", Es-­
se preceito foi mantido, posteriormente, com re­
dação semelhante, na Constituição de 1967 e na 
Emenda Constitucional n9 1, de 1969. O Substi~ 
tutivo ll trata da matéria no art. 191, §§ 3"' e 4"'. 

Estabelecida a base constitucional, Agamenon 
Magalhães apresentou, a 15 de abril de 1948, 
o projeto que propunha a criação do Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE)_, 
com a incumbência de reprimir as múltiplas for­
mas de abuso do poder econômico. No entanto, 
longo tempo decorreu até que o sonho desse 
ilustre brasileiro se tomasse realidade. 

Somente á 1 O de-setembro de 1962 foi sarido~ 
nada a Lei n.ço 4.137, que "regula a repressão ao 
abuso do poder econômico". A mesma lei criou 
o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE), hoje vinculado ao Ministério da Justiça, 
com a incumbência_ de apurar e reprimir essas 
atividades ilícitas, e fiXou a competência do órgão 
para bem executar as suas atribuições. 

O CADE funciona hoje como um tribunal com~ 
petente para julgar os ilicitos praticados pelo po­
der ecpnômico, e seus membros têm, pratica­
mente, atribuições de magistrados. Para cumprir 
sua misssão, esse Conselho realiza inicialmente 
por intermédio de profissionaJs _especializados, 
pesquisas econômicas e fiscaliza a contabilidade 
das empresas. As investigações podem ser reali-
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zadas ex-oftído, ou mediante representação de 
Governador de Estado, Assembléia Legislativa, 
Prefeito Municipal, Câmara de Vereadores ou de 
qualquer órgão da administração pública federal, 
estadual, municipa1, autárquica ou de economia 
mista. Essa representaÇão pode ser interposta 
também por pessoa f'tSicª ou jurídica. 

Após proceder às investigações preliminares, 
que são sigilosas, o CADE instawa o processO 
adiministrativo sempre que se justificar tal medi­
da. Lembramos apenas que a representação pro­
veniente de Comissão Parlamentar de Inquérito 
realizada pela Câmara dos Deputados ou pelo 
Senado Federal dispensa a fase inicial dejnvesti­
gação, porquanto já efetuada numa daquelas Ca­
sas, dando origem, de imediato, à instauração 
do processo administrativo. 

Instaurado esse processo uma das primeiras 
providências do relator é notiJiç.,r_os indiciados_, 
Assim pres<::reve o art. 33 da Lei 4.137/62: 

"Art 33~- A notificação conterá: 
a) inteiro teor da representação e àa deii~ 

beração que determinou a instauração do 
processo administrativo; 
~) indicação do dia, hora e local em que 

terá início a prova e poderã ser apr-esentada 
a defesa." 

E a lei prevê, pormenorizadamente, todas as 
fases do processo administrativq,_ e do judiciaL · 
Estabelece inclusive que, "apurada pelo CADE 
a cessação do abl.c!SQ_ do poder econômico, os 
responsáveis ~na_rão u_m termo comprometen~ 
do-se a nã_o reincidir, sob pena de nova multa ... " 
(art. 46). Em caso de_reincidência especifica, agra­
va-se a multa e procede-se à intervenção na em­
presa. 

Sabemos, porém, que não é f4cil reprimir os 
abusos do poder econômico, dada a dificuldade 
de coletar as provas necessárias para incriminar 
essa prática. 
. E a própria política de governo dificulta a identi_­
ficação desses abusos, porque impõe o controle 
dos preços às vezes em condições inaceitáveis, 
dado o ritmo inflacionário. Mais racional seria ado­
tar uma política realista de preços, evitando a re­
seiVa de mercado e assegurando a concorrênçia 
para sanear o mercado. 

De modo geral, as empresas condenadas por 
abuso do poder econômico têm conseguido li­
vrar-se das penalidades impostas pelo CADE. 
Anulam-se, na maioria das vezes, as puntções que 
lhes são imp-ostas. 

Entretanto, a atuaçãO ao-CADE é válida e ne­
cessária, sobretudo porque exerce uma ação pre­
ventiva, à medida que investiga o comportamento 
dos grupos econômi<::os, instaura processo a,dmi~ 
nistrativo, comina penas ou intervêm ne,!ises gru­
pos para assegurar a execução de suas deciS<Ses. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ não podem9s 
prescindir do concurso da livre empresa, mas 
tampouco podemos permitir que os interesses 
de grupos econômicos se sobreponham ao bem~ 
estar da coletivi_da.de. D~J-ª-necessidade de tabela~ 
menta de preços, de controle d_o abastecimento, 
de intervenção em s;etQres de produção e de re~ 
pressão ao abuso do poder econômico. É impres~ 
cindlvel que o Estado cfisponha de mecanismos 
de controle na área econômica_ e que os use no 

momento certo para resguardar o& interesses se­
dais .. 

A Lei no 4.137, de 1962, oferece_-nos um desses 
mecanismos mais eficientes, que nos cabe pre-
servar. , 

Por isso causou-nos profunda estranhela o Pro­
jeto de Lei n9 182, de 1987, encaminhadO ao 
Congresso Nacional pela Mensagem n9 202, de 
1987, (}ue dá nova redação ao_arl33 da mencio­
nada lei, já citada, que passaria a vigorar nesses 
termos: 

"Art. 33 .... A 'nOtifiCação conterá: 
a) inteiro teor da representação e da deli­

- beração que determinou a instauração do 
-pro·cesso administrativo; 

__ b )_ indicação do dia, hora e local em que 
terá início a prova e poderá ser apresentada 
a defesa, ou oferecido o compromisso de 
Cessação da prática que motivou a instau­
ração do processo. 

§ 19 A aceitcição final do compromisso 
de cessação dará iugar à suspensão ào pro­
cesso e à adoção_ de medidas administrativas 
destinadas a flSCa1izar-lhes .o cumprimento. 

§ 29 Verificada a cessação da prática e 
decorrido o prazo que o CADE f]xar, o pro­
cesso será arquivado por decisão do Plenário, 
oUVida a Procuradoria. 

§ 3<? o-compromisso de cessação de 
prática imputada à empresa, proposto em 

·qualquer fase_de .s_indicância ou das averigua­
- çõeS- preliminares, deverá ser submetido à 
-- decisão do Plenário do CADE. -

,_,;_,-H. __ .. ..:. __ ,_,.,.,,, • .,.-•---·-------·" 

Alega o Sr. Ministro da Justiça, em sua expo­
sição de motivos, que se cuida de ''disciPlinar 
o procedimento administrativo aplicável ao com­
promisso de cessação do abus_o do poder econô­
mico, dando-se oportunidade ao eventual infrator 
de antecipar-se à sanção administrativa, com evi­
de:nte economia processual ... ". Afirma, ainda, S. 
Ex", que.sua proposição "encontra antecedentes 
na prática norte-americana e de países integrantes 
do Mercado Comum EurOpeu, além de outros ... ". 

Ora, não nos parecem- convincentes os argu­
mentos do Ministro Paulo Brossard, porquanto 
o projeto de lei em apreço absolutamente não 
aperfeiçoa a Lei n~ 4.137, de 1962, que pretende 
modificar, mas abre uma válvula nos seus meca­
nismos de controle, ab&olvendo por antecipação 
qualquer truste ou cartel que, gerosamente, firme 
compromisso de que cessará a prática abusiva 
qUe motivou a instauração do inquérito. Nem se­
quer se impõe um limite para aceitação desse 
compromisso, como, por exemplo, um disposi­
tivo que prescrevesse: 

"O deScumprimento do compromisso 
acarretará a reativação do processo, enquan­

- -~to n~o prescrita a punibilidade." 

TrataRse, realmente, de uma proposta original, 
m~ que não encontra amparo na nossa tradição 
jurídica. Parece-nos, inclusive, que ela estirnula 
o_ descumprimento da lei e a impunidade, por­
qaanto oferece o perdão àqueles que a infringi­
rem, desde que se comprometam a abster-se de 
fazê-lo futuramente. 
_ Se moãlficaçães precisam ser feitas na nossa 

Lei Antitruste, que sejam para aprimorá-I~. não 

para anulá-!a ou enfraquecê-la, E o órgão encarte­
gado de executá-la deve merecer inteiro apoio 
governamental, o que evide!'ltemente, não tem 
ocorrido. 

Em entrevista ao periódic:o Direit.Q fCQnôml· 
co, edição de janeiro-março de 1986, Paulo Ger­
mano Magalhães sugere o seguinte: 

"Para que se alcance um grau razoável 
de eficácia relativàmente ao poder de polícia 
do CADE, seria preciso segUir mais de perto 
o exemplo americano. Lá, os poderes de re­
pressão administrativa da Federal Trade Ço­
mission estão vinculados aos poderes de in­
vestigação da Divisão Antitruste do Departa­
mento de Justiça (equiValente ao nosso Mi­
nistério Público), que conta com a colabo­
ração do FBI - entre nós contaria com o 
apoio da Polícia Federal. 86 se existisse i:rirpe 
ou dolo é que a Justiça _comum seria _acio­
nada." 

_ R~Ç9Dh~ç:~J!lQ~ __ g_s __ r~~~~!~~ _s~rviços presta­
dos ao País pelo CADE ao exeq.Jtar suas atribui­
ções de repressão ao poder econômico, mas re­
conhecemos também as dificuldades. com que 
se depara o órgão para realizar as investigações 
e colidir as provas necessárias à instauração dos 
processos administrativos. Precisamo~. pois, 
prestigiar o Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica e tomar providências para reativá-lo 
e fortalecê-lo, para que possa exercer suCls _ativida­
des em toda a plenitude, sem embaraços, em 
defesa dos legitlmos interesses d~ Nação bra­
sileira. 
-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

beml) 

O SR. PREsiDENTE (Jutahy M~gaihães) .:__ 
Concedo a paJavra ao nobre Senador Marco Ma-
del. --

0 SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronun­
cia o seQuinte discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Se­
nadores: 

Tive grande prazer em inaugurar os trabalhos 
do Seminário "Mulher, Política e Poder Contem­
porâneo" organizado pela ação liberal feminina 
-ALFA- e Instituto Tancredo Neves, ativos 
órgãos do PFL, no qual se procura examinar o 
que coristitui a realidade da pa"rticipaç:ão feminina 
nos diVersos foros pollticos nac:ionais _e mundiais 
e também, naquilo que dela se pode esperar. 

Como sabemos todos, a participação da mu­
lher na política, não é algo recente. Desde priscas 
eras a mulher se fez presente nas lutas pelo poder, 
@er em papéis de destaque como soberanas ou 
líderes políticas, quer como "emil)ências pardas", 
tecendo desde as sombras às tramas do enfrenta­
menta Q.Oiítico. 

A preocupação no seminário em referência será 
no entanto, a de_ examinar o período em que tal 
participação deixa de ser algo incidental para tor­
nar-se regular, como fruto do pensamento liberal, 
que vem avançahd.O progressivamente desde o 
Século XIX e para o qual o binômio "Liberdade 
-Igualdade:· não pode ser dissociado. 

Não seria demais lembrar que a conquista d6 
voto pela mulher não foi fenômeno isolado, onde 
quer que tenha ocorrido. Esteve sempre asso­
ciada aos movimentos de cunho liberal que se 
bat'tam contra o privilégio por razões de s_angue, 
de posses ou de titules, e propugnavam pelo su-
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frágio universal. Foi uma luta árdua e só conse­
guiu vitória plena em nosso século com a derrota 
do voto censltârio e de outras exigências que cer­
ceavam o direito do cidadão comum de participar 
livremente da atividade política. 

Recordemos aqui, que, na Inglaterra, o sufrágio 
feminino é pregado pelo Movimento Cartista, já 
em 1838, e passa a ser metodicamente defendido 
a partir de J 865, quando John Stuart Mil! é eleito 
para o Parlamento britânico, ao que se segue a 
fundação das sociedades de "Sufragettes". Estas, 
sob a liderança de Emmeline Goulder Pankhurst, 
passam a dar um notável exemplo de ativismo 
político e de determinação, alcançando sua pri­
meira vitória parcial, com a obtenção do voto 
feminino restrito em 1917 e o sucesso total, com 
a conquista do voto feminino geraJ em 1928. 

Recordemos, também, que nos Estados Unidos 
da América, foram organizados em 1848e 1850 
convenções de sufragistas. O movimento, contu­
do, só iria ganhar mais ímpeto ap6s a campanha 
pr6-ãbolição e a guerra civil. k. mulheres. que 
se haviam engajado no primeiro e, de _uma forma 
ou de outra se haviam visto envolvidas pela segun­
da, não puderam deixar de perceber que, tal como 
no caso do _ex-escravo, a obtenção do voto femi­
nino não constituía uma concessão, mas mera 
questão de justiça. 

Vale notar, curioso, que embora deflagrado na 
Inglaterra e nos Estados Unidos da América, o 
movimento pró-sufrágio feminino não obteve sua 
primeira vitória em um ou no outro pais, mas 
sim na Nova Zelândia, em 1893, e depois na Aus­
trália, em 1902, na Finlândia, em 1906 e na No­
ruega, em 1913. Nos Estados Unidos da t\mérlca, 
o voto feminino em todos os Estados da União 
só Seria conquistado em 1920, da Emenda Cons­
titucional n1 19. 

Como sabemos, entre 1914 e 1945 outros trinta 
e três países adotaram o sufrágio f~minino e 
após a Segunda Guerra Mundial mais de noventa 
países reconheceriam a suas cidadãs o direito 
de votar. Em 1952 a ONU, através da convenção 
sobre o_s direitos políticos da mulher, detenninou 
a todos seus Estados-membros que se abstives­
sem de qualqu_er discriminação no tocante a su­
frágio por razões de sexo. 

de outros nomes que deixaram sua marca para 
sempre no patrimônio cultural do Brasil. 

A mulher brasileira, que sempre participara de 
movimentos cívicos, pegando, mesmo, em annas 
quando tal Se fez necessário, era: agora convidada 
ou, diríamos melhor, compelida a participar tam­
bém na tomada de decisão em todos os níveis 
do poder. 

Mas ela, que tão cedo conquistara o direito de 
votar e ser votada, em relação a milhões de _outras 
suas companheiras pelo mundo afora, relutou 
sempre em participar da atividade polftica 

Não estou esquecendo, em absoluto, a contri­
buição de tantas parlamentares e administrado­
ras, que se dedicam com empenho- e compe­
tência aos labores da política. 

Mas tenho de falar em termos de números. 
AUida são poucas proporciona1mente as mulhe­
res que se dedicam efetivamente à política em 
nosso País. 

t:; importante que seu número aumente para 
que as idéias liberais possam ser efetivamente 
.postas em marcha. E que a mulher saiba como 
pode participar de forma plena na esfera política, 
através da vivência partidária, essencial para a cris­
talização de seus interesses e demandas especí­
ficas, seja no âmbito dos anseios da unidade fami- . 
Jiar, que ela táo bem conhece, seja como defen­
sora do segmento consumidor, que tão bem re­
preSenta, ou aindã cOm respeito a quaisquer ou­
tros problemas de nossa sodedade onde sua pro­
verbial intuição possa ajudar a lançar luz. 

Por esta razão é que congratulo-me com os 
promotores do seminário "Mulher - Política e 
Poder no mundo Contemporâneo"', a Dr'l Arabella 
Chiai~lli. com a deputada Eunice MichiJJes e com 
a professora Magda Gadelha, da ação überal femi­
nina, com o deputado Lúcio Alcântara, presidente 
do Instituto Tancredo Neves, e com a Fundação 
Friedrich Naumann, por mais essa iniciativa, que 
muito contribuirá, estou certo, para que a mulher 
brasileira tenha o papel que lhe cabe no âmbito 
das tomadas de deicsão no cenário político de 
nosso País. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo ã palavra ao nobre Senador Edison Lo-

No Brasil, embora Martim Francisco Ribeiro de __ bão~ 
Andrada já o houvesse defendido em 1875,_ e, 
na Constitulnte de 1890/1891, ele hoLNesse sido 
aprovado na primeira discussão e depois rejeita­
do, o· voto feminino s6 veio efetivarn~te com o 
Código Eleitoral de 1933. 

Tal fato não deixa de ser digno de admiração, 
quando nos recordamos, que, entre 1928 e 1938, 
além do Brasil, somente 1 O outros países do mun­
do reconheceram o direito de votar às suas mu­
lheres, somando-se aos 17 que já então o pratica­
vam. Estava, pois, nosso País, em uma posição , 
de vcmguard.~ no tocante ao sufrágio feminino. 

Lembre-se, por justo, nessa vitória do pensa­
mento_ liberal, o nome de Berta Lutz, gue desde 
1922, coril a fundação da Federação Brasileira 
pelo Progresso Feminino, buscava integrar a mu­
lher na vida p-olítica da Nação. Que ela se hou­
vesse ali com o- mesmo brilho que suas compa­
nheiras demonstravam em outros setores da vida 
nacional. Anita Malfatti e Tarsila Amaral na pintura, 
Cecilia Meirelles na poesia, Chiquinha Gonzaga • 
e Guiomar Novaes na música e mafs uma plêiade 

OSR- EDISON LOBÃO (PFL-MA Pronun­
cia o seguinte disCurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, atendendo a requerimento de infor­
mações de wn eminente Senador, ó Governador 
do Distrito Federal, Dr. José Aparecido de Oliveira 
enviou a esta Casa, através do Gabinete Civil da 
Presidência da República, todas as informações 
solicitadas acerca de-süas viage-ns internas e exter­
nas, na coildição de governador, 

Examinarido a documentação que, por cópia, 
também me foi encaminhada, cheguei pessoal­
mente à conclusão que nada de estranhável há 
em tais viagens que, inclusive, praticamente não 
oneraram os cofres públicos. 

Em se_ tratando de uma questão que provocou 
algum debate no plenário do Senado Federal, 
peço a transcrlçao, nos Anais da Casa, de toda 
a documentação referi~a. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
ORADOR: 

OF. N'1636/87-GAG 
Brasília, 22 de outubro de 1987 

A Sua Excelência o Serihor · 
Doutor Ronaldo Costa Couto 
DO. Ministro de Estado Chefe do Gabinete QviJ 
da Presidência da República 
Nesta 

Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Ex­
celência as informações solicitadas em Requeri­
mento n~ 84, de 19B7, do Senhor Senador Mau­
rício Corrêa, aprov.:ldo pelo Senado Federal. 

Em anexo, apresento uma relação das viagens 
por mim efetuadas, dentro e fora do País, até 
o dia 8 do corrente mês, quando se concluiu 
o levantamento. Por ai se verifica que ~ I 98.5, 
fiZ 23 viaQens internas e uma externa; em 1986, 
21 internas e uma externa; em 1987,25 internas 
e duas externas. Em total, 73 viagens (Doc. rt9 
1). 

Em relação à parte, sobre as quatro viagens 
ao Exterior, especificO os objetivos de cada uma 
delas e indico os nomes de meus acompanhantes 
(Doc. n' 2). . .. 

Em seu requerimento, o Senador Maurício Cor­
rêa reconhece que os goveJl1adores do Distrito 
Federal estão, como ó atual, "livres da exigência 
relativa à autorização para as viagens ao Exterior". 
Ao mesmo tempo, acentuando a competência 
do Senado para exercer fiscalização financeira e 
orçamentária sobre o governo da Capital do País, 
quer saber "qua1 o custo de cada viagem". 

Aproveito a oportunidade para mostrar a lisura 
e o escrápulo de minha administração. Começo 
por informar que, mesmo em viagens oficiais. 
recebo do Governo apenas as diárias. As passa· 
gens, comê_ colaboração do GDF, são concedidas 
peJa Varig; só em trechos em que a empresa não 
tem linha, deixo ao Erário o pagamento. Nunca 
recebi adiantamentos, nem apresentei compro-­
vantes de gastos para ressarcimento pelos cofres 
públicos. k. despesas de minha mu_lher, quando 
me acompanha em viagens, são pagas de meu 
bolso (Doc. n9 3), E a viagem em caráter particular 
que fiz aos Estados Unidos. em fevereiro de 1986, 
para tratamento de saúde, foi custeada por mim. 

Nem sempre o Governador está em_ condições 
de atender pessoalmente aos compromissos no 
Exterior. Ainda agora, o Secretário do Governo, 
Dr. José Carlos Mello, teve de ir a Ottawa para 

, me representar na Conferência d~ Capitais do 
Mundo, de 20 a 23 dO corrente, na qual eu deveria 
proferir uma palestra, num intercâmbio de expe­
riência sobre os problemas que afligem os gran­
des centros urbanos. O prefeito da capital cana­
dense, James A. Durrel, já havia colocado meu 
nome, em documentos impressos, como um dos 
conferencistas, mas a necessidade de participar 
da reunião dos governadores no Rio, dia 17 últi­
mo, Impediu-me de comparecer a esse encontro 
(Doc. n9 4). Dele participam chefes de governo 
de .cidades capitais de todos os continentes. 

De 1 I a 13 de novembro próximo, devo tomar 
parte na 3• Assembléia Plenária da União de cida­
des Capitais Ibero-Americanas, a realizar-se em 
Buenos Aires. Brasília é filiada a essa entidade, 
e recebeu convocação tanto de seu presidente, 
que é o alcaide de Madri, Juan B.arranco, quanto 
do Intendente Municipal de Buenos Aires, Dr. Fe-
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cundo Suárez Lastra, que oferece hospedagem vinciana, mas a expressão da grandeza e do pro­
ao Governador, sua esposa e um acompanhante gressa·do Brasil". 
(Doc. n? 5). Na_ atualidade, as grandes cidades se unem em 

Minha presença é igualmente reclamada em associações e seus governantes se reúnem com 
Paris, na primeira quinzena de dezembro, quando freqüência debatendo soluções para os proble­
ali se reunirá o Coffiltê do Patrimônio Mundial, mas das megalópoles. Brasília, com a Nova Repú­
que vai decidir sobre a inclusão de BrasíJia entre blica, já está participando das-organizações se­
os bens culturais de humanidade; em Macau, dias guintes: União das Cidades Capitais LuSo-Afro­
] 8 e 19 de janeiro de 1988, na reunião plenária Américo-Asiá.ticiis-UCCLA, da qual sou vice-pre­
da União elas Cidades Capitais Luso-Afro-Améri- sidente; União das Cidades Capitais Ibero-Ameri­
co-Asiáticas-UCCLA e, a seguir, em Madri, de 27 canas-UCCI, Associação Mundial das Grandes 
a 29 __ de janeiro, na reunião do Conselho de Admi- Metrópoles-METROPOUS. 
nistração_ de METROPOUS (Doc. n9 6). Por outr9 lado, é permanente o intercâmbio 

Também para esses deslocamentos a Varig com Roma, cuja data de fundação é a. mesma 
contribui com 0 forne<:imento de passagens a de Brasília - 21 de abnl A municipaJidade roma­
título de colaboração, inclusive para 0 trecho Bra- na criou o Prêmio "Roma-Brasília, Cidade da Paz" 
sília-Tóqulo-Brasma. o Er_ário do GDF terá que conferido anuaJmente a uma personalidade lati­
cobrir apenas 0 trecho Tóquio-Hong Kong-Ma- no-americana. Os três primeiros agraciados fo­
cau-TóqWo. ram o urbanista Lúdo Costa, o arquiteto Oscar 

Niemeyer e Dom Helder Câmara, conforme cons-
Esclareço ainda que o vaJor da diária, 222 dó la- ta do livro "Brasília, uma Sinfonia", pág. 217 (Doc. 

res, é o mesmo que vigorava antes de meu Gover- n" 14). 
no, pols não quis reajustá-la, apesar da desvaio- Esses laços externos exigem, às vezes, a pre-
rlzação da moeda norte-americana no exterior. sença do Governador. No México, de 17 a 21 
No geral sou hospedado por amigos, _como na de maio deste ano, coube-me presidir 0 grupo 
última viagem- em Roma, na residênica do em- de trabalho referente a problemas habitacionais; 
baixador Carlos Alberto Leite Barbosa; em New 
York, em ~asa do embaixador João Paulo do Rio em entendimentos com instit~Jições_ internacio-

nais, estive em Washington com Diretores do 
Branco, e em Washington, na residência do dire- Banco lnteramericano de Desenvolvimento e c;om 
tor brasileiro do Banco Mundial, economista Pe- 0 Presidente do Banco Mundial, Barber Conable. 
dro Malan. Em outraS ddades, como Moscou e Em R h. d Emb · d M d. ama, na compan 1a o atxa or e I-
Madri, fui hóspede ofiCial. Cumpre-me acrescen- eis, maritive encontro com os diretores do Fundo 
tar que, nos trechos sem passagem de cortesia, Internacional do Desenvolvimento Agricola (Doc. 
não viajo em primeira classe. 0'115) e em Paris, acompanhado do Embaixador 

Antigo parlamentar, como sabe V. Ex', tenho --Josué Montello, fui gestionar na Unesc:o, como 
mantido o Senado ao corrente de minhas viagens venho fazendo desde fins de 1985, a lildusão 
e da minha administra_çã_o,_desde o seu início. de Brasma, como bem cultural contemporâneo, 
Tomei a iniciativa, Jogo ao completar três meses na lista do patrimônio mundial (Doc. n9 16). 
no GDF, de apresentar à Comissão incumbida Como se sabe, Brasília não_ pode cuidar so-
dos assuntos desta unidade federativa, então sob mente dos assuntos internos e cotidianos, como 
a presidência do Senador Mauro Borges, relatódo se fosse um pequeno burgo do interior._ 
circunstanciado. Ao fim de um ano, em maio de A Capital da Esperança, na qliaJificação-de Mal-
1986,fiZamplaprestaçãode_contasperanteaque- raux, a mais bela e moderna Capital do mundo, 
le órgão, em reunião presidida pelo atual Presi- é uma referência intemaçional. Com apenas 27 
dente do Senado Federal, Senador Humberto Lu- anos, tem uma população de quase dois milhões 
cena. Da mesma forma, remeti aos membros do de habitantes, enfrentando problemas idênticos 
Senado o I Plano Trienal do GDF e os Anais do _aos que afligem Paris, com 2.000 anoS, Oü"Roma, 
Simpósio_ sobre Brasília, de outubro de 198.6, com 27 séculos. E Brasília está destinada a ser 
coordenado pelo professor José Carlos de Figuei- a sede da Jatinidade no terceiro milênio;-como 
redo Ferraz, assim como o último trabalho do Roma foi na Antigüidade. O intercâmbio de expe-
professor Lúcio Costa, "Bra511ia Revisitada", sQbre riêndas com outras metrópoles. por isso mesmo, 
a complementação, preservação, adensamento e é necessidade imperiosa do nosso tempo, envol-
expansão da Capital (Does. n9s 7, 8, 9, 1 O e 11 ). vendo Q-prolongãmento das relações diplomá~ 

Quanto à viagem objeto do requerimento do ticas. 
Senador Maurício Cor'rêa, ainda no dia 29 de abril -.A .ffielhor_ prova disso eStá na missão recebida 
deste ano, na véspera dessa visita de trabalho c;l_o Presidente José Sarney, que me fez portador 
a cinCo países da Europa e da América do Norte, d.e me_nsagens, também subscritas pelo <:::hanceler 
dirigi ao Presidente do Senado e ao Presidente ~reu Sodré, ao Presidente François Mitterr~d 
-da Comissão do Distrito" Federal, Senadõr Meira (Doc. n9 17), cqm quem conversei durante 35 
Filho, ofício indicando, minuciosamente, o" roteiro minutos no Palácio do EJiseu, e ao lider soviético · 
da viagem, endereço e número de telefone em Mikhail Gorbatchev, que _entreguei ao Presidente 
cada capital e as missões a cumprir (Doc. no 12). do Conselho da União das Nacionalidades. Lev 

OsdoisprincipaisjomalsdestaCapitalpublica- Tolkunov, ao ser recebido no Soviet Supremo, 
ram na íntegra o texto desses oficios (Doc. n" em companhia do Embaixador do Brasil na 
13). URSS, Ronaldo Sardemberg (Doc. n9 18). 

Sede--do Três Poderes e das representações ArevistaA{InlãoSovléticaemFoco,edição 
diplomáticas estrangeiré)s; Br.,sí1ia tem um reJa- em português, n9 57, de setembro deste ano, re-
cionamento internacional que não se exige das gistra minha viagem àquele país. Depois -de citar 
outras Capitais. O próprio fundador, presidente preVisões da ONU que por volta do ano 2000 
Juscelino Kubitschek, declarou como concebia a população urbana mundial vai ultrapassar a ru-
BrasiíUa: "não uma cidade qualquer, pobre e pro- ral, informa: "A solução dos problemas enfren-

tados por duas capitais, a brasileira e a so\liética, 
foi o tema do encontro reaJizado quando da visita 
feita à URSS, em maio deste ano, por uma delega­
ção brasileira chefiada pelo Governador de Brasí­
lia, José Aparecido de Oliveira, a convite do Sovie­
te de Moscou (Mossove_t)", 

E adiante diz que os diversos aspectos das rela­
ções soviético-bras~eiras foram analisados_ n9 en­
contro "no Krêmlin entre José Aparecido e o pre­
sidente do Soviete da União do Soviete Supremo 
da URSS (Parlamento), LevTolkunov. Foram dis­
cutidos também alguns problemas internacio­
nais" (Doc. no 19). 

No Méx;icp, levando saudação especial do_ Presi­
dente José Sarney, fui recebido na residência ofi­
cial de Los Pifios pelo Presidente Miguel de La 
Madrid, em companhia do Embaixador José Gui­
lherme Merquíor. O embaixador brasileiro escre­
veu-me depois, enfatizando o significado da via­
gem, quando fala do programa oficial que há pou­
co_ realizou, no México, o Presidente José Sarney 
(Doc. n9 20). E até os estrangeiros,. como o jom.it· 
lista Djuka Ju1ius, enviado especial de "Excelsior", 
o jornal mais importante do subcontinente latino­
americano, rec-onh~cem o papel de destaque de 
Brasília (Doc. n" 21). __ _ 

Aqui está, em resumo, o conteúdo das viagens 
por mim efetuadas, em nome e a serviço da Capi­
tal de nosso País. 

No ensejo, renovo a Vossa Excelência a expres­
são de minha estima e elevado apreço. 

Cordialmente- José Aparecido de Ollveira, 
Governador do Distrito Federal. 

RECORTES DE JORI'IAIS 
!•VIAGEM 

9 a 23 de dezembro de 1985 

MENINAS DA ITÁLIA NA 
ROTA DE APAREODO 

Jo1,11al de Brasílfa, 6-12-85 

Aproveitando a viagem do governador José 
Aparecido a Roma,. o juiz titu1ar da Vara de Meno­
res do Distrito Federal, Nivio Geraldo Gonçalves, 
o autorizou, ontem, através de ofício, a receber 
e trazer para Brasilia as menores Diana e Juliana 
Uma, filhas_ da doméstiCa Terezinha Ferreira de 
Uma, e que se encontram morando com um casal 
italiano na cidade de Foligno desde maio deste 
ano. 

Todo o trabalho preliminar que acabou com 
o parecer favorável do Juiz de Menores foi feito 
pela Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), que 
.ontem; através do seu presidente Maurício Corrêa, 

- -entregou o do<:::umento pessoalmente ao gover-
nador José Aparecido. "Seádo mineiro, conhe­
cendo de perto os princípios de justiça e amor 
à_ Pátria que norteiam a conduta de Vossa Exce­
lênciaL sei que tudo fará para ver cumprida a deci­
são da justiça do Distrito Fedeial, qual seja, o 
retomo ao Juiza(lo _de Menores da Capital da Re­
pública, das menores Diana e Juliana Lima". Diz 
um trecho do oficio que o governador Jevarâ em 
sua bagagem para a Itália. 

l;)evoJução 

Terezinha pleiteou a devolução de suas filhas 
em junho deste ano, quando toroQu_ conhecif!len­
to que o casal {taliano_ Pietro Calderini e Laura 
Melelli havia conseguido guarda provisória das 
referidas crianças, junto ao Tnbunal Especial da 
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Itália, o governador irá tentar a devolução com 
cópia de toda documentação necessária, como 
certidão de nascimento das menores e a procuR 
ração de sua mãe. __,~ / 

A pedido do advogado da mãe das criã.nças, 
já foi expedida carta rogatória, porém;_segundo 
Maurício Corrêa, o documento mais 1ínportante 
para que a missão do governador seja cumprida, 
em tempo hábil, junto à justiça italiana, é a certi­
dão em português e em italiano, já devidamente 
entregue a Aparecido. Diana eJuliana, continuem 
por lei, à disposição do Juizado de Menores do 
Distrito Federal, uma vez que não foi concedida 
a adoção pleiteada e sim uma simples guarda 
precária cassada em 21 de agosto deste ano, pelo 
Conselho de Magistratura do Tribunal. 

Diz o documento que "como juiz titular da Vara 
de Menores do DF, autorizo a Vossa Excelência 
a receber e fazer chegar ao Brasil as aludidas 
menores, que na realidade encontram-se a dispo­
sição deste juí:z:o, naquele país, uma vez que náo 
foi concedida a adoção pleiteada e sim uma sim­
ples guarda precâda cassada em 23 de agosto 
do corrente ano, pelo Conselho de Magistratura 
do nosso Tribunal. 

Caso seja necessário peticionar no Tribunal Es­
pecial da Itália, a fim de ver cumprida a determi­
nação da Justiça Brasileira, a documentação ne­
cessária encontra-se, em anexo." 

APAREGDO VISITA PAPA 

Folha de S. Paulo, 12·5·87 

O governador do Distrito Federal, José Apare­
cido de Oliveira, embarca hoje para Roma, onde 
serã recebido pelo Papa João Paulo n, no Vaticano, 
np próximo dia 11. O governador entregará ao 
papa uma mensagem do presidente José Sarney, 
saudando a autoridade máxima da Igreja Católica 
e afirmando que todos os brasileiros guardam 
na memória a visita que o papa fez ao Brasil em 
1980~ 

APAREGDO ABRE SEMINÁRIO 
EM ROMA SOBRE BRASfUA 

Quando voltar espera ttazer 
as meninas Diana e Juliana, 

adotadas ilegalmente por casal Italiano 

Romanos conhecerão Bras~1ia 

CorTei o BraziUense, 7-12-85 

O governador José Aparecido viaja segunda­
feira para a Itália, onde fará o dtscurso inaugural 
no seminário "Roma-Brasília, tradições e realida­
des das duas capitais", Antes de viajar, Aparecido 
assinao um decreto que regulariza a situação dos 
terrenos localizados no setor mais tradicional de 
Planaltína, que ainda estavam registrados no Esta­
do de Goiás, ao qual pertenciã a cidade origi­
nalmente. 
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CorreJo Brazlllense, 7-12-85 

O governador José Aparecido viajará segUn-­
da-feira a Itália para proferir a conferência inau­
gural do Seminário Ronla~Brasília, tradições e rea­
lidades das duas capitais, e cumprir uma série 
de compromissos na Espanha, França e Portugal. 
Ele será recebido em audiência especial pelo papa 
João Paulo U, terá um encontro com- o primeiro-

_, -· ... 
mintstro da Espanha;- Felipe Gom:alez e deverá 
visitar:. o ministro da Cultura francês, Jack la.ng, 
selramigo "pessoal. 

Quando retomar, no dia 22, Aparecido deverá 
trazer na comitiva as meninas Diana e Juliana 
Lima de Souza,-adotadas írregu1armente pelo ca­
sal ltaliailo Calderini e Laura Melem, que mora 
na cidade de Foligno. Ele embarcará segunda­
feira â noite no Aeroporto Internacional do Galeão, 
peJa Varig, com destino a Roma, onde chegará 
terça-feira à tarde. Antes, transmitirá o cargo ao 
chefe do Gabinete Civil, jornalista Guy de AJmeida, 
de manhã, em Brasília. 
HOMENAGEM 

O Seminário Rori-ta- Brasma: tradições_ e reali­
dades das duas capitais, foi idealizado em home­
nagem aos 25 anos de fundação de Brasilia. Parti­
ciparão do evento arquitetos, urbanistas, profes­
sores e administradores dos dois países._ Como 
conVidado, proferirá palestra também o ministro 
José_ Cãrlos MoreiraAives, presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

O arqUiteto Oscar Niemeyer, autor do plano 
arquitetônico de Brasilia, não comparecerá para 
receber o prêmio Roma-Brasília, Odade da paz. 
Ele tem pavor de avião e depois do desastre do 
jumbo da Air France, no Rio, mandou uma carta 
ao governador desistindo da viagem. Aparecido 
receberá o prêmio em seu nome. 

-No dia f3, à tarde, será recebido pelo papa 
João Paulo 11. Ao formalizar o convite, em nome 
do Vaticano, o n_úncio apostólico Dom Carla Fur­
na disse que o papa guarda boas recordações 
da visita que fez ao Brasil, em 80, e transmitirá 
uma bênção especial a Brasília. 

No dia 15, José Aparecido irá à França, onde 
ficará até o dia 18. Visitará o ministro da Cultura, 
.Jack Lang, e possivelmente o presidente François 
Mitterrand, a quem ciceroneou na visita a Brasília 
em setembro. Aproveitará também para obter na 
Unesco a confirmação da reunião do SeiViço do 
Patrimô_nio Histórico Mundial, em Brasília, no pró-
ximo ano: -

Em Madri, no dia 19, o Governador manterá 
encontro com o Premier Felipe Gonzalez e discu­
tirá com o prefeito da cidade, Henrique Tierno 
Galvan, a transferência da vice-presidência da 
União das Capitais Ibero Americanas do Rio de 
Janeiro para BrasOia. Henrique Tiemo é presi~ 
dente da entidade, que tem quatro vice-presidên­
cias em capitais latino-americanas e no Caribe, 
uma delas no Brasil. Como Brasüia quase sempre 
foi governada por coronéis nomeados durante 
a ditadura militar, a sede da vice-presidência ficou 
sendo o Rio. com a redemocratização poderá 
ser conferida a BraSJ1a. 

No dia 20, Aparecido Irá a LisbOa, onde será 
hóspede do governo português. No dia 22 à noite 
retoma a Brasília e no dia 23 reassume o Oovemo. 
Na viagem, será acompanhado pelos secretários 
Silvestre Gorgulho, de Comunicação Social e Vera 
Pinheiro, da Cultura; o presidente da Fundação 
Hospitalar, Ernesto Silva; o presidente do Serviço 
do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, Os­
valdo Araújo, e o padre Antônio Godinho, diretor 
do Museu de Arte Sacra de São Paulo. 

As passagens ·de Aparecido e V era Pinheiro fo­
r~!TI cedidas pela Varig. A de Silvestre Gorgulho, 
doada pela Embaixada da Espanha. A do médico 
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Ernesto Silva, pelo CNPq e as dos demais foram 
obtidas por meios próprios. 

A falta de pe_rgunta mais criativa, um repórter 
indagou se o Governador levaria muita bagagem, 
ele respondeu: 

- Não. Vou levar muito mala vazia para trazer 
cheia. 

Quando conversava com os jornalistas, ele pre­
cisou falar como secretário Almeida, que o substi­
tuirá na ausência. Charriou dona Cantídia e disse: 

-Veja se o Dr, Guy ainda me atende. 
Pouco depois, Guy de Almeida entrou no gabi­

nete e foi logo lembrando os diversos compro­
missos que o Governador teria de cumprir no 
fim da tarde. Ele coçou a cabeça, fez cara feia 
e respondeu: 

-Veja o que pode- cancelar. Eu estou muito 
velho para essas coisas. 

-Política é isso mesmo, Governador- diss_e 
Guy. 

-Já foi melhor, devolveu Aparecido~ 

PlANAL TINA VELHA 
É REGULARIZADA 

O governador José Aparecido assinou decreto 
regularizando a situação dos terrenos localizados 
no setor tradicional de Planaltina. Toda a área 
denominada tradicional, a mais antiga da cidade, 
tinha seus terrenos registrados no Estado do 
Goiás, embora Planaltina faça parte do Distrito 
Federal desde 1960. Os moradores do setor não 
podiam até hoje registrar seus lotes no DF, des­
membrar, vender e nem mesmo conseguir fman­
damentos para reforma ou construção de resi­
dência. 

O decreto assinado pelo Governador limita a 
parte histórica da cidade, já tombada no Go­
verno OrnellaS como patrimônio do DF, e dis­
põe de normas e gabaritos provisórios 
para edificações naquela área. José Aparecido 
dísse que a assinatura do decreto é o resgate 
de _uma situação de injustiça para com os mora~ 
dores da cidade. Planaltina come_çou a existir ain­
da no Século XVIII, quando o local se transformou 
em acampamento de bandeirantes e tropeiros 
que se encaminhavam para o centro do País em 
busca de pedras preciosas. 

José Aparecido aproveitou sua ida ontem àque­
la satélite para cumprir uma promessa feita no 
dia 2 de outubro a Solange Moreira da Silva Lopes. 
Ela pediu ao Governador que batizasse seu filho 
Bruno, de dois anos. O batizado, no Museu Histó­
rico da cidade, reuniu grande parte dos mora­
dores que assistiram a assinatura do decreto, na 
praça em frente ao Museu. A madrinha foi a espo­
sa do administrador regional, lsaura Louly. 

Levado à casa de Bruno, o Governador foi sur­
preendido com um churrasco, regado a cerveja 
e muita conversa, principalmente com o jornalista 
Fernando Lemos, que entregou ontem ao Gover­
nador o projeto final elaborado pelo Grupo de 
Trabalho de Saúde e DesenvoMmento Integral, 
que prevê a criação de hortos de plantas: medi­
cinais e a ampliação do uso de terapias naturais 
junto às populações carentes do DF. No vasto 
quintal da casa de Bruno, o Governador viu inú­
meras espécies medicinais largamente utilizadas 
em regiões distantes de qualquer centro de medi­
cina tradicional. 

Conversarido com Brasil América Louly, o Go-­
vernador recomendou que, durante a viagem qu.e 
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fará a Europa, o PMDB brasiliense se mantenha 
unido. As questões da divisão interna que o par­
tido vem vivendo ficarão para ser resolvidas de­
pois do regresso do governador, dia 22 de dezem­
bro. Também a escolha dos nomes que com­
porão a executiva provisória do PMDB ficará adia­
da até a volta dele. 

VATICANO E MADRI 

Globo, 8-12-85 

O Governador de Brasília, José Aparecido de 
Oliveira, será recebido pelo Papa João Pa_ulo 1_1 

no próximo dia 14. Na oportunidade, transmitirá 
mensagem do Presidente José Sarney comuni­
cando ao Chefe da Igreja Católica o desejo de 
visitá-lo no decorrer d_Q próximo ano. Aparecido 
terá encontro com o Prefeito de Madri, Enrique 
Piemo Galvan, que é também o Presidente da 
União das Capitais lbero-Amaricanas. O Brasil fa­
zia parte dessa entidade e tinha até o lugar de 
Vice-Presidente, mas desde a tr.:msferência da ca~ 
pita! para Brasília nunca mais ninguém o repre­
sentou no colegiado. Aparec!do vai restaurar a 
presença brasileira na União. 

PAINEL 

Folha de S. Paulo, 8-12-85 

Com Tutu 

Nos próximos dias, o prefeito eleito de São Pau­
lo, Jânio Quadros, irá a Brasília para conversar 
com o Presidente Sarney. 

Jãnio deverá ficar hospedado na casa de sua 
filha. Tutu, pois o seu anfitrião habitual, o Gover­
nador José Aparecido de Oliveira, estará em Ro­
ma. 

DÁRIO MACEDO 

Jornal de Bras.ilia, 10-12-85 

O governador José AparecidO-de Oliveira pro­
nuncia, sexta-feira, em Roma, uma conferência 
sobre Brasília. Terá a ouvi-lo platéia selecionada 
e a assessora-lo Oscar Niemeyer, que José sonha 
em fazer senador pelo Distrito F ederai. 

KATUCHA 
Por Marcone Formiga, 
colaboração Sophia Wainer 

NO FRIO E 
NO CALOR 
ELEGÂNCIA 

CorTeio BrazUiense, 10-12-85 

Quando embarcou ontem c-om destino a Ro­
ma, primeiro c:omprõmlsso de sua viagem à Euro­
pa, o governador José Aparecido de Oliveira leva­
va na bagagem pelo menos seis temos novos, 
muito bem cortados, incluindo alguns casacos 
grossos, para enfrentar o frio europeu. 

Mas deixou encomendado com seu alfaiate 
mais quatro temos leves, para enfrentar o calor 
que vem fazendo nos últimos dias em Brasilia. 

O governador está cuidando agora de seu vi­
sual. 

COLUNA DO CASTELLO 

COMO BASE A 
SUCESSÃO MINEIRA 

Jornal do Brasil, 10-12-85 

Domingo, numa re~nião- _em Bãrbaceha, na 
qual se condecorou o ex-senador Paulo Brossard 
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com a medalha Sobra] Pinto, por decisão da Câ­
mara Municipal que funciona no Palácio da Revo~ 

Jução Uberal, o governador José Aparecido, que, 
como ~leitor e como eventual candidato, trans-

- feriu seu título eleitoral para Brasília, anunciou 
que o_ senador Itamar Franco ascende no hori- _ 
_zonte como o prováVel futuro habitante -do Palácio 
dã Uberdade. - · - --

Ao Ucendar~se da política mineira, com aquela 
tàmsferênda de titulo, o governador assegura que 
sua intenção fof abrir espaços para a conciliação 
mineira e _a preservação da Aliança Democrática 
com vistas ao prestígio de Minas na política nacio­
nal. Seu nome poderia, como aspirante a candi­
dato, criar emulações no seu partido e, asslm, 
préfetiu ·neutralizar-se em Brasília para desem­
penhar, sem aspirações -pessoais, um papel ria 
negociação da paz mineira. 

A atitude do Sr. José Aparecido, lançando a 
-candidatura do senador hamar Franco, tem signi­
ficação especial se se souber que, antes de o 
fazer, o governador manteve longo contãto pes­
soal com Q ministro Aureliano Chaves, lider do 
PFL e aspirante à sucessão presidencial de 198& 
O encontro que teria sido construtivo deverá ser 
seguido em janeiro de conversas em comum dos 
principais dirigentes mineiros, passando pelo indi_~ 
gitado candidato a governador até chegar ao Sr. 
Hélio Garcia, que, comer ocupante do Palácio da 
überdade, detém uma posição preeminente na 
política do seu Estado. 
~· . 

O Sr. Hélio Garcia vem de uma vitória reCente, 
na disputa pela Prefeitura de Belo Horizonte, na 
qual derrotou o canditado do PFL de maneira 
líquida como resultado da coordenação do seu 
partido até pouco antes dilacerado entre oito aspi­

-rantes ao posto. O governador não pretende _abrir 
mão dQ seu poder de influir na escolha do candi­
dato à sua sucessão e de, sendo o caso, assumir 
novamente a chefia d_a campanha, ainda que isso 
represente para ele o sacrifício de permanecer 
no Governo, e não se armar de um mandato _eleti~ 
vo no próximo ano. 

Não há ainda um estado de crise no relaciona­
mento das cúpulas mineiras, mas o lançamento 
da candidatura Itamar Franco, feito aparentemen­
te co_m_aviso ptévi.o ao ministro das Minas e Ener~ 
gia, é_ um dado que haverá de influir na postura 
do Sr. Hélio Garcia e na sua disposição de nego­
dar a continuidade ou a retomada no plano esta­
dual da Aliança Democrática. O senador Franco 
mantêm~se em boas relações com o Palácio da 
Uberdade, mas em Minas a iniciativa é uma ques­
tão vital como afirmação de liderança. O Senador, 
_que é o único político da sua terra a desfrutar 
de mandato dado pelo voto majorttário,_deve estar 
ciente desses problemas, mas sua aliança com 
o Sr,_ José Aparec!do o expõe a riscos de que 
tem plena consciência. 

De qualquer forma, a atitude do governador 
de Brasília, procurando o Sr. Aureliano Chaves, 
com quem em prindpfo acertou lutar pela ufl.ifor~ 
midade de uma ação nacional da política mineira, 
e lançando um candidato do PMDB a governador, 
cria o embrião de uma aliança que poderá encon­
trar dificuldades na resistência do governaâor Hé­
lio Garcia ná medida em que não forem levãdas 
em conta as prerrogativas normalmente preten~ 
didas pelos governadores de Minas. O governo 
fortaleceu-se no pleito de novembro, não s6 pela 

capacidade de iniciativa como também pela de 
_coordenação de forças confiitacfas. 

Quanto ao governador de Brasília ele, ausen~ 
tando-s_e da disputa em Minas, permanece com 
papel ativo na política do Estado e na- Política 
J~der;;J] na qual hoje ostenta o titulo suplementar 
de intermedíãdor entre o prefeito Jânio Quadros, 
de quem --é uina espécie de herdeiro político, _e 
o Q_ovemo Fegeral. (nsjnua-se em Minas que haja 
da_ parte do Sr. Apareddo uma especulação que 
_o J~varia a supor-se eventuaLrepresentante da po­
lítica_janlsta na sucessão_ presidencial da Repú­
blica, quando as coisas poderão ocorrer em fim­
ção de mudanças substanciais_ na política de São 
Paulo e de outros Estados. 

O governador, que partiu para Roma, Madri 
e üsboa, somente estará de volta pelo Natal. O 
Governo da capital da República ficou com seu 
chefe da Casa Ovil, Sr. Guy de Almeida, mas 
sua máquina de pensar política levou-a consigo 
em sua cabeça. Eie deixou um sinª' no seu reen­
contro com o Sr~ Aureliano Chaves e no delibe­
rado lançamento da candidatura_ do senad.or ha­
mar Franco a governador do Estado. Ao voltar, 
ele programou reunir-se com o ministro das Mi~ 
nas e Energia conjuntamente_ com o senador e, 
em seguida, tentará levar ao governador, em reu­
nião conjunta, o pensamento político em _elabora~ 
ção, que poderá coincidir, ou não com o do_ Sr. 
Hélio Garcia. A essa altura ele já contará com 
um lado mais objetivo, os sintomas de que o 
Sr. Jânio Quadros pretende fazer como prefeito 
de São Paulo e como um líder que ressurge no 
primeiro pl~no da política paulista. 

Carlos Caste/Jo Branco 

IMlson Frade 

APAREODO EM ROMA 

EstadO de Minas, 10-11-85 

O Governador José Aparecido, que voou ontem 
diretamente para Rorila, participa de vários atos 
no Campidogglió. t que Brasilia foi fundada no 
dia 21 de _abril , a data da fundação de Roma. 
Dai a singular afinidade entre as duas metrópoles. 
Viajaram na sua companhia o arquiteto Oscar 
Niemeyer e o diretor Angelo Oswaldo, da SPHAN. 
O autor destas notas pronto para partir, por meti~ 
vos de força maior não pôde, no último instante, 
atender ao simpático convite. Aparecido irá depois 
a Paris a__co_nvite do ministro Jack Lange e retoma 
dia 22". Leohot, sua mulher, já es:tá na Europa. 

ANIVERSARIO E ROMA 

O jornalista Angelo Oswaldo de Araújo Santos, 
secretário-geral do SPHAN (Serviço do Patrimô­
nio Histórico e Artístico Nacional) que, aliás, on­
tem viajou para a Europa integrando a comitiva 
do governador José Aparecido de Oliveira, no sá­
bado veio a Belo Horizonte especialmente para 
comemorar seu aniversário. Á tarde ganhou um 
almoço com menu francês de Fanny e Alberto 
Nemer e à noite um movimentado cocktai/1-party 
no bonito apartamento de Jane Penna, organi~ 
zado por seus amigos. No encontro, regado a 
muito scotch, e conversas literárias, Angelo falou, 
entre outras, do trabalho que está de_senvolvendo 
no SPHAN, que prevê muitas obras de restauração 
de acervos históricos, principalmente no Nordeste 
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e em Minas. entre os presentes, Angela Gutierrez, 
Priscila Freire, Cristill.a e Gustavo Araújo Pet~na, 
Zulma Froes, Daniela e Lúcio Portela, Flavinha 
e Saulo Levindo Coelho, Adalberto Pinheiro, Mário 
Fontana, Vicente Tropia, Cristin6 Arãújo Santos, 
o casal João Heraldo Uma, Alberto Nemer, Suza­
'na Rache, o pintor Fernando LuchesJ, LauroDiniz, 
Fernando Borges e Simone Barreto (que seca­
sam nesta sexta-feira) e multa gente mais. 

GILBERTO AMi!R4L 
Correio Brazlllense, 11-12-85 

O governador José Aparecido de Oliveira e 
Leonor viajam hoje para Roma. 

André Gustavo 

DJsmrro FEDERAL 
Há muita gente, em Brasília, apostando que 

o governador José Apat:ecldo vai deixar p Palácio 
do Buriti para se candidatar ao Senado Federal. 
O atual governador de Bras~1ia começa a perceber 
uma efetiva possibilidade para voar mais a1to. 

APAREODO LANÇA 
O EIXO CULTURAL 
ROMA- BRASfLIA 

Jornal de Brasilla, 11-12-85 

Ao falar hoje em Roma, na Itália, durante a 
ceiimônia de abertura dos Seminários Rqma­
Brasma. o governador do Distrito Federal, José 
Aparecido de Oliveira, explica aos ita1ianos as ra~ 
zões que levaram os brasileiros a construir BrasíJia 
em pleno Planalto Central. Além disso, apresen~ 
tará-as· semelhanças entre as Capitais das duas 
naçõés e a influência da Cidade Eterna e da cultu­
ra de seu povo em Brasília. 

No documento apresentado pelo governador 
no Seminário há imagens da presença italiana 
em Brasília. Em frente ao meu gabinete de traba­
lho, descreve Aparecido, no Palácio do Buriti, está 
o símbolo da fraternidade Roma-Brasma, a está­
tua da Loba Romana. 

O governador afirma em seu discufsO Que a 
tradição ensina que a Cidade das 7 Colinas foi 
fundada entre os idos de abril e as calendas de 
maio, no mesmo 21 de abril do caJeOdário gregO­
riano em que se inaugurou no Planalto Central 
a jovem cidade de Brasma. Pode parecer um para­
doxo, mas o certo ê que a vocação de Roma 
e a vocação de Brasília, situadas numa aparente 
dicotomia, harmonizar-se na mesma vertente. 

Nascida quase 2.700 anos depois de Roma e 
depois de quatro séculos de incorporação do pafs 
ao Mundo Ocidental, o povo brasileiro ousou o 
desafio de contestar uma velha superstição histó­
rica e fundou sua- nova Capital 

Desafios 

Aparecido ressalta ainda o desafio da imensa 
área continental do Brasil e a distribuição demo­
gráfica como fatores_ que inspiraram o povo brasi­
leiro na busca de sua capital definitiva. 

À medida que o Pais foi crescendo para o sul, 
tomou-se imperiosa a necessidade de acomod_?r 
sua 'Cabeça' na faixa meridional do território. Fize­
mos, então. do Rio de Janeiro, a nossa Capital. 
fv\as no fundo da alma da nacionalidade jazia ador­
mecida a esperança de que o País, um dia, pudes­
se repousar a cabeça no centro do território, para 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sexta-feira 20 3025 

incorporar todas as suas regiões às virtualidades 
da República Imperial. 

E aqui mesmo, numa das províncias de vosso 
antigo Império Romano, um filho da Itália, um 
santo, o adrnirával Dom Bosco, profetizou que 
ali haveria de brotar e cr:escer a Capital do Futuro 
do Brasil e da Esperança de um Mundo Novo. 

Para a concretização do sonho de Dom Bosco", 
prossegue Aparecido, "cooperaram muitos brasi­
leiros descendentes dos ita~anos, como Alfredo 
Scescchiatti, autor da Estátua da Justiça, em fren­
te ao Supremo Tribuna] Federal, aqui represen­
tado pelo seu Presidente, Ministro Josê Carlos 
Moreira Alvez, e Bruno Giorgi, com a escultura 
'Os Guerreiros' na Praça dos Três Poderes, ou 
ainda Victor Brecheret,. com a 'Índia' na Univer­
sidade de Brasília, entre muitas outras obras. 

Pioneiros de Brasma que ostentam nomes italia­
nos encontram~se não somente entre _os artistas. 
Durante a construção da cidade, era Cônsul~ho­
noráfib_da Itália o comerciante Giovanni Simonini; 
outro comerciante, Hugo Buresti. Diretor da Asso­
ciaçãO Comercial, foi o primeiro a legalizar na 
Junta Comercial de Goiânia uma firma de comér­
cio em Brasília: Burestl & aa." 

GUY TENTA DESEMPERRAR 
A MÁQUINA 

Um encontro técnico com um grupo de secre­
tários e a comissão que estuda os pontos nega­
tivos do desemprego da máquina burocrática, três 
decretos de interesse comunitário, um que altera 
a estrutura orgânica_ da Secretaria de Serviços 
SociaJs, outro homologando decisão do Conselho 
de ArqUitetura e Urbanismo sobre a fiXélção do 
projeto "Quadras Econômicas", de Lúcio Costa. 
e a instituição do prêmio Fernando Pessoa marca­
ram, ontem, o segundo dia de governo de Guy 
de Almeida, que ainda conversou sobre política 
com representantes da Executiva Regional do 
PMDB. 

A comissão que atua junto ao Gabinete_Ovil, 
com a missão de detectar pessoas que possam 
eliminar a burocracia no fluxo dos processos de 
licitações, liberação de verbas e execução de 

__ obras, a partir de segunçla-feira apresentará ao 
governador interino um quadro geral das necessi­
d~des çle acele_r.;'lf a máquina burocrática. 

A instituição do prêmio Fernando Pessoa visa 
conferir ao melhor ensaio sobre a obra e vida 
do poeta português uma viagem de estudo a Por­
tugal. 

As alteraçõ_es na estrutura orgânica _da Secre­
taria de Serviços Públicos, gian_do três novos ór­
gãos de Relações Comunitárias, Institudonais e 
Fiscalização, entre outras competências, objetiva 
adotar o sistema de caixa-único, que irá regular 

_ _os preços_ das tarifas dos transportes coletivos. 
A homologação da decisão do CAU permite que 
no infcio de janeiro a Secretaria de Viação e Obras 
comece a executar, corri os_ Cr$ 40 bilhões em 
caixa, o projeto de Lúcio Costa corrl a construção 
de dois módulos no eixo rodoviário Brasüia -
Taguatinga. 

be política regional, Guy de Almeida reafirmou 
a sua missão delegada pelo gov_emador José Apa­
recido para evitar que o PMDB possa sofrer um 
racha com as_ameaças de dissidências. Guy acre­
dita que o processo de criação da Executiva vai 
caminhar bem. Estamos nos empenhando para 
consolidar o processo de abertura democrática 

no País. Ele conversou com lideranças políticas 
peemedebistas e disse que "foi uma reunláo das 
melhores e que o grupo o comunicou que está 

- fechado com o governador José Aparecido, com 
quem marcharão juntos para a vitória nas eleições 
do próximo anO". Confirmou que José Aparecido 
é o condutor do processo de unificar o PMDB 
e que a situação agora é transitória. 

KATUCHA 
por MARCONE FORMIGA 
COlabOração Sophia Waíner 

Correio Brazlllense, 11-12-85 

Com a ausência do governador José Aparecido, 
que seria seu anfitrião aqui em Brasília, o prefeito 
eleito de São Paulo, que está com viagem mar­
cada para esta capital no domingo, está com re­
serva em dois hotéis cinco estrelas na cidade. 

M.;t$ iss9 não passa de uma manobra para des­
pistar a imprensa. 

Jânio, apesar da ausência do governador José 
Aparecido, poderá ficar na Granja de Águas Cla­
ras, ou no apartamento de sua filha, Dirce Maria, 
a Tutu, na 111 Sul. 

DROPES 

O Estado de S. Paulo, 11-12-85 
O gOvernadOr do Distrito Federal, José Apare­

cido de Oliveira, chegou ontem a Roma para parti­
cipar do seminário "Roma-Brasília, Tradição e 
Realidade das suas Capitais". 

APARECIDO 'Vt. O 
PAPA HOJE ÀS 11 H 

Correio Brazlliense, 11-12-85 
Roma- O governador José Aparecido chegou 

ontem a Roma, encabeçando uma delegação do 
seu Governo para párticipar no seminário Roma­
Brasília, Tradição e Realidade das Duas CapitaJs". 

O Seminário, que será inaugurado amanhã, se 
desenrolará no Capitólio, sede do município- de 
Roma, na presença do prefeito romano Nicola 
SignoreliQ e outras autoridades. Durante o evento, 
será feita a entrega de uma medalha ao arquiteto 
Oscar Niemeyer, um dos construtores de Brasília. 

Aparecido será recebido hoje, às 1 Ih, pelo Papa 
João Paulo 11. Levará uma carta do presidente 
José Sarney, que agradece ao pontífice a defe­
rência de receber Aparecido em missão oficial 
do Governo. 

Na mensagem, Sarney diz que ''o governador 
José Aparecido de Oliveira dar-lhe-á o testemu­
nho da dedicação desses fiéis que, corno os de­
mais brasileiros, guardam viva na memória sua 
visita pastora] ao Brasil em 1980". 

-COMO PAPA 

Correio BrazUiense, 11 ~ 12-85 
O papa João Paulo n antecipou de amanhã 

para hoje, no Vaticano, a audiência que vai conce­
der ao governador José Aparecido. Durante o en­
contro, o Papa receberá mensagem do presidente 
Sarney, levada pelo governador de DF e dará uma 
b_enção especial a Brasília. Após a audiência, o 
governador Aparecido almoçará com D. Agnelo 
Rossi, cardeaJ brasileiro encarregado de re_levan­
tes tarefas administrativas na Santa Sé. 
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O SCJMlÇO DE APARECIDO 

Jornal de Brasilla, 12-12-85 
O governador Jos_~ Aparecido viajou para Roma 

na segunda-feira e ficou até a madrugada de on­
tem sem dar notícia a seu substituto, Guy de Al­
meida. Como há uma diferença do fuso hcxário 
da Itália para o Brasi1 de quatro horas, detalhe 
esquecido por Aparecido, Guy foi acordado _n!;J 
madrugada de ontem para atender telefonema 
do Governador, e passaram mais de 30- minutos 
conversando, 

ROTEIRO EM ROMA 
SOFRE AI-TERAÇÃO 

Jornal de Brasília, 12-12-85 

A programação do governador José Aparecido 
sofreu alterações de última hora em Roma. EJe_ 
saiu de Brasiiia pensando em ser recebido pelo 
Papa no sábado, mas ontem mesmo deu um 
abraço em João Paulo 11_._ O seminário progra­
mado, para terça-feira, for aberto ontem e daqui 
até o fina] do roteiro ainda haverá mudanças. 

GOVERNADOR DO DF 
É RECEBIDO PELO PAPA 

Folha de S. Paulo, 12-12-85 
O governador do Distrito Federal, José Apare­

cido de Oliveira, foi recebido ontem, em audiência 
privada, pelo papa João Paulo 11. Aparecido, que 
está em Roma desde anteontem, participa hoje, 
na sede da Prefeitura local, da inauguração do 
seminário "Roma-Brasília, Tradição e Realidade 
das Duas Capitais". 

PAPA RECEBE APARECIDO E 
ABENÇOA POVO SRASILEIRO 

Sumo Pontífice agradeCeu a mensagem 
enviada através do governador 

pelo presidente José Sarney 

Correio Brazlllense, 12-12-85 
Roma - Com uma bênção especial ao povo 

e ao Governo brasileiros, o Papa João Paulo IJ. 
agradeceu, ontem, a mensagem do presidente 
José Sarney, que lhe foi entregue pelo governador 
José Aparecido no Vaticano. O papa disse ao go­
vernador que acompanha com particular interes­
se a serenidade e firme.~_do. presidente José Sar­
ney na construção do Brasil democrático. 

Recordou sua visita ao Pafs. afirmando que a 
grande nação e sua bela capital são gratas lem­
branças do maior povo cat61ico do mundo. 

f"a1ando fluentemente português, João Paulo 
U fez comentário sobre a arquiterura de BrasíJia 
com José Aparecido, que lhe ofereceu uma me­
dalha de ouro, cunhada pela Casa da Moeda do 
Brasil, pela passagem do Jubileu da Capital bra­
sileira. 

Ap6s a audiência, o governador foi recebido 
em almoço, oferecido pelo Vaticano, pelo cardeal 
Agnelo Rossi, presidente do Patrimônio da Santa 
Sé. .José Aparecido convidou Dom Agnelo Rossi 
para dar a Bênção do Panteão da überdade e 
da Democracia: no dia 21 de abn1 do pr6ximo 
ano. O cardeal aceitou o convite, lembrando que 
representou o Papa nos funerais do presidente 
Tancredo Neves. 
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Dom Agnelo voltará a Brasma para benzer o 
Memorial no primeiro aniversário de morte de 
Tãhcredo. 

'"(JMA NOVA ROMA NOS TRÓPICOS'" 

Corr~o_B"OldJ.Iens:e, 12-12-85 

Roma- "Sabemos em que pesem as gigan­
tescas estrufuras·ae poder dos Impérios do nosso 
tempo, que nenhum deles tem a grandeza do 
eSPírito e da cu1tura seminal em que Roma fundou 
o Murido Europeu. Guardar esse legado é a nossa 
ambição maior e, para isso, se fundou Brasilia". 
O .trecho ""ê parte do discurso que o governador 
José Aparecido faz, hoje, na abertura do seminário 
Roma-Brasflia, Tradição e Realidade das duas Ca­
pitais, para o qual foi convidado pdo prefeito ro­
mano Nicolas Signorello. 

Em todo o texto do discurso- elaborado em 
- Brasflia pelo próprio Governador, dois dias antes 
de embarcar para Roma acompanhado de sua 
comitiva. Aparecido procura resSa.Jtar "a presença 
italiana em Brasília". A certa altura c:hega a classi­
ficar a capita1 brasileira como "uma nova Roma 
nos trópicos". A seguir, trechos do discurso do 
governador, que ontem foi recebido pelo Papa 
João PauJo 11. 

"Coincidências siguJares contemplam o des­
tino da cidade de Roma e da cidade de Brasília. 
A tradl>ão ensina que a c:idade das sete colinas 
foi fundada entre os idos de abril e as calendas 
de maio, no mesmo 21 de abril do ca1endârio 
gregoriano em que se inaugurou, no planalto cen­
tral, a jovem cidade de Brasilia. Pode parecer um 
paradoxo, mas o certo é que a vocação de Roma 
e a vocação de Brasília, situadas numa aparente 
dicotoinia, harmonizam-se na mesma verteti.te. 

_ Roma é apontada pelos historiadores como o 
exemplo maior de que um país não funda uma 
capital, pois a capital, o caput, é que funda uma 
Nação. O Império nasceu, estendeu-se prosperou 
a partir de Roma, surgido da cidade caput, como 
Minerva da cabeça de Jupter. ( ... ) 

"Nascida quase 2.700 anos depois de Roma 
e· depois de quatro séculos de incorporação do 
P~s ao mundo ocidental, o povo brasileiro ousou 
o desafio de contestar uma velha superstição his­
tórica e fundou sua nova capital. Não se pode 
comparãr essa audaciosa opção do meu País com 
a de outras nações que também pretenderam 
fundar suas capitais, como os Estados Unidos 
e_ a Austrália. Talvez não seja incorreto o entendi­
mento que nem Washington é capital dos Estados 
Unidos, nem Camberra é capital da Austrália, 
diante do papel de cidade-capUt que continua 
a ser representado por Nova Iorque e por Sidney. 
( ... ) 
- "No caso norte-americano, a. fundação de Wa­

shington não teve outras razões senão a sol.ução 
de um conflito ~ntre os Estados Conferados, que 
disputavam entre si a primazia de servir de sede 
ao Poder Federal. A criação do munidpio-neutro 
apaziguou a contenda e resolveu a pendência. 
( ... ) 

"Na Austrália, razões burocráticas de um eSpa­
ço terfitorial ainda vinculado ao Império Britânico, 
puderam estabelecer a nova capital regional, 
mantendo-se preponderância do caput imPerial 
de Londres. O Brasil, que ainda no tempo de 
sua vinculação à gloriosa Coroa de PortugaJ, já 
era um Estado e não uma colônia, era o Estado 

do Fi~asit segundo as Ordenações_ Políticas de 
Lisboa, porque possui urri ·território imperial, um 
império de mais_ de_~ milhões e. meio de quilôme­
tros quadrados, mais extenso dO que !9da a Euro~ 
pa, Com exclusão da Rússia. ( ... ) 

"Ao.contrário das outras jovens nações daAmé~ 
rica latina, não nªsc::emos como colônia da me~ 
tr6pole ultramarina. A sabedoria política 'de Portu­
gal nos atribuiu, desde.cedo, a condição de Esta· 
do. E até mesmo depois da aventura napoleônica 
na Europa, a condição de Reino Unido. 

"Quando a Europa se reestruturou no Con­
gresso de .Viena. em 1815, fol o Brasn a única 
nação americana a comparecer ali entre os quatro 
grandes da época 

"Sob o regime monárquic::o e sob o regime 
republicano, madrugamos a exemplo de Roma 
com a República Imperial, tomada aqui o Império 
no seu bonl e veJho sentido de comando da orde­
nação jurídica e da ocupação do pr6prio territ6rio. 
( ... ) 

"A primeira capital foi a <:::idade da .Bahia, a 
velha e gloriosa cidade barroca, que ainda hoje 
se debruça sobre ··as águas· Verdes do Atlântico, 
como um dos m~is !;>elos monumentos que a 
cultura européia plantou no Novo Mundo. 

"À medida em que o País foi crescendo para 
o Su~ tomo.u-.se imperiosa a necessidade de aco­
modar sua ·•cabeça" na faixa meridional doterrit6-
rio. Fizemos, então, do Rio de Janeiro, a nossa 
Capital. Mas no fundo da alma da nacionalidade, 
jazia ador_rneclda a esperança de que o País, um 
dia, pudes.se.. repousar a cabeça no Centro do 
Territ6rio, para incorporar todas as suas regiões 
àsvirtualidades da República Imperial. 

"E foi assim que surgiu Brasília. A cidade era 
yma s_ygestã.o _e:ia ~epopéia das Bandeiras. em que 
~primeiros desingenizadores (?) da terra haviam 
levado a aventura de fundar um povo das orlas 
do litoral ao sertão remoto, às montanhas distan­
tes de Minãs, no rumo do Oeste. 

"No sonho dos lnconfidentes,. ela foi aii.tevista 
como uma das razões da luta pela Independência, 
que levou. o alferes Tiradente.s a espalhar, nos 
c::aminhos de Minas e do R lo de Janeiro, as semen­
tes da rebelião. O_ Patriarca da Independência, Jo­
sé Bonifácio, sonhou coni ela, fixando-a, em seu 
sOOho, sobre o mesmo chão romano do Planalto 
Central, em que .ela veio a nascer. E aqui mesmo, 
numa das proVíncias do vosso antigo Império Ro­
mano, um filho da Itália, um santo admirável Dom 
Bosco, profetizou que ali haveria de brotar e cres­
cer a capital do futuro do Brasil e da esperança 
de um mundo novo, Esse santo italiano é o patro­
no de ·Brasília. Srs. membros do seminário. 

Da pequena 
capela no 

Santuário Dom 
Bosco tem-se 

Majestosa visão 
da cidade, onde 

Tci.htredo 
apareceu pela 

última vez 

"Nascido em 16 de agosto de 1815, Castel 
Nu ovo, São João Bosco vi~alizou, em 30 . de 
agosto de 1883, a criação da nova capital do 
Brasil, na Região Central: •·Quando vi.eram escavar 
as minas ocultas no meio dessas montanhas, en-
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tre os Paralelos 15 e 20, surgirá aqui a Terra Pro­
metida". 

"De sua pequena capela no santuário Dom 
Bosco tem-se hoje majestosa visão da cid~de. 
Foi aí nesse tempo qu-e o presidente eleito, Tan­
credo Neves, fundador na Nova República, apare­
ceu em público com vida pela última vez, na tarde 
de 14 de março deste ano. Após a missa, enfeJTilo. 
Internou-se em um hospital, iniciando o longo 
martírio, que culminou com o falecimento, no 
dia 21 de abril, data de nossas duas capitais. 

"Para a concretização do sonho de Dom Bosco, 
cooperaram muitos brasileiros descendentes dos 
italianos, como Alfredo Sces-cch1atti, autor da Es­
tátua da Justiça, em frente ao Supremo Tribunal 
Federal, aqui representado pelo seu presidente, 
ministro José Carlos Moreira Alves. E Bruno Gior­
gi, com a escultura Guerreiros, na Praça dos Três 
Poderes, ou ainda, Victor Brecheret (?), com a 
fndia na Universidade de Brasília, entre muitas 
outras obras, o arquiteto Italo Campeofiorito (?) 
fez parte da equipe de Oscar Niemeyer e o pintor 
e gravurista Enio Bianchetti, chegou a Brasi1ia 
em 1961 para leCionar na llriiversidade. 

Pioneiros de Brasília que ostentam nomes italia­
nos, encontram-se não somente entre os artistas. 
Durante a oonstruçáo da cidade, era cônsul-ho­
norário da Itália, o comerciante GJOvane Simonini; 
outro -comerciante, Hugo Buresti, diretor da Asso- _ 
dação Comercial, foi o primeiro a legallzar, n~. 
Junta Comercial de Goiânia, uma furna de comér­
do em BrasíJia: Buresti & Cia. 

Renzo Navonhi teve uma empresa de constru­
ção, em 1959, dedicando-se depois ao comércio 
com lojas no Plano Piloto. Marco Marchetti, enge­
nheiro-civil, é responsável pela construção de im­
portantes edifícios, entre os cluais o San Marco 
Hotel. Oriaco Loddo, também engenheiro-civil es­
tá em Brasma desde 1960. Construiu a sede de 
várias embaixadas, com destaque para a da Santa 
Sé. 

"O documentário que vou apresentar, reflete 
em imagens, a presença italiana em Brasília. E 
em frente ao meu gabinete de trabalho, no Palácio 
do Butiti, está o símbolo da fraternidade Roma­
Brasília. a estátua da Loba Romana. Nesse local, 
em 24 de setembro, o profeSsor Pier Angelo Cata­
llano, emissário do prefeito de Coila Signorello 
e do vice-prefeito, Pieriucci Severi, entregou ao 
arquiteto Lúcio Costa, o prêmio Roma-Brasília -
Qdade da Paz, no ano de 1984, conferido pela 
prefeitura de Roma. 

"Em seu parecer, a ComiSSãO Especial dO Prê­
mio observou que o autor do plano de Brasília 
mostrou, com extraordinária clareza, amplitude 
e liberdade de visão, a capacidade de ideação 
unitária de uma grande cidade, como urbls e co­
mo civitas. 

Correio BrazDiense, 12-12~85 
"Ao conferir o mesmo prêmio este ano, ao arqui­

teto Oscar Niemeyer, construtor dos principais 
ediffcios de Bras1lia, Campidogglio ressalta. mais 
uma vez o significado da capital do meu País, 
espaço que se projeta internacionalmente, como 
urbis e como cMtas, como centro de convergên~ 
cia e de irradiação. _ 

"É a partir dessa definição que Brasília se quali· 
fica como sede da 1 ~ Trienal de Artes das Amé­
ricas a re<'!lizar-se entre abril e junho de 1987, 
acontecimento singular de cultura em âmbito 
continental. Essa Trienal abrangerá as áreas de 

arquitetura, desenho industrial, pintura, escultura 
e fotografia. 

"Com ~Oi'QWho de nossas raizes étnicas e cultu~ 
rais,_ costumamos dizer que nós, brasileiros, so­
mos filhos de portugueses e netos de romanos. 

"Dizemos hoje, no País, que é o maior país 
latino do nosso tempo, com 135 milhões de pes­
soaS qüe falam uma língua latina, a última Flor 
do Lácio que é a Ungua Portuguesa, construímos, 
como nossos avós romanos, uma nova Roma 
nos trópicos. Ali, sob a luz equatorial da terra 
brasileira, Brasília se nutre da mesma vocação 
desta _cidade augusta de' Rômulo e Remo, para 
ser a cabeça da Iatinidade, da boa latinidade roma­
na, nas verdes_ sesmarias austrais do Contineiite 
ArneriE~_n_q, . . . _ _ 

"O Amor de Roma, de Afonso Arinos de Mello 
Franco, o- fervor_ de RÕrna, a vOcação de Roma 
correm nas veias de Brasüa. E foi por esta razão 
que trouxemos para a ·municipalidade de Roma, 
a réplica da escultura Os CandangoS; a maiS 
expressiva de nossa capital, _obra de um artista 
- Bruno Gi6rgi"- em cujas veias coire sangue 
italiano. 

"Sabemos, em que pesem as gigantescas es~ 
truturas do poder dos impérios do nosso tempo, 

-que nenhum deles tem a grandeza do espírito 
e da cultura seminal em que Roma fundou o 
mundo europeu. Guardar esse legado é a nossa 
ambição maior e, para isso, se fundou Brasília." 

APARECIDO RECEBE 
PR~OEMROMA 

éorrelo BrazUiense, 1.3-12~85 

"Ao conferir este prêmio ao arquiteto Oscar Nie-­
meyer, _autor dos principais edifícios de Brasília, 
o Capitólio ressalta, mais uma vez, o significado 
da Capital de meu País corno um centro de con­
vergênda e irrac:tiação", disse o governador José 
Apiiecldo, ontem, ao receber o prêmio Roma­
Brasíla Odade da Paz, em nome de Niemeyer, 
daS n1ãosdo prefeito de Roma, Nícola Signorello. 
Em seU disCurso durante o Seminário Roma-Bra­
sflia, TradiÇão e Realidade, A.Paiecido lembrou 
que as dUãs cidades nasceram no mesmo dia 
2fde abril- "há quase 2.700 anos de distância 
uma âa outra", afumando que "o amor de Roma 
corre nas veias de Brasmá". A cerimônia foi réali­
zada no Capitólio, sede da prefeitura de Roma 
e contoU com a participação, também, do embai­
xador do Brasil nã-ltália, Ramiro Saraiva Guerreiro, 
do ministro Carlos Moreira Alves, presidente do 
STF, e outras autoridades. Pág. 15. 

APARECIDO RECEBE PRDIJO 
ROMA·BRASfLIA PElA PAZ 

Con-elo Btazillense, 13·12·85 

"Roma- O governador José Aparecido disse 
ontem, ao discursar no Seminário Roma- Brasília, 
Tradição e Realidade, que "o amor de Roma corre 
nas veias de Brasnia" assi.nalando que as duas 
ddades nasceram no mesmo dia - 21 de abril 
--"há quase 2.700 anos_ de distância uma da 
outra". ErtnJeu-âiscurso, ApareCido afirmou que 
Roma_ "é o exemplo histórico de que um país 
não funda uma capital, é a capital que funda uma 
nação". __ 

Na oportunidade, o arquiteto Oscar Niemeyer 
foi agra~iado com o prêmio Roma~Brasilia Cidade 
da Paz, recebido pelo Governador das. mãos do 
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prefeito de Roma, Nícola Sígnorello. ''Ao conferir 
este prêmio ao arquiteto Oscar Niemeyer, autor 
dos principais edifícios de Brasília, o Capitólio res­
salta, mais uma vez, o significado da capital de 
meu País corno um centro de convergência e __ 
irradiação", disse Aparecido. 

A cerimônia de ontem foi realizada no _Capitólio, 
sede da prefeitura de Roma, da qual participaram 
o ministro José Carlos Moreira Alves, presidente 
do Supremo Tnbunal Federal; o prefeito de Roma, 
Nicola Signorello; o embaixador do Brasil na Itália, 
Ramfro Saraiva GUerreiro, além de outras autOri­
dades. 

Nação Emergente 

Brasilia tomou ~idade o deSafio da edificação 
da capital sonhad?t desde os primordios da Nação. 
A dimens_ão continental e a necessidade de reor­
ganização democrática inspirava a busca perma­
nente do coração do território, local em que se 
assentaria o caput idealizado da Naçáo emer­
gente". O Governador recordou que ao longo da 
história, o Brasil teve outras capitais, Salvador e 
Rio de Janeiro, que responderam a exigências 
diferentes das atuais. Diante das novas _exigências, 
assinalou: "O País iria repousar a cabeça no centro 
de sua vasta superffcie, ali demarcando o pólo 
de convergência e irradiação da alma brasileira". 

Jos_é Aparecido recordou que a nova capital 
"foi Sllflerida pelos primeiros desbravadores do 
sertão e imaginada pelos precursores da Indepen­
dência", e que, um ftlho da Itália, São João Bosco, 
profetizou que ali cresceria a capital do futuro 
Brasil, a esperança de um mundo renovado .. "E 
ele, o padroeiro de Brasíla". Sustentando que "a 
obra foi plantada pela obstinação criâdora do pre­
sidente Juscelino Kubitschek". Aparecido recor­
dou que a Ermida de Dom -Bosco, __ em Brasilia, 
foi onde o presidente Tancredo Neves apareceu 
em público pela última vez, na tarde do dia 14 
de março", vindo a morrer no dia 21 de abril 
'"'dia das nossas capitais e da morte de Tiradentes, 
herói da liberdade no Brasil." 

Acrescentou que "na ãurora da retomada de­
mocrática, o jubileu _de Brasília foi m.3rcrido pelo 
sacriffcio· do fundador da Nova República. E só 
o equilíbrio, a sefenidade e a competência do 
presidente José Sarney garantiram a implantação 
do projeto político de reconstrução nacional em 
curso na plena normalidade". Após assinalar os 
vínculos de Jatinidade entre a Itália e o Brasil, o 
governador disse que '"'em frente ao meu gabinete 
de trabalho, no Palácio do Burití, está um síinbolo 
dessa união - a coluna romana que sustenta 
a loba capitolina". A colu~ __ e a loba, doadas a 
BrasJ1a pela prefeitura de Roma, também foram 
indicadas como símbolo de união pelo prefeito 
SignoreUo, e!TI seu discurso de abertura da ceri­
mônia. 

Cidade da Paz 

Aparecido, que condecorou SignoreUo com a 
Grande Ouz do Mérito e doou à .éictade de Roma 
urna cópia da escultura dos Dois C.Em­
dangos, obra de Bruno Giorgi e testemunho da 
integração ítalo-brasileira, anunciou que Brasília 
hospedará, entre abn1 e junho de 1987, a primeira 
bienal de_ artes das Américas, "singular aconteci­
mento cultural na" vida de nosso continente." Fa­
zendo \lotas de que o serriiriárlO Rõma-Brasíla, 
Tradição e Realidade de Duas Capitais dê bons 
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resultados, o Governador <::onduiu seu discurso 
afirmando que "Roma e Brasília são cidades de 
paz. E o signo de perenidade romana a luz que 
indica à jovem metrópole o caminho de sua jorna­
da na história, em nome da paz e da felicidade 
dos povos". 

O presidente do Supremo Tribunal Federal, Jo­
sé Carlos Moreira Alves, recordou a história do 
nascimento de Brasflia e de Roma e disse que 
"através de Portugal e da Espanha, herdou a Amé­
rica Latina o majetoso legado da civilização roma­
na. E o Bras~1 em tem sabido preservá-lo em dois 
de seus pontos fundamentais: a Ungua e o Direi­
to". Durante o seminário, estudiosos brasileiros 
e italianos debateram os seguintes temas: A Cida­
de Capital; Funções do Estado Moderno; Integra­
ção Nacional e Relações Internacionais; a cidade 
monwnental: representação e mudança de signi­
ficados; a urbis e a civitas: tradições histórico­
jurídicas e exigências sociais da organização urba-. 
na. 

Tribuna Bis, 13-12-85 
TARSO DE CASTRO 

"" Depois da visita que o José Aparecido lhe 
fez, tenho certeza de que o Papa nunca mais será 
o mesmo. 

APAREODO MOSTRA 
BRASÍLIA A ROMA 

~ornai de Brasilla, 13-12-86 

AI:J discursar, ontem, no Palácio do Campido­
gllo, sede da Prefeitura de Roma, por ocasião da 
instalação do seminário· de estudos qUe celebra 
o Jubileu de Prata de BraSília, quando foram ho­
menageados Oscar Niemeyer e L~çio CQSta, o 
Governador José Aparecido afirmou que "o amor 
de Roma corre nas veias de Brasnia''. Ressaltou 
que o retomo de Lúcio CoSta e Niemeyer a Brasília 
é sinal do tempo inaugurado pela Nova República 
na cidade síntese do Brasil, ganha dimensão inter­
nacional. O Governador encerrou sua programa­
ção oficial ontem em Roma e segue para Paris, 
de férias até o dia 19, quando retomará ao Distrito 
Federal. 

O presidente do Supremo Tribunal Federal Bra­
sileiro, José Carlos Moreira Alves, o embaixador 
do Brasil em Roma, Ramiro Saraiva Glierreiro, 
o prefeito de Roma, Nicola Signorello - e outras 
altas, autoridades assistiram a cerimônia, que foi 
realizada no Capitólio, sede da PrefeitUra de Roma. 
O gOvernador de Brasília recebeu das mãos de 
Signorello o prêmio Roma-Brasilia Cidade de Paz, 
que foi concedido ao arquiteto Oscar· Niemeyer 
pela construção de Brasília. "Ao conferir este prê­
mio ao arquiteto Oscar Niemeyer, autor dos prin­
cipais edificios de Brasília" - disse Aparecido, 
ao receber o prêmio o Capitólio, ressalta, mais 
uma vez o significado da capital de meu País, 
como centro de convergência e irradiação". 

Após assinalar que Roma e Brasília nasceram 
no mesmo dia, 21 de abn1, "há quase 2.700 anoS 
de distância uma da outra". Aparecido afirmou 
que "Roma é o exemplo histórico de um .Pais 
que não funda uma capital, pois é a capital que 
funda uma nação". Acrescentou que "Brasília tor~ 
nou realidade o desafio da edificação da capital 
sonhada desde os primórdios na Nação. A dimen­
são continental e a necessidade de reorganização 
demográfica inspiraram a busca permanente do 
.Coração do território, local em que se assentaria 

o caput idealizado na Nação emergente", O go­
vernado_ r da capital brasileira recordou que ao 
longo da história, o Brasil teve outras capitais -
Salva.do.r ~ Rio de Janeiro - que responderam 
a exigências diferentes das atuais. Diante das. no­
vas .exigências, assinalou: "O País iria repousar 
a cabeça no centro de sua vasta superfície, ali 
demarcando o pólo de convergência e irradiação 
da alma brasileira." 

José Aparecido recordou que "a nova Capital 
foi sUgerida pelos primeiros desbravadores do 
sertão e imaginada pelos precursores da indepen­
dência", e que "um filho da Itália, São João Bosco, 
profetizou que ali cresceria a capital do futuro 
Brasil, a esperança de um mundo renovado. É 
ele o padroeiro de Brasília". Sustentando que "a 
obra foi plantada pela obstinação criadora do pre­
sidepte Juscelino Kubitschek". José aparecido re­
cordou qUe "a Ermida de Dom Bosco, em Brasf­
lia, foi onde o presidente Tancredo Neves apare­
ceu em público pela última vez, na tarde do dia 
14 de março, Vindo a morrer no dia 21 de abril, 
dia das nossas capitais e da morte de Tiradentes, 
herói da liberdade no Brasil." 

. Aparecido acrescentou que "na aurora da reto­
mada democráti_ca, o J.ubileu de Brasília foi mar­
cado pelo sacrifício do fundador da Nova Repú­
blica e só o equibbrio, a serenidade e a compe­
tência do presidente José Sarney garantiram a 
iiriPiantação do projeto político de reconstrução 
nacional em curso na plena normalidade", após 
assinalar os vínculos de latinidade entre a Itália 
e o Brasil. O governador disse que "em frente 
ao meu gabinete de trabalho, no Palácio do Buriti 
está um súnbolo dessa união- a coluna romana 
que sustenta a Loba Capitolina". A coluna e a 
loba doadas a Brasl'lia pela Prefeitura de Roma, 
também foram indicadas como s1mobolo de 
união pelo prefeito Signorello, em seu discurso 
de abertura da cerimônia. 

Aparecido, que cándecorou Signorello com a 
Grande Cruz do Mérito de Brasília e doou à cidade 
de Roma uma cópia da escultura dos "Dois Can­
dangos~· obra de Bruno Giorgi e "testemunho da 
integração ftalo-brasil~ira", anunciou que _Brasília 
hospedará entre abril e junho de 1987, a Primeira 
Trienal de Arte das Américas. 

SURGEM NOVOS NOMES 
NA BOLSA MINISTERIAL 

André Gustavo 

Jornal de Brasilla, 14-12-85 

José Aparecido 

Outra viagem que, além de seus objetivos espe 
cíficps, tem um alvo interno é a do governador 
José Aparecido. Ele tem se mantido informado 
da política brasiliense através de longos telefone~ 
mas dados na madrugada para o governador em 
eXerddO, ·auy de Almeida. Mas seu secretário de 
imprensa abastece os joniais e providencia fotos, 
Cõn1o aquela em que o governadOr do. DF e dona 
LeOnOr aparecem junto ao Papa O efeito político 
interno é multiplicado por diversas vezes neste 
país onde a palavra de Sua Santidade jamais é 
examinada com perspectiva e distanciamento crí­
tico. A palavra do Papa encontra ressonância no 
misticismo e na crencüce popular. 

NoYêiTI.bró de -1987 

BRAS!LIA TRAZ 
O AMOR AROMA 

Correio Brazlllense, 14-12-85 

O berço do ocidente cOntinua s.endo Roma, 
põr mais que tenha rivais. Outras ddades pOderão 
talvez ter melhor arquitetura, siffiétric·a e gran­
diosa, mas Roma permanece a Odade Eterna. 
Sua grandeza vem mesmo desde antes de Cristo. 
Leva Atenas aonde esta não chegou por suas 
próprias forças. Roma é Roma. Não por acaso 
se lê Amor, na inversão das suas Letras magnética.s 
de simbolismo. 

No zelo por sua herança, a mãe veneranda nun­
ca esqueceu a remota filha tropical: diati.te do 
Palácio Buritl campeia uma estátua da Loba ama­
mentando Rômulo e Remo, no topo de uma colu~ 
na, à boa maneira dos monumentos romanos. 

Agora o prefeito de Roma agracia o principa1 
arquiteto de Brasma, Oscar Niemeyer, com um 
prêmio que leva outro dos nomes da também 
Cidade da Paz. O governador José ApareCido re­
cebeu~o pessoalmente. 

São coisas acima do cotic:lian9 das lutas eSiêieis 
e decepções. Um mOmerito de espiritualidadé e 
meditação. Um italiano, e dos maiores, São João 
Bosco, sonhou Brasí1ia num êxtase,. Est.á aqui 
lembrado, eni. ermida bucólica à margem do lago. 
E um [talo-brasileiro do nível artí.slico. de Bruno 
Giorgt fez a escultura dos Doi.s Célrid<iligos, tanto 
quanto Ceschiatti fez os e~ngeliStãS da entrada 
da Catedral e os anjos flutuando no seu teto,.sinais 
perenes de presença do espírito. 

Também Brasilia se tomou "ui"bis .. e "civitas", 
base e projeção, matéria e alma .. Até aqui floresceu 
a semente romana, nestes confins do Planalto 
Central brasileiro. De lá vem a inspiração de etemi~ 
dade, seiva da carne. 

Juscelino Kubitschek~ apesar do nome raro en­
tre brasileiros, jamais esqueceu a latinidade. Fez 
cursos de especialização em medicina, sua profis­
são inicial, em Paris. Sempre visitava Lisboa e 
Roma. Os laços romanos de Brasília vieram de~ e 
os começos. 

APAREODO DIZ 
QUE BRAS!UA É 

A ODADE DO FCITURO 
Ao falar no Seminário em Roma, 

governador. compara a capital 
brasileifa às cidades 
do terceiro milênio 

Correio BrazlHense, 14-12-85 
Roma - O g6veril.ador JoSé APaTéddo e O 

mihistro José tãdos Moreira Alves, presidente do 
Supremo Tribunal Federal (STF) abordaram on­
tein diferentes "aspectos .. 4.a questão urbana no 
curso da história e da atualidade no Sem_inârio 
Roma-Brasüia, Tradição e Realidade das duas Ca­
pitais, no grande auditório da Universidade La Sa­
pienza. Aparecido e Moreira Alves participaram 
de todas as sessões do Seminário em Roma. 

Q_ governador focalizou o processo de trans­
plantação da cidade idealizada para o mUndo das 
realidades, .falando sobre os problemas atuais de 
BraSília e a retomada de sua fUnção de conver­
gência democrática do Brasn. atando OsCar Nie­
meyer e o arquiteto Japonês ·íang, c que ·recente­
mente visitou o Distrtto Federal, o governador co­
locou em debate a cidade __ @ terceiro milênio 
e a cidade invis[vel, para· prójétar o cbn<:.~ito -~e 
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"cidade do futuro" que envolve Brasília, na discus­
são de sua qualidade ecológica. 

O presidente do Supremo Tribunal abordou 
aspectos jurídicos da vida urbana ao longo do 
tempo, recorrendo ao direito romano a fim de 
traçar perspectivas de ordenação das cidades. 

Dário Sabbatucci, professor de História das Re­
ligiões da Universidade de Roma, falou sobre a 
responsabilidade telúrica na- fundação das cida­
des, partindo do modelo romano para afirmar 
que "a expansão urbana é urriifpe-rmanente busca 
existencial marcada pela expansão da consciéncia 
cívica". 

O professor de Literatura Brasileira da Univer­
sidade da Tuscia, Silvano Peloso, s(tuou Brasília 
como a "cidade do Sol" no novo mundo, no sen­
tido de estabelecer o itinerário que levou a capital 
brasileira da utopia até a história. 

Falando em italiano, Ernesto Silva, primeiro di­
retor da Novacap, historiou as idéias sobre a cons­
trução de uma capita1 no interior do Brasil e, com 
documentação audiovisual, levantou a saga da 
fundação da cidade. Igualmente em italiano, o 
padre José Vieira de Vasconcellos, diretor do Cen­
tro Salesiano de Documentação e Pesquisa, apre­
sentou diversos dados sobre a vida e a obra de 
Dom Bosco, a fim de analisar o sonho do sãnto 
italiariO, que anteviu o sU.rgiinEmfu de uma graTlde 
cidade entre os paralelos 15 e 20. 

A intervenção de Luciana Stegagno-Picchio, 
professora da Universidade de Roma, especialista 
em Uteratura Brasileira, ensejou uma visão ampla 
do processo cultural do País à época da constru­
ção e da mudança da capital, período em que 
s_e projetaram a Bossa-Nova e o Concretlsmo. 

O governador, que ao final do dia de trabalho 
conversou ainda com os participantes do encon­
tro, recebeu de Ludana Stegagno-Picchio novos 
detalhes sobre o museu dedicado ao poeta Mun11o 
Mendes, em Juiz de Fora, e as edições póstumas 
do grande intelectual brasileiro, que viveu longos 
anos em Roma. José Aparecido lembrou ao pro­
fessor Perangelo Catalano, um dos organizadores 
do Seminário, que CarlOS GOnieS, quando viveu 
na (tália, deu o nome de ViU a Brasma à sua residên­
cia às margens do Lago de Corno, hoje um museu 
municipal. Brasma, segundo o governador, vai ce­
lebrar, com várias reaJizaçõ_es musicais, o Ano 
Carlos Gomes, em 1986, aSsinalando o cente­
nário-da morte do compositor. 

GOVERNADOR EM ROMA 
SE MANTÉM NA UNHA 

, Jornal de Brasília, 14-12-85 

O governador interino, Guy de Almeida, revelou, 
ontem, que o govenador José Aparecido está in­
formado de tudo que passa, em Brasília "pois 
além de se comunicar diariamente comigo recebe 
uma sinopse." Acrescentou que, por telefone, 
conversou ontem por mais de 30 minutos com 
ele, oportunidade em que fez um relato sobre 
algumas discidências no PMDB e explicou as difi­
culdades que as facções estão tendo dentro do 
processo de_ escolha dos nomes que irão compor 
a Comissão Executiva Nacional. 

Ele está a par também dos grupos que se decla­
ram favoráveis a sua orientação e do radicalismo 
de alguns, acrescentou. Durante a conversa, Guy 
de Almeida transmitiu a José Aparecido a posição 
do comitê JK e do MR-8 que defendem uma 
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discussão ampla e aberta, mas com o comando 
do Governador. Aparecido já ficou sabendo das 
críticas que Joselito Correia do comitê fez aos 
comunistas e sua posição progressista, bem co­
mo a revelação do secretário-geral do PMDB -
DF, Fernando Tolentino, em defesa de uma com­
posição de força que faça o PMDB ser fiel às 
propostas defendidas por Tancredo Neves. Soube 
também que o grupo conseiVador tem espaço 
no PMDB e, até das cobranças do deputado Múcio 
Athayde. 

Em Roma 

Ao participar, na capital italiana, do seminário 
Roma-Brasília. Tradição e Realidade das duas Ca­
pitais, o governador do Distrito Federal, José Apa­
recido, falou sobre os problemas atuais de conver­
gência democrática do País. José __ Aparecido e 
o presidente do Supremo Tribunal Federal, José 
Carlos Moreira Alves, estão participando de todas 
as Sessões do seminário que se realiza no auditó­
rio da Universidade la Sapienza. 

Moreira Alves falou sobre os aspectos jurídicos 
da vida urbana ao longo do tempo e recorreu 
ao direito romano para traçar as perspectivas de 
ordenação das cidades. Fizeram também pales­
tras o professor de História das Religiões da Uni­
versidade de Roma. Dá rio Sabbatucci, o professor 
de Uteratura BrasiJeira da Universidade da Tusda, 
Silvano Peloso, o primeiro diretor da Novacap, 
Ernesto Silva e a especialista em literatura brasi­
leira da Universidade de Roma, Luciana Stegagno 
Picchio. 

Lustosa se explica ao Buritl 

O govemadoi' -interino Guy de Almeida revelou 
ontem, que o ministro da Desburocratização, Pau­
lo Lustosa, negou que tenha feito críticas ao GDF 
sobre transporte funcloil.al por saber que o gover­
no neste momento procede a minuciosos estudos 
sobre este problema. "O que houve", esclareceu 
Quy, reportando Conversa mantida, Pelo telefone, 
corn o_Ministro. "foi que o Lustosa há oito meses 
entregou ao governo de Costa Couto uma pro­
POSta ein- qUe defendeu o uso do sistema vigente 
para-o transporte dos funcionárioS", conforme no­
ticiou este jomaJ. 

O ministro da Desburocratização, de acordo 
com a conversa de ontem com o governador 
Guy de Almeida enviou estudo sobre ônibus fun­
cional ao governo provisório de Costa Couto -
"isto porque o governador Aparecido só assUitliu 
no dia 9 de maio e o projeto do Ministro já havia 
sido entregue", esclareceu Lustosa. Em telegra­
ma de 15linhas, Lustosa comunicou ao Gover~ 
nador interino que seu Ministério elogiou o de­
sempenho e a experiência do GDF no equacio­
namento do transporte cole_tivo e sugeriu até que 
tal experiência poderia ser incorporada pelo Go­
verno Federal. 

O ministro Lustosa disse ao governador subs-­
tituto Guy de Almeid~ que ao entregar os estudos 
ao governO lilierino de Costa Couto não exigiu 
nada e nem pediu urgência nas soluções do pro­
blema. O que ele quer é acabar com a burocracia 
em defesa da sodedade e sua proposta vai de 
encontro às necessidades do povo. 

Ao faZer as declarações que o JBr publicou, 
o ministro da Desburocratização não esclareceu 
a qual Governador havia entregue o estudo. 

PIANO GERAL 
A ira de Aparecido 

O governador José Aparecido passa o final de 
semana em _Paris, sem qualquer preocupação 
com programas oficiais. Desde que seguiu para 
Roma, segunda-feira passada, ele só mantém um 
contato diário com o seu substituto Guy de Almei­
da. Ontero de madrugada, o governador vohou 
a acordar Guy para saber das novidades. Durante 
o cdhtato telefônico, que durou mais de .30 rninu­
tt?S. ~~r~~i.Q9 ~~rnC?nstrou insatisfação com duas 
notldas: a de ameaça de greve dos servidores 
públicos e a persistente briga interna do PMDB. 

Jornal de Brasília, 14-12-85 

As inscrições para concurso de criação do hino 
da primeira Colônia de Férias da Nova RepúbUca 
foram prorrogadas até a próxima terça-feira e po­
dem ser feitas na escola de música, na avenida 
L 2 SuJ, quadra 602. "'"'* Está circulando o volume 
XXXIV, referente ao primeiro semestre de 1985, 
da Legislação do Distrito Federal, publicaç_ão da 
Procuradoria Geral do DF através de sua 4~ Sub­
procuradoria Geral.*** 

*** O Governo do Distrito Federal, a pedido 
dos moradores, vai urbanizar a quadra 711 do 
CruzeirO NoVo. """"' 

. DEcALOGO 

Fatos, personagens, bastidores 

O Governo do Distrito Federal tomou nota das 
dec_l_arações do ministro Paulo Lustosa, d.,. Desbu­
rocratização, sobre os ônibus que servem aos fun­
cionários. O Ministro diz que mandou há oito me­
ses expediente neste sentido. Mas, o GDF alega 
não ter recebido nada. Aliás, Paulo Lustosa está 
colecionando desafetos, nos úhimos dias. O mais 
recente deles é o antigo grupo do Ministério da 
Desburocratização, que não anda nada satisfeito 
com as c(rticas neste setor feitas ao passado re­
cente. A desburocratização do governo passado 
e_ a Petrobrás de hoje. 

UnB COMEMORA 
SEUS24ANOS 

O ministro Marco Maciel, da Educação, e o 
govemador_interino, Guy de f.Jmeida, part~dparão, 
na próxi-ma terça-feira, no auditório Dois Candan­
gos, da Universidade de Brasília, as 8:30h. de sole­
nidade comemorativa do _249 aniversário da UnB. 
O professor Ciro dos Anjos, um dos mais antigos 
da UnB, fará palestra sobre a fundação da univer­
sidade. 

POÚTICA 
Tribuna Bis, 14·12-85 

Roma - Ao participar, na capital italiana, do 
Semínário Roma- Brasília, TractiçãO e Realidade 
das duas Capitais, o governador do Distrito Fede­
ral, José Aparecido, falou sobre os problemas 
atuais da cidade e sua retoma_da como centro 
de convegência democrática do País. José.Apare­
ddo e o presidente do Supremo Tribunal Federal, 
José Carlos Moreira Alves, estão participando de 
todas as sessões do seminário que se realiza no 
auditório da Universidade La Sapienza. 

MOI'eira Alves falou sobre os aspectos jurídicos 
da vida urbana ao longo do tempo e recorreu 
ao Direito Romano para traçar as perspectivas 
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de ordenação das cidades. Fizeram também paM 
Jestras o professor de História das Religiões da 
Universidade de Roma, Dário Sabbatucci, o pro­
fessor de Uteratura Brasileira da Universidade de 
Tuscia, Silvano Peloso. 

Jornal de Brasllla, 15-12-85 

O Governador do Distrito federéU,_José Apare­
cido recebeu do Prefeito de Roma, Nicola_ Signo­
relia, o prêmio Roma-Brasília Cidade de Paz", con­
cedido ao arquiteto Oscar Niemeyer pela constru­
ção da capital. O prêmio foi entregue durante 
cerimônia de irmanação entre as duas capitais, 
sede da Prefeitura de Roma. 

Ao discursar na cerimônia, José Aparecido dis­
se que "O Amor de Roma Corre nas Veias de 
Brasília'' e que ao conferir o prêmfo a Oscar Níe­
meyer, autor dos principais edificlos da capital, 
"O ca--mpidogglio ressalta, mais uma vez, o signifi­
cado de Brasília como centro de convergência 
e Irradiação". Assinalot~. que Roma e Brasília nas­
ceram no mesmo dia, 21 de abril a quase 2.700 
anos de distância uma da outra. 

O Governador José_Aparecido e o Prefeito Nico­
la Slgnorello abriram ainda no Palácio dQ_Carnpi­
dogglio o seminário "Roma- Brasma. Tradição 
e Realidade das Duas Capitais", em comemo­
ração ao jubileu de Prata da Capital Brasileira. 
O primeiro a falar foi o Prefeito Nlcola SignoreUo 
lembrando que quando Roma completava 2.713 
anos de sua fundação, inaugurava-se a mais jo­
vem capital do mundo latino. 

APAREODOFNAOEB~l~ 
PARA ESPECIA!JSTAS EM ROMA 

Estado de Minas Gerais, 15-12-85 

- Ao participar ontem -do Seminário "Roma­
Brasília, Tradição e Realidade das Duas Capitais", 
o Governador José Aparecido falou sobre os pro­
blemas atuais da cidade e sua retomada como 
centro de convergência democrática do país. José 
Aparecido e o presidente do Supremo Tribunal 
Federal, José Carlos_ t<'\Qreira Alves, e_~_o partic;:i­
pando de todê)~ as_ s_~ssões dp Seminário que 
se realiza no auditório da Universidade La Sa­
pienza. 

Moreira Alvez falou SPbre os aspectos jurídicos 
da vida urbana ao longo do tempo e recorreu 
ao Direito Romano para traçar as perspectivas 
de ordenação das cidades. Fiz_eram também pa­
lestras o professor de História das Religiões da 
·universida_de de Roma, Dado Sabbatucci, o pro­
fessor de Literatura Brasileira da Universidade da 
Tuscia, Silvano Pelos o, o primeiro diretor da Nova­
cap, Ernesto Silva e a especialista em Literatura 
Brasileira da Universidade de Roma, Luciana Ste­
gagno Picchio. 

Ao final do encontro, Aparecido conversou com 
a professora Luciana _sobre o Museu de4icado 
ao poeta Murilo Mendes _em Ju!J; de F_ora ~--as 
edições póstumas do grande intelectual brasileiro 
que viveu muitos anos em Roma. Ele lembrou 
também Carlos Gomes, que quando viveu na Itália 
deu o nome de "Vala Brasffia" à sua residência, 
hoje um museu municipal. 

O!ÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

APARECIDO FAZ VISITA 
AUNESCO 

Estado de Minas Gerais, 18-12-85 

Paris- O governador de Brasília, Jos_é_Apare­
cid.o chegou ontem cedo a Paris, onde hoje visi­
tará a Unesço, em companhia do acadêmico Jo­
sué Montel\o, para organizar o encontro do Co­
mitê do Patrimônio Mundial da Unesco em Brasí­
lia, em 86. O Comitê _vai estudar o tombamento 
de Brasília - um monumento contemporâneo, 
o que é_ inédito. 

''Essa discussão é da maior importância", disse 
Aparecido. "Pela primeira vez se tombará um mo­
nUmerit6 contempOrâneo, uma obra arquitetôni­
ca- grandiosa, reconhecida mundialmente". Em 
sua opinião, essa decisão, se tomada,. dará uma 
outra dimensão ao patrimônio mundial da Unes­
co, "ind_u..\ndo as referências fundamentats de 
nosso tempo". José Aparecido, pelas discussões 
a respeito que teve em Roma, com arquitetos, 
urbanistas e professores universitários, está certo 
de que a Unesco tombará Brasflia, abrindo uma 
exceção, entre as obras da antigüidade, para uma 

_ contemporânea e moderna. 

Em Roma, quinta-feira, José Aparecido foi ho­
menageado com um almoço, ao lado do presi­
dente do S1F, Moreira Alves, pelo prefeito de Ro­
ma, Nicola Signorello, senador e ex-ministro do 
Turismo da Itália. Em seu discurso, José Apare­
-cido convidou o prefeito de Roma para visitar 
Brasma, no dia do aniversário das duas cidades, 
21 de abril. "Afinal, Roma já teve mais de dois 
mil e setecentos aniversárlos com seu prefeito, 
e pode passar um sem ele agora", disse o gover­
nador de BrasOia. "Roma tem mais de 25 séculos, 
é preciso conhecer Brasilia, que tem 25 anos". 
O prefeito de Roma saudou José Aparecido, lem­
brando que ele, também ex-ministro, governo a 
"cidade eterna", enquanto Aparecido governo a 
mais_ bela e moderna do mundo. Os dois desta­

-caram a impoltància da consolidação democrá­
tica, ''índole dos povos latinos". Estavam presen­
tes o prefeito de Roma e seu vice, senadores, 
professores universitários, advogados e diploma­
tas. 

Além de Visitar a Unesco, em Paris, na segun­
da-feira o doverhador José Aparecido conhecerá 
o poStO ceritral do Metrô de Paris,_ e será hom~na­
geadci com- urri almoço no Banco Nacional de 
Paris. 

EM PARIS, UNESCO 
ESTUDA TOMBA'IENTO 

OEB~ILIA 

Aparecido visita Comitê e elogia 
decisão que pela primeira vez 

chega a monumento contemporâneo 

Correio llrazlllense, 15-Ú-85 

l?aris - O governadOr José Aparecido chegou 
ontem cedo a Paris, onde amanhã visitará a Unes­

-eo,.em companhia do acadêmico Josué Montello, 
para organizar o encontro do Comitê do Patri­
mônio Mundial da Unesco em Brasília, em 86. 
O comitê ~ estudar o tombamento de Brasília, 
um monumento contemporâneo, o que é inédito. 

Novembro de 1987 

"Essa discussão é da mafQr importância", disse 
Aparecido. "Pel_a primeira vez se tombarã um mo­
mimento contemporâneo, uma obra afquitetôni­
ca gradiosa, reconhecida mundialmente". Em sua 
opinião, essa decisão, se tomada, dará uma outra 
dimensão ao patrimônio mundial da Unesco, "in­
cluindo as referências fundamentais de_ nosso 
te(Jlpo". José Ãparectdo, pelas diScus_sõeS a res­
peito _cw_~ teve em Roma, ca:m _{lrquitetos, urba­
ntstas e professores universitáiioS, esta certa de 
que a Unes co tombará Brasma, abrinc:Io uma eXce­
ção, entre as obras d~ antigüidade, para uma obra 
contemporânea e moderna. 

Em Roma, anteontem, José Aparecido foi ho­
menageado com um almoço, ao lado do presi­
dente do STF, Moreira Alves, pelo prefeito de Ro­
ma, Nicola Signorello, senador e ex-ininistro do 
TuriSf!!Çl da Itália. Em seu discurso, José Apare­
cido cohvidou o prefeito de Roma para visitar 
Brasília, no dia do aniversário das duas cidades, 
21 de abril. "Afinal, Roma já teve mais de dois 
mil e setecentos aniverSários com seU prefeito, 
e pode passar um sem ele agora", dísse o gover­
nador de Brasí1ia. "Roma tem mais de 25 sécUlos, 
saudou José Aparecido, lembrando que ele, tam­
bém ex-ministro, governa a cidade eterna, en­
quanto Aparecido governa a mais bela e moderna 
capital do mundo. Os dots destacaram a imp-or­
tànda da consolidação democrática, ''índole dos 

-pOVos -latiri6s". Estavam presentes o prefeito de 
ROma e seu vice, senadores, professores universi­
tários, advogados e diplomatas. 

Além de visitar a tlnesco, em Paris, amanhã, 
o GovemcidOr José Aparecido irá ao pOsto centra1 
do Metrô de Paris e será Pornenageado com um 
almoço no Banco Nacional de Par_is. Assunto: os 
transportes nas grandes metropóles. q convite 
foi feito em Brasília pelo adido comer~ial da Em­

- baixada da França no Brasil. José Apare~do foi 
convidado também para participar, em abril, da 
reunião da Associação Mundial das Grandes Me­
trópoles, que discutirá o tei'na "transportes nas 
grandes metropóles", mas recusou por causa do 
aniversáriO de Brasl\ia. 

B~ÍUA PODE VIRAR PATRIMÓNIO 
O Governador José Aparecido está em Pari~, 

·onde vai visitar a Unesco, para organizar o encon­
tro do Comitê do Patrimônio Mundial do .orga­
nismo em Brasília. Esse comitê deverá analisar 
as chances do tombamento da_ capital federal, 
que é urii:~monumento contemporâneo. Se for 
aprovado, será um afta inédíto. Pelas conversas 
que teve em Roma Aparecido está confiante na 
-aprovação ~ Un~sco: _ 

PAINEL 

Folha de S. Paulo, 15-12-85 

BrasTiia patrimônio 

A Unesco promoverá e~ Brasília, no próximo 
ano, a reunião anua1 do patrimônio cultural con­
temporâneo. 

A decisão foi comunicada ao Governador José 
Aparecido, do Distrito Federat pelo diretor-geral 
da Unesco, Amadeu MBow, em Paris. 

Aparecido defende a id_éia de Brasília ser trans­
formada em patrimôriio histórico da humanidade. 
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DARio MACEDO 
Jornal de BrasOla, 17-12-85 

Não se descuidou o Governador José ApareM 
cido de Oliveira nesta viagem que faz à Europa 
de manter contatos com velhos amigos (na políti­
ca, no jornalismo e na cultural) inteirando-se para 
depots transmitir a Samey sobre a _real imagem 
no Velho Mundo do Brasil de nossos cüas, 

ffAT(faJA 

por Marcone Formiga 
Colaboração Sophia Wain 

A BARBA DA MODA 

CoJTeio Brazlllense, 17-12-85 

O governador José Aparecido tratou efn Roma, 
do problema das duas crianças brasOeiras que 
tenam sido adotadas ilegalmente por pais italia­
nos. Pessoas que têm conversudo com ele "garan­
tem que ele encontrou umi!l soluç~o. Mas nin­
guém sabe ainda qual é. 

Pelo DOI, no começo- da noite de domiJ!go, 
o prefeito elêito de São Paulo falc;JU d~qui de Bra­
sma com o GOvernador José Aparecido, que se 
encontrava em Paris. 

.O governadOr ouviu e náo resPOndeu, prefe­
rindo ignorar, a sugestão que lhe foi passada pela 
pessoa encarregada de fazer a ligação: Aparecido 
vohar também de seu giro pela Europa com uma 
barba à moda .Jânio. 

Aparecido pediu que a pessoa passasse o tele­
foné a Jânio, preferindo ignorar a sugestão. 

Tribuna Bis, 17-12-85 

A Unesco. através do seu diretor-geral, Ama­
deu MBow, avisou ao Governador José Aparecido 
que a reunião anuaJ do Comitê do Patrimônio 
Mundial, em 1986, será realizada em Brasüia. 

França oTereCe 
recursos à Aparecido 

Jornal de Brasilla, 17-12-85 

O Governador José Aparecido recebeu em Pa­
ris uma proposta de financiamento para a implan­
taçao de um sistema de transporte coletivo com 
tecnologia francesa após visitar, ontem, o metrô 
parisiense. Almoçou com a diretoria do Banco 
Nacional de Paris e recebeu a proposta dO diretor 
de comércio Exterior, Jean Maillard. 

O governador substituto, Guy de Almeida, ao 
revelar o encontro dos banqueiros franceses com 
o Governador José Aparecido, esclareceu que o 
governo não toma nenhuma decisão sem levar 
em conta os princípios estabelecidos na Adminis­
tração pela Nova República: a transparência de 
todos os projetos é ampla partlclpaçao da socie­
dade nas decisões. 

Aparecido disse, durante o almoço com a dire­
toria do Banco Nacional de Paris, que sua viagem 
é de observação e que, diante do interesse dos 
franceses em transferir tecnologia ao Brasil, na 
área de transporte de massa vai trazer as propos­
tas que sereia examinadas pela Cõmissão de 
Transportes Coletivos e discutidas com a comu­
nidade. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) 

Somente ontem à tarde o governador substituto 
rilarlteve um contato telefônico com o Ggover~ 
nador José Apareddo, que, além de anunciar sua 
visita ao centro de operações do Metrô de Paris, 
·completamente modernizado, o informa sobre a 
re_união com o diretor-geral da Unesco. Mister 
MBow, que aceitou o _pedido do governador de 
fazer Brasí1ia, no próximo ano, sede da Reunião 
do Patrimônio CultUral Contemporâneo. Pela pri­
melrà vez, a valorização da ecologia e do urba~ 
nismo será discutida no âmbito da entidade nessa 
reunião que trará à capital brasileira especialistas 
-do mundo inteiro. 

Amanhã, Aparecido deixa Paris e v~a até Madri. 
Espera cõnseguir junto às autoridades espanho~ 

_ las a transferência da sede da União das Capitais 
Ibero-Americanas para Brasília Guy de Almeida 
disse mais, que durante _a conversa telefônica co­
locou o governador a par das questões adminis­
trativas, como a liberação pela Seplan, de Cr$ 
5 bilhões e 700 mil crUzeiros, recursos que serão 
aplicados na Candangolândia ·e Vila Guarani, e 
mais Cr$ 10 bilhões para o projeto de Lúdo Costa 
da construção dos módulos na estrada Plano­
Piloto Taguatinga, além de providências rotinei­
ras. informou também, sobre os recwsos libera~ 
dos para a Polícia Militar. 

O governador substituto Guy de Alrileida reafir­
mou que, a partir de janeiro, em caráter ~eri­
mental, será lançado o sistema de Caixa Único 
no Transporte de massa. Achou precipitada a rea­
ção popular na questão dos cortes no transporte 
funcional. 

- A idéia de Lúcio Costa merece reflexão. O 
governo estuda todas as alternativas. O Gover­
nador José Aparecido está. na Europa e traz em 
sua bagagem vários estudos sobre o sistema de 
implantação de metrôs. E preds_o conhecer o pro­
blema a fundo disse Guy, completando - seria 
leviano, da parte do governo adotar qualquer pro­
posta sem um amplo conhecimento da questão. 

GDF ap61a mutirão no Setor O 

---~ _ _9 governador interino Guy de Almeida deter-
- minou ontem ao adminístrador de Ceilândia, llton 

Ferreira Mendes, um estudo visando a possibi­
lidade de o GDF financiar Uma parte do material 

-ae-Construção que- os "inquilínos de fundos de 
quintal"--qUe r'ei:eberam lotes no setor O ne<:es­
s.itam para erguer suas casas. 

O sistema de mutirão de~nvolvido nas cinco 
quadras 'do SetOr O 16, 17, 18, 19, 20 deixou 
cruy de A1meida impressioOado e entusiasmado 
com o qUe viu, uni ·verdadeiro formigueiro huma­
no traba1hando noite e dia com pá, picareta, enxa~ 
da, martelo, pregó e resto de material da demo­
lição. 

São mais de 6 mil lotes muitos ainda sendo 
demarcados pelos topógrafos da Terracap nas 
quadras 16, 17 e 20. Oitenta por cento dos lotes 
da quadra 18 já foram entregues e da_ 19, mais 
de 20. Oito ftSca!S t0inãn1 conta das áreas indican~ 
do os locais aos proprietários. A Novacap dá uma 
força cedendo caminhões no transporte de mate~ 
rtal. Agora o Governador quer encontrar meca­
nismos_ que possam ajudar financeiramente ad­
QuirindO cimento, areia, madeira, prego e repassar 
aos que foram contemplados com lotes. 

Dentro de 30 dias, todos as quadras estarão com­
pletas. O Governador José Apareddo antes de viajar 
à Europa, recomendou que o próprio povo investi-
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gasse o critério de distribuição evitando que alguns 
fossem contemplados com mais de um lote. Sabe­
se já, que a maioria recebeu um terreno após 1 O 
anos de espera. Mas tem gente com apenas 3 me­
ses de inscrição recebendo lote. 

APARECIDO TRAZ PARA BRAS[LJA 
REUNIÃO DA UNESCO 

Mo que vem entidade vai estudar 
o tombamento da cidade 

como patrimônio artístico contemporâneo 

CoJTeio BrazlUense, 17-12-85 

Paris - O GovetnadOr José Aparecido conse· 
guiu em Paris uma grande vitória, trazendo para 
cá, em 86, a reunião do Conselho do Patrimônio 
Mundial da Unesco, que vai estudar especifica­
mente o tombamento de Brasília - um patri­
mónio artístico contemporâneo - o que muda 
totalmente o enfoque da discuSsão sobre o que 
é um patrimônio que merece ser" tOmbifdo. 

Adefmição da realização da reunião em Brasília 
foi conseguida por José Aparecido durante _en­
contro, em Paris, com o diretor-geral da Unesco, 
Amadeu MDow, O governador estava acompa­
nhado do embaixador do Brasil na Unesco, o es­
critor Josué Montello. Segundo Apareddo "o mais 

__ significativo é que a Unesco reconheceu a neces-­
sidade de s_e preservar o patrimônio contempo­
râneo, considerando que existe hoje uma nova 
consciência de urbanismo e ecologia". 

A pres_ervação e valorização dos monumentos 
cOntemporâneos - e Brasma é um dos m.::Yores 
- é uma discussão que se dá, hoje, em todo 
o mundo. Trazer para Brasilia a reunião do Comitê 
do Patrimônio, portanto, com possibilidade de 
que a cidade seja tombada como patrimônio con~ 
temporâneo, é realmente uma grande vitória. 

Segundo o Governador essa questão já tinha 
sido colocada por ele, quando Ministro da Cultura, 
e depois já no Governo, pelo Ministro Aluísio Pi~ 
menta. Mas só agora se obteve da Onesco a confir~ 
mação da realização da reunião. "Ele me disse 
expressamente que Brasília é reconhecida inter­
nacionalmente como uma obra singular, que deve 
ser preservada como testemunho da criatMdade 
e da competência artística de uma época", afir# 
mou José Aparecido, referindo-se a Amadeu 
~ow. O diretor~geral da Unesco lembrou, inclu­
sive, que o arquiteto Oscar Niemeyer era um dos 
principais conselheiros da Onesco, na área de ar­
quitetura. 

Amadeu MDow converso_u ainda com José 
Aparecido sobre o tombamento _de Congonhas 
do Campo, em Minas Gerais - a terceira ddade 
brasileira a ser considerada pela Unesco como 
patrimônio da Humanidade. A luta pelo tomba­
mento de Congonhas do Campo foi intciada por 
J.osé Aparecido, quando Secretário da Cultura de 
Minas, durante o Governo Tancredo Neves. As 
outras duas cidades tombadas são Olinda, em 
Pernambuco, e Ouro Preto, também em Minas. 

Amadeu MDow garantiu a Aparecido que vlrã 
a Brasília para a reunião, manifestando o desejo 
de visitar São Luís, a terra do Presidente José 
Sarney, acompanhado de Josué Montello. Ele fez 
a José Aparecido referência de sua recente visita 
a Brasilia quando ouviu do Presidente Sarney um 
discurso com "uma clara visão da realidade 
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atual". Para o diretor-geral da Unesco "o Governo 
do Presidente José Sarney, que ele vem acompa­
nhando, tem a marca do equilíbrio e da firmeza 
e é da maior lmportância para a reconstrução 
deste grande País da América Latin;::~". o-dir:etor­
geral da Unesco recebe hoje outro visitante brasi­
leiro: o professor Cândido Mendes de Almeida. 

FRANÇA FINANCIA REVOLUÇÃO NOS 
TRANSPORTES DO DF 

Correio BrazlUense, 17-12-85 

APARECIDO TRAZ UNESCO 

ABRASfUA 

Brasília poderá ser tombada como patrimônio 
artístico contemporâneo na reunião que o Conse­
lho do Patrimônio MundJal da Unesco vai realizar 
nesta capital no próximo ano. A vitória foi conse­
guida pelo governador José Aparecido que man­
teve encontro em Paris_ com o diretor-geral da 
instituição. Amadeu M'Bow. A questão já havia 
sido colocada por Aparecido junto à Unesco, 
quando ainda ministro da Cultura. Mas s6 ne_sta 
viagem é que se obteve a confirmação da reunião 
do Comitê em Brasília, em 86_, Amandou M'Bow. 
A questão já havia sido colocada por Aparecido 
junto à Unesco, quando ainda ministro da Cultura. 
Mas só nesta viagem é que se obteve confirmação 
da reunião do Cólnitê em Brasilia, em 86.Ari1ã.dou 
M'Bow disse que virá a esta cidade na oportu~ 
nidade e manifestou o -desejo de conhecer São 
Luís, terra do presidente Sarney. "O mais signifi~ 
cativo é que a Unesco reconheceu a necessidade 
de se preservar o- patrimônio contemporaneo, 
considerando que existe hoje uma nova cons­
ciência de urbanismo e ecologia", observou Apa~ 
recido. O governador interino, Ouy de Almeida, 
informou que José Aparecido manteve ontem 
uma série de contatos com autoridades francesas, 
visando "revolucionar" ó sistema de transporte 
coletivo no Distrito Federal. A França poderá 
transferir tecnologia e até financiar os projetos 
de transporte de massa. Páginas 15 e 17 

Quando retornar da Europa, no próximo dia 
22, o governador José Aparecido trará na baga~ 
gem uma série de propostas que poderão revolu~ 
cionar o sistema de transportes do Distrito Fede­
ral. Será a primeira grande mudança no setor 
desde a inauguração de Brasll_i~. há 4,5 anos. Me­
canismos ultrapassados, caros e contraproducen­
tes como o da "mordomia funcional" deverão 
mesmo ser extintos. 

Ao prestar essas informações, o governador in­
terino Guy de Almeida revelou que José Aparecido 
manteve ontem, em Paris, uma série de contatos 
com autoridades francesas ligadas ao transporte 
coletivo. Além de demonstrar interesse em trans­
ferir tecnologia para melhorar o transporte de 
massa em Brasília, os frao__ce_ses, através do Banco 
Nacional de Paris, se comprometeram a financiar 
projetos nessa área. 

Transparência 

O governador do DF, segundo Guy de Almeida, 
agradeceu a contribuiçao ofe_rec.ida. e pediu que 
os técnicos franceses ençaminhern propostas à 
Comissão de Transporte'!> Coletivos que ele criou, 
presidida pelo secretário de Governo, José CID-los 
Mello. Aparecido explicou que não toma nenhuma 
decisão sem levar em conta os princípios estabe~ 
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lecidos na administração pela Nova Repúbli_ca: 
ã transparência de todos os projetos e a ampla 
participação da sociedade nas decisões. 

Com isso,' elé deixou çlaro que as mudança.s 
em estudo no setor, "para dar conforto, rapidez, 
efi_ciênda e reduzir 0 custo do tr~sporte" 1 passa­
rã_o pelo debate amplo da coletividade, a principal 
interessada na questão e _maior conhecedora dos 
problemas e das prioridades que lhe dizem reg.. 
peito. 

Ontem, Aparecido visitou o céntro de opera­
ções do Metrô de Paris, que data de 1900 mas 
foi completamente modernizado n_os últimos 
anO.s..Ao me.io-dia, ele almoçou com a direção 
do Banco Nacional de Paris, onde foi recebido 
pelo diretor éomercial Jean Maillard, que lhe asse~ 
gurou linha de crédito especial para finanCiamen­
to de projetos na área de transporte coletivo. 

Guy de Almeida confirmou também que José 
Aparecido está analisando detidamente e subme­
tendo a especialistas o documento entregue a, 
ele pelo urbanista Lúcio Costa Contendo uma sé~ 
rie de propostas para tomar eficiente e menos 
oneroso o sistema de transporte do DF. Urna de~ 

- las prevê a extinção da chamada "mordomia fun~ 
ci6nal", pela qual centenas de ônibus ficam esta­
cionados à disposição do funcionalismo público, 
enquanto fãitam coletivos nas ruas e os passa­
geiros curtem longas esperas nos pontos. 

0- governador interino lamentou que alguns 
empresários do setor tenham condenado a suges­
tão precipitadamente, pois a medida está apenas 
em análise. 

BRASIL PODE RESOLVER O 

BOICOTE CONTRA UNESCO 

Tribuna Bis, 18-12-85 

PARIS - Bons ventos estão soprando para o 
Brasil, é o que constata, do frio inverno europe_u, 
o governador José Aparecido de Oliveira, ao ava~ 
liar o clima de confiança existente na Europa, 
com relação ao governo do Presidente José Sar~ 
ney. 

Para demonstrar essa realidade, o Governo da 
Distrito Federal revelou que uma solução brasi­
leira vem sendo considerada para a crise da 
UNESCO. O Brasil já emerge como mediador 
do impasse, pelo papel de equilíbrio que exerce 
nas relações Norte-Sul. 

O diretor-geral da entidade, o senegalês Ama­
dou M'Bow, que é um amigo do Brasil, está ten~ 
tando vencer as dificuJdades, mas elas são amplas 
e profundas. A saída, agora, da Inglaterra, eleva 
para 35% o corte no orçamento da UNESCO, 
ínicíado com a retirada dos Estados Unidos. É 
um fato inédito na história das organizações inter­
nacionais e ameaça desestabilizar o diretor-geral, 
segundo as informações recolhidas pelo gover­
nador José Aparecido nos meios diplomáticos 
e jornalísticos da capital francesa. 

Conftança no Brasil 

A prova da repercussão da Nova República está 
hoje em toda A imprensa internacional, com a 
resistência,_ ~f!l ~ontevidéu, à proposta do secre­
tário norte-americano Baker, vista Corno insufi~ 
dente diãnte de países como o nosso. Os euro­
peus acompanham de perto a bUsc"a de soluções 
reals e objetivas para a retomada do desenvol~ 
vimento brasileiro. Os próprios ba:nqueiros ex-
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pressam o desejo de ver o Plano Baker mais flexí­
vel e mais próximo da realidade econômica da 
América Latina. 

"Senti nitida!nente ein Roma cÓntinuou Apare­
cido- e vejo confirmar-se em Paris que o empre~ 
sariado europeu tem consciência de nossa reabili­
tação econômica, pois recebi propostas de finan~ 
dame!lto para projetos administrativos do Distrito 
Federal, nos setores de saneamento básica e 
transportes coletivos." 

Segundo o governador, diplomatas, jornalistas 
e políticos ampliam este quadro francamente fa~ 
VOrâVel ao Brasil, situando a serenidade do co~_ 
mando do Presidente JOsé Sarney, na recons~ 
trução de nossa vida democrática ~orno base da 
confiança da opinião internacional no relança~ 
rrient6-56Cio-econômito dõ País. 

O-governador José Apareddo tem encontros 
programados hoje, antes de sua viagem para Ma~ 
drid, com o secretário:geral do Partido Socialista, 
Uonel Jospin, e com o prefeito de Paris, Jacques 
Chirac. Ano passado, ao visitar Paris a convite 
do ministro Jack Lang, da Cu1tura, José Aparecido 
esteve demoradamente com Lionel Jospin, a 
quem explicou _o projeto da Nova República, a 
partir da c:hapa Tancredo Neves--José Sarney. 

JOSÉ APAREODO A VJST A-SE 

COM JACQUES CHIRAC: E 

SEGUE DEPOIS PARA MADRI 

Gazeta Mercantil, 18-12~85 

-POr JoSé Antonio Séverõ-·cte Brasília 
O governador de Brasília,. José Aparecido de 

Oliveira, vai encontrar-se hoje, na França, com 
o prefeito de Paris, Jacques Chirac, e com o secre­
tário·geral do Partido Socialista Francês, Lionel 
Jospin, logo em seguida, embarca para Madri. 

Ontem, em Paris, o governador do Distrito Fe­
deral manteve contatos no sentido de que o Brasil 
seja o mediador da crise da UNESCO, organismo 
das Nações Unidas para educação e cultura. Esse 
organismo internacional está ameaçado de ficar 
sem recursQS_ pela retirada dos Estados Unidos 
e da Inglaterra, que acusam a UNESCO de hosti­
lizar seus governos. Segundo um despacho de 
Paris, distribuído em Brasília pelo Palácio do Buri­
ty, Aparecido se reuniu _com o -diretor-geral da 
UNESCO, o s_enegalês Amadeu M'Bow, para ana~ 
lisar as dificuldades do organismo. 

Corte do orçamento 
O corte de 35% do orçamento da UNESCO, 

pela retirada da Inglaterra e dos Estados Unidos, 
esta ameaçando desestabilizar o diretor·geral, o 
que, segundo Aparecido, é um fato inédito na 
história das organizações internacionais, 

Aparecido revelou, ainda, que em contatos com 
empresários europeus pôde avaliar o interesse 
sobre a naya política econômica brasileir_a. ''Senti 
nitidamente em Roma e vejo confirmar-se em 
Paris que o empresariado europeu tem consciên­
cia de nossa reabilitação econômica, pois recebi 
propostas de financiamento para projetos admi­
nistrativos no Distrito Federal, nos setores de sa~ 
neamento básico e transportes coletivos", disse 
o governadOr. 

Repercussão 

Segundo Aparecido, ''a prova da repercussão 
da Nova República está hoje (ontem) em toda 
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a imprensa intemacional, com a resistência em 
Montevidéu, a proposta do secretário norte-ame­
ricano James Baker, vísta como insuficiente para 
pafses como· o nosso. Os europeus acompanham 
de perto a busca de soluções reais e objetivas 
para a retomada do desenvolvimento brasileiro" 
concluiu. 

EUROPA DÁ MAIS 

CRÉDITO A SARNEY 

O goveffiador José Aparecido, que encerra ho­
je sua visita a Paris, constatOu o clima de confiança 
no Gover~~o- do Pres_idente Sarney existente na 
Europa. "Bons ventos estão soprando para oBra­
sil". comentou, lembrando a posição do pais co­
mo mediador no conflito entre a Unesco e os 
Estados Unidos e a Inglaterra, que se retiraram 
recentemente da Organização, ameaçando de-­
sestabilizá-la. Além disso, Aparecido recebeu pro­
postas de financiamentos para projetos adminis­
trativos no DF, o que, segundo ele, mostra acerte­
za do empresariado europeu na reabilitação eco­
nômica do Pais. Hoje, antes de viajar para Madri, 
o governador se encontra com o prefeito de Paris, 
Jacques Chirac. Página 15 

NOVA REPÚBUO\ GAN!iA 

CREDIBIUDADE INTERNACIONAL 

Constatação foi feita pelo governador 

José Aparecido depois 

Correio Brazlllense, 18-12-85 

Paris - Bons ventos estão soprando para o 
Brasil, é o que constata, do frio inverno europeu, 
o governador J_osé Aparecido, ao avaliar o clima 
de confiança existente na Europa, com relação 
ao GOverno do presidente José Samey. 

Para demonstrar essa realidade, o Governador 
revelou que uma soluç:âo brasileira vem sendo 
considerada para a crise da Unesco. O Brasi1 já 
emerge como mediador do impasse, pelo papel 
de equilíbrio que exerce nas relações Norte-Sul. 

O diretor-gerar da entidade, o senegalês Ama­
dou M'Bow, que é um amigo do Brasil, está tentan­
do vencer as dificuldades, mas elas são amplas 
e profundas. A saída, agora, da Inglaterra, eleva para 
35 por cento o corte no orçamento da Unesco, 
que começou com ã retirada dos Estados Unídos. 
E um fato inéditO na história das organizações inter­
nacionais e ameaça desestabilizar o diretor-geral, 
segundo infonnou a governador José Aparecido 
depois _de conversar com diplomatas e jornalistas 
na capital francesa. 

Confianç:a no Brasil 

A prova da repercussão da Nova República está 
hoje em toda a imprensa internacional, com a 
resistência, em Montevidéu, à proposta do secre­
tário do tesouro norte-americano, JameS Baker, 
vista como insuficiente diante de paises como 
o Brasil. Os europeus acompanham de perto a 
busca de soluções reais e objetivas para a retQ..­
mada do desenvolvimento brasileiro. Os próprios 
banqueiros expressam o desejo c!e ver o plano 
Baker mais flexfveJ e próximo da realidade econê>:-_ 
mica da América Latina. 

-Senti nitidamente em Roma - continuou 
José Aparecido, e vejo confumar-se em Paris que 
o empresário europeu tem consciência de nossa 
reabilitação econômica, pois recebi propostas d~ 
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financiamento para projetos administrativos do 
Distríto PederaJ, nos setores do saneamento bási­
co e transportes coletivos. 

SeQ-undo o governador, diplomatas, jornalistas 
e políticos ampliam este quadro francamente fa­
vorável ao Brasil, situando a serenidade do co­
mando do presidente José Sarney na reconstru­
ç~o da vida democrática brasileira como base 
da conficmça da opinião internacional no relança­
mento sócio-econômico do País. 

JOspin e Chirac 

O governador José Aparecido tem encontros 
programados hoje, antes de sua viagem para Ma­
dri, com ó secretário-geral do Partido SociaJista, 
Lionel Jospin, e com o prefeito de Paris, Jacques 
Chirac. No ano passado, ao visitar Paris a conVite 
do ministro da Cultura, Jack Lang, José Apare­
ddo esteve demoradamente com Uonel Jospin, 
a quem explicou o projeto da Nova República, 
a partir da chapa Tancredo Neves -José Sarney. 

Madri homenageia Aparecido 

Paris - o governador José Aparecido segue 
hoje para Madri, onde será recebido pelo Proto­
colo de Relaciones lntemacíonales e será home­
tlàgeado, à noite com um jantar oferecido pela 
prefeitura da capital espanhola, amanhã pela ma­
nhã, o governador será recebido em audiência 
pOr Eririques Tiemo Galván, Alcade de Madri. Per~ 
sonaJidade de peso polftico na Espanha, Tieriio 
Galván é o presidente nacionaJ do Partido Socta­
li!ita_Operario Espanhol, (PSO.E) que é o partido 
do governo. Entre os vários temas da pauta da 
audiência, está a União das Capitais ibero-ame­
ricanas, da qual o prereito madrilenho é presi­
dente. É uma entidade importante, que congrega 
todas as capitais ibero-americanas, promovendo 
sua integração culturcú, troca de experiências ad­
ministrativas e a discussão de problemas sociais. 
O Brasil participa da União, só que através do 
Rio de Janeiro, apesar dessa cidade ter deixado 
de ser, h.!í 25 anos, a capital do País. 

De Madri, José Aparecido segu~ para Lisboa, 
onde manterá vários contatos com o-governo por­
tuguês, do qual é convidado, voltando para o Bra­
sil no dia 23. 

Tombamento 
de Brasília 

Conelo BrazWense, 18-12-85 
Por e[eito de gestões desenvolvidas pelo gover­

nador José Aparecido de Oliveira, o Conselho de 
Patrimônio Mundial da Unescovai realizar em Bra­
sma sua reunião programada para 1986.-Abre-se, 
em conseqüência, a possibilidade de o órgão pro­
mover cnombamento de BraSJ1ia como patrimô­
nio artístico mundial. TaJ a_contecirnento liberare­
percussões em vários sentidos. Mas_ o primeíro, 
seguramente, será a mudança_ de conceito no 
tratamento da questão, desde que, até agora, a 
Unesco .,s-6 aplicou o tombamento para patrimô­
nios considerados relíquias históricas. 

Brasílié) poderá, assim, transformar-se no pri­
meirQ sítio do urbanismo contemporâneo a ser 
preservado pelo tombamento da Unesco. A refor­
mulação do critério deverá servir, uma vez prati­
cada aquí em Brasília, para preservar outros mo­
numentos arquitetônicos modernos em várias 
partes do mundo. 

\ 
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Sob o ponto de vista do interesse urbanfstlco, 
o tombamento funcionará como bloqueio intrans­
ponivel às tentativas futuras de alterar a disposição 
urbana do Plano Piloto ou mudar_ o perfil de suas 
edificações. É. preciso lembrar que essas tenta­
ções existem já hoje sob formas latentes, princi­
paJmente por parte de certos setores ligados à 
especulação imobiliária. 

Caso a iniciativa do governador José Aparecido 
alcance os seus objetivos, por força de eventual 
decisão do Conselho da Une_sco de tombar Brasí­
lta, a Capital da República seguramente respirará 
aJiviada. E a sua população, sempre dosa do valor 
artístíc_o-cultural do traçado urbanístico da cidade 
e da concepçao arquitetõnica de seus edificios, 
terá mais uma razão para ajudá-la a livrar-se da 
ação de depredadores e inimigos da ecologia. 
A consciência sobre os valores culturais sempre 
induz comportamentos socialmente ajustados e 
ações solidárias aos sentimentos prese:vacionis­
tas. 

KATUCHA 
por Marcone Formiga 
Colaboração Sophia Wainer 

CotTelo Brazlllense, 18-12-85 
O gOvernador do Distrito Federal, deputado Jo­

sé Aparecido de Oliveira, foi homenageado on­
tem, ein Paris, corri j~mtãr oferecido pelos corres­
pondentes estrangeiros, na casa do jornalista bra­
sileirç Reali Júnior. A. "i Cunha e Edilson Cid V areJa, 
do CoiTeiO, que também se enc.;ontram em Paris, 
estavam presentes. Brindando o apreço de Apare­
cido pelas coisas da cultura, também participaram 
o musicólogo e professor Mareei Phi1lippot e sua 
esposa, a pianista brasileira Ana Stella Schic, 
maior intérprete da obra de Villa:-Lobos. 

8r<lSI1ia tombada? 

Jornal de Brasília, 19-12-85 
• O sonho do governador José Aparecido é ver 

o tombamento de Brasília como patrimônio cultu­
ral da humanidade e para isso-obteve da Unesco, 
em sua passagem por Paris, que a reunião de 
1986 do- COmitê do Patrimônio Cultural, fosse 
realizada aqui. 
• Em Paris o Governador ganhou um almoço 
na residência do embaixador brasileiro Antonio 
Correia do ~go. Zé Aparecido se fazia acompa­
nhar do grande amigo Josué Montello, hoje em~ 
baixador do Brasil junto aquele organismo inter~ 
nacional. 

APARECIDO SE REÚNE HOJE 
COM O PREFEITO DE MADRI 

CorreJo Brazlliense, 19-12-85 
Madri- O govelnaâOr José Aparecido chegou 

ontem a esta capital, onde manterá hoje irnpor~ 
tante encontro com o alcaide (prefeito) local. Hen~ 
rique Galvan, e solicitará que Brasília st;ja induída 
entre as capitais que formam o Grupo Ibero-Ame­
ricano. 

Aparecido foi convidado pelo governador e-spa­
nhol para esta visita e conta com o apoio para 
que Brasília faça parte do fechado grupo de capi­
tais do qual no Brasil, apenas o Rio de Janeiro 
participa. 

Ele já visito.u Roma e Paris, acompanhado do 
arquiteto Oscar Niemeyer, que foi homenageadc 
pelos europeus por seus SerViços à -arquitetura 
mundial. 
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APAREODO EM PARIS 

tv.rlson Frade 
Estado de Minas-
Sexta-feira, 20 de dezembro de 1985 

O governador José Aparecido, de Brasília, foi 
homenageado em Paris, com um jantar oferecido 
pelos correspondentes estrangeiros na casa do 
jornalista brasileiro Real i Júnior. Ary Cunha e Edil­
son Cid V areia,_ do Correio Brazlliense, que tam­
bém estão em Paris, estiveram presentes. Brin­
dando o apreço de Aparecido pelas coisas da 
Cultura. também participaram o musicólogo e 
professor Mareei Phillippot e sua mulher, a pia­
nista brasileira Ana Stela Schic, a maior intérprete 
da obra de Villa-Lobos. Um sarau de grande estilo 
em que a cultura e a política foram servidas em 
porções generosas. 

FORTE CONTROLE DE 
GARCIA EM MINAS 

Tendo passado a1guns dias em Belo Horizonte 
em contatos políticos, o ministro Thal~s Ramal_!'lo, 
que somente em fevereiro se empossará_rio Tribu­
nal de Contas da União, voltou Impressionado 
com a desenvoltura com que o governador H~li'? 
Garcia está exercendo seu comando político em 
Minas e com a confiança por ele demonstrada 
nos resultados da próxima eleiçã_o. O governador, 
que lidera sem contrast~ a política do seu Estado, 
confia não só na eleição do seu sucessor como 
de uma bancada de quarenta deputados federais, 
mais de dois terços da _representaç_ã_Q mineira. 

A autoconfiança_ do Sr. Hélio O.;~.rcia.. n~ avalia­
ção do Sr. Thc!Ies Ramalho, está carente ~penas 
de projeção nacional que lhe abra em Brasília 
o espaço adequado a influir na medida da sua 
llderança regional. O governador deverá Vir à ~api­
tai na próxima semana, para contatos com o presi­
dente da República e outras personalidades. Ele 
não parece preocupado com a projeção do seu 
prestigio fora de Minas por entender que a impor­
tância do seu Estado tornará inevitável a presença 
dos seus dirigentes nas soluções de problemas 
políticos nacionais quando _elas tiverem de ser 
tomadas. 

O Sr. Hélio Garcia aparentemente não [em can­
didato preferencial a governador, embora seja 
previsível que resistirá à candidatura do _senador 
Itamar Franco e à do prefeito de Cõhtagem. Como 
a maioria dos políticos mineiros, o Sr. Hélio Garcia 
não percebeu as razõe.s profundas da atitude do 
governador de Brasília, Sr. José Apareddo, afas­
tando-se da política do seu Estado predsamente 
quando poderia ser uma s_oluçãq_iroportante para 
a sucessão mineira. 

O ministro Thales Ram;!!lho, que conversou 
igualmente com alguns secretários do Governo, 
está convenddo de que a administração do Sr. 
Hélio Garcia é operosa e se estende por todo 
o território mineiro, o que assegura à sua liderança 
urna continuidade no tempo independentemente 
da posição que vier a assumir, ou não, no próximo 
ano. Além do senador Itamar Franco, são candi­
datos ao governo mineiro o presidente da Assem­
bléia, Sr. Dalton Canabrava, e os Srs. Newton Car­
doso, Pimenta da Veiga e Ron<"Jn Titn r"IM ..,,., .. 

nenhum deles...., tl"''"'iilad·:u •lJdtlitt··>tn'' ólli<:.lti 

qualquer preferência. 

COLUNA DO CASTELLO 
NOVA DIMENSÃO DE BRAS(LIA 

Jomal do BrasU, 20-12-SS 

De Madri_, _o governador José Aparecido de Oli- _ 
veira Conta dos êxitos dos seus contatos com 
persona1idades da alta administração e da política 
da Itália, da França e da Espanha. Neste país, 

- ele visitou ontem o_Sr. Enrico Tierio Galvan, jürista 
e filósofo, que preside a União Mundial das Capi- · 
tais [bero-Americanas. Por iniciativa dele, Brasma 
será proposta como novo membro da União, à 
qiialja pertence o Rio. Numa das duas cidades 
se rea6zará a próxima reunião dos dirigentes des­
sas capitais. Para o professor de Salamanca, Bra­
sília, "contemporânea do terceiro milênio", é o 
loca] adequado para a experiência de vincular a 
vida humana às cidades. Preocupa-o a situação 
de Manágua, cidade a ser reconstruída mediante 
uma cooperação internacional da União. Ele sabe 
tudo sobre Brasília e Niemeyer. 

O governador comunicou-se por telefone com 
o pre~idente, que lhe encomendou de Madri e 
de Usboa as novidades literárias, iilcli.i.Sive de lite­
ratura política. Aparecido volta segunda-ferra. 

BRASÍUA É CONVIDADA 
A COMPOR UCCI 

Correio Brazlllense, 20-12~85 

Madri- O prefeito d_e Madri, Henrique Tiemo 
Galvan, fez Um convite ontem ao governador José 
Aparecido, que se encontra em visita à Espanha, 
para que Brasília integre a União das Cidades­
Capitais Ibero-Americanas- OCC!, entidade que 
preside desde 198L O convite foi feito durante 
encontro mantido na prefeitura da capital espa­
nhola, Galvan disse a Aparecido que na reunião 
prevista para fevereiro deverá ser oficializado o 
ingresso da capital brasileira na organização. 

A presença de Brasíliiit na UCCI, segundo José 
Aparecido, significa a contnbuição dos brasiJien­
ses na reflexão sobre o novo tempo, permitindo 
definir novos caminhos nesta hora de grandes 
transformações. O Governador sugeriu ao pre­
feito de Madri para que a entidade, na reunião 
de fevereiro, examine proposta para que o próxi­
mo encontro seja realizado em BritsíJia. 

Durante o encontro, Aparecido e Galvan con­
versaram sobre temas Ugados a vida das cidades 
como a humanização, a-valorização da vida cultu­
ral, despoluição e aprimoramento da qualidade 
urbana, José Aparecido lembrou que Brasma su­
perou em muíto às previsõ_e_s _demográficas ini­
ciais, e hoje, com mais de um milhão e 600 mil 
hab1~nies, apresenta eJem::o variado de proble­
mas: o que faz o Governe_> e a população repen­
sare!Jl o presente e õ futufo aa cidade. 

Sempre acompanhado do embaixador brasi­
leiro João Carlos Fragoso, o governador do Dis­
trito Federal visitou ainda o Centro Cultural do 
Conde Pu que, que a prefeitura de Madri está insta­
lando no edifício das antigas cavalarias reais. EJe 
visitou também na prefeitura a gerência de urba-
-;"'"'"'- ~.--'---,~-..1- ··:--- -"~'~ r1 ~ _..,r:-:iP~0<:, 11!';~ 
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zanare$ e recuperar várias áreas da cidade. 
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GILBERTO AMAli\41. 

CorTelo Brazlllense, 20-12-85 

O governador JÕsé Aparecido de Oliveira chega 
hoje a Lisboa atendendo a um convite que lhe 
foi formulado pelo governo português através do 
embaixador Adriano de CaJValho, em visita oficial 
domingo. Ele será recebido pelo presidente Anto­
nio Ramalho Eanes, pélo primeiro~ ministro Anibal 
Cavaco Silva e peJo prefeito de Lisboa, Eng. Nu no 
Abecassis. 

BRASÍUA SE UNE A 
UCO NA ESPANHA 

Tribuna Bis, 20-12-85 

Madri - O prefeito de Madri, Henrique Tlerno 
Galvan, fez um c::onvite ao governador do Distrlto 
Federal, José Aparecido, que se encontra em visi­
ta a E;spanha, para que Brasília integre a União 
das Cidades-Capitais Ibero-Americanas Uctl, en­
tidade que preside desde 1981. O convite foi feito 
durante encontro .mantido na prefeitura da capital 
espanhola: GãlVan disse a Aparecido que na reu­
nião prevista para fevereiro deverá ser oficiaJizado 
o in9ressõ da capital brasileira na organização. 

A presença de Brasília na U_ÇCI, segundo José 
Apare~ido, significa a contribuição dos brasilien~ 
ses na reflt~xãó -sObre O novo tempo, permitindo 
definir novos c_arninhos hora de _grandes transfor­
mações. O governador Sl,lgeriu a,o preftHto de Ma­
dri para que a entidade, na reunião. de fevereiro, 
examine proposta para que o próximo encontro 
seja realizado em Brasília. 

Durante encontro, Aparecido e Oalvan conver­
saram sobre temas _l_igados à vida das cidades 
como a humanização, a valorização da vida cultu-: 
ral, despoluição e aprimoramento da qualidade 
urbana. Aparecido lembrou que_Brasília_superou 
em muito as previsões demográfic~s iniciais e 
hoje com mais de _um milhão e seiscentos mil 
habitantes, apresenta elenco variado de proble­
mas. 

MADRI FAZ ALIANÇA 
COMBRASÍUA 

Jornal de Brasilla, 20~ 12-85 

O prefeito de Madri, Henrique Tiemo Galvan, 
disse, ontem, ao governador José Aparecido, num 
encontro i_nformal em seu gabinete, que a capital 
da Espanha tem problemas semelhantes ao Dis­
trito Federal e que por uma coincidência estão 
recebendo o mesmo tratamento que o_ governa- _ 
dor do DF pratica para resolver questões de maior 
peso e repercussão social, como poluição, e apri­
moramento da qualidade da vida urbana. 

O governador brasileiro ressaltou que eles ti­
nham o mesmo ·compromisso hiStórico de fide1i­
dade a ideal democrático e que se acham, na 
atua1idade, diante do desafio das cidades metro­
politanas, na aurora do terce'iro ffiüêril9. ACe'ntuou -
que Brasília, com seüS 25 anos, apresenta um 
~~~~~ ~. ••--!"':l;: (!:~ f'!Dl'!l('l'l'l<lS, ("ldgi'lcl':> ') "~P€­

HI\0 permanente cit': ;;eu::. yestvres e â pdrtlcipaçiio 
ampla de toda a socie_dade. -
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O prefeito de Madri recordou a visita do presi­
dente Tancredo Neves a Espanha e enfatizou a 
repercussão positiva junto a opinião internacional 
da competência do presidente José Sarney na 
construção da Nova República brasileira 

Dom Henrique -Tiemo Galvan, que é o presi­
dente de honra do Partido Socialista Operário Es­
panhol, PSOE, do primeiro-ministro Felipe Gon­
zalez, preside, também, desde 1981 a União das 
Cidades Capitais Ibero-Americanas UCO. Convi­
dando Brasília para fazer parte da entidade, ele 
disse ao governador José Aparecido, que, na reu­
nião prevista para fevereiro, deverá ser oficializado 
o ingresso da capital brasiJe[ra, que irá redimen­
@onar as perspectivas da organização. 

Nesse sentido, o governador disse a Dom Hen­
rique que a reunião deve examinar, também, a 
proposta de que o próximo encontro da uca 
aconteça em Brasília 

Frisou que Brasília, símbolo -da renovação do 
urbanismo no século XX, é por definição a cidade 
do terceiro milênio, do qual já somos contem­
porâneos. 

EANES ELbGIA 
ATUAçAO Dc$1\RNEY 

Ministros e artistas também 
homenageiam Aparecido em Lisboa 

Correio BrazUiense, 21-12-85" 

üsboa - "O ato de equílibrio praticado pelo 
presidente José Sarney é excepcional, porque se 
trata de equilibrio dinâmico e não estático", disse 
ontem_ o presidente de Portugal, Rama1ho Eanes, 
ao governador José Aparecido, que afinnou ter 
ido "levar o abraço fraternal e estreito_ de Samey 
a Portugal no momento em que o país entra na 
Comunidade Econômica Européia". 

O presidente Eanes disse considerar Samey 
"um político de qualidades extraordinárias pois 
se fez depositário das exaltadas esperanças dos 
brasileiros, num momento de singulares dificul­
dades para o País, agravados pela morte do presi­
dente_Tancredo Neves". 

O gQvemador José Apare_cido chegou ontem 
a Usboa para uma visita oficial de três dias afir­
mando que "brasileiro quando volta a Lisboa é 
para se reencontrar com a matriz". Ele informou 
que assinará um protocolo durante cerimônia na 
Câmara de Lisboa que tomará as capitais brasi­
leira e portuguesa cidades geminadas. 

José Aparecido_disse que Eanes reconhece que 
"nossas dificuldades, as de Portugal e as do Brasil, 
não se resolvem a tempo breve, mas antecipam 
soluções, na medida que ambos- os países reto­
maram o caminho da reconstrução nacional e 
da democracia". 

O presidente Ramalho Eanes reCordOu s_ua pri­
meira visita oficial ao Brasil, em 1978, quando 
conheceu José Aparecido através de um amtgo 
comum, que se achava no Rio de Janeiro: Raul 
Solnado. O presidente lembrou ao governado• 
de Brasília ter contado com sua colaboração na· 
quele momento, quando levava aos brasileiros 
sua mensagem de fé na via democrática, José 
Aparecido convidou o presidente de Portugal a 
visitar Brasília e ficar na Granja de Águas aaras, 
quando deixar a chefia de Estado, no início do 
próximo ano, e Ramalho Eanes aceitou o convite. 
Eles conversaram em seguida sobre as eleições 
de novembro em Brasília e a atualidade de vida 
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pública portuguesa, onde o pleito presidencial co~ 
meça no proximo dia 6 de janeiro. 

Intensa programaçáo foi cumprida ontem em 
Lisboa pelo governador de Brasília. No Palácio 
das Necessidades, ele se avistou com o ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Pedro Pires de Miran~ 
da, e foi homenageado~ COfT! um aJmos:o._ pelo 
secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros 
e_ da Cooperação, Eduardo de Azevedo Soares, 
l'articiparam do almoço a atriz Tônia Carreira, 
o ator Raul Se/nado e os escritores portugueses 
Antonio Alçada Batista e Gaspar Simões e o brasi~ 
leiro João Condé. 

Em seguida, o governador foi recebido oficial­
mente na Câmara Municipal de Lisboa pelo seu 
Presidente. Nuno Abecassis, que acaba de ser 
reeleito com votação altamente expressiva. Nuno 
Abecassis é o vice-presidente da União das Cida­
des-Capitais Ibero-americanas, que tem na presi­
dência o prefeito de Madri, Dom Enrique Ti~mo 
Gafvan. Nuno Abecassis saudou o governador Jo-­
sé Aparecido com um discurso no salão nobre 
da Câmara dizendo do empenho da UCCI em 
ter o Distrito Federal brasileiro integrando a enti­
dade. Ressaltou o significado de Brasília para o 
urbanismo e arquitetura de nosso tempo e analte­
ceu o lado humanista da personalidade política 
de José Aparecido. 

Ao agradecer as homenagens da Cámara de 
Lisboa, exatamente no local onde, 5 de outubro 

- de--rg~-;se,_prOcla.inOu a República Portuguesa, 
o goVem:_ãdcirexaitoU o reencontro de Portugal 
e Brasil nos caminhos da democracia. Falou em 
segulda ·soore -o paper da capital do futuro e o 
significado de Lisboa no mundo latino e na União 
das Odades-Capitais Ibero-americanas {UCO). 

Da Câmara Municfpal José Aparecido se dirigiu 
ao Pâlacio de São Bento, a fim de se entrevistar 
com o piimetio-n1iriistro Anibal Cavaco Silva. A 
noite, por telefone, o governador José Aparecido 
teve um contato com o ex~ primeiro ministro Mario 
Soares. Hoje pela manhã; Aparecido recebe no • 
Hotel Ritz a visita do ex-pfemir português. 

APAREQDO TAAZ ELOGIOS 

Correio BrazUJense, 21-12-85 

O governador José Aparecido (foto) foi rece­
bido ontem em audiência pelo presidente Rama­
lho Eanes, em Lisboa, onde deverá ficar por três 

-dias e assinar protocolo tornando a capital portu­
guesa irmã de Brasília. O presidente Eanes disse 
que "o ato de equilibrio prat1Cãao pelo presidente 
Sarney é excepcional, porque se trata de equilíbrio 
dinâmico e n11o estático" e elogiou a atuação de 
Sarney, "um político de qualidades extraordiná­
rias". ApareciQo disse que Eanes reconhece que 
"nossas dificuldades não se resolvem_ em tempo 
breve. mas antecipam soluções na medida em 
que ambos os países retomaram o caminho da 
reconstrução nacional" e saudou_ a entrada de 
Portugal para a Comunidade Econômica Euro­
péia. Hoje ele recebe a visita do ex-premier Mário 
Soares. Página 13. 
KI!TaCHA 
por Marcone Formiga Colaboração Sophia Wai­
ner 

MERECIDO REP"OOSO DO GUERREIRO 

C:Q.n-eio Brazlliense, 21 ~ 12-85 
Apesar de estãr previsto para o dia 23 o regresso 

do governador José Aparecido de sua viagem 
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a Europa é possível que ele não reassuma o cargo 
na segunda-feira. O governador, que cumpriu um 
intenso roteiro de compromissos oficiais em Ro­
ma, Paris, Madri e Usboa, vai desembarcar can­
sado, 

Por isso mesmo é muito provável que ele só 
retome suas atividades normais no Pálacio do 
Buriti entre os dias 27 e 28, permanecendo no 
cargo Q governador-interino, Guy de Almeida. 

Não será surpresa nenhuma que Aparecido ter­
mine optando em passar o Natal com sua mãe, 
em Belo Horizonte, preservando uma tradição fa­
miliar - além de aproveitar para descansar de 
sua maratona internacional. 

HUMOR DE APARECIDO CONTAGIA 

Depois- de lazer o sisudo primeiro-ministro 
Zhao Ziyang explodir em uma gargalhada, diante 
a audiência que os dois tiveram há pouco mais 
de um mês, o governador José Aparecido conse­
guiu ontem fazer o presidente português Ramalho 
Eanes, que tem a fama de nunca sorrir, também 
explodir em uma gargalhada. 

Ninguém sabe o que Apareddo falou para 
Ziyang ou para Eanes, mas o certo é ·que tem 
um segredo para quebrar o gelo protocolar. 

APARECIDO NÃO DISPUTARIA 

O primeiro impacto dos erros táticos do Gover­
no Federal, no combate a inflação ou na demora 
no cumprimento de suas promessas sociais, é 
sentido pela população do Dístrito Federal, que 
convive, como massa de apoio administrativo, 
tem as esperanças de mudanças que tardam e, 
muitas das vezes, falham. Essa população tende 
a expressar seu desencanto nas eleições, e seu 
voto~ em novembro de 1984, deverá merecer uma 
leitura não convencional, como fruto de um pro­
testo incubado ao longo dos 25 anos de BraSJ1ia. 

O governador _José Aparecido de Oliveira, por 
conta desse fenômeno, terá que decidir desde 
Jogo se vai arrostar as conseqüências de enfrentar 
uma eleição para o Senado, lutando pelo voto 
de uma massa metropolitana cujo inconsdente 
coletivo é indecifrável, ou se parte para a figura 
histórica de um magistrado da primeira eleição 
da Capital Federal. 

Pessoas mais experimentadas no trato eleitoral 
acreditam que Aparecido, de longa data homem 
público que conhece uma eleição, não vai arriscar 
sua carreira num pleito cujo eleitor é um povo 
sem voz, mantido à margem do processo pelo 
autoritarismo que desejava tornar essa capital 
uma cidadela intocável de privilégios e mordo-. 
mias. 

Por quem esse eleitor vai se inclinar, já que 
os líderes, e seus candidatos embutidos no PDS, 
não mais estão em cena? É presumível que o 
PMDB receba frontalmente o julgamento das ur­
nas, pelo que a Nova República não fez, e muito 
prometeu sem cumprir. 

Não teria o governador, da mesma forma, supe~ 
rado suas divergências com o donatário dos senti­
mentos frustados dessa popu1ação de párias so-­
ciais que se estende pelas cidades-satélites de 
Brasília. O deputado Múclo Athayde, na verdade, 
parece encarnar o espiríto das massas ofendidas 
e humilhadas por todos esses anos de ~rtifi~ia­
lismo ·administrativo. O Plano Piloto dispõe de 
apenas 20% (por cento) dos eleitores do Distrito 
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Federal, e mesmo nele, o governador não encon­
tra uma base tão sólida de apoio para seu suporte. 
RAMALHO E CAVACO RECEBEM APÀRECIDO 

Jornal de Brasília~ 21Ml2-85 

üsboa - "O .ato de equilíbrio praticado pelo 
presidente José Sarney é excepcional porque se 
trata de equilíbrio dinâmico e não estátk:o", disse 
o presidente da República de Portugal ao gover­
nador José Aparecido de Oliveira, durante a au­
diência de uma hora, ao final da tarde de_ontem, 
no Pálado de Belém. O presidente Ramalho- Ea­
nes considera o presidente José Sarney "um polí­
tico de qualidades extraordinárias, pois se fez de­
positário das exaltadas esperanças dos brasileiros, 
num momento de singulares dificuJdades para 
o País, agravadas pela morte do presidente Tan­
cred.o Neves". 

O governador José Aparecido frisou que Eanes 
reconhece que "nossas dificuldades, as de Portu­
gal e as do Brasil, n_ão se res_olvem a tempo breve, 
mas antecipam soluções, na medida que ambos 
os países retomaram o caminho da reconstrução 
nacional e da democracia", 

Reencontro em Usboa 

O presidente RamaJho_E:~nes recordou sua pri­
meira visita oficial .ao Brasil, em 1978, quando 
conheceu José Aparecido através de um amigo 
comum; que se achava no Rio de Janeiro: Raul 
Solnado. Ó presidente lembrou ao governador 
de BrasiJia ter contado com sua colaboração na­
quele momento, quando levava aos brasileil'9S 
sua mensagem de fé na via democrática, José 
Apareddo convidou o -presidente qe Portugal a 
visitar Brasília e ficar na Granja de Aguas Oaras, 
quando deixar a chefia de Estado, no início do 
próximo ano. Ramalho Eanes aceitou o convite. 
Eles conversaram em seguida Solfre as eleições 
de novembro em Brasüia e a atualidade da vida 
pública portuguesa, onde o pleito presidencial co­
meça no próximo dia 6 de janeiro. 

Intensa programação foi cumprida ontem em 
Usboa pelo governador de Brasília. No Palácio 
das Necessidades, ele se avistou ço_m o ministro 
dos Negócios Estrangeiros, Pedro Pires de Miran­
da, e foi homenageado com um _almoço pelo 
secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros 
e da Cooperação, Eduardo de Azevedo Soares. 
Participaram do almoço a atriz Tônia Careiro, o 
ator Raul Solnado e os escritores portugueses 
Antonfo Alçada Batista e Gaspar Simões e o brasi­
leiro João Condé. 

Em seguida, o governador foi recebido oficial­
mente na Câmara MunicipaJ de Lisboa pelo seu 
presidente, Nuno Abecassis, que acaba de ser 
reeleito com votação altamente expressiva. Nuno 
Abecassis é o vlce-presrdente da Uníão da Cida­
des~Capitais Ibero~americanas, que tenY na presi­
dência o prefeito de Madri,_ Dom Enrique Tierno 
Galvan. Nuno Abecassis saudou o governador Jo­
sé Aparecido com um discurso no saJão nQbre 
da Câmara dizendo do empenho da UCC( em 
ter o Distrito Federal brasileiro integrado à entida· 
de. Ressaltou o signtficado de Brasília para ::> urba­
nismo e arquitetura de nosso tempb e ana(teceL• 
::. :...Jv humanista da personalidade política de 
José Aparecido. 

A;) à8radecer as hom~Oi;lgens da Càm;jra_ rle 
Usboa, P.X~t.dmente no loc;al onde. ct.5.d.e outubro 
de 191 O, se proclamou a República Portuguesa, 
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o Governador exaltou _o reencontro de Portugal 
e Brasil_nos caminhos d<J democracia. Falou em 
SegUida scibré o papel da c:apital do futuro e o 
siQnifícádo de Usboa no mundo latino e na ~nião 
das Ctdades-Capitais Ibero-americanas. 

na Câmara Municipal, Aparecido se dirigiu ao 
Palácio de São Bento, a fim de se entrevistar com 
o primeiro-ministro Aníbal Cavaco Silva. A noite, 
por telefone, o governador José Aparecido teve 
um contato com o ex~primeiro ministro Mario 
Soares. 

APAREODO UGA DO RIO 

Correio BrazlUense, 24-12-85 

O governador José Apafecido de Oliveira, em 
telefonema do Río, revefa _o motivo por que per­
maneêerâ até_ o dia 30 fora elo Governo do Distrito 
F~eral: _chegou adoentado da Europa, febril, e 
incômodo num dente. Vai se tratar em Belo Hori­
zonte e voltar a Brasília para a passagem do Ano 
Novo. 

KATUCHA 

Por Marcone Formiga colaboração Sophia Wai· 
ner 

GOVERNADOR CHEGA A TODO VAPOR 

Mal desembarcou_ na manhã de ontem no vôo 
que o trouxe de Lisboa~ o governador Josê Apare­
cido já estava instalado em seu escritório do Rio, 
mantendo contatos __ telefônicos._ O governador, 
que chegou resfriar:lo e bastante cansado da ma­
ratona internacional que cumpriu, demonstraVa 
uma incrível disposição. 

O governador embarca no final da tarde para 
Belo Horizonte, onde vai passar o Natal com sua 
mãe, Dona Aracy. Mas antes irá a seu dentista, 
cumprindo uma consulta que foi marcada e des­
marcada várias vezes. 

Esse dentista, José Ribeiro Sobrinho, é o mes­
mo que Aparecido indicou a Tancredo Neves, 
em fevereiro, depois da vlagem que ele fez ao 
exterior. Além de ser o da confiança do Gover­
nador, o dentista está ganhando boa fama entre 
os políticos. 

Afinal, é o único capaz de faz_er político mineiro 
abrir a boca. - -

BRASIL GANHA COM INGRESSO 
· DE PORTUGAL NCJ MCE 

Aparecido recebe apoio do primeiro-ministro 
Cavaco e lembra ampliação 

do mercado via Lisboa 

· Con'elo Brazlllense, 24-J 2-85 

APARECIDO VOLTA COM 
BOAS NOVAS 

O goveinador José Aparecido chegou ontem 
ao Rio de Janeiro, após visita à Europa e er.1 
Usboa ouviu do primeiro-ministro Antonio Cava­
co da Silva a afirmação de que o_ ingresso Ce 

ut i....:::ral no Mercado Comum J;uropeu abre no­
vas perspectivas para a -economia brasileira, o q~·e 
considerou um instn..1meüto de consolida!;ão de­
rnâCi'ática. Página] 7 

A Presença de Portugal no Mercado COmum 
Europeu ·abre novas perspectiVas para a econo­
rriia brasHeira, disse o primeiro-ministro Antônio 
CavacO âa Silva ao governador José Aparecido. 
O dirigente observou que seu governo tem conse­
qüência dos aspectos positiv9s _e das dificuldades 
decorrentes do Ingresso no Mercado Comum, 
tendo a parceria da comunidade de-Jíri.gua portu­
guesa como ponto decisivo para o êxito, especial­
mente o apoio do Brasil. Aparecido chegou ontem 
ao Rio de Janeiro. 

O governador afirrilou que essa etapa é consi­
derada pelo presidente José Sarney como singu­
lar oportunidade para redimensionar os laços his­
tóricos que ligam os dois povos. "A ampliação 
do Mercado para a atividade econômica, através 
de Usboa, nosso -caminho natural para a Europa 
e a Africa não será apenas símbolo -de amizade, 
mas também moderno instrumento da consoli­
dação democrática na vida de nossos paises", 
disse Aparecido. 

O carinho com que o governador José Apare­
cido foi cercado _em sua visita oficial {em três 
horas, falou com Q presidente da Câmara Mulli­
cipal de Usboa, o primeiro-ministro e o presidente 
da República) comprova a identidade dos portu­
gueses com a Nova República brasileira. O ex-mi­
nistro da Cultura deputado Antônio Coimbra Mar­
tins, que acaba d.e ser eleito representante de Por­
tugal !lO parlamento Europeu, esteve com o go~ 
vemador do Distiito Federal, para levar~lhe afetuo­
sa mensagem "de Mário SoareS, em campanha 
presidencial, no interior do país. 

Em companhia do escritor Antônio Alçada Bap­
tista, do pintor Júlio Pomar e do artista Rau1 Soina­
do, o governador esteve com diversas_ persona~ 
!idades da intelectualidade portuguesa, sendo ho­
menageado pela jornalista Maria João com jantar 
em sua residência. com a participação do escnlor 
João Condé e das atrizes Tônia Carrero e Dina 
Sfat. 

No mosteiro dos Jerônimos, o· governador do 
Distrito FederaJ depositou uma coroa de flores 
junto à sepultura do poeta Fernando Pessoa, cujo 
cinqüentenário de morte estâ sendo intemado­
na1mente celebrado. 

Josê Aparecido disse que, através de sua asses-­
soria da Cultura, o Distrito Federal também parti­
cipa das comemorações tendo instituído prêmio 
de viagem a Portugal e de uma biblioteca pessoa­
na, a ser concedido em 1986 aos dois vencedores 
de concurso nacional sobre a vida e a obra do 
poeta português. 

AS ODADES DA PAZ 

JoséApareddo de Oliveira 
Jornal de Brasilla, 24-12-85 

Coincidências singulares contemplam o des~ 
tino de Roma e o destino de Brasma. A tradição 
ensina que a cidade das sete colinas foi fundada 
entre os idos de abrH e as calendas de maip, 
no mesmo dia 21 de abril do calendário grego­
riano, em que se inaugurou, no Planalto Central, 
a jovem cidade de Brasília. 

A vocação de Roma e a vocação de Brasília 
harmonizam-se na mesma vertente._ Roma é o 
exemplo histórico de que um pais não funda uma 
capital, pois é a capital- o caput-que sempre 
cnou-as-naç"ões: 

Dois mil e setecentos anos depois de Roma 
é ·mais -de quatro séculos após o desembarque 
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de Pedro Álvares Cabral, o povo brasileiro ousou 
o desafio de contestar a velha superstição e fim­
dou a sua nova capital. 

Vivemos, ainda hoje, as cons-eqüências do com­
promisso de edificar a cidade sonhada desde os 
primórdios da nacionalidade brasileira. A dimen­
são continental e a necessidade de reorganização 
demográfica inspiraram a busca permanente do 
coração de território, sttio em que se assentaria 
o caput idealizado da nação emergente, confor­
me disse no CampidogiJo de Roma. 

A primeira capital foi Salvador, na Bahia de 
Todos os Santos, velha cidadela barroca que se 
debruça sobre o Atlântico, agora com a legenda 
de patrimônio cultural da humanidade, que_ lhe 
acaba _de conferir a Unesco. 

A descoberta setecentista do ouro e dos dia­
mantes das Minas Gerais tomou imperioso o des­
locamento do eixo do País para a região meridio­
nal. E foi então _que o Rio de Janeiro se fez capital, 
acolhendo o governo da Colônia, do Reino, do 
Império e da República, em meio ao esplêndido 
col6qulo entre mar e montanha, no espetáculo 
único da Baía da Guanabara, como gosta de dizer 
o meu amigo Darcy Ribeiro. 

Com Brasília, o País repousou a cabeça no cen~ 
tro de sua vasta superficie, demarcando o pólo 
de convergência e irradiação da alma brasileira. 

Sugerida pelos primeiros desbravadores do ser­
tão como pelos precursores da Independência, 
a nova capital acabou sendo conquista de nosso 
tempo. Brasüia velo da mais antiga, forte e coew 
~te aspiração nacional, reiterada pelas gerações 
até a obra plantada pela obstinada vontade criado­
ra do Presidente Juscelino Kubitschek. 

São João Bosco profetizou que, no Planalto 
Central, cresceria a capital da esperança de um 
mundo renovado. Hoje, ele é patrono de Brasma. 

De sua pequena ermida, tem-se magnifica vi­
são da cidade, como me disse, em Roma, o Prof. 
Pierangelo Catai ano, que já por duas vezes palmi­
lhou os caminhos planaltinos durante o meu go­
verno, preparando o grato encontro que acaba­
mos de realizar em Roma, com _a_ presença de 
Ernesto Silva, duplamente pioneiro, ao viver os 
tempos inaugurais e escrever, hoje, a história do 
primeiro quartel de século de Brasília. 

Lembrei, na abertura do Seminário sobre Bra- _ 
silia e Roma, que foi no sãntuário consagrado 
a Dom Bosco, que o Presidente Tanoedo Neves 
apareceu em público pela última vez, na tarde 
de 14 de março. Começou, nesta data, o martírio 
que cu1minou com seu falecimento a 21 de abril, 
dia das duas capitais e da morte, de T~radentes, 
herói da liberdade. 

Na aurora da retomada democrática, o jubileu 
de Brasília foi marcado pelo sacrifido do fundador 
da Nova República. Afirmei aos romanos que o 
equilíbrió, a serenidade e a competência do Presi­
dente José Sarney estão garantindo a implan­
tação do projeto poiJtico de reconstrução nacional 

. em curSo de plena normalidade. 
Por outro lado, nessa era de profundas transfor­

mações verifiquei, ao longo da breve yiagem à 
Europa, que Brasília vai desempenhar à compro­
misso maior de sua destinação. Tendo so(rido 
em 21 dos 25 anos de sua vida o peso de __ um 
regime autoritário, a cidade se redescobre como 
estuário das aspirações do nosso tempo. O pri­
meiro sinal está no retomo de Lúcio Costa e Oscar 
Niemeyer ao espaço urbano por eles projetado. 
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O ato histórico é intemadonalmente dimensio­
nado pela outorga do PrêmloRoma-Brasilia, Qda~ 
des da_Paz, iniciativa da municipalidade romana. 

A 24 de setembro, emissário do prefeito Nicola 
Signorello e do vice-prefeito Pierluigi Severi, o 
Prof. Pierangelo Catalano entregou ao arquiteto 
Lúcio Costa a honraria, no Paládo do Buriti. 

Em seu parecer, a Comissão Especial do Prê­
mio observou que o autor do plano de Brasília 
mostra, "na extraordinária dare~. amplitude e 
lil;lerd.ade de visão, a capacidade de ideação unitá­
ria de uma grande cidade como urbls e como 
clvitas". 

Ao conferir o mesmo ·prêmio, este ano, ao ar­
quiteto Oscar Niemeyer, autor dos principais edifí­
cios de BrasíJia, o CãrriPídoglio ressaltou, mais 
uma vez, o significado da "capital da esperança", 
na definição de Malraux, como centro de conver­
gência e irradiação. 

Por tudo isso, anunciei em Roma que BrasíJia 
se qualifica como sede da primeira Trienal de 
Arte das Américas, a se realizar entre abril e junho 
de 1987. 

Nossas raízes étnicas e culturais envolvem ame­
nndios, africanos e europeus, aos quais se inte­
gram; em perfeita comunhão, recentes contribui­
ções asiáticas. Sabemos que somos filhos do 
mundo latino, vivendo no maior Pais latino do 
nosso tempo, com 135 mühões de pessoas falan~ 
do uma língua latina - ··a última flor do Lácio''. 

A luz equatorial da terra brasileira nutre a mes­
ma vocação de Lisboa, Madrid e Paris, todas filhas 
da cidade de Rômulo e Remo, para fazer de Bra­
sília cabeça da latinidade, nas verdes extensões 
da terra sul-americana. 

O amor de Roma, Paris, Madrid e Lisboa -
o itinerário de minha viagem - corre nas veias 
de Brasília. 

E foi por tal razão que levamos para o Campi­
doglio a réplica da escu1tura "Dois Candangos", 
que representa os operários construtores da capi­
tal, obra de um artista maior, Bruno Giorgi, ele 
próprio testemunho da integração ítalo-brasileira. 

Os .estudos, debates e conferências no frio eu­
ropeu ampliaram o intercâmbio para o qual esta­
mos vocacfonados. Tenho a certeza, pelos méri­
tos do moderno diálogo internacional, que serão 
positivas aS conseqQências. 

As margens do Tibre, do Sena, do Manzanares, 
que a competente administração_ de Don Enrique 
Tiemo Galván d_evolve em águas cristalinas à po­
pulação madrilenha, e do velho T ejo, cantado nos 
versos de Camões, reencontrei sempre a lemw 
brança dos rios D_escoberto e São Bartolomeu, 
que nos reclamam uma Brasüia despolu:ída e 
compatibilizada, novamente, com a função funda­
mental do lago Paranoá, na qualidade de vida. 

Todas essas metrópoles são cidades da paz 
e o signo da perenidade latina e a luz que indica 
à nossa jovem metrópole o caminho para a jorna­
da da história. Tendo reencontrado seu destino 
democrático, como a Lisboa de Nuno Abecasis, 
presidente da Câmara ~MuniciPal, a Madrid do AI~ 
caíde Tierno Ga1ván, a Paris do primeiro "Maire" 
eleito Chirac e aRoma do dedicado prefeito Nicola 
Signorello, Brasília tem consciência política do 
papel que lhe cabe entre as cidades do nosso 
tempo. Testemunho antecipadordo terceiro milê­
nio, a capital brasileira volta a exercer, num mundo 
em busca de soluções para tantos desafios, a 
inspiração do futuro. 

Trago de Roma os votos de boas festas do 
Papa João Paulo fi para toda a família brasiliense. 
Bênção ao governo e ao povo do Distrito Federal. 
Brasília e cidades-satélites, aos companheiros de 
secretariado, aos funcionários do GDF, aos admi­
nistradores_regionais e a todos aqueles que têm 
dado sua contribuição para a obra de restauração 
do prestígio e da verdadeira dimensão do Distrito 
Federal. Essa benção alcança os membros da 
Corriissão do Distrito, que têm demonstrado espí­
rito público e atenção no atendimento às solicita­
ções do povo e do governo desta- unidade da 
federação. A bênção especial de Sua Santidade 
ao Presidente José .Sarney e à população brasi­
liense tem o sentido ecumênico de que a paz 
do Natal haverá de nas acompanhar nos dias 
do Ano Novo, abrindo clareiras e construindo no­
vos espaços para a visão do horizonte. 

BRASfLJA EM NOVO TEMPO 

JoSé Aparecido de Oliveka, 
Governador do Distrito Federal 

Correio Brazillense, 24-12-85 

Uma viagem sempre ensina e se prolonga co­
mo itinerário de experiências conquistadas. So­
bretudo neste tempo de Natal, nada é mais propí­
cio que iniciar a jornada em Roma, diante da 
fiQura iluminada de João Paulo ll. O Papa disse­
me, expressamente, que levasse os seus votos 
natalinos a todas as famílias de Brasília, conce­
dendo bênção especial ao Presidente José Sarney 
e aos habitantes da capital brasileira. 

Para mim, é particularmente grato poder dese­
jar Feliz Natal ao povo de Brasília, sem distinção 
de culto, com o voto ecumênico de João Paulo 
11, trazendo sua mensagem plena de confiança 
nos destinos do homem e de fé na transcendência 
da vida. 

Vejo a chegada do Ano Novo com a certeza 
de que tomamos o melhor caminho. Em Roma, 
à volta da Santa Sé, eXpande-se uma cidade que, 
posta sob o signo da eternidade, busca atuali­
zar-se na dimensão fantástica das grandes metró­
poles do nosso tempo. 

Pude verificar, com o prefeito Nicola Signorello 
e com o Vice-Prefeito PieriuiQi Severi, que a céipital 
de 25 séculos e a capital de 25 anos convergem 
para o mesmo espaço: a tradição e a realidade 
do desafio urbano. 

Na aurora de 1986, somos conl:etnporânebs 
do terceiro milênio. E não há soluções que deixem 
de contemplar essa perspectiva fundamental. 

Em Paris, que elegeu seu dirigente pela pri­
meira vez, em séculos de história, encontrei pro­
blemas reciclados na superficie metropolitana de 
uma rede de núcleos integrada por moderno sis­
tema de transporte coletivo. Os pa:rigjenses, pre­
parando-se agora para votar, como os brasilienses 
o fazem, na escolha de seus representantes no 
Parlamento nacional, também sabem que a· per­
manente lição democrática é a matriz das solu­
çôes comunitariamente sonhadas. 

J:: começando a andar que se camlnha. Depois 
de 2ó anos, Brasilia vai ter afirmada a sua identi­
dade política, assim como Paris de Jacques Chi­
rac e Uonel Jospin, expressões singulares de ver­
tentes opostas da democracia fram.esa. 

José Aparecido de Oliveira é governador do Disw 
trito Federal 
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Observei, em Madri, o respeito e a admiração 
que cercam esse homem tocado de santidade 
que é Don Enrique Tiemo Galván, reeleito alcaide 
da capital espanhola de forma c::onsagradora. Hu­
manista de porte extraordinário, ele restaurou a 
comunicação do governo da cic:laQ.e çom o povo, 
através de seus "bandos" resgatados na velha 
sociedade medieval. Por melo deles, vai Don Enri­
que dialogando com -os cidadãos, na sintonia da 
consciéncia madrilenha, que equilibra a preser­
vação da história e o ideal de transformação no _ 
bojo de conquistas do porte da despoluição do _ 
rio Manzanares. 

Fui ao encontro do Pre_si_dente dª_ Câmara Muni­
cipal de Usboa em momento marcante de sua, 
trajetória de político integrado no ritmo demo­
crático recuperado pelo Portugal contemporâneo. 
Nuno Abecasis acaba também de ser reeleito, 
confrrmado pelos compromissos da gente lisboe­
ta na sede da municipalidade, onde, a 5 de outu­
bro de 1910,-proclamou-se a República. Esse es­
pírito republicano, que irriga as raízes mais profun­
das de nossa dinâmica históricé\, renasceu no Bra­
sil, com a fonnação da chapa Tancredo Neves 
-José Sarney, a fim de virar a página do centra­
lismo ensandecido que retirou a autonomia_ dos 
Estados e dos munic:fpios, além de transfonnéllr 
as gerações atuais em devedoras dos números 
astronômicos de nossa_ dJvid_a externa. 

A autonomia e a redisf!ibWção das rendas pú­
blicas constituem, na verdade, um problema uni­
versal que a consciência urbana retemperada na 
saga das metrópoles começa a reivindicar, no 
curso de uma mesma luta de modernização dos 
compromissos democráticos. ·-

Quando vejo Brasília envelhecendo aos nossos 
olhos, e cidades milenares reatualizando-se na 
antevisão de uma nova era, acredito que as op­
ções de meu governo situam nosso esforço no 
mesmo empenho de administradores como Sig­
norello,_ Chirac, Tiemo Galván e Abecasis, gesto­
res lucidamente atentos ao advento do terceiro 
milênio. 

Volto dia 30 ao Governo do Distrito Federal, 
depois de resolver problema de infecção aguda, 
ao completar-se_ a presença competente e devo­
tada de Guy de Almeida nessa responsabilidade 
singular. 

Até lá poderei retomar ao gabinete do velho 
amigo José Ribeiro Sobrinho, com matr'ícula de 
40 anos de fidelidade de cliente erráticq, que só 
volta quando as arcadas ameaçam desabar do 
céu da boc~. Mas o sentimento de Bra$ília, que 
não se aus_entou ao percorrer caminhos_ ~o dis~ 
tantes, mantém-se na integridade do compromis­
so, ampliado pela incorporação de parceiros soli~ 
dários na causa das ddades~capitais, especial~ 
mente das metrópoles latino-americanas, que as­
sumem a vocação comum de espaços em que 
uma vida melhor, justa e equilibrada haverá de 
ser, a cada dia, a comunhão de todos os seus 
habitantes. Boas festas e feliz 1986. Ao meu secre­
tariado, fiéis companheiros de governo; ao funcio­
nários do GDF, aos administradores das ddades­
satélites e a. todos aqueles que me emprestam 
sua competência e idealismo na administração 
desta cidade; a cada brasiliense - do Plano ou 
das Satélites, que na convivência destes sete me­
ses aprendi a respeitar pelo seu comovente tes~­
munho humano que é a força maior de const:ru­
ção do Distrito Federal. 

APARECIDO EM, USBOA 

- Jornal de Brasilla, 24-12-85 
O Cfóvertiador do Distrito Federal, José Apare­

Cido, o'uviu ontem, em Usboa, do primeirQ.<mi­
nist!o porfu.Quês, Antônio Cavaco da Silva, que 
a presenc;a- de Portugal no Mercado Comum _Ep­
ropeu abre novas perspectivas para a economia 
brasileira. 

O Goverhador José Aparecido de Oliveira, em 
artigo publiccido hoje pelo Jornal de BrasJlía, traça 
i.1í"'il""Pãtàlelo entre as grandes metrópoles mun­
diais e a Capital brasileira {Páginas 9 e 11.) 

LISBOA NAMORA 
NOVA REPÚBUCA 

Jornal de Brasília, 24-12~85 

A presença de Portugal no Mercado ·ca!llum 
Europeu abre novas perspectivas para a econo~ 
mia brasileira, disse o primeiro-ministro Antonio 
Cava<::o da Silva ao Governador José Aparecido 
de Oliveira. O clirigente observou que seu governo 
teiiíconsciência dos aspectos positivos e das difi­
culdades decorrentes do ingresso no Mercado 
Comum, tendo a parceria da comunidade de lín­
gua portuguesa como ponto dédsivo para o êxito, 
eSpe<::ialmente o apoio do Brasil. O Govern_ador 
afirmou Que essa etapa é considerada, pelo Presi­
dente José Sarney, como singular oportunidade 
para "redimensionar os laços históricos que ligam 
os dois povos. A ampliação do mercado para a 
atividade econômica, através de Usboa, nosso ca~ 
minha natwal para a Europa e a África, não será 
apenas sínibolo de Çl!llizàde, mas também mo­
demo Instrumento da c:on-Sõlidação democrática 
na vida de nossos países. 

b Carinho com que o Governador JoStfAPaêe~ 
ddo foi cercado em sug visita oficial (em três 
horaS, falou com o Presidente da Câmara Muni­
cipal de Usboa, o Primeiro-Ministro e o Presidente 

. da República) comprova a identidade dos portu­
gueses com a Nova Re-pública brasileira. O ex-Mi­
nistro da Culttii-a, Deputado Antônio Coimbra 
Martins, que acaba de ser eleito representante de 
Portugal no Parlamento Ewopeu, esteve com o 
Governador do Distrito Federal, para levar-lhe afe­
tuosa mensagem de Má do~ Soares, em campanha 
p~~dencial, no interior do País. Em cornpatihia 
do escritor Antonio Alçada Baptista, do pintor Ju­
lio Pomar e do artista Raul Solnado, o Governador 
esteve com diversas personalidades da inteliQên­
cia portugu~sa, sendo homenageado pela joma~ 
lista Maria João com l..lfÕ.jantar em sua residência, 
com a participação do escritor João Conde e das 
atrizes Tônia Carreto e Dina Sfat. 

Fernando Pessoa 

No Mosteiro dos Jerônimos, o Governador do 
Distrito Federal depositou uma coroa de flores 
junto à sepultura do poeta Fernando Pessoa, cujo 
cinqüente"nário -de morte está sendo internacio­
nalinenfe--celebrado. José- Aparecido disse_que, 
através de· sua Assessoria da Cultura, o Distrito 
Federal taai_bém- participa das comemoraçóe$, 
tendo instituído prêmio de viagem a Portugal e 
de uma biblioteca pessoaria,-a ser concedido em 
1986, aos dois vencedore$--de concurso naciohal 
sobre a vida e a obra do poeta português. 

O escritor GasPar Simões deStaCou o alcance 
da h_omenagem da "capital do futuro". 
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APAREODO SÓ VOLTA 
AO BURm SEGUNDA 

Jornal de Brasilla, 24-12·85 

O Govemã.dor José Aparecido reassume o car~ 
go, do qual esteve afastado por-de.Zeriove- dias, 
na próxirri~ _segunda-feira. Ele chegou· õtilem nõ 
Rio de Janeiro, depois de uma Viagem de d& 
dias por vários países da Europa Otidental. 

Hoje pela manhã, o Governador Aparecido viaja 
para Belo Horizonte, onde passará o Natal com 
a família na residênda de sua mãe, D. Aracy, na 
capital mineira. Ele só retoma a Brasma na sexta­
feira à noite ou no ·sábado pela manhã, e durante 
esta semanã tentará se curar qa gripe que contraiu 
dwante a viagem, eín virtude do intenso frio que 
faz nesta época do ano na Europa. 

Durante todo o tempo que esteve no continente 
europeu, Aparecido ligava diariamente para o go~ 
vemador iriterino, Guy de Almeida, para se inteirar 
d~ fatos e ditar, se necessário, orientações a seu 
substituto. 

Discreto, Guy de Almeida preocupou-se, du­
rante a interinidade no cargo de governador, em 
seguir as determinações e diretrizes fixadas P9t 
Aparecido, dando ênfas~ especial aos assuntos 
de natureza puramente burocráticos. Evit.ou entrar 
na briga pela disputa dos cargos da Comissão 
Provisôria do PMDB, reiterando em suas reuniões 
com os membros das diversas correntes, a neces­
sidade do consenso para se manter a unidade 
partidária. 

Ontem à tarde, ao ser indagado por um repórter 
sobre qua1 a sua avaliação sobre o período em 
que exerceu a interinidade, chegou a se irritar 
e respondeu: "Não faço avaliações de meu de~ 
sempenho. Estou seguindo as diretrizes fiXadas 
pelo Governador Aparecido". 

VOLTA DAS CRIANÇAS É 
COMPLiCADA 

CorTeiO Brazilie:Rse,26-1Z~85 
O retornO- a Brasília de duas crianças adotadas 

pelo casal italiano Pedro e Laura Caldeirini não 
será fácil. A embaixada brasileira em Roma, em · 
estudo realizado a pedido do Governador José 
Aparec:_ido, constatou que o casal reagirá a qual­
quederitaiívã-de devolver as falhas da doméstica 
Terezinha Francisca Uma de Souza. Os jornais 
italianos divulgam o fato e criam uma reação favo­
rável à permanência das crianças_ na ltá~a. (Página 
12_) . - . -

CASAL ITAUANO NÃO QUER 
DEVOLVER CRIANÇAS 

A Çond_1,1S:ão ~ da_ Embaixada 
Bi"asileira ria Itália em Documento 
Entre,gue ao Govern.a_d_or: do DF. 

· Conelo BrazUiense, 26-12-85 

O casal italiano Pe$11'9 e Laura Caldeirini, que 
adotou_ as duas filhas da domé"stiGci T erezinha 
Fr""ãhcisca Lima de Souza- Diana e Juliana -
vai reagir a qualquer tentativa de devolver as c_rian­
ças-ao Brasil. tSta, pelo-menos. fo[ a-cOnclusão 
a gue chegou a embaixada brasileira na Itália em 
estudo feito a pedido do Governador José Apare­
cido. Se a imprensa do Distrito Federal vem d.ivul~ 
gârido oS ãpelos de Terezinha, que quer as meni­
nas de volta a qualquer custo, os jornais italianos 
também estão dando publi~idade ao fato, criando 
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na opinião pública uma reação favorável à perma­
nência das menores na Itália. 

Quando o GOvernãdor José Aparecido deixou 
o Brasil levou um pedido de Terezinha, feito com 
o aval do Presidente da OAB, seção do Distrito 
Federal, Mauricio Correa. O GoVernador procurou 
a embaixada para dar um primeiro parecer sobre 
a possibilidade de as crianças voltarem a seus 
pais de origem. Para a expectativa de Terezinha, 
o documento entregue a José Aparecido, é pessi­
mista. A embaixada do Brasil na Itália recomenda 
a Tefezinha SoUza que constitua advogado para 
cuidar do caso. "A disposição demonstrada pelo 
casal adotante de não abrir mão de seus pretensos 
direitos e sua proximidade do juízo acionado se­
riam fatores a recomendar o acompanhamento 
do caso por advogado constituído privadamente 
pela parte brasileira interessada", 

Já há na Justiça italiana uma carta rogatória 
expedida pelo juiz de menores de BrasHia, Níveo 
Geraldo Gonçalves. Este documento foi encami~ 
nhado ao Ministério dos Negócios Estrangeiros 
da Itália que o remeteu às autoridades judiciárias 
para as providências que se fiZerem necessárias. 
Mas o documento em mãos de José Aparecido 
dá poucas esperanças à mãe bragjleira que quer 
suas filhas, adotadas por um casal estrangeiro, 
de volta. A família italiana- informa a embaixada 
-já constituiu advogado e procurou a fmprensa 
para dar publicidade ao caso. 

Cautelosa, a embaixada do Brasil na Itália prefe-­
riu não alertar o casal adotante para evitar que 
providências prejudiciais possam prejudicar a in­
tenção de Terezinha. De acordo com a lei italiana, 
qualquer cidadão que acolha em sua casa um 
menor estrangeiro em estado de abandono por 
um petiodo superior a seis meses deve registrar 
este fato à Justiça "sob pena de poder este fato 
importar em falta de idonefdade para fins de ado­
ção". 

Passados mais de seis meses terá início o pro­
cesso de adoção e este prazo já se excedeu. O 
que a embaixada brasileira não soube informar 
é se o casal italiano tomou as providências exigi­
das em lei. E explica a razão: "A informação sobre 
os procedimentos legais já cumpridos para reco­
nhecimento formal da adoção pela Justiça italia­
na, é na prática local, muito dificü de se obter 
de maneira completa, salvo pedido formal ao juízo 
de menores competente". Para obter qualquer 
informação a respeito, esclareceu a embaixada, 
teria que se correr o risco de despertar a atenção 
da familia italiana "mobilizando-os imediatamente 
na defesa de seus pretensos direitos". 

Mas pelo menos uma esperança o docum~~ 
traz. As medidas adotadas pela carta rogatona 
podem invaUdar qualquer premissa de adoção. 
A eventual revogação do que o documento chama 
de "stato di adottabilitá" (estado de adoçáo), pre­
visto em lei, seja por instigação do Ministério Públi­
CQOU por solicitação dos pais. E, finalmente, ~a 
luz de otimismo:. "A leitura do artigo33 da menc10w 
nada lei estabelece que não pode ser declarado 
eficaz o ato de uma autoridade estrangeira, para 
efeitos de adoção, se não deconido um período 
preadotivo de um ano". E este prazõ ainda não 
se esgotou. 
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BRASILIA É DESTACADA 
NA EUROPA 

Correio BrazlUense, 26-12-85 
Ap-ós uma.- viSita de 15 dias a quatro capitais 

_ e!Jropéias, o Governador José Aparecido retomou 
ao Brasil com a certeza de que Brasília recuperou 
seu lugar entre as maiores capitais do mundo. 
Aparecido esteve com o Papa João Paulo 11, com 
o presidente português Ramalho Eanes e com 
o prefeito de Madri, Enrique Tiemo Galván. Em 
Paris, ele visitou a Central do Metrô, uma das 
mais modernas do mundo. (Página 13.) 

Depois de 15 dias na Europa, o Governador 
José Aparecido chegou ao Brasil (ele está em 
_Belo Horizonte com a família para os festejos de 
Natal) com a certeza de que Brasília retomou seu 
lugar entre as grandes capitais do mundo. A reper­
cussão de sua presença em quatro capitais euro­
péias - Roma, Madri, Paris e Lisboa - impres­
sionou sua assessoria, sendo bastante divulgada 
na imprensa daquelas cidades. José Aparecido 
foi re~bido_ pelo Papa João Paulo li, pelo presi­
dente português, Ramalho Eanes, e por autori­
dades como o presidente de honra do Partido 
Socialista Operário Espanhol e prefeito de Madri, 
Enrique Tiemo Galván. 

Um dos objetivos da viagem, observar os siste­
mas de transporte urbano europeus, foi totalmen­
te cumprido: em Paris José Aparecido visitou a 
Central do Metrô, uma das mais modernas do 
mundo, e que, segundo o governador, impres­
siona pela modernidade e sucesso da experiência. 
A exemplo ae Brasília, Paris tem cidades-satélites, 
com o mesmo tipo de problema do Distrito Fede­
ral. Os locais de trabalho estão distantes dos cen­
tros residenciais, o que toma o transporte de mas­
sa uma questão complicada. 

BRASfUA RETOMA LUGAR 
ENTRE AS GRANDES CAPITAIS 

Essa é a Impressão que o Governador 
José Aparecido Trouxe de sua 
Viagem de 15 Dias à Europa 

Correio Brazillense. 26-12-85 

A experiência vitoriosa de Paris na questão dos 
transportes poderá servir de exemplo para Brasi­

-ua. Dentro de pouco tempo Brasília receberá uma 
proposta de projeto do Grupo do Metrô de Paris. 
Há também, segundo o governador, grupos ame-­
ricanos interessados em planejar e executar uma 
nova estratégia para solução da questão dos 
transportes em Brasília. José Aparecido, no entan­
to, faz questão de frisar que não há nenhum com­
promiSso com quaisquer dos grupos que se inte­
ressaram ou que vierem a se interessar pela exe­
cução do projeto que servirá a CapitaJ da Repú­
blica. 

"Foi aberto um diálogo internacional sobre a 
questão do transporte em Brasilia"- aftrrna Apa­
recido. Como a execução do projeto a Ser aplicado 
no DF movímentará enorme quantidade de recur­
sos, além de exigir uma solução que dure mui~o 
tempo, nãO podendo ser feita de improviso, José 
Aparecido quer que todas as propostas sejam es­
tui:ladas a fundo pelo Grupo de Trabalho criado 
para este fun, dirigido pelo Secretário de Governo, 
José Carlos Mello, considerado autoridade com­
petente no assunto. 
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-José Aparecido aproveitou sua passagem por 
Roma para encaminhar um relatório do juiz de 
Menores do DF, Níveo Gonçalves, sobre o caso 
das meninas brasileiras adotadas por um casal 
de italianos, cuja guarda a mãe verdadeira está 
requerendo. O governador trouxe para o Brasil 
um documento emitido pela embaixada brasileira 
em Roma, contendo todos os dados sobre o anda­
mento do processo na Justiça italiana. (Ver maté­
ria na página 12.) 

Em Madri, José Aparecido viu de perto o anda­
mento das obras de saneamento básico daquela 
capital. Quanto a esta questão, Aparecido consi­
derou Brasília uma cidade de sorte: por ser nova, 
Brasí1ia tem espaços abertos, e as obras de sanea~ 
menta básico podem ser feitas a custo mais baixo, 
o que não ocorre com Madri, cidade antiga e 
com um enorme acervo urbanístico e artístico 
a conservar. 

De volta ao Brasil, José Aparecido começa a 
se colocar a par das questões do Distrito Federal. 
Ele elogiou a atuação do seu substituto, o chefe 
do Gab[nete- Civil Quy de Almeida,· à frente do 
governo nos últimos 15 dias: "Guy de Almeida 
é um homem equilibrado e honrado" - disse 
a respeito da atitude do seu substituto durante 
as conversações que êsfão sendo realízáda"s com 
o objetivo de pacificar e uilificar o PMDB local 
para que tenha sucesso nas eleições de 15 de 
novembro de 1986. "Eu não sou candidatq a na­
da, só pretendo governar o DF até quando me 
for confiado o cargo, levando os brasilienses a 
eleger seus representantes o ano que vem de 
maneira consciente". 

Somente quando chegar a BrasJ1ia, na próxima 
segunda-feira, é que o governador vai retornar 
seu ritmo de trabalho. Ele chegou da Europa for­
temente gripado, problema que se agravou com 
uma incômoda dor de dentes. EJe espera estar 
recuperado já na segunda-feira. Um dos primeiros 
problemas que o governador _enfrentará em Bra­
sília será o de decidir o que será feito com o 
relatório sobre irregularidades na distribuição de 
casas da SHIS, diVulgado na semana passada pelo 
seçretário de Serviços Sociais, Osmar Alves de 
Melo. O governador não quis adiantar nada a res­
peito, porque quer tomar conhecimento do pro­
blema em toda a sua extensão. Ele disse que 
já nos primeiros dias de janeiro deverá anunciar 
novos projetos para a questão de habitação no 
DF. 

CREDIBIUDADE 

Folha de S. Paulo, 27-12-85 

Constatação do governador do Distrito Federal, 
José Aparecido de Oliveira, preocupado ao re­
gressar ao Brasil depois de dez dias de viagem 
à Europa: "A reserva de credibilidade da Nova 
República está se _esgotando". Aparecido é um 
dos políticos mais próximos do Presidente da Re­
pública. Não deverá deixar de fazer chegar a Sar­
ney, de viva voz. esta e outras apreciações sobre 
o quadro brasileiro. 

Rodolfo Fernandes 

PROBLEMAS PARA APAREODO 

Tribuna Bis, 28129-12-85 
O governador José Aparecido de Oliveira, há 

18 dias afaStado de Brasília, para cumprir com­
promissos internacionais, chegará segunda-feira, 
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vindo de Belo Horizonte, e vai ter de enfrentar 
alguns problemas que cresceram na sua ausência 
e situações de fato que vão exigir soluções e con­
tra-ataques imediatos, tendo em vis@_a_s primeiras 
eleições que a capital da República realizará em 
86. 

O primeiro problema com o qual Aparecido 
vai se defrontar é o crescimento do PT, decorrente 
dos resultados eleitorais de Goiânia que, à parte 
a duvidosa contabilidade de votps, deram aos tra­
balhadores uma posição vitoriosa e surpreenden­
te diante das pesquisas, ao que tudo indica, forja­
das pelo PMDB. 

Mais grave, no entanto, é a "rebelião no PMDB" 
do Distrito Federal, segundo estampa em sua pri­
meira página de ontem a Última Hora de Brasi­
Jia. jornal de propriedade do Deputado Múdo 
Athayde, que conseguiu eleger-se membro do Di­
retório Nacional do PMDB, como presidente da 
Executiva Regional do Partido. Isso era o que Apa­
recido não queria. 

Múcio Athayde, também conhecido corno •·o. 
·homem do_ chapéu", na sua campanha pelas cida­
des-satélites de Brasflia - ele usa e distribui cha­
péus de vaqueiro aos eleitores ~ é candidato 
a qua1quer coisa, mas seu projeto principal é redu­
zir o prazo de Aparecido no governo do Distrito 
Federal, através de emenda, que será examinada 
pelo Senado em março do ano que vem, que 
estabelece eleições diretas para governador ainda 
em 86, na capital. Por esta iniciativa, Múdo Athay­
de já recebeu o apelido de ''Brlzolinha". 

UMA CONQUISTA HISTÓRICA 

Par~ al~m disso, a viagem do Governador do 
Distrito_ Fed~ral, pela importância das conversa~ 
ções que manteve com os mais altos níveis da 
representação política e da administração pública 
européias, teve o efeito singular de recolocar Bra~ 
-sma no cenário mundial. A reabertura dessa linha 
-de prestigio, há teffipos bloqueada desde a cessa-
ção da curiosidade internacional sobre a obra de 
Juscelino Kub_itl;c_hek, projeta reflexos em torno 
çlq_ próprio redimensionamento no exterior da 
imagem do Brasil. 

é: predso descobrir Brasília não apenas como 
ª'- c:;apital do Bra,!!!l_!__l!l.as CQ!!1_0 expressão do senti~ 
menta mudançi~ e, lqg_icamente, progressista, 
do povo brasileiro .. Ela constitui uma aspiração 
quas_e centenária~ na medida em que passou a 
figurar no a®rdo g:,cial celebJCJdP na Constituição 
ite.sde 1894. Trata-se de uma m_etrópole que ca­
minh;,, para os dois milhões de habitantes. Enlaça 
em sua malha suburbana a 14• cidade brasileira 
- a Ceilàndia -, recolhe a sétima receita de 
IÇM do País e figura em terceiro lugar nacional 
na dimensão do imposto de renda de pessoa fí­
sic:a. 

Fqj ess.a im,ensa ~r~ssão política, eéonômica 
e cultqral qu_~ o Gove:madór ~õSéApare~ido proje­
fuu.em _S~J.l giro __ p~l~ E~opa, nas conversações 
çom -lídere:s políticos e administradores _e nas en­
tre_vis_tas àlmprensa. A dimensão que ele pretende 
conle_dr ~ Br-ª~1_ia, _Y_nicª comp?lt!biUzaçl_a com a 
realidade, é a de uma cidade símbolo da moder­
nid~4~.- do arrQlo, º-ª- o_l;l:Stina,c;ão e da corãsJêm, 

_enfim, a capital do terceifo milênio. 
- Vale acrescentar que, com esse magnífico perfil 

Coneio Braziliense, 29-12-85 ejm_enS_o sigftifiàdo cultura], a cidade não poderá 
A viagem que o Governador José Aparecido ' cair em mãos de aventureiros políticos ou dos 

de Oliveira acaba de realizar a diversos países interesses- imediatistas dos que aqui desembar-
da Europa colheu repercussões favoráveis em di- cam para acampar suas intençõ~ .carreiristas. 
versos sentidos. Por iniciativa do político brasileiro, Ninguém deve iJudir-se a esse propósito, pois não 
a Unesco decidiu realizar em Bras~ia sua reunião é só o Governador A~recido que zela pela cidade 
anua] do próximo ano, com um temário que pode- contra a sortida eventual de aproveitadores, mas 
rá inclUir a capital do Brasil na relação dos menu- ê _a própria sociedade que os acompanha e se 
mentes declarados Patrimônio da Humanidade. prepara para reprimi-los. Para isso é que hoje 
Trata-se de uma mudança radic_al de conceito, dispõe 4_~- aut9_!!Q_m_la polfti_ç_(! - uma conquista 
uma vez que o critério histórico e, portanto, de lograda com advento da Nova República e que 
relíquia cultura] evoluiu para alcançar as expres- se ergue sobre as inspirações patrióticas de Tan-
sões da cultura moderna, como .Brasília. ---~-Qo_ Neves.. . ... 

TroUXe_ em sua bagagem o O.ovemador Apare- Fig!Je ~m9 _r~g!_$Çffinal a informação âe que 
cido mais de uma dez.eiJª de sugestões, aco.mpa- os relevantes serviços prestados por Aparecido 
nhadas de linhas internacionais de financiamento, ao Distrltq feder<tl, ~m sua viagem pela Europa, 
para a solução de aJguns problemas cruciais do nada custaram aos cofres públicos. ama grande 
Distrito Federal. As so_i_uções aplicadas aos proble- parte da viagem (oi realizada a convite dos países 
mas suburbanos de Paris já estão Sendo ~mi- yisitaclos e ;;~. outr:a estipendiada com os recursos 
nadas pelos órgãos técnicos do GDF. Conforme particulares do próprio governador. 
Aparecido observou em companhia do arquiteto K4 TUCHA 
Oscar Niemeyer, a çapital francesa, apesar de sua 
milenar existência, está cercada de cidades-sa­
télites, tal qual o Plano Piloto. Assim, é possível 
que as alternativas aJi encontradas para resolver 
problemas estruturais sejam aplicáveis a Brasília, 
com a vantagem de que os franceses se dispõem 
a financiãf projetos nesSa área·--

As observações feitas por Aparecido em sua 
peregrinação pela EurOpa, priricipalmente em Ro­
ma, Paris, Madri e Usboá, inCidiram de modo par­
ticular sobre o fundon_amento do sistema de 
transportes, em busca de uma solução para Bra­
sília que situe as conv~niêrn;ias locais. E T).otóriO 
- e daí o interesse do_ Governador - que os 
transportes de ma_s_sa_ se constituem em um dos 

. mai~ difíceis problemas do DF. 

Por Marc_one Fonriiga - Colaboração Sophia 
Wainer 

Coneio Brazlliense, 29-12-85 

Gente 

__ O personagem d_a s~mana é o Governador José 
~ AJ)ãreddô ae·011Vie!r8,_qUe regressa de Urria rilara­

tona intei'Dacion~l traz-~~_9:() em ~ua b?lgagem o 
êxito de ser o primeiro ocupante do Palácio do 
Buriti_ a levar a imagem d_e. Brasma além de suas 
fr0t1tefras, sendo reCebido pÔr personalidades que 

-demonstram exatame[lte sua importância e da 
cidade que âdn11i11Stra:- -
--E:in Roma~ além de ser reçebido em a-uéliêi1cia 

pelo Papa, participou de um fórum para debater 

os problemas das duas cid!Jde:&, enquanto que 
em Paris se avistou com O prefeito da cidade, 
Jacques Chirac:, a.lérn d~ receb~er hqm!E!!n!!gem 
dos correspondentes estrangeiros. 

Com o prefeito de Madri, Enrique Galván, o· 
gov'?rnador também teve uma pauta extensa de 
assuntos administrativos e, a egemplo do que rew 
sultou de seu encontro com s_eu colega de Roma, 
surgirão importanteS interCãrribios :entre às dois 
países. - -

Usboa, última etapa da mlssão oficial, também 
recebeu o governador de Brasília à alturª'-l@S~p­
do citar a audiência que Jhe ·concedeu ç __ p~si­
dente Ramalho Eanes. 

Cansado, depois_ de cumprir um intéfi~~i"o roteiro 
em pouco menos de duas semana:;o, a partir de 
a~nanhã o governador _reassume o Palácio do Bu-
rlti. - - . - -

O SR. PRESIDE!'ITE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival _Bap­
tista. 

O SR. LOORIVAL BAPTISTA (PFL- SE. 
Pronuncia o seguinte discurso,) -~Sr. Presídente, 
SrS~ Senadores: -

A partir do momento em que um jom_;;tl teceu 
considerações maliciosas a própó_Sito da Feno­
via Norte - Sul, insinuando a ócOITêrlda âe 
irregularidades no tocante às, íorr:na1Jº'ª-4.es d,a -
concorrência pública para inicio das obras progra­
madas, explodiu, - este é o termO :__ principal­
mente em São Paulo e no Ri_o qe "".aiieirQ, UfTl 
surpreendente volume de editoriais, comentários 
e notícias tendencioS!as contra o magno ~preen­
dimento, qUe c:onsagraria na hiStória ~4mirústra­
tiva do País, o governo do Pre_sidenteJosé $arrieY. 

Simuhaneamente, o noti.dá.(io das. r<!c;lioerrUs­
soras e da televisão foi rri~i1Ipu1ado ·com· ihsóllta 
rapídez e virulência contra a ferrovia N~ul~-

A opinião pública verificou, perplexa, qUe estava 
diante de uma BHtzkrleg, uma autêntica -guerra 
relâmpago, de adversários anônimos e ressenw 
tidos, empenhados na n:aanutenção do atri150 ·e 
d_o subdesenvolvimento dasregiõ~ do Norte, do 
Nordeste e do Brasil centrai. --

Na verdade, jamais acontecera uma.seroelban:­
te orquestraÇão de críticas e a,'ª-qües· c-ólitfá üm 
dos raros projetos govemamen.tais--CI.estinados- a 
corrigir as imensas distorçõ~s, desequtlíbJ:ios e 
disparidades interegionais de desenyolvimertto, 
renda e bem-estar. --

A lamentável e antipatriótica campanha contra 
a FerTOvia Norte-Sul, conforme se evidenciou 
posteriormente, fora planejada e acionada no imo- , 
nimato. 

Mas, a reação nadon~ c;J_a sensatez, do- equilí­
brio e da racionalidade não se_ féi E:SR_e~ar. 

O Ministro José Reinaldo Tavare.s, ·at~o.W às 
recomendações do Presidente ..José Samey, pul­
verizou, de imediato, as supostas "denúncias''_re:-. 
!ativas às apregoadas irregularidades, que somen­
te lbôstiraffi -na fmaginãÇão de alguns ativistas ra­
dicais. 

Os fewitados das ComiSs~s- de inquérito- ofi~ 
cialmente instauradas pelo governo, o cõmpare­
cifnento do ~nistro José Re_in~do Ti!v~res e,o 
Senado Federal- convocado para prestar escla­

-redmentos~sODre as acusações formulad~ pelc;>S 
detratores - e, notadamente, os estUdos e as 
iJ,1fl)rma~es. fidedignas di~gadas pelos órgãOs 



Novembro de 1987 

técnicos esvaziaram, em definitivo, a sórdida cam­
panha. 

O suposto "escândalo" foi reduzido às insignifi­
cantes proporções de um conluio tramado por 
uma minoria interessada na conservação de um 
modelo extremamente concentrador, que defen­
de uma polftica de concentração dos investinieri­
tos em benefício de empresas localizadas no Cen­
tro-Sul. 

A falácia da inviabilidade das regiões Norte e 
Nordeste, acolhida até recentemente como um 
dogma pela tecnoburocracia alienada, e pelos 
segmentos mais retrógrados do empresariad_o, fa­
vorecido pelos privilégios fiscais e creditícios de 
toda ordem, é sem dúvida responsáveJ pela im­
plantação de investimen~os concentrados no Cen­
tro-Sul, em termos de grandes portos, ampla ma­
lha radoferroviária. silos e armazéns, sedes das 
empresas estatais e dos centros de pesquisas, 
grandes complexos industriais, as indústrias auto­
mobilísticas e dos estaleiros de construção naval, 
os superprojetos como Itaipu, usinas nucleares, 
os metrôs do Rio de Janeiro e de São Paulo, 
entre muitos outros. 

Desde quando um simples telegrama do ex­
Presidente Arthur Bemardes_ suspendeu e cance­
lou o_ elenco das obras contra as secas, retardando 
durante décadas o desenvolvimento regional, que 
o Brasil foi aos poucos sofrendo os impactos de 
uma perigosa anomalia, consubstanciada na coe­
xistência dentro do mesmo território, de dois paí­
ses - um desenvolvido, no Centro-Sul, e outro 
marginalizado e empobrecido, nas regiões Norte 
Nordeste. 

A exacerbação dos enormes desníveis e dispari­
dades inter-regfomtis foi· se transformando, no 
decorrer dos anos, em uma ameaçadora distor­
ção, transformada num gravíssimo problema que 
está solapando a unidade da Nação brasileira. 

Evidentemente, os clamores e o inconformis­
mo de cinqüerita milhões de brasileiros que vivem 
no Nordeste e no Norte - ou seja mafs de um 
terço ( 1/3) da população global do País- suscita­
ram o advento de órgão comd a SUDENE, .os 
Bancos do Nordeste e da Amazônia, a SUDAM, 
a Zona Franca de Manaus, para mencionar ape­
nas os mais significativos da reação nacional con­
tra a iniqüidade da explosiva espoliação daquelas 
regiões. 

O Jornal de BrasíHa divulgou, em sua edição 
de 6 de agosto do corrente, corajosas, oportunas 
e lúcidas declarações do Governador de Goiás, 
e ex~Senador Henrique Santillo, que defendeu 
com rara objetividade e eloqüência, a construção 
da Fen-ovla Norte-SuJ como necessária ao de­
senvolvimento nadonal. 

Na conferência proferida perante os_ diplom_a­
dos da Escola S1.1perior de _ou-erra (ESG)-, o Gover~ 
nadar Henrique Santillo concluiu que a Ferrovia 
Norte-5ul será o principal fator de integração 
do Pais, ligando a Amazônia ao Nordeste, e a 
Sul-Leste e produzirá um poderoso impacto sobre 
o desenvolvimento nacional, com a geração de 
rendas substanciais para o aumento _do Produto 
Interno Bruto do País. -

o· Governador deixou ciara a "inevitabilidade 
de serem construídos sistemas de transportes in~ 
termodais na borda da Amazônia. Os troncOs fer~ 
roviárlos Norte-Sul e Leste-Oeste, inteQrando-se 
com os Rios TocantinS e ·Atnazonas, promoverão 
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a união da Amazônia com os portos do Atlântico 
e com os mercados do Centro-Sul". 

Ao denfender a construção da FerTOvia Norte­
Sul, o Governador Henrique Santillo assinalou 
que ela "desenvolverá no centro do País dois efei­
tos~ o_ efeJto calha e o efeito arco. O efeito 
calha decorre do fluxo de cargas à ferrovia, atra­
vés de todo o sistema rodoviário vídnal, como 
se fosse o movimento de diversos rios a um único 
vale. O efeito arco se observa pela integração 
que a ferrovia permitirá com os portos oceânicos 
de São Luís, ao NOrte, e Tubarão, Rio de Janeiro 
e Santos, ao Sul. Nota-se o efeito arco também 
no porto fluvial de Manaus, utiliz:ando-se a inter­
modalidade ferrovia-hidrovia-rodovia através dos 
Rios Tocantins e Amazônas e a Rodovia Belém­
Brasilia". 

Para o início do empreendimento, o governo 
propôs um investimento de Cz $ 8 bilhões -
quantia prevista no orçamento, apenas 0,25% do 
Orçamento Fiscal. ti-ata-se de obra reprodutiva, 
que irá servir à inte:g_ração do País e ao seu desen­
volvimento. 

No Orçamento do Ministério dos Transportes, 
o custo da obra- que o govemo pretende cons­
truir por etapas- será de apenas 3,7% dos recur­
sos previstos. Além de desenvolver o Brasil Cen­
tral, logrará integrar as diversas regiões a um 
transporte de custos baixos, papel a ser desempe­
nhado pela Ferrovia Norte-Sul. trata-se, na ver­
dade, de um modelo testado pela experiência de­
senvolvida em grandes países como os Estados 
Unidos, o Canadá, a União Soviética e a China. 

Solo,_água, clima, energia, produtos vegetais, 
produtos agrícolas, proporcionarão todas as edi­
ções para a formação de um grande parque 
agroindustrial, além de uma enonne produção 
pecuária de boa qualidade nessa vasta região bra­
sileira. 

A Ferrovia Norte..Sul detonará o processo 
irreversfvel de _aproveítamento das imensas poten­
cialidades do Brasil Central e das Regiões Norte­
Nordeste, viabilizando a sua transformação num 
celeiro mundial voltado para a produção de ali­
mentos, matérias-primas e minérios. 

Somente a ignorância das fantásticas possibi­
lidades dessas regiões- em termos de recursos 
naturais de toda ordem - acoplada à omissão, 
à in cúria, à miopia e à incompetência das autopro­
damadas pseudo-elites que tentaram obstacuJizar 
a concretita.ção da FerTOvia Norte-Sul, pode­

riam explicar as tentativas de sabotagem, felizmente 
fulminadas pelo prudente desempenho do Jlustre 
Ministro José Reinaldo íavaies; com qüem me con­
gratulo pela sua lucidez: e tenacidade. 

Ao encerrar estas breves considerações, cumpro 
o dever de felicitar o Presidente José Sarney pela 
sua visãO-âe estadista e_ excepcional capacidade 
empreendedora, promovendo, com a FeJTOvia 
Norte--Sul, a realização de um dos empreendi­
mentos vitais à unidade, desenvolvimento e bem­
estar do povo brasileiro. (Muito Bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy Magalhães) -
Concedo a palavra ao nobre Senador lram Sa­
raiva. 

_ O SR. 1RAM SARAIVA (PMDB - GO. Pro­
nuncia o seguinte_ discurso.) - Sr.. Preside[}te, 
Srs. SeiiãdoreS: 

O substitutivo apresentado pelo Relator Nelson 
Wedekin ao Projeto de Lei da Câmara n9 24, de 
1987, que dispõe sobre a proteç!o da propriedade 
intelectual de programas de computador e sua 
comercialização em nosso País, que foi subme­
tido à nossa deliberação, resulta de um trabalho 
consciencioso, que se prolongou por várias e 
exaustivas reuniões, em busca do consenso sobre 
a matéria e de seu aperfeiçoamento. Como afirma 
o próprio Relator, o substitutivo não é dele, mas, 
sim, de todos aqueles que participaram das pro­
longadas nego dações e gestões para sua elabora­
ção, orientando-se pela Política Nacional de Infor­
mática, consubstanciada na Lei n~ 7 232, de 1984, 
que já previa a necessidade de uma legislação 
específica sobre programas de computador. 

O substitutivo_ <,~provado visa a assegurar a pro­
teção dos direitos do autor de programas de com~ 

--patador, programas esses que são verdadeiras 
obras artísticas ou literárias de grande importância 
comercial e industrial. Assegura-se a proteção a 
esses programas, mesmo que nao estejam sendo 
comercializados no País, pelo prazo de 25 anos, 
contanto que sejam registrados no Conselho Na~ 
dona! dos Direitos do Autor. Protege-se não ape~ 
nas o produtor nacional de software, mas tam~ 
bém o estrangeiro, coibindo a pirataria. 

Procura-se, naturalmente, proteger o produto 
que tenha similar nadonal, com diretrizes claras, 
precisas, já adotadas no mercado interno, em to­
dos os setores da economia, utilizando, ainda, 
a taxação para formar um fundo de investimento 
em pesquisa tecnológica. 

Os incentivos previstos para os programas na­
cionais justificam-se amplamente pela necessiM 
dade de substituição das importações. Mas os 
distribuidores de programas estrangeiros podem 
comercializar, no País, produtos de alta tecno· 
logia, que não tenham similar nacional. 

Cumpre ressaltar que não estamos Inovando 
ao estabelecer a reserva de mercado para prote­
ger o produtor nacionaJ de tecnologia, uma vez 
que todos os países do mundo procuram incen­
tivar a sua indústria através de barreiras alfande­
gárias, da adoção de incentivos fiscais e de outros 
instrumentos de defesa. Isso_ porque uma indús­
tria nascente não resistiria à concorrência estran­
geira. impondo-se a s~,.~a proteção para que possa 
desenvolver-se. Somente assim os países pobres 
poderão evitar a eterna dependência tecnológica, 
que os manteria sempre atrelados ao subdesen­
volvimento. 

Daí a necessidade de formar recursos humanos 
e de investir em pesquisa tecnológica. E o substi­
tutivo aprovado prevê a criação do Fundo Espe­
cial de Informática e Automação, com esse obje­
tivo. 

I:: importante assinalar que não se cogita de 
estabelecer a reserva de mercado para programas 
de hardware, que requerem o investimento de 
bilhões de dólares ern pesquisa. 

Estamos, pois, defendendo uma pequena fatia 
do mercado nacional, para preservar uma indús­
tria nascente em nosso País, a qual não teria con­
dições de enfrentar a concorrência de poderosas 
empresas estrangeiras. __ 

Envidamos ingentes esforços para superar as 
riossas dificuJdades internas e externas, <:ertos de 
que só poderemos consegui-lo através do desen­
voMmento e do equilíbrio da nossa balança co-
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merdal. Assim, as exportações são vitais para o 
nosso País, para que possamos saldar os nossos 
compromissos internacionais. Por isso, h~ um 
grande empenho dos nossos governos p~ fo­
mentar as exportações. Exportamos matérias-pri­
mas a preços aviltados, inferiores aos preços cor­
rentes há algumas décadas, e, ass[m, todos os 
produtos de exportação sujeitam-se à preços às 
vezes irreai_s, para que sejam competitivos no exte­
rior, mesmo que, para isso, sejam majorados in­
ternamente. 

No entanto, o que acontece quando uma em­
presa norte-americana, a Microsoft, é impedida 
de comercializar seus programas de computador 
MS-DOS no Brasil, por força da legislação interna, 
que protege o similar nacional? O próprio presi­
dente dos Estados Unidos apressa-se a impor 
sanções econômicas ao Brasil, anunciando sua 
decisão de elevar tarifas alfandegárias para com­
pensar as oportunidades de vendas perdidas por 
companhias norte-americanas, que estimam em 
105 milhões de dólares. Nem ao menos esperou 
S. Ex" o reSultado do rec_ursç interposto ao Conse­
lho Nacional de Informática e Autom.,ção Indus­
trial (CONIN), que proferirá a decisão final. lndif~ 
rente, ainda, à premência do nOsso País, do qual 
se diz amigo, de exportar seus produtos para po­
der resgatar seus compromissos internacionais, 
ameaça-nos com retaliações comerciais, a ftm 
de submeter-nos na questão da informática. 

Trata-se de uma ação mesquinha, visto que 
importamos equipamentos eletrônicos dos Esta­
dos Unidos, anualmente, na área de informática, 
no valor aproximado de 1 bilhão de dólares (in 
Conelo Brazlllense, 14-11-87). 

A decisão do presidente norte-americano não 
está coerente com as normas de comércio inter­
nacional adotadas pelo Acordo Geral de Tarifas 
de Comércio (QATT), órgão ao qual o Governo 
brasileiro anuncia a decisão de recorrer. 

Aliás, em resposta ao comunicacto do Presi­
dente Reagan, o Presidente José Sarney, mostran­
do-se decepcionado ante a "ame-ªça indébita e 
discriminatória" de seu colega norte-americano, 
lembra que "as restrições que os Est?~dos Unidos 
já impõem ao acesso de produtos brasileiros a 
seu mercado, através·de práticas contrárias a seus 
compromíssos no GATT, em mUitO superam os 
prejuízos que alegam ter no mercado brasileiro 
de informática" (in Jornal do Brasil, 14-11-87). 
E S. ~ informa que âeterminou aos Ministérios 
das Relações Exteriores e da Fazenda os estudos 
necessários para verificar a possibilidade de tam­
bém impor restrições às importações de produtos 
norte-americanos, caso se concretizem as retalia­

. ções anunciadas pelo Presidente Reagan. 
Louvamos a firmeza demonstr<;~da pelo Presi­

dente José Sarney ne_s_se lamentável episódio, e 
lembramos a S. E>r a conveniência de recomen­
dar aos Ministérios das Relações Exteriores e da 
Fazenda uma ação conjunta no exteripr, principal­
mente nos países da América Latina, do Leste 
Europeu e da Ásia, visando a incentivar.- o -inter· 
câmbio comercial entre .aqueles países e o Brasil. 
Temos de diversificar o nosso comércio exterior 
e alterar as regras do jogo, propondo pagamento 
em matéri~-prima ou produtos indl.!stri_alizados. 

A propósito, está em fase de negociação a ÇQffi_-. 
pra de 52 helicópteros da Romênia pelo Brasil, 
para equipar a aviação do Exército, Talvez os ro­
menos, que fabricam helicópteros há mais de 16 
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anos emjolnt-venture com a Aeroespatiale fran­
cesa, vençam _os concorrentes americanos, fran­
ceses, ãletnães, soviéticos, italianOs e ingleses, 
29rqUe Pro-péiem que o pagamento seja feito por 
minério de ferro de Carajás, a longo prazo. Resta 
Confarmar apenas se não há similar nacional fabrt­
~do_pela.Aeroespatiale, através da empresa mi­
neira Helibrás, em associação com a Engesa. Po­
demos trocar petróleo por maquinaria ou produ­
tos rriaitufaturados, e assim por diante. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é essencial que 
o--Governo brasileiro e nós, parlam~ntares, _não 
nos acovardemos diante das pressões do Gover­
riO norte-americano. O Si. Reagan tem demons­
trado a sua vocação _pelo autoritarismo e pela 
pi'epotênda através da ingerência indébita na Ni­
carágua, onde alimenta uma guerra fratricida. 
Agora Quer dobrar-nos aos interesses de uma 
_s_imples empresa de software americana, mes­
mo que à custa do sacriffc:io de nosso desenvol­
vimento-no setor. 

se- forrn_os impedidos de exportar nossos pro­
dutos, não teremos como pagar sequer os juros 
de nossa dfvida externa. Teremos de declarar no­
vamente a moratória, ou, melhor, teremos oportu­
nidade de reestudar a que_stão e, Propor soluções 
inovadoras. 

Já se propõe a conversão de parte da dívida 
eni investimento em nosso País. Poderemos tam­
bém estabelecer que outra parte Seja paga com 
Produtos de nossa pauta de exportação. Pode­
mos, ainda, alertar. os paíSes do Terceiro Mundo 
para necessidade de se unirem, a fim.de negociar 
com os poderosos banqueiros das nações indus­
trializadas. Aliás, _esta é a proposta de Barbosa 
Lima Sobrinho, segundo o qual os países deve­
dores devem organizar-se num "cartel de devedo­
res, substituindo compromfssos acima de suas 
forças, pela reivindicação de uma espécie de con­
çprçl{rta preventiva, que \Eive em consideração as 
suªs _r~ls condições de pagamento". E acres­
centa: 

"Não há nada mais aviltante do que subs­
crever cartas de intenções que não podem 
ser cumpridas. Já estamos em tempo de reu­
nir os devedores para o confronto com ban­
queiros que permanecem unidos e solidá­
rios" (In Jornal do BrasU, 15-11-87). 

---Sr. PreSidente, Srs. Senadores quero pa:iabe­
nizá-los _pela aprovação do substitutivo na sessão 
extraOrdinária de ontem, a qual lamentavelmente 
fui impedido de comparecer, e insisto para que 
não nos acovardemos diante dils pressões deWa:­
shington. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
Bem!) 

Ó SR. PREsJDEl"'TE (Jutahy Magalhães) -
Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a 
presente sessão, convocando uma extraordinária 
a realizar-se hoje, às 15 horas, com a seguinte 
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-1-

Votação, em turno úni<::o, do Projeto de Lei do 
Senado n9 31, de 1987-DF, que estima a receita 
e fixa a despesa _do Distrito Federal para o exer­
cido financeiro de 1988, nas parteS relati~s ao 
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Gabinete do Governador, Procuradoria Geral e 
Secretaria de Comunicação Soda], tendo 
-PARECER FAVORÁVEL, sob n• 25, de 1Q87, 
da COrillsSão 

-do Dlsbito Federal. 

--2-

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 
seriadO-no 31, de 1987- DF, que estima aRe­
ceita e fixa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988,-riaS partes relativas 
às S~cretaifàs dó GoVerno e da Administração, 
teiid6 - .. 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 26, de 1987, 
da cOmissão -

--'do Dlslrlto Federal, 

-3-
Votação, em {úffiO -único, d9 Projeto de Lei do 

Senado n~ 31, âe 1987 - DF, que estima a Re­
Ceita e fixa a despesa do Distrito Fecter&l para 
o exetcício financeiro de 1988, nas partes relativas 
à Secretaria de Finanças e Reserva de contin-
gêncía, tendo -

PARECER, sob n9 27, de 1987, da Comissão 
~do Distrito Federal, favorável às partes 

mencionadas, e contrário às emendas apresen­
tadas, com voto vencido, quanto às emendas, do 
Senador Mauro Borges, Relator. 

-4-
Votação, em turno único, do P{ojeto d~ Lei Qp 

Senado no 31, de 1987- DF, que estima aRe­
ceita e fiXa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro.d_e 1900,_nas partes relativas 
às Secretarí~_s_ de Educação, Cuhura, de Saúde 
e de ServiçoS Soci<)is, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 2B, <io_í987, 
da Comissão - · -· ---

-do Dlslrlto Federal. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Lei do 

Sénado no 31, de 1987 - DF, que estima a Re­
ceita e fixa a despesa do Distrito Federal para 
o exerciçio financeiro c:te 19~ nas partes relativas 
àS -secretarias de Viação e Obras e de SeMços 
Públtcos, tendo -
. PARECER, sob n1 29, de 1987, da: Comissão 
-do Dlsbito Federal, favorável, com emen-

das que apresenta. 

~6-

""VõtaÇao;-em turrióJ1nicO, ao-ptójeto-de Lei do 
SenadO n9 "31, de 1987 - DF, que estima a Re­
ceita e fixa ·a-despesa do Distrito Federal para 
o exerdcio financeiro de 1988, mis partes relativas 
às Secretarias da Indústria, COmércio e Turismo, 
de Ttabalhó e de Af}rlcultura e Produção, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 30, d~ 1987, 
da ComiSsão 

-do1>1slrlto Fedeial. 

-7-
Votação em turno único, do Projeto de Lei do 

Senado n~ 31, de 1987 - DF, que estima a Re­
ceita e fixa a despesa do DistritO Federal para 
o exercício financeiro de 1988, na parte relativa 
à Secretaria dé segurança Pública, tendo 
_PARECER FAVORÁVEL, sob n• 31, de 1987, 
da Comissão 

-do DistritO Federãl. 
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-8-
Votação, em turno único, do Projeto de ~ei do 

Senado no 31, de 1987 - DF, que estima a Re­
ceita e fiXa a despesa do Distrito Federal para 
o exercício financeiro de 1988, nas partes relativas 
ao Tribunal de Contas do Distrito Federal e Re­
ceita e Texto da Lei, tendo 

PARECER, sob n9 32, de 1987, da Comissão 
-do Distrito Federal, favorável, com emendas 

que apresenta. 

-9-
Votação, em turno único, do Requerimento n~ 

142, de 1987, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, solicitando, nos termos regimentais, a trans­
crição, nos Anais do Senado Federal, da entrevista 
concedida ao Jornal do Brasil, edição de 
13-9-87, pelo ex-Senador Amaral Peixoto, a res­
peito de problemas da atualidade brasileira. 

-10-

Votação, em turno único, do Requerimento n? 
180, de 1987, de autoria do Senador Márdo La­
cerda, solicitando, nos termos do art367 do Regi­
mento Jnteino, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n" 53, de 1981, do Senador Gastão 
Müller, que obriga os fabricantes de colas ou flui­
dos para limpeza de máquinas a adicionarem a 
estes produtos repelentes odoríferos que impe­
çam a sua utilização como substâncias entorpe­
centes e dá outras provídêndas. 

-11-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
181', de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, .solicltando, nos termos do art 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado no 90, de 1983, do Sena-dor Gastão 
Müller, que veda a cobrança de juros e muJtas 
pelo atraso de pagamento de quaisquer obriga­
ções, quando não resultantes de apuração calcu­
lada proporcionalmente aos dias de efetivo atraso 
que lhe deram motivo. 

-12-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
182, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do artigo 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado no 211, de 1981, do Senador 
Gastão Müller, que toma obrigatória a gravaçao 
do número do respectivo chassi nos vidros de 
veículos automotores fabricados no País e dá ou­
tras providências. 

-13-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
183, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~" 258, de 1981, do Senador Gas­
tã.o MüJler, que autoriza a Empresa Brasileira de 
Filmes SIA-Embrafllme, a disciplinar a inclusão 
obrigatória de filmes nacionais de longa e curta 
metragem nas programações das estações de te­
levisão._ 

-14-

Votação, em turno único, do Requerlmento no 
184, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi-
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-menta Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~ 74, de 1982, do Senador Gastão 
Müller, que dispõe sobre a padronizã.ção dos con­
tratos relativos ao sistema de consórcio para aqui­
sição de bens ~ dá outras providências. 

-15-

Votaçi:o, em turno _único, do Requerimento n9 
185,-de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
JTtento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Le[ do Senado no 86, de 1982, do Senador Gastão 
Müller, que toma obrigatória a impressão, no rótu­
lo e na bula de produtos industriais que conte­
nham a substância "b.enzeno", da palavra "vene­
no" e da indicação do correspondente antídoto, 
e dá outras providêndas. 

-16-

-- ~-Votação, em turno único, do Requerimento n9 
186, de 1987, de autona do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 93, de 1982, do Senador Gastá o 
MüJler, que obriga os cartórios de Vara Ovel a 
fazer comunicação ao Cartório de Distribulç~o. 
para efeito de baixa, das ações arquivadas ou jul­
gadas improcedentes. 

-17-

_Yotação, em turno único, do Requerimento n9 
187, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda·, ·solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado no 116, de 1982, do Senador Gas­
tão Müller,_que dispõe sobre a impressão da data 
de fabricação e. do respectiv_o prazo de validade 
nas embalagens de pro_dutos industrializados des­
tinados à a1imentação humana. 

-18-

Votaçao, em tUrno Unico, do RequerimentO n9 
188, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do artigo 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n9-l37, de 1982, do Senador 
Gastão Müller, que altera o artigo n~ 132 do Códi­
go Penal e revoga o artigo 34 da lei das contra­
venções penais. 

-19-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 
189, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~ 204, de 1982, do Senador Gas­
tão Müller, que veda a comercialização de plantas 
amamentais venenosas, tóxicas ou nocivas à saú­
de. 

-20-

Votaçao, _em turno único, do Requerimento n9 
190, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n? 216, de 1982, do Senador Gas­
tão Müller, que dispõe sobre a comercialização 
de produto industrial que contenha substância 
tóxica ou venenosa. 
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-21-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
191, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n? 11, de 1983, do Senador -Gastão 
MüJJer, que altera a Lei n9 5.988, de 14 de dézem­
bro de 1973- "que regula os direitos autorais 
e dá outras providências". 

-22-

Votação, em turno -único, do Requerimento n~ 
192, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do artigo 367 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n" 29, de 1983, do Senador 
Gastão Müller, que limita a utilização de bromato 
de potássio, comO aditivo químico, pelos moi­
nhos, na industrialização da farinha de trigo. 

-'-23-

Votação, em turno único, do Requerimento no 
193, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 144, de 1983, do Senador Gas­
tão Müller, que dispõe sobre a proibição de impor­
tação de bebidas alcoólicas em tóneis ou acondi­
donamento assemelhado, e dá outras providên­
cias. 

-24-

Votação, em turno único. do Requerimento n9 
194, de 1987, de aUtOria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado no 178, de 1983, do Senador Gas­
tão Müller, que veda a utilização de corantes artifi­
ciais na fabrícação de produtos alimentícios ou 
medicinais, e dá outras providências. 

-25-
Votaçáo, em turno únlco, do Requerimento n? 

195, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, no_s_terrnos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado na 185, de 1983, d6 Senador Gas­
tão Müller, que dispõe sobre a cobertura da apó­
lice de seguro habitacional. 

-26-

Votação, em turito único, do Requerimento n~ 
196, de 1987; de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 62, de 1984, do Senador GaStão 
Müller, que habilita as microdestilarias de álcool 
para fins carburantes a participarem dos progra­
mas oficiais de financiamento. libera a comercia­
lização da respectiva produção, e dá outras provi­
dências. 

-27-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
197, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do !?J_pjeto de 
Lei do Senado n9 75, de 1984, do Senador Ciastão 
Müller, que acrescenta aJinea ao item 11 do § ]9 
do art. 250. do Decreto-Lei no 2.848, _de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal. 
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-28-
Votação, em turno único, do Requ~rfmento n9 

198, de 1987, de autoria do Senador Márçjo La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento lnterno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n~ 107, de 1984, do Senador O as­
tão MUller, que proíbe ao BNH e quaisquer entida­
des financeiras vinCti]adcts ao Sistema FinanceJro 
de Habitação o fom,~c}_mento de informações so­
bre mutuários em débito. 

-29-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
199, de 1987, de autoria do Senadpr_Márç_io La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do R~gi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 11 I, de: 19~. do SenadorGas-­
tão Müller, que estabelece o seguro fmança como 
garantia indiscutível e irrecusável para a locação 
de imóveis residenciais ou comerdais, e dá outras 
providências. 

-30-

Votação, em turno úni_ço, do Requerimento n" 
200, de 1987, de autoria do Senador Márcio La~ 
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi~ 
menta (ntemo, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n9 154 de 1984, do Senador Gas-­
tão Müller, que toma obrigatória, nas sindicân~ias 
que envolvam apuração das causas de addentes 
aéreos, a presença de_ um membro designado 
pelo Sindicato dos Aeronautas, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado n95 
145, de 1984 e 78, de 1985. 

-31-

Votação, em turno único, do Requerimento n" 
201, de 1987, do Sena__QQr_Márclo Lacerda, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter~ 
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n9 157, de 1984, de autoria do Senador Gastão 
Mú1ler, que proíbe o trabalho em horas extraor­
dinárias nas empresas que, no último qüinqüênio, 
ienham reduzido o número de empregados. 

-32-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

202, de 1987, do Senador Márcio L.a:cerda, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento Inter­
no, o desarquivarnento do Projeto de Lei do Sena­
do n" 187, de 1984, de autoria do Senador Gastão 
Müller, que dispõe sobre programação de lnte­
resse local nas emissoras de televisão. 

-33-

Votação, em turno únlco, do Requerimento n9 
203, 'de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do artigo 367 dO -
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lef do Senado n9 194, de 1984, do Senador 
Gastão MüUer, que torna obrigatório o laudo de 
peritos das secretarias do patrimônio histórico e 
artístico nado na! nas _Qbras de arte e dá outras 
providências. 

-34-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

204, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do artigo 3õ7 do 
Regimento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n9 231, de 1984, do Senador 

Gastão Müller, que dispõe sobre a extração e o 
transplante de tecidos, órgãos e partes do corpo 
humano, com fins terapêuticos e científicos, e 
dá outras providêndas. 

-35-
Votaç:ão, em turno único, do Requerimento n9 

205, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, solici­
tando, nos terrrios do art. 367 do Regimento l'nter­
no, o desarqtJivamento do projeto de Lei do Sena~ 
do n~ 106, de 1985, de autoria do Senador Gastão 
Müller, que institui a _semana nacional da demo­
cracia, cuJo patronQ é Tancredo de Almeida Ne­
ves. 

-36-

Votaç:ão, em tu!TIO únic_o, do Requerimento n9 

206, de 1987, do Senador Márdo Lacerda, solici­
tando, nos termos do art. ~67 do regimento inter~ 
no, o desarquivamentO do Projeto de Lei do Stma­
do n" 154, de 1985, de autoria do Senador Gastão 
Müller~-que denomina rodovia Presidente Tancre­
do Neves a BR-158, que liga AJtamira, no Pará, 
a Santana do Livramento, no Rio Grande do Sul. 

-37-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 

207, de 1987, do Senador ~rcio Lacerda, solici­
tando, nos termos do art. 367 do regimento inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Leí do Sena­
do nç216,de 1985, de autoria do SenadorGastão 
Müller, que modifica o caput do art. 70 da Lei 
n9 5.1 08, de 21 de sete mOi-o de 1966, para per~ 

- mitir que analfabetos possarfl obter carteira de 
habilitação para conduzir veículo automotor. 

-38-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

208, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, solici­
tando, nos termos do art. 367 do regimento inter­
no, o desarquívamento do Projeto de Lei do Sena­
do nç317, de 1985, deautoriadoSenadorGastão 
Müller, que altera o artigo 95 da lei nq 4.737, de 
15 de Julho de 1965, para permitir, desde que 
não ofensivo à moralidade pública, o registro do 
cognome do candidato. 

-39-

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~' 209, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivarnento do Projeto de Lei do 
Senado n~ 360, de 1985, de autoria do Senador 
Gastão MLLer, que retira do alienante as exigên~ 
ci.as de apresentação de certidões, quando o imó­
ve] alienado já for financiado pelo SFH e estiver 

-sendo objeto de transferência a terceiro. 
-40-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
210, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, solid­
tando, nos termos do art. 367 do Regimento lnter­
_np, o __ desarquivarnento do Projeto de Lei Senado 
nQ 363, d.e 1985, de autoria do Senador GastãO 
Müller, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
adoção de métodos ou sistemas de proteção à 
fauna aquática, quando da existência de barra· 
gens. 

-41-

Votaçao, em turrio único, do Requerimento n9 
211, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, solici-

tando, nos termos do art. 367 do Regimento_ Inter­
no, o desarquivamento do Projeto de Lei do Sena­
do n9 367, de 1985, de autoria do Senador Gastáo 
Müller, que fJXa o valor da taxa de inscriçao e 
expediente cobrado Pelo agente financeiro nas 
operações de transferência de imóveis_Jinancia­
dos pelo Sistema Finançeiro de Habitação, 

-42-

Votação, em turno único,_ do Requerimento n9 
212, de 1987, do senado( Már<::io Lacerda, solici­
tando, nos termos do art. 367 do Re.glmento Jnter" 
no, o desa.rquivarnento do Projeto de Lei do Sena­

--do rr' 373, de 1985, de autoria do Senador Gastão 
Müller, que obriga a devoluÇão de importârlCias 
antecipadas como s,in;:U ou iní~io de pagamento 
de im6vei financiado pelo SFH, quando não con­
cretizada a transação. 

-43-

Votação, em turno único~ dO Requerimento _rt' 
216, de 1987, de autoria do Senador Márdo La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, do desarquivamento do_ Projeto 
de Lei do Senado n9 376, de 1985, de autoria 
do Senador Gastâo Müller, referência obriQ'atória 
às normas da associação brasileira de normas 
têcnic:as nos rótulos dos produtos industrializa­
dos. 

-44-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

213, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando. nos, termos do at:t-.397 do Regi~ 
mento lnterno, o desarquivamento do PrOjeto de 
Lei do Senado n" 32, de 1986, do Senador Gastáo 
Müller, que acrescenta, parágrafos áo àrt.-6.:' e mo­
difica a redação do parágrafo único do art. 6" 
do Decreto-lein~ 2.963, de 6 de outubro de 1983, 
que dispõe sobre a regulamentação para· eX:ecu­
çb-o de setviço_de transporte rodoviário de cargas 
ou produtos perigosos e dá outras providências. 

-45-
Votação, em tumo único, do Requerimento n? 

215, de 1987, de autoria do Senââor Mâi'cio La­
cerda, Soudtando, no-s terinos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n" 88, de 1986, do _s_en_ador Qastão 
Müller, que institui o salário-profisSiOnal do mú­

-siCO.-

-46-

Votaçào, em turno úni<::o, do Requerimento n9 
216, de 1987, de autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicit;mdo, nos termos do art. 367 do Regi­
mento lnterno, do_ desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n9 108, de 1986, do Senador 
Gastão Müller, que cria a residência fonoaudio­
lógica para os formandos em Fonoaudiologia e 
dá outras providências. 

~47-

Votação, em turno únk:o, do Requerimento n? 
· 217, de 1987, de autoria do Senador Márdo La­
cerda, solicitando, nos tennos do art. 367 do Regi­
mento lntemo, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n? 120, de 1986, do Senador Ga.s­
tão MüUer, que dispõe sobre o .direito de prefe-
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rênda dos condutores autônomos na aqujsição 
de caminhões e dá outras providências. 

-48-~ 

Votação, em turno único, do Requerimento n<? 
218, de 1986, de autoriã -do Senador Márcio La~ 
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi~ 
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n"' 127, de 1986, do Senador Pas~ 
sos Pôrto, que a1tera disposições da Lei n9 6.965,._ 
de9 de dezembro de 1981, que regula oexerdcio 
da profissão de fonoaudiólogo. 

-49-

Votação, em turno único, do R~uerimento n<? 
219, de 1987, de autoda do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art 367 do Regi­
mento lntemo, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n" 158, de-I98ô, do Senador Gas­
tão Müller, que estabelece a obrigatoriedade de 
manutenção de posto de serviço bancário no caso 
de extinção ou fechamento de uma única agência 
bancária em determinado mWllcípio. 

-50-
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 

220, de 1987, de autori-' do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n"' 167, de 1986, do Senador Gas­
tão MüJier, que institui a residência em psicologia 
clínica, cria a Comissão Nacional de Psicologia 
Clfnica e estabelece outras providências. 

-51-
Votação, em tumo úniç:o, do Requerimento n"' 

221, de 1997, de-autoria do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projetº de 
Lei do Senado n"' 181, de 1986, do -Senador Gas­
tão Müller, que toma obrigatória a especificação 
dos alimentos e bebidas que interferem na absor­
ção ou no efeito das drogas e medicamentos, 
nos rótulos, bulas e impressos dos mesmos. 

-52-

Votação, em tumn único, do Requerimento no 
222, de 1987, de autorla do Senador Márcio La­
cerda, solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado ~9 230, de 1986, do Senaçlor Gas-

tão Müller, que assegura, aos contribuintes do 
Imposto de Renda optar pela compensação do 
valor tQtal ou parcial da restituição de que trata 
o artigo-14 da_ Lei n9 7.450, de 23 de dezembro 
de 19S5, com o imposto devido nas declarações 
de rendimentos dos exercícios de 1987 e seQ-uin­
tes, e dá outras providências. 

"'-53-

Votação, em turno único, do Requerimento n9 
227, de 1987, de autoria do Senador Carlos Chia­
relli, solicitando, nos termos do arl 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado no 358, de 1985, de sua autoria, 
que dispõe sobre a profissão de zootecnista. 

-54-
-- Votação, em turno_ único, c;Io Requerimento n9 

228, de 1987, do Senador Francisco Rollemberg, 
solicitando, nos termos do art 367 do Regimento 
Interno, o desarqujvameJ1tQ _do Projeto de Lei do 
SenadO n9 73, de 1981, de autoria do Senador 

. Passos Pôrto, que cria o instituto nacional de con~ 
s.ervaçáo do solo e dá outras providências. 

-55-
Votação, em turno único, do Requerimento n? 

229, de-1987, do Senador Francisco Rollemberg, 
sql_icj~ndo, nos termos do art. 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado_n9 173, de 1981, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, que "extingue os incentivos fiscais 
a investiinentos aplicados na compra de açóes 
e debêntures conversíveis em ações mediante a 
composição de fundos de investimentos autori~ 
zados pelo Decreto-Lei no 157, de 10 de fevereiro 
de 1987". 

-56-
Votação, em -tUiTiOónico, do Requectffier\to n9 

230, de 1987, de_ autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, solicitando, nos termos do art. 367 
dõ RegfmentOifitema, o des-arqüivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 66, de 1983, do Senàdor 
Passos Pôrto, que "inStitui o Projeto Nordeste e 
dá outras providências". 

-57-

Votação, em turno úniCo, do -~_eque_rirnento no 
23-1. de 1987, do Senador Francisco Rollemberg, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regimento 
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Interno, o desarquivamento do PJ:ojeto de Lei do 
Senado n9 187, de 1983, de autoria do Senador 
Passos Pôrto, que "estabelece normas de uso do 
solo agrícola". 

-58-
Votação, em turno únfco, dó Re-Cjiierlmento n? 

232, de 1987, de autoria do Senador FrancisCo 
Rollemberg, solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarquivamento_do Pro­
jeto de Lei do Senado n9 29, de 1984, do Senador 
Passos Pôrto, que "inclui, no Polígono das Secas, 
toda a área dos Estados de Sergipe, Alagoas, Per~ 
nambuco, Parwba, Rio Grande do Norte, Ceará 
e Piauí ... 

-59-
Votação, em turno único,_ do R_equerimento n~ 

233, de 1987, do Seilador FraMciSCo Rotlemberg, 
solicitando, nos termos do art 367 do Regimento 
Interno, o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n"' 124, de 1986, de autOria do Senador 
Pas_sos Pôrto, que "autoriza o Servidor Ovil da 
União a indicar pessoa que tenha como depen~ 
dente para efeito de percepção de pensão e dá 
outras providências". 

-50-

Votação, em tumo únfco, do RecjUerúTtento n9 
234, de 1987, de autoiía do Senador Francisco 
Rollemberg, solicitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o-desa,rquiv~mento do Pro­
jeto de Lei do Senado no I29,_de 19á6, do Senador 
Passos Pôrto, que "dispõe sobre a proteção do 
trabalho do empregado em serviços domésticos 
e dá outras providências". 

-61-
~ Votação, em fumo único,_ do Requerl_mento n9 
244, de 1987, de autoria do Senador Vlrgílio Távo­
ra, solicitando, nos termos regimentais, o desar­
quivamentõ do Projeto de Lei do Senado n? 309, 
de 1985, do senador Heráclito Rollemberg, que 
"autoriza o Poder Executivo a criar a Fundação 
Nacional do Bem-Estar do Idoso- Funabei, e 
dá outras providências". 

O SR. PRESIDENTE (Jutahy. Magal.haes) -
Está encerrada a sessão. _ _ 

(Levanta-se a sessão_ às 12 horas e 35_ml~ 
nutos.) 

Ata da 80" Sessão, em 19 de novembro de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Francisco RqUemberg 

ÀS 15 HORAS E 30 !1INUTOS, ACHAM-5E 
PRESENTES OS SRê SENADORES: 

Mário Maia-AiuWo Bezerra-Leopoldo Peres 
-- Odacir Soares - Ronaldo Aragão - João 
Menezes - Jarbas Passarinho - João Castelo 

- Alexandre Costa - Edison Lobão - João 
Lobo - Chagas Rodrigues ~ Álvaro PacheCo 
-Virgílio Távora - Cid Sabóia de Carvalho -
_Mauro Benevides - Carlos Alberto -José Agri­
pino - Lavoisier Maia - Humberto Lucena -
Raimundo Lira-Marco Maciel-Antonio Fadas 

- Mansueto de Lavor- Guilherme Palmeira -
Divaldo Suruagy- Teotonio Vilela Filho- Alba­
no Franco - Francisco Rollemberg - Lourival 
Baptista- Luiz Vianna --Jutahy Magalhães­
Ruy Bacelar- Gerson Camata -João Calmon 
- Jamil Haddad - Nelson Carneiro - Ronan 
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Tito- F"emando Henrique Cardoso-~rio Co­
vas - Mauro Borges -lram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior - Pompeu de Sousa - Maurício 
Corrêa ~Meira Filho- Roberto Cawpo_s- Lou­
remberg Nunes Rocha- Rachid Saldanha Derzi 
-Wilson Martins- Leite Chaves -Affonso Ca­
margo - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin 
-José PauJo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- A lista de presença acusa o comparecimento 
de 55 Srs. Senadores. Havendo número regimen­
tal, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobra a mesa, requerimentos que serão lidos 
peJo Sr. 1~"-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 25o, de 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­

no, requeiro o desarqulvamento do PRS n9 49/80. 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1987. 

-Jutahy Magalhães-

REQUERIMENTO 
N• 251, de 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter~ 

no, requeiro o desarquivamento do PRS n~-37/f!iZ. 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1987. 

-Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO 
N• 252, de 1987 

Sr. Ptesidente, 
Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­

no, requeiro o desarquivamento do PRS n~ 
145/85. 

Sala das SeSsões, l9:âe novembro de 1987. 
-Jutahy Magalhães-

REQUERIMENTO 
N• 253, de 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­

no, requeiro o desarquivamento do PLS n" 110/81. 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1987. 

-Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO 
N• 254, de 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­

no, requeiro o desarquivamento do PLS n" 150/81. 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1987. 

-Jutahy Magalhães. 

.. REQUERIMENTO 
N• 255, de 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­

no, requeiro o desarquivamento do PLS n'~" 289/85. 
Sala das Sessões. 19 de _novembro de 1987. 

---.Senador Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO 
N• 256, de 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­

no, requeiro o desarquivamento do PLS IT' 109/86. 
Sali:t~de: _Sessões, 19 de noyembro de_l987. 

-Senador Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO 
N•257,DE1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­

no, requeiro o desarquivamento do PLS n9 111/86. 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1987. 

-Senador Jutahy Magalhães.. 

REQUERIMENTO 
N• 258, DE 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do artigo 367 do RegimentO iriter­

no, requeiro o desarquivamento do PLS n9 113186. 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1987. -
Senador Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO 
N• 259, DE 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­

no, requeiro o desarqutvamento do PLS n9 114/86. 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1987. 

- Seriador Jutahy MagaJhães. 

REQUERIMENTO 
N• 260, de 1987 

-Sr. Presidente, 
Nos_ termos do art. 367 do Regimento Interno, 

requeiro o desarquivamento do PLS n9 115/86. 
Sala das SesSões, 19 de noVEmlbro de 1987. 

-Jutahy Magalhães 

REQUERIMENTO 
N• 261, de 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 

requeiro o desarquivamento do PLS n9 233/86. 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1987. 

~Jutahy Magalhães 
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REQUERIMÊNTO 
N• 262, de 1987 

Sr. Presidente, 
Nos termos do art. _367 do Regimento Interno, 

requeiro--o- <:lesarquivamento do PLS n9 234/86. 
Sala dás Sessões, 19 de novembro de 1987. 

-Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO 
N• 263, de 1987 

Sr. Presidente, 
Nós termos do art. 307 do Regimento Interno, 

requeiro o desarquivamento do PLS n9-235/86, 
Sala das Sessões, 19 de novembro de 1987. 

-Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO 
N• 264, de 1987 

Sr. PreSidEmte; 
-Nos termos do artigo 367 do Regimento Inter­

no, requeiro o d,esarquivamento do PLS n9 245/86. 
Sala das_ Sessões, de nov-embro de_ 1987. -

Senador Jutahy Magalhães. -

O SR. PRESIDENTE (FranciSco Rollemberg) 
- Este requerimento _será publicado e incluído 
na Ordem do Dia, nos termos do disposto no 
art. 279, inciso U, do Regimento lnt_emo. 

--0 SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
- Passa~se_ à_ 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único~ do. Projeto de 
_Lei do Senado n9 31, de 1987- DF, que 
---eStima a receita e -fiXa a de~ipesa-do Dlstrito 

Federal para o exercício financeiro de 1988, 
nas partes relativas ao Gabinete d.ó Gover· 
nado r, Procuradoria Qeral e Secretaria de Co­
municação Social, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 25, de 
1987, da Comissão do Distrito FederéÍI. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, nos iermos do 
parecer. 

Os Srs. Sen<1dores que o aprovam quei-ram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal, 

para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rolleniberg) 
-ltem2: 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de 
Lel do Senado n9 31, __ de 1987 -~DF, que 
_estima a receita e fixa a despesa do Distrito 
Federal para o exercido financeiro de 1988., 
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nas partes relativas às Secretarias do Gover­
no e da Administração, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 26, de 
1987, da CoiníssãO do Distrito FederaL 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa .. se à votação do projeto, nos termos dO 
parecer. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quelram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal, 

para a redação fmat 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n"' 31, de 1987 -DF, que 
estima a Receita e fixa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1988, 
nas partes relativas à Secretaria de Finanças 
e reserva de contingência, tendo 

PARECER, sob n9 27, de 1987, da Comis­
são 

-do Distrito Federal, favorável às partes 
mencionadas, e contrário às emendas apre­
sentadas, com voto vencido, quanto às 
emendas, do Senador Mauro Borges, Re­
lator. 

A discussáo da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Nos termos do § 3Q do art. 413 do Regimento 
Interno, será final o pronunciamento da Comissão 
sobre as emendas, salvo se um terço da compo­
sição do Senado requerer a votação em plenário 
de emenda por ela aprovada ou rejeitada. 

Em votação o projeto nos termos do parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal, 

para a redação final. 

O SR. PRESIDENlE (Francisco Rollemberg) 1 

-Item4: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 31, de 1987- DF, que 
estima a Receita e fixa: a Despesa do Distrito 
Federal para o exercido financeiro de 1988, 
nas partes relativas às Secretarias de Educa­
ção, CuJtura, de Saúde e de Serviços Sacias, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 2á, de 
1987, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, nos termos do 
parecer. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal, 

para a redação final. 

O SR. PRESIDEI"'ffE (Francisco Rollemberg) 
---:-ltem5: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9 31, de 1987 - DF, que 
estima a Receita e ftxa a Despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1988, 
nas· partes relativas às Secretarias de Viação 

-_e Obr.as __ e de Serviços Públicos, tendo 
-PARECER, sob n~ 29, de 1987, da Comis-
são 

- do Distrito Federal, favorável, com 
- emendas que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Nos termos do § 3° do art. 413 do Regimento 
Interno; será fmal o pronunciamento da Comissão 
sobre as emendas, salvo se um terço da compo­
sição do Senado requerer a votação em plenário 
de emenda por ela aprovada ou rejeitada. 

Eo;:~_tação o projeto, nos termos do parecer. 
OsSrs.. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal, 

para a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item6 : 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 31, de 1987 - DF, que 
estima a receita e fJXa a despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1988, 
nas partes relativas às Secretarias da Indús­
tria, Comércio e Ttirisnlo, de Trabalho e de 
_AQilCultufa e Produção, tendo. 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 30, de 
1987-, da Comissão 
-do Distrito Federal. 

A discussão da_matéria foí encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Passa~Se à votãção do projeto, nos termos do 
parecer. 

Em votação. _ 
os srs.~seáadore.S -que o aprovou queíi'am per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão do Distrito Federal, 

para a·redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
Iteig 7: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 31, de 1987 - DF, que 

_ estima a receita e fixa a despesa do Distrito 
Federal para o exercício financeiro de 1988, 
na--parte relativa à Secretaria de Segurança 
Pública, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob ri• 31, de 
1 987,_ da Comissão 

·:...._do Distrito Federal, 

A discussão da matéria foi encerrada na sessáo 
extraordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto nos termos do 
parecer. 

Os Srs. Senàdõres que o aprovam queiram per~ 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
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A matéria vai à Comissão do Distrito Federa~ 
para redação final. 

O SR. PRESIDEN'IE (Francisco RoUemberg) 
-Item8: 

Votação. em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n9' 31, de 1987- DF:, que 
estiina a receita e fJXa a despesa do Distrito 
Federal para o exercido fmanceiro de 1988, 
nas partes relativas ao Tribuna] de Contas 
do Distrito Federal e receita e texto da Lei, 
tendo 

PARECER, sob n9 32, de 1987, da COmis­
são 

-do Distrito Federal, favorável, com 
emendas que apresenta. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão 
extraordinária anterior. 

Nos termos do § 39 do art. 413 do Regimento 
Interno, será final o pronunciamento da Comissão 
sobre as emendas, salvo se um terço da compo­
sição do Senado requerer a votação em Plenário 
de emenda por ele aprovada ou reje_itada. 

Em votação o projeto, nos termos do parecer. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer_ sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vái à Comissão do Distrito Federal 

para a redação fmal. 

O SR. PRESIDEN'IE (Francisco RoUemberg) 
- Sobre a mesa, a redaçao final, que será lida 
peJo Sr. Primeiro-Secretário. 

É lida a seguinte. 

(*)PARECER 
N• 34, de 1987 

Da Comissão do Distrito Fe­
deral, redação final do Projeto 

, de Lei do Senado n• 31, de 
1987 -DF, que "estima a Receita 
e fixa a Despesa do Distrito Fe­
deral para o exercício financeiro 
de 1988". 

(•) Serâ pubUa~do em Suplemento à presente edição. 

O SR. PRESIDEN1E (FiEmciSco Rollemberg) 
-Em discussã-o a redação final. (Pausa.) 

. Não havendo quem queira discutir, encerro a 
discussão. 

A matéria é d~da como definitivamente adota· 
da,-dispensada a votação;-nos termos regimentais. 

O Projeto vai à sanção. 
O SR. PRESIDEN1E (Francisco Rollemberg) 
-Jtem9: 

Votação o em turno úniCQ, do Requerimento 
n" 142, de 1987, de autoria do Senador Nel· 
son CarneirO; solicitando, nos termos regi­
mentais, a transcriçãO, nos Anais d6 Senado 
Federal, da entrevista concedida ao Jornal 
do Brasil, edição de 13-9-87, pelo ex~Se­
nador Amaral Peixoto, a respeito de proble~ 
mas da atualidade brasileira. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. que o aprovam queiram pennanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. __ _ 
Será feita a transcrição solicita_da. 

ÉA SEG(J]NTEAMATÉRIA CWA TFIN'IS­
CRIÇ.ÍO É SOliCITADA: 

Jornal do BrasU 

Entrevista/Amaral Peixoto 

"ACABOO O RESPEITO 
PELO DINHEIRO p(!BUCO 

Não hâ partido que resista à tentação dç._pQ_d_~_!:. 
ao desenvolvimento pelo presidente da República, 
governadores, prefeitos - a afirmação do exrse­
nador Amaral Peixoto destaca-se na frase com 
a força de uma sentença, pousada numa das mais 
longas e completas experiências na vida pública 
na História do País. 

A sensibilidade temperada pela sabedoria, pela 
longa vida vivida por entre crises e tensões, justi­
fica a conversão ao parlamentarismo com apa­
rente paradoxo: exatamente em 61, quando da 
breve experiência do começo do governo de Jan­
go Goulart, depois de ultrapassado o risco de 
uma revolução com a inexplicada renúncia de 
Jânio Quadros. Porque, a seu· ver, "deu certo". 

Aos 84 anos, atento e informado, Amaral Peixo­
to acompanha o desenvolvimento do processo 
de transição, no percurso final da Constituinte, 
com confessada,s apreensões e cuidados. Na tran­
qíu1idade de uma longa conversa em sua casa 
na Gávea, por toda uma manhã, analisou o gover­
no, o desempenho do Presidente José Sarney, 
as dificuldades da COnstituinte, o comportamento 
das Forças Armadas, as aperturas do endivida­
mento exte:m_o e interno, o desrespeito do brasi­
leiro para com o dinheiro público, com a isenção 
de quem se afastou da militância politica mas 
a ela permanece ligado por laços que não se 
desfazem. 

Não é, portanto, o depoimento saudosista de 
wn aposentado. Mas a sensata pa1avra d~ _adver­
tência de quem exibe as credenciais da autori­
dade. De quem já foi quase tudo: duas vezes go­
vernador do Estado do Rio de Janeiro, deputado 
federal, senador, ministro, embaixador nos Esta­
dos Unidos, president~ do PSD por 13 anos, presi­
dente do PDS. De quem, sem travas na língua, 
resolve dizer o _que pensa, com a mais descon· 
traída franqueza E que fala com a voz; dp bom 
senso." (Entrevista a VJi/as-Bôas Co!Têa) 
-Eu me gabo de ter sido o primeiro a falar 

na necessidade da convocação da Assembléia 
Nacional Constituinte dentro do Palácio do Pla­
nalto. 

A recordação puxa o fio da memória e conduz 
Amaral Peixoto a contar episódio esquecido e 
oportuno pelas suas conclusões_: 

-Foi quando entrer-para o PD_S, no govemo 
do Presidente João Figueiredo. Ao sair do gabi­
nete do presidente, concedi uma entrevista afir­
mando a necessidade da anis_ti_a e_ cta Constituinte. 
Falei com tal convicção" que o então presidente 
do partido, o saudoso Petrônio Port_ela, sentiu-se 
obrigado a explicar que nem tudo que eu afirmava 
era o que ele pensava. 

A conversa chega à realidade da crise. 
-O Brasil viveu muitos anos na expectativa 

da Constituinte. Passou a enxergar na nova Cons­
tituição a solução mil~rosa para tOdos os seus 
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problemas. Agora, receamos por uma decepção 
nacional. Algumas das dificuldades que estão em~ 
baraçando a Constituinte, previ anteS de ela insta­

_ _lar-se_ e conversei a respeito com o Deputado 
UlysseS Guimarães.' · ~ 

EXeffiplifica: 
-...... Era-visível que os grupos de pressão iriam 

atuar no sentido dos seus .interesses, _que nem 
sempre representam ou coincidem com o dopo­
vo. Brasília faVorece esse tipo de pressão porque 
isola os homens. Criticam muito as passagens 
aéreas pagas pelo CongressO aoS parlamentares 
para que viajem regularmente aos seus estados. 
Pois é uma necessidade absoluta. Agora, que es­
tou longe, posso ver, à distância, como Brasília 
segrega os políticos, que perdem o contato com 

·a realidade. 
Há outros erros a assinalar: 
-O natural é que a Constituinte começasse 

por compor urna única comissão para elaborar 
o anteprojeto que serviss~. como roteiro. Em vez 
de aproveitar a experiência, inovaram com a cria­
ção-de 24 Subcomissões depois mais oito. Comis­
Sões Temáticas e entregaram ao relator o material 
para que ele compusesse o quebra-cabeça. Só 
que o quebra-cabeça é desenhado numa folha 

· única, depois recortado ~ recomposto. Na Consti­
tuinte, não. Cada qual apresentou a sua sugestão. 
Está_ dando no que estamos assistindo. Há cerca 
de dois meses, cheguei a escrever sobre isso num 
artigo para o Jornal do BrasU e, depois, preferi 
não publicar para não parecer que estava jogando 
Ienna na fogueira, atiçéindo o fogo. 

Amaral Peíxoto erilenda outra crítica: 

- Sempre prevaleceu o que as 
Forças Armadas acharam necessário 

- Uma das cótSas ·que_ me preOCupa é a cam­
panha para reduzir as atribuições das Forças Ar­
madas e o mandato do Presidente da República. 
Erriprfmeiro lugar, é dare que as Forças Armadas 
nunca precisaram de dispositos constitudonais 
para faz:er prevalecer o qUe consideram n~ces­
sário. Essa é -a realidade aqui e em todo mundo. 
O que é préciso é não dar pretexto. ·se: .!'1$ forças 
Armadas fos&em COQtidas por limitaç_ões constitu­
ciol-taiS, não teri'a haviçl.o a RepúbHca nem as de­
mais revoluções. Porque revoluções populares, 
só as de 30 e 32, rea1mente feitas cOm apoio 
do _povO e de parte das Forças Arroadas. 

(:fpl-éffia1uro debate sobre O mandato do presi-
dente Sarney caracteriza ·otftro erro: -· -

-Outra coiSa que ãchei absurda foi a tentativa 
de fiXação do mandato presidencial antes de defi­
nir o regime político que deveria- ser a primeira 
das decisõe_s_ da C:ot:'Jstltu:int~. Ora, a Assembléia_. 
que então se julgava.soberana, poderia adotar 
o gjstema col!!Qiado, com'? no Uruguai. E até, 
para raciocinar com o absurdo, restai;l~lecer a 
monarquia. Então, como definir o mandato o pre­

-~Sidelité -sem antes.fixaf _a_f9_Inia d~ governo? O 
rote:jr_o lógico da Constituinte teria Que principiar 
P~la definição do sistema de governo, direitos e 
garalitiaS individuais, a Federação, papel dos esta­
dos e municípios, a distribuição de renda entre 
eles. 

Pergunto se a falta de um anteprojeto -"~<? el!l­
purrOu a ConstitUinte para a poHtização exclusiva 
dos âebates, relegando-se_ o mais a um plano 
secundário. 

Novembro de 1987 

A resposta é dura como uma. de:núrlcia: 
-Digo mais a Constituinte_ foi. .conduzJda pa~a 

discutir os porltos sõhrê-os quais ela sofreu pres­
são, COf!lO o regime, duração do mandato, refor­
lpa agrália, estatização. E esqueceu o resto. Daí 
a falta de unifolmidade das versões do substitutivo 
do relator. Não sei se o dej)Utã.dOBerriardo Cabral 
fará o milagre de âar unidade-ao teXto final. 

A proposta de submeter a Constituição a-um 
plebiscito merece uma severa advertência: 

- T rata~se de erro grave. Os constituintes estão 
investindo de um m~mdato popular expresso. 
Quando particípei da Coitstituirite de 46, sempre 
me considerei titular de um mandato explícito 
conferido pelo eleitorado do ineu estadO. Eu e 
todos os constituintes. O r'eferendo encerra os 
seus perigos. Vimos no últimO ·domingo O exem­
plo do plebiscito no Estado do Rio. Talvez Mes­
quista disponha de melhores condições para se 
transformar em m1,1nicípio, e ali o quórum não 
iol alcançado. Os distritos que não s_eí_ s_e reúnem 
condições para se transformarem em município 
decidiram emancipar-se. Voltando à Constituinte, 
E se .depois da Constituição pronta ·o plebiscito 
apresentar resultado negativo, com a_rejeiç_ão po­
pular? Como proceder? A mesma _Constituinte 
será incumbida de elaborar outra Constituição? 
Se o_utr_a Constituinte. tiver que .ser e1e_ita, enfrenta­
remos grave crise política. Quem governará até 
a promulgação da Çonstituição? Quem dissolve 
a Constituinte? 

-Sou favorável ao parlamentarismo - defi­
ne-se Amaral Peixoto. Converti-me em 61, quan­
do o parlamentarismo foi me feito e mal-execu­
tado, porque o presidente Jango Goulart queria 
o presidencialismo. Apesar disso, deu resultado. 
Ai eu me convenci. Fizeram tudo para derrubar 
o ministro da Agricultura, Annando Monteiro, e 
não conseguiram. E a crise do parlamentarismo, 
em 61, foi prOvocada pela renúncia do primelro­
ministro,Tancredo Neves. Os que sucederam não 
tiveram tranqüilidade para governar. Ora, TanCre­
do renunciou, para desincompatibilizar-se e dis­
putar mandato parlamentar, por um incidente 
provocado. Ele e outros ministros. Não há neces­
sidade, no parlamentarismo, de os ministros se 
desincompatibilizarem. Crirrio presidente do PSD, 
diante _da inquietação da bancada, decidi promo­
ver uma consulta sigilosa. Convoquei' uma Con­
sulta no voto ~ecreto. Quando cerca de 60 por 
cento, pequena maioria, haviam vQtado, abriram 
as umas e apurara.m os votos. O" resultado foi 
péla desincompaiibilização. Tarít-redo Neves, 
chocado, renunciou imediatamente:. _Na v~rdade, 
o resultado foi induzido pelas bailcãdaS. do Nor­
deste, especialm-ente, a do Ceará, iiicoriforrnadas 
com a atuação -de um ilustre udenista, o senador 
Virgílio Távora, no Ministério da Viação. Temia-se 
pela sua irifluência eleitoral, controlando minis­
tério poderoso. POrtanto; Urif:-iiicideqte. Daí por 
diante, nenhum primeiro-miriistro se sustentou. 
Anos ffials tarde. em Paris, disse a Jango e ele 
concordou, que cometera um e:r_r_o fa_tal derru­
bando o parlamentarismo, através do plebiscito. 
Ele teria governado até o fim com o parlamen­
tarismo e realizado algumas de suas reformas. 

A defesa do parlamentarismo é abrangente: 
-Um dos argumentos mais freqüentes contra 

a adoção do parlamentaris é a fragilidade dos 
partidos, a falta de partidos organizados. Ora, isso 
é culpa do presidencialismo, Porque não há par~ 
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tido que resJsta à tentação do poder, ao envolviw 
menta do presidente da República, governadores, 
prefeitos. Sobretudo num presidencialismo impe­
rial como o nosso, com toda a força concentrada 
no Executivo. Uns são contra o parlamentarismo 
por convicção, e a esses respeito. Como o dr. 
Raul Pilla era parlamentarista. Outros, porque não 
examinaram o problema, pensam que parlamen­
tarismo é desordem. Mas, como? Então, a Itália, 
a Inglaterra, a Alemanha, a França, o Japão vivem 
sem ordem? O terceiro grupo é formado pelos 
que se julgam, às vezes sem nenhum fundamen­
to, com possibilidades presidendávels e não que­
rem a diminuição dos seus ambiciosos poderes. 

No presidencialismo, qualquer partido cai 
na tentação do poder 

Amaral Peixoto invoca o recente exemplo da 
Argentina: 

-A expressão é mtiho conhecida: ná crise com 
o padamentartsmo cai o gabinete, mas não cai 
o regime. Veja-se o atual caso argentino. Indiscuti­
velmente, o presente Raúl Alfonsín revelou-se um 
líder de grande valor, conseguindo realizar uma 
transição quase perfeita. Assisti à sua posse e, 
no Palâdo do Legislativo, havia um único militar, 
que era o seu ajudante-de-ordens. Foi uma coisa 
que me impressionou. Realiza-se a eleição, e ele 
perde a maioria no Congresso e os govemos das 
prindpais províncias, inclusive Buenos Aires. Sua 
situação ficou dificil. Ele encontrará, dentro da 
Constituição. meios de governar o pais? Espero 
que os constituintes brasileiros pensem bem ao 
fixarein as linhas-mestras da futura Constittüção, 
que vai presidir a nossa organização política. Fala­
se muito em nacionalismo, estatismo e nas refor­
mas. Eu prefiro falar somente em patriotiSmo. 
É preciso que se pense no Brasil e no seu povo. 

O exame das prerrogativas parlamentares con­
duz Amaral Peixoto a novas recordações: 

-Sem dúvida, é preciso reforçar as prerro­
gativas do Congresso; inas é também indispen­
sável assegurar condições para que elas possam 
ser eficientemente utilizadas. Presidi, no Senado, 
a comissão especial do orçamento e constatei 
que o Congresso não está aparelhado para exer­
cer as suas funções. Não dispúnhamos de técni­
cos especializados, nem computadores. O então 
presidente Magalhães Pinto conseguiu verbas pa­
ra comprar equipamentos, e formamos técnicos 
na Fundação Getúlio Vargas. Creio que a situação 
continua a mesma, porque outros órgãos de con­
trole, criados depois, não conseguiram grande 
coisa. O dado positivo é a ação do Tribunal de 
Contas da União que atua a postedori denun­
ciando o mal emprego do dinheiro público. A 
Constituinte deve fortalecer o TCU, prestigiando 
a sua atuação. Sobre essa questão do mal empre­
go dos dinheiros públicos, queío ressalvar que 
sou favorável a Brasília,-recOnhecendo a sua im­
portância, em especial na ocupaçêo do interior. 
Mas ela tem aspectos negativos. Em Brasília, o 
brasileiro perdeu o respeito pelo dinheiro, o que 
é pior, pelo dinheiro público, do erário. Mudou 
completamente a mentalidade do br<:~sileiro. 
Quando, nos começos de Brasília, eu era ministro, 
morava num apartamento do Tapete e pagava alu­
guel. No mesmo prédio, morava o marechal Odí­
lio Denys, ministro do Exército. Era a fase da 
consolidação da nova capital. Dispunha apenas 
de automóvel e motorista. Outra falta de respeito 

pelo dinheiro público se evidencia na construção 
de verdadeiros palácios, mais luxuosos do que 
em qualquer parte do mundo. Os bancos oficiais, 
em Washington, funcionam em prédios velhos 
e ffiódestos, nada que se compare ao palácio 
do Banco Central. 

A caixa-forte do Banco Central mereceu de um 
jomalist21 americano a observação ferina de que 
é pr'oporcional à nossa dívida externa. A máquma 
administrativa cresceu espantosamente. Com 
elas as irregularidades, como a majoração abusiva 
dos vencimentos, promovidos praticamente por 
iniciativa própria. 

Sempre há lugar para uma pilhéria: 
-Em relação à dívida externa, pela primeira 

vez concordo com Lula: não pagamos por afuma­
ção de soberania ou gesto de rebeldia, porque 
não tínhamos e não temos dinheiro. Essa é a 
realidade que deve ser dita e assumida. 

A conversa alarga-se em amplo painel. Chega 
a vez de analisar o problema das estatais; 

-Compreendo que se defendam as estatais 
necessárias ao país como a Petrobrás, a Compa­
nhia Siderúrgica Nacional, a Vale do Rio Doce 
e muitas outras. A verdade é que passaram para 
o governo maus negócios, empresas irrecupe­
ráveis e que em nada interessam à economia 
do país. Todo o povo paga altos saJários de funcio­
nários que nada fazem porque não _têm nada que 
fazer. Logo no início do governo, estive com o 
presidente José Sarney e opinei que deveria ser 
reduzido firmemente o déficit público e diminuído 
o número exagefado de estatais, através da venda 
O presidente me disse que não havia quem qui­
sesse comprá-las. Então é caso de fechá-las, inde­
nizando os· funcionários. Não é possível que a 
Na_ção inteira seja sacrifiçada para sustentar em­
presas improdutivas, Inúteis, onerosas. Preocu­
pa-me a alegação de que o déficit interno não 
causa inflação. Ê um verdadeiro absurdo. Primei­
ro, porque grande parte da despesa autorizada 
não é utilizada. Verifiquei Jsso quando ministro 
do Tribunal de Contas. E, depois, porque grande 
parte da- despesa realizada não é autorizada, o 
que caracteriza uma completa desordem na ad­
ministração. A verba para o pagamento_do funcio­
naJismo nunca é exata. Nela são previstas despe­
sas com a contratação de pessoal, gratificações, 
vantagens, mordomias. Tudo isso corre por fora. 

Nas voltas da conversa, Amaral Peixoto retoma 
ao tema da Constituinte agora provocado para 
a análise da advertência do ministro do Exército, 
general Leônidas Pires Gonçalves, sobre o patru­
lhamento da maioria conseJVadora pela minoria 
e_s_querdista. 

Pelo pais, Sarney deve ter 
prestígio e força. E usá-los 

- Realmente, a Constituinte tem que ser sobe­
rana dentro dos reais anseios populares e das 
nossas tradições. A Constituinte poderia fazer uma 
opção pelo socialismo desde que contasse com 
respaldo popular. Sobre a famosa reunião minis­
terial, não sei se o ministro do Exército falou auto­
rizado ou até estimulado pelo Presidente. Se foi 
autorizado ou estimulado, fOi um erro. Quem de­
veria falar era o pr6prío Presidente, que é o maior 
líder político do pafs. Tentei muito convencer o 
Presidente Figueiredo a agir como líder e em con­
sonância com os partidos. Qualquer ministro1 civil 
ou militar, pode dar a sua opinião, mas sempre 
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em caráter pessoal. Não a opinião das Forças 
Armadas. Por elas também deve falar o Presidente 
da República. No interesse do país, o Presidente 
Sarney precisa ser preStigiado, prec!sa ter força. 
Mas deve usar a força e o prestigio. 

Indago se o Presidente não se está expondo 
a uma crise grave ao abandonar a postura de 
magistrado para lutar pela manutenção do presi­
dencialismo. E se for derrotado na Constituinte? 

-As responsabmdades do PMDB são muito 
grandes. Ele representa a maioria na Constituinte. 
Mas não tem unidade, o que é alarmante. As opi­
niões dentro do partido, diariamente_ registradas, 
mostram divergências profundas. Daí a perplexi­
dade, a apreensão do país, que não sabe o dia 
de amanhã. Isso está prejudicando muito a nossa 
economia. Os homens do trabalho, da indústria, 
do meio rural, hesitam, não sabem se devem ou 
não fazer aplicações. Muitos_ investimentos que 
deveriam ter sido realizados, foram postergados. 
CoordenO, na Sociedade Nacional de Agricultura, 
um grupo de trabalho que reúne grandes organi­
zações agrícolas do Estado: cafeicultores, planta­
-dores, fazendeiros, criadores de gado. É enorme 
a apreensâo cOm que todos encaram o futuro, 
não s6 quanto ao problema do financiamento, 
como da reforma agrária. Ninguém é contra a 
reforma agrária. As terras do governo e as grandes 
propriedades improdutivas devem ser desapro­
priadas para serem dadas aos homens do campo,_ 
aos sem-terra. 

Mas, infelizmente, não é isso que vem sendo 
feito. Fazendas em plena produção foram desa­
propriadas sem que seus proprietárioS fossem 
consultados para que se soubesse se estavam 
produzindo ou não. O ministro Marcos Freiie, a 
quem rendo um preito de saUdade, tomou uma 
providência tranqüilizadora para os fazendeiros, 
determinando que as vistorias fossem feitas com 
prévio aviso a eles para que estivessem presentes 
e pudessem ser ouvidos. Não adianta deslocar 
para o campo quem não esteja adaptado ao traba­
lho rural. É Inútil desalojar homens da ddade de­
sajustados ao meio rural. Eles devastam as matas, 
vendem a lenha e abandonam a terra. 

A revolução destruiu os líderes e 
quase não os substituiu 

-0 Estado do Rio- continua Amaral Peixoto, 
explorando um assunto da sua obsessão - tem 
menos de 18 por cento de sua área ainda _com 
florestas. O resto está completamente devastado. 
Ora, a defesa dos nossos recursos naturais mere­
ce proteção. Há uma diferença brutal entre o esta­
do que governei há 50 anos e o de hoje. As flores­
tas desapareceram, os rios estão poluídos, não 
há mais pesca na Baía de Guanabara. Lembro-me 
de que, nas travessias da baía, era comum se 
passar por cardumes, por tartarugas imensas, por 
botos. Agora é a desolação imunda do mar morto. 
Poucos países têm pela natureza o desrespeito 
do Brasil. E este é um tema que deveria merecer 
espedaJ atenção dos constituintes. 

Já espichada, a entrevista vai chegando ao fim. 
Amaral Peixoto aceita a provocação de tentar uma 
antevisão do futuro: 

-A situação é de apreensões. Já atravessamos 
situações diffceis e, bem ou mal, conseguimos 
atravessá-las. O Congresso assinala uma grande 
e, até certo ponto benéfica, renovação. É preciso 
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que esses homens ajam com patriotismo. colo~ 
cando as suas aspirações partidárias, suas ambi~ 
ções e interesses pessoais abaixo dos intereSSes 
nacionais. São esses que dev_em prevalecer. 
Quanto ao presidente José Sarney, espero, como 
disse, que desempenhe o seu papel com eficiên­
cia e energia. Dele só tenho recebido gentilezas. 
Mas não posso deixar de me preocupar com o 
presente e o futuro do país. Acho que ele precisa 
dar mais unidade ao governo: cada ministro diz 
uma coisa. Dentro do governo, o presidente deve 
impor a sua vontade. ObServo que a arrantad3 
do futuro reclama lideranças. E delas anda o pafs 
carente. Concorda: 

- A revolução destruiu grande parte das lide­
ranças do país e só as substituiu muito escassa­
mente. Um Petrônlo Portela foi um caso raro, uma 
exceção; Espero que-da revoada dos novos políti­
cos surjam novas lideranças. O país está preci­
sando delas. Estão fazendo multa falta à Consti­
tuinte. Não sei se o deputado Ulysses Guimarães 
se lembra que, ao final do ano passado, inststi 
na necessidade da escolha. entre os_constituíntes 
eleitos, de um grupo qualificado para traçar o 
plano de elaboração da Constitutção. Parece que 
não fot possível aceitar a sugestão. Não é só na 
Constitutnte, mas na vida do país que faham lide­
ranças. 

Fim da conversa. À despedida, Amaral Peixoto 
manda um recado a mais à ConStituinte, corno 
um pós-escrito: 

- Acompanho com enorme preocupação o 
debate na Constitutnte sobre propostas de mu­
danças das atribuições do Supremo Tribunal Fe­
deral. Ora, o STF-vem cumprindo a sua missão, 
talvez com algumas omissões. Devemos ter por 
ele o mesmo respetto que os americanos devotam 
à Suprema Corte. -

O SR. PRESIDEN1E (Francisco Rollemberg) 
-Item 10: 

Votação, em turno úni~o. do Requerimento 
n• 180, de 1987, de autoria do Senador Már­
do Lacerda, solicitando, nos termos do _art. 
367 do Regtmento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n~ 53, de 
1981, do Senador Gastão Müller, que obriga 
os fabricantes de colas ou fluidos para limpe­
za de máquinas a adicionarem a estes produ­
tos repelentes odoríferos que impeçam a sua 
utilização como substâncias entorpecentes, 
e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentadas. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 11: 

Votação, em turno úntco, do Requertmento 
n" 181, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n~ 90, de 
1983, do Senador Gastão Müller, que veda 
a cobrança de juros e multas pelo atraso 
de pagamentos de quaisquer obrigações, 
quando não resultantes de apuração calcu-
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lada proporcionalmente aos dias de efetivo 
atraso que lhe deram motivo. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Prestdência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

OSR. PRESIDENTE (Francisc-o Rollemberg) 
-Item 12: 

Votação, ein turno único, do Requerimento 
no 182, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n~ 211, de 
1981, do Senador Gastão Müller, que toma 
obrigatória a gravação do número do respec­
tivo chassi nos vidros de veículos automo­
tores fabricados no País, e dâ outras provi­
dências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o api'ovam quetram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 13: 

-Votação, em turno único, do Requerimento 
n? 1 "83, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda,_solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen-

- to do_ Projeto de Lei do Senado n~ 258, de 
1981, do Senador Gastão Müller, que autoriza 
a Empresa Brasileira de Filmes S/ A- Em­
brafilme, a dtsdplinar a tndusão obrigatória 
de filmes nacionais de longa e curta-metra­
gem nas programações das estações de tele­
visão. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Prestdência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 

-Item 14: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 184, de 1987, de autoria do Senador Már­
clOl:acerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do ProJeto de Lei do Senado n~ 74, de 
1982. do Senador Gastão Müller, que dispõe 
sobre a padronização dos contratos relativos 
ao sistema de consórcio para aquisição "de 
bens, e d~ outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

OSR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 15~ 

Votação, em turno único, do Requerimento 
i:tii-185, de 1987, de autoria do Senador"Már-
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cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o deSarCtUivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 86, de 
1982, do Senador Gastão Müller, que- toma 
obrigatória a impressão, no rótulo e na bula 
de produtos industriais que contenham a 
substânda "benzeno", da palavra "veneno" 
e da indicação do correspondente antídoto, 
e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Sr_s._ ~enadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
~aprovado. 
~ Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDEI"fl'E (Francisco Rollemberg) 
-Item 16: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 186, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n~ 93, de 
1982, do Senador Gastão MU!ler, que_ obriga 
os cartórios de Vara C'IVel a fazer- comuni­
cação ao cart6riode distribuição, para efeito 
de baixa, das ações arquivadas ou julgadas 
improcedentes. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qUe o ãprovam, quetram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

fO SR. PRESIDENTE (Frãrlctsco Rollemberg) 
-Item 17: 

Votação, em twno único, do Requerimento 
n9 187, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado fi9 116, de 
1982, do $enador GãSt:ãO Milller, que dispõe 
sobre a impressão da data de fabricação e 
do respectivo prazo de validade nas embala­
gens de produtos industrializados destinados 
à alimentação humana. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidênda fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 18: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 188, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando~ nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n~ 137, de 
1982, do Senador Gastão_ Müller, que altera 
o art._ 132 do Código Penal e revoga o art. 

-- 34 da Lei d_as Contravenções Penais. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
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A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 19: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n? 189, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n? 204, de 
1982, do Senador Gastão MüJier, que veda 
a comercialização de plantas ornamentais ve­
nenosas, tóxicas ou nocivas à saúde. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem20: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 190, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o-desarquivamen­
to do Projeto de Lei_ d_o Senado n9 216, de 
1982, do Senador Gastão Müller, que dispõe 
sobre a comercialização de produto industrial 
que contenha substância tóxica ou venenosa. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadors que O aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. -

O SR. PRESIDENTE (Francisco RoJiemberg) 
-ltem21: 

Votação, em turno únic-o, do Requerimento 
n? 191, de 1987, de autoria do Senador Már­
do Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 11, de 
1983, do Senador Gastão Müller, que altera 
a Lei n? 5.988, de 14 de dezembro de 1973 
- "que regula os direitos autorais, e dá ou­
tras providências". 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item22: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 192, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, s_olicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivarnen~ 
to_ do Projeto de Lei do Senado .. n? 29, de 
1983, do Senador Gastão Müller, que limita 
a utilização de broma:to de potássio, como 
aditivo químico, pelos moinhos, na indusbia­
lização da farinha de trigo. 

Em votação o requerimento. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Frandsco Rollemberg) 
-Item 23: 

_- Votaçáo, em turno único, do Requerimento 
n? 193, de 1987, de-autoria do Senador Már­
_cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n1 144, de 
1983, do Senador Gastão Müller, que dispõe 
sobre a proibição de importação de bebidas 
alcoólicas em tonéis ou acondicionamento 
assemelhado, e dá outras providências. 

Em votaÇão o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presjdência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

OSR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item24: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 194, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, s_olicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado no 178, de 
1983, do Senador Gastão Müller, que veda 
a utilização de corantes artificiais na fabrica­
ção de produtos alim~ntíc;los ou med_icinais, 
e-dá outras -providências. 

Em votaçã._o_ o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação 

do Plenário. 

O SR. PRESIDENlE (Francisco Rollemberg) 
_:_jtein 25: 

Votação, em turno único, do Requeri~ 
mente n~ 195, de 1987, de autoria do Sena­
dor Márcio Lacerda, solicitando, nos termos 
do art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n9 185, 
de 1983, dO Senador Gastão Müller, que dis­
põe s_obre a cobertura da apólice de seguro 
habitacional. 

Em votação o requerimento. 
OsSrs.-s-enadores que o aprovam queiram per­

niane<:er sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 26: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
no 196, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, s_olicitando, nos termos do art. 
$G7.do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado no 62, de 
1984, do Senador Gastão Müller, que habilita 
as microdestilarias de álcool para fins carbu­

- rantes a partidpareni dos programas oficiais 
de financiamento, libera a comercialização 
da respectiva produção, e dá outras provi­
dências. 

Em votação o requerimento. 
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Os Srs. Senadores que ·a aprOvam queif-ãm. per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem27: 

Votação, em turno .único, do Requerlmerito 
n" 197, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivarnen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 75, de 
1984, do Seriado( Gastão Müller, que acres­
centa alínea ao item 11 do § ]9 do art. 250 
do Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 - Código Penal. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam qUeiram per~ 

manecer sentados,._(Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberaçêo do 

Plenário. · 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem28: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n" 198, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento fnterno, o desarquivamen~ 
to do Projeto de Lei _do Senado ri? 107, de 
1984, do S"enador Gastão Müller, que proíbe 
ao BNH e quaisquer outras entidades finan­
ceiras vinculadas ao Sistema Fmanceiro da 
Habitação o fornecimento de informações 
sobre mutuários em débito. 

Em Votação o requerimento. 
Os Srs. Senadof-es que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

OSR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item29: 

__ Votação, em turno único, do Requerimento 
n? 199, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando; nos termos do art 
367.do Regimento Intemo, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n? 111, de 
1984, do Senador Gastão Müller, que estabe­
lece o seguro finança como-garantia indiscu­
tível e irrecusável para a locação de imóveis 
residenciais ou comerciais, e dá outras provi­
dências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência faiá- -cUriiprlr- a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem30: 

Votação, em turno único, do R_equerimento 
n92QO, de 1987, de aUtoria do S.enador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento lntemo, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n~ 152, de 
1984, do Senador Gastâo Müller, que toma 
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obrigatória, nas sindicâncias que envolvam 
apUiêl:ção das causas de acident~s a(!reos, 
a presença de W1:l membro designado pelo 
sindicato dos aero_oa_utas, que tramita em 
conjunto com os Projetos de Lei do Senado 
n<;>S 145, de 1984 e 78, de 1985. 

Em votação o requerimeQto. ~~~ =~~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per-­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem31: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 201, de 1987, do Senador Márdo Lacerda, 
solicitando, nos t~rmos do art. :?~?o do _Regi­
mento Interno, o desarquivamento dO Projeto 
de Lei do S~nadQ p9 157, de 1984, de autoria_ 
do Senador Gastão Müller,_que proíbe o tra­
balho em horas extraordinárias nas empresas 
que, no último qüinqüênio, tenham reduzido 
o número de empregados. 

Em votação ó -requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa,) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem32: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n>-202, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o d~sarquivamento do Projeto 
de Lei do Senadon~ 187, de 1984, de autoria 
do Senador Gastão Müller, que dispõe sobre 
programação de interesse loca1 nas ~mis­
soras de televisão. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o ~provam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 33: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n-?203, de 1987. de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento interno, o desarquivamen­
to do Projeto de l..,ei do SenadO_ n~ 194, de 
1984, do Senador Gastão __ Müller, que toma 
obrigatório o laudo de peritos da -Secrelarla 
do Patrimônio Hist6rico e Artístico Nacional 
nas obras de arte, e dá outras pr~ênci~s. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (~ausa.) 
Aprovado. . 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem34: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n" 204, de 1987, de aut.QriCJ do Senador Már-

cio __ Lacerda, solicitando, nos termos do flrl 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado no 231, de 
1984, do Senador Gastão Müller, que dispõe 
sobre a extração e o transplante de tecidos, 

__ órgãos e partes do corpo humano, com fins 
terapêuticos e científicos, e dá outras provi-
dências. · 

Em votação o requerimento. 
OS SiS. Senadores que o aprovam queiram per~ 

mane<::er sentados. (Pausa.) 
--AProvado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDEI"tff"E (Francisco Rollemberg) 
-ltem35: 

Voiação, em turno único, do Requerimento 
n" 205, de 1987, do Senador Mârçio Lacerda, . 
solicitãri.do, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquiValnento do Projeto 
de Lei do Senado no 106, de 1985, de autoria 
do Senador Gastão Müller, que institui a se­
mana nacional da democracia, cujo patrono 
é Tancredo de Almeida Neves. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pef>" 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem36: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n~ 206, de 198~. do Senador Márcio Lacerda, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento_ Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n? 154, de 1985, de autoria 
do Senador Gastão Müller, que denomina 
Rodovia Presidente Tancredo Neves a 
BR-158, que ligaAJtamira, no Pará, a Santana 
do Livramento, no Rio Grande do Sul. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manécen;entados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

--~-SR~-PRESIDENTE (Francisco Rollemberg} 
-Item 37: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
~ 207, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, 
sólicltando, nos termos do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivameriio do Projeto 
de Lei do Senado n9 216, de 1985, de autoria 
do Senador Gastão Müller, que modifica o 
Caput do art. 70 da Lei n? 5.108, de 21 de 
seteml:>ro de 1966, para permitir que analfa­
betos possam obter carteira de habilitação 
pÍ,ra conduzir veículos automotores. 

- Em votação o requerimento. 
- Os Srs: Senadores que o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa~}_ 
- Está aprovado. -
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenârto. 

Novembro de 1987' 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item38: 

Requerimento n9 208, de 1987 

Votação, em turno único, do Re<Jt;le~~to 
n?208, de 1987, do_Senadqr Márcio Lacerda, 
solicitando, nos termos do art. 3õl do Regi­
mento Interno, o desarquivainento do Projeto 
de Lei do Senado n9 317, de 1985, de autoria 
do Senador Gastão Müller, que altera o art. 
95 da Lei n' 4. 737, de 15 de julho de !965, 
para perfuitir, desde que não ofensiVO -à mo­
ralidade pública, o registro do cognome do 
candidato. 

Em-votação o requeri_mento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pa1,.1sa.) 
Está aprovado. 

A Presidência farâ cumprir a deliberação _do 
Plenário. 
O SR. PRESií>EN"IE (Francisco Rollemberg) 
-ltem39: 

Requerimento n" 209, de 1987 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n" 209, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, 
.solicitando, nOs termos do art 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n? 360, de 1985, de al)toria 
do Senador Gastão Müller, que retira do alie­
nante as exigências de apresentação de certi­
dões, quando o imóvel alienado jâ for fman­
ciado pelo SFH e estiver sendo objeto de 
transferênciª a terc.!:_iro...:.. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cu'!lprir a deliberação do 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-ltem40: 

Requerimento n? 210, de 1987 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n? 21 O, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, 
solicitando, nos termos do cirt 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Prpjeto 
de Lei do Senado n9 363, de 1985, de autoria 
do Senador Gastão Müller, que dispõe sobre 
a obrigatoriedade da adoçãQ de métodos ou 
sistemas de proteção à fauna aquática, quan­
do da existência de barragens. 

Em votação o requerimento. _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. -
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg} 
-ltem41: 

Requerimento n?_211, de 198_7 
Votação, em turno único, do Requerimento 

n" 211, de 1987, do Senado-r Mâi"cio Lacerda, 
solicitando, nos termos do art. 367 do Regi~ 
menta Interno, o d~sarquivamento_do Projeto 
de Lei do Senado n9 367, de 1985, de autoria 
do Senador Gastão Müller, que fJXa o valor 
da taxa de LnsC.riçã_o -e expediente cobrada 
pelo agente finanCeiro nas-· operações de 
trã.nsferêndã -de imóveis financiados pelo 
Sistema financeiro de HabitaçãO. 

Em vo~ção o requerimento. 



Novembro de 1987 

Os Srs. senadores que o aprOvam QUeiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

EStá aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item42: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n? 212, de 1987, do Senador Márcio Lacerda, 
solicitando, nos termos .do art. 367 do Regi­
mento Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n~ 373, de 1985, de aUtoria 
do Senador Gastão Müller, que obriga a devo­
lução de importâncias antecipadas como si·· 
na! ou início de pagamento de imóvel finan­
ciado pelo SFH, quando não concretizada 
a transaçã-o. 

Em votação o requerime:ri.to. __ , 
o Sr. seriadores quE: o aProvam queiram per­

mane<::er sentados. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

OSR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item43: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 2 I 3, de 1987, do.Senador Márcio Lacerda, 
solicitãndo, nos termos do art. 367 do Regi~ 
mente Interno, o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n9 376; de 1 985; de autoria 
do Senador Gastão Müller, que dá referência 
obrigatória às norrrras-da associação brasi~ 
!eira de normas técnicas nos rótulos dos pro­
dutos industriaJizados. 

Em votação o requerimento. 
Qs_Srs, Senãdores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item44: 

Votação, em turno únic!C, do Requerimento 
n9 214, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
3_67 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do _Senado n? 32, de 
1986, do Senador Gastão Müller, que acres­
centa parágrafos ao art. 6? e modifica a reda­
ção do parágrafo único do art. So do Decre­
to-Lei n~" 2.063, de 6 de outubro de 1983, 
que "dispõe a regulamentação para execu­
ção de serviço de transporte rodoviário de 
cargas ou produtos perigosos, e dá outras 
providências". · 

Em votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. -

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg} 
-ltem45: 

Votação, em turno únfco-, do Requerimento 
nç 215, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio la<::erda, soUcitarido, nos termos do art. 
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367 do Regimento fntemo, o desarquivamen~ 
to do Projeto de Lei do Senado n9 88, de 
1986, do Senador Gastão Milller, que institui 
o salárto profissional do músico. 

Em votação o requ_erimento. 
Os Srs. Selladores que o aprovam queiram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rolemberg) 
-Item46: 

Vo_tação, em tumo único, do Re@erimento 
n~ 216,_de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solic:itando, nos termos do art._ 
367 do Regimento Interno, o·desarqulvamen­
to do Projeto de Lei do Senado n? 108, à e 

- 1986, do SenadOr Gastão Müller, que ciia 
a residência fonoaudilógica para os forman~ 
dos em fonoaudiologia, e dá outras provi­
dências. 

Em votaçáo o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quefram per~ 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 
O SR- PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 

-ltem47: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
rft217, de 1987, de autoria do Senador Már~ 
do Lacerda, solk:itando, nos termos do art. 
367 do Regimento lntemo, o desarqujvamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 120, de 
1986, do Senador Ga.Stão Müller, que dtspõe 
sobre o direito de preferência dos condutores 
autônomos na aquisição de caminhões, e 
dá outras providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa} 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 

-ltem48: 

-Votação, em turno único, do Requerimento 
- n~218, de 1986. de autoria do SenadorMán:i 

Lac.erda, solicitando, nos termos do art 367 
do Regimento Interno, o desarquívamento do 
Projeto de l.eL do Senado n~ 127, de 1986, 
do Senador Passos Pôrto, que altera dispo­
sições da lei n9 6.965, de 9 de dezembro 
de 19.81, que regula o exerdcio da profiSsão 
de fonoaudiólogo. 

Em votaçãÕ o requerimento , 
-Os_Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberaçàodo Ple-

-nâliõ-. --- -

O SR- PRESIDEl'I1E (fr•ndsoo Rollemberg) 
-ltem49: 

Votação, em turno (mico, do Requerimento 
n9 219, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do a.rt 
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367 do Regimento Interno, o desarquivarnen~ 
to do Projeto de Lei _9o Senado W 158, de 
1986, do Senador Gastão Müller, que estabe­
lece a obrigatoriedade de manutenção de 
posto de serviço bancário no caso de extin­
ção ou fechamento de uma única agência 
bancária em determlnado munidpio. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

a·sR. pRESIDENTE"o=rancisco Roll~mberg) 
-Item 50: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 220, de 1987, de autoria do Senador Már­
cio Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 167, de 
1986, do Senàdor G_astão MUJ.Ier, que institui 
a ResidênCia em Psicologia Clínica, cria a 
Comissão Nacional de Residêndà. em Psico-­
logia Oínica e estabelece outras providên~ 
das: 

Em votação o requerimento. 
Os Srs: senadOres que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Pr~sidência fará cumprir a deliberação do 

Plenárlo. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 51: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 221, de 1987, de autoria do Sefladoi- Mâr­
do Lacerda, solicitando, nos termos do art. 
3õ7 do Regimento 1ntemo, o desarquivarnen­
to-do Projeto de Lei do Senado n9 181. âe 
1986, do Senador Gastão Müller, que toma 
obrigatória a especificação dos alimentos e 
bebidas que interferem na absorção ou no 
efeito das drog~s e medicamentos, nos rótu­
los, buJas e impressos dos mesmos. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores qui o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a 'deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Frandsco Rollemberg) 
-Item 52: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 222, de 1987, de autoria do Senador Már· 
cio tacerda, solicitando, nos termos do art 
367 do Regimento Interno, o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 230, de 
1986, ao Senador Gastão Müller, que asse. 
gura aos contnbuintes do imposto de renda 
optar pela comp-ensação do valor total ou 
parcial da restituição de que trata o art. 14 
da Lei no 7.450, de23 de dezembro de 1985, 
com o imposto devido nas declarações de 
rendimentos dos exerdcios de 1987 e se­
guintes, e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. _ 
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Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE: (Fraridsi:::o Rollemberg) 
-Item 53: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
o~> 227, de 1987, d~ autoria do Senador Car­
los Chiarelli, solicitando, nos termos do __ ;ut. 
367 do Regimento Interno, o desarquiVainen­
to do Projeto de Lei do Senado n9 35~, de 
1985, de sua autoria, que dispõe sobre a 
profissão de Zootecnista. 

Em votação o requerimento. 
OsSrs. Senadores ~e o aprovam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.) -
Aprovado. -
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 54: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 228, de 1987, do Senador Francisco Ro­
llemberg, solicitando, nos termos_ do att. 367 
do Regimento lntemQ, o deSai-quivamento do 
Projeto de lei do Senado n\' 73, de 1981, 
de autoria do Senador Passos POrto, que cria 
o Instituto Nacional de Conservação do Solo, 
e dá outras providênc:ias. 

Em votação o requerimento. 
O Sr, Senadores que o aprovam queiram per­

mane<::er.sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ ~c_ ___ •• 

A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Fraii.dsco Rollemberg_}___ 
-Item 55: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 229, de 1987, do Senador Francisco Ro­
llemberg, solidtando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desenvolvimento do 
Projeto de Lei __ dg Senado n1> 173, de 1981, 
de autoria_ do Senador Passos-P6rto, que ex­
tingue os incentivos- fiSCãís _a investimentos 
aplicados na c:ompra de ações de debêntures 
conv~rcíveis -em ações mediante a_ compo­
sição de fundos de investimentos auto_~ac!os 
pelo Decreto-Lei ll0 157, de 1 O de fevereiro 
de 1967. 

Em votação o requerimento, 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberaÇão do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 56: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
n9 230, de 1987, de autoria do Sei"uidor Fran­
cisco Rollemberg, solicitando, Ílos terinos do 
art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Projeto de Lei do Senado n9 66, 
de 1983, do Senador Passos Pôrto, que insti-

tui o Projeto Nordestino, e dá outras provi­
dências._ 

Em_ votação o requerimento. 
Os Srs. senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 

-A Presidênc:ta fará cumprfr a defíberaçá.o do 
Plenário. 

Ó -SR.: PRÉSIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 57: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
-- n9 231, de 1987, do Senador Francisco Ro­

llemberg, solícitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarqutvamento do 
Projeto de lei do Senado·n~·187, de 1983, 
de autoria do Senador Passos Pôrto, que es-

, tabelece normas de uso do solo agricola. 

-Em votasão o requeriinento. 
_O~ Srs. Sel'}adores que o aprovam queiram per­

rnanec.er _seQtados. (Pausa.) 
Aprovado.· 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

--- -Õ SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
='Item 58: 

Votação, erri turno único, do requerimento 
_ n~ 232, de 1987, de autoria do Senadorfran~ 

cisco Rollemberg, solicitando, nos termos do 
art. 367 do Regimento Interno, o desarqui­
vamento do Pro1eto de Lei do Senado no 29, 
de 1984, do Senador Passos Pôrto, que inclui, 
no Polígono das Secas, toda ~área dos Esta­
dos de Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Paraí­
ba, Rio Grande do Norte, Ceará e Piauí. 

Eiii vótaçãõ ·a- fequerimenlo. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
___ Aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-..Item 59: 

Votação, em turno único, do requli=rTffiento 
n" 233, de I 987, do Senador Francisco Ro­
llemberg, sollcitando, nos termos do art. 367 
do Regimento Interno, o desarquivarnento do 

- -""' Projeto de Lei do Senado n~ 124, de 1986, 
de autOria do Senador Passos Pôrto; que aU­
toriza o servidor civil da União a indkar pes­
soa que tenha comO dependente para efeito 
de percepção de pensão, e dá outras provi­
dências. 

Ei:n VOtação o requerimento. 
Os Srs, Sen~dores que o aprovam queiram per­

manecei' sentados. (Pausa.) · 
__ Aprovado. 

A Presidência fará cumprir a deliberação do 
Plenário. 

-O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item60: 

Võtação, em tu mo único, -do requerimento 
no 234, do 1987, de autoria do Senador Fran~ 
cisco Rollemberg, solicitando, nos termos do 
art.:-::367 do Regimento Interno, o desarqui­
Vamento do Projeto de Lei do Senado n9129, 
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de 1986, do Senado~ Passos Pôrto, que dis­
põe sobre a proteção do trabalho do empre­
gado em serviços domésticAS, e dá 9utras 
providências. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidên<:ia fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Item 61: 

Yotação, em tuinO único, do requerimento 
n<> 244, de 1987, de autoria do Senador Vtrgí­
lio Távora,. solicitando nos termos regimen­
tais, o desarquivamentO do Projeto de Lei 
do Senado n9 309, de 1985, do Senador He-

-Tádito Rollemberg, que autoriza o Poder Exe­
wtívo a criar a Fuii.dàÇão Nadonal do Bem­
Estar do Idoso - FlJ'NABEI, e dá outras pro­
vidênC~s. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

maneçer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A Presidência fará cumprir a deliberação do 

Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg) 
-Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrnr a presente sessão, designando pZ~ra a 
sessãQ ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 26, de 1985 (n' 92185, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
de Cooperação técnica e Cient"lfica entre o Gover­
no da República Federativa do-Brasil e o Governo 
da Tailândia, tendo 
PAA.ECER FAVORÁVEL. sob n' 20, de 1987, da 
Comissão 

- D~ Relações Ext~rlores. 
-2--

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 33, de 1985 (n' 102185, na Câmara 
dos DeputadOs), qUe aprova o texto do Acordo 

·de CoopefáÇão no Campo dos Usos Pacíficos 
da Energia Nuclear, celebrado entre O Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da China, em Pequim, a 
11 de outubro de 1984, tendo 

PAA.ECER FAVORÁVEL, sob n• 21. de 1987, 
da Comissão 

_;De Relações Exterloreii. 

-3-
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n9 36, de 1985 (n9 51/84, na Câmara 
dos Deputados}, que aprova o texto do ACofdo 
Comercia! entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República IslâmlcZ~ 
do Paquistão, concluído em Brasília, a 18 de no­
vembro de 1982, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n' 22. de 1987, 
da Comissão 

-De Relações Exterl.,...,.. 
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-4-
Votação, em tumo único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n9 5, de 1986 (n" 104/85, na Câmara 
dos Deputa~s), _ qu~ é!J?!C?~~ ()_texto do Acordo 
de Cooperação Técnica, Científica-e Tecnológica 
entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Dominicana, assinado 
em Sao Domingos, a 8 de fevereiro de 1985 ·- . . . 

PARECER FAVORÁVEL, sob ri• 2.{ de 1987, 
da Comissão de Relações Exteriores. 

-5-
Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n" 7, de 1986 (n? 99/85, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto _do Acordo 
Internacional Relativo ao_ Serviço de Radiodifusão 
em Ondas Médias, firmado pelo Brasil em 19 
de dezembro de 1981, Poi OCciJsiaci da Conferência 
Administrativa Regional de Radiodifusão em On­
das Médias (Região 2); ·realizada no Rio de Janeiro 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 24, de 1987, 
da Comissão de Relações Exteriores. 

-6-
Votaçã~. em tumo único-; do Projeto de Resolu­

çãon<:> 194, de 1987 (apresentado pela Corrussão 
de Ecoriomia corria cóndusão de s_eu Parecer 
nt 19, de 1987), que autoriza o Governo do Estado 
de Rondônia a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 78.021.322,63 (setenta e oito mi­
lhões, vinte e um mil, trezentos e vinte e dois 
cruzados e sesserita e três centavos). 

-7~ 

. Votação em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 195, de 1987, que retifiCa a Resolução 
IT' 38, de 1987, que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Campo Mourão, Estado do Paraná, a c_oTrtratar 
operação de crédito no valor de Cz$ 8.512.000,00 
(oito milhões, quinhentos e doze mil cruzados), 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL proferido em plenário. 

-8-

Discussão em turno -único, do Projeto de Lei 
da Câmara n9 216, de 1 ggs (n~ 2.929/83, na Casa 
de origem), que altera a redação :da Lei n" 6251, 
de 8 de outubro de 1975, que "institui normas 
gerais sobre desportos". (Dependendo da votação 
do Requerimento n" 179, de 1987, de adiamento 
da discussão). 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollemberg} 
-Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 232, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, usando da 
competência que lhe confere o Regimento Inter­
no, considerando o disposto no Ato da Comissão 
Diretora n" 31, de 1987, resolve: 

Art. ]9 É delegada competência para auto-
rizar despesas do Senado Fe_Qeral: -· _ _ _ __ 

I-ao Primeiro-Sec:retárlQ, até o limite de To­
mada de Preços; e 
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!l--ao Diretor~Geral, excetuados os casos de 
obras e serviços de enge(1haria, até o limite de 
Convite. -

Arl .29 As delegações de competência de que 
trata este Ato poderão ser objeto de subdelega­
çõeS, até o iúvel" de Secretaria. 

Art ,30 Esta Aro entra em vigor na data de 
sua publicação. 
~ 4° Revogam-se as disposições em con-

ttáriO. -
Senado Federal, 18 de novembro de 1987. - -­

Humberto Lucena, Presidente. 

PORTARIA N• 29, DE 1987 
DOPRIMEIR0-8ECRETARIO 

O Primeiro-Secretário do Senado Federa1, no 
uso de sua competência regimental e consoante 
o disposto no art. 4~ do Ato da Comissão Diretora 
n9 40, de 1987, resolve designar os servidores 
Gerson de Souza Uma, Marcos Tadeu Gomes 
Carneiro, lvaldo Roland Filho, Lúcia Maria de 
Ulhoa e Carlos Magno Fagundes Franci para, sob 
a presidência do primeiro, constituírem Comissão 
Especial destinada a realizar estudos para a elabo­
ração de norma de padronização para todos _os 
apartamentos funcionais destinados aos Senado­
reS, e Carlos Roberto Marcelino, para secretariar 
a referida Comissão. 

Senado FederaJ, 19 de novembro de 1987. ~ 
Jutahy Magalhães, Primeiro-Secretário. 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRJ. 
TO DES11NADA A "APaRAR A POúnCA 

·DE CONCESSOES DEEMISSORASDERA­
DIO E TELEVISÃO EM TODO O PAIS E IR­
REGULARIDADES OCORRIDAS NO MI­
NISTÉRIO DAS COM(INICAÇ0ES". 

2~ Reunião, realizada em 2 de 
setembro de 1987 

AS quinze- h0ias e quarenta e quatro minutos 
do dia dois de setembro do ano de mil novecentos 
e óiferi.ta e sete, na Sala de Reuniões da Comissão 
de_ Economia, preseotes os Srs. Senadores Mar-
· condes Gadelha, Presidente; Wilson Martins, Rela­
tor; Luiz Viana, Pompeu de Sousa, Chagas Rodri-. 
gues, Lavoisier ~aj_a, Márcio Lacerda e Gerson 
Camata, reúne-se a Comissão Parlanientar de In­
qUérito destinada a "Apurar a polftica de conces­
sões de rádio e televisão em todo o País e Irregula­
ridades no Ministério das Comunicações". 

É dispensada a leitura da Ata da reunião anterior 
que, em seguida, é dada como aprovada. 
- Erri sé{:iuida, Õ Senhor- Presidente corl.cede a 

palavra ao Senhor Senador Wilson Martins, ReJa­
ter, para apresentar o roteiro de trabalho. 

Posto_em discllS5ão, usaram da palavra os Srs. 
Senadores Pompeu de Sousa, Luiz Viana, Chagas 
Rodrigues, Edison L.obão e o Sr. Relator. 

Em votação, é o roteiro aprovado por unani­
midade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-s_e_ a reu­
nião e, para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, 
Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação, juntamente com as notas 
taquigráficas. 

-NYEXO A ATA DA 2' REGNIÃO DA CO­
MISSÃO PARL4MENTAR DE !NaaÊRITO, 
DESTINADA A "APaRAR A POÚTJCA DE 
ÇONCESSÕES DE EMISSORAS DE RÁDIO 
ETELEV!sfi.OEMTODOOPAiS,EIRREGa­
UtRIDADES NO MINISTÉRIO DAS COMU­
NICAÇÕES'; REALIZADA EM2 DE SETEM­
BRO DE 1987, Q(JE SE P{}BUCA COM A 
DEI-TDA AUTOR!ZtlpfO DO SENHOR PRE-
SIDENTE. . 

- -Presidente: Senador Marconde5 Gadelha 
ReJator: Senador Wilson Martins 

Roteiro dos trabalhos da Comissão Parla­
mentar de Inquérito instalada para apuração 
de irregularidades nas concessões de rádio 
e televisão feitas pela União (art. 8~. XJ/, "a", 
C. Federal). 

1. Considerações preliminares 
Dentro do sistemajurfd.ico nacional, o inquérito 

parlamentar político-legislativo, produzido por co­
missões parlamentares especialmente constituí­
das para tal fim, tem por objetivo informar o 
Parlamento para que este cumpra suas funções 
fiscalizadoras. 

Na verdade, as Comissões Parlament.afes de 
Inquérito devem exercer o papel de ve-rdadeiros 
olhos do Parlamento, impedindo-o de ser redu­
zido, na frase de Barthélemy, ~condição de "cego 
constituciona1, condenado a conhecer somente 
o que o governo se diSpusesse a lhe comunicar 
e dosar" ( cj. Joseph Bathélemy "Essai su_r I e Trai­
vai! Parlementaire et le Systéme des Commis­
slon", pág. 240). 

No sistema brasneiro a investigação parlamen­
tar é utilizada multo mais para o fim de controlar 
o Executivo e informar a opinião pública sobre 
assuntos reJevantes da administração do que em 
prol da atividade legiferante. Isso decorre da dimi­
nuição do papel legislativo do Parlamento, em 
virtude da progressiva complexidade dos p{oble­
mas modernos e da crescente ampliação da esfe­

- r~ do Estado. O J;xecutivo vai tomando a iniciativa · 
da maioria das leis votadas pelo Legislativo, ao 
mesmo em tempo que alarga sensivelmente a 
órbita do poder regulamentar. Dai a necessidade 
do controle do Executivo pelo Legislativo, através 
da investigação parlamentar, toda vez qUe o eXigir 
o interesse público. 

Assim sendo, visando à consecução dos fins 
que justificam a existência da presente CPI. nesta 
oportunidade proponho aos ilustres Senadores 
membros desta comissão um roteiro dos traba­
lhos a serem desenvoMdos no curso do inquérito 
parlamentar. 

1.1. 6 oÓjetO da CPI 
O requerimento do autor da proposta da CPI, 

o saudoso Senador Fábio Lucena, _não especi­
ficou as irregu]aridades a serem apuradas. Entre­
tanto; como ficou assentado na primeira reunião 
da comissão, os trabalhos serão desenvolvidos 
de modo abrangente, visando um ·completo escléJ-­
re(!imento do Senado e da opinião pública em 
geral, a respeito das concessões de rádio e televi­
são, feitas nos últimos anos pela União, através 
do Ministério das Comunicações. Aliás, a ampli­
tude dos trabalhos da Comissão Parlamentar de 
Inquérito decorre dos pr6prtos principias legais 
que a regem, porquanto, nos termos do art. 2~ 
da Lei n• 1.579, de 18 de março de 1952, a CP! 
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poderá determinar as diligências que se fizerem 
necessárias, convocar Ministros de Estado, olNir 
depoimentos de autoridades públicas e, eventual­
mente, os indiciados, além de inquirir testemu­
nhas, requisitar documentos e rea~zar visitas ou 
vistorias. Não resta dúvida que a tarefa desta CPI 
é árdua, visto que atuará em vários setol'es, e1;1vol­
vendo a questão das comunicações através do 
rádio e televisã,Q, o que sigrlifica que os trabalhos 
deverão ser desenvolvidos de forma objetiva para 
que não se gaste tempo precioSo dos senhores 
senadores, membros da CPI. Assim sendo, este 
relator propõe aos ilustres senadores membros 
no item seguinte. 

2. Nomes de autorid!ides e personalidades 
que deverão ser convocadas para prestarem de­
poimentos perante a comissão: 

a) Dr. Rômulo Furtado- Secretário-Gerai do 
Ministério das Comunicações. 

b) Deputada Cristina Tavares; 
c} Deputado e Jornalista Antônio Britto; 
d) Jornalista Roberto Marinho--- Rede Globo; 
e) Aprese~dor Sn\!io S<IDtiJs :-:- SBT; __ -
f) Ministro Antonio Carlos Magalhães, titular 

do Ministério das Comunicações; 
g) Adolfo Ble<:h-TV Manchete; 
h) João Sa.ad ~TV Bandeirantes; 
i) Presidente da Confederação dos Bispos dO­

Brasil; 
j) Presidente da Embratel; 
k) Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 

em Comunicações; 
I) Senador João Calmçm; 
m) Deputado Bernardo Cabral; 
n) outros nomes que poderão ser indicados 

pela douta Corilissão __ 

3-Outras providências procedimentais. 
a} Requisição dos procedimen_t_os__ admírústra­

tivos de concessões de rádio e televisão relativos 
ao governo anterior (Figueiredo) e ao at_uat_. para 
~e da legalidade dos atos neles praticados; 

b) Requisição de informações perail.te todos 
os órgãos do sistema de Comunicã.ções por rádio 
e televisão do País, bem como perante entidades 
representativas dos trabalhadores e proprietários 
do setor; 

c) Diligências e vistorias a órgãos de comuni­
cação privados e oficiais, a critériO da douta CQ.. 
missão; 
4-Outras diligências que se fizerem nec~~ 

sárias no cursO da instrução da ÇPI; 
5-Relatório que concluirá por projeto de re­

solução se ficar -demonstrado que o Senado é 
competente para deliberar sobre as matérias obje­
to das conclusões ou a indicas;ão das providências 
cabíveis, obseNadas as fonnaJid_aQes legais e regi­
mentais. 

Estas são ~s -providências que este Relator sub-
mete à apreciação da douta Comissão. . 

Brasílla, 20 de agosto de 1987,-Wllson Mar­
tins, Relator. 

O SR. PRESI_DENTE (Marcondes Gadelha) -
Parece que o som agora melhorou. Estava preo­
cupado com o problema de registros e já ia pedir 
a nossa secretária para tomar algumas providên­
cias nesse sentido, mas pare<:: e que voltou a grava­
ção, que é imprescindível para efeito de elabo­
ração de Ata, posteriormente. Queria que alguéin 
do som fll.esse algum sinal de que está tudo bem, 
gravando e registrando, (Pausa) Está muito bem. 

1 ' 

A parte que não foi registrada está escrita, não 
há problema. São; exatamente, as consideraçõ_es 
iniciais do Relator; o seu roteiro e a sua proposta. 

Vamos colocar, ago_ra, em_ discussão a proposta 
do Relator sobre o roteiro dos nossos trabQ!hos, 
lembraÍldo que esta Proposta divide-se em 4 itens 
básicos: o Relator fala S()bre o objeto da CPI, sobre 
os nomes das autoridades e p_erson_alidades que 
deverão ser c_on,yoc;:a,da,s; outras providências pro­
cedimentais e outras diligências que se fizerem 
nec.e.._~rias. Ao fii"lal __ condui, classicamente,_ com 
a proposta de um projeto de resolução, se ficar 
demonstrada a c_ompetência do Senado no as-
sunto. - ""'t 

Fund.amei}!al~ente, teríamos que discutir 4 
pontos: o objeto dA_ CP( os n9_111-~ ~das autori­
dades, as outras _prõ\ri?encias prõcediirientais, a 
que alude o Relator: requisição de procedimentos 
administrativos e concesSões de rádio e_televi~ão, 
relativoS- ao GovernO ante"rior e ao· atual; a requi­
sição de informações, per~nte todos os órgãos 
do sislema de comuokaç~o; as diligências e visto­
rfa.s_ a órgãos de comunicação privada e oficial; 
e, finalmente, outras diligências que se fizererii 
nec~ssárias. 

Concedo. a,_ palavra ao Senador Pompeu de 
Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Apenas uma 
ligeira retificação quanto ao Presidente do Sindi-
cato ___ de~ diz·se aí, jornalistas. Na verdade, quer 
dizer órgão de comunicação._ Não existe essa enti· 
dade. O que exfste é o CONTCOP, que é a Confe­

_deração dos Trabalhadores em Comunic:ação e 
Publicidade - CONTCOP. 

-0- SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) ~ 
Indago do Relator se era a essa- entidade_ qu~ 
queria se reportar, porque aqui fala em Sindicato 
dos Trabalhé_l:dores. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Não existecSin­
dicato dos Trabalhadores em Comunicação não 
existe._Existe uma confederação 90:5 vários sindi­
catos, que é a Confederação Nacional dos Traba­
_lhadores em Cpm_1,micação e Publicidade -
CONTCOP.Abrango tudo, é CONTCOP. Chama­
se Confederação dos Trabalhado-reS em Coinuní­
cação e Publicidade. Então, por isso, acho indis­
pensável ouvi~ as várl_as áre~. coma por exemplo, 

_ a f®eração Nacional dos Jornalistas - FENAJ 
-que-é o Jomãli$ Armando _Rollemberg. Afém 
diSSo, há, também, uma entidade do rádio~ televi­
SãOCujo nome não me cx:orre agora, ao lado 
di:l Confederação ... 

O SR. PRESIDENTE (Maroondes Gadelha) -
SeráABERT? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Não. ABERT 
é dos proptietários. A Assodação Brasileira de 
Emissoras de Radio e Televisão é uma organi­
iaÇaó patronal. Há umél: organização de trabalha­
deres, cujo n·ame não me ocorre agora, mas exis-­
te. Pois Oâ-º· 

"OSR: LUJZVlANA-Inte[Venção fora do micro­
fone. Inaudível. 

OSR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)-,­
Queria pedir ao Senac;l.or. que falasse pelo micro­
fone para efeito de registro. 

-O SR. LUIZ VIANA - A Comissão, no curso 
dos seus trabalhos, poderá convocar pessoas. e 
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entidades outras, além dessa_s que estão sendo 
mencionadas_ aí, claro? 

OSR. POMPEU DESOUSA-Exato.Masestou 
propondo, desde já, que convoque cOm correção 
e, ao_ mesmo tempo ... 

O SR. LUIZ VIANA - Mas a sugestão não é . 
liiliitativa, é exemplifk:ativa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA::.:_ Não, pelÓ con­
trário, esi:Oti di.zend.o que_ se con:VoqUe nã.o só 
o tiiular da Coitfederação, mas _das vârias_en~da­
des que compõem a ConféderaçãO. 

O SR. LUIZ VIANA - Eu sei. Estou de acordo 
com V.~ Aliás, a idéia do Relator (oi essa_ 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) - O nome 
do visitante foi dado corretamente pelo Deputado 
Antônio Brttto. 

O SR. LUIZ VlANA-lsso é s_ecundário! lnteira-
mente secundário! -

O SR. CHAGAS RODRIQUES - Constituinte 
Edison Lobão, V,Ex" lembrou o nome da ABERJ~ 
pàrece que hão houve ·a ·sugestão do Con~tuinte 
Pompeu de Sousa de incluí-la. Eu pediria, então, 
a inclusão da Abeije. Perguntaria ao Relator por 
que o nome do constituinte Arttôni_o Britto_como 
um dos convidados da Comis~ão? 

O SR. RE!J\TOR (Wilson Martins) - lndui o 
nonle do ·constituinte" Antôriio" Britto porque ele 
conhece bem a área de comunicações e, inclu­
Sive, 'foi um dos ·constituintes que agOra- foram 
incurlibldos de redigir o texto do projeto Cabral 
e o. rez. a éantento; no meu modo de ver. 

O SR. PRESIDENTE ( Marcondes Gadelha) -
Há, então, duas propostas de inclusão_ do Presi­
dente da_fENAJLJomalista Rollemberg e do Pre­
sidente da ABERJE. (Colocação fora do micro- . 
fone.) 

O SR. WIZVJANA- (inaudível) ... o que precisa~ 
mos, sobre _o que deveremos fazer no c:orrer do 
tempo: - · 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Constituinte Otagas Rodrigues com Íl palavra 

O SR. CHAGAS RODRIQUES -Sr. Presidente, 
gostaria de dizer que estou de pleno acordo com 
o roteiro sugerido e, praticamente, aproVado. Co­
mo disse o Senador Luiz Viana no decorrer dos 
trabalhos, caso haja necessidade. poderíamos pe­
dir o comparecimento de outras pessoas ou re-
presentantes de outras entidades. ~ 

Ao final- dos nossos trabalhos, tratando-se de 
matérias tão importantes se esta Comissão não 
vier a apurar irregularidades, -e espero-que não 
encontre, que não haja irregularidades maiores 
na área - pelo menos nós teremos um material 
da maior importância para, até mesmo, melhorar 
a legislação que disciplina essa matéria. Dentro 
dessa idéia geral de acesso, de democratização ... 
Há pouco dias, mesmo, conversando com Olívio 
ele me dizia que nos Estados Unidos, um país 
especia1mente demacrátic:o, há uma legislação 
muito séria proibindo que os mesmos grupos 
pOssuam mais de uma estas;áo e assim por diante. 

Para concluir as minhas palavras, pediria a V. 
Ex', ao nobre Relator, ou talvez à Presidência, que 
fizesse ch~gar às nossas mãos as leis básicas 
sobre esse assunto. Parec~me que há um diJ?l'?"' 
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ma básico fundamental. I:: uma legislação espe­
cia1izada ••. 

O SR. POMPEU DE SOUsA- Permite, me um 
aparte? Há pub~caç:ão dessa legislação nos vários 
países do mundo. Eu, inclusive, disponho de có­
pias, mas a biblioteca do Senado possui. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Eu já me con­
tentaria, inicialmente, com a legislação do Brasil. 
A legislação fundamental, as leis básicas sobre 
essa matéria. Se nós tivermos, também, alguma 
legislação dos principais países, Estados Unidos, 
França, Inglaterra, melhor para nós. Hoje o mundo 
é cada vez menor e há esse intercâmbio. Na me~ 
dida do possíveJ nós poderemos também aprimo­
rar a nossa legislação se for o caso. Mas, o meu 
pedido é, pelo menos, no concernente à nossa 
legislação. Seria mais fácil e V. EJc9 mandaria distri­
buir aos membros da Comissão. Cada um rece~ 
beria essa documentação básica. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- O material bâsi· 
co é o código Brasileiro de Telecomunicações, 
que aliás precisa ser reformulado, porque está 
cheio de inconveniências. 

O SR CHAGAS RODRIGUES- Mas, eu tenho 
a impressão de que há uma legislação posterior. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Esse Código 
precisa ser completamente reformulado. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha)­
Considerando a solicitação do Senador Chagas 
Rodrigues, inteiramente pertinente, a Mesa pede 
à Secretaria para tomar providências neste senti~ 
do, fazendo um levantamento de toda a legislação 
referente ao assunto, não apenas no Brasil, mas 
também num número razoável de países, particu­
larmente nos Estados UnTdOS, França, parte da 
Europa OcidentaL Se for possível coletar, tam­
bém, dados referentes a países socialistas, pois 
também é importante. Enfim, deve haver na Casa 
pessoa especializada no assunto e eu pediria en~ 
tão à nossa secretária para entrar em contato, 
estabelecendo então esta conexão. Realmente, o 
nosso saudoso _Senador Fábio Lucena nos deixou 
- como disse muito bem o Relator - alguma 
dificuldade por não ter apontado especificamente 
quais as irregularidades que gostaria de ver apura­
das ou, sequer, ande está o foco de uma eventual 
suspeição. De qualquer forma, isso nos induz a 
um trabalho abrangente, amplo e, por certo, será 
fecundo e interessante para a vida do Pafs, consi~ 
derada a grande importância do sistema de co­
municação, hoje, na vida desta Nação e nos seus 
pressupostos democráticos, Há outros pontos, 
além dos nomes dos depoentes, que eu gostaria 
de ver discutidos aqui. Primeiro, a requisição dos 
procedimentos administrativos de concessão de 
rádio e televisão relativos ao Governo anterior, 
Figueiredo, e ao atual para exame da legalidade 
dos atos nele praticados. Procedimentos adminis­
trativos a que se refere_o ReJator, são- suponho 
-os editais ... 

O SR. RELATOR (Wilson Martlris)":..:. Peiieiti­
mente, o processo desde o seu início até o seu 
final e o exame do processo à luz da legislação 
para aferirmos a sua legitimidade. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Esta pergunta eu a estou fazendo porque, consi~ 

.. derando o Governo Figueiredo e o Governo atual, 
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nós vamos ter um nómero alentado de eventos 
a considerar e se incorporarmos aqui no nosso 
acervo esses procedimentos administrativos, to­
dos, assim de fonna inespecífica, eu temo que 
venhamos a preencher uma sala inteira com pa~ 
péis, documentos. 

OSR.:. POMPEU DE SOOSA - sê o Sr. Presi­
dente me permite uma informação, haverá uma 
diferença muito pequena, quase nenhuma, insig­
nificante, nos processos de concessões de rádio 
e televisão, vez que o processamento se faz pelo 
Ministério das Comunicações e o Secretário-Ge­
ral, que é o elemento-chave dessas concessões 
e que estará eJ;Itre _os çonvocados pela Comissão. 
Rômulo Furtado vem desde o Governo Aguei­
redo até hoje. Quer dizer, é uma das pessoas 
que continuaram, porque, o Ministério das Comu~ 
nicações só mudou o Ministro. A rigor, quase que 
só mudou o Ministro entre o Governo Agueiredo 
e o Governo atual. -

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Suponho que tenham sido concedidos alguns mi~ 
Jhares de estações de rádio nesses dois governos. 

O SR POMI'i::U DE SOUSA- Ê possível pelo 
seguinte: a milhares não chega. Talvez a centenas. 
Em três ou quatro semanas, nã Bahia - e o 
Senador Luiz Viana pode até informar melhor_ do 
que eu - o Governo atual concedeu - se não 
me engano - 86 concessões de canais de teJevi~ 
são, 86 emissoras de televisão em 86 municipios 
baianos, cobrindo praticamente o território da Ba~ 
hia a uma única emissora de televisão, a uma 
ún_ica empresa chamada 1V Bahia, que, por coin~ 
cidência, é controlada pela família do Ministro. 
Se não me engano, é o cunhado do Ministro, 
o filho do Ministro e o genro do Ministro. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente 
eu pediria a palavra. 

O SR PRESlDENTE (Marcondes Gadelha) -
Tem a palavra V. Ex' 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Se bem enten­
di quanto ao rot~lro apresentado pelo nobre ReJa~ 
tor, parece que nós iríamos solicitar infonnações 
sobre as concessões feitas e os beneficiários, 
aqueles em nome de quem seria feita a conces~ 
são. Não é Isso? 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Não! Eu acho que não é só isso, porque, ao final, 
S. Ex" diz: "Para exame da legali_ffade dos atos 
neles praticados". Ou seja, nos procedimentos 
adn1inistrativos de concessões. Então, não seres~ 
tiin(fe ã~ehtidade e nem à firma proprietária só, 
mas aos próp_!ios atos, à legalidade dos atos. É 
algo mais extenso. 

O SR CHAGAS RODRIGUES- Perfeito! Logo, 
nós terfamos, então, as concessõ_es e as entidades 
em favor das quais as concessões teriam sido 
feitas. Evidentemente, há aí um aspecto objetivo. 
Mas eu quero crer que seria da maJor importância 
""""'""não sei se isso virá normalmente, o que levou 
a decidir, em determinado caso, que a impressão 
que eu tenho, dai eu ter dito, eu não conheço 
bem a legis1ação, leio O Diário Oficial o Diário 
da Justiça.. sobretudo o Diário ORcial. Mas eu te­
nho a impressão de que a legislação atual con~ 
cede um poder muito grande, aquela diferença 
entre o poder discricionário e o poder arbitrário, 

enfim. eu diria_ um poder arbitrário muito grande. 
t coiSa muito subjetiva. Não é como uma concor~ 
rência normal, em que é fácil aferir: firma tal se 
dispõe a realizar a obra pelo preço "x". Então, 
é fácil. Mas eu tenho a impressão - daí eu ter 
solicitado essa legislação, eu_ nunca me preocupei 
muito com Isso - de que deixa uma margem 
muito grande à apreciação. Mas eu ouvi aqui se 
falar em concessão. Até apresentei uma emenda 
sobre este assunto. Eu vi, por exemplo, que, quan­
do se_ trata . .de FM- tem um nome técnico -
não é objeto de c:oncessào; é o.bjeto de permissão. 
E o ato é objeto_ de portaria do Sr. Ministro. Então, 
há certos processos que, pelo menos, no seu an~ 
damento, nao vão nem ao Presidente da Repú­
blica, mas seria interessante que solicitássemos, 
não apenas com relação às concessões, mas a 
essas permissões que são objetO de portaria mi~ 
nisteriaJ. 

O SR. RElATOR (Wilson Martins)- Sr. Presi­
dente, tinha em mente ouvir, como um dos pri~ 
meiros depoentes, justamente o que indicou o 
Secretário do Ministério das Comunicações. De­
pois-desse depoimento, vamos ter uma visão do 
que deveremos realmente requisitar do Ministério. 
Isso também servirá de parâmetro para que a 
Comissão adote providências ulteriores. de natu~ 
reza administrativa. Se há conveniência em reque-­
rer todos os processos ou apenas uma amostra~ 
gem sucinta e isso teremos que decidir após o 
depoimento de certas personalidades que estão 
aí arrolando. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Permite V. EX' 
que eu dê uma nova sugestão? Já que S. Ex' 
o eminente Relator propôs o nome do Consli~ 
tuinte Antônio Brito, nosso companheiro na Sub­
comissão que tratou da matéria, e agora, por dele­
gação nossa, está participando das articulações 
para elaboração do texto fmal; para esse assunto 
específico de concessões temos à mão d_? p~rio 
Senado - foi até objeto de uma sugestão mmha 
na reunião passada- um companheiro, Senador 
João Calmon, que conhece minuciosamente os 
subterrâneos e acho mais importante começar~ 
mos pelos subterrâneos do que pela sala de visi~ 
tas, porque depois podemos interrC?gar a sala de 
visJtas com mais conhecimento de causa. Se for~ 
mos começar pelo oficialismo, ele vai dar uma 
visão rósea, não há nenhuma irregu]aridade, tudo 
é um mar de rosas; tudo está perfeito, porque 
as concessões são distribuídas com o mais abso­
luto crttério, com o mais absoluto senso de justiça 
- entre __ o_~ ~igos do peito, evidentemente. 

. O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Quero informar ao Senador Pompeu de Sou~a 

· que 0 problema da convocação do Senador Joao 
Calmon e da ordem de inclusão de seu no:ne 
já foi discutido em sessão anterior e, a pedido 
do próprio Senador, ficou mais para adiante._ . 

Caril a palãvfa-o Senador EdiSOn Lobão. 

O SR. EDISON LOBÃO ~ Sr. Presidente, a 
minha experiência em comissões parlamentar<:s 
de inquérito demonstra que, muitas veze~. nos 
perdemOS nos desvãos de uma convocação ilimi­
tada de pessoas, que acabam tomando, de um 
lado, o tempo do ReJator em examinar profun~a­
mente aquilo que foi dito, muitas vezes de maneira 

· repetitiva, por diversos depoentes. 
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Por outro lado, a Comissão, ao longo do tempo, 
vai perdendo um pouco o seu interesse por um 
número mufto grande de depoentes. 

[nscrevo-me tranqüilamente entre aqueles que 
adotam a sugestão do Relator, Senador Wilson 
Martins. A meu ver, devemos de fato conVe-rSãr 
com o Secretário-Geral, que terá muito a nos dizer 
e, a partir de determinado momento, se forem 
necessárias novas c::onvocas_ões ---:-_é o que tam­
bém propõe o Senador Luiz Viana -::- s~rão feitas. 
Não há Iímítação para a Comissão. Penso que 
não devemos nos espraiar em demaSia logo no 
começo, sob pena de nos perdermos. 

O SR. POMPEti DE SOUSA - Gostaria de 
perguntar se o mecanismQ_da Coinissão permite 
reinquirição, porque o Sect_etário-Geral vai depor, 
e vai fazê-lo de maneira formal, diante de uma 
Comissão que ainda não terá conhecím~nto da­
quilo que o saudoso S~nador Fábio Lucena cha­
mou de irregularidades, ele -não vanevantar" as 
irregularidades. EritãO, o Sé'cr'E:f?rio-Gerál aeve-Ser 
ouvido em função" do_ levantamento das irregula­
ridades. Ele pode fazer um boníto depoimento 
e trazer a sua visão rósea de "Afic:e no País das 
Maravt1has ... Depois, então, se pudermos nova­
mente convocá-lo para que esclareça aquílo que 
os depoimentos subseqüentes trouxerem, rrilllfu­
bem. Concordo plenamente. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Digamos que esse mêtÕdo não é tradicional, mas 
não hâ impedimento formal no Regimento nem 
lei para reconvocação. Não há tradição nesse sen­
tido. Normalmente, cada depoente é ouvido uma 
~ só, na história das CPls, mas pod~-se recon-
vcrcá-lo. -

O SR. LUIZ VIANA - Naturalmente, até por 
interesse dele, ele deverá ser convocado para dizer 
se aquilo é verdade ou não. -

O SR. POMPEU DE SOUSA - Porque nós 
partimos do pressupos-to, que-sêndo esia urrici­
Comissão Parlamentar de Inquérito, que visa apu· 
rar o que o autor do requerimento chamou de 
irregularidade, evidentemente quE: a autoridade 
que pratica os atos não vai levantar ~uas próprias 
irregularidades! É claro,_ ê óbvio._ En~o! _ par~ce-: 
me indispensável que essas irregularidades sejam 
levantadas, para que_ a_ autoridade con_cedente 
possa ser questionada:. -

O SR. PRESIDENTE_(Marcondes Ciadelha)_­
Cndago se algum dos Srs. Senador~s ~quer ainda 
comentar a proposta do n®re Relator. __ (Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discutir, vamos 
tomar as providências para a convocação. 

Gostaria de discutir, com os _membros desta 
Comissão, o problema do espaçamento entre os 
depoimentos ou a sua eventual compactação. 
Nós temos 15 depoentes nesta primeira fornada. 
lsto significa que se ouvíssE::mos _um por sessão, 
levaríamos mais de 4 mes~s. porque conside­
rando que temos o problema da Constituinte pelo 
meio, vamos ter uma fase muito tumultuada. .. 

O SR. POMPEU DE SOUSA- Teremos que 
ter mais de uma aud.i~Ocia_por sesSão:- · 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Mais de .uma audiência por sessão. 

O SR POMPEU DE SOUSA-Todas as Comis~ 
sões de Inquérito tém feito isto.. A Cõtnlssão da 
Ferrovia Norte-Su1 também, e dá perfeitamente. 

O SR. LUIZ Y!ANA -:- Vamos fazer uma expe­
riêrida agora com o Secretário que deverá ser 
um depoimento longo. 

O SR PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
E, depois, disciplinamos o tempo. Muito bem! 
Então fica estabelecido que será convocado, em 
primeiro lugar, o Secretádo Rômulo Furtado, para 
uma audiência inicial, única, solitária E, depois, 
nós vamos distribuir o tempo com os outros de­
poentes. 

Temos nos- reunido às terças-feiras - hoje é 
uma .exceção, mas podemos, se for o caso, mudar 
para-quarta~feira. A próxima semana será extre­
m;!lm_ente tumultuada para quem é da Comissão 
de Sisterilatização, sobretuc!o.- _ 

Quantos são da Sistematização aqui? ÉU sou 
e o Relator tambért). Bom, a votação na Sistema­
fu:ª-çiQ._termina dia 17; quando houve a cànvo­
cação desta Comissão nós sabiamos dos percal­
~ que teríamos em função do conflito de calen­
dário com a COnStituinte. O próprio ReJator che­
gou a se escusar de assumir, alegando o seu 
comprometimento primordial com a Assembléla 
Nacional Constituinte, e nós o çoovenc~mos, a 
duras penas, a1egandC> que irianiOs navegar de 
acordo com os problemas que tivéssemos com 
a "maré" ou com os obstácuJos. Oaro que, em 
qualquer circ:_unstância, a Constituinte tem priori~ 
dade e nós vamos tentar nos adapiaf a essa situa­
ção. 

Cõnid primeira reunião, vou tomar diligênda 
para a Colocação do Secretário-Oeral e depois 
nós iremos ao sabor da evolução da Constituinte. 

Se-iiãõ houver mais quem queira usar a pafavra, 
deaaro encerrada a reunião. 

ATAS DE COMISSÕES 
Comissão Parlamentar de Inquérito desti­

nada a "Apurar a política de concessões de 
emissoras de râdlo e televisão em_ todo o 
País, e irregularidades ocorridas no Ministério 

""'das Comunicações ... 

3~ Reunião~ realizada 
_em 16 ~e setembro d~ 1987. 

Às quinze horas e trinta minutos do dia dezes-­
seis de setembro do ano de mil riovecentos e 
oitenta e sete, na sala de reuniões da Comissão 
deE;cOnotnia, presentes os Srs. Senadores Mar­
c:onde_s Gadelha, Presidente, Wilson Martins, Rela­
tor, Odacír Soares, Lavoisier Maia, _Edison Lobão, 
Nelson Wedekin ·e Chagas Rodrigues, reúne-se 
a Comis~o Parl~m~ntar de Inquérito destinada 
~ "hpurar a politlca de conc.essõe? de emissoras 
de rádio e televisão em todo o País, e irregulé_l­
ridades ocorrjQ~ no Ministério das Comunlcá­
ções•·. Comparecem, -ainda, os Srs. Deputados 
.José Eli~s Moreira, Rodrigues Palma, Rita Furtado 
e Ângelo Magalhães. 

É dispensada a leitura da Ata anterior que, em 
seguida, é dada como ·aprovada. 

Prosseguindo, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos e convida o Dr. Rômulo Villar 
Furtado, Secretário-Geral do Ministério das Co­
munJcações, para prestar o juramento de praxe 
e, em seguida, concede-lhe a palavra. 

Inicialmente, o Dr. Rômulo Villar Funado, Se­
cretário-Gerai do Ministério das Comunicações, 
agriidece o êonvite para depor junto à Corilissão. 
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Após sua exposição, coloca-se à disposição dos 
Srs. Parlamentares para quaisquer esclare<::imen­
tos. 

Na fase interpelatória, usam- da palavra, pela 
ordem, os Srs. Senadores Nelson Wedekin, Edi­
son lobão, Pompeu de Sousa, chagas Rodrigues, 
Wl.lson Martins, Relator, e, por último, o Sr. Presi­
dente, Senador Marcondes Gadelha. 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece"a 
presença do Dr. Rõmulo Villar Furtado e, em se­
guida, determina que as no4!s taquigráficas tão 
logo traduzidas e revisadas, sejam publicadas em 
anexo à presente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião e, para constar, eu, Sônia de Andrade Peixoto, 
Assistente d_a Comissão, lavrei a presente Ata que, 
Iída e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá à publicação. - Mitrcondes Gade­
lha. 

ANEXO Á ATA DA 3• REGNIÃO DA CO· 
MISSÁO PARLAMENTAR DE /NQUÉFIITO 

~~~:s;;:=~~~~~~ 
E TELEVISÁ O EM TODO O PAIS. EIRRE(](J. 
LARIDADES NO MINISTÉRIO DAS COMU­
NICAÇÕES': REAUZADA EM /6 DE SE-
7EMBRO DE 1987, A FIM DE OOVJR DEPOI­
MENTO DO SR. RÓMULO V!LLAR FURTA­
DO, SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO 
DAS COMUNICAÇÕES, Q(}E SE PUBUCA 
COM A Dl'VIDA AGTORIZAÇÁO DO SE­
NHOR PRESIDENTE. 

Presidente: Senador Marcondes Gade· 
lha . 

Relator: Senador Wilson Martill!l 

O SR. PRESIDENTE (Mar<;ondes Gadelha)­
Havendo número regimental, declafo clberta a 
reunião. _ 

Encontra-se presente 6 ilUstre-depoente, o Dr. 
Rômulo Villar Furtado. 

Convido o ilustre Senador Odacir Soares para 
compor a Mesa, na qualidade de Relator ad hoc. 

A reunião de hoje destina-se_ a tomar o depoi· 
mento do_Sr. Secretário-Gera] do Miriístério das 
Comunicações, Dr. Rômulo VUlar Furtado, a res~ 
peito do assunto objeto desta CPI, ou seja, a Polí~ 
tic~ de Concessão de Emissoras de Rádio e Tele~ 
visão e evenfi.lãi$ irregularidades que se tenham 
verificado no âmbito da ação do Minlcom. Escla­
recemos que esta expresSãO- é um tanto vaga, 
mas é tal como se encontra no requerimento for­
m"ulado pelo ilustre Seriãdor Fábio Lucena, autor 
da proposição que ensejou a convocação desta 
Comissão. 

O Dr. Rômulo Villar Furtado tem 49- ali.os de 
Idade, ê ·natural do Espírito Santo, tem o curso 
superior no Instituto Tec:nológico de Aeronáutica 
- o ITA. entre 1957 'e 1961. O seu curriculo 
é bàStante alentado e reservo-me o direito de citar 
apenas alguns pontos, a comiçar pefa primeira 
funÇ:ão exercida, a de engenheiro de projetos de 
equipamentos de Telecomunicações do Instituto 
de PesqUisa· da Marinha, passando por vários car­
gos, cõi'Jlo OS de assessor do Presidente_ do Con­
selho Nacional de Telecomunicações, erigenheiro 
dd Radional, Presidente da Telec::omunlcações do 
Espírito Sãnto S_.A. - Telest, até a Secretaria­
crera! d_o Ministério _das Comuniç_é_lçóes, onde inw 
gressou em 1974. Presidiu várias Comissões: a 
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encarregada da elaboração dos Planos Básicos 
Nacionais de Comutação, Numereçilo tarifação 
e Sinalização telefônica; Presidiu a Comissão en­
carregada do Acompanhamento e Supervisão 
do Planejamento do Troncõ Sul de Telecomu­
nicações do Brasil, o Contei; foi coordenador da 
equipe encarregada da definição de funções e 
atribuições_ da empresa Holding T elebrás, subsi­
diárias e associadas da EJV\BRA TEL, e da elabo­
ração do projeto de lei de criação da Telebrás, 
projeto de estatuto e demais atos constitutivos. 
Participou de vários cursos e_seminários no :exte­
rior, como do curso de __ especialização nos Esta­
dos Unidos em telecomunicações por satélites, 
em Ney Jersey e Seminário sobre Comunicações 
por satélites, patrocinado pelo Departamento de 
Estado americano, em Washington. Participou de 
vários órgãos e reuniões internacionais. Foi chefe 
da Delegação do Brasil à I Reunião do Comitê 
Diretivo da Conferência lnteramerk:ana de Tele­
comunicações, na Venezuela; Presidente da 11 
Conferência lnteramerie.ana de Comunicações, 
Crtel, membro convidado do painel de Especia­
listas Constituído pelo Banco Mundial, para a ava­
liação dos seus programas para os setores de 
Energia e Comunicações, Chefe da_ Delegação 
do Brasil. V Reunião Extraordinária da Assembléia 
que faz parte da Organização lntemadonal de Te­
lecomunicações por satélites, a lntelsat, partici­
pante de negociações comerciais, entre os gover­
nos do Brsil e Uruguai, partidpãnte do Seminário 
de Telecomunicações e Desenvolvimento de San­
tiago, participante do Fórum TéCnico na África; 
foi Membro do Conselho Nacional de Desenvol­
vimento Urbano- CNDU; Membro do Conselho 
Deliberativo da Sudam;- proferiu conferências sO· 
bre comunicações por satélites, representou, co-_ 
mo Secretário~Qeral do Minicom o Ministro das 
Cornunicaç_ões em_ várias sOlenidades internacio­
nais; pronunciou conferência na r_e_união de orga­
nismos regionais do Ministério do fnterior em Bra­
sília, como Secretário-Ger_al_do .Ministério das Co­
municações; pronunciou palestra na Escola de 
Comando do Estado Maior da Aeronáutica, pro­
nunciou conferência sobfe"Teiecoinunicações no 
Brasil no Centenârio_ da- _Erfcsson, na Suécia; e 
tem inúmeras condecorações tais como: Ordem 
do "Mérito do Rio Branco", "Mérito Naval","Mérito 
Aeronáuti__co", "Mérito Industrial do Estado doEs­
pírito SantO", "Santos Dumont", "Mérito de Brasí­
lia", "Mérito das Comunícações", como Grande 
oficial, "Mérito do governo Francês", no grau de 
Grande Cavalheiro, enfini o nosso depoente-é um 
homem, por todos os títulos, qualificado a trazer 
Casa e a -opinião pública nacional sobre este 
ponto fundamenta] da vivência democrática que 
é o sistema de comunicações e, por conseqüênCia 
o sistema de formação de opinião. 

Comunico a chegada dO eminente Relator, Se­
nador Wilson Martins. 

Antes de iniciar o seu depoimento, convido o 
Dr. Rômulo Vúlar Furtado a, de pé, prestar o jura­
mento de praxe perante esta Comíssão. 

O SR. RÔMULO FURT AOO - -"Juro, como 
dever de consciência, dizer toda a verdade, nada 
omitindo que seja do meu -cõnhedmerito sobre 
quaisquer fatos relacionados com a investigação 
a cargo desta Comissão Parlã-meritar de Inquérito 
destinada a apurar a Política de Concessões de 
Emissoras de Rádio e Televisão neste País e lrre-
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gularidades Ocorridas no Ministério das Comu­
nicações. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Informo -à Casa que no queStionamento subse­
qOente à exposição do Dr. Rômulo VLIJar Furtado, 
tem preferência, pela ordem, os Membros da Co­
missão, incluindo prioritariamente o nobre Rela­
tor; em seguida, os demais Senadores; e, fmal­
mente, os Srs, Deputados presentes à sessão. 

Concedo a palavra ao Dr, Rômulo Villar Fur­
tado, 

6 sR RÕMULO VlLLAR FURTADO - Exrrio. 
Sr. SeTiaCiõr Marcondes Gadelha, Presidelite desta 
ComissãO; Sr: Senador Wilson Martins, Relator 
desta Comissão; Srs. -parlamentares, Sf41' e Srs. 

É uma -honra especial, para mim, comparecer, 
pela primeira vez, a uma das Casas do Congresso 
Nacional, embora sirva ao meu País em diferentes 
funções da vida pública há 25 anos, 14 dos quais 
dedicados à Secretaria do Ministério das Comuni­
caÇões. I:., portanto, um prlvilé.gio estar hoje, aqui, 
trazendo informações sobre o nosso Ministério, 
de cuja vida pãrtlcipo há muitos anos ativamente, 
intensamente, diutwnamente. Tenho, portanto, 
muito que falar, Sr. Presidente,_sobre o nosso 
Ministério, sobre as comunicações no Brasil, so~ 
bre __ os de~afios que enfrentamos e vencemos, 
sobre os desafios que ainda temos que enfrentar 
e que esperamos superar. 

A convocação desta Comissão teve um objeto 
lato, amplo, de forma que, quando tive a oportu~ 
nidade de consultar sobre a melhor forma de en~ 
caminhar a minha apresentação diante desta Co­
missão, V. EX• houve por bem sugerir, o que coin­
cidiu com meu ponto de vista também, que ini­
ciasse por fazer uma ampla exposição sobre o 
setor das comunicações, exatamente porque, as­
sim, pçderia abordar todos os _tema~ que pudes­
sem ser de interesse dos Srs. Parlamentares que 
acompanham, com interesse, o Q_esempenbo do 
Minlsté_rl() das ComUnicações em todos os se_g­
mentos de sua atividade. 

_Preparei-me, portanto, parã trazer a esta Comis­
são a exposição que proponho iniciar neste mo­
mento, com a sua permissão. 

O Ministério das Comunicaçõ_es, como todos 
sabemos, abrange uma ampla faixa do Poder Exe­
cutivo, envolvendo os setores de telecomunica­
ções públicas, radiodifusão, Correios, e executan­
do diretamente, através de suas empresas, servi­
ços públicos de telecomunicações, e atuando no 
campo-da radiodifusão, precipuamente como po­
der fasca1izador, coordenador do processo de con­
cessão e de execu__ção_ de serviço. 

No campo das comunicações públicas, a tele­
fonfã -em particular, somos todos, possivelmente 
a maioria dos aqui presentes, do período em que 
as comunicações neste Pais eram extraordina­
riamente precárias. O Brasil há pouco mais de 
vihte aflos, na verdade se constituía num grande 
arquipélago de ilhas de desenvolvimento, isoladas 
entre sl, espalhadas por toda a extensão deste 
imenso território, sem meios de comunicações 
eficientes que pudessem, de fato, integrar esta 
Nação e, como um todo único, permitir que a 
riqueza fluísse, permitir que os negócios se reali­
zassem com a velocidade que o desenvolvimento 
da sociedáde brasileira, então, já exigia, 

Não .dispúnhamos de comunicações _cOnfiá­
veis; dispúnhamos de mais de mil empresas tele-
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fônicas, espalhadas por todo este País, operando 
normalmente, nas sedes munidpais, sem se inter­
conectarem com as suas empresas congênitas. 
Muitos fatores influíam nesse processO. A diluição 
do poder concedente, em primeiro lugar, iiorque 
o poder de conceder serviços, a execução de ser­
viços de telecomunkações, eStava em mãos de 
Municípios, dos Estados e da União. Assim, como 
conseqüência, tínhamos empresas de lelecomu­
nicações, inúmeras ·empresas de telefonia ope-­
rando em todo o Território Nacional. A multipli~ 
cidade dessas empr_esas impedia que houvesse 
um desenvolvimento harmônico, coerente, coor­
denado das comunicações no Brasil. Impedia, 
portanto, que houvesse um planejamento centra­
lizado que pudesse encarar as necessidades na­
cionais, como um todo, e também as necessi­
dades estaduais e municipais como parte inte­
grantes dessas necessidades nacionais. 

Havia, portanto, uma enorme pulverização de 
recursos, a própria capacidade de inveStir estava 
comprometida precisamente porque o poder de 
investir estava diluído entre uma inumerável quan­
tidade de empresas telefônicas. Da mesma forma, 
já naquela época se manifestava um grande irrea­
lismo tarifário: as tarifas do serviço público eram 
ftxadas por critérios que não permitiam a correta 
remuneração desses serviços, pOr conseguinte, 
não permitiam a geração de recursos para o inves­
timento e a expansão desses serviços. Todos es~ 
ses fatores que impediam o crescimento orde­
nado das comunicações começaram a ser supe­
rados como uma lei que é o marco da história 
das comunicações no Brasil: a Lei n7 4.11 7/62, 
conhecida como o Código Brasileiro de T eleco­
municações. 

Em tomo desta lei, Sr. Presidente, merece des­
taque o fato de que, inequivocamente, esta lei 
tem_ uma marca registrada do trabalho do Con­
gresso Nacional. Esta lei, votada pelo Congresso 
Nacional e submetida à sanção do Presidente da 
República mereceu do Presidente de então 55 
vetos, Esses vetos voltaram ao Congresso e foram 
apreciados, foram derrubados os 55 vetos. Nesta 
lei se pode identificar, da maneira inequívoca, uma 
ação profundamente influente do- Congresso Na­
cional. Foi sancionada a Lei n~ 4.117 e teve um 
papel extraordinário no desenvolvimento das co­
municações no BrasiL Em primeiro lugar, Cem­
centrou a competência para a execução de sem­
ços e para a concessão de serviços de tele_comu­
nicações em mãos_ da União. 

Em segundo lugar, criou um órgão de coorde­
nação, o então Conselho Nacional de T elecomu­
nicaÇões, que iniciou, pela primeira vez neste PaJ"s, 
um processo de coordenação do planejamento 
d& expansão dos serviços de telec6muniáÇões 
no Brasil. lnstittiiu o fundo Nacional de TelêCoffiu­
niC~ões, que serviu de base essencial a tõao 
o processo de desenvolvimento das comunica­
ções, que passou a ter lugar a partir de então. 

Estalei criou a J;.M$RA.TEL. empreSifpriftOOõS 
nós conhecida, que realmente marcou a história 
das comunlcações no Brasil, implantando uma 
estr_utura básica que permitiu que se eliminasse 
o arquipélago a que me referi, e que aquele_s _cen­
tros de desenvolvimento espalhados por tOdo o 
território nacional pudessem, pela primeira vez. 
ser intei-ligados e ter ineios de comunicaçãq entre 
si. 
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Outro fator de grande importância no processo 
de desenvolvimento das comunicações no Brasil 
foi a aquisição da antiga Companhia Telefônica 
Brasileira. Esta Companhia era uma subsidiária 
da Brazilian Tractíon, da Amford, e operava servi­
ços de telecomunicações na Região Sudeste do 
Brasil, envolvendo os Estados do Rio, Minas Ge­
raís, Espirlto Santo e São Paulo. 

Em 1966, o Governo federal decldiu adquirir 
essa empresa e, pela primeira vez, iniciou, junta­
mente com a constituição da EMBRA TEL, wn 
processo integrado de expansão dos serviços de 
telecomunicações públicas no Brasil. 

Em 1967, foi criado o Ministério das Comuni­
cações, que absorveu as atividades do antigo Con­
selho Nacional de Telecomunicações e passou 
a se constituir no órgão superior de coordenação 
da política do setor de cornunkações e de coordeR 
nação do processo de desenvolvimento das teleR 
comunicações no Brasil. 

Em 1972, completouRse o quadro institucional 
do setor das comunicações, constituindo~se a TER 
LEBRÁS como uma empresa holding nacional 
de toda a estrutura de prestação de serviços públiR 
cos de telefonia no Brasil. A TELEBRÁS passou 
a desempenhar um papel fundamental, que deu 
a conformação final à estrutura de operação dos 
serviços de comunicações no Brasil, pois que em 
cada Estado da Federação foi co_nstituída uma 
empresa subsidiária da TELEBRÁS. Esta empre~ 
sa subsidiária da TELEBRÁS, uma em cada EstaR 
do, começou a absorver, progressivamente, me~ 
diante negociação, os pequenos serviços de teleR 
comunicações existentes em cada Estado, inteR 
grande-se à estrutura dessa empresa estadual e, 
por conseguinte, transformando--se essa empresa 
estadual em urna empresa de âmbito efetivamenR 
te estadual, ou seja, abrangendo todos os serviços 
de comunicação no âmblto de cada Estado. Com 
isto completou-se a estrutura operacionaJ do setor 
de comunicações, a partir do ano de 1972. -

Para que tenham uma idéia do que representou 
o esforço de desenvolvimento das_ comunicações 
no Brasil, a partir do ano de 1965, pois que a 
lei votada em 1962 passou a ser implementada, 
e a partir de 19-65, anci-da instalação da EMBRA~ 
1EL, passamos a vive"r i.una nova fase na evolução 
dos serviços de telecomunicações no Brasil, em 
1965 o únlco sistema confiável áe longa distância, 
de que o nosso País· dispunha era o sistema que 
interligava São Paulo"_ã.ó_Rio de Janeiro e o Rio 
de Janeiro ao Distrito Federal, como é mostrado. 

(Projeção) 
Esse sistema compunha pouco mais de dois 

mil quilômetros de extensão. Todas as demais 
comunicações de longa distância no Brasil eram 
garantidas por meios de ondas portadoras, por 
melo de linhas fisicas, ou através de rádios na 
faixa de ondas curtas, por conseguinte, sistemas 
nitidamente precários de comunicação. 

Em sete anos foi possível modificar radicalR 
mente este panorama, e aí está a rede que foi 
implantada cobrindo toda a extensão do território 
nacional. 

(Projeção) 
Este quadro mostra apenas o que chamamos 

de rede básica, ou seja, a rede da E.f\1\BRATEL 
Esta rede dispõe de onze mil quilômetros de rotas 
de microondas, cobrindo to_da a extensão do Bra­
sil. Para essa rede convergem outras redes que 
.aí não estão sendo mostradas, que são as redes 
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de penetração estadual. -Na verdade, se somar­
mos todos os troncos de microondas e as redes 
de telecomunicações disponíveis no Brasil, che­
garemos à cifra de mais de 100 mil quilômetros 
de rotas de microondas, um verdadeiro sistema 
nervoso e arterial cobrindo toda a extensão deste 
País e integrando todas as comunidades por 
meios, hoje sim, eficientes e confiáveis de comu­
nicações. Isso se fez num espaço de tempo real­
mente recorde nas comunicações nacionais e 
mesmo a nível internacional. 

A TELEBRÁS, a empresa holding do nosso sis­
tema, tem hoje 30 empresas subsidiárias; opera 
12 milhões de telefones em todo o território nacio­
nal; tem um imobilizado técnicO equivalente a 6 
bilhões de dólares; tem um faturamento corres­
pondente a 2,5 bilhões de dólares e realiza investi­
mentos anuais da ordem de um bilhão de dólares. 
Essa estrutura, mesmo a nível internacional, é 
considerada uma estruturà respeitada. Isto foi 
possível_ montar no Brasil num espaço de tempo 
inferior a 15 anos. 

O organograma do Ministério das Comunica­
ções com suas empresas é o que é mostrado 
na próxima projeção. 

(Projeção) 

Tem-os a TELEBRÁS COrt:JO a empresa holding 
de um sistema de exploração de seiVI.ços públicqs 
em telecomunicações; a Empressa Brasileira de 
Correios e TeJégrafios, que se encarrega da explo­
ração dos serviços postais e dos serviços de tele­
gramas; a RaQiobrás, a Empresa brasileira de Ra­
diodifusão, da qual pretendo falar mais tarde nesta 
exposição, e que desempenha um papel de gran­
de importância no domínio da radiodifusão no 
País, especialmente pela cobertura que garante, 
que promove das regiões carentes deste País, das 
regiões onde a iniciativa privada encontra dificul­
dade em penetrar. 

P..a~a _que os Srs. tenham um~ idéia do que 
representou a evolução dos serviços de comuni­
cação no Brasil, os serviços telefônicos, basta que 
se obseNe essa curva de crescimento do nómero 
de- telefones no Brasil no curso dos ú!t:irltos vinte 
e pouco anos. Em 1962 o Brasil dispunha nada 
mais do que de 1 milhão, 164 mil telefones instala­
dos e foi possível fazer crescer essa cifra para 
12 milhões, 580 mil telefones instalados, como 
está aí mostrado. 

(Projeção) 

Pode-se observar também que, a partir do ano 
d~ I 976, há uma dar a inflexão dessa curva. Exata­
mente a partir de 1972 a- T elebrás, a Empresa 
holding do sistema, começou a atuar com o seu 
prOcesso de coordenação do planejamento e do 
seu processo de indução do desenvolvimento das 
comunicações e rapidamente, então, a curva de 
crescimento do nómero de telefones do Brasil 
asSumiu outra inflexão e um ·crescimento muito 
mais acelerado do que até então--vinha podendo 
desempenhar. Isto bem demonstra, Senhores., o 
quanto definições administrativas e políticas, ado­
tadas nas épocas apropriaâas, influem no pro­
cesso de desenvolvimento de qualquer setor da 
economia nacional. 

(Projeção) 
O quadro- mostra a evoluÇãO do tráfego telefô­

nico internacional, a evolução dos tráfegos telefô­
nicos local e nacional. É importante salientar que, 
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nestes anos; por voha de 1975 a 1986, o tráfêgo 
telefônico cresceu a uma média anual de 24%. 

V. Ex" podem observar que a média de cresciw 
rnento do tráfego internacional foi expressivamen~ 
te superior à média de desenvolvimento da econo­
mia nacional. Da mesma forma, o tráfego telefô­
nico local cresceu a uma taxa de 13% por ano, 
em média, enquanto que o tráfego telefônico na­
cional, o DDD, cresceu a uma taxa média anual 
de 27%. Podemos, daí, concluir o quanto deman­
da a sociedade brasileira em termos de serviços 
de telecomunicações. 

É importante caracterizar que todo esse esforço 
de expansão das comunicações púbUcas brasi­
leiras sempre fOi acompanhado de um esfOrço 
de implantação de meios de comunicações que 
pudessem dar acesso à sociedade como um todo, 
às camadas mais carentes da populaç!o, ao servi­
ço de comunicação. Por isso que a implantação 
de telefones públicos, no Brasil, tem merecido 
uma ênfase especial e essa curva de crescimento 
de telefones públicos instalados no Brasil, bem 
demostra a ênfase que se tem procurado dar ao 
acesso das camadas de menor poder aquisitivo­
ao serviço de telecomunicações. 

(Projeção) 
O gráfico mostra precisamente o crescimento 

da densidade de telefones públicos no Brasil, ou 
seja, o número de telefones públicos disponíveis 
para cada mil habitantes. 

Serviço de TELEX- Outro Serviço de grande 
influência, especialmente no campo das ativida~ 
des econômicas, pois o seJViço de 'telex é um 
serviço de apoio essencial à atividade econômica. 
O crescimento desses serviços é mostrado nesta 
curva, onde verificamos o cresclmento de 4 mil 
teleimpressores, em 1973, para 88 rnd, em 1986. 
Dispomos da- quinta maior rede nacional do mun­
do. 

(Projeção) 
O tráfego de telex também é demonstrado nes- · 

te gráfico de fonna muito expressiva: o imenso 
crescimento do tráfego i1aclonal e internacional 
de telex no curso dos últimos 15 anos, aproxima~ 
damente. 

Apesar de todo esse estorço, o quadro que se 
segue dá uma demonstração de que muito se 
tem que fazer ainda para que se possa atender 
convenientemente a todas as necessidades. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Poisnão. . 

O SR. NELSON WEDEKIN --Sr. Presidente, 
gostaria de ter um esclarecimento. 

Não sei se é cabível urna que~o de ordem, 
mas, na verdade, o tema que a CPI se propõe 
apurar são as irregularidades nas concessões de 
emissoras de rádio e televisão. Este depoimento 
se alonga e, quando vejo todos esses gráficos 
que ainda serão projetados, fico preocupado que 
levemos uma hora e meia ou duas horas para 
falar da telefonia, do telex - aliás está extrema­
mente ilustrativa a exposição do Secretário-Geral 
do Ministério, Dr. Rômulo Villar Furtado-. mas 
o que gostaria mesmo é que avançássemos agili­
zando este depoimento inicial, a fim qué possa­
mos entrar no assunto que é objeto da CP!. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Nobre Senador, V. EX' avançou da dúvida para 
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a ação, interrompendo o Depoente com uma 
questão de ordem que é absolutamente inade­
quada neste momento, inoportuna e impertinen­
te. Ehtrelaritó, vou responder à sua questão de 
ordem, pedindo aos Srs. Membros e demats Parti­
cipantes desta CP! que, se tiverem qualquer indã­
gação a formular à Mesa ou ao Depoente, deixem 
para fazê-lo após a conclusão do-depoimento. 

· Devo informar ao nobre Senador que começa­
mos esta sessão com meia hora de atraso, e não 
foi por culpa do depoente, nem por culpa do 
Presidente, que aqui chegaram à hora aprazada. 
De modo que sua preocupação ·com o tempo, 
confesso que nos deveria assistir desde o começo, 
ou antes do próprio depoimento. Ehtretanto, devo 
informar que, a partir de agora, essa preocupação 
não deve prevalecer, porque não teremos limite 
de tempo às questões que venham a ser formu­
ladas a seguir. Quero crer que o fato de a expo­
sição ser mais ou merios longa talvez até sirva 
como suporte para futuras indagações; quanto 
mais substanciosas, quanto maJs aberto for esta 
exposição, tanto mais pontos teremos para escla­
recimento. Entretanto, não temos - este, outro 
fato importante - no Regimento lntemo uma 
determinação sobre o tempo que- deva durar a 
exposição do depoente. Espero cJue seja um tem­
po razoável, mas, lamentavelmente, não temos 
dados objetivos para impor um limite ao tempo 
do Depoente. S. Ex• ouviu o apelo de V. Ex" e 
saberá fazer o uso que lhe for conveniente. 

Da mesma forma, também nas indagações, es­
ta Mesa cuidará de não limitar o tempo dos inter­
pelantes, a não ser no sentido de pedir mais objeti­
vidade. 

O SR. NELSON WEDEKiN -- Sr. Présidente, 
agradeço a V. EX' as informações. Se, realmente, 
minha questão de ordem era tão inoportuna, soli· 
cito, se possível, se encaminhe a exposiç!o para 
aquilo qoe é o objetivo da CP!. Isto é altamente 
recomendável. 

A exposição do Dr. Rômulo Villar Furtado é 
muito ilustrativa. Todos_ estamos aprendendo 
muito com ela. Todavia, ela não tem nada a ver 
com o objeto desta CPI. 

O SR. PRESIDENTE (MarcOndes· Gadelha) -
V. Ex' será atendido oportunamente. 

O SR. EDISON LOBAO __ Sr. Pr.Sldente, relvez 
o nosso Colega Senador Nelson Wedekin tenha 
alguma razão. 

E praxe nesta Casa; asSim comO na Câmara 
dos Deputados - V. Ex~ foi Deputado como eu 
- nas Comissões Parlamentares de Inquérito os 
convidados poderem fazer suas amplas exposi­
ções, sem que nos preocupemos em ficar adstri­
tos à questão objeto da convocação da Comissão. 

Por outro lado, o Secretário-Geral do MiÕistériõ 
das Comunicações nos traz aqui um reliirto admi­
rável do que foi possível fazer nos últimos anos 
no referido órgão. 

Baseados na tradição, poderiamos ouvi-lo no 
que for importante na sua área. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Muito obrigado a V. Ex' -

Peço aos nobres integrantes desta Comissão 
que não mais interrompam a exposição, e apelo 
ao Depoente no sentido de que seja conciso. Evi­
dentemente, não vamos usurpar o seu tempo, 
_já que o Regimento é omisso neste ponto. - -
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O SR. RÓMULO VILLAR FURTADO - Muito 
obrigado, Sr. Presidente. 

Retomo a palavra para abordar _o quadro proje­
tado_aquL 

(Projeção) 
O quadro revela que, apesar do grande esforço 

que o setor das comunicações vem realizando, 
ainda deve ser feito um esforço adicional, para 
que nos possamos colocar ao nível de nações 
com grau de desenvolvimento equivalente ao nos­
so. 

Um fator que tem contido _o processo de desen­
volvimento das comunicações nacionais é pred­
sameilte .aquele que corresponde à evasão de 
recursos do FNT, que servfu até hoje como um 
dos instrumentos básicos de expansão do nosso 
setor. 

A partir do momento em que o Fundo Nacional 
de_ Telecomunicações passou a integrar o Fundo 
Nadonal de .Desenvolvimento e, posteriormente, 
se transformou no Imposto sobre Serviços de Co­
municações, o setor de comunicações deixou de 

. contar com esses recursos. DeSde 1976 <ité hoje, 
o:..equivalente a um bilhão de dólares deixou de 
ser investido_ no setor, em fuilção dessa evasão 
de recursos. Do;t me_sma forma, o fato de a iarua 
telefônica brasileira não ter seguido adequada­
mente o processo infladonário, portanto, transfor­
mando-se em tarifas irreais, foi também um fator 
de grande restrição ao processo de investimento 
no setor de comunicações. 

(Projeção) 
O Quadro mostra o crescimento da tarifa e a 

inflação. V.~ podem observar que a tarifa telefô­
nica se situou sempre abaixo do índice inflacio­
nário. Hoje, a tarifa telefônica brasileira está entre 
as de menor valor no Mundo. A perda do valor 
aquisitivo das nossas tarifas está bem demons­
trado no· quadro. Tomando por base o ano de 
1975, vê-se que, em 1987, estamos ao nível de 
20%, ou seja, a quinta parte do que se pagava 
por uma tarifa telefônica em 1975. Em cons-e­
qüência, a remuneração do investimento no setor, 
precisamente aquela parcela de recursos que per­
mite a expansão dos serviços e o reinvestimento, 
sofreu uma queda aprecíável, como se pode ob­
servar _no quadro. 

_ Em 1986, apesar- do grande aumento de efi­
ciência operacional do setor, foi possível obter 
uma remuneração do investimento de apenas 
4%. comparado com os 12% que a remuneração 
legal. 

(Projeção} 

-verificêl-se. neste quadro que está ai Projetado, 
qu:e, apesar dessas dificuldades - a evasão de 
reCürsOS, -restrição tarifária - fOI possível aumen­
tar significativ~mente a eficiência operacional do 
setor, que é medida pelo número de telefones 
empregado do sistema. Saímos de uma situação 
d~-ª_~_ ~lefon~s empregado no ;3:no de 1978 para 
117 telefones empregado hoje, que bem demons­
trando o que ocorreu em termos de aumento 
de eficiência do setor no curso dos anos aí apre­
sentados. 

A resultante fina] desses elementos e desses 
dados ê precisamente o qUadro de investimentos 
que vêm sendo realizados nestes últimos dez anos 
pelo setor das comunicações. É possível observar 
que apenas recentemente, nos anos de 85 e 86, 
foi possível retomar o processo de expansão dos 
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investimentos. Em 1984 tínhamos praticamente 
reduzido pela metade a capacidade de investir 
do sistema em relação ao ano de I 976. 

A conseqílência de muitos anos_ de restrição 
dos investimentos no setor de comunicações foi 
um aumento expressivo na taxa de congestio­
namento do serviço, que é mostrado neste qua­
dro. (Projeção} Esta taxa de congestionamento 
passou a atingir índices de 16%, em 86, e 29%, 
em 87. Felizmente, graças à expansão dos investi­
mentos ocorridos nos anos de 85 e 86, a taxa 
de congestionamento Já: está _sofrendo uma rever~ 
são a partir desse segundo semestre de 1987. 

!Projeção) 

O nível de contratação de terminais telefônicos 
nó SiStema Nacional de Telecomunicações é 
mostrado neste gráfico que aí está, e revela que 
foi possível, no Governo do Presidente José Sar­
ney, recuperar os investimentos do setor que esta­
vam comprometidos até o ano de 1976, num 
processo de decréscimo qoe estava conduzindo 
a reflexos muito negativos na capacidade de tráfe~ 
go do nosso sistema. 

(Projeção) 
.As perspectivas de investimentos para os anos 

que se seguem, especialmente para o ano de 
1987, são mostradas neste diagrama. E, exclusi~ 
vamente, a possibilidade de realizar tais investi­
mentos é que permitirá que cump,amos o obje­
tivo de eliminar a .demanda reprimida de serviços 
telefônicos no Brasil no curso dos próximos cinco 
anos. Essa demanda, que hoje se situa ao nível 
de mais de dois milhões de telefones, imaginamos 
que, dentro de quatro ou cinco, estará inteira­
mente suprida e, para isto, os investimentos que 
estâo programados são absolutamente essen­
ciais. 

No domínio da comunicação internacional, o 
Brasil se apóia_ em satélites do INTELSAT para 
se interligar com mais de 140 paises em todo 
o mundo. Não apenas no satélite INTELSA. T nos 
podemos apoiar para as comunicações interna­
cionais. Não apenas por razões de segurança e 
confiabilidade, como também como elementos 
adicionais de suprimento do tráfego, foi indispen­
sável que planejássemos, construíssemos e im­
plantássemos sistemas de cabos submarinos in­
terligando o Brasil à Europa e aos Estados Unidos, 
sistemas esses que, junto com o satélite do IN­
TELSAT, garantem ao Brasil plena confiabilidade 
e absoluto acesso a todos os demais países do 
mundo, seja diretamente, seja indiretamente, atra­
vés das interconexõe~ d~s países. 

Um dos fatores, Sr. Presidente, Srs. Parlamen­
tares, que tem sidO objeto de muita análise por 
parte das pessoas iliteressadas na evolução das 
telecomunicações, tem sido precisamente a polí­
tica industrial e tecnológica seguida pelo Minis­
tério das Comurikações. --

A política de desenvolvimento do nosso setor 
tem-s_e apoiado no conceito de que a sociedade 
brasileira, ou a sociedade de qualqu_er país, é co­
mo se fosse uma célula viva: existe um núcleo 
onde se concentram as atividades produtivas, on­
de existe a maior concentração de atividades pro­
dutivas - as grandes empresas, sejam estatais, 
s~jam empresas privadas, e existem os diferentes 
segmentos da sociedade, cada um com as suas 
necessidades_ próprias d_e serviços e de atendi­
mento. Esse núcleo, onde se situam, as grandes 



3062 Sexta-feira 20 

empresas, as grandes organizações, mesmo num_ 
país em desenvolvimento, está ao nível das exi­
gências dos países mais avançados do mundo. 
Na verdade, uma Petrobrás, aqui no Brasil, está 
ao nível de exigências de serviços, sejam de tele­
comunicações ou de outra natureza, que qualquer 
uma de suas congêneres em quaJquer lugar do 
mundo. Da mesma maneira que uma grande rede 
bancária brasileira exige, também, acesso ao que 
há de mais moderno em termos de tecnologia, 
tanto quanto qualquer uma de suas congêneres 
em outros países do mundo. 

É. portanto, indispensável que na concepção 
de um modelo de desenvolvimento setorial se 
tenha em conta que as atividades produtivas do 
País, mesmo que_de um país em desenvolvimen­
to, têm que ser sustentadas e suportadas pelo 
que há de mais moderno em termos de tecno­
logta, em termos de disponibilidade de recursos 
para que elas possam desenvolver-se a nível de 
suas congêneres mundiais. 

Os outros segmentos da sociedade também 
exigem atendimento específico de suas necessi­
dades, em função da sua participação no pro­
cesso produtivo, em função da sua participação 
e das suas exigências como parcelas da socie­
dade do Pais. 

Por isto, a política setorial de desenvolvimento 
das telecomunicações se apoiou em três princí­
pios fundamentais, básicos: o de atender as ne­
cessidades de serviços da sociedade. Era indis­
pensável que atendêssemos às exigências de ser­
viços marUfestadas pela sociedade brasileira, para 
que ela pudesse se desenvolver. Era indispensável 
que consolidássemos, dentro das fronteiras do 
País, uma indústria capaz de suprir os insumos, 
todas as necessidades de expansão desses servi­
ços. E, finalmente, era indispensável que garantís­
semos capacitação tecnológica nacional. 

Exatamente apoiado neste tripé: atendimento 
às necessidades da sociedade; consolidação de 
.uma indústria dentro-do País e capacitação tecno­
lógica nacional, é que se apoiou o desenvolvi­
mento da política de desenvolvimento do setor 
de comunicações e a sua polftica industrial e tec­
nológica. 

Na verdade, somente _o desenvolvimento har­
mônico desses três objetivos é que pode conduzir 
a um processo integral e completo de desenvol­
vimento porque, se nós nos ·preocupássemos 
apenas em atender à demanda de serviços da 
sociedade, poderiamos fazê-lo, facilmente, atra­
vés da pura e simples importação de equipamen­
tos, mas, se o fizéssemos, seguramente não esta­
ríamos atendendo aos interesses maiores da so­
ciedade brasileira nem da Nação, exatamente por­
que estaríamos deixando de consolidar, dentro 
do País, a base industrial indispensável ao supri­
mento desses insumos. 

Se, ao contrário, pretendêssemos, também, no 
extremo oposto, apenas desenvolver capacitação 
e autonomia tecnológica brasileira, fechando as 
nossas fronteiras, praticamente, ao influxo da tec­
nologia externa e do capftal externo, estaríamos, 
ao contrário, no outro limite, retardando significa­
tivamente o processo de desenvolvimento da so­
ciedade brasileira, porque estaríamos impedindo 
que tecnologias mais modernas fossem postas 
à disposição das parcelas da sociedade brasileira 
que exigem essa tecnologia para que possam se 
desenvolver. 
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Portanto, é o desenvolvimento harmônico e 
equilibrado desses três objetivos: atender às ne­
cessidades da sociedade; consolidar uma indús­
tria dentro das fronteiras do Pais e atingir uma 
capacitação tecnológica nacional que permite 
que se tenha um desenvolvimento harmônico e 
equilibrado do setor de comunicações, como foi 
possível obter até agora, felizmente. 

(Projeção) 
O atendimento às necessidades da sociedade, 

em termos de serviços - tive a oportunidade 
de mostrar o çrescimento desses serviços através 
dos diagramas que foram proJetadOs-, a conso­
~dação da indústria, que é um outro grande obje­
tivo, está, a:í, indicado. Existem, no Brasil, hoje, 
mais de 150 empresas dedicadas ao setor de 
comunicações e as 70 maiores possuem um fatu­
ramento equivalente a 1 bilhão de dólares; um 
patrimônio líquido equivalente a 400 milhões de 
dólares; 55 mil empregados e 3 mil desses empre­
gados de nível superior. Essas indústrias, aqui 
sediada;s, empregando especialistas brasileiros, 
engenheiros brasileiros. técnicos brasileiros, têm 
um capacidade de produção de 2 bilhões de dóla­
res, importam apenas 102 milhões de dólares 
por ano e para cada dólar importado essa indús­
tria produz 1 O dólares dentro das fronteiras do 
País. O índice de nacionalização dos produtos, 
supridos por essa indústria, situa-se entre 90 e 
95%. As exportações, no último ano, situaramwse 

~ em 51 milhõ_es de dólares; 260 milhões de dólares 
estão sendo negociados. 

É importante salientar, nobres Srs. Senadores, 
graças a essa política a que me referi, hoje, o 
setor de comunicações, a indústria de comuni­
cações, sediada no Brasil, supre a totalidade dos 
bens e insumos necessários ao setor de comuni­
cações, importando apenas como insumo para 
a sua produção cerca de 1 O% daquilo que conso­
me. Portanto, é, inequivocamente, uma conquista 
da política industrial e tecnológica, da política de 
desenvolvimento do setor, termos podkio conso­
lidar_uma indústria que, dentro das nossas frontei­
ras, supre a virtual totalidade dos equipamentos 
e dos produtos_ de que temos necessidade. 

Quanto ao terceiro item essencial desse tripé, 
que é a capacitação tecnológica nacional, dele 
o setor de comunicações cuidou através da cons­
tituição de um centro de pesquisa e desenvol­
vimento, que vem trazendo ao nosso setor um 
extraordinário conjunto de realizações no campo 
do desenVõlvimerito -tecnológico. Essa transpa­
rência apenas registra os principais projetos de 
desenvolvimento do noss-o Centro de Pesquisa 
e Desenvolvimento, que já vem colocando no 
mercado muito dos seus produtos. Temos mais 
de 170 patentes registradas de novos sistemas 
deseiwolVidos deritro do nosso Centro de Pes­
quisa e Desenvolvimento, em Campinas. 

POrtanto, Srs. Senado(es, os três pés de tripé 
que me referi - atendjmento às neces~idac;les 
da sociedade; a consolidação de uma indústria 
dentro das fronteiras do País e o desenvolvimento 
de uma capacitação tecnológica nacional -
vêm sendo, felizmente com sucesso, alcançados 
peJo· setor de comunicação. 

Não gostaria de deixar de fazer menção a outro 
segmento de fundamental im___pp:~~c-~ na área 
de atuação do Minlstérlo"dlls Cômunic:açóes, que 
é o dos serviços postais. 

(Projeção) 

O diagrama prOjetado, nobres Srs. Senadores 
registra a relação entre Receita e Despesa do Cor­
reio brasileiro. O Correio brasileiro é uma Institui­
ção centenária e: uma instituição que guarda regis­
tros muito precisos, felizmente, de toda sua conta­
bilidade. V. ~ podem observar que a história 
da relação ReceitawDespesa, ou seja, o- quanto 
da despesa do Correio é suportada pela sua pró­
pria receita - é unia hiStória bastante variável 
ao longo dos anos. Em 1872, 86% da despesa 
era coberto pela receita do Correio, mas nós atin­
gimos ao ponto mais baixo no ano de 1963, quan­
do apenas 16% da despesa era coberto pela recei­
ta dos Correios. A partir de então, houve uma 
reversão do processo de desenvolvimento das 

. nossas atividades postais e, em 1969, o Departa­
mento de Correios e Telégrafos foi transformado 
na Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
E, a partir de então, os Correios brasileiros passa­
ram a viver uma nova fase da sua história, não 
apenas em termos de eficiência de serviÇos, mas 
também, e particularmente, em tennos de Rela­
ção Receita-Despesa, que é o que pode ser obser­
vado neste quadro. Ao mesmo tempo, o número 
de objetos processados pelo Correio- transpor­
tados e distribuídos - cresceu de 1976 a 1986, 
segundo mostra esta projeção, a nível médio 
arlual de 16A% -um crescimento também ex­
tremamente expressiVo: Não apenas o número· 
de objetos postados e entregues pelo Correio 
cresceu, mas também a sua eficiência. 

(Projeção) 
Este gráfico mostra precisamente isto. As corres­

pondências que são entregues ao destinatário no 
dia seguinte ao da postagem, que é a primeira curva 
deste gráfico e que em novembro de 1986 estava 
num nivel bastante baixo em função dos diferentes 
aspectos conjunturais, foi possível recuperar essa 
qualidade e atingir o nível de 87% agora em julho 
de 1987. Ou seja. 87% das correspondências posta­
dos no correio num dia são. entregues ao destina­
tário no dia seguinte. cerca de 95% são entregues 
ao destinatário dois dias depois da postagem. Isso 
dá bem a dimensão da qualidade que os serviços 
pOstais alcançaram. 

(Projeção) 

Este diagrama também demonstra, para o mês 
de julho de 1987, esses valores alcançados. 

Vamos passar para a de n9 60. 
Meus Senhores, o terceiro segmento de atua~ 

ção do Ministério das Comunlcações é o setor 
da radiodifusão. 

No campo de radiodifusão, o Ministério das 
COmunicações atua essencialmente como órgão 
de regulamentação e de fiscalização. A execução 
direta. de serviços de radiodifusão_ pela União está 
limitada _à_ atuação da Radiobrás, uma empresa 
qUe foi constituída no ano de 1976 e que vem 
desempenhando um papel muito importante, co­
mo já me referi, na cobertura de extensas re9iões 
do Territ.Qrio.Na,ciQnal, que há até muito pouco 
tempo estavam inteiramente desatendidas por 
serviços de radiodifusão. Mas a radiodifusão no 
Brasil_ é uma atMdade_ eminentem_ente privada, 
ela é resetvada à fnici~tiya privada em regilne 
de competição. O Ministério das Comunicações 
deSempenha O papel de órgão de regulamen­
tação desse serviço. Os regulamentos, as normas 
técnicas da radiodifusão são responsabilidade do 
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Ministério das Comunicações, da mesma fonna 
que a fiscalização. da execução desse seiViço, no 
que tange a seus aspectos técnicos, é também 
responsabilidade do Ministério das ComLitllca­
ções. 

O setor de radiodit'u.Sao no Brasil é muito desen­
volvido, quando comparado com outras nações 
do Mundo. Existem no Brasil instaladas e em ope­
ração -1.711 emissoras de radiodifusão e 4.633 
geradoras e retransmissoras de televisão. Estes 
números são muito ·e-xpreSSivos, porque são pou­
cos os países do Mundo, mais especificamente 
apenas os Estados Unidos, que têm números su­
periores a este. Ou seja~ --o BraSlfé--o segundo 
país no Mundo, no que diz respeito a número 
de emissoras de radiodifusão em operação, supe­
rado apenas pelos Estados Unidos da América. 

(Projeção) 
V. f:xl" podem observar, nesta transparência, 

o número de municípios com canais de radiodi­
fusão outorgados: existem 91 1 Municípios -com 
canais de ondas médias outorgadas; existem 69 
Municípios _com canais de onda tropical; 360 Mu­
nicípios com canais de FM e, 90 Municípios com 
geradoras de televisão, retransmissora de televi­
são. É a tota1idade dos Municípios brasileiros e 
muitos distritos brasileiros dispõem já. Apesar do 
grande número de emissoras de radiodifusão já 
implantadas no Brasil, existem outras ainda nos 
nossos planos básicos. Os nossos planos báslcos 
são precisamente aqueles planos que prevêem 
os canais que podem ser tecnicamente outor­
gados em cada localidade. Então, o número des­
ses canais ainda disponíveis é apresentado nesta 
transparência. Exfstem 1.822 camiis de onda mé­
dia previstos nos nossos planos básicos, dos quais 
1399 já estão outorgados. Existem 1.427 canais 
de freqüência modulada, nesses planos básicos, 
dos quais 803 já estão outorgados. Existem 622 
canais de onda tropical, dos quais 89 estão outor­
gados. Existem 306 canais gefaC:Iorf!s- de televisão 
disponíveis, dos quais 196 estão outorgados. 

Desejo encerrar, Sr. Presidente, Srs. Parlamen­
tares, esta exposição inicial abordando a Rad.fo­
brás. Como já me referi, foi uma empresa consti­
tuída no ano de 1976, para o fim precípuo de 
garantir a presença da radiodifusão brasileira em 
extensas regiões do território brasileiro até então 
apenas cobertas por sinais de emissoras estran­
geiras. Era wna exigência da integração nacional, 
era um a exigência essencial da nossa sociedade 
que pudéssemos fazer chegar à Amazônia brasi­
leira e extensas regiões do Centro-Oeste brasileiro 
a palavra em português, levando a esses habi­
tantes dessas regiões a presença da sociedade 
brasileira, procurando integrá-los a ela. Este ex­
traordinário papel vem sendo desenvolvido e de­
sempenhado pela Radfobrás; a par das emissoras 
de rádio, no Rio de Janeiro, que eram do Governo 
Federal e que foram incorporadas à Radiobrás; 
a par das emissoras de radiodifusão daqui, locais, 
de Brasllia, a Radiobrás opera um extenso serviço 
de ondas curtas para a Amazônia, além de execu~ 
tar diretamente serviços de ondas médias em fre­
qüência modulada em inúmeras localidades do 
interior da Amazônia A programação da Radio~ 
brás, orientada especificamente para a Amazônia, 
tem representado um fator complementar funda­
mental no desenvolvimento de comunidade do 
interior da região. Para que se tenha a idéia de 
quanto essa programação atinge ao público ama .. 
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zonense, basta dizer que, da área da Amazônia, 
a Radiobrás recebe algo em tomo entre 40 e 50 
mil cartas por mês, numa demonstração evidente 
da iinportância que assumiu para essas popula­

__ ções a existência da Radiobrás e a existência de 
uma programação dirigida e orientada para as 
ne(:essidades dessa população. 

Este quadro é o que mostra as diferentes emis­
soras que a Radiobrás opera no Brasil. E os Se­
nhores podem ver que o número de emissoras 
pode parecer expressivo, mas os Senhores po­
dem ver que mais expressivo ainda é o fato de 
que essas emissoras estão geralmente sendo ope­
radas em distantes localidades do interior da Ama­
zônia, levando um serviço que, de outra forma, 
não seria levado a essas entidades. 
--Com isto, Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, 
concluo a parte expositiva que me propus, relativa 
à atuação do Ministério das Comunicações. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
·Esta Presidência agradece ao Dr. Rômulo Villar 
Furtado por esta exposição rica, este conjunto 
de informações extremamente variegado e diver­
sificado e que, naturalmente, vai servir de suporte 
para reflexões mais amplas ao longo do nosso 
trabalho. 

Pe-ço ao Dr. Rômulo Villar Furtado nos ceda 
todo este material, este conjunto de gráficos, que 
vão integrar o nosso aceJVo para pesquisa mais 
adiante. 

Antes de passar às inte:rpelações, a Mesa ínfor­
rriá -que, atenta a ponderação do Senador Nelson 
Wedekín, se dispõe a examinar, mediante suges­
tão ou da Comissão ou do Relator, a idéia de 
se lirilitar, eventualmente, o tempo de cada de­
poente daqui por diante. Naturalmente não temos 
nenhum critério de arbitragem e esperamos que 
ii -comíssáo, se achar conveniente, envie suges­
tões_ -sobre o tempo a que se deva limitar o de­
poente, 15 minutos, 20 minutos, isto para uma 
apreciação já na próxima reW'lião. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Pom­
peu de Sousa. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presidente, 
Sr. Secretário-Geral Dr. Rômulo Villar Furtado, de­
vo começár congratulando-me e felicitando V. S• 
pela sua exuberante, eu diria, torrencial e quase 
diluvial competência e conhecimento do seu Mi­
l)istério, o que ·não surpreende, porque V. S• tem 
aquilo que o mestre Luís de Camões chamava 
de saber de experiência feita, de vez que V. Ex" 
é um veterano naquele_Ministério na mesma fun­
ção. 

S. ~. o nosso querido Presidente, disse __ que 
a ~união da Comissão começou um pouco de­
pois da hora não por culpa do depoente ou da 
Presidência;_ sinto-me um dos responsáveis pelo 
atraso porque, pontual como gosto de ser, costu­
mo até dizer que pratico o vício solitário da pon­
tualidade, infelizmente, não pude praticá-lo hoje, 
porque estava participando de um almoço oficial 
em que o Governo do Distrito Federal homena­
geava o Ministro da Cultura da Nicarágua, o gran­
de poeta Card.enal. 

Sr. Presidente, vou ser breve, para compensar 
a longa digressão com que estou iniciando a mi­
nha intervenção. Gostaria de assinalar que houve 
um erro de metodologia. Eu insisto no erro de 
metodologia que levantei na reW1ião de instalação · 
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desta Comissão, porque, tal com ressaltou muito 
bem o _Senador Nelson Wedekin, ela foi consti­
tuída mediante requerimento do saudoso Sena­
dor Fábio Lucena, no qual pedia se apurasse irre­
gularidades nas concessões de rádio e televisão. 
Lembre-se V. ~ de que até ponderei, quando 
foi escalado como primeiro depoente o Dr. Rômu­
lo Villar Furtado, que S. s~ não deveria ser o primei­
ro, mas talvez um dos últimos, de vez que, quando 
se faz um inquérito para apurar irregularidades 
não se começa pela sala de visitas, começa-se 
pelo porão, começa-se por quem tem supostas 
lri"é9ularidades a apontar. Eu não tenho nenhuma, 
porque não sou do meio, Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, Srs. Deputados e outros presentes; sou, 
talvez, uma das pouças pessoas aqui presentes 
que não tem concessão de rádio nem televisão. 
Também nunca pleiteei nenhuma, Sr. Presidente. 
Sou uma exceção. umaav/s raro aqui neste plená­
rio, hoje muito_ enriquecido com numerosas pre­
senças, com as quais me congratulo, presenças 
tão amáveis, tão simpáticas, algumas das quais 
nossos companheiros da Subcomissão VIIT desta 
Constituinte e da Comissão Temática, que V. Ex" 
presidiu. Portanto, são pessoas que conheço mui­
to bem, Sr. Presid~nte._Mas insisto em que houve 
esse erro metodológico. Acho que não se pode 
chamar o acusado para responder a acusações 
que não foram feitas. 

Vejo que esta sala está sob os auspícios do 
saudosíssimo Senador Assis Chateaubriand, 
aquele meu admirável colega, que constitui uma 
das grandes figuras da comunicação deste País. 

O Senador João Calmon é um homem que 
conhece abundantemente o assunto, especial~ 
mente as acusações maiores que aqui e por aí 
afora se fazem, que são no sentido do quase mo­
nopólio ou pelo menos oligopólio da comuni­
cação eletrônica neste País, que constitui o grande 
condicionador do comportamento social, contra~ 
riando, inclusive, o código como muito bem vai 
acentuar o Senador Nelson Wedekin, que vai falar 
em seguida. 

St. Presidente, encerro, mais uma vez acen­
tuando o equívoco metodológico que houve, co­
mo aliás também acentuou o Senador Luiz Viana 
por escrito a V. Ex', sugerindo que houvesse uma 
inve!São. -

Consulto a V. Ext, meu caro Presidente, e tam­
bém ao Secretário-Geral do Ministério da-S Comu­
nicações, se S. S' se dispõe a voltar aqui quando 
houver acusações, porque hoje não há acusações, 
só há oenesses e ufanismo. Estamos no mundo 
da perfeição, no país das maravilhas em matéria 
de cOmunicações e sinto-me profundamente or~ 
gulhoso; sou ·capaz ·até de plagiar "O Conde", 
de Afonso Celso e dizer por que me orgulho do 
meu País. 

O SR. PRESlDENTE (Marcondes Gadelha) -
A Mesa informa ao Senador Pompeu de Sousa 
que a posição do depoente Rõmulo Villar furtado: 
na ordem de inquisição não foi proposição desta 
Presidência; foi proposição do Relator, submetida 
a voto, e apoiada pela maioria, com objeção de 
V. Ex", na hora. O Semidoi Luii-Viana me fez 
uma objeção depois, por escrito, em que pondera 
a inconveniência de ouvir o Sr. Rômulo Villar Fur­
tado em primeiro lugar. Este depoimento já foi 
adiado desde a semana· passada, em função de 
problemas outros. Então, aguardamos um posi-
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cionamento, fosse do Relator, que é o autor do 
roteiro, fosse da maioria da Comissão, para urna 
eventual revisão dessa ordem, que só pode ser 
tomada de uma dessas duas maneiras: ou por 
solicitação do Relator ou por solicitação da maio~ 
ria da Comissão. Não aconteceu isto, apesar de 
termos tido duas semanas para essa revisão, o 
que não impede que o Secretário Rômulo Villar 
FurtadO possa ser reconvocado em oUtra circuns-­
tância, porque o que está em questão é o interesse 
públko e esta CP! há de responder no momento 
oportuno. Havendo conveniência em convocâÇão 
de parte de alguns membros, esta Mesa acolherá 
o pedido. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -Esta Comissão 
só terá a lucrar com isto, porque absorverá a alta 
experiência e competência do Dr. Rômulo Villar 
Furtado, 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson We­
dekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN- Desejo, Sr. Presi­
dente, solicitar do depoente, Dr. Rômulo ViDar Fur­
tado, que nos dê, em breves palavras, o roteiro 
que separa o edital de licitação até o momento 
em que é aprovada a concessão de uma emissora 
de AM, FM ou mesmo de televisão.. 

O SR. RÔMULO ViLLAR FURTADO-O pro­
cesso de outorga de uma concessão ou permiss­
são de uma emissora de rádiodifusão sonora, ou 
de som e imagem, ele se inicia, precisamente, 
pela publicação de um edital, que é, eu diria, im­
propriamente chamado de edital de licitação. Ri­
gorosamente, o termo correto seria edital de habi­
litação. A licitação pressuporia outro tipo de trata­
mento, outro tipo de elementos, de dados, que 
não são objeto deste edital: é um edita] essencial­
mente de qualificação. Este edital segue um deter­
minado roteiro, ou seja, os postulantes têm que 
atender a determinado roteiro, têm que apresentar 
a constituição da pessoa jurídica, os atos consti­
tutivos da pessoa jurídica; esses atos constitutivos 
têm que atender a determinados requisitos que 
são específicos da radiodifusão, da empresa con­
cessionária ou permissionária de radiodifusão, ou 
seja, os sócios têm que ser brasileiros, os diretores 
têm que ser brasileiros natos, as ações ou quotas 
são inalienáveis sem prévia aprovação do poder 
concedente, uma série de características que são 
específicas da concessionária de radiodifusão e 
não são das empresas de uma forma geral. 

Publicado o edital, as entidades interessadas 
têm um prazo de 45 a 60 dias, ou seja, no período 
do quadragésimo quinto ao sexagésimo dia, o 
Ministério das Comunicações, através do DEN­
TEL- Departamento Nacional de Telecomuni­
cações, mais especificamente atraYes da Diretoria 
Regional do DENTEL, onde se situará a conces­
são, recebe essas propostas, recebe esses docu­
mentos. Essa documentação é analisada no 
DENTEL quanto a estar completa ou incompleta, 
quanto ao atendimento dos requisitos próprios 
da licitação do edital. Uma vez feito isto, o DEN-
1EL. tendo habilitado, tendo considerado habili­
tadas determinadas empresas, ele faz um relató­
rio, iildicando que, ao edital tal apresentaram-se 
tantas entidades; as entidades tais, com os sócios 
tais foram consideradas habilitadas etc. Esse rela­
tório sobe ao Ministro das Comunicações, através 

da Secretaria Geral do Ministério, e- ~o :MTniSiro 
das ComuniciiÇ-ões; e_desPacho com 6 Presidente 
da República, leva ao Presidente esses elementos, 
ou_ seja, quais as entidades que se_ habilitaram 
àqueJe edital. O Presidente da República, como 
manda a lei e o regulamento de radiodifusão, 
decide qual dentre aquelas entidades deve mere­
cer a concessão ou a permissão. E -assim, uma 
vez assinado o decreto pelo presidente _da Repú­
blica, ou a portaria de permissão pelo ministro, 
porque, no caso de permissão, a autoridade com­
petente é o ministro, esse _ato vai à publicação 
no Diário Oficial, e consuma-se assim a outorga. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Pelo que ine 
consta, não sei com certeza,. existem alguns tipos 
âe emissoras em que a decisão é do próprio Minis­
tro e toçlas as_ concessões, tanto de Af'll. como 
de FM, como de televisão, todas vão ao Presidente 
da República. 

O SR. RÕMULO VillAR FURTADO -O regu' 
lamento de radiodifusão, Senador, com apoio da 
Lei n? 4.117, determina ou estabelece que as ou­
torgas de- radiodifusão Sohora de onda média e 
de televisão são atribuições do Presidente da Re­
pública; as outorgas de emissoras de freqüência 
modulada ou as de ondas médias, de âmbito lo­
cal, ou seja, de baixa Potência, são de responsa­
bilidade do Ministro de Estado das COmunica­
ções. Na verdade, o regulamento fala no Conselho 
Nacional de Telecomunicações, do qual o Minis­
tério das ComUnicações absorveu as atribuições 
quando foi criado. O Ministro de Estado das Co­
municações ê quem outorga permissões, ê quem 
assjna as portarias permitindo ou ortorgando per­
missão de radiodifusão de FM e de radiodifusão 
local, de caráter local. Todas as concessões de 
ondas niédias não locais e de televisão sãO outor­
gadas por decreto do Presidente da República. 

O SR. NELSON WEDEKIN - O que provoca 
esse edital de quaJificação, ou edital de habilitação 
ou o chamado edital de licitação? 

O SR. RÔMULO ViLI.AR FURTADO - Esse 
edital é provocado de duas formas: ou por inicia­
tiva do próprio Ministério, como manda o regula­
mento, e o regulamento diz claramente que o 
edital pode ser produzido por iniciativa do Minis­
tério das Comunicações, ou por solicitação de 
alguma parte, alguma entidade interessada. Uma 
entidade interessada em executar o serviço de 
radiodifusão numa determinada localidade pode­
se dirigir ao Ministério das Comunicações; diri­
ge-se ao Ministério e solicita a abertura de edital 
naquela localidade. Para citar um número a V. 
EXt, cerca de mais de quinhentos pedidos de aber­
tura de edital existem hoje no Ministério das Co­
municações, para serem atendidos. É verdade 
que o nosso Ministério, dispõe hoje, de uma capa­
cidade relativamente limitada de processamento 
de editais; temos podido processar, em média, 
oito a dez editais por mês, porque a própria estru­
tura do Ministério não teria a dimensão suficiente 
para processar uma quantidade superior de edi­
tais. Mas eles podem ser provocados pela parte 
interessada ou podem ser abertos por iniciativa 
do Ministério das Comunicaçõe~. 

O~ SR. NELSON WE'DEKÍN- Dr. R6muio, en­
tão as empresas, que se constituem para obter 
uma concessão ou uma permissão, elas chegam 
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pré~qualificadas no Ministério das Cõm~::~nisações. 
Sebem enieildo, elas chegam em igualdade de 
condições. S6 que eu não consigo ver quais os 
outros critérios que poderiam nOrtear a decisão 
do Ministério ou a decisão do próprio Presidente 
da República . 
. Ol';R.RÔJIIULOVILL,'.R FURTADO-Senador, 
o regulamento de radiodifusão deixa bastante cla­
ro que a decisão de um edital é da livre escolha 
do Presidente da República ou do Ministio das 
Coinunicã.ções. o regulamento de radiodifusão 
não fJXou nenhum critério específicO para que 
o Presidente da República ou o MinistrO das Co­
ni.Unicações outorgassem permissão. Recente­
mente, entretanto, no ano de 1985, por iniciativa 
do Mihistro Antônio Carlos Magalhães,_ foi pro­
posto, e o Presidente da República aceitou, que 
se fizesse uma modificação no regulamento de 
radiodifusão que, sem eliminar a prerrogativa de 
livre esColha do Presidente da República e do Mi­
nistro, se estabelecesse alguns elementos de ava­
liação preferenciais parã a definição do outorga­
do, qual seja a de s_er um grupo local, de ser 
um grupo daquela localidade, preferencialmente 
a um grupo de fora; segundo, fazer uso do maior 
índice de equipamentos nacionais, na implanta­
ção da sua emissora; terceiro. garantir a divulga­
ção e difusão de programas regionais, ao invés 
de programação externa, enfim, critérios dessa 
ordem, que são orientativos. Entretanto, não foi, 
de forma aJguma, eliminada a prerrogativa que 
é da origem--de todo o processo de 1963 -a 
data do regulamento de radiodifusão - que ga­
rantiu ao Presidente da República e ao ,Ministro 
çlas Comunicações a livre escolha, Areito de 
livre escolha dentre os habilitados para a conces­
são de uma emissora. 

O SR. NELSON WEDEKIN -Em última análi­
se, o critério de escolha é, digamos assim, absolu­
tamente pessoal. 

O SR. RÔMULO ViUAR FURTADO~ Ê,-sim 
senhor. 

_Q SR. NELSON WEDEKIN - Eu queria que 
V. S', se tivesse esses dados, entre tantos dados 
que nos trouxe aqui, nos informasse, principal­
mente no último ano do Governo do ex-Presidente 
João Baptista Figueiredo, quantas concessões de 
emissoras de rádio e televisão foram feitas, e em 
cotejo, em contrapartida como o número de con­
cessões de rádio e televisão feitas pela Nova Repú­
blica. 

O SR. RÔMULO Vll:.i..AR FURTADo-Perfeita­
mente, Senador, tenho esses dados. Curiosamen­
te eu os tenho aqui; Senador. As do ano de 1974 
até 1981, já estão na mfnha mão e agora acabam 
de chegar as dos anos de 1982 até o ano de 
1987. Respondendo mais especificamente à per­
gunta de V. f:xl', devo dizer que, no ano de 1984, 
foram -outorgadas 113 permissões e concessões; 
no ano de 1985, foram outorgadas 136, nó ano 
de 1986, foram outorgadas 158 e no ano de 1987, 
até à presente data, foram outorgadas 122:-

0 SR. NELSON WEDEKIN - O Sr. Secretá­
rio-Geral tem a relação, dessas conc_essôes? 

O SR. RÓMULO ViUAR FURTADO- Aqui, 
neste momento, não, mas posso fazer chegar às 
mãos de V. & essa informação, a qualquer ins­
tante. Infelizmente, não tenho, neste momento, 
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aqui, este dado, mas eJe existe no Ministérlo e 
posso facilmente obtê-lo para enviar a V. EX" 

O SR. NELSON WEDEKIN - V. Ex', numa 
das -agora já aprendi o nome- transparências, 
coloca que os canais disponíVeis de AM são da 
ordem de 1.822 e que 1.399 Já estão concedidos, 
e faz a mesma relação com a onda tropical e 
a TV. Significa dizer que s6 poderia ser instalada 
no nosso País - pelo menos por esse plano, 
porque não sei se é um-plano inicial ou um plano 
que tem um limite no tempo- a diferença entre 
1.822 e 1.399, no caso de AM? 

O SR. RÓMULO VlllJ\R FURTADO -Senador, 
no que diz respeito ao plano básico, sim. Entre­
tanto, o plano básico não é aquele qu_e estabelece 
o limite final da possibilidade té<:nica da implan­
tação de emissoras de televisão ou de ráclio em 
nosso País. 

Ele é_ um planejamento que define uma possibi­
lidade geral de implantação. Entretanto, é muito 
comunYacontecer que determinada localidade já 
tenha esgotado, no plano básico, os seus canais, 
e que urna entidade interessada apresente um 
estudo de viabilidade técnica demonstrando que 
é_ possível colocar mais um canal naquela locali­
dade. tsto é absolutamente comum, é um pro­
cesso rotineiro dentro da nossa Secretaria Geral, 
e, quando a entidade interessada apresenta esse 
estudo de viabilidade técnica, ele é analisado pela 
nossa Secretaria de Radiodifusão; urna vez apro­
vado, a Secretaria de Radiodifusão aprova a indu­
são do canaJ; isto_ é publicado no "Diário Oficial" 
e esse canal passa, portanto, a fazer parte do nos­
so plano básico. A partir de então, abre-se um 
edital de licitação naquele canal. 

Portanto, não significa um número limite, final, 
das possibilidades de implantação de emissoras 
de radiodifusão sonora no Brasil. Significa, sim, 
o número total previsto no plano básico, na sua 
forma atual. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Eu gostaria de 
saber a opinião do Sr. Rôrnulo Villar furtado sobre 
uma das teses que estão, digamos assim, em 
curso na atual Constituinte - na verdade não 
passou no Conselho de Comunicações, porque, 
pelo que percebi, o Contei foi inteirarnerite absor­
vido pelo Ministério --o que era um Conse1ho 
de Telecomunicações não existe ,.o ais, porque, 
hoje, está, digamos assim, como uma atribuição 
exclusiva do próprio Ministério. 

O SR. RÓMULO VlllJ\R FURTADO - E ver­
dade. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Então, gostaria 
muito de saber de V. S' duas coisas. Uma, sobre 
esta idéia de um Conselho Nacional de Comuni­
cações que enVõlvesse os profissionais da área, 
que envolvesse o empresariado da área, que, evi­
dentemente, envolvesse, também, o Estado e o 
Poder Público, que envolvesse outros setores da 
comunidade e que faria o estudo da concessão 
dessas emissoras de rádio e televisão - este é 
um ponto. O outro é que isso também tivesse 
um referendum do Congresso Nacional. 

O entendimento que, pessoalmente, tenho e 
que muitas pessoas têm é- de que, na verdade, 
o poder que o Ministério e o próprio Prestdente 
da República têm de conceder emissoras de rádto 
e televisão se constitui numa grave distorçao. Uma 
grave distorção, porque; na vefdade - V. E# 

disse com muita precisão - não há critérios. O 
critério é pessoa!, do Ministro ou do Presidente 
da República, de tal sorte_ que S. Ex7ls podem 
tanto atender, no momento em que vão avaliar 
uma concessão, aquele grupo que melhor se qua­
lifica, apesar dess_es critérios, que me parecem 
um tanto frágeis, quanto podem atender a seus 
amigos, até mesmo usando critérios político~par-
tidários. _ 

Queria dizer ao Dr. Rômulo Villar Furtado que, 
na verdade, esta CPI existe_ a partir desta concep-­
ção, que é generalizada não apenas no Congresso 
Nacional, mas em toda a opinião pública, de que 

·essas concessões são feitas dentro de critérios 
político-partidários. 

Este Conselho e a passagem pelo Congresso 
NaclonaJ evitariam exatamente esse típo de des-
confiançã. -

Não tenho nem um dadO-Para comprovar irre­
gularidades nessas concessões, !Tias a verdade 
é- que-isto é -ãlguma coiSã. que se comenta com 
muita freqüência. Eu mesmo, no meu Estado de 
Santa Catarina, em vários momentos, em várias 
localidades, tenho ouvido isto com muita freqüên­
cia, sobretudo nos Municípios do interior. E dlgo 
mais a V. Ex": somos nós mesmos, os políticos 
- também que não tenho rádio, quero dizer que 
estou exatamente ao lado do meu companheiro 
Senador Pompeu de Sousa, não tenho nenhuma 
rádio, nenhuma televisão, nem pretendo ter -. 
o fato é que nós, po1iticos, somos instados a atuar 
junto ao MinistériQ das Comunicações, porque 
é da concepção generalizada, é do senso comum 
que o que vale é a política. Ora, me parece, embo­
ra eu seja dp PMDB, seja, portanto, parcela do 
poder, poderia até mesmo ser beneficiário desse 
tipo de critério, mas a verdade é que me parece 
que esseo não é um cnlérlo razoável. O PMDB, 
hoje, é parte do poder; o Ministério, hoje, é de 
um Ministro da F rente Liberal e, amanhã ou de­
pois, nada impedirá, no avanço do processo-de­
mocrático, que ô PMDB corno o PFL não estejam 
mais no poder. Mais justo, mais criterioso, com 
toda a certeza, mais democrático seria que esse 
poder não ficasse nas mãos de um ou de dois 
homens, ainda que sejam pessoas honradas, pes­
soas sábias, pessoas patriotas. 

Por iSto e qUe gOstaria mUito de saber de V. 
.& o que pensa, o que pensa possivelmente até 
mesmo o Ministério a respeito dessa tese que, 
a m~u juízo, libera o Ministério de todas as pres­
sões-que ·deve re<:eber dos próprios políticos e, 
de outro lado, isto é muito mais importante, de­
mocratiza muito mais aJguma coisa que precisa 
ser, com toda a urgência, democratizada que é 
a concessão dos meios de comunicação de mas-­
sa. 

O SR. RÓMULO V!llJ\R FURTADO- Pois não, 
Senador. 

A Lei no 4.117, que é a base em que se funda­
menta O Regulamento de Radiodifusão a que me 
referi e que dá esse poder ao Presidente da Repó­
blica e ao antigo Contei, hoje Ministério, ela, como 
tive oportunidade de salientar, é uma lei, acredito 
eu, dentre todas aquelas na qual o Congresso 
Nacional teve uma parcela realmente expressiva 
ou absolutamente determinante nas disposições 
que ela contém. Portanto, foi realmente e inequi­
vocamente umã decisão democrática que condu~ 
ziu a esse me-canismo de concessão. 
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V. Ex• solicita a minha opinião pessoal a respeito 
da constituição de um Conselho. Eu diria que 
tenho visto, ao longo destes últimos meses em 
que se discute o problema, diferentes formula­
ções em tomo disso. Uma formulação em que 
vincula esse Conselho ao Congresso Nacional e 
atribui, praticamente, ao Congresso a prerrogativa 
de cOnceder. Na minha maneira de pensar, seria 
inadequado, de vez que, nitidamente, o ato de 
concessão, de outorga, é um ato ca_racteristica­
mente do Poder Executivo: estarfamos, ci'eio eu, 
díston:::endo a missão, a elevada missão do Con­
gresso Nacional se viéssemos atribuir ao Con­
gresso a missão nitidamente do Poder ~ecutrvo, 
como inversamente seria inadequada outorgar ao 
PocJ-er ExecutiV(': ... ~;ouiçáo que seja eminer1te­
rnente do C,.J, 1gresso NacionaL.. 

Entendo que a existência de um Conselho, co­
rno órgão assessor, que· possa se manifestar ou 
que possa representar, efetivamente, a sociedade 
brasileira, ou representar segmentos da sOciedade 
brasileira, sim; aí acredito que, como órgão asses­
sor, que pudesse opinar, e que pudesse opinar 
como órgão representativo de segmentos da so­
ciedade, mas não de áreas profissionais especifi­
camente, e, sim, de segmentos da sociedade bra­
sileira, e qqe não fosse um Conselho corporativo, 
que l}ão tivesse ~~~ representações corporativas, 
mas, sim, entidades representativas da sociedade, 
aí acredito que esse Conselho poderia realmente 
realizar um _grande papel n~e processo. Devo 
citar, Senador, qUe SoU-um estudioso da legisla­
ção internacional dessa matéria, e vejo que é um 
elemento básico, na maior parte dos países, aus­
cultar entidades representativas da s_ociedade e 
da comunidade no processo de outorga 

Crejo que, lamentavelmente, o nosso País, por 
estar ainda numa fase incipiente do seu desenvol~ 
vimento político e social, ainda não dispõe, efetiva­
mente, dessas instituições da sociedade que pos­
sam opinar como segmentos dessa sociedade. 
Não dispomos, infelizmente, porque o Pafs ainda 
está numa fase incipiente do seu desenvolvimento 
político e social, e esse fato seguramente será 
superado com os anos e com a experiência e, 
sobretudo, com a prática democrática. 

Entretanto, buscamos suprir essa carência com 
audiência de elementos representativos dessa so­
ciedade, aqueles que realmente podem opinàr, 
em larga escala, pela comunidade brasileira, já 
que essa comunidade não dispõe das instituições 
sociais para isso, que é a classe política. 

O político, com freqüência, comparece ao Mi­
nistério das Comunicações para opinar sobre as 
concessões. E interpretamos que o político, ao 
fazê-lo, vem ungido daquela sua representativi­
dade, porque é um homem que foi eleito, é um 
homem que, por conseguinte, representa uma 
parcela da comunidade. Portanto, quando se criti­
ca o fato de o Ministério das Comunicações ouvir 
o político no processo de concessão, creio que, 
ao contrário, essa ação do Ministério devia ser 
louvada, porque o Ministério, na impossibilidade 
de ouvir essas tais entidades representativas da 
sociedade, busca ouvir aqueles que têm um man­
dato popular e que, por conseguinte, têm uma 
parcela de representatividade muito express[va da 
sociedade brasileira. Acho que isto concede, ao 
mecanismo que hoje é adotado, o aval de que 
a instrução desses prOcessos não é feita à revelia 
dos interesses da socledade e das comunidades, 
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porque os políticos, especiaJrnente aqueles vincu~ 
lados a essas comunldacles. comparecem ao Mi~ 
nfstério, opinam e, quando não opinam, o Minrs~ 
tério procura ouvir. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Apenas queria 
discordar de vários dos_conc~itos que v._~ emitiu 
neste momento. O primeiro deles é de que os 
políticos são ouvidos. Na verdade, os_ políticos 
não são ouvidos. Ouvir, cha_mar à audiência é 
ter, por exemplo, num município qualquer, quatro 
ou cinco empresas que se habilitam num edital 
e saber dos políticos daquela área, se assim fosse, 
qual o grupo que melhor sel'Viria aos interesses 
da comunidade. O que os políticos fazem, e V. 
Ex' sabe muito bem disso, é, quase sempre, com­
parecer ao Mirllstério instados pelas suas comuni­
dades ou por seus grupos partidários. Conheço 
bem isto, porque sou freqO.entemente instado a 
fazer esse tipo de atuação junto ao Ministério. 
Na verdade, isto não é audiência, isto é sugestão. 
E do mesmo modo que compareço, e devo ter 
comparecido duas ou três v_ezes para atender 
companheiros meus, pessoas a quem prezo e 
em quem acredito, outros políticos também com­
parecem. Se fosse_ o caso de se ou.vir os políticos, 
seria o caso de, como exemplifiquei, chamar to­
dos os políticos da área para que todos opinassem 
sobre cada uma das empresas. Mas acho que, 
ainda esse seria um critério absolutamente incor­
reto, até porque nem todos os partidos políticos 
fazem esse tipo de reivindicação. Os partidos polí­
ticos de oposição com ce~ não o fazem. Aliás, 
existem outras, digamos assim, suspeições de 
que os políticos, como eu. que sou favorável às 
eleições presidenciais no ano que vem, esses não 
têm tanta boa vontade quanto têm aqueles que 
são a favor de cinco ou seis anos. Assim, como 
existe uma suspeição generalizada dentro do meu 
partido, de que há uma preferência por aqueles 
grupos ap-oiados pelos políticos do PFL - até 
não quero entrar no mérito disto, Dr. Rômulo Vlllar 
Furtado - quero dizer que esse tipo de critério 
não é o melhor para o nosso Pais .. Já folgo em 
saber que V. Ex' é a favor de um Conselho, ainda 
que não existam como disse V. Ex!', as partes 
corporativas, mas que poderiam perfeitamente 
estar inseridas. 

Os profissionais da imprensa e os represen­
tantes do empresariado da comunicação, que po­
deriam ser um ou doiS;. no ·caso, do grupo de 
dez ou de doze ou de sete, figurariam corno mi­
noria. 

Mas queria saber de V._S•umpouco mais. Tam­
bém não posso deixar de fazer essa referência, 
não posso concol'dar em que o nosso País ainda 
não atingiu um estágio de desenvolvimento polí­
tico e social_que tome incapaz a comunidade, 

·ou os setores organizados da sociedade, de tomar 
dedsões, porque, na verdade, essas dec:isões hoje 
são tomadas, e a concessão de rádio e televisão 
me parece a mais grave e a mais dramática, na 
medida em que ninguém participa. Os políticos, 
com certeza, não, pelas razões a que me referi, 
pelo menos como instituição. Se fosse pele. Con­
gresso, pelo menos na Comissão de Comuni­
: aç.: .... ..:!v Senado ou da Cãmara, o próprio Con­
gresso como um todo· poderia deliberar, mas a 
verdade é que o que me parece incorreto, d;~~-::­
ddo é que essas decisões ficam nas mãos de 
não mais do que rneia dúzia de pessoas no nosso 
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País e são decisões de grande repercussão para 
a vlda das comunidades. 

Penso que a sociedade brasileira tem um está­
gio de desenvolvimento político, social, comuni­
tário e associativo que é perfeitamente capaz de 
influenciar no momento em que se vai decidir 
quem vai receber uma rádio AMou uma emissora 
de televísão. É evidente que, na medida em que 
não há experiência de decidir sobre Isso, na me­
dida em que ela está afastada, excluída, não ape­
nM desta decisão corria de quase todas as de­
mais, ê mais do que evidente que nunca chegará 
a este estágio;- poi'([ue, aprendemos a andar, an­
dando, e a experiência é fundamental. Assim tam­
bém é a democracia; precisamos avançar no pro­
. cesso democrático e isto significa avançar tam­
bém no processo de democratização das conces­
sões de rádio e televisão. 

Gostaria de fazer outra interpelação a V. s~. e 
esrou prestes a encerrar, sobretudo depois que 
tive a notável notícia de que V. ~ voltará para 
ser ouvido novamente. 

O que faz o Ministério das Comunica~;ões quan­
do tem a função de fiscalizar o trabalho, a progra~ 
mação dessas emissoras que já estão em funcio­
ilãinentó, uma vez Qi.te, cOmo lembrou muito bem 
o Senador Pompeu de Sousa, há o art. 3° do 
Regulamento de Serviço de Radiodifusão? Ele diz: 

"Art. 39: O Serviço de Radiodifusão tem 
"finalidade educativa e cultural, mesmo em 
seus as)'ectos informativos e recreativos, e 
são considerados de interesse nac::ional, sen~ 
do permitida apenas a exploração comercial 
dos mesmos na medida em que não preju~ 
dique esse interesse e aquela finalidade." 

Ora, não me parece ser esta a realidade das 
emissoras de rádio e tele_visão do nosso País, por~ 
que, na verdade, cada proprietário de rádio e tele~ 
visão faz a programação a seu juízo, a seu gosto, 
dentro da sua concepção de vida, da sua visão 
de mundo e não há.. na verdade, nenhum respeito 
por aquilo que é o sentimento, digamos assim, 
das m_ai_o.Ms. 

Gostaria de saber_que tipo de ação ftscalizatória 
tem o Ministério das Comunicações diante deste 
art. 39 do Regulamento do Serviço de Radiodi~ 
fusão. Já ouvimos falar da SIJSpensão, da cassa~ 
ção de uma emissora da Arquidiocese de São 
Paulo, mas me parecia que aquelas razões eram 
muito mais de natureza política, em outros tem~ 
pos, do que, na verdade, razões de aspecto infor~ 
mativo, recreativo ou de interesse nacional. A per~ 
gunta está feita. Desculpe-me se me demorei. 

O SR. RÓMULO VILU\R FURTADO-Perfena­
rnente, Senador Nelson Wedekin. Talvez V. EX" 
tenha toCado em um dos aspectos que considero 
essenciais e que, por assim dizer, revela urna lacu­
na na nossa legislação. Devo dizer a V. Ex' -
e a leitura atenta do Regulamento e da lei certa­
mente confirmarão o que direi- que o Ministério 
Jas Comunicações tem um papel de fiSCalização 
eminentemente técnica da execução dos serviços 
de radiodJlusão. Na verdade, os aspectos relacio 
nadOs com conteúdos da programação e da ob~ 
<-,.,.rvância de dispositivos relacionados, a obser~ 
vá:ncia jes:;;es requisitos a que V. EX' acaba de 
c;e referir, estão ligados à área de atuação, en, 
parte, do Ministério da Justiça, tendo em vista, 
na verdade, uma divisão de atribuições entre Mi-

nistério das Comunicações e Ministério da Justiça. 
Este, através da sua divisão de Censura e diver­
sõ.es. públicas, tem uma comissão, um Conselho 
de Censura e é quem procura, ou deveria, obser­
var esse tipo de aspectos da programação de 
radiodifusão e televisão~ Na verdade, exatamente 
essa indefmição ou essa divisão de atribuições 
relativas a essa problema é que talvez leve a que 
esse problema não esteja ou não venha senào 
tratado adequadamente, isto há muitos anos, no 
Brasil. 

Acredito que estamos diante de uma oportu­
nidade ímpar de poder, efetivamente, dar o trata­
mento legislativo adequado a essa insuficiência, 
vamos dizer assim, dos meios de que dispõe tanto 
o· Ministério das Comunicações como o da Justf­
ça, para a busca do atendimento a esses requi­
sitos. 

Senador, devo também dizer que é de um gran­
de irrealismo o que se contém n-este dispositivo 
que V. Ex• aCaba de ler. Devo dizer que é de 
um grande irrealismo, porque pretender conceder 
à radio_di(usão e à televisão, enfim aos aspectos 
de entretenimento e de difusão de informação, 
um caráter secundário, como procura conceder 
esse dispositivo é de um extraordinário irrealismo. 
A verdade é que o aspecto do entretenimento, 
o aspéa.õ-da_ difusão da informação, são aspectos 
de grande relevância e que realmente tomam o 
instrumento radiodifusão o instrumento poderoso 
que é no dominio social, no domínio político. De­
fender que ele é eminentemente um instrumento 
de educação e somente em seus aspectos secun­
dários ele é um instrumento de entretenimento 
e de difusão é uma idealização da realidade. Acre­
dito que, no momento erri que se fizer uma refor­
rnulação, urna revisão legislativa desses concei­
tos, desses critérios, deveria-se levar em conta 
que a sociedade brasileira encara os meios de 
comunicação, a radiodifusão e a televisão, em 
Pfimeiro lugar, como um instrumento de entrete· 
nimento. Sem a menor sombra de dúvida, este 
é o grande atrativo. E por ser exatamente o grande 
atrativo desses instrumentos o entretenimento, é 
que eles têm um grande poder de penetração 
e podem levar a mensagem adequada a esta gran­
de massa de população que acorre a esses meios 
exatamente com_o_meio de entretenimento. Atra.-. 
vês deste processo poder-se-á alcançar as gran­
des massas da população brasileira com os outros 
aspectos, estes sim, o educativo, o cultural, o infor­
mativo, que são inequivocamente, de grande inte-­
resse social políc;o. O aspecto de entretenimento 
é inegavelmente, de grande relevância desses 
meios. Portanto, esse dispositivo Que aí está mere­
ce ser anal_i~do à luz da realidade, sem se perder 
de Vista a grande importância cultural e educativa 
dos meios, mas não dando a esses meios a cono­
tação exclusiva dos seus aspectos culturais e edu­
cativos, esquecendo _que o entretenimento e _a 
educação são elementos básicos e essenciais. 

- Gostaria de voltar à e_ssência do questionamen­
to de V. EX', às atribuições na supervisão desta 
chamada qualidade da programação. Elas estã.o 
efetivamente divididas. O Ministério- da Justiça . 
tem o seu papel através dos elementos do Conse­
lho de Censura e outras atividades empenhadas 
por este Ministério; o Ministério das Comunica­
ções tem a observância dos aspectos técnicos 
na execução dos serviços e dos aspectos especi­
ficas que infringem dispositivos da Lei de Teleco-
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municações. Por exemplo, promover a contur­
bação da ordem pública é uma das infrações que 
podem ser cometidas por um meio de radiodi~ 
fusão. Neste caso, compete ao nosso Ministério 
atuar. Não temos o poder de atuar, por exemplo, 
se um programa atentar contra a moral pública 
e familiar, etc. É outra disposição. Mas isto, um 
programa que é apresentado na televisão, tem 
que passar previamente pelo Departamento de 
Censura Federal do Ministério da Justiça. Urna 
vez liberado esse programa, ele pode estar expos­
to, pode ser exibido, e o Ministério das Comuni­
cações não teria quaJquer atuação neste caso. 

Acredito que, buscando ser mais explícito em 
minha resposta, existe uma divisão de atnbuições 
no que tange a esse aspecto que V. Ex' abordou, 
da qualidade da programação, do nível e do con­
teúdo da programação, que mereceria, sem dúvi­
da nenhuma, uma reanálise, a nível legislativo, 
para tomar melhor definidas essas atribuições pe­
los órgãos do Pod,er Executivo. 

Eu não poderia taffibém deixar de fazer menção 
a uma entidade_ que o Ministério das Comuni­
caçõ_es muito estimulou a sua criação, o Conselho 
de Ética da ABERT -AssociaÇão Brasileira das 
EmJssoras de Rádio e Televisão. Esse_ Conselho 
de J::tica da ABERT foi constituído e funciona pre­
cisamente para atuar a nível da sua organização 
no que diz respeito a nível e conteúdo de progra­
maç.ão, mediante solicitação da sociedade, de 
uma forma gerai, com relação aos programas 
que são exibidos na televisão. Esse Conselho de 
Etica s_e reúne periodicamente para avaliar a pro­
gramação e atua junto aos seus associados. Por­
tanto, existem três entida~es envolvidas nesse 
processo que, na minha maneira de ver, precisa 
ser aprimorado, sem dúvida nenhuma. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Vou pedir um 
aparte apenas para escJarecer um ponto sobre 
o qual o Dr. Rômulo Villar Furtado parece menos 
informado do que eu e também não é do seu 
Ministério. Eu efa Membro do Conselho Superior 
de Censura até assumir este mandato, represen­
tante da ABI naquele Conselho que, infelizmente, 
não se transformou no que pretendíamos. Inclu­
sive foi até objeto de uma iniciativa do Ministro 
Fernando Lyra, que Criou uma Comissao e formU­
lou wn anteprojeto de lei que transformava aquele 
COnselho Superior de Censura em Conselho Su­
perior de Defesa da überdade de Expressão. Na 
verdade, quem exerce es~e papel censório não 
é o Conselho, que fundaria em grau de recurso. 
mas sim o Serviço de Censura de Diversões Públi­
cas da Polícia Federal. Apenas para retificar este 
ponto. 

O SR. NELSON WEDEKIN __:_ Queria saber 
do Dr. Rômulo Vlllar Furtado, ele que serviu antes 
ao Governo do Geneial João Baptista de Figuei­
redo e agora serve ao Governo do Presidente José 
Sarney, se houve modificações, se mudou a pos­
tura ou se tudo ficou assim razoavelmente igual 
da Velha para a Nova República, na questão da 
concessão de emissoras de rádio e televisão? 

O SR. RÓMULO VILlAR FURTADO -Sr. Sena­
dor, inegavelmente, a pergunta de V. Ex" eu diria 
que não é especifica, é um tantO im!spedfica, 
é muito difícil de avaliar em todas as suas nuanças 
e nos seus aspe_ctos, o que pode ter modificado 
ou deixado de se modificar entre o óltimo governo 
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e o atual. Devo dizer que, no atual Governo, cres­
ceram as solicitações de concessão, cresceu mui­
to a atuação política na busca_ dessas concessões, 
ou seja, as manifestações relacionadas com a ob­
tenção de concessões de radiodifusão. Diria que 
cresc_eu de intensidade a demanda, por assim 
dizer; cresceu em relação ao Governo anterior. 
Por isto mesmo que também cresceram as outor­
gas, ainda que moderadamente. Diria que, na es­
sência. essa é a mudança que poderia caracterizar 
como mais expressiva entre uma e outra fase. 

0--:5R. NELSON WEDEKJN- A penúltima per­
QU-nta: comenta-se com muita freqüência, e não 
tenho dados para aferir isto, que o Ministro Antô­
nio Carlos MagaJhães seria ele mesmo, digamos 
-assim, o proprietário_ de emissoras de rádio e tele­
visão. Gostaria que V. S' me informasse se isso 
é correto, tanto por ele mesmo ou por pessoas 
ligadas à sua família ou por grupos que são, noto­
riamente, ligados ao Ministro das Comunicações. 

OSR. RÓMULO VILLAR FURT ADQ-Senador, 
efetivamente, o Dr. Antônio Carlos Magalhães, no 
Governo paSsado, não ele pessoalmente, mas 
através de pessoas da sua família, teve concessão 
outorgada na Bahia, dentro da legislação em vi­
gor, sem qualquer restrição que se possa fazer 
a esse fato, de vez que a legislação permite clara­
mente a outorga de concessões a pessoas físicas 
brasileiras que se habilitem a esses editais dentro 
do Regulamento em vigor. lsso aconteceu numa 
época em que S. Ex_9 não era Ministro das Comuni­
cações tampouco exercia qualquer função pú­
blica. 

De forma que essa é a explicação que tenho 
a prestar a V. ~ em relação à sua questão. 

O SR. NELSON WEDEKIN - A última per­
gunta é em relação a V. Õ"' mesmo. Também 
se ouve _com bastante freqüência, e V. Ex~ não 
ignora, que V. EX', ou diretamente ou por pessoas 
de sua família ou por grupos ligados a V. Ex~ 
também é beneficiário de emissoras de rádio e 
televisão. Como não tenho certeza, gostaria de 
saber se isso é real e verdadeiro. 

O SR. RÓMULO VILLAR FURTADO-Em rela­
ção à iT'!inha pessoa e pessoas de minha família, 
definitivamente não é verdadeiro. Nem eu nem 
qualquer pessoa de minha família detemos qual­
quer tipo de concessão_de rádio ou televisão em 
qualquer Estado do território nacional. Posso afir­
mar isto com ·absoluta tranqüilidade, porque é 
absolutamente verdadeiro. Nem eu nem qualquer 
pessoa da minha familia detemos a concessão 
de radiodifusão em qualquer Estado da Fede­
raçi!io. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
O intetpelante seguinte é o nobre Senador Odacir 
Soares. 

A Mesa vai aproveitar a deixa da primeira inter­
venção do Senador Nelson Wedekin para pedir 
concisão e objetividade também aos interpelan­
tes, vez que terii.Os outros Senadores inscritos e 
o próprio Relator, certamente, vai querer fazer in­
dagações, que são de igual interesse para todos. 

COriCedô a palavra ao nobre Senador Odacir 
Soares. 

O SR. ODACIR SOARES - Sr. Presidente, Dr. 
Rômulo Villar Furtado, é difícil fazer qualquer inda­
gã:Ção objetiva, material, concreta a V. S• uma 

vez que esta CPJ foi convocada e constituída, por 
iniciativa do eminente Senador Fábio Lucena, pa­
ra apurar irregularidades na concessão de permis­
sões ou de conces_são de canais de rádio e televi­
são neste País. 

Pelo que depreendi do seu depoimento, as con­
cessões aqui anunciadas cobrem toda a vigência 
do Código Brasileiro de T~leç_omunicações, que 
foi aprovado pelo Congresso Nacional em 1962, 
e sancionado pelo então Presjdente João Goulart, 
quando era Primeiro-Ministro do então sistema 
parlamentarista de governo o profeSsor Francisco 
Brochado da Rocha. Verifica-se, pelo seu depoi­
mento, que as concessões até hoje outorgadas 
se fiZeram na forma da legislação vigente, portan­
to, na forma do Código Brasile!ro de T elecomunl­
cações. Parece-me que foi essa a colocação feita 
por V. Ex' 

Das coJocações feitas pelo eminente Senador 
Pompeu de Sousa, posteriormente, de certa for­
ma ratificadas pelo Senador Nelson Wedekin, veri­
fica-se que há muito mais uma insatisfação rela­
tiva à atualidade da lei do que propriamente uma 
acusação de irregularidades que teriam sido prati­
cadas pelo Ministério das Comunicações ao longo 
da sua existência em relação a essas concessões. 
O próprio autor da CPI, de saudosa memória, 
o eminente Senador Fábio Lucena, lamentavel­
mente não fez incluir, quando da sua convocação, 
nenhwn dado que pudesse considerar como uma 
acusação, COmo um elemento material consis­
tente, procedente e irretocáve.l. De modo que não 
desejo aproveitar-me da argumentação do Sena­
dor Pompeu de Sousa para considerar esta CP! 
sem objeto. Na realidade, esta CP! não está apu­
rando nenhum crime, nem mesmo dispõe de wn 
ca-dáver a partir do qual possamos desenvolver 
os seus trabalhos. Então, a meu ver, esta é uma 
CPI sem objeto. Não quero chegar ao ponto de 
requerer a sua extinção por falta de objeto, porque, 
na realidade, ela permite uma discussão p_olitica 
ampla sobre a questão, mas não permite a apura­
ção de irregularidades, porque estas não foram 
indicadas nem foram detectadas, não foram se­
quer indicadas pelo próprio autor da CP!. 

Então, apenas para não perder a oportunidade 
e, de certa forma, deixar clara, absolutamente cla­
ra, esta questão, pergunto a V. s~. eminente De­
poente, que, inclusive, já prestou juramento neste 
sentido: É do seu conhecimento, em algum mo­
mento, ao longo dos 25 anos de execução dessa 
lei, ou, mais precisamente, durante o período em 
que está à Frente da Secretaria Geral do Ministério 
das Comunicações, se aJguma concessã_o ou al­
guma permissão foi outorgada que não se fizesse 
de acordo com as normas estabelecidas pela Lei 
n~ 4.117 e de acordo com as normas estabe­
lecidas pelo Regulamento que dispõe essa Lei? 
Em algum momento a Secretaria Geral do Minis­
tério das Comunicações levou ao Ministro de Es­
tado respectivo, ou se o Ministro de Estado das 
Comunicações levou ao Presidente da República 
algum processo ou processos em condições de 
receber essas outorgas que não estivessem na 
forma da lei, que não estivessem na forma da 
legislação vigente, e que todos nós, hoje, indiscuti­
velmente, queremos ver mudada? Faço objetiva­
mente esta indagação ao eminente Secretário­
Geral. 
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OSRRÓMULOVILLARFURTADO-Polsnão, 
Senador Odacír Soar.es. A resposta é muito _sim­
ples: não. Não existe_ caso em que l_sso possa 
ter ocorrido, até porque a análise da documen­
tação que conduz à outorga de uma concessão 
é feita precipuamente no Departamento Nacional 
de Telecomunicações- Dente). por proflssionais 
competentes, amplamente experientes na maté­
ria, que têm um_ cu_idado._especia1 na avalíação 
e na análise dessa doc;ymenta~-ª.Q. De forma que 
não existe e nem_~sti.u caso em que pudéssemos 
ter levado à sanção do Senhor P~sidente da Re­
púbUca qualquer ato de outorga qUe não tenha 
cumprido rigorosamente todos os di_~me_s da Lei 
n'~ 4.117 e do Regulamento do Setviço de Radio­
fusão. 

O SR. ODACIR SOARES -Sr. Presidente, ape, 
nas para terminar, desejo inclusive ftxar que recebi 
com bastante alegria a informação prestada pelo 
eminente Secretário-Geral de que ainda neste 
País, que já ocupa o segundo lugar, depois dos 
Estados Unidos, na operação- do seu sistema de 
radiodifusão e de sua imagem, dispomos, ainda, 
de pelo menos quase 50%, no global, de canais 
livres para serem outorgados daqui para a frente. 

Era o que queria colocar. 

O SR. PRESIDENTE (Marcon4e:i 0;;'1delha}­
Muito obrigado, o nobre Senador Odacir Soares. 

Concedo a palavra ao eminente Senador Cha­
gas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Eminente De­
poente, Dr. Rômulo Vlllas Furtado, é com o maior 
respeito que me dirijo a V. Ex" e aproveito a oportu­
nidade para solicitar algumas informações. 

Dr. Rômulo Villar Furtado, estamos votando 
uma nova Constituinte. A constituição de Portugal, 
que não é um pais sodaJista, muito menos mar­
xista, estabelece, num dos seus artigos, que a 
televisão é estatal. Tanto na França quanto na 
Inglaterra há canais de televisão pertencentes ao 
Estado_ e não a seiViço dos governos, mas da 

· coleti_vidade. Pergunto a V. Ex~. com a experiência 
de um homem que serviu, nesse alto cargo, a 
dois Gollemos, se é seu pensamento ou o pensa­
mento do Ministério a defesa de um Canal de 
televisão estatal ao lado do particulãr, ou o seu 
pensamento seria apenas pela televisão estatal 
ou apenas por canais de televisão entregues a 
particulares? 

O SR. RÓMULO VILL!IR FURTADO - Muito 
obrigado, Senador Chagas Rodrigues. 

Defendo, Senador, a complementaridade entre 
os meios de radiodi~o_ estatais e privados, mas 
complementaridade, como tive oportunidade de 
me referir, apenas no que diz respeito à cobertura, 
por sinais do radiodifusão, de áreas e regiões des­
te País onde a iniciativa privada não possa cumprir 
o seu papel de ser a concessionária c{esse serviço~ 

Entendo que a atividade de radiodifusão deve 
continuar sendo, como hoje já é, destinada emi­
nentemente à iniciativa privada, ·em regime com­
petitivo.-

Senador, V. Ex!' referiu-se à Inglaterra, referiu-se 
à França. Devo dizer que, internacionalmente, In­
glaterra, França, Itália estão precisamente cami­
nhando no sentido da privatização dos seus seiVi­
ços <ie radiodifusão. 

O SR. RELATOR (Wilson Martins)- V. Ex~ me 
permite um aparte? 

O SR. RóMULO VILLAR FURTADO .~Pois não. 

OSR.-REU\TOR (Wilson Martins) -lndusive 
· agora, em abril, na França, foi iniciado o processo 

de privatização da televisão estatal. 

O SR. RÓMULO VILLAR FURTADO - Exato­
mente. 

Então, a nível mundial o serviço de radiodifusão 
está ~érimentando um processo de privatiza­
ção. E não apenas o serviço de radíodifusão, os 
serVlçUs--públicos de telecomunicações, também. 
A verdade é que isto está sendo feito não mera­
mente por ur:na decisão política autônoma ou por 
aspectos meramente ideológicos, mas porque is­
to responde a, efetivamenmte, uma ansiedade da 
sociedãâe, Quer dizer, é esse sistema o que pode 
melffór-atender aos anseios da sociedade. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Realmente, 
na França o atual Governo está levando à fre;.te 
uma política de privatização ao lado da TV e,statal. 
- NoS- EstadoS.UnidOS,- se não estoU equivocado, 

o mesmo grupo não pode possuir televisão e rá­
dio. Pergun~fa: V. EX"' acha que, dentro de uma 
filosofia democrática e a democracia é vista SOb 
váríOs aspectOS, Para a comunidade ·é bom ou 
nao o mesmõ grupo' POssuir televisão e estação 
ae rádio? 

O SR. RÓMULO VILLAR FURTADO -A legisla­
ção americana é restritiva, inegavelmente, sobre 
es_se ponto, estabelecendo limites de propriedade 
a_emiss_oras de televis~o, aos proprietários dejor­

- nal, rádio e de televisão, criando limitações para 
que o proprietário de televisãO não possa ter rá­
dios e_ vice-V€lrsa. Qevo dizer que a legislação 
brasileira também se pauta em parte, mas não 
repetiu nem-copiou, mas, também, estabeleceu, 
através do Decreto-Lei n~ 236, limites de proprie­
dade de emissoras de rádio e de televisão, insti­
tuindo que uma mesma pessoa jurídica não pode 
deter mais do que cinco concessões de emissmas 
de televisão nem uma mesma pessoa física pode 
ser sócia de mais do que cinco empresas deten­
toras de canais de televisão. E da mesma maneira, 
estabeleceu o que tange à radiodifusão sonora 
nacional, limitandó no I"'Çiáximo de d~s por pes­
soa jurídica, de âmbito regional em outras duas 
e de FM, apenas em cinco. Então, existe o_c_on~ 
junto _de restrições oy _limitações .que a legislação 
brasileira, também, estabelece para a propriedade 
por pessoas jurídicas ou Por pessoas físicas só­
cias, limitação '!_e número de .concessõ~. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Vejo que já 
começamos a disciplinar o assunto. Ainda há, 
no meu modo de ver, cert-a tib_eralidade. Confesso 
a V. Ex' que sou radicalmente contrário a mono­
pólios, sou contrário a oligopólios, dentro de uma 
concepção democrática, não s6 de voto para _to­
dos, mas de educação, saúde etc. 

O depoimento de V. EX•, ainda que não hou­
vesse nada mais, (oi de gr~mde importância. V. 
Ex' já deixou daro ªqui que na realidade não 
~á liCitação e não há _c_oncorrência. O que existe 
é ·a_habili.taçã_o3_Y~ __ !;:x" já deixou claro que para 
os que se habilitam,_ todps, atendendo à,queles 
critérios Objetivos, a decisão final é rigorosamente 
subjetiva, e como e&r:ar.nos ainda num regime de 
irreSpofiSabilidade política, porque o presidencia­
lismo sempre foi isso, no dizer de Rui, de Raul 
Pilla e dos grandes democratas deste País, então, 
na realidade, estação de rádio e de televisão, em 
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última análise - e o Ministro não tem culpa ne­
nhuma, porque o Ministro é um mero aUXIliar 
do Presidente e no presidencialismo, o Presidente 
é o responsável pelos acertos e pelos erros -
na realidade, as estações de rádio e de televisão, 
neste País, dependem, única e exclusivamente, 
do Presidente da República, que é Joaquim, on­
tem foi Pedro, e amanhã pode ser Manoel. 

Confesso a V. Ex~ que sou radicalmente con­
trário a isso, porque não admito que esses meios 
de comunicação possam ser decididos por wna 
s6 pessoa, ainda que Presidente da República, 
ainda que eleito diretamente, ainda que eleito num 
regime democrático, e ainda no parlamentarismo 
isso não seria possível. O Ministro faria uma con­
cessão e, no dia seguinte, estaria aqui para dizer. 

Nobre Secretário-Geral, somente_ isto já nos le­
va a uma necessidade imperiosa de modificar 
esta legislação; ela não pode continuar assim. Veja 
V. Ex': outorga-se uma permissão, dá-se uma con­
cessão .. Isto teril um valor extraordinário, Confesso 
a V. EX' que nunca fui empresário e espero teimi­
nar os meus dias como político. Fui funcionário 
do MinistériO da Fazenda por concurso, feito no 
Rio de Janeiro, no qual tirei o segundo lugar, 
graças a Deus; fui Deputado Federal e, por essas 
e por outras, fui casSado em 1969. Se eu tivesse 
sido homem de negócio e tivesse apoiado certos 
governos, hoje, possivelmente, eu teria três ou 
quatro estações de televisão e de rádio. 

Então, pergunto: quando uma pessoa jurídica 
é contemplada? Existe na legislação alguma proi­
bição no sentido de ser feita uma transferência 
ou cessão disso? A pessoa jurídica é contemplada. 
Esta pessoa jurídica, de acordo com o contrato, 
tem Já o sócio majoritário. Este sócio pode, a 
qualquer momento, transferir. As vezes, o Presi· 
dente da República, de boa-fé, pode dar uma con­
cessão. Esse -cidadão, amanhã, pode fazer um 
grande negócio, cedendo as suas quotas majori­
tárias. Os Srs. permitem isto, a legislação permite 
isto? 

O SR. RÓMULO~VILLARHJRTADO- Não, 
nobre Seriador, a legislação não permite isto. A 
legiSlação estabelecia que urna concessão outor­
gada não_ poderia ser transferida antes de dois 
anos de fwlcionamento. No atual Governo. _o Mi­
nis-tro_ Antônio Carlos Magalhães, preocupado 
exatamente com essa problemática a que V. Ex" 
acab_a de referir-se, propôs ao PresLden(e d~ Repú­
blica e este concordou em esteilder este prazo 
para cinco anos, ao invés- de dois. Portanto, hoje, 
uma concessão não pode ser transrenda antes 
de cinco anos de efetiva operação da estação. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Obrigado a 
V. & MeuS aplausos ao Presidente, mas vejo_ que 
o prazo ainda é relativamente curto. 

Dr. Rômulo Valia~_ fy_rtg,çlo, sou um homem çio 
PiaUí., Esta_do que tive a ho_nra de governar, eleito 
pelas oposições, graças a Deus, em plena demo­
cracia, Tudo resultante_ de_ssaJ~islação que, se 
me permite o nobre_ Senador, é apenas uma legis­
laÇão éirbitráiiã. Depois que desapareceu o Canse­
Ih~,_ na real_idade, hoje, é wt:J. homem que tem 
esSa respOnSabilidade de decidir. Como todos 
nós, seres humanos, somos J<Jiív~is, por isto mes­
mo é que se quer um governo de conselho, um 
órgão coletivo. Veja o seguinte: na minha cidade, 
em Parnaíba, havia duas estações_de rádio. Acaba 
de sair uma FM. Uma delas- pertencentes aos fi-
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lhos do prefeito; a outra perteJ;Jc:en.te a_ !-:lm Depu­
tado do PFL Fiz ver, porque ·sou contra mOno­
pólios e oligopólios, que não se devia conceder 
essa tal estação para qualquer desses grupos e 
senti-me à vontade, porque nunca fui sócio de 
qualquer empresa, nem o quero ser. Respeito os 
empresários, mas entendo que, para ser um ho­
mem público, tenho que defender os interesses 
públicos. Para mim é muito dificil, e talvez não 
tenha eu a habilidade de conciliar interesses priva­
dos com interesses públicos. Pois o Ministério, 
através do Sr. Ministro, e não cre_io __ que S.-~ 
tivesse feito isto sem ouvir o Piisidente, acaba 
de, através de permissão, dar a concessão para 
um grupo que a tinha. Então, V. Ex- veja: numa 
cidade, __ um mesmo grupo tem duas estações de 
rádio; a terceira, outro grupo. A Universidade que 
lá funciona, graças a uma emenda minha antes 
de ser cassado - quando o Presidente da Repú­
blica mandou um projeto criando a Universidade 
Federal do Piauí, apresentei uma emenda, fui o 
Relator, estadualizando, tomando federal a Escola 
de Administração da Paraíba, que pertencia a um 
grupo pn'vado - não se ouve a Universidade, 
não se ouve nada, não se_ouve nenhwna institui­
ção de médicos, nem de advogados. Então, o 
filho do prefeito tem uma segunda estação de 
rádio. - -- --

No meu Estado há uma antiga estação de tele­
visão. Surgiu uma segunda, que é controlada por 
wn ilustre, honrado e digno Deputado Federal 
pelo PFL. Houve a tal concorrência que V. ~ 
esclareceu que não é concorrêtléia, para um novo 
canal de TV no Piauí. Pertence hoje, mediante 
cont:essão de Sua Excelência, o Senhor--Presi­
dente da República, a um dos seus maiores ami_­
gos, empresário, irmão do outro- Cjue já ten1 õ­
cana1 de televisão. Então, V. Ex!' veja que num 
Estado como o Piauí, na Capital, temos três canais 
de televisão e dois pertencem a dois irmãos. Isto 
é profundamente antldemocrático. Não tenho na­
da contra nenhum deles, faço política desde 50, 
fui Deputado Federal a primeira vez ein 195d; 
não tenho um inimigo, mas o que me patéte 
injusto, nunca teve o meu apoio. 

Então, precisamos diSciplin-ar isto. Não é possi'­
vel que famílias tenham o monopólio, tenham 
maioria de canais de televisão e de rádio em dda­
de. De modo que o depoimento de V. ~ é da 
maior importância, porque nos esclarece sobre 
isso. Agora, também vejo com apreensão, porque 
fui aqui o Primeiro-Secretário do Trabalho cassa­
do, deixei de ir ao meu Estado, que governei por 
mais de 1 O anos, porque dizia que s6 Iria lá com 
os meus direitos políticos readquiridos. Pois bem, 
e aqui fiz política, sou um dos fundadores do 
MDB, tive oportunidade de votar nos candidatos 
de nossa coligaçllo, Presidente e Vice e aqui fui 
Secretário _do Trabalho. Então, volto e sou eleito 
Senador, o mais votado na Capital, onde, graças 
a Deus, estão as populações mais esclarecidas 
dos Estados. 

Sou, como disse a V. Ex~, um homem do cha~ 
mado Nordeste Ocidental, que compreende Piau( 
e Maranhão, e digo a V. Ex', com tristeza, que 
V. Ex!' deu números exatos; fofprecisamente nesta 
nossa República, que é um Governo de transição; 
onde as concessões estão crescendo: no Governo 
do General Figueiredo, 113 em 84; 136, iim. 85. 
Em 86, 158 e no ano de 87, já agora, 122. Se 
eu fosse Ministro- não vai nisto nenhuma censu-
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ra -, eu chamaria a atenção do Presidente. Do 
jeito que as coisás vão, daqui a pouco não há 
mais canal, nenhum outro GovernO vai conceder. 

-Sendo um homem do Piauí, pergunto a V. EX' 
agora, e, se for o caso, depois, através de requeri­
mento. Quero informar-me sobre o Piauí e o Mara­
nhão, que são o meu Nordeste Ocidental. Não 
sei se V. ~ poderá mandar-me, para eu fazer 
um Jevantamente de todas as concessões feitas 
a partir de 84 para o Piauí e o Maranhão, a fuma 
OlJ_ a pe~soajurídica, a sociedade que foi contem­
plada com a concessão, ou a permissão, e sócios 
no momento, _que constavam do contrato no mo­
mento em que a pennissão foi feita. Se V. Ex" 
puder, ainda hoje, porque, às vezes, alguém vai 
para um contrato e depois cede quotas para ou­
tras pessoas. 

De modo o meu desejo é _este. Já estou bem 
orientado quanto a esta parte e gostaria apenas 
de saber: Piauí e Maranhão, a partir de 1984, quais 
as concessões feitas, quais as entidades contem­
pladas. O número de entidades e os sócios hoje. 
Seria possível V. Ex!' mandar-me isto? 

O SR. RÓMULO VlL!.AR FURTADO -Prefeita­
mente, Senad()r. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Então, eu lhe 
agradeço, agradeço a V. EX' essa colaboração 
imensa que nos está dando, mas precisamos de­
mocratizar não apenas o voto, o Governo, mas 
a sociedade brasileira, e essa democratização pre­
ciSa Chegar também aos meios de comunicação 
que pertencem ao Governo; por que, se perten­
cem ao Governo, pertencem ao-povo, não podem 
pertencer aos amigos do cidadão que estaja, no 
momento, na Presidência da República. 

Confesso a V. EX' que sou homem do Piauí, 
portanto, não tenho nada pessoal contra Sua Ex­
celência, o Senhor Presidente da República; pelo 
contrário, votei neJe e aqui sou homem do PMDB, 
apoio o seu Governo, a sua Administração. 

De modo que quero encerrar aqui, peço descul~ 
PaS ao nosso nobre Presidente por ter-me exce~ 
dldo um pouco, me congratulo com o depoente 
e·ãpresento-lhe os meus agradecimentos pela sua 
colaboração. 

O SR. RÓMULO VILLAR FURTADO -'--Muito 
obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (MarcOndes_ Gadelha) -
Concedo a palavra ao eminente Relator desta CPI, 
Senador Wilson Martins. 

O SR. REIATQR.(Wilson Martins) - Exm' Sr. 
Pres-idente desta CPI; Srs. Se_~dores e Deputados; 
ExJrr. Sr. Rômulo Vlllar Furtado - DD. Secretá~ 
rio-Geral do Ministédo das Comunicações: 

-Não poderia, como Relator desta CP!, deixar 
de: apresentar a V. ~ os cumprimentos pela bri~ 
lbante ~osição que fez neste recinto. Não so­
mente V. Ex" tem a palavra fácil, corno tem os 
conhecimentos hauridos ao longo de muitos anos 
em que tem servido a sucessivos Governos nesta 
área. Não apenas isto, mas V. Ex" está s'endo auxi­
liado realmente, porque _está na direçllo de wn 
seMço que apresentou reais progressos no Brasil 
nos últimos anos, desde a edição do Código de 
1962 e·a OrganizaÇão desses serviços. O telefone, 
o rádio, a TV, o Correio, que efetivamente, cresce­
ram sensivelmente no _BrasU. 

Chegou-se hO período em que mais se contes­
tava o regime de concentração, regime excep-

dona! que vigorou no Brasil, durante quase 20 
anos, inclusive essa mesma constatação. 

Não se incluía, entre as críticas feitas ao regime, 
ao sistema, críticas maiores ao progresso reali­
zado na área da comunicação. 

Entretanto, estamos aqui- como V. Er muito 
bem sabe - com o encargo de examinar a área 
e ouvir V. Ex!' Não vejo que tivesse sido um mal 
que V. Ex!' abrisse esses depoimentos. V. Ex' nos 
dá, assim as coordenadas gerais da área de Co­
municação e, aõ final, poderá, homem educado 
que é, sem dúvida alguma, colaborar com esta 
CPI, regressando aqui, voltando aqui, para prestar 
esclarecimentos adicionais sobre todos aqueles 
pontos que, porventura, vierem a se tomar passí­
veis de elucidação. 

Ê inegável que há uma distonia entre o cresci:.. 
mente material das comunicações no País e o 
nenhum crescimento da participação da socie­
dade nos órgãos de comunicação. Este é o maior 
mal do problema, nesta hora. Não se concede, 
realmente- e as críticas dos meus Colegas, neste 
sentido, são inteiramente procedentes- que, de­
pois que se inaugurou um período participativo 
da sociedade brasileira, em todos os setores, con­
tinue o Ministério provido pela pessoa mais cre­
denciada e o Presidente da República seja o ho­
mem mais qualificado, não se concebe que ape­
nas dois cidadãos decidam sobre uma área tão 
Importante se não conhecem a intimidade dos 
Munidpios, das comunidades a que visam servir 
com a-radíódifusão e com a teJevisão. 

Assim, impõe-se rapidamente uma moderni­
zação da legislação. V. Ex' mesmo reconhece a 
necessidade desta modernização e deu razão a 
um dos colegas, ao Senador Nelson Wedekin, 
quando feriu o problema na sua essência. 

Desta forma, o Congresso Nacional, quando 
se dispõe, quando tem a incumbência de pro­
mulgar uma Constituição para o País, está no 
propósito de criar um Conselho, Conselho esse 
que seja, na verdade, uma representação da co­
munidade. 

Creio, diferentemente de vários Colegas, que 
estou certo, quando defendo ao Executivo o direi­
to de outorgar as concessões e dar as pennissões 
nessa área. Fui Governador e sei que essa matéria 
não é atribuição do Poder Legislativo, que deve 
ficar, a meu ver, embutida na área do Poder Exe­
cutivo, sendo este Poder Executivo fiscalizado pe­
lo Congresso Nacional, COlJl a participação desse 
Consellio de que se cogita aqui. 

Rádio e TV significa poder de influência, sigrUfi~ 
cam, em última análise, a criação de fortes empre-
sas, 6 enriquecimento de grUpos. · 

Não vejo, Dr. Rômulo Villar Furtado, nenhuma 
razão para que o Poder Público dê permissão, 
dê concessão, nessas áreas e, simultaneamente, 
não se reserve o direito de fazer com que essas 
empresas contribuam para o Poder Público. Não 
somos tão ricos. Temos que gerar fonfes de recur­
sos e as fontes de recursos não são apenas os 
bolsos dos contribuintes; devem ser especialmen­
te aqueles que auferem poder de influência, poder 
de riqueza, e esses poderes são aufeddos em larga 
margem ·por numerosos grupos que reCebem, 
praticamente de graça, sem nenhuma contribui­
ção para o Poder Público. Defendo esta contra~ 
partida, que essas empresas remunerem, ao lon­
go do tempo, a concessão recebida do Ministério 
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das Comunicações, ou do 6rgão, seja qual for, 
que concedeu a iV, ª radiodifusão etc. 

Quero, ao fma1 destas coloc;~ç_õ_es, uma vez que 
os meus Colegas abordaram amplamente a maté­
ria, fiZeram indagações em todos os .sentidos, di­
zer aqui que, formalmente, não temos nada a 
opor às concessões feitas. As concessões foram 
feitas e, sob o ponto de vista legal, elas devem 
estar em ordem; obedeçeram ao edital de habilita­
ção, têm idoneidade moral_, enfim, as formalida­
des legais estão cumpridas. 

Sob este aspecto, não tenho d(!_vida, a questão 
é da escolha do habilitado e esta há de se fazer 
por outro processo, mais moderno, mais partici­
pativo, mais inteligente do que este de o Ministro 
pegar o processo e ir a _despacho com o Presi­
dente da República dizer a quem ele deve dar. 
A audiência, e nisto tem plena razão o nobre Sena~ 
dor Nelson Wedekin, que o Ministério há de fazer, 
com antecedência, para concessã.o de rádio e 
televisão, não deve limitar~se à oitiva_de um Depu­
tado, de um Senador, de um Deputado Estadual, 
mél$ o assunto implica em uma responsabilfdade 
muito maior. 

Para finalizar, pergunto a V. Exf como vê o pro­
blema da contribuição das empresas concessio­
nárias desse tipo de serviço para o órgão conce­
dente. 

O SR. RÓMULO VJLU\R FURTADO- Efetiva­
mente, nãO conta da legislação, como é do conhe­
cimento de V. Ex' qualquer tipo de remuneração 
pela outorga de uma conc:essão. Entl'etanto, é 
pre<:-iso que se saliente que sendo esta uma ativi­
dade rentável em alta e~ala, como Pem salientou 
V. EJclo, todas essas empresas estão subordinadas 
ao pagamento dos impostos, dos diferentes tribu­
tos que tanto a União, como os Estados e os 
Municípios impõem, mais particularmente o Im­
posto de Renda, que é nitidamente vinculado ao 
desenvolvimento da ·sua atiVida® -~conômica._ S~­
V. Ext deseja um ponto de vista pessoal meu, 
posso adtantar que não teria nada contra_a _que 
a llião pudesse estabelecer - e aí teria que 
estabelecer por um critério econométricoJ porque 
uma concessão numa cidade do interior não tem 
o mesmo valor comercial, valor econômico de 
uma concessão numa grande cidade - estab~ 
lecer e verificar o nível de competição já existente 
em determinada localidade. Apenas imagino que 
seria relativamente difícil est?Jbe1ecer-_se um crité- _ 
rio justo, ou um nível justo de imposição dessa 
natureza, porque uma_ 1ocalid_a_d_e_que tem um 
grande mercado potencial pode representar, na 
realidade, wn negócio de ilimitado interesse co­
mercial, tendo em vista a grande pulverização de 
mercado. Digamos, uma emissora, hoje, na cida­
de de São Paulo, que ê o maior mercado brasi­
leiro, ela, embora esteja dentro de um grande 
mercado, está subordinada, está submetida a um 
mercado extremamente __ dhd_dido e pulverizado. A 
competência maior ou menor-aã empreSa é que 
fará com q'..te tenha maior ou menor partldpàção 
na fatia desse rnercado--"--

Penso que, como princípio, ri Obre Senà"dór Wil­
son Martins, o que V. & propõe me parece justo. 
Entretanto, a- inSI:riiriientalização desse princípio 
é que pode tomar-se difíciL E importante, entre­
tanto- e volto a salientar- que toda e qualquer 
empresa concessionária é Uma empresa que atUa 
co~ercialmente, que gera rentabilidade e, por 

conseguinte, paga os tributos à União, aos ESta-
4o_s .e ao~ Municípios e, mais especificalJ1ente, 
o Imposto de Renda. PortantO; ela tem º_ônus 
correspondente à atividade econômica que de~ 
~nvolve. 

O SR. RELATOR (Wilson Martins) -E ainda 
a Taxa. do Fundo Nacional de Tele_coumunlca­
ções. 

i:YsR. RÔMULO.VJLO\R FURTADo- Não, 
nobre--Senador, as de radiodifusão não estão su­
bordinadas ao Fundo, só a telefonia e as teleco­
l)lUnica_ções públicas. 

O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Obrigado, nobre Relator, Senador Wilson Martins, 

&~Secretário Rômulo Furtado, tenho apenas 
uma indagação a fazer, um pouco à__margem des~ 
se problema de concessão de rádio e televisão. 

V. Ex'! aflllllou que a TELEBRÁS tem um fatura­
mento de 2,5 bilhões de d61ares. Para surpresa 
minha, V. Ex• informou que o investimento da 
TELEBRÁS é de 1 bilhão de_ dólares por ano. 
[ndago se essas cifras estão certas. 

O SR. RÓMULO VJLU\R FURTADO - Sim, 
são dessa ordem. 

- . O SR. PRESIDENTE (Marcondes Gadelha) -
Isto monta a quase 50% do faturamento, os inve&­
timentos anuais da TELEBRÁS~ É urna cifra real­
mente monumental, impressionante. Queria sa­
ber de V. Ex': como se disoiminam esses investi­
mentos? Em linhas gerais, comO esses investi­
mentos aconteceram no ano passado, em 86, 
se possivel, e agora, em 87. Onde se aplicam 
mais esses investimentos e como se processa 
o retomo deles em termos de realizações pela 
TELEBRÁS. Est.e é um ponto extremamente im­
portante, porque o que se questiona J'(luito no 
Congresso ê o problema do orçamento das em­
presas estatais, que nunca é visto por esta Casa, 
diferentemente do orçamento dos Ministérios _er:n 
geral e de outras entidades administrativas das 
estatais, que não são submetidos ao crivo do Con­
gresso. Queria que V. Ex' desse uma visão, pelo 
menos panorâmica e geral, sobre a discriminação 
desses investimentos. 

O SR. RÔMULO FURTADO ~ Pois não ilustre 
Senador Marcondes Gadelha .. 

Como bem salientou V. ~. de um faturamento 
global ~quivalente a 2 bilhões e 500 milhõe~ de 
dólares, o Sistema Telebrás tem investido em tor~ 
no de 1 bilhão de dólares aproximadamente. É 
importante salientar que os investimentos do Sis­
tema Telebrás são suportados precipuamente, 
em primeiro lugãr, pela parcela dos seus recursos_ 
de remuneração dos seus investimentos, ou seja 
dos dois bilhões e melo de dólares de faturamento 
deduzem~se todos os custos operacionais do Sis­
tema e sobra uma parcela disponívelpara investi­
mento do Sistema. A essa parcela se agregam 
Q _que todos conhecemos, _os r_ecursos gerados 
pelo sistema de autofimmc_iamento. O autoflllan­
ciarnento ê o sisterp.a através. do qual o preten­
dente a um terminal telefônico deve investir na 
empresa, em troca de ações, determinado mon­
tante. É o que se costuma chamar vulgarmente 
o preço do telefone. Na verdade, aquilo é investi­
mento compulsório, que o pretendente ao telefo-

ne realmente investe na Companhia e ela lhe dá 
. em troca _ações aQflllal do periodo. A composição 

desses dois .elementos, .que, anteriormente eram 
acres_ddos do_ Fundo N_acional dos_Req..1rsos de 
Telecomunicações e_hoje não_.são mais, es;;as 
duas parcelas ê que compõem o investimento 
global do SiStema Telebrás em cada ano. Esse 
investimento voltou a_ser equivalente a 1 bilhão 
de dólares apenas no curso do ano de 1986. Na 
verdade, como _tive_ a oportunidade de mostrar 
na transparência que projetei, os investim-entos 
do setor sofreram_uma queda superficial ao longo 
dos últimos 1 O anos anteriores a 85, chegando 
em 1984 a nível de investimento inferior, aos 500 
ente, em 85 tivemos _um crescimento já expres­
sivo, passamos para os 600 milhões de dólares, 
e em 86, Uin crescim-ento adicional da ordem 
de quase 60% no_s levou próximo a 1 milhão 
de dólares em 87, Devemos caminhar se tudo 
cofrer como esperamOs, -pai-a _um inVestimento 
em torno de 1 bilhão e 200 milhões de_ dólares. 

Esses investimentos,. no_bre $(tl)i3dox.MCJrcon­
des Gadelha, são orientados. praticamente em 
90%, esses investimentos são-aplicados na expan­
são do serviço público de telefonia. tanto em 
áreãs.urbanas, nas grandes redes urbanas, como 
nas áreas do interior brasileiro. Os restantes 10% _ 
desses investimentos são aplicados em serviços 
de natureza mais sofisticada como serviço_de te­
lex, selViÇ:o de comunicação de dados, serviço 
de outras ordens que servem às atividades produ­
tivas deste Pais. Aíé merece ser destacado, neste 
iriStante;que Umã parcela como ã.Cãbo de fumar, 
pre-Poilderãnte dos investimentos, mas ampla­
mente preponderante dos investimento~ é aplica­
da no atendimento, que diria, de natureza social, 
porque o selViço urbano, o tele_fone em larga esca­
la, serve à população, quer dizer, serve ao usuário 
residencial das diferentes classes e ÇlO usuário 
que não pode ter acesso a i.Jrri tete.fqne individuaJ. 

COmo támbêm tive oportunidade .de _mostrar, 
o setor tem procurado investir, progressivamente 
e cada vez mais com rriaior intensidade, naqueles 
telefones de uso público, que exatamente servem 
ao atendimento das classes de menor rend~ da 
população, e que portanto, pennitem o acesso 
dessas camadas de menOr renda a_ um. serviço 
que- de outra forma não_ seria_ acessível a essas 

· camadas. _ . _ _ 
Então desse 1 b:ilhão de d6la~:es, praticamente 

90% .são aplicdos na expansão dos serviços públi~ 
cos__cie telefonia . em todo Brasil. 

. 6-SR. PRESIDENTE (MarcorldeS dadelha} -
Esta Presiclência agradece ao nobre Depoente, 
Secr~o-G~ral do Ministério de Comunicações, 
Dr. Rômulo_ Villar Fu$do, que nos _trouxe: wna 
exposição abrangente, respondeu cOm absoluta 
franqueza e lealdade às questões que lhe foram 
fÕrmadas e se c-omportOu cõm absolutO respeito 
a esta Comissão e com atençãO a seus elevados 
desí.gnios. -

Se, evidentemente, houver necessfdade de re­
convocação, esta Presidência examinará a solid· 
tação do Relator ou de alguns nobres Membros 
desta Comissão. 

Informo que o próximo depoente será a Depu~ 
tada C_ristina Tavares pela ordem de preposição 
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situada em segundo lugar, e vamos deixar estabe­
lecida para quarta-feira a audiência pública de 
S. Ex• 

Não havendo nada mais a tratar, reiterando os 
nossos agradecimentos ao Depoente e a todos 
os Membros desta Comlssão, declaro encerrada 
esta reunião. 

SCIBSECREI'ARIA 
DE COMISSÕES 

COMISSÃO DO DIS1RITO FEDERAL 
9• Reunião, realizada 

em 20 de outubro de 1987 

Às dezessete horas do dia vinte de outubro de 
mil novecentos e oitenta e sete, na Sala de Reu­
nióes da Comlssllo do Distrito Federal, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, presentes os Senhores Se­
nadores Meira Filho, Presidente: e Pompeu de 
Souza, reúne-se a ComiSsão do DIStrito Federal. 
Deixam de comparecer;-pór mOffvO]ustificado, 
os Senhores Senadores Mauro Benevides, Salda­
nha Derzi, Albano Franco, lram Saraiva, Chagas 
Rodrigues, Alexandre CoSta, Edison Lobão, Mau· 
rfcío Corrêa, Mauro Borges e Lavoisier Maia. O 
Senhor Presidente, Senador Meira Füho, declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata 
da reunião anterlor. Em seguida, o Senhor Pre@~ 
dente passa à leitura da pauta: "Palestra sobre 
o Orçamento do Distrito Federal". Prosseguindo, 
o Senhor Presidente convida para compor a mesa 
os Senhores Dr. Carlos Murilo Felido dos Santos, 
Secretário de Governo, Dr. Arlécio Alexandre Ga~ 
zaL Secretário Extraordinário para Assuntos Eco .. 
nômicos e de Reforma Administrativa do Distrito 
Federal e Dr.José Carlos Alves dos Santos, Diretor 
da Subsecretaria de Orçamento do Senado Fede­
ral. O Senhor Presidente concede a palavra ao 
Secretário de-Governo, Dr. Carlos Munlo Felícfo 
dos Santos, que convida o Secretário de Assuntos 
Econômicos, Dr. Arlécio AJexandre Gaza!, para 
que discorra, informalmente, e em linhas gerais, 
sobre o Orçamento do Distrito Federal. Após a 
apresentação do Dr. Arlécio Gazal, o Presidente 
da Comissão, senador Meira Filho,-deixa a Presi~ 
dência e convida o Senador Pompeu de Souza 
para ocupar o seu lugar. Dando continuidade o 
Senador Meira Filho, do Plenário, formula as p~r· 
guntas ao Secretário EXtraordinário pai-a Assuntos 
Econômicos, Dr. Arlécio Gaza!, esclarecendo as 
dúvidas do Orçamento do DF, sendo assessorado 
pelo Dr. José Carlos Alves dos Santos, Diretor 
da Subsecretaria de Orçamento do Senado Fede· 
ral. O Senador Meira FUho retoma a, Presidência 
da Comissão, concedendo a palavra aos Secre~ 
tários do Governo do Distrito Federal, para as 
considerações finais. Ao término, o Senador Pom~ 
peu de Sousa usa da palavra para sugerir que 
a Comissão do Distrito Federal, investida de sua 
função, acompanhe "par e passo" o Orçamento 
do Distrito Federal no próximo ano, Os pronuncia­
mentos desta reunião serão publicados, na fnte~ 
gra, em anexo a esta Ata, por determinação do 
te Meira Filho. Nada mais havendo a tratar, encer­
ra-se a reunião, lavrando,. eu, Carlos Guilhenne 
Fonseca, Secretário da Comissão, a presente Ata, 
que, Uda e aprovada, será assinada pelo Senhor 
Presidente . .:...._Meira Filho. 
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At1EXO À ATA DA 9• REUIY!ÃO ORDINÁ­
RIA DA COMISSÃO DO DIS7RITO FeDE-

. IIAL, IIEALIZAJJA EM 20 DE CX!TUBRO DE 
1987, REFEREIYTE À PALESTRA SOBRE 
O ORÇA/1EIYTO DO DISTRITO FEDERAL, 
CCW A PRESENÇA DO SECRETÁRIO DE 
GOVERNO, DR. CARLOS MUR!LO FEI.ÍOO 
DOS SANTOS, E DO SECRETÁRIO EX­
TRAORDI/'fÁRIO PARA ASSUIYTOS ECO­
NÓMICOS E DA REFORMA ADM!NISTRA-
77VA DO DISTRITO FEDERAL, DR. ARLÉ-
00 Al.EXA!YDRE OAZ-\L 

Presidente: Senador Mclra Fllho 
Vice-Presidente: Senador Edison Lobá:o 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filh<>J - Srs., esta 
reunião abre e inicia uma nova fase na análise 
e apreciação sobre o orçamento do Distrito Fede­
ral, wna vez que Brasflia tem agora a sua represen~ 
tação política no Congresso Nacional. 

Esta Comissão cumpre o dever de elogiar e 
enaltecer o magnífico trabalho da Subsecretaria 
de Orçamento, através do seu Diretor, Dr. José 
Carlos Alves dos Santos, e de seu corpo de asses­
sores que, em reuniões sucessivas, nos colocaR 
ram ã par de tudo que diz respeito ao referido 
orçamento. 

Especialmente no que diz respeito a mim, sen~ 
do Presldente, honrosamente, da Comissão do 
Distrito Federal, e não sendo, como não poderia 
ser, um Senador auto-suficiente, eu recorri aos 
canais competeriteS. 

Esta Presidência registra com satisfação as pre~ 
s_enças do Dr. Carlos Murilo Felício dos Santos, 
Secretário de Governo do Distrito Federal, e do 
Secretário Extraofdinário paia Assuntos Econô­
micos de Reforma Adrrllnistrativa do Distrito Fe­
deral, Dr. Arlécio Alexandre Gazal, que, atendendo 
~o convite desta Cóm~ssão,- para a nossa honra 
aqui compareceram. 

Com a mais absoluta isenção e no mais sadio 
propósito de zelar pelo bem que não é noss_o, 
e _sim é um bem público, é_ que estamos aqui 
reunidos para democraticamente ouvir e pergun~ 
tar, país esta tarefa nos foi delegada pelo povo 
que nos elegeu. Cumpámos, desta forma, um 
dever constitucional. 

Convido CJ participarem da mes a o Dr. Carlos 
Murilo Felício dos Santos, Secretário de Governo; 
o Dr. Arlécio Alexandre Gaza], Secretário Extraor­
dinário para Assuntos Econômicos de Reforma 
Administrativa do Distrito Federal; e também ·o 
nosso Dr. José Carlos Alves dos Santos, que nos 
honra. sobremodo, com a sua presença, ele que 
é Diretor da Subsecretaria de Orçamentos. 

Então, inicialmente queremos tirar desta reu­
nião qualquer resquício de formalidades. Estamos 
aqui como cidadãos responsáveis que, democra~ 
ticamente, conversam sobre assunto de tal impor~ 
tância que é o orçamento do Distrito Federal. 
Portanto vamos ficar como se estivéssemos reu~ 
nldo em famma. Dr. Carlos Murilo a palavra é 
sua. 

O SR. CARLOS MURILO FEúao DOS SAN­
TOS- EX:m? Sr. Presidente_ da Comissão do Dfs~ 
trlto Federal, Senador Meira Filho; meu queriçiq 
amigo Senadod'ompeu de SoUsa"; Dr. José Car­
los Alves dos Santos, Diretor de Orçamento do 
Senado; meu companheiro de Governo, Secre­
tário Arlêcio Gazal; Srs. Assessores de Planeja~ 

mente do Senado Federal; Falcáo, o nosso com~ 
panheiro de Goverho e responsável também pelo 
orç~lmento do Distrito Federal . 

Eu me sinto muito feliz de estar mais uma vez 
na Comissão do Distrito Federal. E eu que tive 
a hoi)I'a, em tempos passados, de pertencer ao 
Congresso Nacional, na Câmara dos Deputados, 
todas as vezes que eu tenho a oportunidade de 
falar, seja no Senado ou seja Câmara, eu me sinto 
muito envaidecido --e mais agradeddo ainda 
nesta hora, quando aqui estamos para discutir 
o orçamento do Distrito Federal, n~- c_omissão 
própria que é _a Comissão do Distrito Federal e 
quando esta Corriissão está hoje enriquecida por 
três senadores que são os autênticos represen~ 
tantes de Brasília no Senado Federal, que é o 
nosso Presidente Senador Meira Filho, o nosso 
querido Senador Pompeu de Sousa e o nosso 
Senador, que infelizmente não está presente, mas 
que representa condignamente no Senado fede­
ral, que é o Senador Mauricio Corrêa. 

Brasília, pela primeira vez, então, se acha inteM 
grada eleitoralmente nesta Comissão, e a respon~ 
sabilidade exatamente dos Senadores por Brasília 
é muito grande. Por Isso, acho muito justo esta 
convocação e acho muito justa esta discussão 
democrática em tomo do orçamento, principal­
mente estando presentes- os dois responsáveis 
pelo Distrito Federal, no Senado da República, 
que é o Senador Meira Filho e o Senador Pompeu 
de Sousa. 

Nós aqui estamos para discutir, informalmente, 
o q-ue estiver ao· nosso alcance, n6s teremos o 
imenso prazer de esclarecer e qualquer coisa que 
faltar, nós aqui estamos, não só como o Dr. Arlé~ 
cio, que é O homem que acompanha o orçamento 
há I 2 anos no Distrito Federal, o Senador Pompeu 
de Sousa que conhece bem, porque já foi Secre­
tário de Governo, e o Dr. Falcão, que é outro 
responsável pelo orçamento do Distrito Federal. 
São técnicos que poderão esclarecer qualquer 
problema de ordem técnica. Do ponto de vista 
político nós estaremos aqui para responder ao 
que for possível. De maneira que _eu me sinto, 
mais uma vez, muito feliz de estar presente, e 
passo a palavra ao nosso companheiro, Secretário 
de Assuntos EConômicos, Dr. Arlécio Alexandre 
Gaza!; (Jue pOderá fazer um apanhado sobre 'o 
orçamento do Distrito Federal para o ano de 1988. 

O SR. ARLÉOO ALEXANDRE GAZAL - Exm• 
Sr. Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
Senador Meira Filho; Senador Pompeu de Sousa, 
nosso colega de anos na militância do orçamento; 
José Carlos; Dr. Carlos Murilo, Secretário do Go~ 
vemo e colegas que trabalham também na área 
orçamentária, dos quais, depois, teremos,· praze­
ro_samente, a satisfação de responder às indaga~ 
ções que nos forem feitas, 

O orçamento do Governo do Distrito Federal 
basicamente depende em mais de 50% de suas 
receitas das transferências da União feita a fundo 
perdido. Então, a constituição orçamentária do 
Governo que estâ orçado, para 1988, em 41,8 
bilhões de cruzados, desses recursos somente 
14 8 bilhões sãO representados por receita pró­
pri~, ou seja, um percentual de 35,4%; a União 
transfere, a fundo perdido para o Governo, 60,9% 
dos recursos, e para fechar os 100%, na compo­
siç:ão_orçamentária do GDF, com 3,6%, nós te­
mos a participação na receita da União, ou seja, 
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aqueles tributos que sao recolhidos pelo Estado 
para a União e eles passam parte desses recursos 
de retorno ao GDF. 

Em termos das despesas, o orçamento se acha 
comprometido em _77 ,8%, exclusivamente com 
gastos de pessoal e encargos patronais, a grande 
maioria das nossa,s despesas, hoje, estão resumi­
das no pagamento do pessoal que compõe a 
folha de _salário do Governo. 

A manutenção da máquina administrativa ocu­
pa 9,3% do orçamento, quer dizer, as despesas 
administrativas, com custeio da manutenção, ou 
seja, as despesas de luz, combustível, água, etc:, 
e fica para a Capital Cerca d_e 9,5%, principalmente 
nas despesas de investimentos que são os recur­
sos alocados ao Fundo de Desenvolvimento dÕ 
Distrito Federal, ou seja, o Funder, e uma desre­
serva de contingência de 3.4%. 

Na aplicação desses reçursos por função do 
Governo, a educação ocupa 29,2% desses recur­
sos do orçamento; saúçle_e saneamento vêm logo 
a seguir com 21,3%, segurança pública com 1 0,8, 
e todas as demais ftJO_.Ç_Õ~S com 38,7% .Isto, então, 
faz uma conotação entre esse}s funções, as três 
que gastam mais no Governo - educação, sa­
neamento, saúde, segurança pública - qu~ ~o 
exatamente aquelas que nos são C!.lsteadas a fun­
do perdi_do pela União, em suas despesas de pes­
soal e encargos patronais. 

Em linhas gerais, o O(Ç_aro~ntQ_Qo_Oçvemo do 
Distrito F eder_al para 1988 ·é isso. J:: assim que 
ele se compõe e representa, também, a história 
dos anos a.nt~iores, ou seja, o orçamento não 
traz grande _diferensª para o orçamento daqueles 
exercidos .que _antecedem_ a 1_988. A histQria se 
repete. Os percentuais, tanto das funções quanto 
de gastos do Governo, mantêm uma certa tendên­
cia igualitária. A função "Educação" sempre ocu­
pou o primeiro_ lugar nos gastos do Governo, de­
pois "Saúde" e "Segurçmç~ P_ública". A história 
não muda _Ela tem sempre sido assim. O úniço 
item que cresceu um pouco foi exatamente o 
de ''Pessoal"_~ _"Encargos _SoCiais". -Isto porque 
n6s temos, na medida do possível, tentado aten­
der às reivindicações das diver~ categorias fun­
cionais e isso fez com que os gastos com pessoal 
se elevassem um pouco. Ent2Jo, a diferença que 
há de 1987/1988_é ·que o grupamento de despesa 
de pessoal e encargos sociais cresce um pouco 
percentualmente em detrimento a outros custeios 
e capital. Mas também são percentuais que não 
têm uma disparidade niUito grapde em relação 
aos exercícios anteriores. Se bem que são maJores 
e com uma tendência, evideõ.teroent:~._ da _ç(.lrva 
a não decrescer. Ela deve permanecer assim ou 
crescer um p·ouquinho mais, ainda, o percentual 
çlas despesas com pessoal. 

Acretido que, em linhas gerais, estas são as 
considerações que n6s teríamos a fazer sobre a 
composição orçamentária do Governo do Distrito 
Federal_. __ 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho}- Vou soli­
citar do nobre Senador Pompeu de Sousa -aqui 
não se está tornando por base a questão da idade 
- é que, em sendo eu o Presidente da Comissão 
do Distrito Federal, não é regimental que eu faça 
perguntas. Vou sair da minha cadeira de Presi­
dente e vou para a minha cadeira de Senador. 
Vou fazer algumas perguntas. As perguntas têm 
por _objetivo, evidentemente, obter esclarecimen-
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tos para as nossas dúvidas. Dev() dizer que estas 
perguntas que eu formularei são o resu1tado de 
um trabalho, de uma aná1ise feita, inclusive, pelo 
Diretor e corpo de Assessores do Senado Federal 

COnVido o nobre Senador Pompeu de Sousa 
para assumir a Presidência da Comissão. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Com muito prazer colaboro com o nosso nobre 
Senador Me.ira Filho, que não precisava explicar 
O argumentO _da idade. O problema não é o argu­
mento da idade, é o da Unicidade. Na verdade, 
eu- nãO_ deixaria, de maneira nenhuma, de estar 
presente a ·esta reunião da ComiSsão para ouvir 
o depoimento e a exPosição de companheiros 
muito estimados, os quais participamos Juntos 
Governo a GOVemo,--e- Que não s6 como é'ompa­
hheirOs de Participação no Governo, mas como 
velhos amigos de muitos anos. É um grand_e pra­
zer colaborar nesta reunião embora, a rigor, e 
esse é __ o- mOtivo de a Comissão estar tão deSerta 
de seus membros titulares, dos senadores, é que 
ao mesmo -tempo_ está--se realizando a reunião 

, da Comissão de Sistematiza:ção, oride se estão 
decidindo assuntos capitais da elaboração consti­
tucional. De modo que, quando eu não estou 
no plenário da Comissão, estou no meu gabinete 
com os alto-fa1antes ligados, acompanhando, pa­
ra qualquer momento ir para lá. De forma que,· 
ficamos aqui pensando nas coisas de lá. 

É um grande prazer ter aqui os companheiros 
e devolvo a palavra ao Sr:-P"residente, que açl hoc 
não o é, mas que continua a sê-lo. 

O SR. MEIRA FILHO - Eu começaria peJa R~ 
ceita. birijo a pergunta tanto ao Secretário de Go­
verno como ao Secretário de AsSuntos Econô~ 
micos. Eu disse, no início da abertura desta seS­
são; que esta mós aqui féUriídos democraticamen­
te. 

O crescimento do PJB previsto para 1978 é 
de 6% e a inflação é estimada em 60%' de acordo 
com a Mensagem prE:Sidencial, que enC"ãri1íilhóU 
o Orçamento da União. ·· 

A receita tributária do Distrito Federal, Para o 
prÓximo exe~rcíciO, está estiniada "no- projetO de 
lei com o acréscimo de 144,54% eril reJáÇãci- à 
arrecadaçao provável para 1988, de acordo com 
a página 14 do projeto de lei. 

A questão se fundamenta no seguinte: O GDF 
trabalhou com uma expectativa inflacionária para 
'1918 · diferente da União, ou se está prevendo 
Uffi: aume!!~ :!~carga tributária? 

O SR. ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL - Na 
realidade, o Distrlto Federal não trabalha com os 
mesmos parâmetros da área federal e em termos 
das suas receitas próprias. Então, não está pre­
visto aí aumento de carga tributária. O que nós 
fiZemos foi uma aproximação mais real para 1988, 
emtertnos da estimativa da receita, consjderando 
a história da receita dos anos anteriores e através 
de uma metodologia própria que temos em com­
putador para se estimar cada item da receita ors:a­
da._Não consideramos, em termos da receit;:l, um 
monta,nte fiXO de acréscimo de um percentual, 
qt,~er seja de PIB, quer seja de inflaçã:o: T r aba~ 
lhãinos através de 1,1ma metodologia de -curvas 
e-gráficos que __ nos dão, com valores bem- aproxi­
madO_$ de- u_ina realidade - assim tem sido ao 
longo dOs "anos - cada Uffi dOS iten"s da receita 
que vão cOrrei-no exerácio seguinte. Os parâme-

Novembro _de_l987 

tros _não_ são~ O§ _mesmos de inflação _utilizados 
-Peiã' drliãO. -carga tributáiia maior, não. · ~ 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
O Dr. José Carlos gostaria de form.lllar alguma 
pergunta? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
- Sabemos que o GDF tem uma metodologia 
própria de acompanhamento de seus impoStõs, 
mas o que causaVÇJ _ __es_tranhr:<::a ~j) exatamente 
o grande acrésCímno de receitã tributária do DF 
em relação aos parâmetros utilizados pela União, 
que, afinal de contas, dizem respeito a toda a 
socie.dade. Considerando7se a estimati.Ya_ào~ Pl6 
e a estimativa_ de uma inflação çie pü%, que apa­
rentemente_~ realmente est~ ~ubestitD_adã l)a pró­
pria União, por isso perguntàlnos Cómo é qUe 
ficariarri essas difere:nÇasqueOGDF tem· éin rela­
ção à União. Temos dados de que o GDF seguiria 
os parãinetroS da União ou nãq e o br. Arlécio 
diz que não, que tem metodologia próp-ria: 

Na realidade, o que fico"u Ó:lfacteri~çjp, $egun~ 
do sua estirrléiíiva, que nãCl haveria UIJl aumen~ 
real de carga tríbutária, mas sim_u_rn_a expectativa 
de inflação maior do que foi adotada pela União. 

O SR. ARLÉCIO ALEXANDRE Qi\2AL- É evi­
tando também, Dr. José Carlos, Q chafil.ãdo ex­
cesso de ·arrecadação. V. SA. tem -ª_c:;Qn:tpanhadÕ 
a história do Governo_ que a rece~ estimada, ge­
ralmente, quando chegamos no exercic!o seguin­
te, ela é mais d.o qu_e Q.uplicada, por causa do 
excesso de arre.caQ.ação. {;:n~ •. há. ~eCel:j~id~de 
do aperfeiçoamento do sistenli:f orç_ahién1árlo e 
de se_ aproximar a receita de.ul""(!a._re_alic@_d~ maior. 

-Ela tem sido sempre colocada em patamares su­
bestimados e que forçam a um eXcesso de arreca­
dação grande, que esperamos não aconteça em 
1988. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVEs DOs SÃNTOS 
-v. sf poderia esclarecer para a ComiSsão comO 
é que nessa metodolOgia própria, com base nes­
ses parâmetros anteriores de estiroa~él-~_r_e_c~!ta, 
já que anteriormente sempre houve um excesso 
-de arrecadação muito grande, que, inclusive, não 
tem vindo ao Congresso. QuaiS as-bases Toi"am 
consideradas para se prever a eliminação desse 
excesso-de arrecadação para o próximo exercício, 
que seria um fato novo e al_twnente plausível den­
tro da nova administração do ÇiDF. 

O SR. ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL - Na 
composição da estimativa_da_receita-e ~ metodo­
logia própria de cada uma, um dos componentes, 
Dr. José Carlos, é extamente a inflação prevista. 
E o Governo do Distrito Federal, veja que, até 
na composiçãO dos outros gastos corre_n:tes, não 
trabalhamos com 60%. Na realidade,_não _acredi­
tamos que a inflação para o outro ano seja de 
60%.-

Por conseguinte, nessa metodologia em que 
um dos componentes principais é a projeçã"o in­
flacionária, trabalhamos bem além dos 60%. Por 
isso, a receita cresce usando a m.esma meto,d_o-
logia. - -

O SR. MEIRA FILHO - Pelo visto, parece ·que 
ã riSpoStã-de S. EX''nos satisfaz. 
- -·-nabinete do Governo_ 2: Instituto de Tecnologia 

-~t;~_~aliv~~ ~~~!)~~':aç. ~o e apõlo ~~c::ní_c.~_ e_ ~. an-1 
Ce1ro a· talentos, mdíVIduos _Qu---.9rupq~-~~!iYos, 
autodidatas e às entidadeS paracientíficas: 1987 •.... 
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JeioCz$I.937.000,00realizado,nadaempenhado autonomia. Trata~se de um órgão novo, criado OSR.ARiE:OOALEXANDREGAZAL-E.x.iste 
até .31 de julho desse ano; Q:$ 5.107.000,00. ~--na estrutura do Gabinete do Governador e que, uma razão técnica, Sr. Presidente, para que esses 

Com o montante elevado, a aplicação desses agora, com a definição do. seu quadro de pessoal projetos apareçam com Cz$ 1.000,00. Todos es-
recursos é subjetiva. Como os recursos não forma e a defi_nição do seu grau de autonomia, V. Ex!' ses projetos são abertos na lei com a finalidade 
aplicados, até 31 de julho, e para 1988 a solicita- no acompanhamento que fará do segundo se-- de receber recursos externos. Só poderemos re-
ção de recursos eleva-se em 180% do valor de mestre, verá que serão aplicados, talvez não 100% ceber recursos de outros órgãos, num dos casos, 
1987, poderá acontecer que a dotação atual e dos recursos, porque essa autonomia lhe foi dada por exemplo, 0 Aglomerados Urbanos, recebe~ 
futura seja utilizada no Gabinete do Governador posteriormente ao período em que se pensava mos recursos da Empresa Brasil-eira de Trans-
para suprir outra dotação. anulando a inicial. __ que seria outorgada ao órgão. Portanto, pode ser .... portes Urbanos_,_ da EBTU. Para esse recurso in-

A questão ê a seguinte: trata-se de esclarecer que_sobre algum saldo nesse exercício. Acredi- gressar no orçamento do Governo do Distrito F e~ 
comoolnstitutodeTecnologiaAltemativadoDis- tamos que durante o exercido futuro, iniciando deral temos que ter a abertura desse projeto na 
trito Federal, órgão vinculado ao Gabinete do Go- - a_ execução orçamentária a partir de janeiro, o lei do GDF. Então, se abre com Cz$ 1.000,00; 
vemador,comumadotaçãodeCz:$1.793.000,00, n:Aseja até susceptível de requerer suplemen~ todo 0 recurso que vem de fora exige também 
até no f mal de julho ,do corrente ano, não foi tação orçamentária em 19BB. O órg.!§o foi criado, uma contrapartida do Governo do Distrito F e-
realizada nenhuma despesa. mas não lhe tinha sidQ dada ainda autonomia, deral. 

Para 1988 consta um._a solic.i~ação de Cz$ _como_ tamb~m não possuía quadro de pessoal O Ministério do Desenvolvimento Urbano, por 
5.107.000,00 para a mesma atividade, ou seja, e as funções gratificadas que comporiam o staff exemplo, através da EBTU, dá 66% dos recursos 
um acréscimo _de 180% para um item orçamen~ do estudo de tecnologia alternativa para determinado projeto. Agora, 33% têm que 
tário em que não houve ·gastos no primeiro se- 0 SR. CARLOS MURJLO FEÚQO DOS SAN- ser co~traparti~a do Estado. 
mestre deste ano. TOS_ V. Ex.' me permite uma proposição? E~tao, o proJeto aberto com Cz$ 1.000,00 s: 

o SR. ARU::do ALEXANDRE GAZAL _ Sr~ destina a receber os recursos externos, que so 
Presidente, na realidade, 0 fTA _Instituto de Tec- o SR. MEIRA FILHO _ Pois não. podem ingressar no nosso orçamento se obtiver, 
nologia Alternativa _ é um órgão relativamente pelo menos, a abertura desse projeto na Lei de 
autônomo, criado na estrutura do Governo do O SR. CARLOS MURILO FEUQO DOS SAN- Meios. E o projeto de contrapartida, de acordos, 
Distrito Fe.deral. E um órgão relativamente autô- TOS - Se o Senador Meira Filho quiser, $. Ex!' contratos, convênios, etc., de responsabilidade do 

Poderá enviar à Comissão do Distrito Federal o GDF VJ'sa assegurar os recursos que o Governo nome requer que seja definido depois o grau da • -
sua autonomia, o que não ocorreu, não s6 no atual quadro do ITA com-a previsão deste ano do Distrito Federal tem que dar como sua respon~ 
primeiro semestre_ v. Ex! tem toda razão, quan- e Que será previsto para o próximo ano, porque sabilidade na contrapartida _dos acordos feitos 
do disse que não foi empenhado nada, porque esse quadro foi criado há 15 dias pela Comissão com órgãos externos ao Governo do Distrito Fe-

da CPP. sen·a interessante ter o m•adro, para ro•e deral esse órgão não tinha nem estrutura. Entretanto, ""'1- "'~- • 

no nosso Conselho de Política de Pessoal acaba a Comissão pudesse acompanhar. Então, vemos quanto é que o Governo_ do Ois-
de provar 0 grau de autonomia do ITA, que vai ó Slt MEIRA FILHO _ Como se constata, a trito Federal tem que dar de contrapartida em 
começar a fazer aplicação dos seus "recursos. Esse SubSecretaria do Orçamento também está cwio- relação aos Aglomerªdos Urbanos, ao Programa 
ótgão existia como relativamente autônomo, mas sa na apreciação e perguntas aqui formuladas. de Transportes Alternativos de Massa, enfim, de 
não existia 0 decreto definindo 0 grau da sua (Pausa.) _ todos os projetos que temos uma responsabi~ 

!idade de contrapartida, e jogamos num projeto 

Dr. José Carlos está satisfeito cõm a resposta? 
Vamos, agora, passar à Secretaria de Governo. 

SECRET AR1A DO GOVERNO 

No órgão da Secretaria do Governo 1.3001 - Secretaria do Governo, o projeto 
13001.03070211.003 - contrapartida de Acordos, Contratos e Convênios, com uma dotação de 
Cz$ 50.000.000,00 foi redúzido em Cz$ 49.473.412,00 valor este repassado para as seguintes rubricas, 
constantes na Lei Orçamei-Jtária: para 1988 com cz$ 1.000,00. - -- -

-SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS -19001.16915751.101 
lmplantação de Vias e Obras Complementares de Urbanização do DF-contrapartida 
de Acordos, Contratos e Convênios. 

-SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBUCOS- 2000Ü6~ll5151.113 

-Lei 
_Créditos 

Construção _de Abrigos e Terminais para passageiros -contrapartida de Acordos, 
Contratos e Convênios 

-Lei 
Créditos 

Uma das coisas que mais me fez questionar foi esta quantia de Cz$ 1.000,00. 

-SECRETARIA DE SERVIÇOS PúBUCOS -2000I.I691S75i.oo9-
Subsídio ao Transporte Coletivo de Brasília- contrapartida de Acordos, Contratos 
e ConVênios 

1.000,00 
23.473.412,00 

1.000,00 
6.500.000,00 

- Lei 1.000,00. 

TOTAL 

Questão: Qual a razão de tal artificio contábil~ 
orçamentário para transferência de recursos de 
um órgão para outro, considerando-Se ainda que 
no Projeto de Lei Oi"Çameli.tária para 19BB os pro-

Crédttos 19.500.000,00 
49.473.412.00 

jetos que foram objeto dessas transferências su~ 
pleme~tares estão também orçados com valores 
insignificantes. 

POfcjUê, Dr.? 

da Secretaria do Governo. 
Há de se perguntar a parte técnica: por que 

não se joga, então, nesse projeto que, ao invés 
de abrir com Cz$ 1.000,00, abre-se com o valor 
da contrapartida dÕ Govemo? Infelizmente, Sr. 
Presidente, os exemplos que tivemos _não nos ani~ 
maram a mãnter essa metodologia. Por quê? Por­
que a unidade, uma vez promulgada a Lei de 
Meios, aquele recurso que foi dado naquele proje­
to, que seria representativo da contrapartida do 
Governo, como sai na lei? Fonte 000; -Governo 
do Distrito Federal, tantos milhões, ele não é guar­
dado para contrapartida, ele é utilizado normal­
mente para desenvolver o projeto, sem se pensar 
que aquilo é uma responsabilidade de contra­
partida de acordo. Então, para resolver isso, nós 
criamos um projeto na Secretaria do Governo 
e alocamos a esse projetO todo montante de re­
cursos que irão servir de contrapartida de respon­
sabilidade nossa em todos os acordos e convê­
nios. A experiência de jogar no projeto próprio 
não deu certo; eles utilizavam e depois vinham 
pedir dinheiro de novo da contrapartida, porque 
fta lei não é explicitado que é contrapartida. Agora, 
o projeto cOm mil cruzados é exatamente porque 
nós, para recebermos recursos de fora, temos 
que ter, na nossa lei, a abertura do projeto espe~ 
cífico. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Está explicado aí, Dr. José Carlos, o caso dos 
mil cruzados? 

O SR. JOSE" CARLOS ALVE:S DOS SANTOS 
-Eu perguntaria se não seria mêtis transparente, 
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se abrir nos diversos órgãos da Secretaria, um 
projeto como contrapartida, de acordo com os 
contratos internacionais, porque a[ as unidades 
orçamentárias não poderiam gastar de outrª ma­
neira e ficaria transpare·nte para a sodedade do 
Distrito Federal de como esses recursos seriam 
distribuídos, porque o que vem, hoje, no orça­
mento, é um volume grande numa Secretaria, 
e que não se sabe como será distribuídO pelas 
diversas unidades, como ele será gasto petas di­
versas unidades orçamentárias e qual a progra­
mação a que deveria atender. Então, nos -parece 
que talvez fosse mais transparente, já que o orça­
mento deve ser visto, representando a adminis­
tração púbUca, que esses recursos pudessem jâ 
estar diretamente alocados; mas com o esc:lared- _ 
mento que o Dr. Arléclo Gazal deu, que eles fos­
sem afoc:ados sob um tituJo especial e que obri­
gassem as entidades a alocá-los <:orno contra­
partida de acordos, contratos e_ convênios exter­
nos -não sei se é este, exatamente,_ o entendi­
mento da Comissão, mas a nossa dúvida era em 
relação a jsso -. já que a abertura de projetos 
e atividades, de dotação orçamentária, com mil 
cruzados, na lei orçamentária, ele vai permitir evi­
tar a criação de créditos especiais que deveriam 
necessariamente passar pelo legislativo, pelo Se­
nado, ou eventualmente, na decorrência da Cons­
tituição, na própria Assembléia Legislativa esta­
dual, se for o caso, nào sei, mas por um poder 
legislativo qualquer, representando a soc[ed;;!de; 
então, o-questionamento, a dúvida que nos fica 
é exatamente esta: se essa maneira é a melhor 
para a sociedade, para tomar mais transparente, 
mais clara as coisas públicas, ou se temos que 
ficar mair presos a fatos que foram observados 
e que dependem de uma decisão política, tam­
bém, já que a unidade orçamentária, sabendo 
oisa determina obrigação e ela não fLZer aquilo, 
ela: estará fugindo de uma orientação política do 
próprio Ciovei:no a qüe ela se deve submeter. Aí 
ficaria a dúvida para se pensar, posteriormente, 
procurando encontrar uma sotução que tenho 
plena certeza que é do interesse da administração 
e do próprio Legislativo, da Comissão do Distrito 
Federal. 

O SR. MEIRA FILHO -Acho que vinha exata­
mente ao encontro d.;J_ transparência do Govei~-­
nador do Distrito Federal, transparência também 
no orçamento. 

O SR. ARLÉCIQ A~DRE GAZAL - Na 
verdade, Senador, essa alternativa técnk::aapre­
sentada pelo Dr. José Carlos é perfeitamente viá­
vel. O inconveniente qt.ie nós Vimos nisso_.;.. mas 
é claro que pode ser feita, inclusive para o próXimo 
ano - é que nós teríamos em cada Secretaria 
que tem esse convênio um projeto, ou s12-ja, uma 
atividade_- porque isso não_tem prazo limitado 
para acabar - com um mesmo nome, apare­
cendo essa mesma atividade_ em quase todas_ as 
Secretarias de Estado. Não vemos, assim, Dr. Jo­
sê Carlos, nenhuma dificuldade em fazer. É claro 
que se isso vai significar transparência, perfeita­
mente entendível, __ como o Dr. José Carlos colo­
cou, não há por que não fazer, não há problema, 
nós faremos. Não o_ ftzernos anteriormente porqUe 
pensávamos que se centralgasse num único lu­
gar, nós teríamos uma única atiVidade na lei, e 
na forma proposta, nós vamos ter em, pelo me­
nos, umas dez Secretarias, com atividades com 

O mesmo nome, ou seja, vamos criar mais nove, 
além das já existentes, com a mesma nomen­
clatura ení- 1 O SecretariaS diferentes. É evidente 
que acima de tudO o PrOcesSo orÇáiii.entárió ou 
o sistema orçamentário deve ser_ realmente dinâ­
mico, atender à_s exigêricias técnicas e com o 

·- Sé:rltido da daf-eza. Não temos problema nenhum 
em executar l'!_ssa sugestão, perfeitamente viável, 
e vaffios aperfeiÇoar 6 sistema orça"mentário e, 
_n() próximo exerCício ou neste, se assim achar 
pOr bem a Comrs:são; podemos razer as emendas 
e distnbuir aqUeles re<:ursos que estão alocados 
na ã.tlVidade-da_se_cy~tàna dó Governo, criando-as 
-em todas a_s S_ecretarias; nós corYt~cemos _quais 
são as respOnSabilidades da contrapartida do Go­
Ye1nQ ~ sab.emos definir por secretaria quanto 
para Cada uma delas representaria-áessa-respon­
sa.Pilídade. Honestamente fazemos e não há pro-
.Piema. -

O SR . .MElRA FILHO - Não queria perder a 
oportunidade de aqui fazer um pedido diante das 
soUdtaçôes constantes que recebo através do rá­
dio que diz respelto à complementação de deter­
minadas urbanizações em superquadras. Tenho 
recebido, constantemente, através do rádio~ solici­
taçõe$ do~ habitantes de Brasi1ia perguntando por 
-que o Governo do Distrito Federal n~o termina 
ess;;,.s urQanizações de superquadras na nossa ci­
dade? O Sr. poderia dar uma resposta para nós 
neste sentido? 

O SR. ARLÉOO ALEXANDRE GAZAL - Sr. 
Presidente, os fnvestinlentos do Governo do Dis­
trito Federal, esse item a que V. EX' se reporta 
diz. respeito ao nosso programa de urbanização. 

O SR. MEIRA FILHO -Obras Complementares 
de Urbanização. 

O SR. ARLÉOO ALEXANDRE GAZAL - Im­
plantação de vias e de Obras Complementares 
_de Urbanização. Na rea1klade, quando nós pega­
mos esses recursos de investimentos, c::omo V. 
~observa, não chega a 1 O% do orçamento total, 
a ·preferência t~m sido dada atualmente para as 
cidades- ~télites; em muito pouco se têm usado 
recursos de urbanização no Plano Piloto. Então, 
na hora da distribuição dos investimentos tem 
sido prioritário para o Governo urbanizar as cida­
des-satélites, ga(erias de águas pluviais em cida­
des-satélites, e o Plano Piloto na realidade tem 

· ficado com uma fatia muito pequena na distri­
buição desses investimentos. Entretanto, acaba­
mos de participar de um debate sobre o Programa 
de Ação Governamental, o PAG, e nesse PAG 
éciste uma distribuição, ou seja, um montante 
res_ervado em uma quantia significativa para esses 
_p_rqj~_!o~ que não estamos conseguindo custear 
com re<:ursos próPrioS. 

Ainda hoje o Sr. Governador está em contato 
com o Ministro Aníbal Teixeira, que deve es_tar 
cn~-gãndo no Governo, para ver dentro desses 
nossos projetos que não têm sido feitos por estrita 
falia âe v~rba, porque não há como atender a 
esta demanda crescente do Distrito Federal, ver 
se conseguimos dentro do PAG recursos para 
poder complementar os programas de urbani­
zaç?o do Plano e das cidades-satélites. Na realida­
de, :Sr. Presidente, não é falta de pedido da Secre­
tarta de Viação e Obras; eles pedem, insistem, 
ino:is o. qLie pedem, só o pedido da Secretaria 
de Viação e Obras ultrapassa ao total geral que 

o.Sr. dispõe para distribuir em investimento. En­
tão, a falta da complementação c!.e urbanização 

,-_de entr_equadras se deve exclusivamente à falta 
de dotação orçarrieii.tárta parã atender: não há 
receita. 

O SR. êARLOS MURILO FELÍOO DOS SAN­
TOS-Sr. Presidente, eu queria apenas üm esda­
recinlEmto. Antes de o Goverri.a4ór'Jose Aparecido 
assumir o GõVéffio,··ãs dotações· orçamentárias 
eram ã.plicadas 70% no PiaMo Pil_oto e 30% nas 
cidades-satélites, e agora hOuve uma inversão; 
30% aplicado no Plano Piloto _e_70% nas cidades­
satélites, e é iss6-que dificulta aihâa rflais a aplica­
ção nas entrequadras e superquadras do Plano 
Piloto. 

o sR. MEIRA FILHO- Mas daí--concluímos: 
ficará assim toda a vida e nunca- var~se Comple­
mentar a urbanização. 

O SR. CARLOS MURILO FEÚCIO DOS SAN­
TOS-Qc._atamente; isso que o Dr. Ar! é do acabou 
de falar, nós estamos, através do PAG, procurando 
conseguir verbas que possam complementar es~ 
ses trabalhos que já foram iniciados dentro do 
Plano Piloto, para que possam ter um término 
essas obras, que são es~en<::iais para a cidade. 

O SR. MEIRA FILHO - Financiamento a Pro­
gramaS de Habitação Popular: 

Para financiar programas de habitação popular 
com U!Jla dotação_ <:z.$ 1.000,00, na lei de 87, 
foram precisos créditos, até julho, no montante 
de Cz$ 21.491.704,00. Para 1988, está_ previsto, 
na prOPOSta, ó--va:IOYsimbólico de Cz$ 1.000,00. 

Pergunta: Qual será a política do Governo nes­
te setor? 

Quanto realmente deverá ser aplicadO já que 
o valor anual é fictício? 

O SR. ARLÉOO ALEXANDRE GAZAL - Sr. 
Presidente, o valor, permita-me, não é fictício, é 
uma abertura em lei. Nós, na realidade, precisa­
mos abrir a FUNDHAP para podermos receber 
os recursos que nos vêm pelos ericargos gerais 
da União, destinados ao programa de habitação, 
chamado Programa Lúcio COsta ou·seja; a cons­
trução cte ãpartamentos pequenos, de moradias 
pequenas para o pessoal de baixíssima renda. 

Esses recursoS são alocados & nós através dos 
encargos gerais da União dados pela Seplan. En­
tão, temos que abrir sempre isso com 1 mil cruza­
dos para podermos receber os recursos que nos 
são repassados pela Seplan. Este ano, 1987, o cor· 
reu isso; em 1986, também. Tem os uma abertura 
de 1 mil cruzados, ou às vezes, 1 O mil cruzados, 
etc., que é um valor simbólico, mas que nos possi­
bilita ter uma· abertura na Lei de Meios para a 
percepção desses recursos que nos vêm da área 
extermt N_o caso _específico do fundo de habitação 
popular, são os recursos que vêm dos Encargos 
GeraiS da Gnião"-pata~a coliStfti.ção das unidades 
habitacionais do Projeto Lúcio Cos~. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Dr. José Carlos. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
- O problema, aí, realmente, é o dos mil cruza­
dos, e temos plena consdêncjÇt da razão técnica 
de se ter- os mil cruzados, de se abrir créditos 
espedais, suplementares, etc. Mas o que se ques· 
tiona, dentro do Poder Legislativo, ~-exatamente 
que os -recursos são aplicados numa cidade, em 
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benefício de uma sociedade, e cujos represen­
tantes, que agora ela tem, não tomam conheci­
mento, quer dizer, não podem opinar. O questio­
namento era exatamente este: que se não fosse 
wna metodologia adotada de se dotar com mil 
cruzados, esses recursos teriam de vir através de 
créditos especiais, e para serem alocados através 
de créditos especiais, o Legislativo deveria pro­
nunciar-se sobre eles. 

Então, a dúvida é realmente da validade, num 
processo de abertura democrática em que o Dis­
trito Federal agora tem representantes desse me­
carüsmo. Não é da legalidade do mecanismo, evi­
dentemente. Sabemos da boa intenção do GDF, 
da boa administração que ele teffi feito, etc. Mas 
é da maneira de fazer-se realmente, num mo­
mento em que a sociedade deve participar, que 
se fala em participação da sociedade, da partici­
pação comunitária, em que o destino da socie­
dade deve ser representado através do Poder Le­
gislativo, etc, se esse mecanismo ainda deve per­
manecer. 

A dúvida seria esta, o questionamento seria este 
e, talvez, fosse o caso de se pensar maneiras de 
se trazer ao Legislativo a apijcação desses recur­
sos que vão ser distribuídos ou mesmo repas­
sados pela União. 

Sabemos, temos plena conSCiência, de que o 
DF não pode sobreviver sem os recursos conce­
didos pela União, é claro. Mas que a sociedade 
do DF, representada pelo Poder Legislativo, possa 
opinar sobre a utlização desses recursos, a desti­
nação, a programação, coisas desse tipo, e que 
esse mecanismo adotado não permite que o Po­
der Legislativo faça isso. E quando digo Poder 
Legislativo, volto a lembrar que esse orçamento 
será executado no ano que vem, ano em que, 
provavelmente, estaríamos sob a égide de uma 
nova Constituição, de uma nova ordem constitu­
cional, talvez nem tenhamos a Comissão do Dis­
trito Federal no ano Legislativo, talvez tenhamos 
um Legislativo estadual. não sabemos ainda exa­
tamente como Vãi sair. Então, estamos falando 
em relação ao Poder Legislativo e ao Poder Execu­
tivo apenas, não especificamente a uma Comis­
são do Distrito Federal, ou a um Senador, ou 
nós aqui, que temos como Diretor de Orçamento 
da Subsecretaria de Orçamento do Senado, tra­
tando de orçamento do Distrito Federal. 

Quer dizer, a idéia é em tese isso, o que acho 
precisa ser questionado, e que nos pare_ce a orien­
tação dos Membros da Comissão que nos pedi­
ram para fazer esse tipo de levantamento, estudar 
essas coisas, pensar sobre isso. 

Acho que era apenas uma Observação a ser 
feita. 

O SR. MEIRA FILHO - Como o Sr. vê, há 
um desejo muito grande de agilização, de melho­
rar a máquina. O Si. não constata isso? 

OSR.ARLÉCIOALEXANDREGAZAL-Perfei­
tamente. 

O SR. MEIRA FILHO -Secretaria de SeiViços 
Sociais, Fundação do Serviço Social. Atividade: 
promoção, atendimento ao menor infrator, 1987, 
lei: 593 mil cruzados; 1987, créditos: 446 mil cru­
zados. Dotação: 1 milhão e 39 mil cruzados -
1988 previsto 6 milhões, 366 mil cruzados. 

Houve um acréscimo de 53_0% para 1988. O 
Sr., evidentemente, dirá o motivo. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

A pergunta é a seguinte: na atividade de_ atendi­
mento ao menor infrator houve um aumento 
grande do realizado em 87, 1 miiMo e_39 mil, 
para o soücitado em 1988, 6 milhões, 366 mil 
cruzados, acrescendo ai em 530%. Deseja-se sa­
ber qual o motivo? Como vai se aplicar esse re· 
curso? 

o "SR. ÂRltCIO ALEXANDRE GAZAL - Utili­
zamos, Sr. Presidente, um critério na elaboração 
orçamentária- esses critérios são aprovados pe­
lo -Governador através de decreto. E dentro do 
total estimado da receita nós definimos os tetos 
sque cada unidade orçamentária vai ter. Então, 
dizemos que de tantos milhões de cruzado_s tanto 
vaj ser da Secretaria de Serviço Soda!, tanto da 
Secretaria de Viação e Obras, etc. A distribuição 
entre as prioridades do Governo no setor do servi­
ço sõcial é definido pelo Secretário do Serviço 
SoCial, que, pegando o montante destinado a ele, 
alOCOU- mais recursos dentro de uma política defi­
nida pelo Governo de atenção ao menor. Então, 
se v. _fr nzer o comparativo entre o que cresceu, 
O atehâimento ao menor, irá ver que Isso é em 
detrimento ao que diminui de dotação, em relação 
aos outros programas da Fundação do Serviço 
Social. É que na polftica prioritária das Secretarias 
nós não costumamos, a. não ser por uma visão 
mais ampla, entrar em discussão em relação à 
sua· distribuição, dos recursos, desde que essas 
1:1nidades orçamentárias obedeçam a um teto pre­
fixado. Então, dentro da Fundação do Serviço 
Soda! sabemos que a prioridade foi dada·ao me­
nor, e o dirigente da unidade então alocou no 
programa do menor um montante significativo 
de mais de 500% de incremento, em detrimento. 
evidentemente, a outros programas que não são 
considerados tão prioritários - essa é a área que 
a ser atacada, com mais ênfase- e dentro dessa 
distribuição de recursos eles não ultrapassaram 
aquele teto preestabelecido pelo Governo. A distri­
buição é feita de acordo com as prioridades inter­
nas de cada Secretaria. Nós s6 queremos é que 
essas prioridades não ultrapassem ao teto prede­
termninado para esses_ órgãos. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
-Essa questão, na realidade, n.ão é uma questão, 
uma pergunta propriamente dita, o que se interes­
sava realmente é votar àquela filosofia inicial. No 
momento em que o_ Legislativo deve participar 
dos destinos e congestionar, vamos dizer assjm, 
os recursos da sociedade, em nome da sociedade, 
inclusive para dar respaldo ao próprio poder admi­
nistrativo, ao Poder Executivo, ao poder político, 
se as informações que dizem respeito a um exem~ 
pio como esse que foi trazido, com alguns outros 
gue não vão aparecer, em que programações, 
projetos eles mudam significativamente de um 
exer<:fcio par~ o outro sem que ao Legislativo 
venham essas informações; que eles digam por 
que foi mudado~ Mais os resultados que se espe­
ram alcançar para que esse Legislativo também 
ajude a opinar sobre se aquela é, realmente, a 
melhor política, dentro daqueJa idéia, pois várias 
cabeças, vão pensar e, às vezes, pode trazer uma 
contribuição efetiva para a decisão do Poder Exe­
cutivo, o administrador. 
-=-Na .realidade, a questão que foi trazida agora 
foi um exemplo de lotações q~.Je são awnentadas, 
e que o Legislativo não toma o conhecimento 
do que se espera fazer, de como será executado; 
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se aqueJa maneira será a melhor, -realmente, se 
quais dentro do que se espera fazêr, de como 
será executado, se_ aquela maneira de executar 
é a ritellior reBJmerite, quais os resultados que 
se espera com aquelas dotações, com aqueJe no­
vo programa etc. Então, nos parece exatamente 
que é através da discussão da Lei de Meios, e 
por isso ê que ela existe, inclusive em Legislativo 
ela surgiu e)Catamente da administração dos re­
cursos públicos, quer dizer, o Poder Legislativo 
é que surgiu embrionariamente, exatamente das 
decisões em relação à alocação de recursos, co­
mo na Inglaterra, de João Sem Terra, aquele ne­
gócio todo que conhecemos muito bem. Deve 
vir, nós entendemos, ao Legislativo, exatamente 
essas informações, _quer dizer, as prioridades, co­
mo fazê-las, é função evidentemente do Execu­
tivo . .Mas os resuhados devem ser cobrados pelo 
poder político. Isso aqui foi um exemplo, ainda 
vão aparecer aJguns outros exatamente neste sen­
tido, de como a peça orçamentária não traz, hoje 
em dia, informações que permitam ao Legislativo 
conhe~·la melhor. Q que nós estamos pensan­
do, aqui, é exatamente na nova manefra de enca­
rar o orçamento público. Acho que este debate, 
nesta oportunidade, em síntese, se resume nisso. 
Está na hora de se começar a saber quais as 
pessoas envolvidas no processo e isso já tem sido 
feito, sabemos inclusive, a contribuição que o Dr. 
Arlédotem dado, o Dr. Falcão, com as suas idéias 
pessoais, em relação a isso, indusive, mas está 
na hora de começatmos a implementar essas 
atividades. 

O SR. MEIRA ALHO- Voltamos à implantação 
de vias e obras complementares de urbanização. 

O projeto de implantação de vias e obras com­
plementares de urbanização do Distrito Federal, 
com a dotação inicial de 1 mil cruzados, foi suple­
mentado em 193 milhões, 231 mil e 385 cruza­
dos, até julho passado próximo. E, para 1988, 
está proposta a quantia de 2 mil cruzados. 

A pergunta vai assim: qual a política do Governo 
para este setor? 

Quanto será _aplicado, realmente, se o valor pro~ 
posto se - _eu não quero voltar àquela palavra 
que o Sr. rião gostou, de fictído ... 

O SR. JOSÉ CARLOS .ALVES DOS SANTOS 
- O fictício aí não é no sentido pejorativo, o 
fictício é no sentido, talvez, factível. Quer dizer, 
que com 1 mil cruzados não se fariam várias 
coisas. Então, fictício era nesse sentido, no sentido 
de simbólico. 

OSR. ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL -Ares­
posta ai presente, eu acho que ela já foi entrando 
numa vala comum ... 

O SR. MEIRA ALHO - Exatamente. 

O SR. ARLÉOO ALEXANDRE GAZAL- ... ou 
seja, é uma resposta que nós vamos sempre repe~ 
tindo, porque, também, a implantação de vias e 
obras complementares de urbanização é um pro­
jeto da Secretaria de Viação e Obras, que rece!:'e 
recursos externos dos aglomerados urbanos. Ela 
tanto recebe recursos do MDU como recebe re- . 
cursos do BID, através de uma operação de cré­
dito. Então, nós poderíamos responder ao Senhor 
quanto é que vem para b próximo exercía'O, por­
que esse convênio é editado a cada ano. Agora, 
a razão de abertura é aquela mesma, ou seja, 
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temos um projeto na lei que possa receber os 
recursos do AGLUB e do MO<.L através de crédito 
suplementar e não de crédito especial, como o 
Dr.José Carlos frisou muito bem. ~ora; realmen~ 
te, pode-se, aí, dizer que nessa lei não está transpa­
rente. Quer dizer, se pudéssemos interpretar as­
sim; o porquê não está ai dentro desse projeto 
de recursos externos que virão, do MDU etc.? O 
que ocorre é que nós não saberíamos çomo clas­
sificar essa receita porque isso aqui seria uma 
despesa, tantos milhões, tanto do MDU, coisa den­
tro do projeto, A isso .deveria corresponder uma 
receita. Seria receita de convênio se nós tivésse­
mos o convênio assinado. Ocorre que o convênio 
do MDU, como a dotação deles, tambêm é anual, 
eles só o fazem quando o orçainetito deles está 
em plena execução. Então, sabemos que ele é 
editado a cada ano, agora, ele s6 é aditado depois 
que o MDU tem a sua Lei de Meios aprovada. 
Ou seja, lei da União, em que aloca ao MDU o 
montante "x". Aí é que ele vai fazer os cgnvêntos 
com os Estados. Então, o-prOblema nosso, de 
manter isso, é que nós não teríamos um() cla~sifi­
cação da receita que pudéssemos inclu_ir esses 
recursos. Tanto a operação de crédito do BID, 
que é feita através do MDU, ela nã_o __ é feita direta­
mente conosco, nós não teriam os a fonte 9a recei­
ta para corresponder a essa despesa. Por isso, 
esses projetos, Sr. Senador, V. Ex' vai ver. ainda 
mais à frente, a Secretài'ia de SelViços Públicos 
também vai ter diversos desses projetos ou mais 
de um deles incluídos com esse_valor simbólico 
de abertura Agora, a razão é sempre esta. É para 
poder receber os recursos externos. 

O SR. MEIRA FlLiiO - Voltamos à Secretaria 
de Serviços Públicos. Subsídio ao tranSporte cole­
tivo. 1987, Lei, 37 milhões e 56 mil cruzados. 
Crédito: 115 milhões e 500 mil cruzados até 
31-7-87; dotações: 152 milhões, 556 mil cruz~-­
dos. 1988, Projeto de Lei, 62 milhões, 996 niil 
cruzados. 

Em função do que foi realizado em 87, 400% 
acima do solicJ~ctQ na lei, a previsão de gastos 
para 88, acrescida somente de 70%, está subesti­
mando os valores ou se vai adotar uma política 
de corte aos subsídios. 

O subsídio do transporte coletivo ·beneficia em 
sua maioria a população de menor poder aquisi­
tivo. Os valores constantes da Lei Orçamentária 
de 137, 37 milhões, 56 -mil cruzados, não foram 
suficientes e no corrente ano já foram implemen­
tados mais 115 milhões e 500 mil cruzados. A 
previsão para 1988 é de 62 milhões, 966 mil,_ 
correspondendo ap~nas a 41,3% da lei, mais cré­
dito do corrente ano. 

A questão se prende ao seguinte: o Governo 
do Distrito Federal está pretendendo diminuir ou 
cortar os subsídios do transporte coletivo? Ou 
as empresas interessadas ou o próprio Governo 
desenvolveram programas de racionalização fun­
cional e administrativa de forma a reduzir os cus­
tos em b~_nefício de toda_ª---ª!)ciedade? 

O SR. ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL- Sr. 
Presidente, o problema do subsídio no Governo 
do Distrito Federal nasceu através de uma lei, 
mas que visava sempre manter um equilíbrio en­
tre aquilo que nós arrecadamos, ou seja, a receita 
do Estado traduzida pelas passagens pagas pelos 
usuários dos transportes coletivos e o que nós 
pagamos à empresa no custo·krn. 

DIÁRIODO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

i;fttão, hoje, o sistema funciona desta forma: 
a c"ada quilômetro que a_s empresas rodam nós 
temOS que pá"Qãr um "X' e toda a passagem paga 
pelo usuário entra como receita do governo. 
CkOrre;-~,que-a diferença hoje entre o que 

nós pãgãinos às empreSas e o que o usuário 
paga de passagem está muito defasado. Em 12 
dejunho nós tínhamos um_ decreto_ pronto de· 
aumento da tarifa. Com o Plano Bresser essa tarifa 
ficou confÍelada naqueles valores e só foi majo­
~da a partir do período de flexibiliz~ção e, aSsim 
me5mo, em 1 cruzado por mês, e finalmente ago­
ra, excepcionalmente, o Ministério da Fazenda au­
.torizou 2 cruzados. 

Entao, _isto fez com que a diferença entre Õ 
qu~ nós e~os pagando de custo-krn às empre­
sas para o custo da passagem, o subsídi.o do 
Governo, que nunca deveria ultrapassar a 20% 
do sistema, hoje, Senador, está além dos 50%. 
lstptomQY-se insuportável aos cofres do Governo 
do _Distrito Federal. Então, nós estamos com um 
problema muito sério, estamos tentando junto ao 
Mini_stério da Fazenda C<?.m que eles liberem .o 
c;_usto da passagem, porque, a continuar esse sub­
sídio que_ hoje, por mês, está a mais de 100 mi­
IQ~es, é insuportável. O Governo não tem como 
b---ª-ncar isto. - -

E como é que isto chegou a esse ponto. Che­
gou no momento em que nós íamos aumen~r 
a tarifa para poder equilibrar o sistema, já que 
o custo-km tinha sido aumentado, veio o Plano 
Bresser no dia 12 e congelou as tarifas. Então, 
daí para cá hoUve um desequilíbrio nesse sub­
sl4i_o._ 

Estamos tentando, junto ao Ministro da F'azen­
, da, aumentar o valor dessa passagem, para poder­
. mos equilibrar o sistema de novo, de forma_ que 
•o Governo não vá subsidiar mafs de 50%, isto 
lé insuportável. Mais de 100 milhões/mês só para 
subsídio é muito para a carga do Governo. 

Nós queríamos, então, que esse equilíbrio vol­
tasse_ a _ser._ no máximo, 20%. 

Quanto a acabar com o subsídio, considero 
ser uma pofítica que o Governo não pensa nela. 
O subsidio vai continuar. Mas o que estamos ten­
tando aproximar, nobre Senador, é exatamente 
ésSeft'IOhtante do subsídio, que hoje, de nenhuma· 
forma_ deveria estar a mais de 20 inilhõeslmês. 
Infelizmente, devido a esse congelamento da tarifa 
e ao· cilsto do quilômetro, que chegou a ser au­
mentado, a diferença já está a mais de 100 mi-

-- lhões de cruzados. 
+~ Por que para o ano que vem aparecem somente 
sessenta e poucos milhões de cruzados? As des­
pesas correntes, o subsídio ao transporte coletivo 
é:' dassificável na rubrica de outras despesas Cor­

. rentes. Houve um critério estabelecido para se 
projetar as outras despesas em 1988, que seriam 
170% sobre os valores apurados no balanço de 
1986, considerando 100% em 1987 e mais 70% 
em 1988. Esse valor foi conseguído aplicando-se 
esse percentu_al sobre o valor destinado ao subsí-
dio em 1987. · 

t evidente que, se estamos hoje, a mã.is de 
100 milhões de c::ruzados, esses sessenta e pou­
c::os milhões não darão para cobrir nem um mês 
do subsídio, mas esperamos que, até o final deste 
ano, consigamos duas coisas: primeiro: recursos 
para cobrir esse montante que estamos devendo 
ao caixa único, porque ele chegou a um ponto 
em qoeas -empres-a-s estão recebendo as notas 
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para cobrar ao caixa único e cheg~ lá ele nã? 
tem recursos. o subsídio est.â muil;q alto. Assim, 
estamos tentando, primeiro, conseguir os re~­
sos através de crédito suplementar, para cobrir 
essa diferenÇa, e que o St: Ministro· da Fazend~ 
nos llbere, a partir de janeiro, a tarifa, de maneira 
que o subsídio do Governo fique somente até 
20% do sistema. 

O SR MEIRA FILHO- Tenho visto isto como 
um sinal, até certo ponto, perigosO, entre a sacie· 
dade, a comunidade brasiliense, a empresa e o 
Governo. 

A continuar do jeito que vai, chegar-se-á a wna 
situação completamente insustentável,-o Sr. não 
açha? 

OSR ARLÉQO ALEXANDRE GAZAL-Acho. 
E creio que temos que buscar, Sr. Senador, esse 
equilíbrio, que não temos hoje, ou seja, o subsídio 
ao transporte coletivo deve prosseguir, porqUe is­
sovem beneficiar, realmente, o tisuá"rio de baixís-­
sima renda. O subsídio se ap_lica mais a esse ·pes~' 
soai das linhas de ligação, àquelas que fazem 
o trajeto das cidades-satélites para o Piano Piloto. 

Ocorre, hoje, que vem o rodoviário_. por eXem­
plo, e pede um aumento salarial. O aumento sala .. 
rial dado ao rodoviário implica em auinento na 
planilha de custo do custo-quilômetro. Assim,_ se 
aumenta o custo-ql:lllômetro das empresas e a 
passagem não pode aumentar mãiS·ao-que-um_ 
cruzado, o subsídio cresce cada vez mais. 
- Na verdade, precisaríamos buscar aquilo que 

tínhamos antes, esse equilíbrio que hoje não está 
havendo e deixando o Governo em s~uação d~cil. 
- O subsidio, a nível de ensaio, que fiZemos, que 
comporta ao Governo-pagar, não põde atingir 
a 20% total do. sistema: Hoje, a. mais de 50%, 
ele é ínsuportáveJ. --

O SR. CARLOS MURILO FEÚQO DOS SAN­
TOS -Sr. Presidente, apenas· um esclarecimen­
to. Sou um pouco responsável por esse problema 
de subsídio, porque eu era Secretário de Serviços 
Públicos quando se criou o caixa único. 

Assim, quero apenas esclarecer rapidamente, 
porque, se não tivéssemos ·criado o caixa único, 
por exemplo, àquela época, sabem ·os Srs. que 
as empresas eram donas das linhas, e não tín.ha~ 
mos como subsidiar as empresas particulares. 

Desta forma, precisávamos que o Oovemo _or~ 
ganizasse uma forma de gerir o transporte coletivo 
de Brasí1ia, pãrá que ele pudesse receber o subsi­
dio. E o subsídio foi o quê? Radocinamos da 
seguinte maneira: como o antigo TRU e lPVA pas­
saram a Ser 'do GDF, pensamos em tirar uma 
parte dO IPVA, exatamente para que· quem tem 
carro subsidiar quem não os tem, que é exata­
mente a população de baixa renda. 

Com isto, à época, o Dr. Arléclo Alexandre Gaza! 
deixou fiem -claro, havia um equilíbrio, porque 
o subsidio na minha época chegou a mais ou 
menos 30%, ná iriáximo, entre 20 e 30%. Até 
aí o Governo podia perfeitamente resistir. Depois 
disso, com esse problema do congelamento, hou­
ve esse desequilíbrio muito grande que o Dr. Arlé­
cio deixou bem claro. Mas advogo uma tese dife­
rente. Tenho falado diversas vezes, inc\\Jsive, com 
o pessoal da~Seplan, Porque Brasilia é uma cidade 
atípica, poi-que todos sabemos que o problema 
de transportes em Brasília é inteiramente atípico 
de todas as outras cidades do Brasil. Sabemos .. 
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que todas as Capitais têm os metrôs hoje, que 
são praticamente subsídiados pelo Governo. En­
tão, é natural que o Governo Federal subsidie 
mais o transporte de Brasília, dê mais dinheiro 
para subsidiar a passagem do trabalhador de bai­
xa renda. Eu defendo esta tese. 

Estamos nessa luta com o Governo, porque 
ele não quer aumentar o subsídio. A medida em 
que não aumenta o subsídio, o Governo do Dis­
trito Federal não consegue manter. Então, tem 
que aumentar demais a passagem. Se não hou­
vesse o caixa um e não houvesse o subsídio, a 
passagem em Brasília, hoje, estaria custando mais 
de 20 cruzados, de 22 a 23 cruzados uma passa­
gem. Quer dizer, o trabalhador de baixa renda 
estava gastando, praticamente, 50% do salário 
mínimo dele em transporte. Isso é um absurdo. 
Então, teríamos que lutar Por isso. É um problema 
de ordem social. Nós continuamos lutando para 
que o Governo, de duas uma, eJetem que aumen­
tar esse subsídio, porque o GDF sozinho não con-

DIÁRI6DO CONGRESSO NACIONAL (Seção D) 

da Educação, 46.001, -Fundação Educacional do 
Distrito federaJ, o projeto 46.001 - construção, 
reparo e adaptação de prédios escolares de 19 -

grau recebeu em 87, 12 milhões e 11 O mU cruzados 
e mais uma implementação de 100 milhões, 218 
mil e_66$ cruzados, res~do ~m 12 milhQes, 328 
niii; 668 cruzados até 1987. Para 1988 está prevista 
uma dotação de 30 milhões, 366 mil cruzados. 

Pergunta-se: como prétende o Governo cum­
prir o preceito constitucional que obriga o Estado 
a atender às crianças na faixa etária de 7 a 14 
~q_&? -- -

Vou complementar. Só gostaria que o Senhor 
tivesse aquela santa paciência de me ouvir. 

Que estratégias o Governo adotará para realizar 
a-meta prevista no Plano de Educação do Distrito 
Federal, program !V, da universalização do ensino 
e assim ampliar a oferta das oportunidades educa­
danais? 

segue. São estes esclarecimentos que queira dar. Co_mo poderá o sistema eduducacionaJ do Dfs-
0 SR. MEIRA ALHO -Mas agora com a obri- bito FederaJ viabilizar a extinçãO das escolas que 

gatoriedade do vale-transporte a situação vem~se funcionam em três e quatro turnos, sem construir 
aliviar um pouco. __ novas salas de aula? 

_ --= -._P:elo menos 60 unidades de ensino do sistema 
O SR. CALRLOS MURILd Faldó DOS SAN-- educacional do Distrito Federal, composto de 432 

TOS -O vaie-transporte alivia, um pouco. Alivia escolas, aproximadamente, correm o risco de s_er 
um pouco, não há dúvida alguma. interdita9as, segundo jnformações do próprio Go~ 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SOusa) - Vémo dO Distrito Federal, e com que recursos 
Dr. José Carlos, está satisfeito? as escoJas serão recuperadas? 

__ ~Por que uma redução de 81 milhões, 962 mil, 
O SR. JOSÉ CARLOS ALVES_ DOS SANTOS 66_8 Cruzados em relação à dotação ao mês de 

-Estou. É que me despertou uma curiosidade, julho de_19B7? Tal previsão será suficiente para 
uma observação que o Dr. Ariécio fez, em termos o programa para 1988? 
de cwiosidade, que vale a pena esclarecer. Ele Se assim for, imagina~se que a rede pública 
disse, se não me engano, nas outras despesas de esGOias.está em excelentes condições, contra-
correntes se estiinou até o limite de 170% sobre riarido informações que têrri chegado até esta 
o valor do balanço de I 986, considerando 100% Comissão. 
para 87 e 70% para 1988. Isso não significaria 0 SR. ARLÉOO ALEXANDRE G!\ZAL _ As 
uma estimativa inflacionária de 100%? 

O SR. CARLOS M<JRILO fEÚClO DOS SAM­
TOS- De 70 e 100%. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALvE:s DOS SANTOS 
-Setenta e cem, neste sentido? Foram parâme­
tros que o GDF trabalhou? Esses 70% da inflação 
de 87 e ... 

O SR. CARLOS M<JRILO FEÚClO DOS SAN­
TOS- E 100% em 88. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
-E 100% em 88. 

O SR. MEIRA ALHO - Agora vamOs a um 
assunto que o nosso querido Senador Pompeu 
de Souza que, neste momento, preside a reunião, 
domína completamente: educação. Secretaria de 
EducaÇão, entidade supervisionada. 

O Plano Quadrienal de Educação para 78190 
e o Plano Anual da Secretaria de Educação para 
I 988 apontam como fatores iníbidores de suas 
ações, entre outros, os seguintes aspectos: de­
manda escolar em níveis acima do previsto e con­
dições materiais precárias de trabalho do profis­
sional em educação. 

O mesmo Plano preconiza, no seu programa, 
a universalização do ensino através da ampliação, 
manutenção, reforma da rede fisica, expansão de 
matrículas e ampliação de oportunidades educa­
cionais. Na entidade supervisionada da Secretaria 

informações que têm chegado à Comissão, na 
realidade, são as re<Jis. As esc-olas estão em precá~ 
rias condições de fUncionamento, algumas para 
serem interditadas, falta tudo, falta equipamento, 
falta banheiro em condições, enfim, falta tudo nas 
.escoras, falta funcionário, falta merendeira. Agora, 
como enfrentar o problema com os recursos dis­
poníveis no Governo? Sr. Senador, é impraticável, 
não há como atender. S6 em 1987, para o segun­
do semestre, a Fundação, essa entidade supervi­

-sionada da Secretaria de Educação é a Fundação 
Educacional, é quem exe:cuta a política educa­
cional. 

Na verdade, só para esse exercício, no segundo 
s_emestre, a Fundação Educacional nos solicitou 
400 milhões de cruzados, exclusivamente para 
reforma das escolas, que não são todas. E o go• 
vemo não teve outra alternativa a não ser ir à 
Seplan solicitar crédito adicional, ir ao Ministério 
da Educação solicitar uma reestimativa do ~alário­
educação e voltar ao Ministério da Educação para 
pedir recursos do salário-educação, quota federal. 

Desses entendimentos todos que mantivemos, 
conseguimo~ alguma coisa, ou seja, consegui­
mos com que o Ministério da Educação nos asse­
gurasse recursos para substituir todas as escolas 
que são verdadeiros fomos, que são atentados 
contra a salubridade do aJunos, aquilo é uma 
churrasquelra, Sr. Senador, para o aluno. Nin­
guém agüenta ficar ali dentro. Não serve nem 
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mesmo para um meio turno de ãUia, porque, 
quando a pessoa ingressa naquelas escolas, não 
consegue fiCar ali dentro. A sala de aula é um 
contéOner. 

~ OSR.ARLÉOOALEXANDREGAZAL-Entáo, 
dessas tratativas, já conseguimos recursos para 
substítuir todas essas escolas de lata, restando 
agora, saber o que fazer com elas. 

Quanto à parte da refonnulação de escolas e 
construção de novas .salas de aula, não fomQs 
felizes num entendimento que mantivemos com 
o_Min_istério da Educação, ou seja, não havia re­
cursos disponíveis para isso. Já se_ havia dado, 
também, a substituição de todas as escolas de 
lata. 

Qual a saída? Estamos tentando, agora, através 
do PAG, obter recursos-suplementares para esses 
investimentos. A saída, Sr. Senador, é conseguir 
recursos, ou crédito suplementar da União, que 
também não te da grande possibilidade de_ atendi­
mento. Sabemos a situação por que passa, hoje, 
o Governo Federal. Mas, dentro do PAG, Surgiu 
a grande esperança de se _obter recursos comple­
mentares, para poder fazer frente a essas necessi­
dades do sistema educacionaL Não vamos con~ 
testar nada, absolutamente, do que foi colocado 
aí, porque tudo o que está no questionário é uma 
pura realidade. 

O valor, para o ano que vem, atinge as metas, 
OlJ seja, atinge aquilo que o Governo pretende 
fazer? Não. Apenas é um montante que vem, no 
Fundo de Participação de Municípios, obrigando 
esse montante a usar_o recurso dentro das despe­
sas de capital, no setor de educação. Isso é, pura­
mente, obediência a preceito-legal. Contudo, o 
que está alocado para o exercido não atende, 
absolutamente, às demandas do sistema educa­
cional. Tem os que Obter créditos suplementares, 
até mesmo para pagar pessoal, a fim de conse­
guirmos mais professores,- pois o número eXis­
tente não vai atender àquela obrigação constitu­
cional de darmos ensino gratuito a pessoas colo­
cadas na faixa etária de 7 a 14 anos. As despesas 
de custeio vêm sendo resolvidas através de crédito 
suplementar dado pela União. 

No tocante a investimento de construção· de 
sala, de novas escolas, de amp_liaç~o de salas 
de aula e reformas, estamos tentando obter recur~ 
so através do Programa de Ação Govemam~ental, 
no setor educação. -

O SR. MEIRA FILHO -Se todos esses fatores 
endividadores são reais, pergunta-se: Por que a 
redução de 81 milhões, 962 mil, 6Õ8? Qual a 
política? O Plano Educacional será cumprido? 
Qual a expectativa do recurso complementar? 

OSR.JOSÉCARLOSALVESOOSSÀNTOS-
0 Plano Educadón:a{ será cumprido. Acredito 
que, sem se obter os recursos complementares, 
não será cumprido. Esta é quase uma afirlnativa. 
No entanto, as expectativas do crédito suplemen­
tar não são enormes. Acreditamos firmemente 
que o Governo Con·sfga essas suplementações 
através do PAG e dos recursos transferidos da 
União. Acreditamos, piamente, que vá acoJJtecer. 
Se não aconteCer;-éVidEmtemente, o PlanO Educa­
doital não será cumprido. 

O SR: MEIRA Fiu--ió ::_Há uma preocupação 
muito grande, pelo que senti, inclusive do corpo 
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de assessores do Senado, quanto à questão das 
verbas suplementares. 

OSRJOSÉCARLOSALVESDOSSANTOS­
Senador Meira Filho, a nossa preoc_upação é exa~ 
tamente esta. 

O Dr. ArlécloAlexandre Gazal citou um exemplo 
que, acho, serve para caracterizar muito bem co-­
mo o nosso sistema está arcaico, dentro de uma 
filosofia de sistema, e como estamos tratari.do 
as relações, dentro de um caráter didático, quan~ 
do caracteriza que determinados investimentos 
foram feitos de maneira inadequada. Isso serve 
para ilustrar, apenas, que essas dec!isões relativas 
a esses investimentos - escoeas que não funcio­
nam, tipos de construção que o Sr. Presidente 
caracterizou como container e que não seriam 
apropriadas ao nosso clima, à nossa sociedade, 
às crianças, aos objetivos 'que deveria atingir -
foram tomadas em u_ma época em que o Poder 
Legislativo não participava das decisões políticas, 
das decisões adminlstrativas. 

Quando, ainda num dabate didático, trazemos' 
a idéia e marcamos a nossa opinião de que essas 
questões devem ser as mals transparentes possí­
veis ao Legislativo é porque aqui é o fórum em 
que todas essas decisões tomar-se-ão transpa­
rentes à sociedade e a sociedade poderá Vir deba­
tê--las. É muito mais fácil a imprensa torriar conhe­
cimento das coisas que irão acontecer, da progra­
mação etc~já que a Casa é uma casa democrática. 
Então, neste sentido- não estou dizendo que 
com certeza acontec:~a isso - ,mas no momento 
que se estabelecesse que um determinado órgão 
público_ iria fazer determinado investimento de 
construção de determinadas obras etc, fosse trazi­
da a discussão disso, como vai ser feita., como 

. será, enfm, que fosse trazido à discussão do Le­
gislativo e, taivez, esses inconveníentes iniciais pu­
dessem ter sido evita_dos'-Ent.&o,_Qor isso que vol­
tamos a defender aqui que, quanto menos as 
decisões passam pelo Poder Legislativo, são mais 
passfveis de terem erros lapsos e enganos desse 
tipo. 

Quando nos preocupamos com a suplemen­
tação, suplementações autorizadas anteriormente 
pelo Poder Legislativo, perfeitamente legais den­
tro da praxe orçamentária, da praxe legal, da praxe 
const,itucional de hoje em dia, elas trazem um 
grande incoveniente, de afastar o Legisfativo e, 
portanto, a sociedade, d_essas decisões. Então, 
o-que se espera é exatamente isso. O que nós 

-lemos--procurado -debater -- e essas qu@stões 
têm sido levantadas, porque nós temos tentado 
conversar, quando digo n6s, não a nossa pessoa, 
mas todos os 6rgão envolvidos no sistema -
,e tem havido um debate :grande entre o Executivo 
e o Legislativo sobre isso, exatamente para marc::ar 
essa pogjção, que nós somos radicalmente a favor 
de. que devem vir ao LegisJativo e o problerTia 
das dotações suplementares é exatamente esse: 
que elas não passam pelo Legislativo e o Legis­
lativO não toma conhecimento espedfico e pode­
rão, às vezes, por lapso ou outras questões, ser 
tomadas decisões erraQ.a_s.., Então, _o processo, ne­
cessariamente, deveria ter a participação do Le­
gislativo, inc::lusive para aprová~la, coonestá~la etc. 

O SR MEIRA ALHO- O conhecimento dessa 
realidade orçamentária, para nós que fomos elei~ 
tos, deve-nos condicionar _a _uma_ preocupação 
constante até de ouvir o Seriadcir Pompeu de Sou-

sa, porque é constrangedor se chegar~ essa reali­
dade. Evidentemente que não vamos sair daqui 
desanimados nem desolados; haveremos de bus­
car soluções para um problema que atinge em 
cheio a sociedade na qual vivem?S. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -
Meu caiO companheiro Senador Meira Filho, nes­
te IT)Qmento invertemos os papéis, V. Ex" na ban­
cada, e eu, eventualmente, na Presidência, a seu 
pedido. Estava esperando justamente que termi­
nasse a sua argU.ição para, no fim, antes de devol­
ver de direito a Presidência, fazer algumas consi­
derações gerais sobre os nossos trabalhos-de hO­
je. 

O SR MEIRA FILHO-V. Ex' então deixaria 
p"ãra -aepois? 
.O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) -

L>eixaríamos para depois. Muito bem. 

O SR. MEIRA FILHO - Agora vamos à Secre­
taria de Saúde,. entidades supervisionadas, Funda­
ção Hospitalar do Distrho Federal, eqWpamentos 

- e'reequipamentos das unidades da Fundação. 
Com o montante de mil cruzados da lei de 

1987 _-não_ vamos discutir mais essa questão 
dos-mil c_nu;ado~ -, a Fundação Hospitalar já 
foi contemplada com o crédito de Cf$ 
70.468.000,00, nesse projetO, perfazendo uma 
dotação, até julho do corrente ano, de Cr$ 
70.469.158.00. 

Na proposta para 1988 está estipulado o valor 
de mil cruzados. A questão se prende ao seguinte: 
por que dotar a Fundação Hospitalar do Distrito 
Federal, neste projeto orçamentário de 1988, cOm 
valor simbólico de mil cruzados- aqui, sem que­
rer, entramos na questão dos mil cruzados -
já que uma das grandes defiçiências dos hospitais 
da rede é exatamente a falta de equipamentos 
para melhor atender à comunidade? Em que tipo 
de planejamento foi baseado esse projeto? Qual 
o equipamento que será adquirido com um valor 
nominal irrisório desses? 

O SR ARLÉOO ALEXANDRE GAZAL - Aí 
esse recurso; que serve- apenas, como se tem 
dito reiteradamente, para abertura do projeto vai 
-receber os recursos do acordo çom o governo 
francês, de 38 milhões de francos franceses, que 
firmamos Com esse governo. Esse acordo prevê 
qtie parte dos equipamentos, ou seja, aqueles que 
têm similar _nacional, vem (j.o govef!1o francês o 
pt6prio equipamento. Uma outra metade entra 
_<rtl:~y!!:s __ q~ _r~lJ~~s·--~~a que o governo compre 
os equipamentos no mercado interno. Então, 
mais uma vez esse pi'ojeto se destina a receber 
9S recursos do acordo como franco francês. Com 
esses -mil cruzados, não se pode adquirir nada, 
nem Um blstiui. É apenas a abertwa para receber 

~'o· acordo. 

-OSR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
:_ Ehlão, esse acordo já exi$te e os recursos já 
estão garantidos? Eu pergunto. Se o acordo já 
existe e já há recursos garantidos, por que esse_s 
recursos não entraram na programação do GDF 

-e nao foram alocados transparentemente? Quan­
do _se tem aquela hipótese em que não se sabe 
-exatamente os termos dos convênios que vão ser 
feitos, dos acordos que vão ser feitos etc., no 
m~u ponto de vista, dá para entender, apesar de 
não concordar muito, a metodologia adotada de 
-se evitar o, crédito especiaJ, que deverra vir ao 

debate do Congresso, ser aprovado pelo Congres­
so. Mas, nesse caso, o Dr. J\rlécio Qazal ~stf]: dãien­
.do que o a~ordo já existe e já há recursÇJs pre\1s­
tos. Se já há recursos previstos,_ no nosso enteil· 
der, já deveriam estar alocados transparenteriiin~ 
te ao orçamento e nãp .haveria mais necessidade 
de Suplementação. Eles poderiam estar alocadOs-­
realmente, especificamente no projeto. 

O SR. ARLÉOO ALEXANDRE CJAiAL- Em 
termos de acordos intemaciOnãi~; nós só r aremos 
constar quando eles jâ têm assin~tura do nosSo 
agente financeiro, que é o BRB. Para o cáso _do 
franco francês,_n6Sjá temos a aUtoriz.ação leglsla~ 
tiva, a resolução do Senaâo. A çontrapartida já 
está assegurada nesse acordo, na contrapartida 
do Governo. Entretanto, a-coritr_ató com ó BRB 
não foi firmado: COnseqü:enterrient~, não nos pos· 
sibilita alocar diretamente sem que tenhamos es­
se documento confinnado. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
- Então, foí uma questão de iriterpretaçãÕ, ·de 
entendimento, quando v. s~ disse que os acordos 
já estavam efetivados, Eu. t!nh!=l en~~ndido que 
eles já estavam uitimaçfqs. _ . 

O SR ARLÉOO ALEXANDRE <lAZAL -Te­
mos a autori~ção legislativa. 

O SR. MEIRA FILHO- Tomando conhecimen­
to desses números,. fui fazer uma visiú(a.o HqsPital 
de Base, o que quer dizer à direção da FW~~ção 
Hospitalar, praticamente. Cheguei lá sem avisar. 
Fui rTn.iíto bem recebído pelo Or. Edrno, Que é 
o_ Dire_tor. Procure~ na visita que fiZ ao Hospital, 
me assenhOrear da situação. Afm.al de c_onta?, eu· 
fui efeito nesta cidade para partidpar ativamente, 
oU, pelo menos, cuidar de me aproximar das solu~ 
ções dos nossos problemas. Lá me ~rreceréUTI 
dados fornecidos por eles com r:elação às necessi­
dades; necessidades, diga-se de passagem, que 
são prioritárias. Material de consumo. Em I 988, 
a rede precisa de dois bilhões e _novecentos e 
quarenta e quatro milhões. Já existem quinhentos 
e cinqüenta e três milhõe_s. V. S• comprova essa 
necessidacJ.e e esse crédito já existente?· ___ -

OSR.ARLÉCIOALEXANDRE~-Perfei­
tamente! 

O SR. MEIRA FILHO - Em Equipamentos e . 
MateriaLPerm<roente, em 1988, a rede como um 
todo precisaria de 3 bilhões e 720 milhões. V. 
s• confirma? 

_ QSR. 1\R!.,É:QQ~_(iAZAL -Con­
firmo. 

O SR. MEIRA fllliO - O Hospital de Base 
. preCiSa, pãra.1988, de_ 2_ milhões, 839 ri1il e 300 
OTN, que depois trocadas em míúdq, deu a signi­
-ficativa importânCia de 1 bilhã_o, J96-rflilhões, 935 

_ mil e 600 cruzados. 6tê o morriento, essaS verbas 
_ não estão asseguradas. A sitL~aç~o ~e~? 

O SR.ARLÉOO ALEXANDRE GAZAL-É esta. 
Não estão asseguradas e nós-_nào nos arriscamos 
a dizer que vamos COfl.S.tgui-las. Luta_remos para 
isso! 

Aí faltou a situação de 1987, em que a reforma 
do Hospital de .Base já recebeu cré4tto especial 
da ordem de 160 milhões de_g-uz__a_do_s. Na realida­
de, V. EX' sabe que, quando o prédio é um pouco 
antigo, se se rnex.e numa coisa, vê-se a neçes­
sidade de- mexer em outras. Se_ Se mexe no enca-
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namento, se vê que a tubulação toda está compro­
metida. Depois de se conseguir o que pensáva­
mos fosse o necessário para o Hospital de Base, 
ou seja, 11 O milhões e mais 50, recebemos, agora, 
uma solicitação de crédito adicional de mais de 
325 milhões só para este ano, para a reforma 
do HospitaJ de Base. Então, as necessidades, Sr. 
Presidente, nós conhecemos. Ocorre que o Go­
verno do Distrito Federal, a exemplo do que ocor­
re em outros Estados, e na própria União, se de­
fronta com problemas serüssimos porque não 
tem receita para fazer frente a essas necessidades. 
Então, recorremos a um financiamento pelo FAS, 
a um crédito pela União, entrando agora no setor 
saúde também, a exemplo de que fizemos na 
educação, através do PAG, que nos apresentou 
como uma esperança de se obter recursos pelo 
menos para reprimir um pouco, para evitarmos 
um pouco essa compressão terrível que vem para 
cima do Governo do Disbito Federal, num mo­
mento em que aqui se abrigam as autoridades 
do País, e que um problema qualquer ocorrido, 
aqui, no Distrito Federal, em Brasília, tem uma 
repercussão nacional e intemadona.l. Conhecen­
do esses dados que_ V. Ex' trouxe, são todos reai$, 
e esses nl1meros estão orçados a preços de agora, 
~ evidente que a tendência é aumentar, infeliz­
mente, mesmo conhecendo todas essas necessi­
dades, nós ficamos atados na solução porque 
nio temos como atender a isso através de recur­
sos próprios. 

Estamos lutando na área externa; estamos ten­
tancbfinanciamentos externos; estamos tentando 
créditos suplementares e estamos tentando, atra­
vés do PAG; no PAG está resJdindo a grande espe­
rança do Governo em obter recursos para essas 
necessidades. 

O SR. MEIRAFIUiO-Dr.José Carlos, gostaria 
de aduzir, acrescentar alguma coisa? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
-Não. Obrigado. 

O SR. MEIRA FJUiO - Secretaria de Vtação 
e Obras - Entidades Supervisionadas. 

Na Entidade Supervisionada da Secretaria de 
Vmção e Obras 49002- Depà.rtamenlO de Estra­
das de Rodagem do DF, recebeu em 1987 uma 
dotação de Cz$ 1.020.000,00 e mais_ u~a_SlJple­
mentação de Cz$ 20.502.479,00, contando por­
tanto até julho-87 com Cz$ 21.522.479,00. 

Pergunta-se: Por que a dotação para 1988, 
está prevista aquém do valor, ou seja, em ez$ 
17.671.000,00? 

O SR. ALLÉGO A. GAZAL- O DER, quando 
recebemos a estimativa do ISTR, colocamos den­
tro desta unidade orçamentária, Departamento de 
Estradas de Rodagem. Ocorre que, antes de ju­
ilho, ou pelo menos no mês de junho a SAREM 
nos comunica qual é a estimativa real desses re­
cursos do IS1R Então, nós fazemos a diferença 
entre o que sai do orçamento e da reestimativa 
da SAREM nós abrimos por crédito suplementar 
ao DER. 

Na estimativa para o próximo exercício a esti­
mativa inicial é sempre menor do que a re_esti­
mativa dos recursos do ano anterior. Então, o 
crédito adicional e mais o inicial de um exercido 
fica maior do que a estimativa inicial do exercício 
seguinte; e no caso do DER isso é aplicável ao 
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Imposto Sobre o Transporte Rodoviãrio, que é 
o recurso alocado no DF; por isso que ele é menor 
no ano que vem, do que no final deste ano. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
- A dúvida <iue teríamos é que, na realidade, 
quando pensamos, imaginamos, o orçamento de 
uma entidade desse tipo do DER, não estamos 
pensando só na sua receita vinculada ao imposto, 
mas sim a sua despesa, as suas necessidades, 
e a sua programação básica, e causa estranheza 
que s·e já se sabe que o valor vai ser subestimado, 
que a estimativa tenha a inflação para o outro 
ano de 80 a 100%, mais ou menos, em que ela 
estaria abaixo da outra, então, talvez fosse mais 
claro, mais evidente, já se alocar, ou descrever 
a programação real que a entidade deveria ter, 
com os gastos que ela vai ter. Já se sabendo 
que ela é subestimada, então já se poderia fazer 
uma estimativa um pouco mais correta em reJa· 
ção a isso. Mas aí já é uma questão de metodo­
logia e nós já estamos voltando mais ou menos 
ao mesmo assunto, mas a dúvida era em relação 
a isso; desses recursos que são e que se sabe 
que Vão ser necessariamente maiores, e que vêm 
abaixo da dotação. Quer dizer, temos exatamente 
que encontrar um mecanismo e digo nós porque 
são todos os técnicos envolvjdos na área de o_rça­
mentação, para sanar essas coisas, de fonna que 
o orÇamento realmente seja uma peça executada 
e transparente, que mostre exatamente como vai 
ser a ação pública e que seja uma peça para 
ser executada e não para ser publicada e execu­
tada de uma outra fonna. 

O SR. ARLÉGO ALEXANDRE GAZAL - Sr. 
José.Carlos, só à guisa de complementação, sa-
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bemos que V. 5' entende isso bem mais do que 
nós. Mas, na realidade, na participação na receita 
da União só fazemos copiar aquelas estimativas 
que vêm da SAREM. e depois, no meio do ano, 
eles fazem um outro oficio do chamado excesso 
de arrecadação dos antigos recursos vincuJados, 
hoje chamados participação na receita da União. 
Então só fazemos, Dr.José Carlos, é copiar aquele 
registro que vem da SAREM. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
-Volto a insistir nesse aspecto porque, inclusive, 
quando S. S' disse que eu sabia mais, pelo contrá­
rio, o Dr. Arlécio tem uma experiência muito maior 
do que a nossa. em termos de execução,-de outros 
órgãos executivos, etc. Isso é uma humildade dele, 
mas, na realidade, não é isso, ele é uma pessoa 
brilhante na área. O _que estamos caracterizando 
é que temos que repensar ·o sistema de orça­
mento com esses inconvenientes. Não estamos, 
na realidade, só criticando ou pressionando em 
relação ao Distrito Federal, estamos dizendo exa­
tamente que todo o sistema deve ser alterado 
e nós falamos do CDF inclusive como, não digo 
cabeça do sistema, mas como exemplo do siste­
ma, em termos qualidades téc11icas, etc. Acho 
que S. s~ tem uma responsabilidade muito grande 
em relação a isso para trazer sugestões, inovar 
na área etc. 

OSR.MEIRAALHO-Felizde quem considera 
seus erros e procura consertá-los, não é Dr.? -

O SR. ARLÉGO A. GAZAL- Sem dúvida! 

O SR. MEIRA FILHO- Secretaria de Governo 
-Entidades Supervisionadas. 

CODEPLAN 

Apolo ao Desenvolvimento da Ação Governamental 

-1987-Lei 
1987 -Créditos 

Dotação 
1988-

Comentário: Se em 1987 os créditos foram 
de cerca _de 500% sobre o valor constante da 
Lei, para 1988 está-se solicitando 500% da dota­
ç_ãó realiza.da até 31-7, constituindo-se em um 
percentual elevado. 
- A questão se p~end.e ao seguinte: 

Questão: Sendo a dotação da Lei Orçamen­
tária de 87 para a CODEPLAN, na atividade de 
Apoio ao Desenvolvimento da Ação Governamen­
tal de Cz$_!9.814.000,00, e com um total de~rédi­
tos no corrente ano de Cz$ 94.068290 com llril 
acréscimo de 500%. Por que no orçamento de 
1988, o valor solicitado- Cz$ 652.758.000,00 
(seiscentos e cinqüenta e dois milhões, setecentos 
e cinqüenta e oito mil cruzados) está cerca de 
500% da dotação total_ de 87 (Lei + Créditos) 
que_ é de_Cz$ 113.882::290 (cento e treze milhões, 
oitocentos e oitenta e dois mil e duzentos. e no­
venta cruzados)? Onde vai se aplicar tanto, com 
~~ores bem acima da taxa de inflação estipulada 
no Or~amento da União para 1988? 

O SR. ARLÉCJO ALEXANDRcGAZAL- Essa 
é a Codeplan? 

Cz$ 19.814.000,00 
Cz$ 94.068290,00 (até 31,7-87) 

Cz$ 113.882.29Q.I)Q 
Cz$ 6.52.758.000,00 

O_ SR. ME1RA FILHO - Codeplan. Secn~f.aria 
de Governo- Entidades Supervisionadas- Co­
deplan. V. s~ qUer ler? 

O SR. ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL - Não. 
É que o critério, ~.que usamos para a Codeplan, 
seguiu o critério de todas as demais unidades 
ou seja, se pegarmos o balanço--do que aCode­
plan aplicou em 1986 e jogannos 170% vamos 
ter o total distribuído para ela em outras despesas 
correntes. O que está me ·parecendo um pouco 
grande é esse percentual de quinhentos e pouco 
que queria que, se V. EX' permitisse ou o Dr. 
Falcão, porque para mim, conheço_ o critério e 
sei que a determinação é essa, agora, esse au­
mento de quinhentos deve ser decorrente da ne~ 
godaçáo salarial feita com a Codeplan, que majo­
rou a folha de salários com um· plano de cargos 
que subiu urna barbaridade. Esse pessoal de pro­
cessamento de dados que recebia um salário pas­
sou a receber três, quatro vezes mais. Esse incre­
mento deve ter sido nas despesas com pe~_oal, 
porque em outros custeios e capital ele seguju 
o critério comum. O que majorou esse percentual 
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foi, exclusivamente, as despesas com pessoal, on­
de não estabelecemos V.<Jk>res de açordo çom 
percentuais. Pegamos a última_ folha de salário 
e aplicamos sobre a mesma um percentual de 
aumento que achamos que deve ocorrer no exer­
cício. Essa majoração !Jão foi em outras despesas 
correntes, não foi em c1;1pital, mas exclusivamente 
devido à negociação salad~l feita por ocasião da 
greve da Codeplan, que jogou a folha de salário 
"N" vezes maior do que o pessoal recebia, fruto 
de um plano de cargos, de reposição salarial e 
uma série de vantagens que tiveram e que jogou 
essa dotação lâ para cima. Mas, na verdade, o 
critério de outras correntes de capital seguiu a 
mesma linha. 

É isso Dr. Falcão? 

O SR. MEIRA ALHO - Dr. José Carlos, está 
satisfeito com a resposta? Perguntaria, então, ao 
Dr. Ariécio se rec_onhece_a_situação grave da edu­
cação e da saúde( Não seria prudente eleyar em 
500% os recurSos destinados a essas duas áreas? 
Não seria justo repensar as prioridades? 

O SR. ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL - Te­
mos, em um orçamento, mais de 50% somente 
nas duas funções. Educação e Saúde. Reconhe­
cemos que é prioridade, mas de onde tirar? Ou 
seja, mais prioridade do que duas funções do 
Governo serem maiores do que 50%_ dos gastos 
totais? Isso é um reconhecimento real de_ prbri· 
dade. V.~ vê, Sr. Presidente, que duas únicas 
funções, dentre as 16 do Governo, ocupam mais 
de 50% do orçame:nto. Repensar a prioridade, 
tomando a principal prioridade ainda maior, o 
que restará para as outras? 

.é: evidente que a Educação e a Saúde são áre_as 
que são prioritárias, que São reconhecida& e têm 
que ter mais recursos, Acho que o problema não 
está no reconhecimento da prioridade, mas em 
que 50% de pouco é pouco. Aqui que o que 
se teria que pensar aL. 

O SR. MEIRA FILHO-50% de pouco é pouco. 

O SR. ARLÉCIO A!..EXANDRE GAZAL- 50% 
de pouco é pouco, ou seja, se esses 50% fossem 
de um valor grande de recursos para essas duas 
áreas, V. Ex!' teria um volume Significativo de re­
cursos, mas 50% de um orçamento de quarenta 
bilhões de cruzados é praticamente nada. São" 
vinte bilhões para as duas áreas, é _muito pouco! 
Agora, não é a prioridade que não é reconhecida, 
pois representa mais de 50% do orçamento totaL 
E qUe o volume de recursos a dístnbuir, Sr. Presi­
dente, é muito pequeno. Por mais que se faça 
uma revisão das prioridades e se queria jogar 
mais recursos em Ed_1,1cação e Saúde, infelizmen· 
te, não se tem de onde .tirar. _ 

O SR. CARLOS MURILO fEÚÇIO DOS SAN­
TOS- Sr. Presidente ..... 

O .SR. PRESJDENIE_(Pompeu de Sousa) -
Pois não! 

O SR. CARLOS MURILO FEÚOO DOS SAN­
TOS - Na reunião que Gove:mador está tendo 
agora com o Ministro Anibal Teixeira e cóm todos 
os secretários, o Secretário de Educação está 
apresentando um programa de pedido de apoio 
ao PAG de nove bilhões e trezentos milhões de 
cruzados para Educação, só para investimento. 

O .SR. MEIRA FlLHO - Está me lembrando 
Machado de Assis, q~ando dissertava sobre o Pro~ 
blema de orçamento da fãmília. em que ele dizia 
que dinfteiro-nãõ e-fuao,-tüdõ é a falta do dinheiro. 

S~cfetaria_ de-_:t;aucaç:ão, Entidades SuJ)eMsio­
rüldas- A entidade supervisionada da Secretaria 
da Educação - Fundação Educacional do Di_s­
trito Federal, distribuição da merenda -escolar -
recebeu, em 1987, '-:!ma dotação de quarenta e 
sete milhões, quinhentos e quarenta e um mil 
çruzados. Valor este reduzidÔ em quinze milhões, 
quatrocentos e-setenta e oito mil, passando,-as­
sim, para trinta e dois ml1hões, -~essenta e nove 
mil cruzados. Para 1988 a sua dotação está pre­
vista em três milhões e quatrocentos e dezoito 
mil cruzados. Objetiva combater a repetência, eva­
são escolar e subnutrição. Pergunta-se: Por que 
o projeto sofreu redução de 32,54% em 87? Por 
que a dOtação ainda_ menor para 88, represen­
tando 10,66% da dotação até o mês 7 187? Não 
existem mais as causas apontadas nos seus obje­
tivos:- repetênCia, evasão escolar e subnutrição? 

O SR. ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL- Esse 
recurso da_merenda é convêÓio. 

O SR. ME1RA FlLHO- Como? 

6 SR. BENEDITO - A merenda escolar pas­
sou a ser responsabilidade da Fundação de Assis­
tência ao Estudante, FAE. Em 1986, o Ministédo 
da Educação transferiu os recUrsos para a Furida­
ção Educacional E esse ano, a Fundação de As­
sistência ao Estudante passou a assumir essa r®­
ponsabilidade. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
- 5<? uma pergu-nta: se toda a responsãbi1idade 
é da F'.AE, par que o projeto ainda não é uma 
atividade no Fundefe? Que parte fica sob a res­
ponsabilidade do DF. 

O SR. ARLÉCIO ALEXANDRE GAZAL-EXiste 
ainda resíduo que ficou da responsabilidade da 
Fundação Educadonal. 

O SR. MElRA FlLHO _:Muito bem! 

Secretaria de Agricultura - Ent. _Supervisio­
nadas 

FUNDAÇÃO ZOOBOTÃNICA 

Na Entidade Supervisionada da Secretaria de 
Agricultura e Produção, Fund_ação Zoobotânica 
do DF - FZDF foram abertos vári_os proJetOs 
novos (o que deveria ser feito medía_nte créditos 
especiais) dos quais, 8 (oito) projetos tiveram co­

-mo fonte de recursos o Fundefe, totalizando Cz$ 
43.730.000,00 até 7/87 (relação anexa). 

Questão: 1) Qual a base legal para a criação 
de tais projetos? Que não constam da Lei Orça­
mentária para 1987, aprovada pelo Senado Fe­

-deral? 
--12) Em qual item da programação do Fundefe 

para 1 ~87 enco':ltr~·se autorizado tal repasse? 

.. O SR. ARLÉOO A GAZI\!--O Fundeie, Fundo 
de Desenvolvimento do _Distrito Fed~ral, é um 
pTOjefu dentro da lei do Governo do DF. Dentro 
Cfâ: Lei .. de Meios do DF. Então, qual é a base 
legar de se criar isso? Nª própria lei do DF nós 
temos a aproVação do Fundo de Desenvolvimen­
to do Distrito_ Federal - o Fundefe. Mas ele é 
ap_rovado nos seus Projetos maiore~. Então, vrba-

nização no Plano Piloto e nas cidades satélites; 
incentivo às unidades prOdutivas. Isto é _aprovado 
em lei. O detalhamento_ maior é que a própria 
legislação preVê Que issO é atravéS_ _qe !1Til plano 
de aplicação aprovado pelo Governador. Q que 
nós_ não peidemos no Fund_efe é çriar _projetos 
novos. Agora, dentro deis projetos aproVados na 
lei nós poderemos oiar "n" subprojetoS dentro 
do projeto. O que não podemos é q:iar JJm projeto 
que esteja fora da aprovação da lei orçam~ntária. 
Então, todos esSes subprojetos criados_, çlentro 
da Fundação Zoobotânica es~o de"ntro do apoio 
às unidades produtivas, que são projetos do_Fun­
defe aprOvado na lei de meios. Então, o entendi­
mento é, inclusive, do Tribunal de Contas do DF. 

Não podemos criar um pi"ojeto_ novo .no FJJn­
de(e que não tenha sido aprovado na Lei de Meios. 
Agora, des_de que o projeto foi aprovado na ~ei 
d~ Meios é possível criar-se taritos subprojetos 
dentro daquele projeto quantos rorem necessá­
rios. No caso específico da Fundação Zoobotâ­
nfca, fOdos esses subprojetos foram criados den­
tro_ de apoio às unidad~ produtivas, que é um 
projeto aprovado em lei. 

O SR._ MEIRA FILHO-Muito obrigado Dr. José 
Carlos! 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
~ Mais i.ima vez a Qerite vem marcar" nossa -OPi-­
nião, noSso :'ehtÉ;!fldimento e o Dr. Arlécio mais 
uma vez vem comprovar nosso po~tO, de_.viSta, 
de que o GDF- ol,l o Execut;iVO_o poden5"- re-ãfizar 
a programaçãO qué queriãril Sem -áútoriiação Le­
gislativa e específica e sem o conhecimento espe­
cífico do planejamento féito, se"rri o conhecimento 
da sodedade - vamos dizer- um projeto titula­
do desse apoio e da atividade prÕdutiva, na reali­
dade não significa absolutamente nada. Quer di­
zer, ele não diz, c;ondign~ente:, especificamente, 
o que vai ser. Então, ele dá margens, exatamente 
a que uma série de projetos novos sejam_ criados, 
ele serve de respaldo a uma série de programação 
feita sem autorização Legislativa, sem o conheci­
mento, sem o respa1do especifico do Poder Legis­
lativo. Que i" çlizer, isso aí volta mais uma vez dentro 
daquilo que nós temos procUrado caracteriZar de 
exemplos que mostram exatãtilente como é abso­
leto o nosso sistema de orçamel)tação e planeja­
mento _e as nossas relações entre o Executivo 
e O- Legislativo. É exatamente isso-- que estamos 
querendo caracterizar, e o-Dr. Arlécio muito opor­
tUnamente Vem cOmprovar, ente:ndendo perfeita~ 
mente como vem funcionando o nosso sistema. 
É essa a àifi_culdade que se tem exatamente nesSe 
relacionamento em _que se espera que, a partir 
de agora, com a vinda da nova Constituinte, com 
eSsa nova harmonia ~ntre o~ ne~eres-qu.~ têm 
que existir harmonicamente comO na própria defi­
iliÇZio constitucional, esSas cOisàs se tQrnerfi ~ais 
transparentes e maiS cl8r8s para a sociedade. 

. Quer dizer o Legislativo sabe efetivamente em 
-que vão ser -os recursos- qu~ adyêm de toda a 
m do bolso de todos os çontribuintes,_ em @iina 
análise. Era só para caracterizar o &emplo, esse 
é mais um da~ueles exemplos que nós vimOs 
que serviam ex'átamente para caracterizar isso. 

Muito obrigado. 

O SR. MEIRA FILHO - Secretaria da Cultura, 
entidades supervisionada_5_. Nas .entiQad~ super­
visionadas da Secretãria" da Cultura 53.0QJ, FU.n-
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dação Cultural do D.i~t~ito _Federal, o Projeto 
53.001, lmplementaçáá-dã -orquestra do Teatro 
Nacional de Brasilia, recebeu em 1987, 5 milhões 
e_ 990 inil cruzados e mais uma suplementação 
de 8 milhões 195 mil cruzados, perfazendo um 
montante até o mês 7/87, de 14 milhões 18!) 
mil cruzados. Para 1988 está prevista uma despe­
sa da ordem de 94 milhões e 198 mil cruzados. 
A pergunta é a seguint~~_por que o incremento 
de 566%? 

O -SR. JOSÉ CARLOS - Greve dos músicos, 
ou seja, a orquestra do Teatro Nacional, da Funda­
ção CuJtural, tinha salários que não atraia nenhum 
músico. Então, o Sindicato dos Músicos disse; 
"Nós não vamos tocar mais. Tem que se rever 
essa tabela da orquestra do Teatro Nacional. Não 
temos campo para confrontar. 

A Fundação Cultural p.;~ga aos músicos um sa­
lário que músico nenhum neste Pais recebe. t: 
muito pouco, nós não tocamos mais". O proble~ 
ma foi levado ao Secretário da Cultura que fez: 
um levantamento dos salários onde existe orques~ 
tta, do Rio, São Paulo, Minas. Ele fez wn levanta~ 
mento constatou que isso era wna realidade. En~ 
tão, se fez uma nova tabela de remuneração para 
OS músicos, pro labore, por apresentação; o m(J:w 
sfco além de ter majorado o seu salário significati­
vamente, recebe um montante por apresentação 
e, mais ainda, teve uma reposição que, embora 
a tabela tivesse sido criada em fevereiro, ela pegou 
até um gatilho de janeiro através de wn parecer 
técnico de nossa Procuradoria Jurídica. Isso era 
possível. Então, na verdade,~. o aumento pode 
ser verificado, porque é exclusivamente _despesa 
de pessoal relacionado ao novo salário dos músiw 
cos. I:: só isso. 

O SR. MEIRA FILHO - Evidentemente isso 
náo cria problema _de dúvida sobre essa aflflTlaw 
tiva. Agora, o que seria útil é que essas informa­
ções acompanhassem sempre a mensagem que 
traz os esclareclrnentos exatamente para mostrar 
e estabelecer a priori esses comportamentos atí­
picos - vamos dizer assim - ou fora de uma 
curva normal de irúormações e, isso, evidente­
mente, nos próximos anos seria muito útil ao Le­
gislativo conhecer as razões, as explicações, os 
parâmetros. usados em cada Casa, etc., e tal. Quer 
dizer, é realmente questão aí de desconhecimento 
especifico e, às vezes, o Legislativo fica sem saber 
como fazer, como responder a determinadas 
questões em relação a isso. Então, parece--nos 
válido que essas perguntas, essas sugestões vies­
sem juntas com a proposta orçamentária. Aliás, 
é coisa que nós já temos conversado muito sobre 
isso_ aqW, o orçamento deveria vir com informa­
ções adicionais, anexa~, etc. e tal. 

O SR. AR!ÉCIO ALEXANDRE GAzAL- Real­
mente, Dr. José Carlos, o que está havendo é 
um emp-obrecimento da elaboração orçamentá­
ria. A gente também, numa mensagem, expl!car 
todos esses items, é daro que isso é possível, 
porque n3o há outro lugar para isso. Agora, tam­
bém acho que seria lógico· que-nôs, no próprio 
sistema orçamentário, tivéssemos lugar onde co­
locar essas coisas. Então, em nenhum pnJjeto, 
em nenhuma atividade ficaria sem urna expUcaM 
ção. Quer dizer, seria repensar o sistema orça­
mentário, principalmente na sua fase de elabora­
ção. É porque, na verdade, constar isso numa 
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mensagem, é o lugar onde o Dr. José Carlos 
vê que é possível colocar. Agora, uma mensagem 
do encimlinhamento da Lei Orçamentária cabe 
is_SQ __ tl..ldO. Mas, no meu entender, não seria o 
lugar mais próprio. O lugar mais próprio seria 
Se ti-véssemos Onde colocar Isso em cada projeto, 
tipo de campo, acréscimos em relação a isso ou 
aquilo. Motivo: tal e tal. Mas em cada projeto da 
atividade ficai-ia explicitado cada um dos casos. 
Isso é como sugestão, Dr. José Carlos, não é 
nadé\ mais do que i~~· 

O SR. JOSÊ 0\RLOS - É, se o Senador me 
permite, uma observação aí de caráter geral e 
interdidático, também, entrando nesse sentido. É 
que nós temos visto, no decorrer dos últimos 
anos, mas talvez possa ser isso uma própria con­
seqüência do regime que nós tivemos da sistemá­
tica que foi adotada dentro de uma conjuntura 
política por que passou o País, é que o compu­
tador foi utilizado no processo orçamentário no 
sentido de sintetizar cada vez mais os descritores 
de cada projeto, de cada atividade, generalizan­
do--os cada vez mais e dificultando o entendimen­
to especifico dos resultados, das metas que serão 
alcançadas, inclusive o próprio estabelecimento 
de metas, de objetivos etc., que têm sido descritos 
cada vez mais genéricos, perdendo,' então, a razão 
de ser que tinham originariamente quando o Mi­
nistério foi criado, foi pensado dentro da teoria 
orçamentária. Então, temos realmente que repen­
sar esse tipo de coisas e imaginar, talvez, quando 
nós falamos em mensagem, um anexo a essa 
mensagem realmente descrevendo a programa­
ção orçamentária de cada país. Quando nós falaM 
mos evidentemente na mensagem, uma mensa­
gem encaminhadora de um projeto de lei, é um 
documento sintético, mas nada: impede, inclusive 
na sistemática que é lega.l hoje em dia, que venha 
um anexo explicativo dos demais projetos que 
estiverem dentro da programação orçamentária. 
É apenas uma complementação à idéia do Dr. 
Arlédo. 

Eu lhe perguntaria o seguinte: as obras que 
não são prioritárias no Governo, quando execu­
tadas, elas não sacrificam o orçamento do próprio 
Governo, obras que não são necessárias? 
~ ~O SR AR!ÉOO ALEXANDRE GAZAL- Quan­
do o Governo realiza uma obra, Presidente, ele 
acredita que essa obra é necessária, ela é prio­
ritária. 

O SR. MEIRA FILHO- Preocupado, como evi­
dentemente todos nós _estamos, eu gostaria de 
formular uma pergunta ao Dr. Arlécio, que muito 
nos honra com ó seu esclarecimento a respeito 
do assunto que lhe é afeta. Sinto-me imensa­
mente feliz, como Senador, diante dos seus co­
nhecimentos. Mas com tão pouco dinheiro? 

o SR. AALtao ALEXANDRE GAZAL - o di­
nheiro que está especificamente destinado à obra. 
Hoje, o governo do Distrito Federa] tem um mon­
tante obdgatório para investimento que é o mon~ 
tante do Fundefe. Então, o Fundefe destina-se 
exclusivamente a despesa de capital, a obras, os 
investimentos. Logo, dentro disso que é obrigaM 
tó~o, na nossa receita, tir'!_r a parte do Fundefe, 
nós temos--qUe lat.er ãlgllma obra. Isso só pode 
ser utilizado em-obras, o Governo estabelece uma 
prioridade. Evidentemente que o que pode ser 
prioritário e considerado corno essencial para um 
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governo, realmenle pode não ser considerado por 
outros goverriantes, ou seja, eu posso hoje estabe­
lecer uma prioridade, construir escolas de lata 
e amanhã o governo pode achar que isso é avil­
tante à pessoa humana . .Mas no momento,~. 
em que essa obra foi feita pelo dirigente que a 
executou, ela era uma obra prioritária. Agora, por 
que não usar tsso em despesas correntes, em 
pescai etc.? Porque este montante, a própria lei 
diz que "X%", ou seja, 20% da receita tributária 
do Estado, mais os juros e dividendos de todas 
as empresas de cujo capital o governo particípe 
e mais os resultados obtidos na aplicação do pró­
prio Fundefe são receitas por lei obrigatória do 
Fundefe - e por lei o Fundefe s6 pode aplicar 
em investimentos. Então, o recurso fica disponível 
na mão do governante e ele estabelece que a 
escola de lata é uma prioridade; infelizmente, às 
vezes, não se ê feliz na escolha desses investi­
mentos. Mas que, à vista do governante da época, 
ê priorttário e deve ser feito. 

O SR MEIRA FILHO~ Faiei que essa reunião 
é absolutamente democrática. Alguém me chega 
aqui indagando de V. S• o seguinte: 

"Ciclovia, no entender do Governo, é uma obra_ 
prioritária?" -

O SR. AR!ÉCIO A. GAZAL - A ciclovia -
voltando ainda, Ex', a--rePetir aqu_i_lo, o dinheirO 
do FUNDEFE é obrigatório, estava na mão. Ao 
governo do moment9, a: ciclovía era uma obra 
prioritária, tanto que ela começou e tenninou atra­
vés de suplementações num programa ínlciaJ que 
nós tínhamos estimado - erramos nos cálculos. 
E ela foi, realmente, suplementada até sua conclu­
são. À vista do governante de então, a ciclovia 
era um projeto prioritário. Ex", a mim n!o caberia 
julgar se essa realmente deveria ser urna priori­
dade. Nós pegamos do Chefe do Executivo quais 
são as prioridades estabelecidas pelo Governo e 
damos consecussão .~ essas prioridades. Fosse 
eu governante, a ciclovia seria consbuída como 
prioridade? Eu não saberia responder a V. Ext 

O SR. MEIRA FILHO -Muito obrigado. Nós 
vamos já terminar. 

Texto da lei; o indso I do art. ao do Projeto 
de Lei Orçamentária do Distrito federal para 88 
permite ao Executivo local abrir créditos suple-­
mentares até o limite de 50% da receita orçada. 

O inciso n9 N do mesmo artigo incorpora ao 
Orçamento do Distrito Federal os créditos suple­
mentares conce-didos pela União durante o exer­
dcfo e o parágrafo único estabelece que os crédi­
tos suplementares do Governo do Distrito Federal 
com recurSos provenie-ntes da transferência da 
União através de créditos adicionais não serão 
deduzidos do limite previsto no inciso I. 

Por que o· Governo do Distrito Federal estabe­
lece o limite de 50% da receita orçada, para a 
abertura de créditos suplementares se a União 
no seu orçamento estabelece o percentual de 
25%? E ao estabelecer que os créditos suplemen­
tares concedidos pelo Governo do Distrito Federal 
com recurso de transferência da União através 
de créditos adicionais não serão deduzidos do 
limite previsto no inciso r. ficam incorporados es­
tes valores ao orçamento, incidindo sobre o novo 
montante o limite de 50% permitindo que o Exe­
cutivo local altere, mediante créditos suplemen­
tares, o orçamento aprovado pelo Poder LegisM 



· 3082 Sexta-feira 20 

!ativo, na verdade, em um valor ~l,Jperior àqueles 
50% da receita o_rçada_ na le:i_. 

O SR ARLÉCIO ALEXANDRE OAZAL -
Essa é a história dos anos. _O- Governo 
do Distrito Federal, quando trabalhava com 
percentuais menores do seu limite, realmente ti­
nha sempre que estar recorrendo ao l,.egislativo 
em busca de autorizações de acréscimo de limite. 
Então, esses 50% estabelecidos visam a um nú­
mero que tem dado certo durante os anos. se 
nós pegarmos a proposta dos anos anterioreS, 
esses 50% vêm sendo mantidos, eles têm seiVido 
corno um parâmetro para fazer frente à inflação. 
Por que a isso se acrescenta a incorporação dos 
créditos da União? Porque a União, quando des­
tina recursos ao GDF, na lei de meios, abre mais 
crédito suplementar ao GDF em valor muito 
maior do que o total que ele destina no orça­
mento. Então, se a União nos dá, para o inído 
de 1988, um montante de 14 bilhões de cruzados, 
há de se ter certeza de que até o final de 1988 
serão abertos créditos suplementares maiores do 
que 14 bilhões. Então, se esses ci-éditOs não forem 
incorporados ao orçamento, para efeito de não 
deduzir no nosso limite, a cada momento nós 
estaremos batendo ao Congresso para aumentar 
o limite de abertura de crédito suplementar do 
Governo do Distrito Federal. A incorporação é 
porque a União, realmente, abre crédito em valor 
bem maior do que ele estima de transferir para 
nós no exerdcio. Os 5_0% referem-se à. história, 
ou seja, um número que deu certo ao longo dQs 
anos: os 50% têm mantido, geralmente, Um equi­
líbn"o para fazer em face do montante inflacionãn"o 
e durante esses últimos exercidos têm-se apre­
sentado como um número ideal. 

O SR. JOSJ:: CARLOS - Às vezes fico pen­
sando, fazendo exercidos mentais e imaginando 
se este tipo de facilidade que se dá, quer dizer, 
de arranjar um número _ideal, que não se precise 
de autorização legislativa para suplementar o or­
çamento, não poderia levar - não digo evidente­
mente aos órgãos cabeça_s de sistema, que são 
muito mais bem preparados, bem qualificados 
P::Va isso - mas as unidades orçamentarias, __ que 
dizer, aquele gestor, aquele executor do orçamen­
to público e que faz essas montagens para prepa­
rar os seus orçament;Qs e: etc., o exercido de não 
precisar de bem orçar, bem estimar, bem planejar, 
uma vez que ele pode pensar: se eu não fizer 
bem isso bem agora, se os recursos nã.o derem, 
no ano que vem :suplemento, já está autorizado; 
se isso não acarretaria um aspecto negativo no 
nosso tempo ou não seria um dos condicionantes 
dos vícios do nosso sistema de orçamentaçãq? 
Parece-me muito mais viável, volto_ a falar aqui, 
isso é um _exercício, elucubrações mentais t~ri­
cas, sobre as realidades, se toda que, evidente­
mente, excetuados aqueles casos de imprevistos, 
uma margem de necessidades urgentes, etc., se 
viesse justificar um Poder Legis1ativo, que inicial­
mente estabelecesse aquelas prioridades, que in­
clusive foi argumentado na abordagem anterior, 

' esse Poder Legislativo, mediante uma nova apre­
ciação da aplicas:ão daqueles recursos fossem 
reestimar também aquelas prioridades iniciais se 
não haveria um processo multo mais coer~nte 
e um processo permanente de acompanhamento 
da execus:ão orçamentaria, de aplicação dos re­
cursos públicos por uma permanente reatualiza-
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ção e reavaliação _daquelas prioridades iniciais fei~ 
_tas pelo Governo - e entendo o Governo como 
não de uma perna só, mas pelo menos de duas 
pernas, Legislativo e Executivo, participando da 
seleção das prioridades. Sempre que os recursos 
não fossem_ suficientes, se tivesse que reavaliar 
aquelas prioridades para ver se aqueles recursos 
estão sendo bem aplicados ou tendo os resufta­
dos esperados inicialmente, etc. nós teríamos 
tam_bém um acompanhamento constante da apli~ 
caçao desses recursos e num sistema em _que 
os recursos são realmente escassos, permanen~ 
temente escassos, em face das necessidades 
abundantes, nós não teríamos uma maneira de 
no-decorrer 4o ano todo, voltar a apreciar esta; 
prioridades. 

Coloco estas observações apenas como exer­
cício menta1, vamos dizer assim, de pensar coisas 
sobre a nossa sistemática de orçamento e d_e pla­
nejamento. sabemos, evidentemente, que 0 admi­
nistrador se encontra, no dia-a-dia da admlnis­
tra~ão pública, com situação insperadas. Ele po­
dena ter orçado para reparos de máquinas e equi­
pamentos uma determinada quantia e quebrar 
uma outra máquina ... E para Lsso se Imagina que 
deva haver as suplementações. Mas apenas para 
imprevlstos deste tipo. 
- Subestimar, permanentemente, uma inflação, 
não sei_ quais as implicações que poderiam ter. 
Se_ a inflação está sendo permanentemente su­
bestimada, então vamos reestimar a nossa esti­
mativa. Vamos encontrar processos mais eficien­
tes de estimação. Vamos estimular o sistema a 
fazer isso. Se se coloca alguma dificuldade nisso 
aí, evidentemente, vamos fazer um estímulo ao 
melhor processo de orç:amentação. Vamos faz~r 
com que aqueles que executarão que orçarão 
aquele projetinho, aquela atividadezinha, aquele 
órgão, aquele setorzinho, uma sessáOZinha per­
dida lá em qualquer deste País, e isso vale para 
o GDF, evidentemente, em escala menor mas 
vale, se n6s não estaríamos, com isso, colocando 
alguma dificuldade, fazendo com que eles trou­
xessem_ à discussão, toda vez que precisassem 
de novos recursos, nós não estaríamos obrigando 
a cuidar melhor da sua administração do seu 
planejamento, do seu orçamento etc .. são ques­
tóes apenas ao nível teóriço, compreendendo, eVi­
dentemente, que o executor tem necessidade de 
\ima certa fleXibilidade. Eu só me pergunto se 
essa flexibilidade, coincidentemente, vem crecen­
do exatamente num período em que o Legislativo 
não participava. Ela vem crescendo de 20 25 
30, 35 40 até 50% e mais alguns dispositivo; 
q\le_ forem entrando nas leis orçamentárias em 
que levava esse limite, essa flexibilidade a um 
nfvel muito grande, parece-nos a ponto de afastar 
exatamente o legislativo, quer dizer, uma das par­
tes do Governo do processo de apreciação, de 
reavaliação das prioridades inic!~is. A dúvida pela 
9u~_ ~u me p~rgunto ficaria nisto. Será que esse 
lumte de 50% pode ser ponto de vista ideal de 
excução orçamentária, mas será que ele é o ideal 
para o sistema orçamentário? ~erá que ele é ideal 
para o_ estabelecimento das prioridades, para 0 
acompanhamento da execu.ção? O questiona­
mento que se faz é talvez em relação a isso. Talvez 
se pudesse pensar, trocar idéias em relação a 
Isso. E aí tem muitas teorias, também. 

O SR. MEIRA FILHO- Bem, tinha trazido aqui 
uma condusão f mal. Podemos conduir, pelas res-
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postas que nos foram dadas que o Poder Legis­
lativo, através do Senado Federal, tem o ônus 
da aprovação do orçamento do Distrito F' ederal. 
Porém, devido aos valo~es, para não dizer fictícios, 
nas simbólicos, e através das margens dos 50% 
propostos para a realização de créditos suplemen­
tares, com a oportunidade de incorporação ao 
próprio orçamento desses mesmos cre:CJitOs _os~ 
nado perde o seu objetivo de fiscalizaÇão e acom­
panhamento da aplicação desses mesmos recur­
sos? Af é o tã&o de se perguntar. Como podere­
mos verificar se o orçamento do Distrito Federal 
não reflete a sua própria rea1idade, uma vez que 
o volume de despesas ao fmal do-exercício é bem 
maior que o origina1mente aprovado pelo Legis­
lativo por um preceito constitucional? 

~ora, gostaríamos de ouvir aquilo que 0 pró­
pno _Senador Pompeu de Sousa ponderou, que 
ficana para o final com a apreciaçào de s. Ex" 
como Sen~dor da República e também respon~ 
sável pela VIda do nosso Distrito F ederaJ. 

O SR. PRESIDENTE Pompeu de Sousa- No­
bre Senador Meira Filho, Presidente desta Comis­
são, eu realmente não poderia devolver esta esta 
Presidência que eventualmente exerço 8d hoc, 
pon:Ieferéncia de V. Ex-, sem fazer algumas breves 
considerações ·que eu me permito fazer da Presi­
dência, muito intencionalmente da Presidêricia, 
porque V. Ex' provavelmente se sentiria constran­
gido de fazê-Ias, pois V. Ex" está em causa e ã 
modéstia não lhe permitiria, provavelmente, fazer 
o elogio em boca própria, porque- o povo diria 
que é vítupério. 

GOstada de fazer um comentário final aos traba­
lhos de hoje da Comissão, começcmdo por louvar 
o espírito pUblico, o zelo e a dedicação do Presi­
dente da Comissão, Sen.,_dor Meira Filho, gue até, 
despindo-se da condição de Presidente, vai, como 
membro desta Comissão, promover uma verda­
deira inquirição ao Poder Executivo. Eu não cha­
~o de inquiSição, porque S. Ex" junta o rigor da 
substância à benignidade da circunstância, mas 
uma verdadeira inquirição. Isso é muito louvável, 
Além de legítimo, é muito louvável da parte desta 
Comissão, do Poder Legislativo Federal e do Se­
nado Federal. Quero_ louvar, porque S. Ex' mergu­
lhou quase que nas principais rubricas do Orça­
mento, da Lei de Meios do DF e esquadrinhou 
e esmerinhou minuciosamente o assunto para 
essa inquirição. Cabe aqui um louvor muito espe~ 
dai ao Dr. José Carlos, na _qualidade de Diretor 
da Subdiretoria de Orçamento do Senado Fede­
ral, que constitui maís uma evidência da exce­
lência dos serviços de assessoria desta Casa. Não 
tenho poupado elogios da tribuna do Senado aos 
órgãos auxiliares desta Casa. Não quero deixar 
pãsSar esta opbrtunidade sem fazer esse louvor, 
porque o levantamento feito pelo Dr. José Carlos, 
pela Assessoria de Orçamento da Subdiretoria 
de Orçamento do Senado Federal, é modelar; 
no mesmo padrão de qualidade de espírito públi­
iliares desta Casa do Senado Federal: o PRODA­
SEN, o C)::GRAF, a Taquigrafia, o_Arquivo, as pu­
blicações, todas _as áreas, freqüentemente pouco 
retonhecidas na sua verdadeira realidade e na 
sua altíssima qualidade. 

Quero, pbi" fim, coÕsiQnar que de tudo que aqui 
ouvimos, verificamos o seguinte: os 20 anos de 
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autoritarismo transformaram o Orçamento Públi­
co numa obra de ficcáo. Na verdade, a ausência 
de fiscalização financeira, a ausência de Poder 
Legislativo, pois durante esses vinte anos o Poder 
Legislativo, de poder só tinha o apelido, não tinha 
nem poder, nem legislativo, pois s6 o Executivo 
legislava e o Legislativo homologava. Com isso 
criou-se essa anomalia, que é a atitude todo-po­
derosa de uma instituição que nos regimes de 
arbítrio e de autoritarismo se cria, se instala, se 
consolfda, que é a tirania da tecnoburocracia. 
Caril isso, não estou fazéndO nenhum reparo ou 
censura ao Dr. Alérdo Alexandre Gazall e muito 
menos ao meu querido e velho amigo - não 
velho de idade, mas de amizade- Carlos Murilo. 
Eu critico o sistema. Na verdade, o que se verifica 
hoje é apenas o resultado de um processo de 
inércia, porque foi assim durante 20 anos. Para 
ser exato, foram 20 anos e 11 meses. Então, não 
se poderia esperar que do dia para a noite o Exe­
cutivo acordasse. Hoje há um Legislativo, um Le­
gislativo eleito com mandatos oriundos da vonta­
de popular. O Legislativo não abre mão das suas 
responsabilidades na condução da coisa pública 
que tem na Lei de Meios, como diz o próprio 
nome, Lei de Meios, o instrumento da realização, 
da atividade, da administração púbUca e, portanto, 
da política de governo. Isso é fundamental Espero 
sinceramente que, daqui por diante, o orçamento 
deixe de ser uma obra de ficção e passe a ser 
uma obra de realidade. Isso, aliás, não é um fenô-­
meno muito singular. A singularidade não_ se limi­
ta até mesmo ao perfodo da ditadura, ou seja, 
dos 20 anos e 11 meses. E mais uma triste heran­
ça cuhural da nossa formação histórka que costu­
mo caractedzar, costumo falar muito a respeito 
mas, a meu ver, isso deve ser repetido ad nau­
seam, para que tomemos conhecimento das nos­

. sas próprias falhas histórico-culturais, que é a sín­
drome do faz-de-c:oi'lta. O nosso Pafs, ao longo 
de 487 anos, tem-se acostumado a substituir reali­
dades por idealidades. Faz-de-conta que existe 
uma lei, faz-de-conta que essa lei funciona, faz-de­
conta que a realidade é assim, quando, na verda­
de, não o é. 

Certa ocasião, quandO-eu diziã--iSOO~- ão meu 
inesquecível amigo Alceu Amoroso Lima, aquela 
figura imortal da inteligência deste País, ele com­
plementou essa minha observação, a da síndrome 
do faz-de-conta, com uma frase que é realmente 
o fecho de ouro dessa minha obseiVação. Alceu 
bateu-me no ombro - tinha esse hábito - e 
disse-me: "É, Mestre Pompeu, as coisas aqui co­
meçam em faz-de-conta e acabam em tanto-faz". 
É preciso pôr um paradeiro ao tanto~faz neste 
País, começando por colocar um paradeiro ao 
faz-de-conta. Daqui por diante, é preciso que os 
orçamentos sejam realmente leis de meios para 
atingir os fins do Estado e_ os fins do Estado devem 
servir ao povo. Tomo como exemplo, talvez um 
pouco em causa própria, o caso das escolas de 
lata, que, no dia seQuinte em que assumi a Secre­
taria da Educação, queria mandar destruí-las ime­
diatamente. 56 não o fiz, porque não tinha condi­
ções de substituí-las de imediato. Aquelas escolas 
de lata não são escolas de coisa alguma, são 
escolas de degradação humana, são Uma igno­
mínia, são um atentado à condição subumana 
com que o povo é tratado neste País. De acordo 
com o que eu· dtsse, aquilo não é sala de aula, 
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e sim contalner, e contalner existe para carregar 
carga. Atualmente, está sendo usado para carre­
gar lixo atômico. Não é possível que tratemos 
professores e as cdanças deste País como lixo 
atômico, como lixo humano. Eu diria lixo sub~hu­
mano, ou lixo biológico. É preciso que este País 
aCorde para a própria realidade e corriJa os erros 
que têm sido cometidos, até um pouco com a 
nossa, senão conivência, com a nossa compla­
cênCia por não termos gritado o suficiente. É pre­
ciso gritar cada vez mais essa verdade. Este ~ais 
preciSa acordar para a própria realidade, para as 
ignomínias da própria realidade. 

O orçamento, como Lei de Meios, constitui-se 
transformado de ficção em realidade, num instru­
mento vital para isso. Foi muito utilizado hoje, 
nesta reunião da Comissão do Distrito federal, 
que considero histórica, o substantivo transpa­
rência e o adjetivo transparente. Isso virou já um 
lugar-comum, um clichê verbal- eu tenho horror 
aOs clichês verbais - mas isso representa uma 
realidade que é preciso ser implantada. Eu subs­
tituo transparência e transparente por limpidez, 
só para não estar repetindo o lugar-comum. 

Vamos, então, dar aos Orçamentos, dar às leis 
de meios deste Pais, à do Distrito Federal, que 
é da função desta ComisQ;o porque espero que 
já no próxirTio ano se haja criado o Legislativo 
loca1, com o nome_ que _venha a ter, esper:o que 
sej"a com o nome de Câmara Distrital, de vez que 
apresentei uma emenda ao projeto de Consti­
tuição, pelo qual acho que se deve padronizar 
a nomenclatura de todos os legislativos, porque 
hoje é uma anomalia, uma verdadeira salada: o 
Legislativo, na área federal, se chama Câmara 
dos Deputados; quando chega na área estadual, 
passa a ser Assembléia Legislativa, embora os 
seus componentes sejam tambêm deputados; e 
quando chega na instância municipal, se chama 
Câmara Municipal. Então, é Câmara, é Assem­
bléia Legislativa, é Câmara Municipal, e depois 
ainda vem uma o~mara Distrital, aí. 

Nesse momento em que o Senado da Repú­
blica vai passar a denominarwse, como devera 
chamar-se, Senado da República, e não Senado 
Federal, de vez que não há senados estaduais 
mais .....:. isso desde o período posterior a 1930 
- e o Senado passa a ser Senado da República, 
nós deveremos chamar a Câmara dOs Deputados 
de Câinara Federal, a Assembléia Legislativa Esta­
dual de Câmara Estadual, a Câmara do Distrito 
Federal de Cãmara Distrital, e a Câmara Municipal 
de Câmara Municipal. Padronizar para que o subs­
tantivo seja o mesmo: Câmara, porque Câmara 
é o mais adequado. E o adjetivo varia em função 
da instância local. 

Mas quero, então, desejar que este seja o último 
orçamento que esta Comissão aprecie, porque 
daqui por diante, já no próximo ano, espero que 
Isso seja apreciado pela Câmara Distrital do Dis­
trito Federal e que a limpidez do orçamento seja 
uma evidência da limpeza da coisa pública neste 
País. 

Antes de concluir, uma palavra de louvor e de 
agradecimento aos ilustres Secretários de Gover~ 
no do Distrito Federal, da Secretaria do Governo 
e da Secretaria de Administração - de Adminis~ 
tração, não, de Reforma Administrativa, de vez 
que, na verdade, mudou apenas o nome, porque 
o Dr. Arlécio sempre exerceu essa função na alça-
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da da Secretaria do Governo. De forma que conti~ 
nua the right man in the right place. 

Muito obrigado. Passo a V. EX a Presidência. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) -Antes do 
encerramento da reunião, gostaríamos de ceder 
ainda o microfone ao Dr. Carlos Mudlo Felíclo 
dos Santos, ao Dr. Arlécio Alexandre Gazal, e ao 
Dr. José Carlos Alves dos Santos, Diretor da Sub­
secretaria de Orçamento. 

Gostaria, então, que deixassem, nestes minutos 
fmais do nosso encontro, o seu pensamento, a 
sua mensagem. 

O SR 0\RLOS MURILO FEÚGO DOS. SAN­
TOS- Sr. Presidente, como disse o nobre Sena­
dor Pompeu de Sousa, considero esta noite, esta 
sessão da Comissão do Distrito Federal, um mo­
mento histórico. Histórico porque pelo que sinto, 
pela primeira vez: o Orçamento do Distrito Federal 
é chamado para ser debatido nesta Comissão. 
Pelo menos, durante o tempo em que fui Secre­
tário, nos dois anos atrás e nos anos anteriores, 
eu nunca soube se a Comissão do Distrito Federal 
havia convidado outros Secretários para que aqui 
viessem discutir o Orçamento do Distrito Federal. 
Penso que hoje está sendo a pdmelra vez. 

E o que assistimos aqui foi a uma aula de dois 
grandes professores: de um fadO, O meu querido 
colega Dr. Alérdo Gaza!, autoddade neste assunto 
há muitos anos, e, do outro lado, o Dr.José Carlos, 
que bem representa o bom nome da Assessoria, 
de renome nacional, que é a Assessoria do Sena­
do Federal. Nós assistimos a uma aula, que a 
todos nós encantou. Nós aprendemos muito, e 
eu, particularmente, aprendi muito nesta reunião. 

O mais importante que eu achei de tudo isso 
foi essa discussão democrática, esse diálogo per­
manente, quando V. & sai da Presidência, passa 
a Presidência ao nobre Senador Pompeu de Sou­
sa e vai argumentar. Argumentar por quê? Para 
defender o nome da cidade que V. EX' muito bem 
representa, desse povo sofrido que confiou em 
V. ~. e V, 5(.' está aqui, não apenas como Sena­
dor, mas como Presidente de uma Comissão que 
tem a responsabilidade de ajudar o Governo do 
Distrito Federal a fazer uma administração con­
digna, porque a cidade merece. Portanto, eu acho 
que tudo isso foi uma festa para todos nós. 

Agora, o que eu noto em todas essas explica­
ções que foram dadas, e que eu acho que sejam 
muito interessantes, o que ficou bem daro é que 
a Constituinte deverá ou dar uma Câmara Distrital 
ou uma Câmara Municipal a Brasília. Seja o que 
for dado, o próximo orçamenmto terá que ser 
discutido por essa Câmara. Então, será debatido 
como todos os orçamentos nos outros Estados 
são debatidos pelas Assembléias Legislativas. E 
como disse o nosso querido Senador Pompeu 
de Sousa, deve voltar a chamar-se de fato Câmara 
Estadual. Nisso ele tem razão, é a maneira de 
se dar o nome adequado a todas as Câmaras 
no Pais. 

Apesar de tudo o que foi levantado aqui, o Go­
verno do Distrito Federal se sente muito à vontade 
- eu digo isso em nome do Governador e em 
nome do Governo do Distrito Federal - para 
que esses esclarecimentos e foi para isso que 
fomos chamados, possam ser melhor apreciados, 
através das áreas que foram aqui chamadas, co­
mo a da Educação, Saúde, Serviço Público, Se-
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cretaria de VIação, convocando esses Secretários 
para que eles possam explicar melhor, em deta­
lhes, esses planos que nós, nem eu nem o Dr. 
Alércio, poderíamos explicar, porque são áreas 
específicas de suas responsabllidades. 

De maneira que eu àcharia muito interessante 
que V. Ex' os convocasse. pois estariam à dispo­
stção da Comissão do Distrito Federal para faze­
rem esses esclarecimentos, que são_ democrá­
ticos, e é uma obrigação do Governo do Distrito 
Federal dar conhecimento a esta Comissão que 
legisla para o Distrito Federal, principalmente ago­
ra, como já disse no início, que está enriquecida, 
porque aqui há três representantes autênticos de 
Brasília, que são V. Ex", o Senador Pompeu de 
Sousa e o Senador Maurício Corrêa. 

Portanto, eu acho que a- reunião desta noite 
é uma reunião histórica, que nos traz muita alegria 
e me sinto realizado por haver participado. 

Parabenizo V. Ext e o meu nobre colega e que­
rido amigo Pompeu de Sousa, ao Dr. José Carlos, 
que soube perfeitamente esmiuçar o orçamento, 
e ao meu querido amigo Dr. Alércio, que, com 
a sua competência, com o seu conhecimento, 
esdareceu no que pôde, dentro da sua alçada, 
a Comissão do Distrito Federal. Faço votos de 
que possam se repetir reuriiões como esta, para 
o engrandecimento, não apenas para a Comissão 
do Distrito Federal, mas para o engrandecimento 
do Governo do Distrito Federal. Muito obrigado 
a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho)- Tem a 
palavra o Dr. Alércio Alexandre Gazal. 

O SR. AlÉRCIO ALEXANDRE GAZAL - De 
nossa parte, n6s queriamos agradecer a oportu­
nidade de prestarmos aqueles esclarecimentos 
que nos foram solicitados, através das inquirições 
feitas pelo nosso querido_ Presidente e legítimos 
representantes nossos no Senado, o Sr. Senador 
Meira Filho e o Sr. Senador Pompeu de Sousa, 
e agradecermos também porque o orçamento 
é um aprendizado constante, as colocações técni­
cas feitas pela Assessoria de Orçamento_ do Sena­
do, aqui representada pelos s_eus inúmeros técni­
cos e também na pessoa do Dr. José Carlos, 
que é uma figura antiga e conhecida nossa de 
outros anos, já discutimos por várias ocasiões 
as questões orçamentárias, não só do Governo 
do Distrito Federal, mas o orçamento como um 
processo todo; queríamos agradecer por todas 
as colocações feitas, porque, embora não tivésse­
mos anotado em papel, gravamos também no 
nosso aprendizado constante. 

Ao Dr. José Carlos os agradecimentos por es­
sas colocações técnicas que só ajudam a enrique­
cer cada vez mais o processo da elaboração orça­
mentária. 

Como rriera questão de contribuição que pu­
déssemos dar, nós colocamos o nosso sistema 
de _computador, que hoje faz todo o acompa­
nhamento_ da área orçamentária para que o Sena­
do tenha conhecimento de cada tostão que é 
aplicado no Distrito Federal e que esses dados 
nos são transmitidos diariamente, através do siste­
ma de computação. Não há absolutamente inte­
resse algum do Governo em esconder gastos, 
em camuflar gastos ou não mostrar, nitidamente, 
no que está gastando. Os nossos computadores 
prevêem um sistema de acoplamento de termi­

. ~ais e estão à disposição para se acoplar ao Sena-

do, através do PRODASEN, todas as informações 
diárias que se queiram, de cada centavo que é 
ulil~dP no Distrito Federal. E isso nós podere­
mos colocar à disposição do Senado. O sistema 
foi desenvolvido dentro do próprio Governo, e 
já temos terminais de _informações com o Tribunal 
de Contas do Distrito Federal, que acompanha, 
dia a dia, os gastos do Governo. E por que não 
estendê-lo ao Legislativo] Reclama-se hoje a par­
ticipação do Poder Legislativo, já que ele aprova 
a lei, e não tem, depois, o conhecimento dessas 
aplicações, até mesmo se elas estão sendo utiliza~ 
icação, se o objeto de aprovação da lei de meios 
está sendo também o objeto dos gastos. 

Então, nos Colocamos à disposição da equipe 
do Senado para, no momento que quiser acoplar 
um teÍminal do nosso computador, de onde virão 
todas- as informações necessárias ao fief acompa­
nhamento da fase da nossa execução orçamen­
tária. 

Quero agradecer; mais uma vez, esta oportu­
nidade que nos foi concedida, de podermos usar 
os nossos argumentos, que acreditamos não te­
nham sido brilhantes, mas pelo menos foram sin~ 
ceros, e v(eram de uma área puramente técnica, 
e esta oportunidade para nós foi singular. Ainda 
não tínhamos tido esta oportunidade, e nós só 
ternos que agradecer ao Presidente da Comissão 
do Distrito Federal, Senador Meira Filho, ao nosso 
querido colega Senador Pompeu de Sousa, que 
militou conosco no Governo,-era o nosso Secre­
tário de Educação, e ao Dr. José Çarlos, sempre 
mais um agradecimento, que nunca é demais, 
porque é aquele técnico que nos tem ensinado 
e conosco trocado diversos pontos de vista, que 
só fazem aumentar o conhecimento técnico em 
busca do aperfeiçoamento do nosso sistema. Mui­
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Meka Filho) - O bilho 
que aqui existiu ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presidente, 
antes de V. Ex' encerrar os trabalhos, se o Dr. 
José __ Carlos não quiser mais pronunciar-se eu 
gostaria de fazer um pequeno adendo ao que 
ele disse antes. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Eu come­
cei a dizer que o brilho que aqui houve nós deve­
mos, indubitavelmente, ao corpo de assessores, 
em especial ao Dr. José Carlos, pelo interesse 
e conhecimento demonstrados e pela ânsia, tam­
bém de ouvir e perguntar. 

O SR. POMPEU DE SOOSA - Sr. Presidente, 
eu queria falar um pouquinho, antes do encerra­
mento. 

O SR. PRESIDE_NTE (Meira Filho)- Pois não. 
Nós estamos exatamente fazendo este elogio aos 
que estão aqui presentes, porque, na verdade, 
eu vivi esta realidade. Se não fosse a assessoria 
que recebi, eu talvez não tivesse condições para 
ªqui estar. Os conhecimentos vieram do próprio 
corpo de assessores sob a chefia do Dr. José 
Carlos, e eu, também, como curioso, como inte­
ressado na solução dos nossos problemas, segui, 
lpsJs Utteris, as orientações que ele nos deu. 
De maneira que se brilho houve neste encontro, 
devemos ao próprio Senado da República, não 
Federal. 

Tem a palavra o Dr. José Carlos. 

O SR. JOSÉ CARLOS - Sr. Presidente, eu_ 
fico, inclusive, constrangido de usar da palavra 
agora. Acho que a função de assessoria, a nossa 
função de assessor, de técnico do Poder Legis­
lativo é exatamen_te prestarmos as informaç&s 
que nos forem solicitadas, as informações que 
se tornem necessárias ao processo legislativo e 
é isso que estamos fazendo aqui, agora. 

Ouvimos alguns que nos precederam agrade­
cer e falar que aprenderam, mas acho que, na 
realidade, quem aprendeu fomos nós, mais bene~ 
ficiados por essa reunião~ que é, realmente, histó­
rioa; fomos nós, como assessores, como técnicos, 
como funcionários do Pode_r Legislativo e isso 
nos-honra muito, que tivemos essa oportunidade 
que a Comissão do Distrito Federal nos deu para 
participarmos, aprendendo, exatamente nesse 
sentido; e aí os parabéns acho que têm que ser 
a V. Ex', vez que num processo Jegislativo, num 
processo de um desenvolvimento organizacional 
não basta um conhecimento técnico, uma capaci­
dade técnica, não bastam as informações, o fun­
damental é exatamente a consciência e a vontade 
política. É a partir do momentO _em qüe se marli­
festa a vontade política que todo um processo 
é desandado, todo um processo vai para a frente. 
Então, as honras são todas de V. fr. e também 
da direção da Casa, do Senado - a quem não 
podemos deixar de fazer referência --:- que tem 
procurado instrumentar a assessoria, principal­
mente na nossa área. Isso aqui é o passo para 
todos os nossos colegas que trabalham conosco 
na Subsecretãria de Orçamento, o papel deles 
é fundamental parã nós, e riã realidade, o mérito 
é de toda a equipe, e o Senado tem-nos dado 
oportunidades de nos aperfeiçoarmos, de nos 
prepararmos, indusive com vistas ao próprio futu­
ro papel do Legislativo na área específica de orça­
mento, planejamento, etc. 

A direção_ anterior_ da Casa e a direção atual 
têm-se preocupado exatamente com .o treina­
mento, vamos dizer assim, especificamente na 
nossa área, já que o ano passadó tiveii16s wil 
curSo do CENDEC, para os nossos técniCos, tive­
mos um dela de estudos sobre matéria orçamen­
tária, realizadÕ às segundas-feiras, no decorrer de 
4 ou 5 meses~ onde pessoas do mais alto· nível 
da Nação, conheCedoras da matéria, fi~eram pa­
leStras de manhã e de tarde, todas as segundas­
feiras; este ano estamos com 30 técnicos do Se­
nado fazendo um curso de especialização a rúvel 

_ de põs~grãduação na Fundaçã-º_ GetúJio Vargas, 
e outros seminários têm sido feitos. Então; só 
podemos diier que no_s __ sentim.QS muito felizes 
de estar aqui e de termos essa vontade política, 
agOra, na Comissão do DF e naqueles que tratam 
do orçamêi)to _e na direção da Casa de nos dar 
a habilitaÇã_o, a~ qualificação e a oportunidade exa­

.. tarnente de-pbderffios emprestar um riível razoá­
vel às funções que nos são próprias e estamos 
aqui para cumprirmos com nossas obrigações. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Tem a 
palavra o Sr. Senador Pompeu de Sousa. 

___ o SR. POMPEu oE- SOOSÃ.--.:__~PreSfdente!, eu 
queria apenas fazer wn peque.no .adendO ao qu~ 
disse aí, quando ocupava trans1tonamente a Presl­

_dênc~_, porque esqueci-me de assinalar dois pon­
tos e faz_er uma s_ugestão. 

Um dos pontos é que quandO fazia o louvõr 
do zelo com que V. Ex' se houve nesse episódio, 
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da dedicação, do espírito público, V. ~ levou 
o seu devotamento até o nível de -vamos dizer 
- baixar em diligência e V. EX' mesmo, como 
se funcionário fora, executar essa diligência e ír 
saber no Hospital Distrital quais eram as necessi~ 
dades daquele hospital. Rea1mente, é um caso 
exemplar de dedicação à função pública. 

Quero assinalar, por outro lado, que o meu 
velho e querido amigo Carlos Murilo Felído dos 
Santos, que tem um nome histórico - felício 
dos Santos, que em Minas Gerais e no Brasilsígni~ 
fica alguma coisa - está em uma Casa que é 
dele, também, de vez que ele é meu suplente 
no mandato senatorial. 

Por tudo que foi exposto, Sr. Presidente, vimos 
que a apreciação do Orçamento· do Distrito Fede~ 
ral do próximo ano ainda será missão .desta Co~ 
missão, de vez que, por mais cedo que sejam 
realizadas as eleiçõ~ no Distrito Federal, e eu 
tenho uma emenda '(inaudível) as Disposições 
Transitórias para que essas eleições se realizem 
no dia 15 de novembro de 1988, tanto a de Gover~ 
nador, como do Legislativo local, é impraticável, 
quer dizer, que essa apreciação do orçamento 
seja feita por intermédio do próprio Legislativo 
local. Então, nós já devemos estar preparados 
para que o próximo orçamento seja co-responsa~ 
bilidade e co-autoridade nossa, porque nós deve­
mos assumir as nossas responsabilidades, e com 
isso,-assumir a resptiva autoridade. 

Concluindo, quero ·apresentar unia sugestão 
que é a seguinte: já que estamos saindo do domí­
nio da ficção para entrar no domínio da realidade, 
a da_ execução orçamentária, que esta Comissão 
se iiwista, Sr. Presidente, na _sua _cº-ndição de uma 
Comissão de Fiscalização Fi_nancefra e acompa­
nhe, pari passu, a execuçãd or~am·entár'iã, para 
que a ccrresponsabilidade, que a função pública 
nos impõe, seja completamente pela co-autori­
dade do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Muito 
obrigado a todos. 

Está encerrada a reunião. 
10• REUNIÃO, REAUZADA EM 

3 DE NOVEMBRO DE 19117 

Às dezessete horas do dia três de novembl-o 
de mil novecentos e oitenta e sete, na sala de 
reuniões da Comissão do Distrito Federal, Ala Se­
nador Alexandre Costa, presentes os Set1hores 
Senadores Meira Filho, Presidente, Pompeu de 
Soúsa, Mauro Benevides, Saldanha Derzi, lram 
Saraiva, Edison lobão, Ronan Tito, Aluízio Bezer­
ra, Mansueto de Lavor, Francisco Rollemberg e 
os Senhores Deputados_ Augusto Carvalho, Ge­
raldo Campos e FranclSCOCarileífo, tendo como 
convidado o Senhor Governador do DistritO Fede­
ral, José Aparecido de Oliveira, reúne-se a ComiS­
são do Distritó Federal. Deixam de comparecer, 
por motiVo justificádo,- os Senhores Senadores 
Cha9as ROdrigues, Alexandre Costa, Maurício 
Corrêa, Mauro Borges e Joao Menezes. Havendo 
número-reQimental, o Senhor Presidente Meira 
Filho declara abertos os trabalhos e dispensa a 
leitura da Ata da Reunião anterior, que é dada 
como aprovada. Em seguida, o Senhor Presidente 
convida o Senhor governador do Distrtto Federal 
que veio à ComiSsãO trazér eSclarecimentos públi­
cos sobre a grave situação detlagrada com a greve 
dos rodoviários, trazendo para exposições e escla­
recini.entos o Chefe do Gabinete Civil, Dr. Guy 
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Affonsõ de Aimefda Gonçalves, e oS Secretários 
de Setviços Públicos, Or. José Carlos Melo, Secre­
tário do Trabalho, Dr. Marco Antonio Campanela, 
Secretário de Reforma Administrativa e Assuntos 
Econômicos, Dr. Arlédo Gazal e Secretário de 
Segurança, João Brochado. Dando continuidade 
o Senhor Presidente concede a palavra, pela or­
dem, e pelas interpelações, aos seguintes parla­
mentares- ·seriadores Pompeu de Sousa, Edison 
Lobão, Ronan Tito, e os Deputados: Augusto Car­
valho, Francisco Carneiro e Geraldo Campos. Em 
seguida, o Senhor Presidente franqueia a palavra 
aos demais presentes pela ordem: Presidente do 
Sindicato dos Rodoviários, Sr. Pedro Celso e Presi­
dente do Sindicato das Empresas de Transportes 
Coletivos do DF, Sr. Wagner Canhedo. Diante da 
expo-sição das partes interessadas e não tendo 
chegado à resolução do problema, o Senhor Pre­
sidente colocou em votação a proposta de conti~ 

·nuidade de discussão até que as partes consigam 
chegar a uni acordo. Os prOnunciamentos são 
publicados, na íntegra, em anexo a esta Ata, por 
determinação do Senhor Presidente Senador Mei­
ra FJ1ho. Nada mais havendo a tratar, encerra~se 
a reunião, lavrando eu, Carlos Guilherme Fonse­
ca, Secretário da Comissão, a presente Ata que 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente. - Meira Filho. 

iliYEXO A ATA DA JO• REdN/Ao ORDI­
I'IÁR!A DA COMJ$40 DO DISTRTTO FPJE­
. RAL,IIEAIJZI\DA EM j DE NOVEMBRO DE 
1987, REFERENTE A PROPOSTA Dé 

-ACORbO PAI<'! SOLCJGO!YAR A Cili.EVé 
!'lOS TRANSPORTES COLETIVOS DA C4PJ­
TAL DO BRASIL. APRESé!YTADA PELO Sé­
!YHOR GOVêR!YADOR JOSÉAPARéCIDO 
DE OL!Vé!RA. 

Pre-Sidente; Senador Meira Alho. 
Vice-Presidente: Senador Edison Lobão. 

··O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Haverá 
número regimental, declaro aberta a reunião. -
Não é a primefra vez que a Comissão do Distrito 
Federal se reúne em busca de solução para a 
greve nos transportes coletivos da Capital do Bra­
sil. 

Ainda este ano, estivemos reunidos com o Sin~ 
dicatO d.icategõria dos rodoviários, com o Secre­
tário dos Serviços Públicos na época, o Dr. José 
Roberto Arruda, com os empresários e também 
com usuários dos transportes coletivos. 

Foi Uma reunião acalorada, na qual as partes 
em- qUestão apresentaram seus argumentos e ra­

-zO-es- para, no final, felizmente, encontrar-se um 
caminho pata a solução do problema naquele 
tempo·. 

Hoje, esta Comi.ssao volta a se reunir para ouvir 
argumentos e razões a propósito de outra greve, 
já detlagrada pelos rodoviários, desde o começo 
do c;iia de hoje, que paralisa o transporte de mais 
de um milhão de passageiros, quer dizer, Brasília, 
com a greve parou. 

Felizmente, esta Comissão não parou.Aqui está 
reunida para cumprir a responsabilidade que lhes 
cabe, perante o povo que a elegeu, a de buscar 
soluções para os nossos problemas. 

A bem da verdade - e só a verdade interessa 
- d~ declarar que recebi hoje, em meu gabi­
nete, as honrosas visitas dos Senadores Saldanha 
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Derzi, Edson lobão e João Calmon, que acompa­
nharam o Governador do Distrito Federal, Dr. Jo­
sé Aparecido de Oliveira. Vieram S. Ex~ solicitar 
a esta Presidência a convocação, em caráter ex­
traordinário, desta reunião, para tratar da greve 
que fez Brasí1ia parar desde a zero hora de hoje, 

t. nosso ardente desejo que esta reunião não 
entre para o roi daquelas que discute, debatem 
e nada resolvem, também que a_ solução que se 
busca hoje aqui não seja aquela que venha a 
onerar mais uma vez o bolso já vazio do nosso 
povo.-

Contamos cóm a honrosa presença de S:Ex--
o GOVernador JOsé Aparecido de Oliveira, dos 
Senadores da Comissão do Distrito Federal, de 
Secretários de Governo e de entidades de classe 
convidadas a participar deste encontro. 

Os critérios inJciais são os seguintes: cedemos 
a palavra ao Governador do Distrito Federal; pos~ 
teriormente, aos Senadores aqui presentes, que 
poderão formular perguntas ou questionar; aos 
Secretários de Governo e, por fim aos legítimos 
representantes das entidades aqui presentes. 

Com- a palavra o Governador José Aparecido 
de Oliveira. 

O SR. GOVERNADÓR JOSÉ APAREaDO DE 
OLIVEJRA- Sr. Presidente, Senador Meira Filho; 
Sr. Senador Mauro Benevides, da Mesa da Assem­
bléia Nacional Constituinte; Srs. Serl.ãdoi'es, inem­
.bros da Comiss~o. do Ojstrito Federal; Srs. repre­
_$_e_ri:tantes de Bf~sília na Assembléia Nacional 
Constituinte, Senador Pompeu de Sousa e Depu­
tado Francisco Carneiro; Srs. üderes do Sindicato 
dos Rodoviários; Srs. rePreSentimtes das empre­
sas concessionárias de transporte público do Dis­
trito Federal; Srs. Secretários de_ Estado; Sr. Chefe 
do Gabinete Ovil, meus tompãtlheiros- de ·Go­
verno: 

Esta reunião extraordinária, como-acentuou, 
nas suas primeiras palavras, o Presjdente Meira 
Filho, foi feita por solicitação do Governo do Dis­
trito Federal. Ê que senti do meu dever trazer 
à ComÍSSão do Distrito Federal, que tem a respon­
sabilidade dos assuntos do território federativo 
da Capital do Brasil, esclarecimentos públicos so­
bre a grave situação criada hoje com a greve 
dos transportes públicos no Distrito Federal. 

Trata-se, de fato, de um problema de gravidade 
singular, já que Brasflia, como gostam de repetir 
os brasilienses, tem uma característica única na 
vida brasileira: aqui o corpo humano se divide 
em cabeça, trOnco e rodas. 

A cidade hoje, por isso mesmo, com a parali­
sação dos transportes urbanos, está vivendo gra­
ves repercussões econômicas, sociais e admínis­
trativas em toda a sua vida. E na realidade devo 
começar por dizer que a consciência não me acu­
sa de tudo ter feito no diálogo mais aberto e demo­
crático para evitar a paralisação, que hoje está 
punindo toda a população do Distrito Federal. 
Basta ver que há mais de uma semana convoquei 
para o próprio Palácio do Buriti rodoviários e con­
cessionários para o diálogo franco, aberto e de­
mocrático no sentido de conseguir a compati­
bilização de interesses exatamente no objetivo de 
que o povo náo fosse mais uma vez punido, em 
nome do exercício democrático nas reivindica­
ções trabalhistas. AJk porque essas negociações 
se faziam com a presença e a coordenação do 
Chefe do Gabinete Civil e elas mostravam um 
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encaminhamento vitorioso do diálogo democrá­
tico porque os rodoviários nesses entendimentos 
conquistaram mais de 22 cláusulas c;le natureza 
social, antigas reivindic:ações que, ao longo do 
tempo e ao longo dos anos, não haviam sido 
conquistados por essa categoria profissional. 

Na verdade, Brasília toda sabe e sabe todo o 
PaiS que o nosso transporte público tem um forte 
subsidio do "caixa (mico" que, ao longo do tempo 
e sobretudo com a defasagem que decorreu do 
~gelamento de preços e das tarifas, já chega 
ho)E: a onerar gravemente não apenas o cofre 
do Distrito Federal, mas até mesmo os r_ecursos 
que são repassados pela-SEPLAN para o _Governo 
do Distrito Federal. 

Basta revelar que, neste momento, _estou t~n­
tando com o Governo da União, através do Minis­
tério do Planejamento e do f'ltinlstério da F&eriga, 
recursos adicionais para noVembrO e dezembro 
da ordem de 520 milhões de cruzados para o 
"caixa único". Isso envolvendo ainda a decisão 
do Governo que em consc_iência a assume, alheio 
a qualquer interesse de natureza po][tica, inclusive 
das repercussões cem relação à popularidade do 
Governo do Distrito Federal, a responsabilidade 
de aumentar as tarifas, alnda neste mês de no­
vembro, em quatro cruzados e fazer riOvo aur:n~!l­
to no mês de dezembro de quatro _c~dos. Do~s 
aumentos seguidos com_ graves repercusSões na 
vida das populações ma_is carentes, aquelas que 
são exatamente as usuárias dos transportes de 
massa, aquelas que representam as camadas 
mais amplas, mais sofridas e mais profundas do 
povo do Distrito Federal. 

Ainda assim, sern o atendimento das reivin­
dições atuais, o governo do Dlstrito Federal teffi 
um débito corn os çooc:~_s_s[QI:lários da ordem de 
195 milhões de cnn:ados. Com a projeção do 
aumento salad_al dentro dos termos das reivindi­
cações do Sindicato· dos Rodoviários, apenas para 
argumentar, teriamos que conseguir do Governo 
da União, mantendo inclusive, os aumentos das 
tarifas, importância da ordem de 830 milhões de 
Cnlzados, nesses dois meses de novembro e de­
zembro. 

É: de se ver, portanto, que quando coloquei 
os problemas com nitidez e com clareza, num 
'GoVerno que age com absoluta transparência, 
num GoVerno qUe não está a serviço de ninguém, 
que se exerce com as mãos limpas e com a cQns­
ciênciá também, quando pedi algumas horas ao 
Sindicato dos Rodoviários, ao Pr~sidente do Sindi­
cato qlle aqui está presente e à c:om!ssão repre­
sentativa do seu órgão de c:lasse, pedi argumen­
tando: os senhores estão obtendo dáusulas so­
ciais que, ao longo dos anos, não conquistaram, 
os Senhores têm a minha palavra que lhes merece 
fé, não só pela minha vida pública, mas merece 
fé para um diálogo continuado ao longo de dois 
anos em que os rodoviários conquistaram uma 
posição profiSSional, salarial, que os coloca hoje 
em parelha com as grandes cidades brasileiras. 
~ fácil demonstrá-lo com o quadro comparativo 
dos salários dos rodoviários de Brasnia com rela­
ção aos salários dos rodoviários do Rio de Janeiro, 
São Paulo, Minas Gerais, das grandes unidades 
federadas, aquelas que têm recursos próprios -
o que não é o caso do Distrito Federal. Foi por 
isso que pedi, ao invés de a assembléia se realizar 
esse em assembléia pennanente; que adiasse a 
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assembléia para que o Governador tivesse tempo 
de -prover o "caixa único", que é a única forma 
de possibilitar _a _neg()Ciação, evitando que o ato 
Uiu1ateral interrompeSSe o diálogo democrático, 
a atitude radicalizadora, que prejudica fundamen­
talmente o próprio povo e mais ninguém, punin­
do, s_obretudo, as populações mais carentes, as 
qo-e não têm transporte próprio, as que dependem 
principalmente do próprio subsidio para que o 
salário-mínimo não fosse alcançado como estav?l 
quando cheguei a_o governo. 

Eram palãvras ciãras, ~ram palavras serenas, 
eram palavras que refletiam, como refletem, uma 
realidade e a realidade não é imaginosa. Não se 
trata, no caso, de que, em_ nome de lnteresses 
de 6 mil brasilienses, por mais legítimos que se­
jam e por mais legítimos que Fossem, levássemos 
à repercussão que reza fundamentalmente o direi­
to essenciat até o trabalho, o direito essen.ctal 
de l9comoção, o direito de ir e vir, o _direito que, 
neste momento, se nega a todo o povo de Brasília, 
em nome-de reiVindicações que estavam sendo 
atendidas no seu caráter social.e que seriam dis­
cutidas no seu c_aráter econômico e, no entanto, 
numa manifestação _radicalizadora, numa mani­
festação de intolE::rância, numa manifestação que 
agride a própria consci~ncia popular, num desafio 
e numa confrontação, sem motivo, sem oportu­
nidade, sem sentimento dvico, está a cidade toda 
ela, paralisada, tendo o Governo do Distrito Fede­
ral que usar alguns ônibus como se fosse uma 
tarja a acusar uma greve ilegal - nascida da 
intolerância, no dare propósito da raclic:alização 
..:;..,-usar ônibus com a tarja 'Transporte EspedaJ 
Emergência: Hospitalar", porque foi esta a única 
fou:n~ de proteger a vida de doentes que já não 
se. podem locomover nes~ __ <:idade. 

Brasília está com os pés quebrados pela intole­
rância, em nome de reMndic:ações que estavam 
sendo encamiilhadas viforlcisafuente, com uma 
realidade c:jue todoS cõnhecem: o' Governo do 
Distrito Federal só pode prover o "caixa único" 
com os recursos que lhe são repassados pelos 
Ministérios da F;:u;enda e do Planejamento~ e am­
bas as autoridades solicitaram do Governador, 
GOmo d~- seU-_ .direito e como _de meu dever, que 
lhes dessem tempo para, iriclusive, fw:et um reali­
nhamento da destinação de recursos públicos pa­
ra atender à situação_ do transporte coletivo de 
Brasllia. E não cabe aqui dizer que desde setem­
bro se sabia disto. SaPia_::-_s_e disto desde janeiro, 
sabia-se disto desd~ o rqomento que se fez o 
último acordo salarial c:om os rodoviários, porque 
sabemos que essas reínVídicações _são perma­
nentes enquanto o curso da economia não adqui­
rir estabilidade e a política de preços não estiver 
onerada pelo processo inflacionário. E sabem, co­
mo sabiam os rodoviários, que é exatamente por 
issó que existe uma data~ba5!e. No caso das ~m­
presas privadas, em novembro; e no caso da TCB, 
em outubro. 
_ -Sabi_am, como sabem, que esta inovação é ape­

nas a invoca_ç:ão de um pretexto, que não é verda­
deiro, até porque a data-base é agora e até porque 
estávamos encaminhando soluções objetivas 
cóhf22 cláusulas sociais atendidas e que o meu 
compromisso público de encaminhar, ainda nesta 
semana e até o fmal dela, a discussão das dáusu­
las econômicas das reivindicações salariais. 

- -- Nada adiantou, nem o apelo sereno, compreen­
são, -nem o depoimento que eles próprios farão 
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no seu sentimento de honra, do atendimento que, 
ao longo deste Governo, tiveram os rodoviários 
do Distrito Federal. 

Senti, portanto, que era preciso trazer a opinião 
do Distrito Federal a esta Comissão, e tem ela 
a responsabilidade de ser a c:onsciêncla viva na 
fiscalização, na avaliação, no exercício democrá­
tico da, critic:::a sobre os assuntos que interessam 
à vida dos cidadãos de Brasília. 

Senti que devia trazer aqui todo o meu governo, 
para que cada homem, com a sua consciência, 
com a sua Identidade moral, com a sua responsa­
bilidade pública, viesse dizer ao Governo que nao 
se completa no Palácio do Buriti, porque se amplia 
e se aprofunda nesta Casa do Congresso Nacional 
e, sobretudo, nesta Comissão. 

Peç:o até licença para declinar o nome do Depu­
tado Augusto Carvalho, que não estava no mo-­
mento em que iníc:ieí estas palavras, que é tani· 
bém um representante do povo de Bra511ia. Quefo, 
portanto, pedir lic:::ença à Comissão para oferecer 
um espetác::ulo que me parece da melhor inspira­
ção democrática, começando por pedir ao chefe 
do Gabinet_e Ovil que faça o relato: dos entendi­
mentos que coordenou com empresários e rod~ 
viários no Palácio do Buriti. 

O SR. POMPEU DE SOUSA -~Sr. Presidente, 
uma questão de ordem. Não s_eria desejáVel qUe 
o Gabinete Ciyjl fOS® para a Mesa para poder 
ficcir defronte de toda a Assembléiã? 

O SR. PRESIDENlE (Meira Filho)-Acatamos 
com prazer a sugestão do Senador Pompeu de 
Sousa Coiwidamos o Dr. Ouy a que faça parte 
da nossa Mesa. 

--:_o SR. POMPEU SE SOUSA - Sug!!stão que 
eStendo a todos os possíveis depoentes nesta ~u­
nião. 

O SR. PRESIOENTE (Meira Filho)- Como 
o Governador disse, esta é uma Casa democrá­
tica. 

O SR. GCN DE Al.Jo'\EIDA - Sr. Presidente da 
Comissão do Distrito Federal, Senador Meira Fi­
lho; Srs. Senadores, merribros da Comissão çlo 
Distrito Federal; Srs. Deputados; Srs. SecretárioS; 
Srs. dirigentes do Sindicato dos Rodoviários; Srs. 
dirigentes empresariais de Brasília aqui presentes; 
sr- e Srs.: 

Parece-me que seria interessante, ante~ que en­
trássemos objetivamente na expOSição das nego­
ciações em curSo corn os iodoviátios, alguil) re- · 
trospecto sobre o que é a política trabalhista deste 
Governo. 

Creio que é importante que nos situemos num 
contexto, num cenário mais amplo, para que pos­
samos, em seguida, entrar no detalhe, no ePISódio 
que estamos vivendo neste momentQ. A relação 
de uma _coisa com a outra é intrínseca, porque 
ela representa princípio, representa ffiosofia de 
Governo. 

Diria que o governo que atualmente se exerce 
em .Brasília, sob o comando do Dr. José Apare­
ddo de Oliveira, surge exatamente naquele mo­
mento em que todas as esperanças saíam das 
rt.!aS e já se entrfnc;:)le~vam nas casas de decisão. 
A partir da eleição do Dr. Tancredo Neves para 
a Presidência da RepúbHca e d.ct ascensão em 
meio a tragédia, que todos conhecemos. do V!ce­
Presiden~ eleito, Dr. José Sarney, à Presidência 
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da República, sentia-se, sabia-se, e era parte de 
todo um processo de campanha, de todo um 
processo de convicções, acumulados ao longo 
de carreiras políticas, de práticas políticas da cam­
panha que se desenvolveu em defesa das "diretaS 
já" e depois da eleição do Presidente, que tería­
mos, na abertura democrática, o ressurgimento 
legítimo das grandes aspirações trabalhistas, das 
grandes reivindicações,_sopitadas, reprimidas, ao 
longo de vinte anos de regime autoritário. 

Sabíamos - e a convfcÇão era de tal ordem 
- que num relance o Sr. Governador se deu 
conta de que Brasília havia deixado de ser aquela 
Capital da vocação administrativa, havia deixado 
de ser apenas a Capital dos funcionários públicos, 
e já exercia um papel fundamental no setor traba­
lhista brasileiro, com o nasCimento de sindicatos, 
com o nascimento de atividades profissionWs, de 
atividades econômicas de outra natureza que ge­
ravam como conseqüência a organ1zaÇ36 de as­
sociações de entidades que representavam e re­
presentam os legítimos interesses dos trabalha­
dores. 

Nada melhor para explicar, portanto, que em 
meio a superação dessa vocação administrativa, 
do nascimento das cidades-satélites com todos 
os seus graves problemas, acumulando cerca de 
75% da população do Distrito Federal, cidades­
dormitórios, muitas vezes, sem destinos de em­
prego, apenas servindo de guarida para aqueles 
que vêm ao Plano Piloto trabalhar, que _estávamos 
diante de alguns desafios e um deles era ordenar 
a relação de trabalho no território do Distrito Fede­
ral. Nasce daí o primeiro passo do Goveino ria 
sua primeira semana de trabaJho, que foi a criação 
da Secretaria de Trabalho. Tínhamos, então, defi­
nida claramente a perspectiva deste Governo em 
reJaçáo ao trabalho, em meio a todos os proble­
mas representados por uma sociedade onde se 
havia produzido uma exacerbada acumulação de 
renda, onde estudos do próprio governo revela­
vam que, até 86, milhões de brasileiros não inge­
riam diariamente sequer as 2.240- calorias, que 
as Nações Unidas consideram o mínimo essen­
dal; num País em que às vezes, ganhar o salário 
mínimo chega a ser trágico e sinistro sinal, um 
privilégio, porQue temos aí 30 rriilhO_es de traba­
lhadores, mais ou menos, que trabalham e não 
recebem sequer o salário mínimo. Este é-o quadro 
social deste País, o dramático quadro que está 
na consciência de todos, que vemos transitar nes­
ses .corredores e nos plenários da Assembléia Na­
cional Constituinte, produzindo alguns debates, 
alguns diagnósticos que representam a face real 
de nosso Pals, neste momento, e que clama por 
nossa participação, por nossa presença e por nos­
sas convicções. 

Diriã que a partir da criação da Secretaria de 
Trabalho, e é interessante acompanhar o fiO con­
dutor desse processo, produziram-se vários pro­
blemas trabalhistas no Distrito FederaL O País 
recebido com uma dívida interna brutal, com uma 
dívida externa de 120 bilhões de dólares, com 
uma inflação de 230%, mais ou menos, este Pais 
tinha e tem dificuldades tremendas para enfrentar 
situações como estas que estamos enfrentando 
hoje- isto está vivo no depoimento do Sr. Gover­
nador sobre as dificuldades do Governo-, e esta­
remos enfrentando, certamente, ainda durante 
um longo tempo, até encontrarmos o caminho 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

do equilíbrio, o caminho da solução desses pro­
blemas. _ 

A diretriz estabelecida neste sentido no Governo 
do _bisirito Federal foi _a diretriz do diálogo. Toâos 
os problemas trabalhistas deveriam encaminhar­
se. Recebi nesse sentido determinações expressas 
do Sr.-Goverriador, em função mesmo do meu 
trabalho de coordenação de atividades, na ante-­
sala do seu gabinete, o diálogo, como encaminha­
mento, corria contribuição para a consolidação 
do processo democrático, como mancira de co­
nhecei- e encaminhar soluções para os proble­
mas, em ação conjugada com a Secretaria do 
Trabalho, em ação conjugada com -outras áreas 
do Governo: 

Podemos dizer, sem nenhum orgulho especial, 
porque nao fizemos nada mais nada menos este 
Governo dO que cumprir o seu dever, que durante 
todo ·este periOç!o em melo às turbulências natu­
rais nas questões trabalhistas, em meio às emo­
çOeS llaturaiS no prOcesSei-de- COndução de nego­
ciações, que todos praticamente terminarátn de 

"alguma maneira com resultados positivos; que 
todos se produziram, se desenvolveram nos limi­
tes do diálogo; que em nenhum momento o Go­
verno usou de maneira definitiva o instrumento 
da demissão; que não temos nenhuma violência 
a espeCial a· lamentar no curso desses doisanos 
e meio. E que dois anos e meio em que, simulta­
neamente, o País está pobre, o País está com 
problemas econômicos graves, está com proble­
mas sociais graves, e se reabre à reivindicação, 
se reabre ao debate, numa sociedade reprimida 
que, ao longp de vinte anos, tem muito a pedir, 
tem muito a reivinc;iicar. 

__ I::- importante que tenhamos todos presentes 
no cenário, governo, trabalhadores, empresários, 
para que possamos nos entender diante desta 
realidade maior, que é a necessidade de conso­
lidar o espaço político, consolidar o regime demo­
crático que vai renascendo, para que possamos, · 
num espaço político aberto, avançar nas questões 
sociais, nas grandes conquistas que levarão, inevi­
tavelmente, à modernização deste País. 

Eu diria, citando o caso especffico dos rodoviá­
rios, para não delongar mais, para que outros 
companheiros possam apresentar as suas infor­
mações à Comissão e aos Srs. Parlamentares aqui 
presentes, que desde a primeira semana de Go­
verno travamos contatos com os rodoviários. Tí­
nhamos uma semana de Governo e pouca expe­
riência nas realidades sociais do Distrito Federal, 
pouca convivência direta, e aí estava o Pedro Cel­
so, estava creio que também o Malaquias e outros 
dirigentes do Sindicato dos Rodoviários, ainda na 
oposfção lutando para serem eleitos dirigentes 
do .Sindicatos dos Rodoviários, clamado contra 
a injUStiça clara que se cometia contra o Sindicato, 
representando legitimamente os interesses do 
sindicato. Um mês antes havia-se produzido o 
acordo em meio a uma greve que começou no 
Distrito Federal, logo depois da posse do Presi­
dente da República; houve o acordo coordenado 
pelO- atual Chefe do Gabinete Civil do Presidente 
da República, Sr. Ronaldo Costa Couto, que era 
então o governador interino, e_ esse acordo sofria 
prOblemas, não estaria sendo cumprido pelos 
empresários. Tornamos ao pé da letra a queixa, 
a reivindicação, entramos em contato com os em­
presários por determinação do Sr. Governador, 
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e os resultados foram positivos, os problemas fo­
ram resoMdos, e algum meses depois vimos as­
cender à direção do Sindicato dos RodoViários, 
o Pedro Celso, com a sua garra, com a sua dispo­
sição, para exercer essa função tão delicada. 

Tivemos, posteriormente, outras negodações 
com os rodoviários, momentos de dificuldades, 
momentos de tensão, como dizia o Presidente 
Meira Filho, lembrando episódios anteriores, mas 
chegamos sempre a um resultado positivo, como 
aconteceu em novembro do ano passado, coinci­
dentemente no dia 2 de novembro, como aconte­
ceria duas vezes pelo menos ao longo deste ano, 
culminando em maio último, com o acordo feito, 
às vesperas de uma assembléia que promentia 
greve, um acordo em que as duas partes se con­
venceram de que os resultados obtidos eram os 
melhores. E chegamos, finalmente, ao novo pro­
cesso que está em andamento. 

Gostaria de lembrar que graças a esse critério 
de entendimento, que se desenvolve como dire­
triz, como-objetivo do Governo, apesar das limifá­
çôes que muitas vezes _dificultam os entendimen­
tos, que são até incompreendidas, e que é natural, 
por falta de um conhecimento-maif? inti_mo das 
realidades qUe nos cercam, eu diria que os rodõ­
viávios, ao longo deste dois anos e meio do atual 
Governo, tiveram conquistas graças à maneira 
dedicada com que se lançam à defesa destas 
reivindicações. 

PrimeirO, a liquidação do intervalo de trabalho, 
que era, como todos sabem, a grande chaga que 
atingia o setor; ficavam até 15 horas à disposição 
da empresa, para receber em apenas oito horas, 
já que havia no meio do dia intervalos de até 
5 horas não remuneradas. Hoje, mais de duas 
horas iguais às horas extras, são 8 horas de traba­
lho, com intervalo para o almoço, e o excedente, 
horas extras; conquista que Governo reconheceu 
de absoluta justiça à reivindicação. Entendeu-se 
com os empresários, sensibilizou os empresários 
que compreenderam a situação, e o desdobra­
mento foi a contratação de cerca de mil pares, 
motoristas e trocadores, para impedir o intervalo 
e outro problema que era a dobra do turno. Resol­
vido o problema, esse problema crucial, aí esta­
vam também igualados os salários dos motoristas 
das empresas particulares, e reduzidas as dife­
rença dos_outros setores de trabalho em relação 
à TCB. Fim do iirtervalo, no seiViço de ônibus 
de aluguel da TCB, com o pagamento de horas 
extras, implantação de fiscalização mecânica nos 
ônibus, acabando com a tradição de que todo 
acidente era culpa do motorista. 

Criamos o prlineiro programa habitacional para 
rodoviários, com 500 lotes separados na Cidade 
Ocidental, para sevidores da TCB, que pOr uma 
coincidência estão com as obras de infra-estru­
tura em fase final de decisão entre a SHfS e a 
Prefeitura de Luriânia, para inicio das obras. Paga­
mento de adicionais de insalubridade; periculo­
sidade para mecânicos, após os laudos técnicos 
competentes; passe livre para os rodoviários em 
todos os horários e em dias independente de o 
desJocamento ser para trabalho ou não; aumento 
de uniformes cedidos gratuitamente; na TCB de 
um para quatro, e nas empresas privadas - e 
foi um dos acordos a que c~amos no final 
da semana - até três unifo es, sapatos, que 
não existiam antes, enfim, con uístas que se in-
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corporam até mais como dáusulas, até mesmo 
econômicas ao lado de seu significado social. 

No curso das negociações a que estávamos 
assistindo na semana passada, iniciadas bem an­
tes, já com uma sêrie de documentos encami­
nhados pelo Sr. G_ov~rnªº-or ao Minlstério Qa_ F a~ 
zenda, pelo qual o nosso Secr_etário para Assuntos 
Econômicos poderá dar, posteriormente, infor­
mações detalhadas, reclamando a necessidade 
de apolo ao "caixa único", reclamando a neces­
sidade de liberação das tarifas, para que_ elas pu­
dessem corresponder mais à realidade do que 
até então, providências que se antecipavam até 
mesmo às negociações que teriam início em se­
tembro, outubro, para culminar, como aconteceu 
no ano passado, como estava acontecendo agora 
no mês de novembro. 

llVeinOs;éntâo, durante um período preliminar, 
negociações no tlmbito _da Sec;reta_ria do Traba~ 
lho, com a direção da TCB, algumas reuniões 
com os empresários e o Secretárip do tral;:la1ho, 
até que durante o iniçjo- d.,_ sem&n?t passada o 
Sr. Uovemador recomendou ao Chere d_o Gabi­
nete Çrvil que assum~ a cpordenação dessas 
negociações com empresários privados e com 
a direção do Sind_icato dos rodoviários, com a 
participação de alguns companheiros de_traba]ho, 
como o Diretor do D_epartamento Urbano, Wilson 
Maciel, e o Secretário do Traba1ho, companheiro 
Marco Antônio Campanella. 

Essas negociações, ·eu diria, foram realizadas 
m.un clima cordiaJ, com algumas tensões naturais 
dentro de círcunstãncías como essa, mas com 
colocações pertinentes de ambas 8$ partes. Diria 
que na minha [unção de coordenador, senti-me 
à vontade porque encontrei um clima para que 
se desenvolvessem essas negociações, de tal ma­
neira que pudéssemos culminar com aqueles pre­
liminares, enquanto o_ Governo do Distrito Federal 
desenvolvia o seu trabalho às autoridades econô-­
micas, para obtenç:ão dos recursos essencíafs pa­
ra o "Caixa Único", ta1 como roi descrito por S. 
Ex!' e _será descritQ_de _m_qnelra detalhada por ou~ 
tros colegas do secretariado que estão presentes. 

No decorrer de_ssas _ negociaçães1 a primeira 
parte das quais é desenvolvida com a Secretaria 
do Trabalho, com a direção da TCB, Dr. _Getúlio 
Ferreti, qUe aqui está presente, nós tivemos, nO 
caso da TCB, cdnquistas da seguinte natureza: 
auxilio-creche para menores até seis- anos; filho 
de mulher empregada; ampliação do número _de 
uni[ormes; contratação de mulheres; abono e par­
ticipação em greves gerais; 150 dias de es@bi­
lidade para empregada gestante, a partir da con­
cepção, eram 120 dias; anistia para as advertên­
cias e punições a cada ano com a retirada das 
fichas funcionais, a partir de 1988; os contratos 
para serviços d~ transportes com terceiros serão 
encerrados e realizados <:;QIJ'l o pessoal da TCB; 
liberação de 48 dias/homem por ano para mem­
bros da Comissão de Empregados para a ub1iza­
ção no interesse da ati'li.Qª_cj~ _sindical; aUXJllo-ru­
neral, um salário-base do empregado para o de­
pendente legal; pagamento pela empresa dos exa­
mes de saúde prê--admissionais; redução do pe­
ríodo de experiência de 90 para 60 dias; comple­
mentação salarial para o empregado em bene­
fic::to, variando de 95% a 75% do seu salário; plano 
de cargos e salários; comjssão paritária para estu_­
dar e apresentar propostas ao GDF. 

Passamos no segundo período à discussão das 
cláusulas sociais, das negociações entre o Sindi­
cato e empresários particulares. E vou dar aqui 
uma rápida síntese, pois temos cerca de 128 cláu­
sulas aprovadas. O não-pagamento de avarias, 
qUe era wna cOnquista já fe_ita na TCB, wna gran­
de e antiga réMh.dicação dos rodoviários, que se 
sentiam prejudicados com os julgamentos e as 
análises que se [aziam ein circuntâncias como 
essa; a concessão de.maiQr_número de uniformes 
e macacões, induindO Sapatos e cintos; aUXIlio--re­
feição, a TCB já dá um auxilio-refeição amplo; 
os servidores das empresas particulares não ti­
nham esse ãuxillo; _o_ auxílio que se cOnseguiu 
agora aindci nâo é o ideal dos rodoviá_rtos que 
seriam o_s mesmos c!a TCB, mas produziu-se um 
avanço üilportante, com o reconhecimento, pelos 
empresários particulares,- da neceSsidade de se 
criar esse awálio, e se evoluir, posteriormente, pa­
ra_s_e alcançar a paridade entre a TCB e as empre­
sas particulares. Aviso prévio em dobro para em­
pregados com mais de 1 O anos na empresa; nas 
contratações não haverá mais discriminações en­
tre homens e mulheres; não serão descontados 
no- _abono anual as faltas ocorridas nos dias de 
greve geral: 12 de dezembro e 20 4e agosto. 

Cotnfssão paritária para elaborar os estatutos 
das comissões de empresas com liberação e seus 
membros aos sábados. 

Estabifidade de 2 _anos para os membros das 
corrUssões de empresa. 

Arrecadação nos terminais, 
Unificação da data base em 1 ~de outubro. Essa 

foi uma das diretrizes estabelecidas pelo Sr. Go­
vernador na reunião que rez na última 5'-feira 
com os empresários,. ausente o Presidente do Sin~ 
dicato por ter sido impossível encontrá-lo quando 
foi determinado pelo Sr. Goverhador que, daqui 
para frente, as vantagens obtidas pela TCB devem 
ser as vantagens obtidas pelos empregados das 
empresa-s particulares e vice-versa. E que gradual· 
mente as conquistas da TCB, que são maiores 
do que as dos empregados das empresas particu­
lares, sejam incorporadas e que haja paridade 
absol_uta _no decorrer do tempo, de acordo com 
as pOssibilidades econômicas. -

Arrecadação nos ierininais, outra grande reivin­
dicação dos rodoviários, por uma questão de me­
lhor condição de traba1ho, maior segurança para 
os trocadores. 

Feç_hamento do ponto após o encerramento 
do trabalho para os cobradores, fornecimento pa­
ra as comissões de empresas do número de va­
gas. 

Relação de empregados com função, salário 
e-endereço a·cada dois meses. 

Umite máximo de 6 horas pa"ra apuração de 
ocorrência e pagamento das mesmas quando 
n~o-ror ·caracterizado a_ culpa ou dolo do empre­
gado. Antes não héivia limite de prazo, passavam­
se 2, 3 OU rilaiS dias e não havia o reconhecimento 
no salário desse período perdido. Hoje há um 
reconhecimento desde que não fique caracteri­
zada a culpa do empregado. 

Mais de 60 dias de garantia de emprego para 
gestante após a licença-maternidade. 

Aumento para 10% de gratificação salarial para 
o arrecadador e de 5% para os auxiliares de arre­
çadador. 

Aumento para 25% de gratificação para o guio­
cheiro. 
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bnplantação de plantão médico de manhã e 
à tarde. 

Aumento de 10% para 2 cruzados de comissão 
por passageiro para o motorista do ôrubus Ze­
brinha. 

Exigência da carta~fiança apenas para os em­
pregados que traba1ham corrt numerários, antes 
era exigido para todos. 

Definição das escalas, conforme o local de mo­
radias dos empregados. 

Colocação de bebeQour_o nos terminais e. gara­
gem. A empresa se compromete a romecer uma 
via da ficha Pe manutenção para o_ moto(ista 
quando solicitada. _ _ 

Fomectrriento do troco diário para os cobra­
dores de ônibUs ExeCutivo e Zebrinha. Serão con­
cedidas férlaS para os- empregados em dia -(rtil 
com pagamento de 48 _hor~s. de _an~~edência, 
serido que ·no mêS de dezeinPto, o empreg~do 
rec_eberâ o 13~-.$alário quarid~ quiser e_ quanci_o 
soJfcitado. -

Fornecimento ele c~ac::há padrOnizado no tamc'.a~ 
nho para os empregados de todas as empresas. 

Fica proibida a contratação, a partir desse acor­
do, do trabalhador que já tenha um emprego. 
E a opinião do sindicato é a de que não se deve 
estimular o duplo emprego.Cad.a trabalhador, na 
sua área, deve lutar para conseguir melhores con­
dições de trabalho e obter avanços que possibi­
litem o exercido. ele uma_ tarefa apenas a fim de 
que possa dedie,ar o_s_eu tempo a outras atividades 
inerentes_à própria condição humana. 

As empresas se comprometem a divulgar o 
programa do Fundo Nacional de Educação~ auxf­
lio-funeral, um salário-base do empregado para 
o dependente legal. 

Creio que ~ sfntese entre o passado e o pre­
sente, o passado mais anterior e o passado recen­
te e- a situação atu_al mostra e cara~~ _a boa 
vontade, o interesse e a· sensibilidade do Gbvérilo 
para os problemas. ~stra o cuidado com que . 
se=-cfesei'wàlvenl eSsas negódaç:õés, ã -sensibili­
dade com que se procura ttatar reivingiCaÇ6es 
legítimas. Sabemos todos e está _n~ consciênc:::ia 
de cada wTt de nós- e nós o disSemos durante 
as campanhas polfticàs-qtie precederem a instau­
ração do ·novo regime - as tremendas chagas 
sociais que marcavam este Pais. As tremendas 
distorções que marcavam a relação de trabalho 
- aqui mesnio os Senhores. podem encontrar, 
eni-vãriaS dessas cláusulas, inclusive n;:,; empresa 
do governo, coisas que, aparentef!1ente, não deve­
riam existír. Sistemas antigos de tratamento ao 
trabalhador que o sindicato defende, o Goveno 
reconhece e alcança a sensibilidade dos empre­
Sários. Tivemos diante de nós, no entantq, uma 
situação de dificuldade muito grarlde: encontrar 
recursos econômicos para tratar da questão sãla~ 
rial. 

Creio que não há necessidade em abundar em 
palavras porque o Sr. Governador já avançou nes­
te aspecto. Teremos, daqui a pouco, a exposição 
das ã.UtQridades d~ áreas econô_miça$._ f'osso di­
zer aos Srs., e com Os cixnproinissOs que carreQo 
comigo pessoalmente, que _esse esfor~o tem sido 
feito. Quando se pediu ao Sindicato dos Rodo­
viários um prazo ampliado de apenas quatro dias, 
isso foi feito na consciência de que, neste inter­
valo, obter-se~iam as con<;lições para apresenta~ 
· ção de uma proposta que poderia ser ou não 
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aceita. Mas teria sido feita com aquele sentimento 
de dignidade do trabalhador que o Govell}() sente 
que deve ter. Que não deve chegar ao trabalhador 
e dizer pura e simplesmente: vou poder pagar 
apenas o ·que a lei determina, porque que a lei 
determina significa um dispêndio da ordem de 
518 milhões de cruzados no "caixa único". Preci­
samos encontrar algo mais, pois a realidade so­
cial, que aí está, é clamorosa e temos que chegar 
próximo desse ponto. Esse era o trabalho que 
estava em desenvolvimento quando, infelizmente, 
apesar dos apelos feitos pelo Sr. Governador, in­
gressamos num período de turbulência, de dificul­
dades que abundaria também diz.er: isso é extre­
mamente delicado num momento de transição 
democrática, de situações políticas como a que 
estamos vivendo e que tive oportunidade de dizer 
aos amigos do Sindicato dos Rodoviários, porque 
assim os considero. apesar de todas essas turbu­
lências e dificuldades que enfrentamos nas nos­
sas negociações. Creio que não teria muito mais 
que acrescentar. Não sei se o critério da Mesa 
seria responder a alguma pergunta agora, ou seria 
posteriormente~ 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) - Ouvire­
mos o Sr. José Carlos Mello, Secretário do Serviço 
Público. 

OSR.JOSÉCARLOSMELLO-Sr,Presidente 
da Comissão do Distrito Federal, Senador Meira 
F'J1ho, Sr. Senador Saldanha Derzi, Sr. Senador 
Edison Lobão, Sr. Senador Pompeu de Sousa, 
Deputado Francisco Aguiar Carneiro, Deputado 
Augusto Carvalho, Sr. Senador Francisco Rollem­
berg, Sr. Presidente do Sindicato dos Rodoviários, 
Sr. Presidente do Sindicato Patronal dos Trans­
portes, Srs. Secretários de Estado, Srs. Empre­
sários, Srs. membros do Governo, Srs. da im­
prensa. 

Coube a mim falar alguma coisa sobre a política : 
de transportes do Distrito Federal. 

Em novembro de 1985, os empresários de Bra­
snia reivindicavam um aumento justo de tarifa 
da ordem, se não me falha a memória, de 60%, 
que era o aumento justo, o aumento de planilha. 
Mas, àquela altura, o usuário de transporte de 
Brasília, de baixa renda, chegava a gastar 30% 
ou mais do que ganhava a cada mês com despe­
sas de transporte, o que era um limite rigorosa­
mente intolerável. E numa longa reunião que 
avançou noite a dentro, o Governador José Apare­
cido determinou que o Governo do Distrito Fede­
ra1 formulasse uma política de transporte coerente 
com etapas de curto, médio e de longo prazos. 
Solicitou aos empresários de Brasília que o au­
mento não superasse 38%. Houve compreensão 
da classe empresarial e com isso conseguimos 
uma redução da ordem de 30% do dispêndio 
familiar com transportes para 19%. Foj um ganho 
altamente representativo para os usuários de 
transportes e, a partir daí, possamos a formular 
uma política de transporte, conforme determina­
ção do Governador José Aparecido, que tivesse 
obrigatoriamente soluções de curto, médio e lon­
go prazos. Já, aqui, nós que vivemos o cotidiano 
do transporte do Distrito Federal, Governo, em­
presários, empregados e usuários, estamos numa 
crise permanente de transportes, que é invisível 
para os moradores do Plano Piloto e do Lago 
Sul que possuem um, dois, três carros na gara~ 

, ,sem. Essa crise é diária, cotidiana, é permanente. 
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ós índices são alarmantes, temos, segundo o De­
tran, dwentos acidentes, envolvendo ônibus, por 
dia. A atividade de trabalhar em ônibus e andar 
, de ônibus é perigosa em Brasília. 

São da ordem de sessenta feridos e dois a três 
mortos por mês. 

O planejamento de transportes determina, em · 
países· ricos, que não se ultrapasse a lotação de 
quatro passageiros por metro quadrado. Em paí­
ses em desenvolvimento, toleram-se até seis pas-' 
sageiros por metro quadrado. 

Em Brasília, na hora do pico, nos trechos mais 
carregados, temos dez passageiros por metro 
quadrado. É uma situação de_ absoluto descon­
forto e que gera, inclusive, tensão dentro dos ôni­
bus, o que é mWto natural. 

Essa crise-é diária e- ~ós moradores do Plano 
Piloto, da Asa Norte, da Asa Sul, do Lago Norte 
e do Lago Sul, simplesmente a ignoramos, pois 
ela só aparece para o grande público, para aqueles 
que nãÕ- estão diretamente envolvidos com ela, 
quando temos um problema de aumento de tarifa 
ou uma reivindiCação s.:ilarial 

Mas_ é _impof!:ante que a imprensa e esta Casa 
tenham consciência de que o mais grave proble­
ma de todos os graves problemas que temos que 
àdministrar em Brasília é o relativo à situação 
do transporte urbano. 

O GoVernador José Aparecido, plenamente 
consciente dlsso, determinou e exigiu, naquela 
reunião de novembro de 1985, que formulásse­
mos uma pol!tica de transportes e assim foi feito. 

Os dados básicos, Srs. Senadores e Srs. Depu­
tados, são dificeis de serem equacionados e com­
patibilizados: 

Temos, em Brasília, um projeto urbanístico que, 
lamentavelmente, esqueceu-se do usuário do 
transporte coletivo. Temos a localização das cida­
des-satélites, que abriQam 75% da população, dis­
tante do local de trabalho. Setenta e cinco· por 
cento dos empregos são gerados em tomo do 
Plano Piloto; os deslocamentos são obrigatórios. 

Brasilia é uma cidade nova, onde temos percur­
sos superiores a 60 Km. Àguisa de comparação, 
essa situação faz com que o índice de passagei­
ro/Km transportado, que é o dado básico para 
tudo: tarifa, salário é o dado que resume tudo 
-em Brasilia, seja de 2/Km. 'l" 

Em Belém, por exemplO, é quase 5; em São 
Paulo, quase 4: em Belo Horizonte, é da ordem 
de 3,5, Brasília tem o índice mais baixo do Brasil 
e quanto menor o índice de passageiro transpor­
tado por Km, pior é a situação. 

Temos linhas em que esse índice é inferfOr a . 
um, o _que é uma situação, do ponto de-.vista 
de política e administração de transportes, que 
tóffia o quadro quase inadministrável. 

Para: os Srs. terem idéia da conseqüência desse 
índice, em Belo Horizonte um ônibus transporta, 
por dia, em fT1édia, 1.100 passageiros; em Curi­
tiba, 1.200 passageiros; em Brasília, não trans­
porta mais que 500 passageiros, o que sigOifica, 
obrigatoriamente, pela forma de assentamento da 
nossa cidade e pela forma c;om que a população 
foi obrigada a morar e a trabalhar, uma subutili­
zação da frota. Vemos isto, todos os dias, no Giná­
sio de Esportes: a nossa frota paralisada. 

Temos, inclusive, o exemplo de uma linha feita 
por um ônibus articulado, que é o mais caro de 
todos e é utilizado em hora de pico, que faz apenas 
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uma viagem, com origem e destino, e, depois, 
é subublizado ou não é utilizado durante o dia. · 

Essa situação extremamente grave levou-nos 
a adotar uma série de políticas. A primeira foi 
a adoção do subsídio. 

O subsídio, a subvenção ao transporte, enca­
rada como a transferência de renda ao usuário 
de baixa renda, ela existe em tQdo o mundo. Nos 
países da Europa; da América do Norte, nos paí­
ses socialistas, todos subsidiam o transporte. Hâ · 
uma plena consciência de que a população pre­
cisa ser bem transportada para bem trabalhar, 
bem viver, e há uma plena consciência de que 
o usuário de transportes não pode arcar com todo 
o custo de transportes. Esse subsidio varia, depen­
dendo do pais, dependendo da circunstância, de 
10 a 70%. Temos, na Europa, subsídios médios 
err{ tomo de 20 a 40-% e subsídios, na América 
do Norte, de até, no -canadâ, 70%, em países 
ricos. 

O Brasü não subsidia transporte coletivo urba~ 
no, a menos os transportes sobre tn1hos: a menos 
de Brasília, a partir da implantação dessa política 
de transportes urbanos, inclusive com aprovação 
do Congresso Nacional da inclusão no orçamento 
do Distrito Federal de um item para subvenção. 
O nosso subsidio foi chamado, foi apelidado, de 
"caixa único", a partir daí pagamos ao empresário 
o quilômetro rodado. Tivemos, evidente, que im­
plantar todo um sistema de apoio, de fisca1ização, 
centro de processamento de dados, fiscais nas 
linfiãs, inspeção nas empresas, auditorias para 
que pudéssemos ter certeza de que não estáva­
mos deixando de transferir renda ao usuário com 
o subsídio; estáVamos, realmente, não desviando 
recutsos pàira outro setor, para financiar, por 
exemplo, ineficiência de empresa estatal, ou mes­
mo transferindo renda para empresáriO. E hoje 
temos plena consciência de que, em face da fisca~ 
lização, em face das auditorias, em face do pro­
cessamento diário dos dados do transporte como ! 

não há no Brasil e que está à disposição de todos ( 
os -presentes - é até uma visita interessante ao 
centro de processamento da TCB, que trata do I 
"caixa único", único no Brasil, tudo implantado­
a partir de novembro de_ 86,_ é importante que , 
se diga, é Unia política do GõVenlóJOséAparecii:lo 
-para pudermos, a partir daí, subsid_iar. 1 

De novembro de 1985 a nlaiÔ de 1986, o Con-­
gresso Nacional aprova a inclusão em nosso orça- : 
menta da subvenção de transporte, caso_ úni_co , 
no Brasil. Com i~so. nossa tarifa, (j:ue era a mais f 

alta do Brasil, hoje é uma das mais baratas. Isso j 
é bom para o usuário. Por exemplo, quilômetros · 
para recursos equivalentes: região metropolina de ) 
Belo Horizonte, 40Km, Belo Horizonte/Pe. dro Leo-1 
poldo, a viagem completa, trinta e dois cruzados; 
quer dizer, a viagem completa 40Km; PortO Ale.. 
gr~/Novo Hamburgo, 26Km, aliás, viagens fech~ 
das, completas, em torno de 40Km, Belo Horizo~ 
te/Pedro Leopoldo, tarifa 32_ cruzados; Porto Ale. 
gre!Novo Hamburgo, 26 cruzados; em São Paulo 
um percurso desse, 16 cruzados; em Salvador, 
Salvador/Calçada, 15,50; Brasília, Sobradinho/ ' 
Ceilândia, um percurso desses é 12 cruzados. 
Chegamos a 50Km. Por exemplo, Belo Horizon­
te!Caeté, 43 cruzados; Rio, a linha Passeio!Se. 
petiba, 31 cruzados, a nossa linha Planaltina é 
12 cruzados. Isso é muito bom para o usuário 
e é uma poütica ;onsciente do Governo José Apa-
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recido de transferência de renda ao segmento 
mais pobre de nossa sociedade, poiS ele corre 
risco andando de ônibus, como sardinha em lata 
e não poderia estar pagando, gastando, até 30% 
ou mais do que ele ganhava com esse item num 
somatório que, depois, tem que se aglutinar a 
edu_cação, a saúde, o lazer, a habitação, o vestuá­
rio, etc., e ficava s6 o transporte com 30% ou 
mais da renda do usuário. 

Então, é uma política consdente. Mas, com 
iss.o, passamos a ter um dispêndio a mais no 
a-oVerho. Este dispêndio que foi estipulado em 
20%, ou seja, quando o "caixa )lnic::o" foi criado, 
analisando vários parâmetros, estudando várias 
situações, foi defmido que subsidiaríamos 20% 
da passagem. Com os congelamentos sucessivos 
de tarifas e aumentos sucessivos de insumos, si­
tuação ~ue foge inteiramente ao controle da Go­
verno do Distrito Federal, passamos a ter de julho 
de.86 aju1ho de 87, e com o aumento da quilome­
tragem rodada e horas de pico que vou dar adian­
te, nesse período de um ano, o custo operacional 
aumentou 450%; a passagem aumentou 248% 
e o s.ubsídio fo~ aumentado em .1.500%. A situa­
ção tornou-se crítica: sabemos perfeitãrrieilte dO 
drama dos empresários, inclusive do empresário 
do Estado, TCB, porque é evidente que hoje esta­
mos com uma situação de "cC:~b@ ~!co" inteira­
mente defasada da tarifa e da polítlc::a inicialmente 
estabelecida. Exercem-se gestões às autoridades 
da área econômica, eu diria até que sou téStemu­
nha, com denodo, c::om sacrifício, com imensa 
dedicação o próprio Governador José Apa-reCido, 
que comanda essas negociações, e temos tido 
até freqüentes apoios da bancada f"!O Senado Fe­
deral, dos senadores ligados à Comissão do Dis­
trito Federal, além das negociações que Sf!- pro­
cessam a nivel técnico, comandadas pelo Secre­
tário, Dr. Guy de Almeida. 

Além do subsídio, que foi a pedra de toque 
de uma política de transportes, é um gesto pio­
neiro no Brasil, um gesto de alto alcance sociaJ, 
rapidamente eu diria que, nesse quadro de ações 
de curto e médio parzo, promovemos a renovação 
e ampliação de frota. Chamamos os empresários 
e eles nos atenderam prontamente. Entraram, em 
1986, 84 ônibus novos em circulação; em 87, 
até outubro, 339 ônibus novos. A cJa&S~ empre­
sarial atendeu ~o apelo- do Governei -e- ampliou 
e renovou a sua frota. A TCB já tem uma operação 
do Finame, aprovado pelo BNDE.S, aguardando 
só a aprovação final do Ministério .da Fazenda 
para comprar 153-ônibus novos. A frota da TCB 
é a que se encontra em pior estado de rodagem 
e de vencimento de vida útil. Com a racionalização 
dos serviços e ampliação da quilometrage~roda­
da na hora de pico para diminuir a superlotação, 
no Governo José Aparecido já houve um acrés­
cimo de quase 20% da quilometragem rodada 
na hora de pico. _.t: claro que isto é caro para 
o Governo. Passamos de oito e meio milhões 
de quilômetros rodados pÔr mês para dez rriilhões 
de quilômetros rodados por mês, para trall$portar 
os nossos vinte milhões de passageiros por mês. 

Os dados de transporte aqui são gigantescos. 
E esses 20% de aumento foram concentrados 
na hora do pico Paál reduz.ir a superlotação e 
reduzir o número de acidentes. Não vou me pro­
longar porque há "n" ações de curto prazo. · 

Melhorias em terminais e abrigos, aumento da 
~gurança do transporte, a frota, hoje, é revisada 
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periodicamente, coisa que não era. De um ano 
para-Cá,-temos revisões periódicas da frota -
qUanto a isto eu poderia dar uma série de dados 
-, alêm de termos fiscalizações periódicas com 
o auxílio do Detran há até um número bastante 
elevado de multas. 

Com relação às reivindicações dos rodoviários, 
o quadro que o Dr. Guy de Almeida mostrou é 
um qUadro que nos tranqüiliza: 28 items das ne­
gociaÇõeS ~socja_is com profundos reflexos econô­
micos, 56 de alimentação uma empresa pequena 
vai gastar 7 milhões a mais por mês - evidente 
que isso vai bater na tarifa, não há reivindicação 
puramente social, vimos aí que uma reivindicação 
social implicou a contratação de 1.100 homens. 
EntãO, ela é social na classificação e o reflexo 
é eminentemente rmanceiro no segundo passo 
e com re"flexo no "Caixa Único" e na tarifa. 

As re[vindicaçõe,s. foram .to4as basicamente 
atendidas com imenso sacrifício d.o Qovernp, in­
dusive, mas foram atendidas por determinação 
do Govelll?ldor, ficou faltando apenas o reajuste 
salarial, o índice de reajuste, porque o Governo 
do Distrito Federal não é autônomo para fixá-lo, 
ele é flxado de acordo cqm o MinistériO: da Fazen­
da e com o Ministério do Planejamento, e as nego­
ciações com esses dois Ministérios não cessaram 
em nenhum momento, a nenhum nível, foram 
neQodadas em todos os níveis: nível técnico, nível 
intermediário, a nível do Governador com o Minis­
tro e com apoio do corpo técnico do Distrito fe9.e- · 
ral, que b.á mais ou menos um mês se dedica 
à área de transporte. O Secretário de Trabalho, 
Dr. Campanella tem esses dados mais a.tt,J.aliza­
dos. 

O SR. MARCO A CAMPANELLA- ... os dados 
dos salários dos rodoviários, p"ara que se vejii" a 
situaÇão atual hoje _de Brasília. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A Presi­
dência sugere ao Governador _que também nos 
dê, a nós parlamentares, a oportunidade de poder­
ineS fazer perguntas e também aos representan­
tes das entidades que se fazem presentes aqui. 
É evidente que há um ínteresse coletivo, primOr­
dialmente de nossa Capital, de que esta greve 
tenha uma solução, que possamos partir para 
uma solução que se encontra na converção, creio 
eu. 

O SR: MARCO A CAMPANEUA- Sr. Presi­
dente, Senador Meira Filho, demais membros da 
Coin:issã.o dq -Distrito Federal, Srs. Secretários, 
representantes dos Rodovi_ários~ dos empresários, 
c;ol~~ do _GDF: 

Rapidamente, dentro dessa preocupação do 
Presidt!ri.te, daremos alguns dados que demons­
tram, por um lado, a evolução dos salârios dos 
rodoviários· hCf Distrito Federal, ao longo desse 
tempO a- ijue -se-referiu o Governador José Apare­
cido, que demonstram uma evolução Significativa, 
nã_o apenas rios ganhos ae--nafureza eConômica, 
sãJãiial, rii.as também naqUelas questões de natu­
reza social a que já se referiu o Chefe de Gabinete 
Civil, Dr. Gu.fde Almeida. 

Essa evolução salarial demoristra, alêm disso 
fudo, que a categoria dos rodoviários no Distrito 
Federal, a despeito das defasagens que ainda se 
acUmuJªm, conseguiu o maior aumento real de 
sal.ãri~ em relação ~s demais categorias do com­
plexo administrativo do Governo do Distrito Fede-
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ra1, que não revela, obviamente, nenhum demérito 
em relação às demais categorias, demonstra ape.: 
nas a preocupação em valorizar esse segmetito 
que é tão decisivo para o funcionamento de um 
setor vital ao funcionamento da Capital da Repú­
blica, como disse o Governador, como também 
demonstra a preocupação nesse tempo- como 
procurarei colocar rapidainerite - de recuperar 
as perdas acumulada~ ao longo do tempo e que 
têm sido recuperadas em uma velocidade acima 
do n~rm~l no Governo da Nova República no 
Distrito Federal, comandado pelo Governador Jo-
sé Aparecido. · 

Em outubro de 1986, Os rodoVfártas· conse­
guiram t.im aumeilto de 8,19%, qUe.OObria a infla­
ção do período. Em março-de 1987, ou seja, 
fora de data base, na medida em que a data base 
dos rodoviários é OutubrO e rii:ivembro, eles obti­
veram, através de um aditivo ao acordo salarial 
de 1986, urri aumento de 63% de aumento real 
de salário, e em rna_io de 1987, aumento real 
significaria tambéÕ1. a cobertura da inflação do 
período, através de urna outra neflóc1ãção que 
se de.u ÍO(Çl de data base, um aumento real de 
salário de cerca de 15%. As OJ,.lQ"êlS cate9oriãs 
de funcionários públicos do Distrito Federal, do 
complexo administrativo que se encontram -~m 
um·segundo patamar de conquistas de natureza 
salarial, são.os funcionários da Novacap, da Terra­
cap, da Cod.eplan e da Fundação Zoobotânica. 
Todas juntas conseguiram um aumento, nesse 
período, real de salário de cerca de 10%. Isto 
é para que os Senhores membros da Comissão 
tenham uma idéia da evolução dos salários dos 
rodoviários, desta categoria e da evolução do salá­
rio das demais categorias do complexo adminis­
trativo do GDF. 

Em relação a esse quadro comparativo que 
o GoVernador nos pede, em relação aos outros 
EStados da Federação, ê importante dizer, em 
primeiro lugar que, em març.o de 1987, quando 
os rodoviários assinaram o termo aditivo que lhes 
possibilitou um aumento de 63%, isso lhes colo­
cava juntamente com os rodoviários de ltajaí, San~ 
ta Catarina; Campo Grande, São Paulo e Belo 
Horizonte, entre os melhores salários do Pais e 
que hoje, independentemente do aumento que 
será concedido por força da data base que eslá. 
articulado, negociado juntamente com as autori~ 
dades econômicas do Ministério da Fazenda e 
da Seplan, os rodoviários de Brasília encontram­
se emparelhados com os rodoviários de Recife, 
de Belo Horizonte, do Rio de Janeiro, de São Pau­
lo, de Salvador e de Porto Alegre e que COm ape­
nas o aumento previsto na legislação vigente, ou 
seja, o !PC acumu1ado no período- de cerca de 
21% e mais a antecipação do residuo salarial, 
que· seria triíriihló a· ser,-concedido e, evide.nte­
mente, hipoteticamente nesses estudos que se 
fazem junto às áre-as econômicas, os rodoviários 
teriam já hoje, 1 o de novembro, os meJhores salâ· 
rios dO País e só seriam uhrãpassados no mês 
de janeiro, quãnâo os rodoviários de Belo Hori­
zonte ii1Qressam em data base e, se porventura, 
esses rOdoviárioS conseguirem um índice relativa­
mente semelhante aos rodoviários de Brasília, 
eles, aí sim, apenas em janeiro ultrapassariam 
~s rodoviáriOs de Bra.sí}ia. Apena$ em ju1ho, mar~ 
ço, maio, agóSt.O, os ·outros rodOviários ultrapas­
sariam os rodoviários de Brasília porque as datas 
bases não são conjugadas. É uma das catef!"orias 
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que não têm data base unificada a nível nacional. 
Seriam estes os esclarecimentos que registro 

em relação à evolução do salário real dos rodoviá­
rios ness_e período ao quadro comparativo dos 
demais Estados da Federação, evidentemente, 
não com o objetivo de dfzer aos rodoviários -
e a esta Comissão muito menos - de que esses 
salários são ideais para esta categoria, como já 
bem disse o Sr. Governador. Ainda, evidentemen­
te, são salários deprimidos, são saJários que pro­
curam enfrentar uma situação de dificuldades, 
geradas pela situação do próprio País. Mas o que 
é importante _dizer por esses números é que há 
uma permanente disposição para recuperar o au­
mento, o salário real dos rodoviários na Capital 
da República, através do diálogo e do clima de 
entendimento de diálogo e democracia que têm 
prevalecido no Governo de José Aparecido. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Füho) - Com a 
palavra ·o Sr. Secretário de Assuntos Econômicos, 
Dr. Arlécio Gazal. A Presidência da Comissão do 
Distnlo Federal está pretendendo ao máximo aqui 
o Sr. Governador, a fim de que nós possamos 
fazer a S. Ex" ai!}umas perguntas. 

S. ~ falou que aqui é uma Casa democrática. 
E, democraticamente, tenho certeza, o Sr. Gover­
nador não se negará a respondê-las. 

O SR. ARLÉCIO GAZAL - Sr. Presidente da 
Corhissão do Distrito Federal no Senado Federal, 
Sr. GOVernador do Distrito Federal, Srs. represen­
tantes do Sindicato dos Rodoviários, represen­
tantes d'as empresas operadoras do sistema de 
transporte público coletivo do Distrito Federal, 
Srs. Parlamentares presentes, Srs. SecretárioS de 
Estado, Srs. e Sr": 

Com muita honra retomo a esta ,Casa depois 
de um lapso de 15 dias para um novo contato, 
já que aqui estive dia 20 de outubro· a convite 
do Sr. Presidente da Comissão do Distrito Federal, 
Senador Meira Filho, para prestar esclarecimentos 
sobre o orçamento do Governo do Distrito Fede· 
ral, versão 198& 

Não me cabe, evidentemente, a parte mais sim­
pática dessa apresentação. A parte econômica, 
na realidade, é sempre emocional, porque traba­
lho evidente sobre os números frios, e na conjun­
tura atual de Governo, qualquer esclarecimento 
econômico gera impacto, e geralmente, negativo. 
Mas, esta parte tem que caber a alguém, e ela 
cabe a mim no Governo do Distrito Federal. 

Iniciei por mostrar qual é a composição, a estru­
b.lra orçamentária do Governo. 

Hoje, o Distrito Federal, num orçamento de 
20,1 bilhões de cruzados, de receita própria, so­
mente conta com 5,5 bilhões, ou seja, o Governo 
arrecada do que gasta somente 27,4% e 72.5 
são transferências diversas que nos vêm da União 
a fundo perdido e recursos externos, captados 
através de convênios e contratos de operações 
de crédito. Os números por sr mostram uma de­
pendência quase que linear em relação à área 
federal. QiJem tem somente 27% do que gasta, 
tem 1/4. 

Em terinos da composição de gastos por agru­
pamento de despesas, 71.4%, ou seja, 14,4 bi­
lhões de cruzados são gastos exclusivamente com 
despesas de pessoal e encargos patronais, restan­
do 16,4% para as despesas administrativas, ou 
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seja, 3,3 bilhões de cruzados, ficando para investi­
mentos somente 12,1%, que quer dizer, 2,4 bi­
lhões, num total de 20 bilhões. 

Corno se observ~ também, pelos números, as 
despesas com pessoal já ocupam praticamente 
3/4 dos gastos de seu orçamento geral. A questão 
do subsidio. 

Nesta data, hoje, já aplicamos com recursos 
próprios, 420,2 milhões de cruzados, recursos do 
próprio Governo, num esforço gigantesco do Sr. 
Governador em manter o subsidio, que representa 
7,7% da receita própria total do GDF, ou seja, 
de 5,5 bilhões de cruzados, 421 milhões são apli­
cados até agora com receitas próprias como sub­
sidio ou ·caixa dnico. O subsídio de que estamos 
tratando aqui é o que é transferido para cobrir 
a diferença entre o que recebemos das passagens 
e aquilo que pagamos às empresas operadoras 
do sistema. Se acrescermos 800 milhões, o que 
seria o montante necessário para atender às rei­
vindicações dos rodoviários somente na cláusula 
econômica, o total de subsídio nesse exercício 
-considerando um aumento de quatro cruzados 
em novembro e mais quatro acima dos quatro 
antes concedidos, em dezembro - o subsídio 
se elevaria a 1,221 milhão de cruzado, o que repre­
senta mais de 20% da receita própria do Estado. 
Ora, num orçamento em que 70% vão em gasto 
com pessoal, se utilizarmos 20% para subsídio, 
praticamente educação, saúde e as demais des­
pesas do Governo deixariam de existir. 

Então esses dados frios, simples, como- falei 
na inicial, demonstram que é inviável custear esse 
diferencial com receita própria do Governo: Há 
necessidade, por isso mesmo, de aporte de recuf" 
sos externos, o que vem sendo negociado pelo 
Sr. Governador com os órgãos federais. Nós so­
mos componentes dessa eqUipe econômica que 
vem acompanhando o Sr. Governador nessas ne­
gociações. 

Já se falou aqui que não se medem esforços, 
o Sr. Governador coloca a sua posição pessoal 
em jogo. S. Ex vai pessoalmente aos ministérios 
e eu o acompanho, para tentar buscar subsídios 
para essa passagem, que já fõt a mais cara deste 
Pafs_e hoje, disparadamente, é a mais barata deste 
continente. 

Agradeço a atenção, não vouMme alongar mui· 
to, recebi que os melhores esclarecimentos dos 
té<:nicos que me antecederam, mas fiZ apenas 
a colocação dos números que competia colocar. 

O SR. JOSÉ APARECIDO - Quero pedir ao 
SecretáriO de Segurança que faça uma breve exM 
posição; depois fico- à disposição do Senador Me i~ 
ra F~ho, que está muito ansioso por fazer per~ 
guntas. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Devo dizer 
ao Sr. Governador que como Presidente da Comis­
são do Distrito Federal é contra o Regimento que 
eu faça perguntas. Estou ansioso para que cami­
nhemos objetivamente para a solução da greve que 
está prejudicando a nossa cidade. 

Tem a palavra o Sr. Secretário de SeQ!JranÇ?· 

O SR. JOAú BROCHADO - Sr. Presidente 
da Comissão do Distrito Federal, Senador Meira 
Filho, Srs. Membros da Comissáo, Srs. Parlamen­
tares presentes, Srs. representantes dos sindica­
tos, minhas Sras., meus Srs.: 

A Secretaria de Segurança encontra-se nesse 
momento numa disposição contra a violência ao 
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patrim6nio demonstrada na madrugada de hoje 
pelo movimento grevista, o que sugere que tenha· 
mos que engajar paulatinamente maiores efetivos 
no acompanhamento dessa atividade. 

A manutenção da ordem até o presente mo­
mento tem sido feita com o seguinte efetivo: 

Polícia Militar: de um total disponível de mais 
ou menos 6.500 homens, temos engajct,9-_o nesse 
momento, acompanhando o movirrieÍ'lto, 3.6_04 
homens, 107 viaturas e 80 pOliciais a cavalo. As 
viaturas nesse periodo já consumiram cerca de 
5_00 mil cruzados de _combustível. 

Bombeiro militar. os Corpos de Bõinbeiros se 
acham em prontidão nos quartéis _co.rn. 60_ moto­
ristas de carro pesado e 420 homenS. 

Polícia C'lVil: efetivo de 2 . .500 homens, tem en­
gajados no movimento grevista, po~t_o, fora de 
seu processo de polícia judiciária, 682 policiais 
civis, 78 viaturas em estado de policiamento per­
manente. 

O DETRAN', em razão da greve dos rodoviários, 
refOrÇou a fiscalização mediante o emprego de 
115 funcionários e 25 viaturas nas ruas: 

Dentr"'e as principais ocorrências, neste curto 
período, vedficadas até o momento- esse rela,tó­
rio é das 15 horas e 45- merecem ser rnérrdO.. 
nadas: 167 ônibus e uma kornbi depredados, atê 
às 15 horas; na Ceilãndia dois ônibus foram incen­
diados, havendo a inteNenção do Corpo de BOm­
beiros; a Polícia prendeu onze pessoas, entre as 
quaiS dois menores, todas elas envolvidas com 
esse processo de depredação; seis solc~ados· da 
Polícia Militar foram feridos, sendo que um se 
encontra com fratura do maxilar e com o risco 
de perder a vista direita; um microônibus, que 
estava sendo utilizado pela PM, foi apredrej?~do 
em Taguatinga: um tiro foi disparado por um Od.t· 
pante de um volkswagem de placa encoberta con­
tra um ônibus que estava sendo dirigido por um 
soldado do Corpo de Bombeiros. 

O emprego maciço dos efetivos policiais, quer 
dizer, dos efetivos de que dispomos, em torno 
de seis mil e quinhentos policiais miUtar_ef;- dOis 
mil e quinhentos poUciais civis, o emprego mãi:íÇ:o 
desse efetivo, em razão_ da greVe, cond~irá p_aula­
tinamente; de forma inexorável, ao despolicia­
mento de áreas importantes do Distifto Federal 
e aõ inevitável adiamento de projetos essendais 
à segurança de coletividade. Assim, por exemplo, 
_a implantação da nova sl~temática d~_policiamen­
to intensivo que estava sendo preparada para de­
sencadearnento arilanhã, às 8 horas, na região 
de Taguatinga e Ceilândia, por propo~ do Secre­
tário de SeguranÇa ao Sr. Govemadõr, ficou trans­
ferida sine die até que a Polída encontre condições 
de retomar esses projetos. 

Esta é, Sr. Presidente, a situação da se_gurança 
pública neste momento. -

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Está aber­
ta a palavra aos Parlamentares que ~stão pre­
sentes. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr: Presidente, 
eu me ins_crevi pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- V. Exa. 
pode falar. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Sr. Presi<lente, 
quer:o _ em_p_rimeiro lugar louvar a_ .ifiiç_i_ªtj~ _de 
V. Exa ao convocar esta reunião e louvar a inicia-



3092 Sexta-feira 20 

tiva do Governo do Distrito Federal que assumiu, 
ele próprio, o trabalho de promovê-la. 

Verifico que foi o Sr. Governador que se empe­
nhou por isso, ê louvável que a comunidade seja 
esdaredda, quer dizer, que os responsáveis pela 
coisa pública prestem contas a esta Comissão, 
através dela prestem contas ao povo, isso é funda­
mental. 

Gostaria que a nossa participação fosse mais 
útil e proveitosa, e de vez que o Governo do Distrito 
Federal já falou pela palavra de S. Exa., o Sr. 
Governador, pela brilhante e:q>oslç:ão de S. Exa., 
o Secretário da Chefia do Gabinete Civil e demais 
secretários em causa mais do que desejável, seria 
necessário ouvirmos a palavra das outras partes 
envolvidas nesse problema, até em benefício do 
próprio contraditório democrático. 

O Sr. SeCretário de Es_tado para assuntos do 
Gabinete Civil disse palavras de louvor ao compor­
tamento da liderança sindical dos trabalhadores 
e tenho uma insopitável curiosidade de saber a 
posição dos trabalhadores nesse assunto, ainda 
mais neste assunto em particular, do transporte 
coletivo do Distrlto Federal, porque o trabalhador 
é sempre o sacdficado. O trabalhador que opera 
o sistema de transportes, em função dos baixos 
saJários, por mais beneficiado que tenha sido, 
através dos múltiplos beneficios diretos ou indire­
tos que foram relacionados nas exposições havi­
das, é sempre mal remunerado em função do 
crescente custo de vida -tanto os trabalhadores 
que são os usuádos, os trabalhadores que usam 
o sistema de transporte coletivo, como os traba­
lhadores que operam o sistema de transporte co­
letivo. 

De forma que é preciso que n6s sejamos devi­
damente esclarecidos para que aquela reivindi­
cação do Pirandelo seja levada em causa, a verda­
de de cada um, para que não haja uma verdade 
única, que é própria dos regimes autoritários. Co-

i mo regime democrático, nós devemos ouvir a 
verdade de cada um. É o que sugeri a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) ..:._ MuitO 
bem! Eu, democraticamente, submeto_aos parla­
mentares aqui presentes a sugestão do Senador 
Pompeu de Sousa. - -

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Então, com a palaVra O Presidente do Sindicato 

dos Rodoviários. Devo dizer que gostaríamos-que 
o ilustre representante da classe usasse o tempo 
necessário para que esta Assembléia continue em 
busca da solução, que é sair do impasse dessa 
greve. 

Se V. Ex" quiser participar da Mesa, pode vir. 
Será uma honra tê-lo aqui. 

O SR. PEDRO CELSO--.:..:.. Sf. Presidente da 
Mesa, Sr. Governador, ·autOridades do GoVeino 
presentes, companheiros da imprensa, S~ e Srs. 
presentes, não é com muita facilidade que nós 
vimos a este plenário, diante de uma situação 
de angústia para todos nós. Primeiro queremos 
deixar claro que não temos a mínima satisfação 
de fazer a greve pela greve. 

Gostaria de começar dizendo que em qualquer 
democracia que se preze, pelo mundo afora, é 
consagrado aos trabalhadores o direito de greve. 
T~tamos, de várias formas, chegar a um acordo. 
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Nossa camparlha salarial se iniciou nO início de 
setembro. No dia 13 de setembro aprovamos nos­
sa pauta de reivindicações, onde deixamos mar­
cada uma nova assembléia geral da categoria pa­
ra· o dia 11. Com muita dificuldade nos depara­
mos, tanto da parte empresarial como da parte 
do próprio Governo, em levar as negociações 
adiante, sendo que na TCB conseguimos algum 
espaço para negociar. Mas houve uma dificuldade 
imensa na negociação com as empresas particu­
lares~-qUe enViaram para a mesa de negociação 
pessoa sem o mínimo poder de decisão - no 
nosso ponto de vista - numa clara tentativa de 
nêo dar resposta às nossas reivindicações. 

Somos conhecedores das dificuldades do Go­
verno do Distrito Federal em obter recursos junto 
ao Governo Fedei-al. Somos conhecedores tam.; 
bém de que 60% do orçamento do Governo do 
Distrito Federal são oriundos desse mê$mo Go­
verno Federal. Somos cOnhecedores também do 
défidt do caixa único. Tentamos, de várias fQmias, 
sensibilizar_ as autoridades; tentamos, de Várias 
formas, sensibilizar os empresários para que aten­
dessem às nossas reivindicações, para que ct,es­
sem um pouco mais de atenção ao nosso mci\;­
mento. Estamos dentro da nossa data base, de• 
senvolvendo uma campanha salarial, com todo 
o sacrifício que a classe trabalhadora enfrenta nes-­
te País. 

Na assembléia do dia 11. tivemos uma dificul­
dade muito grande em conter a categoria, pois 
as noSSãS negociações já se arrastavam por um 
mês e não tinhamos resposta absolutamente ne­
nhuma, apenas alguns avanços nas cláusulas so­
tiéÜs por parte da TCB. 
-~-somente na semana passada tivemos condi­
ções de desenvolver, de desenrolar as negocia­
ções a contento, com a participação do Sr. Guy 
de A1meida, Chefe da Casa Civil do Governo do 
Distrito Federal. Somente aí tivemos corldições 
de avançar em algumas cláusulas que, sem dúvi­
da alguma, são importantes para a categoria Des-­
sas 28 cláusulas conquistadas, ressaltamos aque­
las de maior importância, aQuelas que realmente 
têm grande interesse para a categoda, que são: 
o não pagamento de avariã e o auxílio-alimen-
tação nas empresas particulares. ' 

Quando na sexta-feira fomos convidados a con­
versar com o Sr. Governador, e é bom que tam­
bém se esclareça que em outras oportunidades, 
como foi citado pelo Secretário do Trabalho, co­
mo em março deste ano quando tivemos um 
reajuste de 63%, é bom- que se esclareça que 
isso não significou um aumento real de salários 
para a categoria, visto que a categoria já fazia 
jus aos dispositivos legais, em outras palavras, 
ao gatilho salarial. Em março o Governador nos 
solicitou um prazo de dez dias. Assumimos o 
compromiSso diãnte do Sr. GõVemador de que 
fãriarhOStodo O esforço junto à Assembléia para 
que esse prazo fosse concedido, e com muito 
sacrifício conseguimos convencer os nossos 
companheiros· de categoria para aceitarem esse 
prazo. Houve um acordo, não foi preciso outras 
formas de ação. 

Em maio, voltamos a procurar o Governo e 
Os empresários em busca de uma reposição sala~ 
da1 para a categoria. Na época reivindicávamos 
53,2% de_ reposição salarial e nos foi feita uma 
proposta de 15% que contou com a grande cola-
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boração, para a solução do impasse, do Dr. Guy 
de A1meida e, também, naquela ocasião com a 
categoria mobilizada conseguimos algum ganho 
para a categoria. 

Agora, nesta data base, vádos obstáculos foram 
colocados nos entendimentos, quando os empre­
sários enviaram para a mesa de negociação pes­
soaS sem. ·o mínimo pOder de decisão, somente 
aproximando-se da nossa Assembléia do dia 2 
de novembro, que foi marcada com uma antece­
dência de 30-áiá$; fõàoS Os trabalhadoreS- dos 
transportes de Brasília eram sabedores da data 
da assembléia, a população tomou conhecimento 
dessa data através de notas distribuídas pelo sindi­
cato, através de adesivos que distribuímos, através 
da própria imprensa "escrita, raJada- e -tereVisada 
e de todos os- rheios de que dispúnhamos. 

Estranhou-nos sobremaneira, quando, numa 
primeira reunfão com o Presidente da comissão 
de alto nivel do Governo do Distrito Federal, a 
comissão que trata das negociações coletivas dos 
servidores do GDF-isso apenas a duas semanas 
da nossa assembléia geral, que foi dada pelos 
trabalhadores como a última e decisiva, precisá­
vamos de uma resposta naquela ocasião - nos 
causou profund_~ estranheza que_ a Comissão de 
aho nível não tivesse conhecimento das reivindi­
cações que estavam sendo colocadas. Cito como 
exemplo uma cláusula de extrema importância, 
principalmente para os trabalhadores da TCB, que 
trata da estabilidade no emprego ou mesmo de 
uma garantia no emprego, aos moldes dÇl que 
a Comissão de Sistematização desta Casa apro­
vou. Quando fomos conversar com o Dr. Guy 
de Almeida ele não tinha conhei::imento da reivin­
dicação. Achamos estranho porque o Secretário 
do Trabalho participava das mesas de negocia~ 
ções, um homem do Governo dentro das nego­
dações, e pelo que pudemos sentir não estava 
levando as preocupações dos trabalhadores, as 
tensões na mesa de negociação, para a comissão 
de alto nível, assim como não lhe estavam sendo 
levadas outras cláusulas importantes para a nossa 
categoria. 

Somente a partir de terça-feira da última sema­
na é que tivemos a importante presença do Dr. 
Guy de A1meida no_ encaminhamento das nego­
ciações. Sexta-feira última fomos convocados pe­
lo Governador, que nos solicitou que cancelás­
semos a assembléia. Tivemos um debate por 
maiS de uma hora com o Sr. Governador e disse­
mos a S. EX que não era tão simples desmarcar 
uma assembléia que estava marcada há mais de 
30 dias, onde a categoria estava mobilizada procu­
rando um acordo há dois meses, procurando re­
solver de todas as formas. Demos vários sinais 
de que tínhamos disposição para dialogar, quan­
do resolvemos ampliar o prazo do dia 11, do mês 
passado, para o dia 2 deste mês, e os demons­
tramos a mobilização da categoria, da necessi­
dade de se fazer um acordo quando começamos 
a dar sinais ao Governo, aos empresários, à popu­
lação, de que a nossa categoda precisava de res­
posta. Os meios que conseguimos utilizar foram: 
acendendo os faróis dos ônibus, _Puzinando, avi­
sando, pedindo uma solução de todas as formas, 
peregrinando pelos gabinetes _do governo, pere· 
grinando peJas empresas em busca de solução. 
Fomos obrigados a fazê-lo, porque o Sr. Secre-­
tário do Trabalho nos disse que nos daria urna 
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resposta até o dia 20 sobre a questão salarial 
dos companheiros da TCB. O!egando o _dia 20 
resposta nenhuma nos foi dada, e dentro daquele 
esquema que a própria categoria deCidiu __ come:~ 
forma de Juta, como forma de preSsionar, foi deci­
dida a paralisação da empresa do Goveinõ;-a TCB, 
por 24 horas como siflãl de adVertência de que 
os trabaJhadores precisavam de uma resposta. 

Nova data foi marcada pelo Sr. Secretário do 
Trabalho; dia 27 do mês passado e, novamente, 
resposta nenhuma obtivemos; no dia 27, nova­
mente pessoas serrr--a-·mínin'fo poder de deCisão 
na mesa de negociação. Resultãdo: fomos obriga­
dos a realizar aquilo que a categoria apelidou de 
"operâção-relâmpago". Numa tentativa de sensi­
bilizar aqueles que tinham o poder de resolver 
os nossos problemas, fomos obrigados a realizar 
uma greve_ de advertência de _duas horas, parali­
sando os ônibus no terminal da T erre de TV e, 
_em seguida, liberando esses _ôrUbus. Em o_cas.ião 
anterior a esses_ dois movimentos, com alguns 
problemas que tivemos com a empresa__ Viplan 
e também para servir de alerta à populaç!o, ao 
Governo e aos próprios empresários_, fomos obri­
gados a paralisar as atividades da garagem da 
empresa Viplan no Gama, por quatro horas e 
meia, novamente _com tristeza, causando insatis­
fação à população. Apesar de todos os nossos 
apelos _e de todos os nossõS sinais, as coisas não 
caminhavam a contento. Precisávamos de uma 
resposta econômica às nossas reivindlcaç~s. 

Acreditamos que todos aqui presentes enten­
dem e têm bem claro que _o trabalhador necessita 
de salário. Quando vemos as próprias autortdades 
do Govm10 reconhecerem a perda salarial violenta 
provocada pelo Plano_ Bresser, vivemos hoje, pelos 
cálculos do Dieese, uma perda. em junho, da ordem 
de 43% para nossa categoria- no_c_asõ; a TCB 
-que tem data base em 19 de outubro; e de 41% 
para os companheiros das empresas particulares. 

O ·sr._ GoVeni.ador nos pro<:U:roU e hO:S apelou 
para que suspendêssemos a assembléià. EXplica­
mos a S. Ex' que não era posSível. Depóis, apelou 
para que déssemos un1 novo praz<?· Com ·muita 
ctificuldade, dissemos ao Governador que seria 
extiemaml!nte difícil que os compailfieiros, na as­
sembléia, aceitassem essa posíção, pciis já. esta­
vam por demais angustiados- os companheiros 
da TCB c_om _mais de um mês de defasagem, 
porque a data base é 1 ~de outubro e já estávamos 
em -31 de outubro. Dissemos Isso ao GoVernador, 
apesar de conhecermos todas as dificuldades -
e S. Ex' aii1da nos falou, até huma:·mençááelogio­
sa, que a nossa categoria tem um nível de politiza­
ção razoável. 

Queríamos nós que a nossa categoria tivesse 
mesmo esse nível de politização Ideal para enten­
der determinadas situ~ções. 

No entanto, ontem, conforme havíamos_ pre­
vistõ, com a maior lealdade, com a mãior fran­
queza com que esse sindicato e o Govefno sem­
pre se trataram, dissemos ao Governador que se­
ria extreinamente difícil para nós fazer pã-ssar essa 
proposta na assembléia- com a ritesma lealda­
de com que sempre nos tratamos. Em época 
anterior, conforme já disse, o prazo foi solidtado 
por parte do Governador e naquela ocasião, sim, 
tfnhamos condições de conceder o prazo; esse 
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p_razp_Foi CQfiCE:"dldo _e conseguimos chegar a bom 
terroo._Desta vez, não foi possível. Não por intran­
sigência, não por radicalismo, não o da greve 
pela greve, porque n6s. trabalhadores, lidamos 
no di_a-a-dia com uma legislação ~abalh~ta. com 
_uma legislação sindical extremamente arcaica, 
onde o poder da classe trabalhadora se limita 
extremamente diante dessa legislação, lidando 
com empresários muito conservadores; mas não 
podemos n~ar, também, que esses empresários 
tivecam seu avanço, desde_ que começamos o 
nosso -movimento, e que também têm acompa­
nhado de certa forma a evolução da relação entre 
traba1ho e capital, mas também enfrentando todo 
esse-tipo de dificuldades. Convivendo com as con­
dições_ de trabalho que temos, com o arrocho 
salarial violertto, fomos obligados a lançar mão 
do que c-onsideramos corrtõ legítimo instrUmento 
noss:CL de luta, que é a greve. Não por satisfação 
~ _Q_em por radicalismo, de forma alguma, porque 
o PróPriO- GõV-effiãdor é testemunha de que, em 
outr.as oportunidades, tivemos condições de ne­
god_ar ~ negociamos. _Desta vez, infelizmente, es­
tarriOS-afnum _impasse_. 
- QUeremOs,-eln nome.d"e tOdos os trabalhado­

res, de pais e mães de fainilia que estão Já fora 
~são-dúfe mü tr~balhadore_s ~_vivend_o_ mom_en­
tos de angústia, apelar a esta Comissão que faça 
géstQes ho_sentldo de que reSolvamos o problema 
da forma mais imeàiata possível. 

Quero ainda colocar-algumas questões, como 
-aqUela qUe, na cabeça dOs trabalhadores, serviu 
como argumento muito forte nª sua radicalização, 
em náo·cohcedet o prazo pedido pelo Sr. GOver­
nadOr. Os militares, cuja data· base é J9 de janeiro, 
tivefani agora aUrile-ntos Sãlariais substanciais. Os 
_serVidores dvfs, Cuja data-base também é 1 ~ de 
jãileiro, ígualinente tivera-m algumas conqUistas. 
I:'fôs, que estamos na n_ossa da~-base, lutando 
Para tentar resolver o problema há dois meses, 
até agora não tivemos resposta. I:: preciso que 
se veja isso, -porque os trabalhadores também 
têm _informações. EJes sabem o que acontece 
ãnível da conjurrtura nacional. 

COní relãç8p à _violênciã que o Sr. Secretário 
de Segurança colOCoU: queremos expor qUe te­
mos uma massa razoável de trabalhadores sob 
o nossO _comando. Realmente, houve uma depre­
dação_de ônibus IJ-~ madrugada de ontem. Segun­
do informações._ ela não chegou à madrugada. 
ESSa depredação se deu de 20 às 24 horas, quan­
do as empresas, prinCipalmente a Viação Pioneira, 
numa atitude impensada, retiraram os ônibus de 
cin::ulação. É verdade que nos domingos e feria­
dos a_ frQta de ônibus _fu_hciona com apenas 20% 
da sua capacidade. E também é verdade que uma 
boa parcela dos companheiros preferiram não 
ir trabalhar, e sim participar da importante assem~ 
Pléia que estava sendo realizada. Nisso já se redu­
ziu mais ainda o nón1ero ele ônibus trafegqndo. 
Temõs notícia de gerentes de operações das em­
presas que se posidonãram antes da chegada 
à rodoviária, exigindo dos motoristas que mudas­
sem _o itinerário dos ônibus, colocando "Especial" 
e os fazendo retomar vazios para as_ cidades satéli­
tes. Diante disso, reduziu-se drasticamente o nú~ 
mero âe ônibus, e a população necessitada de 
retornar às cidades satélites não teve oportuni­
d!=!ç(e. Portanto, revolto_~:-~e e c;!epredou, de fato, 
vários ônibus, segundo informações. entre 20 e 
24 horas. 
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Com relação ao incêndio de um ônibus, digo 
com a maior franqueza que isso ainda não chegou 
ao nosso conhecimento. Se coisas desse tipo es-­
tão acontecendo, não partiram de forma alguma 
da ctireção da liderança dos rodoviários. 

Com relação a tiros: tiro disparado de um Fusca 
com a placa coberta, também não chegou ao 
nosso conhecimento. 

Qúétemos Colocar a violêftcia à qua1 nós traba­
lhadores somos submetidos. Ainda hoje, um 
companheiro de apenas 19 anos, à época com 
18, trabalhador, um cobrador da Viação Planalto, 
foi covardemente baleado pelas costas por uma 
arma de grosso ca1ibre, 44, segundo informações 
que temos, e se ·encontra pratkaliiehte aleijado. 
Por feliddade, por grande empenho das autori­
dades da área de saúde, do próprio Governador 
e de outros secretárlÕs, esse companheiro não 
chegou a falecer. 

Com relação aos menores detidos. Estamos 
com os nomes desses menores, não aqui, e sim 
com o nosso tesoureiro. Esses menores foram 
espancados pela Polícia Militar, permanecendo 
em seus corpos marcas dessa violência. 

Queremos colocar também que, na madruga­
da, membros da comissão de empregados da 
Viação Pioneira e da Viação Alvorada foram violen­
tamente ãtâC:ados Por" aqueles considerados 'ja­
gunços" dessa Viação Alvorada, através do Sr. 
Pedro Lupe, gerente de operações ou cargo que 
o-valha dessa Viação que, de posse de uma arma 
de fogo, atacou os nossos companheiros que es­
tavam pacificamente no interior de um volkswa­
gen, nas proximidades da Ceüândia Centro; um 
outro indMduo com o nome de [vanüdo, com 
uma barra de ferro, atacou os nossos compa­
nheiros. Naquele momento,. para a nossa felici­
d"ãde, estav'ª passando uma viatura da Polícia Civil 
qu~ recolheu ~dos e-sses elementos_ à delegacia 
mais próxima e os nossos companheiros estão 
lá. Tive c9ntato com eJes, estão feridos e passaram 
por exame de corpo de delito no IML [nfelizmente, 
são çoisas que acontecem para quem tem um 
grande número de pessoas comandadas. 

Finalmente, queremos apelar a esta Comissão 
para que faça gestõeS_ no sentido de resolver o 
problema. Reconhecemos as dificuldades do Sr. 
Governador no desenvolvimerlto da questão, mas 
pedimos a S. Ex~ e a todas as autortdades _que 
reconheçam também as dificuldades imensas pe­
las -quais paSsam os trabalhadores. Muito obri­
gado. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fuho) - Convo­
camos, agora, o Sr. Wagner Canhedo, Presidente 
do Sindicato das Empresas de Transportes do 
Distrito Federal. A p~a está entregue a S. & 

O SR. WAGNER CANHEDO- Exm• Sr. Presi­
d.eJJl~ __ da Comissão do Distrito Federal, Senador 
Meira Füho; Exm9 Sr. Governador do Distrito Fe­
deral, Governador JOsé Aparecido; Srs. Senado­
res, Deputados, Secretários, companheiros de tra­
ba1ho, pessoal da imPrensa: com relação à greve 
dos rodoviários, nós, Presidente do Sindicato das 
Empresas de Transportes COletivos do Distrito 
Federal, queremos aproveitar esta oportunidade 
para apresentar os nossos protestos, porque a 
solicitação do Exmo Sr. Governador era para trans­
ferir a assembléia de segunda-feira para sexta­
feira; portanto, sem nenhum prejuízo para a cate-
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geria, desde que as reivindicações que estão sen~ 
do feitas nessa assembléia eram para ser recebi~ 
das durante o mês de novembro. Portanto, ne­
nhum prejuizo se daria à categoria, transferindo 
a assembléia de segunda para sexta-feira. 

De forma que ficam, aqui, registrados os nossos 
protestos. 

Com relação à acusação do Sr. Pedro Celso 
de que o Sindicato dos Empresas mandou para 
a mesa de negociações pessoas que não tinham 
condições de decidir, não concordamos, porque 
todas as vezes estávamos presentes; uma só vez, 
em que tínhamos reunião com o Sr. GOvernador, 
para tratar dos assuntos dos rodoviários, é que 
soüdtamos a presença de alguns dos nossos re­
presentantes. Só para esclarecer essa acusação 
feita pelo nosso companheiro Pedro Celso. 

Gostaríamos de deixar claro, aqui, também, que 
não somos contra a greve; nunca fomos e nunca 
vamos ser contra nenhuma greve, desde que nas 
mesas de _negociações cheguemos à exaustão 
e não cheguemos a um acordo. E o Sr. Pedro 
Celso, Presidente do Sindicato dos Trabalhadores, 
é testemunha de que, em todas as nossas reu­
niões, fizemos o máximo posslvel para ceder, den­
tro daquilo que era viável e que fosse suportável 
para o Governo, para as empresas, para os tniba­
Jhadores e suportável para a população do Distrito 
Federal com relação à tarifa. De fonna que cede­
mos naquilo que foi possível e achamos que os 
traba1hadores, realmente, tiveram um avanço bas­
tante acentuado .. 

De forrria que achamos que não havia razão 
de forma aJguma para se ter declarado essa greve 
na noite de segunda para terça-feira. 

Outra coisa que muito me estraflhou, Sr. Presi­
dente do Sindicato dos Trabalhadores, foi o fato 
de o Sr. haver concordado, de pronto, nessas 
negociações, no sentido de que o sindicato não 
faria piquetes nas portas das garagens. Isto multo 
me estranhou, porque em todas as greves tivemos 
grandes problemas com os piquetes feitos pelos 
rodoviários. Muito me estranhou, mas achei que, 
realmente, os trabalhadores também estavam 
avançando e verificando a necessidade do trans­
porte urbano para a comunidade de uma cidade. 

Sempre temos um determinado número de 
pessoas que chamamos "fura-greve", e não é de­
mérito algum fazer essa denúncia, aqui, em Plená­
rio, porque rea1mente isso vem acontecendo na 
prática. Para que a população não fique prejudi­
cada, usamos um determinado número de fun­
cionários p-ara que algum percentual de veículos 
rode em dia da greve e, lamentavelmente, nesta 
greve, não conseguimos trabalhador algum, não 
conseguimos rodar com nenhum ônibus. Lamen­
tamos, profundamente, esse esquema armado 
pelos trabalhadores. 

Como já disse, não somos contra a greve. Pen­
so que a greve é um direitO do trabalhador, desde 
que as negociações esgotem-se numa mesa, sem 
que se_chegue a conclusão alguma. Apenas nesse 
caso, a greve seria uma solução. ~ a nossa po­
sição. 

Queremos aproveitar esta oportunidade, por­
que sabemos que esta reunião não foi convocada 
para isso, para fazermos uma denúncia, aliás, uma 
denúncia que achamos multo grave. Vamos apro­
veitar esta oportunidade, para não estar aqui nesta 
Comissão novamente nos próximos dias. Apesar 
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das dificuJdaâes ericontra~~s p~lO Óove~d9r 
José Aparecido de manter o volume de subsídio 
para o transporte coletivo do Distrito Fe~eral, ~sa 
denúncia é realmente multo graVe~ as emPresas 
de transporte coletivo do Distrito Federal estio 
à beirei da falência mesmo! Nós somos empre­
sários nesta cidade já há mais de 30 anoS e há 
mais de 20 nO transporte coletivo. Não fazemos 
issO pela nossa sobrevivência, poi'que, graças a 
wna posição do Distrito Federal, os empresários 
do transporte coletivo no Distrito Federal têm ·ou· 
tras atividades e não dependem das empresas 
para sobreviver. 
_ Mas nós lamentamo~ profundamente que isso 

venha ocorrel)do. Com todq Q esforço do Gpyer­
nador José Aparecido, vocês eStão ouvindo do 
Pr_esidente do Sindicato das EmPresas- de Trans .. 
porte Coletivos_do Distrito Federal esSa denúri.cia: 
as empresas do Dlstrito Federal estão na falência. 

Quando o Governador José Aparecido ~ 
que nós temos 195 milhões de cruzados par4 ~ 
receber, realmente é urna verdade, s6 que é uma 
Verdade nO cUSto que o Governo até agóra catrlbulu 
a nós. Nós estamos ainda com o custO do dia 
19 de julho, portanto de lá para cá, tivemos aumÍ!J'Í.. 
to de óleo diesel, aumento de pessoal, aumento 
de peças, pneus e outros; portanto não é possível 
que nós consigamos operar com esse tusto/qui~ 
lômetro e no custo/quilômetro necessário, estrita· 
mente necessário, pai-a que nõs Possamos ter 
soOrevivêOciã, o Governo hoje nos deve 42!? mi­
lhões de cruzados. 

Aproveito aqui, Sr. Governador, para fazer essa 
denúncia em públtco, porque nós estamos à beira 
da faJência e somos empresa que sempre paga­
mos nossos compromissos em dia e, lamenta­
velmente, apesar de reconhecer o grande esforço 
feito por V. Ex', nós não estamos conseguindo 
sobreviver. Sentamos à rriesa de negociaçio com 
os iodoviários, cedemos em causas soda!$ im­
portantes para os trabalhadoreS, com graitde peso 
econômico, sabíamos que detenninadas clMlsu­
las em que nós cedemos, que nós nêo íainos 
e não vamos ter condições de cwnprir se o Gover-­
nador não determinar a revisão dos custos de 
imediato. 

Então meus senhOfes, se ãS-enlpre~. O .a~~ 
no; os trabalhadores e a populaçllo nlío se ~m 
neste momento dificil que a Nação atravessa1 nós 
teremos grandes problemas, problemas múito 
graves. · _ · 

Há alguns dias os empresários nOs corividâr8rri 
para que nós fôssemos ao Governador entreQat 
as empresas para o Governo, deixar que o Oover-:. 
no ·operasse as empresas. Or"a, nós achamos ciue 
naquele momento ainda não era õ camiilho1 n6o 
er_<i ainda a sOlução, poderiamos tentar novas úa­
tativ:as como estamos f~ndo._ Tt~_mos tldo.bQa 
vontade do Governador José Aparecido, .apesar 
de reconhecer que ele tem problemas de verba 
na área federal. A propósito, gostaríamos de ler 
aqui um expediente - do qual gosUu1amo~ de­
pois de entregar uma cópia ao Sr. Senador Meira 
Filho e .aos outros Sr_s._ Senadores: deste ~u-_ 
mento o Sr. Governador já tem uma cópia -
para que Os Srs. tomasSem conhecimento. 

Desde o advento do sistema de caixa único, 
em junho de 1986, oS Çustos/quUOmetro$ admi~ 
tidos pelo DTU-SSP (Secretario de Serviços PObll­
cos) para as operadoras estAo abaixo das reais 
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heceSs~~s. ~~ _einpre!)as,. tendo em_ vista os 
níveis; de oper:ação a que estão sujeitas. Esta posi­
çio estA agravada particularmente a partir de 19 

de julho ·de) cOrrente ano, QUando foram calcu­
lados novos c;ustds pai-a cada operadora do siste­
ma. Anteriormente e notadamente nesta ocasião, 
as eriipfesaS fémeteram diversos expedientes ao 
Secretário de Serviços Públicos, ao Presidente do 
Cirupo de Estudos e Controle Tarifário, ao Conse­
lho de Transportes Pablicos Coletivos, e ao pró­
prio Exrn" Sr. Governador do Distrito Federal, Dr. 
José Aparecido; chamando a atenção para a dificil 
situação que sem dúvida as levaria à falência. 
A seguir demonstra a defasagem do custo quilô­
metro desde o primeiro de julho do corrente ano; 
os Srs. receberão cópia. 

. "Após o diã 16-10-87, vale ressaltar que 
c;liversos componentes de custos tiveram rea­
juste agravando ainda mais os custos-quilô­

-metros. Entretanto, o importante a ressaltar 
- é: que mestnó não-corrigidos os custos, ape-

_sar dos diVerSO$ _apelos, o Caixa Único deve 
às opéradoras privadas cento e quatorze mi­
lhQes d~ cruzados, em notas de crédito emiti­
das. além das diversas medições ainda não 
toncluídas (complemento das quinzenas de 
agosto - 2• - setembro e outubro, além 
de recursos) que correspondem a cerca de 

. o5JUllrenta_ e. s_eis _mijbôes de ç_ruzado_s, ~rfa­
zendo ó total de aproximadamente 
160.000.000 (C<!nto e sessenta mühões de 
ttw:atios). sem inclusão da segunda quin-
1i9)a- de· outubro .. 

A situação toma-se mais grave quando se 
· ~m Certeza de que os custos em que se 

baseiam estes valores são irreais. A adoç&o 
dos;_ custos, reais eleva. a dívida para com as 
empresas para cerca de Cz$ 425.000,00, va~ 
lor que como se v~ é altamente significativo 
e ·do qual as ·operadoras não podem pres­
Cindlr.- -

Esta é a razão por que as empresas est6o 
em débito na praça com fornecedores de 
peças, pneus, óleo diesel, e outros e cornple-­
tiunerite endividadas na rede bancária, inclu-
sivéBRB. . 

Os ·custos ~s-e os constantes atrasos 
dos pagamentos do caixa ú.nico, repete-se, 
levaram as empresas de transporte público 
à f4l&Jcta, o Que em última análise é um 
profundo· desréspeito à atual Constituição do 
PoiS,···· · · 

Nesta situação de caos econômico e fman­
~;eiro, ern que tentam sobreviver, é impossível 
para as· empresaS acordarem com os rodo­
\liárfos clll.usulas reivindicadas, que ao tempo 
que possam ser consideradas justas seriam 

io1pos.siveis de atendimento. Todavia, num 
esforço sobrenatural e sabendo que dificil­
mente poderia cumpri-las o sindicato, nas 
diversas reuniões negociou a- quase totali,;. 
dade das cláusuJas sociais; atendendo as rei­
vindicações dos rodoviários. Quanto às cláu­
sulas econômiCas, aguarda-se que o Gover­
no do Distrito Federa] conclua suas negocia­
Ções com o Ministério da Fazenda." 

Como os Srs; vêem, todos ·nós temOs- dificul­
dades, e esta denúncia aproveitamos para fazê-la 
aqui, n~.:Ste plenário, porque sabemos que a situa­
ção é grave e nós teriamos que voltar dentro dos 
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próximos dias a este plenário para que ftzéssemos 
esta denúncia e para que o transpo~ púplico 
não sofresse paralisação, apesar de reconhecer 
o grande esforço que o Governador José Apare­
cido tem feito para que isso não aconteça. Muito 
obrigado aos Srs. · · 

O SR. JOSÉ APARECIDO- Tenho a mpres­
são de que certamente há perguntas. Srs. PariaM 
mentares vejo que este é o momento particu­
larmente expressivo para a população do Distrito 
Federal, que sofre as graves conseqüências da 
paralisação dos transportes coletivos em Brasma. 
Esta reunião envolve depoimentos conclusivos 
dos rodoviários e das empresas concessionárias 
e envolve a face pública do Governo do Distrito 
Federal no encaminhamento de um problema 
que coloca a cidade hoje paralisada, com todas 
as repercussões negativas de natureza econômi­
ca, de natureza social e de natureza administrativa. 
Espero, pof iSsO -mesmo, qué hà)ã. uma tomada 
de consciência sobre um problema fun~arnental 
até para o exercício da ddadanlã, até para o _exer­
cício da vida demoCrática,-que o sagi'ado ·direito 
de ir e vir. A cidade, por isso mesmO, precisava 
ter neste painel vivo, na ComissãO do Disblto Fe­
deral,· a tomada de consciência de um problema 
que envolve a própria sobrevivênCia da população 
de Brasília, e de BrasíJia, como sede dos Poderes 
da República, e como ·sede daS [.epresehtações 
diplomáticas credenciadas junto ao GovernO do 
BrasiL 

Sei que os transportes coletivos ··eStãO amea­
çados _duas vezes pelos concessionários, como 
acaba de relatar, em palavras ca~ge~~_es, _ 9 Presi­
dente do Sindicato, Sr. Wagner Canhedo. E está 
a cidade paralisada pela greve_.dos rodoviários, 
com o depoimento do Presidente Pedro Celso, 
um depoimento sincero e honesto, -um depoi­
mento leal, como tem sido no curso do meu Go­
verno o diálogo que tenho, no exercício da Fun­
ção, mantido com c_oncesslonários e çgm rodo-
viários. - · ~ r 

É claro que a cidade não pode continuar para­
da, é claro que a população a partir .de amanhã 
reaja com relação à atualidade que 'está vivendo, 
sem condições de trabalhar, sem' condições de 
exercer as atividades normais de sua vida. É por 
isso que disse aqui que em nenhum momento, 
em minha consciência, tive ou tenho qualquer 
vaa1ação de assumir responsabilidades; inclusive 
há dots atos que são certamente impopulares nes­
ta hora, e altamente sacrifi.cadores da população, 
sobretudo daquela que depende do transporte 
de massa. Disse que assumirei a responsabilidade 
de aumentar as passagens em novembro e em 
dezembro, explicando à população .que este é um 
quadro de realidade, e a realidade não é imagi­
nosa; ela é só realidade. _F1z _questão de trazer 
este depoimento da consciência de muitos ho­
mens, todos com a responsabilidade pública, se­
jam secretários de Estado, sej.lm --trâbalhadores, 
sejam empresários, para que haja uma tomada 
de consciência num problema que é a base em 
Brasil ia, a cidade que se defme, como· disse antes, 
pela sua concepção; com uma atividade singular, 
em que o corpo humano é cabeça, tronco e rodas. 

Estou ã-tliSpOsição para qualquer pergunta .. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Eu wn­
bém, como. parlamentar - não sei se estarei in-
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fringin~o. nessa oportunidade, o nosso Regimen­
to Interno- vivo preocupado com os problemas 
da nossa dda.de. Eu não fui ele]to pelo povo para 
nãO _fazer nada. Aliás, o que eu faço não é uma 
virtll_de; é o_cumprim~to de um dever. Preocu­
paâo com o prOblema dos trabalhadores dos 
transportes coletivos, Governo do Distrito Federal, 
empresários e populações e sabedor da dificul­
dade econômica pelas quais passa o nosso País, 
talvez agindo até por intuição, peguei o telefone 
e pedi uma audiência ao Ministro do Planejamen­
to, Aniba1 Teixeira. Imediatamente ele me diss_e 
"Senador, o Sr. não precisa pedir audiência, o 
Sr. pode vir ao meu gabinete". E eu fui levar a 
ele a minha aflição, como que uma espécie de 
agonia. Talvez por intuição eu estivesse antevendo 
esse desfecho qüe é desagradável para a nossa 
capita1: privá-la de se transportar para o trabalho. 
E nz ver a ete a minha preocupação com relação 
à liberação de verbas. Não falei disso ao Gover­
midOr, rião fal~ disso a companheiros Senadores, 
não; fui, siin, Como brasileiro preocupado por um 
quadro que se manifestava como muito ruim para 
nós nesta cidade, e fiZ _ve:[ _a ~le que ess~s verbas 
qUe estão lá, que ao que eu ouvi dizer tinham 
sido autorizadas pelo Presidente da República, se 
eú. estiVer éiTado que o Governador me retifique, 
que foSsem liberadãs, porqu~ nós estávamos ca­
minhando· para uma situação de impasse - que 
infelízmente aconteceu. S. EX' manifestou sua 
apreériSão e a- sUa preocupação e foi até muito 
gehtíl e -compartilhou comigo da aflição que eu 
levava a ele naquele momento. Infelizmente, não 
sei s_e houve providências ou não, o fato é que 
estamos diante deste impasse. 
--Eu dou a palavra agora aos Parlamentares. 

O SR. SENADOR EDISON LOBÃO-Sr. Presi­
dente, eu ouvi atentamente os depoimentos do 
G'oveJm~d_or e de seus Secretários. São todos eles 
profundamente preocupantes, mas o depoimento 
do Secretário de Segurança chega a ser dramá­
tico.: O GoVe.mÇ~dor deinonStrou, e o Seu Secre­
tário de Serviço Público também, que temos uma 
frota de ônibus insuficiente para a população de 
Brasília. · 

As recomendações mundiais são no sentido 
de: que por metro quadrado sejam acomodados 
apen<!ls 4 passage~ e nós aqui acomodamos 
10 passageiros por metro qua<:Irad~. Vale dizer, 
1.50% a "mais do que intemadonalmente se prevê. · 
Isto por quê? Porque a frota é insuficiente, é insufi­
cieiJ.~ porque os _empresários não conseguem, 
coril seus próprios recursos, ampliar as suas pró­
prias frotas. 

Pen_~o qUe começa então uma ciranda de difi­
c:t,ll_dac!~s. A passagem de Brasilia é a mais baixa 
dOPãrs e, todavia, o Governo do Distrito Federal 
preciSa subsidiá-la com aproximadamente 25% 
porque o usuário não tem condições de pagá-la. 
As dificuldades- se ampliam quando se sabe, e 
aQui foi _dito, que 75% do orçamento do Distrito 
Federal_ se destinam a pagar funcionários, de 5 
a 10% o subsídio. Restam apenas magros 15% 
Para fazer todas as obras que incumbem ao Go­
verno do Distrito FederaL O que fazer? Recorrer 
aos cofres_ do Governo Federal, quebrados tam­
bém, sabemos todos nós. O.Ooverno Federal não 
conseg1,.1e atender as suas prÇprias despesas. Co­
mO.rêSofvér o proDlenla? O fodoviárlo ganha pou­
co,. e ganha pouco mesmo; as autoridades do 
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Governo, como lembrou aqui o Presidente .do Sin­
dicato, reconhecem que de um modo geral os 
trabalhadores brasileiros perderam sa.lários em 
grande escala, e de fato perderam; os empresários 
não podem pagar um centavo a mais porque 
já estão quebrando; o depoimento aqui do Presi­
dente do Sindicato dos Proprietários que deseja, 
inclusive, repassar os seus ônibus, as suas compa­
nhias para o Governo do Distrito Federal, como 
solução para eles não para o Governo. 

Sabemos que a TCB, que tem prestado ao lon­
go d~ tempos um relevante serviço à popuJação 
de Brasília, é uma empr~ pública e corno tal 
não tem a mobilidade e a agilidade e não conse­
gue fazer a economia operacional de urna empre~ 
sa privada. 

Então, repassados os ônibus todos para a órbita 
do Governo do Distrito Federal o que se terá, 
sem dúvida nenhuma, s_erá uma queda da quali­
dade de transportes e aí sim, aqueles 15% de 
que falávamos ainda há pouco, que restam no 
Orçamento do Distrito Federal iriam tranqüila· 
mente embora no primeiro impulso. Está aí a 
ciranda de dificuldades. 

Ora, o rodoviário precisa. de fato ter um salário 
adequado à sua vida, à sua família. O empresário 
precisa ter uma remuneração ainda que baixa 
para, pelo menos, manter a sua empresa, e o 
Governo não pode ajudar e o usuário não pode 
pagar mais. 

Se me perguntarem_ qual é a solução eu direi 
tranq?lamente:-não seí . .Mas, a única coisa que 
me ocorre, neste oceano de dificuldades é per­
guntar ao Governador em que pé se encontra 
o pré-metrô ou metrô, ou trem de superfície; por­
que se estou preocupado, e estou profundamente 
preocupado com os rodoviários e com os empre­
sários, estou infmitamente mais preocupado com 
os usuários, porc:iue para cada 6 mil_ rodoY!ários 
ou 10 ou 12, como disse o nosso Presidente do 
Sindicato, que precisam da nossa atenção, nós 
temos 1 milhão e 800 mil pessoas, estou dizendo 
aqueles que imagino que andam de ônibus. 

Então, a minha preocupação primeira, como 
homem público, há de ser com este um milhão 
e oitocentos. no passo seguinte com os 12 mil 
e, finalmente, com os poucos empresários. 

Na verdade é que uma solução terá que· ser 
encontrada sob pena de mergulharmos no mais 
negro dos caos aqui no Distrito Federal. E a per­
gunta que faço ao Governador: o trem de super­
ficie vai resolver este problema? 

O SR. JOSÉ APARECIDO- Devo dizer ao 
Senador Edison Lobão que ele fez uma síntese 
de extraordináiía abrangência. O problema envol­
ve realmente corri essa conotação patética, todas 
as categorias profisslonaís e, finalmente, a comu­
nidade no caso dos transportes públicos de Bra­
sma. 

Os estudos com relação ao meirô de superficie 
já estão numa _segunda e decis~ fas~. _ _ __ 

O primeiro estudo de identificação da viabili­
dade técnica e financeira já está concluído e o 
Secretário José C8rlos Melo já provideOcia os pro­
jetos de enegenharia. 

Os estudos foram feitos_ pelo Instituto Mau~. 
que ganhou a concorrência de que participaram 
as 20 grandes companhias de consultorias de, 
transporte de massa no Brasil e para nossa honr'~ 
e como sortilégio foi vitoriosa a empresa ligada. 
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à Universidade de São ·Paulo, tnstituto Mauá 'de 
Engenharia. 

Vou pedir ao Secretário José Carlos Melo que 
dê detalhes, neste momento, dos trabalhos da 
Secretaria de Serviços Públicos sobre o metrt 
de superfície, inclusive com esta nova proposté 
do IBTU que coloca o b_onde, recuperando a me· 
m6ria e certamente fazendo, numa cidade que 
tem _esta beleza plástica de Brasflia, uma propostz 
de wn novo componente até de natureza cultural. 

Peço, então, ao Secretário José Carlos Melo 
que dê a posição, hoje, dos estudos com relação 
ao metrô de superfície. 

O SR. JOSÉ CARLOS MELO -'-Sr. Presidente, 
Sr. Governador, SiS. -Parlãrrieritares: 

Fa1ei, aqui, qUe a nOSsa j>Olítica de transportes 
tem ações de curto, médio e longo prazo. Os 
de curto e médio prazo tive oportunidade de sinte~ 
tizar na parte anterior. 

Quanto às de longo prázo, só há uma soluçáo: 
introduzlrmos uma alteração tecnológica que vá 
dar mais capacidade ao sistema de_ transportes. 

Eu pediria dois minutoS~-aj)enas, para -ser -um 
pouco professor de transportes. 

O sistema de transporte é basicamerite -cõriSti­
tuído pelo meio de transportes, pela via de trans­
portes e pelo terminal de transportes. o-terri1irial 
pode ser até um simples ponto de parada. Esses 
três elementos operam de maneira conjugada, 
e cada sistema de transporte tem uma capacidade 
dentro dessa operação, ou seja, cada meio, cada 
via e cada terminal, operando combinadamente, 
tem uma capacidade. O ônibus, usado ao acaso, 
como na maioria das c.idades brasileiras, dispu­
tando espaço com o automóvel, sem prioridade 
em sinais, sem ponto de parada regularmente 
espaçado, transporta de 8 a 1 O mil passageiros 
por hora, quer dizer, o sistema - o meio, a via 
e o terminal combinados. 

Se for melhorado paulatinamente o sistema pcir 
ônibus, introduzindo faixas exclusivas, prioridades 
em sinais, pontos de parada regularmente espa­
çados, veículos apropriados ao tipo ·de demanda, 
podemos chegar, com uma lotação exagerada, 

digamos de 7 ou 8 passageiros por m~tro quadra­
do. até a 20, 21 mil passageirOs na hora do pico. 
Pronto. E aí esgotOu a capacidade do sistema 
por ônibus. . 

A tecnologia seguinte é a do chamado metrô 
leve, que é o bonde moderno, muito usado na Euro­
pa e que transporta até 35 mil-passageiros-hora. 

Há a tecnologia também chamada VI... T- Veí­
culo Leve sobre Trilhos. 

A tecnologia seguinte, de 35 a 80 mil passagei­
ros-hora, é o chamado metrô pesado, ou trem 
suburbano, que todos conhecemos. 
· No trecho Ceilândia - Taguatinga - Guará 
e Plano Piloto, já estamos transportando, na hora 
do pico, em tomo de 20 mil passageiros por hora, 
e a demanda é crescente, porque a população 
de Brasília cresce em tomo de 7% ao ano. -

Entendo que este fórum, mais do que discutir 
a situação emergencial, que é grave, é para discu­
tir esta crise, que quase não vemos e que; para 
quem trabalha no setor, para o Pedro CelSO, ·pãr-a 
o Wagner, para nossos técnicos, é diária, é cotidia­
na, e, para o usuário, nem se fala. 

Esse quadro, que hoje·e-rutrn, será degradado 
a cada ano, por aumento de demanda e por inca­
pacidade do sistema. 
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A longo prazo,já que o assunto é caro -e erivolve 
asPectOS urbãi1ísticos, que o tomam um pouco 
polêmico, a sua compatibilização com o urba­
nismo e a arquitetura de Brasília, o Governador 
José Aparecido _criou uma comissão- constituída 
pelas Secretarias do Governo, Serviços Públicos 
e Viação e Obras, Ministério dos TrãhSportes, atra­
vés da ÇBTU. Ministério do Desenvolviritento Ur­
bano, através -da EBTU,- Ciência e Tecnologia e 
SEPl.AN. Essa Comissão, Pcir unanimidade,_anali­
sando estudos preliminares existentes - temos 
um estudo de 1978 e temos a atualização desse 
mesmo-estudo, de 1984, estudos de demanda 
-:---Chegoy à co"'çlusão que é urgente contratar 
o. estudo de viabilidade téc_nico-econômica_ do 
metrô. 

O .escopo básico de trabalho para_ a concor­
rênciã foi feito'pór técnicos desses 7 órgãos, prin­
cipalmente do DTU, da EBTU e da CBTU. Feita 
a cohCótT"ê-ncla pública, o Instituto Mauá venceu. 

Houve um acompanhamento, através de semi­
nários,.de 15_en1 15 dias, com o Instituto Mai,Já, 
<lue pbt Ser uma instituição acadêmica, não tem 
fins lucrativos. Ttvemos a sorte, ainda, de a_ çon­
corrência pUblica ser vencidã por uma entidade 
absolutamente isenta_ de interesses comerciaís, 
ligada à _(Jn_~~rs_idade de São _Paulo, _entidade pu­
ramente acadêmica e que presta trabalhos de 
consultoria há anos na área de transportes. Esse 
estudo mostra que o metrô de Brasília é uma 
obra urgente, tem que começar de imediato. A 
primeira linha teria aproximadamente 33 qUilô­
metros. Como todos os meio_s de transportes pas­
sam a ser complementares, o esquema de trans­
porte é que mudaria; teríamos uma linha trancai, 
que seria a base do sistema, a alimentação pelo 
sistema de trens e a distribuição pelo sistema 
de ônibus. O custo de implantação _da tecnologia 
ferroviária _é mais caro do que qualquer outra, 
mas a longa vida útil dilui esses custos ao longo 
de um periodo extremamente distante. Para os 
senhores terem idéia, salvo os materiais de consu~ 
mo, num projeto ferroviário, o elemento de vida 
útil mais curta é o dormente, que dura 25 anos; 
então, esses custos são diluídos; o básico é real­
mente-o- âesembolso inicial. Esses 33- quilôme_­
tros, em "face da não necessidade de desapro­
priações -ou se houv-er pata um ou outro termi­
~ serão mínimas- em face do te!J"eno de Brasí­
lia} lev~mente-Oádulado; em face do fato de gover­
nos- passados, em estudos já realizados, haverem 
preservado a faixa; em face do lençol, freático 
ser favorável; em face de tudo isso, seria talvez 
o trem mais barato do mundo. Quando cotejamos 
com outros trens, até o custo nos surpreende. 
O -cUsto de uma tecnologia ferroviária se dá por 
quilômetros de linha, não quer dizer que cada 
quilômetro custe_aquilo. Nesse quilômetro de li~ 
nha está embutido oficina, trem, tu~o que precisa. 
O _çusto dos metrôs do- RiO de Janeir.o e São 
Paulo, com desapropriações brutais e operação 
e construção em área densamente povoada, de­
pendendo do trecho, está em tomo de 80 a 100 
milhões de dólares o quilômetro. O preço interria­
cloi\Ed, barato, é da ordem de 50 milhões de dóla­
res o quilômetro. EStivemoS, recentemente, o 
GoYemador José Aparecido e eu em Moscou, nu­
ma longa reunião com a direção do metrô de 
Moscou, que se e"J)ande a 9 quilômetros ao ano; 
em face das peculiaridades de terreno e a profun-
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didade, já que a Unha é muito_ densa, uma galeri_a 
é feita embaixo da outra, está em tom-o d~. 300 
milhões de dólares o quilômetro. 

Com características muitO.semelh;;mtE$ foi-Im­
plantado o metrô de Porto Alegre, todo em super­
fície, em tomo de 15 milhóes de dólares o quilô­
metro, mas ainda com desapropriações e um trew 
cho em via elevada. Temos condições de- fazer 
aqui, por 13 a 14 milhões de dólares o quilômetro. 
E como negociar esses recursos? Vimos que o 
BNDES vai ãportar recursos ao ritetrô de Copâca­
bana; é um trecho pequeno para transportar a 
classe alta, de renda média e alta. O nosso é 
para transportar trabalhadores da Ceilândia para 
o loca] de trabalho; é bem -diferente do metrô 
da Zona Sul do Rio de Janeiro. Vimos que o BN­
DES,- com entusiasmo, se engaja no nietrõ de 
Copacabana, num pequeno trecho; de Botafogo 
até lpanema o custo é de um bilhão de dólares. 
O nosso, pelas nossas peculiaridades, passa a 
ter uma viabilidade muito maíor de aceitação jun­
to ao BNDES, até Pelo seu caráter eminentemente 
soda!. 

Segundo, a_ EBTU criou um programa de trens 
leves, metrôs leves que ela, para dar o charme, 
chamou de "prOgramas de bonde", para lembrar 
o tempo ·em que andávamos de bonde. E está 
incluído como -prioritário o programa de bondes 
da EBTU. Em conversas, inclusive, com técnkoS 
daquela empresa, tão logo o conselho de Arqui­
tetura Urbanismo e Meio Ambiente aprove o estuH 
do de viabilidade e o traçado, a EBTU tem condi~ 
ções de assinar um convênfo já com o GDF, que 
nos daria possibilidade de prosseguir _com o BN~ 
DES. Para nossa felicidade, a indústria nadonal, 
a indústria brasileira tem Jmow how completo 
para essa tecnologia. Tem até vencido concor­
rências importantes no exterior. O Senador Edison 
Lobão foi muito feliz em sua colocação. Estamos 
vivendo uma crise, que tende a se agravar e vai 
ser cada vez maior. E como disse o Senador, o 
que fazer? Os técnicos ainda têm alQuns pãiíãtiVõS, 
pequenas margens de_ manobra. Mas daqui a pou­
co;- nem os técnicos saberão o que fazer. 

OSR,POMPEU DE SOUSA- Sr. Presidente, 
peço- a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mefra Filho)- Pois não. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Em prfme~o 
lugar, quero me congratular com o meu caro 
companheiro, o nobre Senador Edison Lobão, 
que, trazendo as suas perplexidades e as suas 
aflições, que são de todos nós, a respeito do trans-­
p-orte coletivo de Brasflia, do impasse do trans­
porte coletivo de Brasília, nos proporcionou_ esta 
bela aula do engenheiro de transportes, José Car­
los Melo, doutorado em transportes. 

_Entretanto, essa é uma solução estrutural a lon­
go prazo; não é nem a médio prazo. Nós estamos 
diante de uma situação conjuntural, mais do que 
çpnjuntural, emergencial; estamos diante_de uma 
emergência e temos que procurar uma solução 
para essa emergência. Precisamos sair daqui com 
alguma coisa concreta ou com a expectativa de 
concretude, que foi muito ilustrada e muito enri­
quecida academicamente pela mobralização que 
nos deu a nós outros ignorantes dos transportes, 
o engenheiro PhD José Carlos Melo. -~ -- -
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Sr. Presidente, eu gostaria de perguntar a V. 
Ex' e aos companheiros mais bem-info~IJlados, 
porque hoje li numjomi:tl aqui de Brasilia algumas 
opiniões de companheiros nossos, inclusive com­
panheiros de Bancada. Na opinião ,do __ nobre 
COnstituinte Francisco Carneiro a Uil1ca Solução 
é o aumento de tarifas. Se os custos são realmente 
esses, se a situação é essa, me parece que isso 
é inelutável. Entretanto, o grande sacrificado é 
sempre o trabalhador, trabalhador que opera o 
sistema de transporte e que tem um salário baixfs­
simo, que por mais que tenha recebido esses 
beneficios diretos ou Jndiretos, isso é ainda pouco 
para as suas necessidades elementares, e o traba­
lhador usuário do sistema de transportes, o que 
opera e quem usa; porque quem usa é o trabalha­
dor, não somos nós. Nós temos os nossos carros 
particulares e até os carros oficiais. Eu, por exem­
plo, nós Senadores temos, o Sr. Governador, o 
Sr. Secretário, todos nós temos esses confortos. 
O trabalhador, portánto, é o grande sacrificado. 

Eu confesso a minha ignorância nesse sentido. 
No Ministério anterior criou-se o Vale-Transporte, 
Que o empresário financiava maJs de 90%, se 
não me engano; a princípio_ era facultativo, depois 
tomou-se obrigatório. ACredito que compete ao 
empregador esse ônus. O Estado, em última aná­
lise, é que vai arcar com o ônus final porque, 
através do Imposto de Renda, ele é descontado, 
mas há um financiamento no tempo. Eu perguntO 
se a obrigatoriedade está sendo cumprida. Tenho 
a. impressão que não. 

OSR.JOSÉAPAREODO DE OUVEJRA:_ EStá 
sendo regulamentada. 

. O SR. POMPEU DE SOUSA - O grande mal 
deste nosso País é que as coisas ficam no faz-de-­
conta. As leis não pegam, como dizia mestre Frar)­
cisco Campos. O Brasil é um país onde as leis 
não pegam. O grande mal é o faz-de-conta. ESte 
assunto Já está muito tempo decidido, mas não 
funciona. Acredito que é wna obrigação do em­
pregador dar ao trabalhador a condição mínima 
de ele ir para o trabalho, porque -ele não está 
podendo ir para o trabalho; atualmente, não está 
podendo ir em função da greve, mas se não hou­
ver greve ele também não tem condição de Ir 
se for aumentada a tarifa; é um círcu1o vicioso: 

o SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Com a 
palavra o Dr. José Carlos Melo. 

O SR. JOSE CARLOS MELO - Quero escla­
recer ao nobre Senador Pompeu de Sousa que 
ontem, numa reunião com empresários, nós colo­
cávamos que uma vez entrado em vigor pleno 
o Vale-Transporte, grande parte de toda essa si­
tuação estará resolvida. A obrigatoriedade do Va­
le-TranspOrte-Joi aprovada recentemente no Con­
gresso e está no perlodo de regulamentação. Até 
o dia 15 deste mês ele deverá estar regularnen­

, tado e ai entrará em uso obrigatório de imed_i_ato. 
O usuário de transporte, que ganha salário míni­
mo, de acordo com a lei que cria o Vale-Trans­
porte vai pagar apenas 6% da despesa de trans­
porte. A lembrança do Senador Pompeu de Sousa 
é multo importante porque ontem ainda, em reu­
nião que o Governador José Aparecido determi­
nou que fizéssemos com os empresários, eu dizia 
que grande parte de todos esses problemas, de 
~ único, de tarifas insuportáveis para o usuá-
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rio, está resolvida na hora que entrar o Vale-Tramo-­
porte em pleno funcionamento. 

O-SR. PRESIDENTE (Meira Fllho)- Concedo 
a-paJavra ao nobre Deputado Augusto CaiValho. 

-- OsR.AUGUSTCn:ARVALHO-Sr. Presidente, 
não _é- a primeira vez qÚe aqui venho, mesmo 
não fazendo parte da Comissão, pelo fato de ser 
Deputado e aqui ser uma Casa de Senadores, 
mas em razão da minha preocupação com os 
problemas da cidade aqui t~nho comparecido, 
sempre que posso ... 

O SR. PREsiDENTE (Meira Filho)-Mas desde 
o começo.da instalação da Comissão ficou esta­
beJeddo que o Deputado participa dos nossos 
trabalhos tendo direito a voz. mas não a voto. 

.. O .SR. AUGUSTO CARVALHO ~ Espero que 
a eleição para o Poder LegisJativo local venha 
suprir essa deficiêrlcia na representação em Brasí­
lia, o que acho fundamental. 
-Sr. Presidente, não é a primeira vez ouvimos 
o?Qbre.o problema das agruras do transporte coJe­
~vo de Brasllia. Quando da úJtima campanha sala­
rial dos companheiros rodoviários, aqui estive e 
presenciei uma polêmica bastante acalorada en-­
tre o anterior Secretário elos Serviços Públicos, 
JC?Sé Roberto, e os.representantes patronais. Ouvi, 
t?lmbérn, aqui, repetidos argwnentos no sentido 
de que as empresas estavam se inviabilizando. 
l:!ve,_ indt.,~_siv~~ conhecimento de uma nota - foi 
aqui divulgada - bastante dura, contra o Gover­
no, em que se ameaçava paralisar os transportes 
de Brasília, por iniciativa patronal, entregando-os 
definit!_~~ente ao govemo, 

Estranhamente, coincidentemente, naquele 
mesmo petíõdo, quando o Secretário anterior 
ameaçou abrir concorrência para que a qualidade 
dos transportes fosse elevada, em face dos argu­
men19s colocados _:--_ lO_ por metro quadrado, 
o que é absurdo, impossível - vimos que os 
interess_es_empresariais, que se sentiam tão vulne­
r~O$, _continuaram mantendo o monopólio da­
quelas linhas, sinal, realmente, de que o negócio 
continua rentável. Vimos, agora, a repetição da­
quela história. 

Já_ ti_ve oportunidade de falar, pessoalmente, 
com ·o Sr. Governador, da nossa pOsição, por 
questão de princípio ideológico, programática. 

O SR. JOSÉ APAREOOO :__·o Deputado Au­
gusto CA!vaJho qUer que eu fique com os ônibus. 
Já falei com os empresários que quem nasce 
em Conceição, com dois ônibus resolve o proble-
ma. Com 1.500, jainais. -

O SR. AUGUSTO CARVALHO- Realmente, 
defendemos que este é um setor essencial à vida 
das cidades. Sendo uma concessão do Estado, 
se ela não está sendo colocada a serviço da comu-=­
nidade, como--deveria estar, no seu nível de quali­
dade, inclusive com o Vale-Transporte corno solu­
ção,- ela vai continuar significando isso mesmo. 
EJes, que combatem o déficit público, vão ter que, 
dep-ois, localizar esse déficit nos sorvedouros de 
recursos do Tesouro, para subsidiar a livre inicia­
tiva ou iniciativa privada. 

. O SR. -JOSE. APARECIDO _; Só quero dizer 
qUe tiVemos a experiência de Moscou, o Secre­
tárioJosé Carlos Melo e eu, e vimos que o proble­
ma não_ difere. BrasJ1ia é uma cidade que tem 

27 anos; Moscou, 80Q anos; o México, 600 anos; 
Paris, 2.000 anos. O metrô de Paris corn~u 
a ser feito em 1900. Eles têm os mesmos proble-­
mas que vivemos, hoje, com uma cidade de 27 
anos. E Lim problema que se vai agravar, até por­
que temos um encontro com a virada do século, 
desse somos contemporâneos. Nunca fui apre­
sentado a ninguém que queira despedir-se da 
vida daqui a 13 anos. Por isto mesmo, seremos, 
pelas avaliações da ONU, na curva do século, 
cerca de 5 milhões de habitantes. Falaram, numa 

--primeira- i:ldvertêricia, em 4 milhões,_ ma_s com 
o simpósio que aqui fizemos- ''Brasilia: Concep­
ção, Realidade, Destino" - vimos que- aS apro­
priações são aritméticas: séremos 5 milhões, da­
qui a 13 anos. Assim, não há cnrno conversar 
sem esta visão, que não é wna visão do horizonte, 
rrias" a visão mais imediata, aquela de que somos, 
nós mesmos, contemporâneos dos nossos dias. 
Para falar com absoluta sinceridade, peJo que vi 
em Moscou, no México e em Paris, não tenho 
nenhuma condição, em consciência, de estatizar 
os transportes coletivos em Brasília. Não o faref 
porque sei, em consciência, que seria um ato 
extraordinariamente lesivo à popuJação do Distrito 
Federal. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO - A diferença 
de Moscou. que V. Ex"' citou, Governador, é que 
o metrô existe desde 1923 e tem os preços conge-­
lados até hoje. 

O SR. JOSÉ APARECIDo_- COntinuam com 
graves dificuldades. Não se antecipe V. ~. por· 
que o Gorbachev está nos ensinando muita coisa. 
Senão, V. & vai ter que fazer retificação em tudo, 
e em breve. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO- Não vou pole­
mizar com V. Ex~ com relação a esta questão, 
porque é uma discussão prolongada. 

O SR. POMPEU DE SOOSÀ·~ S~V. Ex' me 
permite um aparte, eu gostaria de lembrar que 
as condições de vida da população de Moscou 
e sobretudo da população de Paris são muito 
diversas das da população de Ceilândia e Tagua­
tinga. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fuho)- Eu queria 
lembrar que nós estamos aqui para _o "amanhã". 
Se_ -am~hã .a greve continuar, o povo não vai 
chegar ao trabalho. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO-: Eu não querq 
ficar fazendO digressões a respeito de qual vai 
ser o futuro. Aliás, penso que a intervenção do 
Secretário sobre a proposta do metrô é um assun­
to da mais alta importância e que deve envolver 
todo os setores da sociedade de Brasília. De ante­
mão, eu quero levantar minhas preocupações. 
Espero que, pela própria conformação do Distrito 
Federal, depois, as composições do metrô não 
venham disputar com os ônibus os espaços do 
Ginásio" dos Esportes, para nãO ficarem odosos, 
corno acontece hoje com os ônibus. 

Sr. Presidente, sabemos que a situação é grave. 
Constatamos que o impasSe está gerado. Nós 
não podemos continuar com a Polícia deslocada 
das suas funções de garantir segurança à popula­
ção, para intervir na greve, dando segurança, co­
mo foi colocado, para os ônibus. 
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O SR. JOSt APARECIDO - Para os ônibus 
e para o povo. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO-Sim. E espero, 
Sr. Presidente, que haja daqui um esforço no sen­
tido de superar esse impasse. Há inform~ções 
de que o Ministério do Trabalho já reconhec_eu 
o estado de greve. 

O SR. JOSÉ APARECIDO - Já reconheceu 
e a Procuradoria Geral dirigiu-se ao TRT pedindo 
a dedaraçã_o da ilegalidade da greve. Ela é, por 
definição, ilegal, como nós todos sabemos. 

O SR. AUGUSTO CARVAJ..i:JO ,...-Então, eu gos­
taria de perguntar ao Sr. Governador: o que fazer 
daqui para a frente? 

O SR. JOSÉ APARECIDO- Daqui para a fren­
te, V. EX' sabe mais ou tanto quanto eu, porque 
é lfder sindkal. V. Ex' é o dirigente do Sindicato 
dos Bancários. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO- Eu só queria 
concluir minha pergunta, se V. Ex' pudesse aguar­
dar. _O impasse está gerado. Nós, aqui, não esta­
mos brincando de fazer perguntas. Estamos real­
mente preocupados com a gravidade da situação. 
Na medida das nossas possibilidades, gostaría­
mos de contribuir para a superação desse impas­
se, que penaliza a população, os trabalhadores, 
enfim, todas as partes qtie estão envolvidas. O 
impasse está estabelecido. A greve poderá ser 
decretada ilegal, por força da legislação fascista 
que vige até hoje. _E amC~:nhã? Há, por parte do 
<rOVemo, a disposição- de continuar essas nego­
ciações entre o Sindicato e os representantes pa­
tronais? De que maneira a Comissão do Di$trito 
Federal pode, na pessoa do Sr. Presldente Meira 
Fllho, junto aos órgãos competentes - já que 
o contato _foi feito - c;obrar a resposta desse 
contato? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- É eviden­
te, ilustre Deputado, que a Comissão do Distrito 
Federal, que é um pedaço do corpo desta cidade, 
vive· um momento de aflição diante do impasse 
surgido. É evidente que há interesse da parte da 
Comissão do Distrito Federa1 de que, harmonio­
samente, dentro dos interesses de todos, se en~ 
centre aqui uma solução para que amanhã o 
transporte volte a funcionar. 

O SR. AUGUSTO CARVALHO - Pergunto, en­
tão, ao Sr. Governador: há disposição para um 
encontro, de prosseguir essas conversações para, 
via negociações, sair desse impasse? 

O SR JOSÉ APARECIDO- Eu pedi ao Presi­
dente do Sindicato, Pedro Celso, que Se evitasse 
o problema porque, depois de um determinado 
instante, ele escapa da minha possibilidade como 
Governador do Distrito Federal. E pedi expressa~ 
mente que esperasse porque, obviamente, não 
tenho condições de dar uma resposta, que- s6 
será formulada depois de uma Comissão do Mi­
nistériO da _Fazenda e do Ministério do Planeja­
mento apropriarem-se de outros recursos orça­
mentários, transferindo-os para o Governo do Dis-­
trito Federal e para eu ter uma posição do caíxa 
.:.. j<..v 4ue me possibillte a negociação das cláusu~ 
las econômicas com conc_essionárlos e com ro­
doviários. Pedi exatamente porque tinha ce ~:..d 
que o quadro iria se configurar como está configu­
rado e com as repercussões negativas na vida 
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da cidade, que nós já _estamoS sentindo, inclusive 
tendo qUe suspender·uma-õperação policial de 
segurança p6blica em Tagliatinga e Ceilândia, 
sem fazer apropriação dos prejuízos, que tenho 
que contabilizar com a paralisação de hoje, e, 
evidentemente, sabendo que amanhã a popula­
ção começa a cobrar não s6 dos rodoviários e 
empresários, mas também do Governo, e sobre­
tudo _dele, o exercício da autoridade pública. 

_Não tenho outrà fUnÇão senão a de ser o media­
dor dessas dificuldades da atualidade do País e, 
sobretudo, do Distrito Federal. O Governo não 
é parte, tenta encontrar um ponto de equilíbrio, 
numa hora que nós sabemos, - já disse isto 
aqui antes---: que não estamos negociando nesta 
data-base, uma: recomposição sa1arial com ga­
nhos, com conquistas de natureza social; nós es­
tamos negociando a ultrapassagem de uma reali­
dad~_ crttica, seja para os rOdoviários, seja para 
os ConçessJonátiOs, mas qUe no fundo e no fim 
quem paga a conta é a pi"ópria população, porque 
esses recursos não _são imaginários, eles são in­
corporados ao erário sejam eles de natureza Fede~ 
ral sejam eles de natureza fiscal, em Brasília, mas 
o que é certo é que os rodoviários - eu com­
preendo iriclusive o cJue o Presidente Pedro Celso 
disse aqui - ele o disse a mim antes, com abso­
luta clareza e lealdade: Governador, eu não posso 
combinar com V. Er, como da úJtima vez o fiz, 
porque posso ·nâo ter o controle da Assembléia. 
Posso afirmar a V. Ex' que eu direi tudo que V. 
~ está dizendo, mas eu não posso dizer a V. 
EX' que vou conseguir que hão haja paralisação; 
isto eu não posso, porque seria uma coisa desleal. 
Depois há a paralisação e eu ficarei mal com 
V. Ex" Eu retruquei: mas eu não posso aceitar­
a paralisação; não posso aceitar porque é um 
ato de imaturidade, de precipitação; o Sr. precisa 
compreender que eu não tenho recursos, os re­
cursos não são meus. Nós, vamos ter, até o fm 
da semana, porque o Ministro do Planejamento 
e o Ministro da F~enda me pediram que solici­
tasse esse prazo porque eles têm que recompor 
realidades; !sso não são centavos, eles têm que 
mobilizar irriediatamente recursos fundamentais 
para que eu tenha esse reforço em caixa único. 

De outro lado, a 0\ESB, a Fundação Zoobo­
tânica, a CEB, a Fundação Hospitalar, a Fundação 
Educacional, já estão todas com reivindicações, 
são problemas conhecidos e eu preciso ter condi­
ções pelas amplas repercussões financeiras no 
orçamento, neste momento_ final do exerdc!o de 
87, para a União. E é clciro _que essa não é uma 
contabilidade imaginosa, é apenas uma realidade 
e a realidade não é Imaginosa. 

E foi por isto que eU apelei com muita veemên~ 
cia para o Sindicato dos Rodoviários e para os 
próprios empresários. E neste momento, qual se­
ria o apelo que o Governador poderia fazer? Pri­
meiro, a volta ao trabaJho para normalizar a vida 
da cidade, porque com essa paralisação tudo ape­
nas se complica e nada se resolve. Segundo, ape­
~J.r à Comissão do Distrito Federal, que já tomou 
a iniciativa de gestões, que eu i~clusive já sabia. 

O Ministro Uma Teixeira me comunicou, inclu­
~ive, a gestão feita pelo Presidente da Comissão 
.... u D1::.~o ito Federal. Mas, na._ realidade, a parali~ 
sação não leva-a nada, até porque eu rião tenhv 
e continuo n-ª.o_te:ndo essa resposta senão depois 
de amanhã, até sexta-feira. Estou fazendo levanta~ 

mentes, que são levantamentos que não se im~ 
provisarn, até porque eles têm que retirar recursos 
já alocados, já determinados a outr_a.s.áreas p_ara 
atender a urna conting'ênda que étambém sin_9u­
lar, porque só o Distrito Federal tem 72% dos 
seus recursos repassados pela União. Então, 
quando há um problema em Minas Gerais, que 
é o território que o Senador Ronan Tito pretende: 
governar; quando há um problema em São Paulo; 
quando há um problema no Rio de Janeiro, os 
governos têm a sua autonomia, a sua flexibilidade; 
aqui, o ináxirilo que o- Governador pode .fazer, 
fosse elie · qüern fõSSe, é rir, como vou, em cons_­
çiência enfre~r toda impopularidade do Distrito 
Federal. Costumo dizer que se outro serviço eu 
não prestasse, neste momento, ao Presidente Jo­
sé Sarney, lhe presto a homenagem maior, por­
que aqui a minha mãe é mais injuriada do que 
a dele. 

OSR. WAGNER CANHEDO-Sr. Governador, 
se me permite, eu gostaria de fazer aqui uma 
solicitação. A primeira é com relação à Comissão 
do Distrito F ed.eral, que ela desse uma ajuda -ao 
Governo do Distrito Federal para que solucionas­
se 9 _problem~._j_unto ao f4jnistédo da Faz:enda 
ou é!IOS órgãos_competentes, para que nós saísse­
mos desse impa~s~.j\ segunda é_ fazer um apelo 
ao Presidente do Sindicato, aos trabalhadores, pa­
ra que voltassem à normalidade nos próximos 
momentos a fim de que pudéssemos garantir to­
das as conquistas que já foram aceitãs por nós. 
Naturalmente ele marcaria nova assem~léia, para 
sexta-feira à noite, caso não se chegue a um acor­
do até lá e aí_ nós daríamos razão a ele, natu­
ralmente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Não é 
que eu queira tomar a palavra do Governador, 
mas existe uma característica do nosso povo que 
jâ adquiriu fama internacional - vou chegar lá 
-, mesmo diante do ponto de vista ideológico, . 
mesmo diante do ponto de vfsta político, mesmo 
diante do problema da crise financeira que atra­
vessa, não apenas a nossa cidade, mas o País. 
Será que não poderá prevalecer aqui essa caracte­
rtstica brasileira que jã adqUiriu fama internacio­
nal, o jeitinho brasileíro de enc;Onfrarrrios uma 
solução para essa greve ainanhã? RessalvandO:. 
se, evidentemente os interesses dos traba1hadores 
no transporte coletivo, os lnteresses do GDF, os 
interesses do empresariado e, acima de tudo, pol­
que não diz.er, o interesse nacional. Já há proposta 
manifestada ali pelo Presidente do S_indicato dos 
Empresários. 

O SR. PEDRO CELSO - Peço a compreeen~ 
são de todos os presentes para o fato de que, 
se antes da deflagração da greve_ a situação era 
extremamente espinhosa, agora, com a greve de­
flagrada, se toma muito mais diffcil essa proposta 
de solução apresentada pelo Sr. Wagner Canhe~ 
do. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Eu queria 
invocar aqui, rile perdoem, até o espírlto de JuSce­
lino. Ele dizia uma coisa muito importante: "O 
difícil, a gente faz agora, o impossível fica para 
daqui a pouco" . 

O SR. PEDRO CELSO -Muito bem, Sr. Presi­
dente, por mais boa vontade que eu tenha, não 
vou aqui, de público, diante de .tantas pessoas, 
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de tàntas personalfdades, como fiz com o Sr. Go­
vernador, diante da lealdade, da franqueza com 
que sempre nos tratamos em todos os momen­
tos, assumir um compromisso que não temos 
condições de honrar, A dificuldade nossa é imen­
sa; não vamos aqui, como disse o Deputado Au­
gusto Carvalho em determinado momento, fazer 
brincadeira, porque não temos a rnfnima condi­
ção de reverter o quadro neste momento sem 
uma proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Mas não 
estamos brincando aqui não. 

O SR PEDRO CELSO - Desculpem-me, ex­
pressei-me mal com relação à brincadeira, quan­
do o companheiro Augusto Carvalho disse que 
é questão de brincar de fazer pergunta. 

O SR. POMPEU DE SOUSA ...:._ Compreende­
mos que S. S• ilâ6 pode deixar de consultar a 
categoria profissional. I:: uma pena que ele não 
possa-nos atender, parece-me impossível. Com­
preendo que seria altamente desejável, ninguém 
mais do que eu gostaria que a greve já tivesse 
terminado, mas compreendemos perfeitamente 
a dificuldade do líder. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Quando 
falo aqui emjeitlnho brasüeiro, é lembrando exata­
mente a dificuldade do nosso doente ir para o 
hospital; é a dificuldade do meu neto amanhã 
ir para a escola. t essa difi.cutdade que gerou 
a paralisação do transporte coletivo na Capital 
brasileira e isso deve sensibilizar não apenas à 
sociedade brasiliense, mas também aos próprios 
trabalhadores. 

OSR. WAGNER CANHEDO-Recoilhecemos 
no Pedro Celso um líder incontestável dos rodo­
viários e sabemos perfeitamente que esse nosso 
pedido não viria trazer nenhum prejuízo para a 
categoria, simplesmente adiar uma decisão, uma 
nova parallsação no dia de amanh21 para a próxi­
ma sexta-feira. Daí a nossa solicitação. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -E também 
está em jogo o comprometimento da Comissão 
do Distrito Federal, que é composta de_onze sena­
dores de alta responsabilidade perante a Repú­
blica. 

O SR. PEDRO- CEL5d- Tenho o maior res­
peito pela Comissão do Distrito Fedefal-ã.qui no 
Senado Federal. Agora, peço a todos que com­
preendam. O Senador Polnpeu de Sousa colocou 
muito bem que não posso tomar aqui decisões 
isoladas. Estes são princípios que norteiam o nos­
so trabalho. 

Primeiro, é preciso haver uma assembléia para, 
então, decidir-se sobre essa questão e, também, 
colocar a dificuldade que vamos encontrar nessa 
assembléia. A questão não é tão simples assim. 
Não basta o Presidente do Sindicato chegar Já 
e falar: "Companheiros, vamos voltar ao trabalho 
que depois se resolve", porque isso eu já disse 
na assembléia e não resolveu. 

Então, não posso deixar aqui esperanças no 
ar, que não vão se concretizar. Falando com toda 
a sinceridade que possuímos, é extremamente 
delicado, não temos condições de assumir com­
promissos que não podemos honrar. Mesmo que 
convoquemos a assembléia e coloquemos todas 
as considerações que forain feitas aqui, as dificul­
dades que vamos ter nessa assembléia serão imen­
sas. 

Os trabalhadores precisam de uma proposta 
econômica. E-acreditamos, inclusive que, com 
o apoio da Comissão, fazendo gestões, a parti(. 
de amanhã ou hoje ainda, junto às autoridades 
federais, teremos condições de resolver este pro­
blema ainda amanhã. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Multo 
bem, vamos partir para o trat>aJho. 

Quem deseja mais usar da palavra? O Depu­
tado Frandsco Carneiro e, posteriormente, o nos­
so companheiro Geraldo Campos. 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO - Srs. Parla­
ffientares, meus Srs., não sei se é porque estava 
muito ignorante com relação ao assunto, embora, 
hoje, já tivesse dado um depoimento que coin­
cidiu com este que o Governador nos trouxe, de 
que Se teria que aumentar as passagens em qua­
tro cruzados em novembro e quatro cruzados em 
dezembro. Como nunca conversei com S. Ex" 
SQbre esse assunto, foi mera coincidência. 

/-1\as, em realidade, a exposição feita pelo Gover­
no do Distrito Federal e o seu staft, a exposição 
feita pelo Sr. Pedro CeJso, com muita propriedade, 
pois o Gove~ador mesmo diz que é uma reali­
dade o que ele está expondo, e a exposição feita 
pelo Presidente do Sindicato dos Empresários 
trouxeram muita coisa nova. E que coisa nova 
foi esta? Uma dificuldade generalizada, que não 
é s6 dos operários, que não é só dos trabalha~ 
dores, é do GDF, da classe empresarial e, tam­
bém, da classe trabalhadora. 

Queria salientar que, quanto à parte dos empre~ 
sários, há condições de se aumentar as passagens 
com o vale transporte, porque, para nós empre~ 
-sátios, não é tão pesado dar transporte para 50, 
60 pessoas, pois as grandes empresas têm trans~ 
porte, como as construtoras, já fazem o transporte 
gratuito, desde o começo de Brasília, sempre 
transpo~ndo todos os seus operários. 

Então, esse aumento não vai onerar tanto e 
_.Jiunca houve reclamações na Federação das In­

dústrias ou na Associação de Empreiteiros. Assim, 
acredito que esse auiriéfito que o Governo vai 
dar para a passagem, se imediatamente for regu­
lado o vale transporte, vai facilitar muitd. 

Creio- que o Sr. Pedro Celso já pode ter uma 
segurança de que o problema vai ser resolvido, 
porque o Governador está empenhado junto aos 
órgãos econômicos do Governo Federal. A Co­
missão do Distrito Federal vai toda atuar em con­
junto. Por seu lado, o Sindicato dos Empregados 
também sabe que vai haver aumento de passa­
gens se ajustar a essa situação. o qué a cidade 
não pode ficar é sem transporte. 

Dessa forma, creio que já podemos ter uma 
luz em todos os setores: a do lado do Sindicato 
dos Empresários e a do lado do Sindicato dos 
Trabalhadores. O problema vai ser resolvido. 
--Então, não me parece, de forma nenhuma, que, 

em dois ou três dias, não se possa adiar, para 
que, amanhã, a cidade nao esteja para1isada. 

É lógico que o que o Senador Pompeu de Sou­
sa disse é verdade. O Sr. Pedro Celso não pode, 
agora, dizer: "Está certo, OK, amanhã ninguém 
paralisa". Não, mas pode fazer um esforço con~ 
junto, urgente, e o Governador é homem que 
atende a toda hora, e até a meia-noite teremos 
wna solução. 

Tem os que _deixar todos os proleg6menos aqui, 
todas as coisas, e partir para se dar o aumento, 
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porque há um compromíssamento do Governo 
do Distrito Federal, um compromissamento da 
Comissão do Distrito Federal- e da parte dos 
empresários, eu posso falar por eles; há também 
um compromissamento de aceitar com tranqüi­
lidade o vale transporte. Era só isto que queria 
dizer e_ fazer um apelo ao Pedro CeJso para que 
fizesse isto com a maior ufgência, para ver se 
amanhecíamos o dia em Brasília com o problema 
resolvido. 

Obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Sr. Ge­
raldo campos! 

O SR. GERALDO CAMPOS-:.,:_-Sr. PreSidente, 
Sr. Governador, Srs. Parlamentares, vou tentar 
apenas dar uma colocação maJs geral, situando 
o problemctque ora se discute, dentro da realidade 
que estamos vivendo, da conjuntura atuaL 

Lemos recentemente que o Dr. Waher BareUi, 
do DlEESE, analisando a situação em que se 
encontram os trabalhadores brasileiros, dizia que 
a triste condusão a que se chegava era de que 
o Governo atual havia tentado resolver diversos 
problemas, começando pela questão fundiária, 
com a reforma agrária, e não tinha obtido êxito, 
porque logo a UDR se levantou, se estruturou, 
resistindo aos propósitos de tentativas de resolver 
a questão fundiária, que se agravava. 

O Governo tentou tabelar os juros bancários 
e não conseguiu. Os banqueiros se arregimen­
taram e não aceitaram qualquer parcela de sacri­
fício; ao contrário, os balanços mostraram que 
os lucros cresceram. Tentou-se fazer um tabela­
mento de preços e, infelizmente, o governo verifi­
cou que a SUNAB não tinha competência ou con­
dições de garantir o tabelamento. A contlusão 
a que se chegava é 'de que a crise que existe, 
que todos reconhecemos, estava encontrando 
uma única saída: jogar sobre os ombros do povo 
o peso, mals uma vez. 

Essa crise, segundo o professor Décio Munhoz, 
a que o achatamento salarial, a perda do poder 
aquisitivo, do salário real, fosse atualmente ainda 
maior do que era no passado. E a questão do 
transporte tem uma peculiaridade -não sou es­
pecialista como o Dr. José Carlos Melo. A dife­
rença é que o trabalhador, com o salário achatado 
e diminuindo a cada dia, pode deixar de comer 
came de segunda e passar a comer de terceira 
e até deixar de comê-la, como freqüentemente 
acontece, mas ele não pode deixar de se trans­
portar senão ele não ganha nenhum dinheiro, co­
mo também ajuda geral aos lucros. 

Nós somos dos que entendem que é preciso 
encontrar uma solução para o transporte, mas 
seguramente ela não vai eXistir de imediato. A 
solução exposta, que também defendemos, do 
metrô de superfície, comb uma solução mais du­
radoura, mas que não poderá vir antes de médio 
prazo, vamos precisar, então, encontrar uma solu~ 
ção que acho que deve passar pela progressiva 
estatização dos meios de transportes. Não que 
eu não esteja vendo a experiência que a China 
e a União Soviética estão fazendo, buscando, in­
clusive, estimuJar até a iniciativa privada em cam­
pos em que a iniciativa privada não se encontrava. 
Mas acho que não é o transporte o exemplo princi­
pal; acho o contrário, o transporte coletivo, o trans­
porte de massa tem que necessariamente, nesse 
sistema, passar pela estatização progressiva, não 
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digo absoluta. Se amanhã houver o metrô de su­
perfície é claro que as ligações_intermediárias po­
derão ser perfeitamente particulares, desde que 
o principal, o fundamental fique n-as mãos do 
Estado, para garantir que o trabalhador que tem 
que se transportar necessariamente para dispor 
de a1gum ganho, já que ele não pode diminuir 
o transporte como diminui O pão e -o leite _na 
mesa de casa, ele precisa disso; o Estado tem 
que lhe assegurar isso. Eu até diria_ que se tem 
que lhe assegurar não apenas em benefício do 
trabalhador até em benefício do empreSariado, 
que precisa desse trabalhador. 

Concluo dizendo que compreendemos ;;~ ho­
nestidade de Pedro Celso, que, mais uma vez, 
assim como não _se c;oroprometeu ontemL_não 
quer se comprometer hoJe a dar solução na greve, 
que não-depende dele, mas de uma_a:is.embléia, 
mas torcemos para que os trabalhadores em 
transporte de Brasília, que já fiZeram sentir com 
a greve, com aparalisaçãode hoje, não vou discu­
tir da sua oportunidade, mas do Sf!U efeito, que 
deram um;;1 demonstração de_ força que sensibi­
lizou toda a sociedad~ brasileira torcendo para 
que eles venham a adiar a continuação do movi­
mento para esperar a resposta que o Governador 
está pedindo, depois de ouvida a resposta das 
autoridades federais. 

Esta é a esperança que nós temos, esses são 
os votos que nós fazemos. 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho) - Muito 
bem! 

Com a palavra o Sen-ª--dor Ronan Tito. 

O-SR. RONAN TITO- Sr. Pre_sidente, Sr. Go­
vernador, Srs. Parlamentares, Srs. Secretários: 

Na minha modesta biografLa política, eu pude 
acrescentar um fato que muito me honra, que 
foi o de ter sido colega do atual Govemador de 
Brasília, José Aparecido, Secretário do Go'lerna­
dor Tãncredo Neves em Minas Gerais e Secretário 
das Relações de Trabalho. Por isso, então, Sr. 
Presidente, quando V. Ex• telefonou-me h_oje ~ 
convidou-me para essa reunião, eu vim com mui-
to agrado... ________ _ 

O SR PRESIDENTE (Meira Filho)- Honrosa 
para essa Comissão. 

O SR. RONAN TITO --embora suplente desta 
Comissão. 

Eu gosto da relação _capital, trabalho; gosto e 
principalmente me_ agrada muito, neste momento 
de abertura democrática, que os empresários, 
através do Presidente do seu Sindiçato, reconhe­
çam o direito de_ greve. E disse mais _S. S', fez 
um ato de fê a respeito do direito de greve. 

Devo dizer que, no meu passado, e tenho aqui 
um colega de estrada, fui motorista de caminhão. 
É o José Augusto PinheirO, enipl'ésário de trans­
porte com quem cruzamos, muitas vezes, nas es­
tradas de terra e de poeira. Por isto também me 
agrada estar aqui quando está em jogo o interesse 
dos rodoviários. É um assunto_ que me Comove 
muito, que mexe com as _minhas entranhas. E 
ouvi aqui algumas colocações no sentidoJ 11ª- ten­
tativa de se fazer um acordo; eu acho que todas 
são louváveis. FIZ Isto durante dois anos,_ com 
muito agrado, no Estado_ de Minas Qerais. No 
momento que nós tivemos greves naquele ESta~ 
do, que foi logo após a abertura do .regime demo­
.~ático, no Governo democrático do democrata 
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Tancr~Qo Neves, tive a felicidade, a alegria de 
poder pfestar um serviço ao meu Estado nesse 
trabalho de relação entre capital e trabalho. 

Eu também ouso agora fazer a minha proposta 
de acordo, porque não há ninguém aqui que não 
queira o _acQrQo; tenho a c_er:teza de que todos 
querem, índusive o Presidente do S'mdicato. 56 
o que me estranha, neSte momento, são os apelos 
que se fazem a ele. Acordo não se faz prop-ondo 
a Uma- pane· qüe ceda, mas propondd às partes 
que cedam. Nunca, nas tratativas que tive, durante 
os dois anos e mais de 300 greves- que pude 
mediar, ftz um apelo a uma das partes, ma:s fiz 
apelos às partes empenhadas. 

Foi dito, aqui, pelo nobre Deputado Francisco 
Leão Ca_meiro, ... 

O SR. -FRANClSCQ CARNE!_RO ~-Tira o Leão! 
(Risos.) 

o sR. RONAN Tiro- QUe iniciou a vida parla­
mentar_ há Pouco tempo, mas já demonstrou a 
sua bravura, o seu conhecimento, a sua compe­
tência e capacidade, Tive o prazer e a honra de 
partiCipar Com esse Deputado na Comissão da 
Ordem Social. S. Ex" fez um apelo ao Presidente 
do Sihâicato, e ê daro que quem conhece o fun­
cionamento de um Sindicato sabe da existência, 
atrás do Preside-nte da asSembléia, e que o Presi­
dente qUe fala divorciado da assembléia fala sozi­
nho, deixa de ser-Presidente. Deixã de ser Presi­
dente, igual a político que fala divorciado das ba­
ses, acaba falando no vácuo. 

Entã_o, __ vOu razer a minha proposta ao Presi­
çiente Pedro C~l~o, vou .fazer ur:n apelo também 
a v. s~. mas não somente a v. s~. porque durante 
Vinte -e tantOs arios, lieSte País só se fez -~pelo 
ao trabalhador, él mais ninguém. Todos os acor­
dos rebentaram na mão do trabalhador. · -- · 

Vivemos um mo_roent_o difícil, ê verdade, um 
momento de crise, se-m dúvida nenhuma, em que 
'nós -ficamos correndo, igual o cachoáo atrás do 
rabo; uina dívida externa de 120 bilhões de_dólª'­
res, interna de 65 bilhões de dólares, um Produto 
mtemOBtutQ .de apenas 260 bilhões de dÓlares, 
e o-s_etvlço dessa dívida a' Ocasionar uma coisa 
que todo o mundo chama de déficit público e 
todos os empresários querem, e também os tra­
balhadores, que nós resolvamos o problema do 
déficit público. Queremos resolver o problema 
do: dêficifpúblico, mas quando falamos em Cobrar 
mais impostos, então, os empresários acham que 
é'tflhutai- demais. --- · 

Mas, eu gostaria de_ dizer que nos Estados Uni­
dos da América, rnl!ito citado nessas épocas, sua 
tributação é da ordem de 32%, e urna tributação 
líquida em tomo de 28%. Nós aqui, temos uma 
tributação bruta emtomo, de 16 e estamos tribu­
tando de 1 O a 12%. Com essa tributação sobre 
o PIS, eu digo, governo nenhum, não é Dr. Jos,é 
Sarney, não, governo nenhum resolve o problema 
da .educação, resolve o problema da saúde, resol­
ve o prOblema do transporte, governo nenhum 
desse mundo, numa sociedade sofisticada des_s_a. 

Por outro lado, eu gostaria de lembrar que o 
trabalhador, em 1960, o assaz sempre citado, e 
pouco louvado, Presidente Juscelino Kubitschek, 
onerava um trabalhador de salário mínimo em 
apenas 5% do seu salário para os transportes 
nas grandes capitais e que hoje chega a onerar 
30 a 36% um trabalhador que percebe salário 

mínimo. Então, apelar para o trabalhador neste 
momento é meio difícil. 

Por outro lado, também, enquanto a economia 
deste País cresceu 396% de 1960 a 1980, vou 
repetir, a economia deste País cresceu 396%, da­
dos da SEPLAN, de 1960 a 1980, não seguimos 
o_exemplo japonês de chamar o trabalhador para 
Participar. O poder de compra do assalariado não 
cresceu 396%, não cresceu 100%_, não cresceu 
50%, mas, decresceu 40,1%. 

A data-base do acordo salarial, aqui, é marcada 
para 1" de novembro. Então, "também eu quero, 
aqui, redimir de cUlpa o- Presidente do Sindicato 
e o Sindicato por não atenderem ao pedido, em­
bora justo, embora razoável, de que se adie o 
processo da greve. 

Temos que começar a exercitar a democracia 
e, sem dúvida, um dos mais extraordinários instru­
Ínentos da democracia é_a greve. A greve só existe 
na democracia. Na Rússia não existe a greve, na 
China não existe a greve; a greve só existe nos 
regim_es democráticos e capitalistas. -

Mas, então, para que não se apele, neste mo­
mento, apenas para o trabalhador, foi dito peta~ 
nobre Deputado que nós sabemos que deve vir 
uma aha da taxa de transportes, pois o empresário 
não faz milagre. Ele, na hora de comprar o pneu, 

-ele tem que pagar o pneu, tem que pagar o óleo 
diesel, tem que pagar o salário, tem que honrar 
os seus c:ompromissos. Ele precisa da tarifa e 
a tarifa tem que ser dada, já foi dito isto aqui. 
E, por outro lado, mesmo a tarifa dada, ela não 
onerará tanto o trabalhador num futuro muito pró­
ximo, porque nós sabemos que a questão_clo _vale­
transporte deverá entrar em. vigência imediata­

_- mente. 

Então, agora vem o meu apelo aos empresários 
e ao St. GOvernador. Discutamos a tarifa_imediata­
rnente. Vamos dar a tarifa e vamos, depoís, cobrar 
da Assessoria do Presidente José -Sarney a ime­
diata regulamentação da lei, porque _o trabalhador 
ficará por muito pouco_ tempo onerado. A partir 
da tarifa dada, os patrões dirão aos empregados 
que poderão ceder até tanto. E aí, s[rn, nos fare-­
mos um apelo justo aos trabalhadores; - Olha, 
vocês terão atendido tanto do percentual, e, a 
partir daí, levantem a greve. 

Devo dizer para vocês. com toda a sinceridade: 
se eu fosse Presidente do Sindicato dos Trabalha­
dores e me pedissem aqui para levantar a greve, 
com a proposta de que sexta_-feira nós. vamos 
ver o que vai acontecer, devo confessar para vo­
cês, com toda a sinceridade: eu diria a mesma 
coisa que _disse o presidente do sindicato. 

O SR. POMPE{) DE SOOZA - Permite V. Ex' 
wn aparte? 

O SR. RONAN mo.~ Pois não. 

O SR. POMPE{) DE SO{)SA- É até um argu­
mento de ordem aritmética. Enquanto o Presi­
den_te do Siridicato dos Trabalhadores, tem que 
ouvir 12 mil trabalhadores, o· presidente do sindi­
cato dos conCeSSIOnários tem que ouvir três pes­
soas. Quer dizer, ele quase pode faJar por todos, 
pode pegar õ telefone, falar com três, e resolver. 

- O SR. RONAN TITO- E não simplificària tan­
to._Eu fliria que o acordo deveria .tnidar-se, neste I 
momento, numa conversa entre os membros do 
Go~erno_do Distrito Federal, presidido pelo Gover-
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nadar José Aparecido, cedendo a tarifa, porque 
os dados estão todos aí, o recurso tem que vir, 
Governador. Ou do Presidente da República, ou 
da tarifa, ou do povo, mas o recurso tem que 
ser dado, a tarifa tem que ser dada, porque senão 
os empresários não terão condições. Então, nego­
cia-se a tarifa. 

O SR. PRESlDENTE (Meira Filho) -Prezado 
Senador, já que o Senador Pompeu de Sousa 
falou que o sindicato dos empresários é consti­
tuído apenas de três e que a coisa pode ser resol­
vida imediatamente, vamos dar a palavra ao Sr. 
Wagner Canhedo. 

OSR. WAGNERCANHEbO-SenadorRonan 
Tito, com todo respeito à sua colocação, nós te­
mos que informar que é impossível, do nos~ 
lado, em função do subsídio que estamos rece­
bendo do GDF. Ê um subsídio que o Governador 
José Aparecido está dando e que já está em nívets 
insuportáveis para o Governo, e o Governador 
está fazendo gestões junto ao Ministério da Fazen­
da para uma suplementação de verbas capaz de 
solucionar esse impasse. V. ~presenciou, o Ple­
nário inteiro presenciou, o nosso depoimento de 
que as empresas estão à beira da falência. Aliás, 
já estão falidas. Nós só estamos ainda mantendo 
o seiViço e as empresas em pé porque somos 
empresários nesta cidade há muitos anos e o 
pessoal ainda acredita em nós. Mas essa crer:ça 
está perto de desaparecer, porque todas as nossas 
promessas não estão sendo cumpridas em fun­
ção da falta de remuneração por quilômetro que 
nós temos neste momento. 

O SR. RONAN TITO - Pois bem, a contri­
buição que eu queria dar era esta. É que, se nós 
temos três negociantes, são só três partes. É que 
o Governador, os empresários e os trabalhadores, 
que não ficassem só em cima dos traba1hadores 
a responsabilidade de abrir a negociação, mas 
que se colocassem as três partes, neste momento, 
num gesto de boa vontade. Porque, eu repito: 
se nós jogannos a responsabilidade sobre os om­
bros do Presidente do Sindicato, eu tenho certeza 
de que ele não terá corno honrar isto. Mas as 
três partes - os empresários, o Governo do Dis­
trito Federal, presidido pelo Governador José Apa-
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reddo, e os trabalhadores - começarem a con­
versar, não vai ser possível subsídio. Qual a tarifa 
básica? Tarifa bási_ca é tanto. Vamos negociar. 
Negociou. Chegou-se a um patamar, vamos ne­
gociar com o presidente do gjndicato. 

O SR. FRANOSCO CARNEIRO -'--Permite um 
aparte? 

O SR. RONAN mo -Pois não, Deputado. 

O SR. FRANCISCO CARNEIRO-É uma ques­
tão que, naturalmente, tem que se estudar, porque 
os empresários não podem ficar recebendo subsí­
dio que não representa a realidade. Esses assun­
tos não estão sendo jogados somente em cima 
do presidente do sindicato. Em realidade, ele não 
pode dizer aqui sim, lógico. Mas dado que nós 
temos que começar a transportar a população 
maior amanhã, o apelo que eu fiz ao Pedro Celso 
é que ele fosse conversar com esse pessoal ape­
nas para levantar a greve. Porque também o Go­
vernador se esquiva de qua1quer processo de tra­
tativa, se a greve continuar. E nós vamos ficar 
onde? Então, não está sendo jogado só em cima 
dele, de fofma nenhuma. Eu estou de acordo 
Com- V. Ex' de que o operário, e eu fui operário 
de terra, meu pai é operário, tudo foi sempre joga­
do em cima do operário, mas ocorre que, agora, 
o Governo do Distrito Federal está à frente de 
um problema que vem de vinte e tantos anos 
atrás. Os trabalhadores ~stão pedindo uma repo­
sição de três anos e eles têm o direito. Agora, 
os recursos. Vamos tratar desses recursos, é lógi­
co. Então este pedido é no sentido de que se 
levante a greve para que o Governador tenha uma 
maior disposição de tratativas, inclusive subsídios. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Com a 
palavra o Sr. Wagner Canhedo. 

O SR. WAGNER CANHEDO- Sr. Governador, 
como comprometimento da Comissão do Distrito 
Federal de colaborar junto com o Governo do 
Distrito Federal, especialmente nessa situação de­
licada que nós encontramos, para encontrar uma 
solução para as verbas necessárias, eu faria a 
V. f:x!' a seguinte proposta: sair daqui e nos reunir­
mos no Palácio do Buriti ou onde V. Ex' determi­
nasse, junto com os rodoviários, para ver a possi-

bilidade de encontrarmos uma solução ainda ho­
je, caso haja essa disposição dos rodoviários. 

O SR. PRESIDENTE (Metra Filho)- Eu acho 
que nós estamos a caminho do jeitinho brasileiro. 

O SR RONAN TitO-Sr. Presidente, eu quero 
louvar essa atitude de V. Ex!' É desse jeito que 
se consegue: reunindo-se os três, e não elegendo 
um para resolver o problema. Os três acertando. 
Ele terá, depois, uma nova proposta, por pouco 
diferente do que seja a anterior, ele terá uma nova 
proposta para levar à assembléia. Agora, se ele 
voltar à assembléia vão lhe perguntar: - Qual 
é a proposta- que você tein? - Nenhuma! Aí, 
nós voltamos a trabalhar. 

Vamos sentar e vamos negociar. Porque, se 
invertermos o raciocínio do Deputado Francisco 
Carneiro, que para mim continua um leão, eu 
acho que nós vamos dar no mesmo assunto. Se, 
de qualquer maneira, terá que se dar o aumento 
e haverá uma nova tarifa para os transportadores; 
se os transportadores terão que fazer acordo, por 
que não Inverter essa corrente? 

De maneira que conversando os três, sem jogar 
a responsabilidade sobre um, mas sobre os três, 
e sem nenhum fugir à responsabilidade, eu acho 
que a noite é uma criança e vocês terão muito 
êxito. Vamos para uma reunião agora do Senado 
torcer para que tudo dê certo lá, para o nosso 
pessoal trabalhar amanhã. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -As palmas 
são poucas, mas sinceras. 

O SR. JOSÉ APAREODO DE OUVElRA- Eu 
tenho a impressão de que a reunião foi mais do 
que um espetáculo de democracia; foi até o enca­
minhamento que começa, através da proposta 
do Presidente do Sindicato dos Concessionários, 

. e eu espero, então, como palavra final, que esse 
encontro seja no Palácio do Buriti, com a coorde~ 
nação dq Chefe do Gabinete Civil, Guy de Almei­
da, e que seja o caminho da normalidade da vida 
de Brasília, amanhã. Muito obrigado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Muito 
beml Está encerrada a reunião. 

(Enceri8~se ii reunião às ·20 hOras e 45 
minutos.) 


